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Prefácio
Macrometrópole Paulista e mudanças
climáticas: resiliência e reparação social

Cada vez mais é necessário articular escalas diferentes para analisar fe-
nômenos complexos, como é o caso da Macrometrópole Paulista. Distin-
tos processos ao longo do tempo produziram uma teia urbana que expres-
sa o passado e suas desigualdades sociais não resolvidas por uma vasta
área na qual convivem diferentes pessoas que atuam em lugares especí-
ficos que podem ou não estar articulados. Parte dos lugares interagem em
nós globais, enquanto outros estão circunscritos ao país, a uma escala re-
gional ou aparentemente segregados, quando, na verdade, são resulta-
do dos demais nós.

Para compreender essa trama, é preciso analisar processos históricos e
sua repercussão na produção do espaço geográfico, que acumula materia-
lidades técnicas e tecnológicas que interagem com uma população diversifi-
cada e socialmente desigual. O resultado desta gama de temporalidades
pretéritas deve ser problematizado à luz do maior desafio que se apresenta
aos que vivemos no tempo presente: as mudanças climáticas e seus efeitos.

Compreender uma área que concentra grande parte da população
do estado de São Paulo, sua principal base de produção industrial e a maior
concentração populacional do Brasil é um enorme desafio que só pode
ser enfrentado por uma equipe interdisciplinar, como a presente nesta
obra, expressa na organização e autoria dos capítulos. Acrescentem-se os
efeitos das mudanças climáticas para chegar, com o perdão do trocadi-
lho, à tempestade perfeita. Entender a macrometrópole e as alterações
causadas pelo aquecimento global nesta parcela do Brasil oferece riscos
e desafios em termos acadêmicos e políticos, que podem resultar em
propostas para reparar as desigualdades sociais, ao mesmo tempo em que
aumenta a resiliência da parte mais rica do estado de São Paulo, ou, re-
forçar a estrutura segregacionista que ainda predomina. Os textos deste
livro apostam na primeira alternativa.
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Enfrentar esta enorme demanda leva a combinar o passado com a
incerteza que os cenários futuros apontam. Afinal, qual patamar de alte-
rações nos sistemas bio-geofísicos será possível edificar por meio das
rodadas da ordem ambiental internacional das mudanças climáticas? As
metas voluntárias acordadas em Paris, em 2015, estão muito aquém do
que é preciso reduzir de emissões de gases de efeito-estufa. Nem mes-
mo o importante debate intergeracional, pautado por jovens combativos
como Greta Thumberg, parece sensibilizar políticos que decidem quanto
vai diminuir, ou não, as emissões de seu país.

Em termos de mudanças climáticas, a única certeza é a incerteza.
Planejar o futuro torna-se difícil, posto que parâmetros fundamentais estão
pouco consolidados. Neste sentido, recomendo a leitura do capítulo “Pla-
nejamento na Macrometrópole Paulista: balanço de pesquisas e temas
emergentes”, que têm, no conjunto de autores, a geógrafa Kátia Canil, pro-
fessora da Universidade Federal do ABC, que nos deixou ao longo da produ-
ção deste livro, o que merece registro dado seu compromisso com a atua-
ção crítica e consequente para a mitigação de processos socioambientais em
áreas urbanas, inclusive no enfrentamento de situações de risco, como expres-
so em outro capítulo no qual também colaborou como autora.

Apesar da incerteza, encontra-se hoje uma série de conceitos nortea-
dores que já conseguiram estabelecer alguns consensos que auxiliam o
diagnóstico da crise que estamos imersos. Eles são úteis para analisar
processos localizados na Macrometrópole, como indicam os capítulos da
obra. Temas como justiça climática, segurança hídrica, vulnerabilidade
socioambiental e capacidade de adaptação, serviços ecossistêmicos,
governança ambiental, riscos urbanos, resiliência, entre outros destaca-
dos nos capítulos a seguir, são fundamentais para buscar alternativas para
enfrentar os desafios que estão diante desta geração, que já sente os
efeitos das alterações climáticas que vão afetar ainda mais as gerações
futuras. Além disso, o livro contém uma importante discussão sobre al-
ternativas de geração energética, fundamental para a transição para uma
sociedade de baixa emissão de carbono ao apontar como o aproveitamen-
to de fontes alternativas pode viabilizar um novo modelo de organização
social, ao descentralizar as fontes de geração energética.

Discutir processos sociais e ambientais na porção que concentra a
maior parte da atividade econômica paulista e brasileira é fundamental



para preparar o estado e o país para a necessária transição para uma
sociedade moldada em outras bases. Uma nova sociedade deverá orien-
tar-se por mais inclusão social e respeito a processos naturais que, desesta-
bilizados pela ação das camadas dominantes, podem agravar riscos e si-
tuações de vulnerabilidade social, em especial entre os de renda mais
baixa, vítimas recorrentes de alagamentos, enchentes, escorregamentos
de vertentes, entre outros problemas, cujas causas são sociais.

Como o passado deixou na macrometrópole paulista uma elevada
desigualdade social, as respostas aos efeitos das mudanças climáticas
podem representar alternativas para reparar a injustiça socioespacial pre-
sente no território. Trata-se de uma oportunidade para edificar a resiliência
associada à reparação social. Este livro, ao diagnosticar o quadro e apon-
tar alternativas, contribui para este processo.

Wagner Costa Ribeiro
Programa de Pós-Graduação em Geografia Humana
Programa de Pós-Graduação em Ciência Ambiental

Professor Titular do Departamento de Geografia,
Universidade de São Paulo

Prefácio   11





Sumário

Introdução ...................................................................................................................................17
Pedro Roberto Jacobi, Alexander Turra, Célio Bermann, Edmilson Dias de
Freitas, Klaus Frey, Leandro Luiz Giatti, Luciana Travassos, Paulo Antônio de
Almeida Sinisgalli, Sandra Momm e Silvia Zanirato

Parte I – Governança de Saneamento Ambiental
Capítulo 1 Governança do saneamento ambiental na Macrometrópole

Paulista face às mudanças climáticas ......................................................27
Klaus Frey, Aldenísio Moraes Correia, Lidiane Alonso Paixão dos Anjos, Marcio
Anderson Kontopp, Ruth Ferreira Ramos, Diego Rafael G. C. Braga e Beatriz Milz
Capítulo 2 Nexos para a resiliência urbana no contexto de

vulnerabilidade às mudanças climáticas ...............................................49
Leandro Luiz Giatti, Lira Benites Lazaro, Mateus Henrique Amaral, Kauê Lopes
dos Santos, Ana Cristina Matos, Vanessa Rafaelle Soares de Lima e Alberto
Matenhauer Urbinatti
Capítulo 3 Segurança Hídrica, mudanças climáticas e a Macrometrópole

Paulista: desafios a partir de uma visão crítica ...................................65
Vanessa Lucena Empinotti, Marcelo Aversa, Rayssa Cortez,
Leonardo Varallo e Luís Gustavo de Almeida Branco
Capítulo 4 Indicadores e os desafios para a análise da MMP ............................81
Kauê Lopes dos Santos, Gina Rizpah Besen, Klaus Frey, Leandro Luiz Giatti,
Vanessa Empinotti e Humberto Alves

Parte II – Territorialidades, Espacialidades e Inovação
na Governança Ambiental

Capítulo 5 Planejamento na Macrometrópole Paulista: balanço de
pesquisas e temas emergentes .............................................................. 101

Sandra Momm, Luciana Travassos, Silvana Zioni, Kátia Canil,
Pedro Henrique Campello Torres e Samia Sulaiman



14 Governança Ambiental na Macrometrópole Paulista Face à Variabilidade Climática

Capítulo 6 Tekoá e a Macrometrópole Paulista: reflexões sobre a
produção social do espaço ...................................................................... 119

Igor Matheus Santana-Chaves, Graziana Donata Punzi de Siqueira, Maria
Lucia Bellenzani, Bruna de Souza Fernandes, Danielle Andrade Angelo, Gabriel
Machado Araujo, Lucas dos Santos Rocha, Pedro Henrique Campello Torres,
Luciana Travassos, Silvana Zioni e Sandra Momm
Capítulo 7 Sistema, práticas e cultura de planejamento ambiental na

Macrometrópole Paulista em contexto de mudanças
climáticas: debate a partir dos artefatos de planejamento ........ 141

Ana Lia Leonel, Paula Ciminelli Ramalho, Lívia Stefânia Rosseto,
Vitor Martins Gonçalves, Solange Alves Duarte dos Santos,
Edilene Vieira Fazza, Sandra Momm e Luciana Travassos
Capítulo 8 Da construção social dos riscos à transição sociotécnica:

discutindo possibilidades de enfrentamento às
inundações urbanas na MMP ................................................................. 167

Rodolfo Moura, Robson Moreno, Rosana Laura, Samia Sulaiman, Giovanna
Rosseto, Amauri Pollachi, Luana Braz Villanova, Rosilene Santos, Kátia Canil,
Luciana Travassos e Sandra Momm

Parte III – As Pequenas Cidades em um Espaço Metropolizado
Capítulo 9 Vulnerabilidade socioambiental e capacidade adaptativa de

pequenas cidades da MMP face à emergência climática ........... 187
Silvia Zanirato, Guilherme Dias, Isabela Cavaco, Paulo Marcelo de Souza,
Ariane Rezende e Fernando Amaral
Capítulo 10 Unidades de Conservação e desenvolvimento local: limites e

possibilidades nos pequenos municípios da RMVPLN ............. 213
Filipe Vieira Oliveira, Marcelo Takashi Misato e Danilo Morceli
Capítulo 11 Segurança hídrica das populações rurais

da Macrometrópole Paulista ................................................................. 235
Beatriz Duarte Dunder, Gabriel Pires de Araújo, Mariana Franco de
Carvalho e Lays Pimentel Percino da Silva
Capítulo 12 Desafios para a adaptação à variabilidade climática na

Macrometrópole Paulista: Considerações sob a
perspectiva da Justiça Climática .......................................................... 249

Gabriel Pires de Araújo, Letícia Stevanato Rodrigues, Beatriz Duarte
Dunder, Bruno Avellar Alves de Lima e Rayssa Saidel Cortez



Parte IV – Evolução da Urbanização da Cidade de São Paulo
e seu Impacto nos Padrões Atmosféricas da Região:
Simulações Numéricas do Clima Presente e Futuro

Capítulo 13 Relações entre urbanização e precipitação na
Macrometrópole Paulista ....................................................................... 267

Mariana Fadigatti Picolo, Thamiris Luisa de Oliveira Brandão
Campos e Edmilson Dias de Freitas
Capítulo 14 Contribuição dos modelos do CMIP na formulação

de políticas públicas adaptativas ........................................................ 283
Thamiris Luisa de Oliveira Brandão Campos, Thais Fujita e
Edmilson Dias de Freitas
Capítulo 15 Modelagem hidrológica de bacias urbanizadas ........................... 295
Thais Fujita, Caluan Rodrigues Capozzoli, Sameh Adib Abou Rafee e
Edmilson Dias de Freitas
Capítulo 16 Mudanças de uso e cobertura da terra na

Macrometrópole Paulista ....................................................................... 307
Carolyne Bueno Machado e Edmilson Dias de Freitas
Capítulo 17 Climate Shift: Uma abordagem sobre seus efeitos

no regime pluviométrico ........................................................................ 325
Sameh Adib Abou Rafee, Edmilson Dias de Freitas,
Jorge Alberto Martins e Cintia Bertacchi Uvo

Parte V – A Governança das Questões Energéticas no Contexto das
Macrometrópoles Paulistas

Capítulo 18 Cidades inteligentes: Limites e possibilidades na
Macrometrópole Paulista ....................................................................... 335

João Tadeu Alves dos Santos, Andrea Lampis, Sonia Maria Gaspar Lontro
Hermsdorff, Renata Hamilton de Ruiz e Célio Bermann
Capítulo 19 Justiça energética e geração distribuída fotovoltaica

em São Paulo ............................................................................................... 353
Andrea Lampis, Lira Luz Benites Lazaro, Raiana Schirmer Soares,
Sigrid de Aquino Neiva e Célio Bermann
Capítulo 20 O contexto da geração distribuída e sua evolução na

Macrometrópole Paulista ....................................................................... 379
João Marcos Mott Pavanelli, Raiana Schirmer Soares, Arthur Mendonça
Quinhones Siqueira, Flávia Mendes de Almeida Collaço, Lira Luz Benites
Lazaro e Célio Bermann

Sumário   15



16 Governança Ambiental na Macrometrópole Paulista Face à Variabilidade Climática

Parte VI – A Abordagem dos Serviços Ecossistêmicos na
Dinâmica da Governança Ambiental

Capítulo 21 Discussão crítica do conceito de serviços ecossistêmicos ....... 397
Paulo Antonio de Almeida Sinisgalli, Alexandre Toshiro Igari, Alexander Turra,
Wilson Cabral de Sousa Jr., Bruno Portes e Camila Espezio de Oliveira
Capítulo 22 Valoração econômica, ecológica e sociocultural .......................... 411
Alexandre Toshiro Igari, Victor Kinjo, Anelise Gomes da Silva, Camila
Espezio de Oliveira, João Marcos Mott Pavanelli, Jeferson Brás de Lima e
Paulo Antonio de Almeida Sinisgalli
Capítulo 23 Modelos, ferramentas e instrumentos para incorporação

da avaliação de serviços ecossistêmicos na tomada
de decisão ..................................................................................................... 427

Priscila Ikematsu, Bruno Portes, Bruna Fatiche Pavani, Mariana Marques,
Walter Mendes, Wilson Cabral de Sousa Jr., Paulo Antonio de Almeida
Sinisgalli e José Alberto Quintanilha
Capítulo 24 Políticas públicas, serviços ecossistêmicos e governança

ambiental ....................................................................................................... 445
Denise de La Corte Bacci, Vânia Maria Nunes dos Santos, Anelise Gomes 
da Silva, Bruno César Nascimento Portes, João Marcos Pavanelli, Luciana 
Yokoyama Xavier, Leandra Gonçalves e Wilson Cabral de Sousa Jr.

Parte VII – Aprendizagem Social no Projeto MacroAmb
Capítulo 25 Diálogo e aprendizagem social: Análise dos desafios para

integrar diferentes saberes .................................................................... 465
Rafael de Araujo Arosa Monteiro, Renata Ferraz de Toledo,
Luciana Yokoyama Xavier e Pedro Roberto Jacobi

Síntese e palavras finais dolivro .................................................................. 483
Pedro Roberto Jacobi, Alexander Turra, Célio Bermann, Edmilson Dias de
Freitas, Klaus Frey, Leandro Giatti, Luciana Travassos, Paulo Antônio de
Almeida Sinisgalli, Sandra Momm e Silvia Zanirato

Sobre os organizadores .................................................................................................... 491

Sobre os autores ................................................................................................................... 493



Introdução

Pedro Roberto Jacobi, Alexander Turra, Célio Bermann,
Edmilson Dias de Freitas, Klaus Frey, Leandro Luiz Giatti,
Luciana Travassos, Paulo Antônio de Almeida Sinisgalli,

Sandra Momm e Silvia Zanirato

Este livro apresenta um conjunto de contribuições que foram produzi-
das pelos seis grupos de pesquisa que compõem o Projeto Temático
Fapesp “Governança Ambiental da Macrometrópole Paulista face à Vari-
abilidade Climática”, realizado entre 2017 e 2022. O projeto, sediado no
Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo, é integra-
do por docentes, pesquisadores e discentes de diversas unidades  da
Universidade  de  São  Paulo (Instituto Oceanográfico, Faculdade de Saú-
de Pública, Instituto de Geociências, Instituto de Astronomia, Geofísica e
Ciências Atmosféricas, Escola de Artes, Ciências e Humanidades, Faculdade
de Economia e Administração e Instituto de Estudos Avançados), da Uni-
versidade Federal do ABC (vinculado aos programas de Pós-Graduação em
Planejamento e Gestão do Território e Políticas Públicas), do Instituto
Tecnológico da Aeronáutica e da Universidade São Judas Tadeu. Esse pro-
jeto, como será evidenciado ao longo do livro, representa uma experiên-
cia acadêmica baseada na articulação de conhecimentos e diálogo inter-
disciplinar.

Para esta publicação os grupos de pesquisa, em suas dinâmicas in-
ternas e interdisciplinares, organizaram sínteses que foram produzidas por
meio de processos colaborativos. Assim, os capítulos estão organizados
de acordo com as produções desses grupos temáticos a saber: Governança
de saneamento ambiental;  Territorialidades, espacialidades e inovação na
governança ambiental;  Pequenas cidades em um espaço metropolizado;
Evolução da urbanização da cidade de São Paulo e seu impacto nos pa-
drões atmosféricos da região: Simulações numéricas do clima presente e
futuro; Governança das questões energéticas no contexto da Macro-
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metrópole Paulista; Serviços ecossistêmicos na dinâmica da governança
ambiental; e, por último, um estudo exploratório, não representativo do
projeto em si, mas fruto de pesquisa de doutorado, sobre o processo da
aprendizagem social, desenvolvido no projeto temático.

Ao longo do processo de produção desse material, não se tratou de
abordar apenas a dinâmica macrometropolitana, mas, a partir de uma
abordagem interdisciplinar, reconhecer diferentes patamares de interações
de governança, da funcionalidade territorial e interdependências. Neste
sentido, dialoga com a demanda por uma revisão dos paradigmas exis-
tentes em torno dos instrumentos setoriais e locais de planejamento e
gestão. O maior desafio, desde o início do projeto, foi mobilizar pesqui-
sadores de diferentes áreas do conhecimento em um estudo integrado
que fosse capaz de interpretar as diferentes questões que compõem as
demandas locais e regionais da macrometrópole.  A partir deste esforço
sinérgico, foi possível explorar  alternativas e caminhos para uma susten-
tabilidade justa.

A Macrometrópole Paulista (MMP) caracteriza-se pela diversidade e
complementaridade de funções econômicas, sociais e ambientais, exer-
cidas em seu território, compreendendo 174 municípios, tendo a capital
paulista como seu centro polarizador. Estrutura-se a partir de um conjunto
de 5 regiões metropolitanas, 2 aglomerados urbanos e 1 microrregião -
não institucionalizada - no Estado de São Paulo, abrigando cerca de 34
milhões de pessoas que habitam a região mais rica e economicamente
forte do país. A MMP, um dos recortes territoriais de maior expressão do
Hemisfério Sul,  revela-se uma arena estratégica para a formulação e
implementação de planejamento, governança e de políticas públicas re-
gionais trans e multiescalares.

Trata-se de um território bastante heterogêneo, onde prevalecem
profundas iniquidades, intensos desafios relacionados à escassez de re-
cursos, riscos de desastres e aos padrões insustentáveis de desenvolvimen-
to, agravados pelas ameaças associadas às mudanças climáticas globais.
Isto se reflete no conjunto de problemas que têm se multiplicado em vir-
tude da desarticulação, pouca efetividade ou inexistência de instrumen-
tos adequados de gestão intersetorial, multinível ou policêntrica.

Dois aspectos devem ser ressaltados nesta nova concepção de gover-
nança: a multiescalaridade e policentricidade, de um lado, e a perspecti-



va do Nexo, de outro. A governança multinível e policêntrica configura um
sistema de negociação para lidar com problemas complexos por meio de
soluções colaborativas. A abordagem do Nexo voltada aos contextos ur-
banos, pela natureza transversal da sua racionalidade, é aqui compreen-
dida como uma forma de ampliar a resiliência dos sistemas sócio-ecoló-
gicos urbanos, e contribui para o diálogo com as demandas das cidades
no contexto macrorregional em vista das variadas conexões regionais
existentes.

As análises apresentadas mostram a existência de múltiplas escalas,
níveis, conexões e interdependências, potenciais espaços para inovação
e conflitos nos sistemas e nas práticas do planejamento e da governança.
Três conjuntos de temas se organizaram a partir das pesquisas neste
âmbito. A primeira dimensão trata da heterogeneidade que promove e
resulta de dinâmicas territoriais  (urbano-rurais, redes de infraestruturas),
e tem como consequência processos de fragmentação e integração, de-
finindo (ou não), a partir de bordas e limites fluidos, territorialidades, ainda
que, por vezes, impermanentes, tal como a própria definição e institu-
cionalização da MMP. A segunda dimensão é reflexiva e se dá a partir de
um arcabouço analítico aplicado em quatro artefatos de planejamento
ambiental e territorial da e na MMP. A última dimensão aborda transições
e riscos socialmente construídos, na medida que ambos perpassam as
estruturas sociais e técnicas para se materializarem nos territórios. Um
outro tema relevante, a segurança hídrica, é igualmente abordado nas
diversas escalas territoriais, em vista do fato de que o acesso ou o impe-
dimento  do acesso à água não se deve apenas a questões técnicas, mas
faz parte das relações entre ambiente e sociedade, sendo expressão das
desigualdades políticas e econômicas da região. A escala macrometro-
politana ainda torna mais evidente a alta complexidade (e heterogeneidade)
territorial e institucional, apontando a relevância da questão escalar e sua
influência no planejamento e na governança da água em um cenário de
crescente aquecimento climático. Verifica-se que as cidades são palco de
diversos tipos de crises relacionadas ao meio ambiente e à escassez dos
recursos naturais, ocasionando impactos econômicos e acentuando a
vulnerabilidade social de grande parcela da população que dispõe de pouca
capacidade adaptativa em virtude da sua precária condição socioeconômica
frente aos eventos extremos que se apresentam.

Introdução   19



20 Governança Ambiental na Macrometrópole Paulista Face à Variabilidade Climática

Em territórios marcados pelas desigualdades da produção capitalis-
ta do espaço urbano e o aprofundamento das injustiças relacionadas aos
eventos extremos de precipitação e de períodos prolongados de estiagem,
os padrões de infraestrutura (monofuncional) e os serviços urbanos não
são suficientes ou adaptados de forma adequada para lidar com os ce-
nários hidrometeorológicos extremos nos diferentes espaços que confor-
mam a MMP, nem mesmo em locais consolidados das cidades. A substi-
tuição do ambiente natural pela urbanização cada vez mais densa acar-
reta uma excessiva impermeabilização do solo. Isto aumenta e acelera o
escoamento superficial, que, em casos de chuvas intensas, sobrecarrega
o sistema de drenagem. Somado às alterações de cursos d’água e cana-
lização de rios, vem provocando enchentes, alagamentos, enxurradas e
deslizamentos de terra, particularmente naquelas localidades de expan-
são inadequada, caracterizadas por condições de riscos e onde vivem as
populações mais vulneráveis.

No livro é abordada a temática das pequenas cidades na MMP e as
vulnerabilidades ambientais às alterações climáticas nesta escala territorial.
Estes representam um total de 31 municípios, considerando-se aqueles
que possuem  núcleos urbanos com população de até 25 mil habitantes
(classificação dada pelo IBGE). Os estudos apresentam os desafios acer-
ca da proteção do ambiente pela instituição de áreas naturais protegidas
e sua importância para o desenvolvimento local. Ressaltam-se as possi-
bilidades de a valoração dos bens naturais, a partir da prestação dos ser-
viços ecossistêmicos e das iniciativas de usos turísticos, como formas
possíveis de conciliar o desenvolvimento local com a necessidade de
conservação ambiental.

A dimensão climática na MMP é abordada a partir de, pelo menos,
cinco aspectos: a relação entre urbanização e precipitação, a contribuição
de modelos climáticos para a formulação de políticas públicas adaptativas,
a modelagem hidrológica de bacias urbanizadas, as mudanças de uso e
cobertura da terra e seus impactos no regime pluviométrico e o impacto
das oscilações climáticas. Destaca-se que na região se verificam os impac-
tos da supressão da vegetação nativa e, como o processo de urbanização
desigual, também favorece a ocupação de áreas de maiores riscos natu-
rais (geológico, meteorológico e biológico) e riscos gerados pelas ativi-
dades humanas (degradação ambiental e riscos tecnológicos) que, soma-



dos, aumentam a vulnerabilidade da população aos desastres naturais. Os
fatos e dados apresentados nos diversos artigos contribuem como insu-
mos para estudos voltados à modelagem climática, hidrológica e de pre-
visão do tempo, pois descrevem a contribuição da morfologia urbana para
os fluxos de calor e umidade em direção à atmosfera, na infiltração da
água no solo e para os volumes pluviométricos, fornecendo informação
essencial para o dia-a-dia da população e para o planejamento e toma-
da de decisão por parte dos governos e gestores.

A questão energética na MMP é analisada sob três óticas: a evolu-
ção da geração distribuída e seu alcance, os desafios de implementação
e adoção do paradigma de Smart City nos municípios que a compõem e,
tendo como exemplo a cidade de São Paulo, a compreensão da desigual-
dade dos processos de transformação energética existentes, com o eixo
norteador da questão da justiça energética, caracterizando a incidência
de desigualdades regionais como um fenômeno multidimensional. Nos
artigos se mostra a importância dos formuladores de políticas, assim como
de atores da iniciativa privada e da sociedade em geral, considerarem
muito mais que fatores econômicos e técnicos, também as condicionantes
socioeconômicas e ambientais quando do planejamento e implementação
de tecnologias de energias renováveis, pois existe uma correlação positi-
va entre a melhoria do acesso à energia e os impactos sobre fatores como
saúde, educação e economia. É destacada a importância de se conside-
rar aspectos socioeconômicos locais nas elaborações regulatórias, bem
como a necessidade de agências intermediárias harmonizarem interesses
institucionais de diferentes níveis hierárquicos com adequações técnicas
e incentivos econômicos para cada localidade.

A temática dos serviços ecossistêmicos é abordada tanto na sua di-
mensão conceitual como nas políticas públicas de preservação, conser-
vação e uso sustentável de ecossistemas, biodiversidade e florestas, atre-
lada à governança ambiental da Macrometrópole Paulista. O enfoque
adotado visa contribuir no sentido de promover uma maior clareza nas
relações de oferta e demanda por esses serviços nos múltiplos territóri-
os, atores e instituições envolvidos nos sistemas, e destacar a importân-
cia dos ecossistemas na economia regional, além de subsidiar diversas
ferramentas de apoio à tomada de decisão e políticas públicas, tais como
a elaboração de cenários e modelos preditivos de causa-efeito decorrentes
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de mudanças no uso e ocupação do solo ou como estabelecer arranjos
de políticas de pagamentos por serviços ambientais.

Inclui-se também a reflexão sobre como o projeto aborda os alcan-
ces e limites no desenvolvimento da pesquisa, notadamente associados
ao desafio de diálogos de conhecimento e práticas colaborativas entre os
grupos no Projeto Temático. A questão que se coloca é quanto aos avan-
ços promovidos pelo grupo para construir um caminho para fomentar uma
forma inovadora de fazer pesquisa, tendo como referencial central o con-
ceito de Aprendizagem Social. O objetivo desde a concepção da propos-
ta foi o de verificar os avanços e limitações que dificultam o processo pre-
tendido, na busca de compreender como o grupo adquire novas habili-
dades interpessoais, reconhece a necessidade de processos colaborativos
e reflexivos, identifica e compreende outros problemas a serem enfren-
tados, a partir de uma interação dialógica com ênfase nas trocas e hibri-
dizações de conhecimento.

O livro apresenta abordagens inovadoras e interdisciplinares que
atendem à complexidade dos tempos atuais, potencializando outras
racionalidades para o envolvimento e articulação de diversos sistemas de
conhecimento vinculados a seis eixos da pesquisa. O desafio da interdis-
ciplinaridade mostra, portanto, o enorme potencial de estabelecer cortes
transversais na compreensão e explicação em contextos de pesquisas,
incluindo conexões entre conhecimentos face à complexidade dos pro-
cessos socioambientais e à necessidade de incorporar outras formas de
conhecimentos e objetos científicos híbridos sobre os temas abordados
num contexto caracterizado pela complexidade, incerteza e diversidade
nas multicausalidades e relações de interdependência de processos que
compõem a Macrometrópole.

A síntese desta publicação visa contribuir para a continuidade do
debate sobre as características desta cidade-região, em toda a sua com-
plexidade que, para além das suas contradições e explicitação de desigual-
dades - nos territórios, nos serviços ecossistêmicos, na energia, no aces-
so às águas, entre outros, - é também o espaço de múltiplas formas de
articulação, integração e cooperação. Há, portanto, a busca por uma nova
escala e novas concepções de planejamento, governança e investimen-
to, visando melhor atender, no âmbito macrometropolitano, às demandas
sociais, urbanas e ambientais de forma integrada.



Destaca-se a importância das pesquisas oriundas de teses e disser-
tações desenvolvidas sobre o tema, que mostram a amplitude dos diálo-
gos interdisciplinares que configuram e ampliam temáticas importantes
para a MMP.  Isto indica que as pesquisas possibilitaram o redesenho e a
ampliação das abordagens como resultado da aprendizagem social pro-
movida nas atividades do projeto MacroAmb. Os capítulos do livro orga-
nizados por temáticas mostram o significado dos diálogos entre os gru-
pos, que sinalizam o potencial de continuidade após a finalização do pro-
jeto. A ênfase em práticas que estimulam a interdisciplinaridade e a
transversalidade revela o grande potencial que existe para compreender
a complexidade, incerteza e diversidade envolvidas nos processos e o
desafio de desenvolver objetos científicos híbridos por meio de cortes
transversais e dinâmicas colaborativas entre áreas de conhecimento e que
permitam uma nova configuração das conexões entre as ciências naturais,
sociais e exatas. O maior desafio que se coloca é de produzir um campo
de conhecimento que possibilite captar as multicausalidades e as relações
de interdependência que compõem ou compunham os limites formais do
território da Macrometrópole.

Finalmente, destaca-se a necessidade de refletir sobre o futuro da
própria concepção da MMP, desde o fim da Empresa Paulista de Planeja-
mento Metropolitano (Emplasa), a partir da Lei Nº 17.056, de 2019,  e sobre
o destino a ser dado à governança da MMP e à  secretaria executiva do
Plano de Ação da Macrometrópole (PAM).

Por outro lado, em um sistema político federativo, a retração de um
ente federado pode abrir espaço para emergência de outro e para o for-
talecimento de estruturas institucionais intermediárias capazes de assu-
mir responsabilidades e protagonismo em vista dos enormes desafios que
a macrorregião indubitavelmente está enfrentando. As diversas experiên-
cias analisadas no projeto MacroAmb relacionadas à atuação dos muni-
cípios, à cooperação intermunicipal por meio de consórcios, ou à gestão
colaborativa nos comitês de bacias hidrográficas, demonstram, apesar de
suas limitações na prática, importantes potencialidades de uma gover-
nança policêntrica, multinível e, consequentemente, mais resiliente. O
acirramento dos conflitos que devemos esperar para o futuro como
consequência do aquecimento global necessariamente nos impõe a ne-
cessidade da adoção, o quanto antes, de práticas cooperativas, integra-
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das e firmes de governança ambiental. Torna-se necessária esta transfor-
mação, se quisermos evitar o cenário inquietante de um autoritarismo am-
biental, como último recurso para a imposição das medidas inevitáveis e
restritivas, para assegurar a sustentabilidade futura da macrometrópole
paulista em tempos de crise climática.



Parte I
Governança de Saneamento

Ambiental





Introdução
As transformações decorrentes das alterações do clima colocam forte
pressão sobre a sociedade e os ecossistemas, tornando-os vulneráveis a
diferentes riscos e ameaças. As análises do IPCC (2014) têm apontado que
os impactos negativos das mudanças climáticas afetam sobremaneira a
disponibilidade de água para manutenção dos ecossistemas e das neces-
sidades humanas básicas (UNESCO, 2020).

Recentes pesquisas evidenciam que a emergência climática é, em
grande medida, irreversível, acarretando elevação nas temperaturas para
os próximos 1.000 anos, mesmo no caso improvável de cessação das
emissões de dióxido de carbono (SOLOMON et al., 2009; IPCC 2021, cap.
4). As últimas décadas demonstraram que a emergência climática é de
difícil solução política, havendo inércia sobre a forma de seu enfren-
tamento. A recente ascensão do populismo de direita tem impulsionado
ainda mais o discurso negacionista e a polarização política, comprome-
tendo a capacidade de desenvolvimento e implementação de políticas
públicas voltadas para o combate às mudanças climáticas (HOFFARTH &
HODSON, 2016).

Ações efetivas de atenuação dos efeitos negativos das mudanças
climáticas dependem do comprometimento e da responsabilização de
múltiplos agentes sociais, do envolvimento de diferentes níveis governa-
mentais e de um efetivo pacto social que se destine a planejar e propor
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inovações institucionais (GUPTA, 2007). A adaptação e a transformação da
sociedade para lidar com essas mudanças precisam ser tratadas em dife-
rentes escalas espaciais e níveis políticos (STEFFEN, 2011).

Nos estudos sobre planejamento e políticas públicas, tal situação
problemática é classificada como típico problema perverso de política, ou
“wicked problems”, porque congrega de uma só vez complexidade, incer-
tezas, riscos e divergências de valores entre os principais stakeholders
(HEAD, 2008; HEAD & ALFORD, 2015). Quanto a wicked problems relacio-
nados a desastres ambientais, Brinkmann (2020, p. 55) os designa como
“assuntos extremamente desafiadores resultado de problemas naturais ou
provocados pelo homem”. Na literatura, há um crescente reconhecimen-
to de que abordagens de governança tecnocrática e top-down, ou que
apostam no mercado, na terceirização ou privatização, limitando a ação
do Estado à mera regulação, são inadequadas para tratar dos riscos de
desastres enfrentados por aglomerados urbanos (HEAD, 2008; FREY &
RAMÍREZ, 2018).

Portanto, novas respostas para lidar com problemas complexos são
buscadas, recorrendo a processos de colaboração intergovernamental e
intersetorial, inclusive testando novos mecanismos de mediação e de
redução de conflitos (HEAD, 2008). Observa-se na própria política climá-
tica que “os governos locais junto com as organizações não-governamen-
tais e o setor produtivo vêm formando paulatinamente um sistema de
governança de crescente complexidade, envolvendo múltiplos atores e
instituições, múltiplas escalas e estruturas de caráter policêntrico” (TOR-
RES et al. 2020, p. 216).

No entanto, quanto à Macrometrópole Paulista (MMP), em termos
político-institucionais, o plano original de estabelecer um planejamento
territorial voltado ao desenvolvimento regional sustentável não se con-
solidou, fato que se evidenciou com a extinção da Empresa Paulista de
Planejamento Metropolitano S/A (EMPLASA) pelo atual governo estadu-
al em 2019, revelando o desprezo já histórico do planejamento metropo-
litano e regional no estado de São Paulo.

Todavia, com a desmontagem da estrutura institucional, já em si
mesmo débil, certamente não desaparecem os múltiplos problemas de
escala metropolitana e macrometropolitana. O crescente comprometi-
mento da segurança hídrica demonstra a alta dependência da MMP dos



serviços ecossistêmicos produzidos pelas áreas mais periféricas do seu
território para suprir suas progressivas demandas por água, energia e
alimentos. Em vista dessas dependências é fundamental reconhecer que
o aumento da resiliência, que para as ciências ambientais passa por au-
mentar “persistência, adaptabilidade e transformabilidade de sistemas
socioecológicos adaptativos complexos” (FOLKE, 2016, p. 1), pode apenas
ser alcançado na base de uma efetiva cooperação em nível metropolita-
no e regional, o que requer uma preocupação, conforme nos alertam as
ciências sociais, com os dilemas sociopolíticos relacionados às dimensões
de agência, conflito, além do acesso desigual ao conhecimento e ao po-
der (OLSSON et al., 2015), fenômenos que constrangem as possibilidades
de um desenvolvimento resiliente. Tal desafio requer uma reinvenção das
práticas de governança e, portanto, a tematização dos desafios e dilemas
sociopolíticos inerentes aos processos de governança.

Neste capítulo, ressaltamos, portanto, as concepções teóricas de
governança multinível, policêntrica, participativa e colaborativa, as quais,
embora adotem perspectivas distintas e deem ênfase em aspectos parti-
culares da governança, compartilham a convicção da necessidade do
envolvimento de um conjunto de atores governamentais e não-governa-
mentais para lidar de maneira efetiva com a complexidade dos wicked
problems. Com base nas características e atributos identificados, analisa-
mos o desenho da estrutura institucional e as práticas de governança do
saneamento ambiental na MMP por meio de dois casos empíricos, reve-
lando diferentes estruturas, estratégias e desafios adotados no âmbito da
governança da água e do saneamento.

A importância dessa avaliação reside na expectativa de que o dese-
nho dos sistemas de governança e as práticas colaborativas guardam o
potencial de tornar o setor de saneamento ambiental menos vulnerável
e com maior capacidade adaptativa às mudanças climáticas, possibilitan-
do a responsabilização de múltiplos agentes e hierarquias governamen-
tais e permitindo o enfrentamento da questão climática nas diversas es-
calas espaciais e níveis político-administrativos. O capítulo conclui com
uma reflexão geral sobre potencialidades e entraves para implementar
uma governança ambiental e adaptativa que torne a MMP mais resiliente
e sustentável.
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Concepções teóricas de governança multinível,
policêntrica, participativa e colaborativa: características e
atributos para o desenho dos sistemas de governança

As quatro concepções teóricas discutidas a seguir compartilham a
convicção de que é necessário o envolvimento de um conjunto de atores
governamentais e não-governamentais para poder efetivamente lidar com
os problemas complexos que as sociedades vêm crescentemente enfren-
tando. Por conseguinte, encontramos nas conceituações teóricas muitas
sobreposições, o uso de termos iguais ou semelhantes que dificultam um
claro delineamento dos conceitos e, logo, seu uso produtivo por fins ana-
líticos. Por isso, identificamos os princípios essenciais que os caracterizam
e que distinguem uns dos outros, para na sequência, recorrer a eles como
framework conceitual na análise do funcionamento do Conselho Estadual
de Recursos Hídricos (CRH) e dos Comitês de Bacia Hidrográfica (CBHs).

 Enquanto as concepções da governança multinível e da governança
policêntrica enfatizam a importância de organizar e ajustar as ações pú-
blicas de acordo com as escalas territoriais e os níveis político-adminis-
trativos mais adequados ao enfrentamento desses desafios complexos, as
concepções de governança participativa e colaborativa frisam a necessi-
dade de se incentivar e garantir a participação de múltiplos atores nos
processos de tomada de decisão.

A abordagem da governança multinível, de acordo com Hooghe e
Marks (2003), considera que a provisão de bens públicos e de políticas
públicas em um dado nível de governo pode implicar em transbordamen-
tos ou externalidades positivas ou negativas que variam quanto ao seu
alcance territorial, podendo impactar em outras jurisdições. Quando isso
acontece, tais externalidades devem ser internalizadas nos processos de
negociação e de tomada de decisão. A governança, perpassando múlti-
plos níveis, seria a forma adequada para enfrentar desafios transescalares.

A aplicação dessa perspectiva teórica ao saneamento ambiental im-
plica na necessidade de considerar a natureza escalar das questões
ambientais e os níveis político-administrativos responsáveis por seu
enfrentamento no planejamento e na formulação e implementação das
políticas públicas. A governança multinível configura um sistema de ne-
gociação para lidar com problemas complexos através de soluções cola-



borativas, envolvendo atores que atuam em diferentes escalas territoriais
(ALCANTARA; NELLES, 2014; BEER, 2017). Dessa forma, possibilita-se a
coordenação vertical (entre os diferentes níveis governamentais) e a co-
ordenação horizontal (entre governos do mesmo nível, entre políticas
setoriais e entre governos e sociedade civil) (WÄLTI, 2010).

Defensores desta vertente teórica frequentemente adotam uma pers-
pectiva bastante pragmática e estratégica, como uma forma particular de
mobilização política e reestruturação do Estado (PIATTONI, 2018), advo-
gando o fortalecimento de sistemas de governança multinível como “im-
perativo para [...] construir países e regiões resilientes” (ALLAIN-DUPRÉ,
2020: 806).  A essência da abordagem consiste, portanto, no estabeleci-
mento de um “sistema de negociações contínuas entre governos aninha-
dos em vários níveis territoriais” (MARKS, 1993: 392). Embora se reconheça
a crescente importância da sociedade civil em tais processos, a ênfase recai
nas rearticulações governamentais para uma melhor coordenação de suas
ações. Assim, a coordenação entre múltiplos níveis garantiria resiliência
institucional e esta, por sua vez, contribuiria para resiliência socioecológica.

A perspectiva da governança policêntrica considera que múltiplos
centros de decisão são essenciais nos processos de tomada de decisão
quanto ao uso dos bens comuns (FREY et al., 2021; RAMOS & CORREIA;
ANJOS, 2019). Múltiplas unidades políticas se sobrepõem, mantendo rela-
tiva autonomia, formal ou informal, para tratar de questões essenciais dentro
de suas respectivas jurisdições através da criação e aplicação de regras e
normas (OSTROM et al. 1961; OSTROM, 2005; STEPHAN & MARSHALL;
MCGINNIS, 2019).

No entanto, a existência de vários centros decisórios sem clara hie-
rarquia não implica necessariamente em um “caos organizado” e patoló-
gico (OSTROM et al. 1961, p. 831; OSTROM, 2010), podendo haver algum
grau de ordem e coesão baseados em práticas relacionais cooperativas,
contratuais, competitivas ou intermediadas através de mecanismos de
resolução de conflitos (STEPHAN & MARSHALL; MCGINNIS, 2019, p. 25;
CARLISLE & GRUBY, 2017). Nesta perspectiva, as características de uma
governança eficaz seriam, segundo Stephan, Marshall e McGinnis (2019,
p. 41): múltiplos processos de ajuste mútuo entre múltiplos centros de
decisão; jurisdições parcialmente sobrepostas, mas com relativa autono-
mia para tomada de decisão; custos baixos para entrada ou saída nas redes
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organizacionais emergentes; um sistema abrangente de regras ou valo-
res compartilhados; determinados padrões emergentes de comportamen-
to, interações e de resultados compartilhados entre centros decisórios; e
combinação de meios emergentes e intencionais de coordenação em
todos os níveis de agregação.

Para Ostrom (2008, 2010) são vantagens de sistemas de governança
policêntrica a possibilidade de resolução de problemas de ação coletiva
em várias escalas, a  promoção de inovações pela circulação mais dinâ-
mica de informações, o favorecimento da adaptação por meio da apren-
dizagem prática, evitando o comportamento oportunista dos atores. À
medida que unidades políticas maiores se envolvem na governança
policêntrica, os problemas associados aos oportunistas e potentados lo-
cais podem ser melhor enfrentados, maiores investimentos realizados e
possibilidades de implementação de estratégias a longo prazo aumentam
(OSTROM, 2010). Enquanto a governança multinível concentra a atenção
primordial nas relações intergovernamentais em múltiplos níveis, na con-
cepção policêntrica a perspectiva se amplia para centrar-se na articulação
entre organizações de naturezas diversas. Segundo McGinnes e Ostrom
(2012, p. 15), a governança policêntrica “requer uma combinação comple-
xa de múltiplos níveis e diversos tipos de organizações oriundos dos se-
tores público, privado e voluntário que têm domínios de responsabilida-
de e de capacidades funcionais que se sobrepõem”. A essência da gover-
nança policêntrica consiste, portanto, justamente nas sobreposições e
redundâncias organizacionais, na complexidade organizacional, que, em
tese, assegura uma maior capacidade de adaptação e de resposta a ris-
cos e crises e, consequentemente, proporciona uma maior resiliência.
Segue a lógica de auto-organização, da adaptação flexível às condições
complexas, resultado das articulações contínuas, ao passo que na gover-
nança multinível predomina a lógica do desenho institucional e funcio-
nal entre governos para o aprimoramento da coordenação das políticas
públicas.

Em contraposição às duas concepções tratadas até aqui, chegamos
agora às concepções de governança em que a dimensão política ganha
centralidade. A perspectiva da governança participativa ressalta a relevân-
cia do engajamento democrático da sociedade civil por meio de proces-
sos participativos, objetivando transformações na base da deliberação



política. Há um crescente reconhecimento de que o envolvimento dos
cidadãos nos processos de formulação, implementação e avaliação de
políticas públicas tende a melhorar a qualidade dos serviços públicos,
contribuir para o empoderamento dos cidadãos e aumentar o controle
social. Como consequência, resultará no fortalecimento da capacidade de
responsiveness e accountability do Estado, e no aumento da legitimidade
democrática (SPEER, 2012). Pretende-se melhorar o acesso dos politica-
mente marginalizados ao poder político, tornar a distribuição de recursos
mais justa, ampliar a descentralização dos processos de tomada de deci-
são, garantir transparência, a troca de experiências e informações, susten-
tado por arranjos institucionais que provisionam meios e subsídios para
a participação discursiva e deliberativa de atores estatais e não-estatais
(FISCHER, 2012). Ainda, espera-se um incremento da resiliência, sustenta-
bilidade e desenvolvimento de políticas públicas (DONAGHY, 2020), além
do estabelecimento de uma cultura política orientada à participação, fa-
tor fundamental para o sucesso da implementação das políticas e sua
durabilidade (GOLLATA et al., 2021).

Mesmo que na literatura de governança participativa termos como
colaboração, busca de consenso e parcerias aparecem com frequência,
entendemos que a essência da governança participativa consiste na incor-
poração dos atores mais relevantes e mais afetados no processo de pro-
dução de políticas públicas. Parte-se da premissa de que com a partici-
pação aumentam as chances de que as medidas tomadas refletem as
demandas, interesses e valores dos participantes, que estas ganham maior
legitimidade democrática, que melhora a efetividade da implementação
e, f inalmente, que as políticas se tornam mais sustentáveis (GBIKPI &
GROTE, 2002: p. 18), contribuindo para a resiliência.

Finalmente, a abordagem da governança colaborativa visa contribuir
sobremaneira na coordenação e integração dos múltiplos interesses e
objetivos dos stakeholders envolvidos nos processos de planejamento,
regulação e formulação de políticas públicas, buscando assim facilitar a
cooperação entre agentes públicos, grupos de interesse e cidadãos, sen-
do especialmente recomendada para a construção de consenso em situ-
ações de alto conflito, como na disputa por recursos naturais (ANSELL,
2012). Ansell e Gash (2008, p. 544) definem a governança colaborativa
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como “(...) um arranjo de governo em que um ou mais órgãos públicos
envolvem stakeholders não estatais em um processo coletivo de tomada
de decisão que seja formal, consensual e deliberativo”. Segundo esses
autores, o sucesso dos resultados obtidos nos processos que envolvem a
governança colaborativa depende de condições iniciais, como o nexo
poder-recursos-conhecimento e o contexto anterior de cooperação ou
conflito que, por sua vez, influencia os incentivos ou restrições para a
participação. Essas condicionantes prévias se inserem no desenho institu-
cional da governança colaborativa, que é baseado em parcerias colabo-
rativas e um diálogo interinstitucional contínuo em redes de múltiplos
atores políticos (AGRANOFF, 2006),  objetivando a construção de um di-
álogo face-a-face, o aumento da confiança, o comprometimento com o
processo, o entendimento compartilhado e a obtenção de resultados in-
termediários, todos estes contando com o suporte de uma liderança
facilitadora, com vistas à obtenção do resultado consensual final (ANSELL
& GASH, 2008).

Ainda que haja evidentes sobreposições em relação aos meios em-
pregados pelas abordagens de governança participativa e colaborativa,
nos seus fundamentos teóricos apresentam diferenças nas suas origens
e efeitos. A primeira parte das limitações da democracia representativa,
sobretudo em termos das relações de poder, e, consequentemente, tem
como característica distintiva o fortalecimento da cidadania por meio do
empoderamento dos indivíduos e grupos sociais marginalizados, com a
expectativa de tornar as políticas mais justas e responsivas às demandas
sociais. Em contraposição, a segunda parte da existência de conflitos e
problemas complexos, cuja solução passa pela necessidade da colabora-
ção, da criação de aliança na busca de consensos viáveis. Apesar das va-
riações e sobreposições existentes na literatura, podemos em nosso en-
tender afirmar que a primeira dá mais destaque às relações de poder e
aos conflitos políticos e sociais existentes, ao passo que a segunda prima
pela ideia da construção do consenso por meio da colaboração.

Na Tabela 1, resumimos as principais características e atributos para
o desenho das diferentes concepções de governança, servindo de base
para a nossa análise das experiências de governança de saneamento
ambiental na MMP.



Tabela 1 Concepções de governança – características e atributos.

Características e 
Atributos 
principais 

(A) 
Governança 
Multinível 

(B) 
Governança 
Policêntrica 

(C) 
Governança 
Participativa 

(D) 
Governança 
Colaborativa 

Atores 
principais 

Governos de 
diferentes níveis 
territoriais com 
crescente 
envolvimento da 
sociedade civil 

Atores diversos, 
governamentais e 
não-governamentais, 
com relativa 
autonomia decisória 
sobre domínios 
específicos, 
perpassando diversos 
níveis territoriais  

Todas as pessoas 
afetadas e 
envolvidas com o 
processo, com 
foco em atores 
não estatais e 
sociedade civil. 

Governos e 
demais agentes 
estatais que, por 
sua vez, engajam 
atores não 
estatais. 

Processos de 
negociação e 
tomada de 
decisão 

Dispersos em 
diferentes níveis 
político-
administrativos; 
ênfase nos inter-
relacionamentos entre 
governos e/ou 
políticas públicas. 

Dispersos em 
múltiplos centros 
decisórios; 
interconectados 
através de diversos 
tipos de relações. 

Centralizado no 
poder público, 
com participação 
dos cidadãos, 
visando à 
mobilização 
política, 
empoderamento e 
processo 
deliberativo; 
dependente do 
desenho 
institucional. 

Decisões 
negociadas entre 
as partes 
envolvidas, 
buscando 
consenso por 
meio de 
processos de 
barganha. 

Mecanismos de 
coordenação 

Coordenação vertical 
entre diferentes níveis 
e horizontal entre 
políticas setoriais; por 
meio de arenas/fóruns 
de debate ou 
deliberação, como 
conselhos, fóruns, 
conferências  etc.  

Coordenação por 
práticas relacionais 
cooperativas, 
contratuais, 
competitivas ou 
intermediadas através 
de mecanismos de 
resolução de 
conflitos.  

Arranjos 
institucionais 
participativos, 
como mini-
públicos, enquetes 
deliberativas, 
orçamento 
participativo, 
conselhos, painéis.  

Fóruns com 
papel central 
atribuído a  
mediadores ou 
facilitadores, 
preferencialment
e sem uma 
posição prévia de 
origem. 

Objetivos/efeit
os referentes à 
resiliência 

Aumento da 
capacidade coletiva 
de adaptação por 
meio da coordenação 
de estratégias 
interescalares e 
intersetoriais. 

Promoção de 
ambiente plural 
propício à inovação, 
adaptação, troca de 
informações e 
aprendizagem social 
aumentando a 
flexibilidade de 
resposta pública a 
ameaças atuais e 
futuras.  

Democratização 
de processos de 
tomada de 
decisão; Aumento 
da accountability e 
responsiveness às 
demandas dos 
setores 
marginalizados e 
das futuras 
gerações. 

Construção de 
alianças, de 
relações de 
confiança, na 
busca de 
consensos, 
aumentando a 
capacidade de 
enfrentamento 
coletivo de 
problemas 
complexos. 

Fonte: elaboração própria.
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Arranjos e padrões de governança do saneamento
ambiental na MMP: erros e acertos

Apresentamos a seguir a estrutura institucional do sistema de gover-
nança dos recursos hídricos na MMP, composta principalmente pelo Con-
selho Estadual de Recursos Hídricos (CRH) e os Comitês de Bacia Hidro-
gráfica (CBHs), examinando as suas práticas de governança a partir do
framework de análise apresentado.

Entre as décadas de 1970 e 80, a insatisfação de grupos técnicos dos
governos federal e estadual do Brasil acerca do modelo de gestão das
águas no país resultou na busca por abordagens alternativas (GUTIERREZ,
2010). Com a promulgação da Constituição de 1988, a União ficou respon-
sável por instituir um sistema de gerenciamento integrado, cuja imple-
mentação caberia aos estados. O estado de São Paulo foi então o primei-
ro estado a instituir tal sistema com base nos princípios de gerenciamento
descentralizado, participativo e integrado através da Lei Nº 7.663, de 30
de dezembro de 1991.

O Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SIGRH)
de São Paulo adota uma perspectiva holística na regulação do uso e pre-
servação da água, sendo composto por complexa estrutura institucional
responsável pela produção e execução da política estadual e pelo Plano
Estadual de Recursos Hídricos (PERH) congregando órgãos estaduais e
municipais e organizações da sociedade civil. A integração destes diferen-
tes atores se dá através de múltiplas arenas decisórias com fins delibe-
rativos, de consulta técnica e de financiamento, sendo algumas delas o
CRH e os CBHs.

O Conselho de Recursos Hídricos (CRH) tem um papel central na
governança da água na MMP, congregando em sua plenária um total de
33 membros, que são os titulares das secretarias do governo estadual, os
prefeitos municipais – conforme indicação de cada comitê de bacia – e
representantes de entidades da sociedade civil. É através dele que são
tomadas decisões políticas sobre a execução da política estadual de re-
cursos hídricos, por meio da elaboração e aprovação do Plano Estadual
de Recursos Hídricos (PERH) a cada 4 anos. Trata-se de um colegiado
deliberativo, com composição tripartite e paritária, que se reúne ordina-
riamente ao menos uma vez ao ano.



Atualmente, compõe a estrutura do CRH sete Câmaras Técnicas (CTs)1

e o Comitê Coordenador do Plano Estadual de Recursos Hídricos (CORHI).
As CTs elaboram análises técnicas para embasar as pautas e deliberações
das plenárias do CRH com participação de representantes dos três seg-
mentos. O CORHI, como órgão executivo, é composto unicamente por
representantes de órgãos gestores estaduais (Departamento de Águas e
Energia Elétrica-DAEE, Companhia Ambiental do Estado de São Paulo –
CETESB e Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente – SIMA), sendo
responsável pela coordenação da elaboração do PERH incorporando as
propostas dos CBHs, pela elaboração de relatórios anuais sobre a situa-
ção dos recursos hídricos, pela integração entre os componentes do Sis-
tema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado de São
Paulo e, em conjunto com os demais sistemas estaduais correlatos à ges-
tão hídrica, pela articulação com o Sistema Nacional de Gerenciamento dos
Recursos Hídricos, os estados vizinhos, os municípios paulistas, o setor
privado e a sociedade civil (SÃO PAULO, 2021).

Considerando o estudo de Correia (2020) que analisou o CRH a par-
tir do processo de elaboração do PERH, observa-se que, em termos dos
principais atores, o colegiado apresenta um desenho institucional que
possibilita a participação dos secretários estaduais, dos prefeitos e da
sociedade civil, nas sessões da plenária, bem como de representantes
indicados pelos três segmentos nas discussões das CTs. É importante
destacar que a participação dos municípios ocorre em função do recorte
territorial da bacia hidrográfica. Isto é, cada CBH indica um prefeito para
assumir a representação no CRH. Neste aspecto, apresenta relação com
a abordagem da governança multinível e policêntrica uma vez que as
relações são estabelecidas entre os diferentes atores governamentais, de
diferentes políticas setoriais, e com a sociedade civil, alguns destes com
grau de autonomia decisória.

Acerca da participação dos atores, a estrutura apresenta elementos
da governança colaborativa, pois há o engajamento de atores da socie-

1. Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos e Institucionais (CTAJI), Câmara Técnica de Águas
Subterrâneas (CTAS), Câmara Técnica de Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos
(CTCOB), Câmara Técnica de Educação Ambiental, Capacitação, Mobilização Social e
Informações em Recursos Hídricos (CTEA), Câmara Técnica de Proteção das águas
(CTPA), Câmara Técnica de Planejamento (CTPLAN) e Câmara Técnica de Gestão de Usos
Múltiplos de Recursos Hídricos (CTUM).
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dade civil e agentes econômicos com interesses particulares, tanto nas
plenárias como nas reuniões de trabalho das CTs onde estão envolvidos
nas discussões e negociações sobre os recursos hídricos no PERH. Tal
participação decorre em função de preceitos legais presentes na defini-
ção do SIGRH e pelo qual o governo estadual busca envolver os atores
não-governamentais em vista da contribuição desses atores para soluci-
onar os problemas que o PERH busca equacionar. Embora isso abra uma
janela de oportunidade para descentralizar a tomada de decisão e aumen-
tar a transparência e a troca de experiências e informações como previs-
to pela governança participativa, tal participação é seletiva e não tem por
fim o empoderamento de quem participa ou tão pouco a inclusão de
setores da sociedade tradicionalmente excluídos. No estudo de Correia
(2020), por exemplo, os agentes econômicos privados relacionados aos
grupos de grandes usuários de água, representando a sociedade civil, es-
pecialmente dos setores comercial e industrial, tiveram maior participa-
ção nas discussões acerca do PERH quando comparados com grupos
ambientalistas ou de defesa dos interesses difusos dos cidadãos.

Com relação ao processo decisório, no CRH identifica-se alguma
dispersão entre os diferentes níveis político-administrativos e os demais
centros decisórios, atributos que caracterizam os sistemas de governança
multinível e policêntrica, cabendo ao CRH a função de integração destes
atores e agências. É importante destacar que os municípios possuem
competências próprias em relação à política de saneamento básico e ao
planejamento do uso do solo. Esta autonomia mínima ou relativa, indica
a existência de algum grau de policentricidade do regime de governança
(CARLISLE & GRUBY, 2017), baseada na distribuição das competências co-
muns e concorrentes entre os entes federativos nos Artigos 23º e 24º da
Constituição Federal de 1998.

Nota-se ainda características da governança colaborativa, na medi-
da em que há uma concentração no papel do poder público e a partici-
pação da sociedade civil é dominada, em grande parte, pelos agentes
econômicos, como Federação das Indústrias do Estado de São Paulo
(FIESP), Centro das Indústrias do Estado de São Paulo (CIESP) e Federa-
ção da Agricultura do Estado de São Paulo (FAESP). Não há uma preocu-
pação em apoiar o ativismo político e com a possível participação dos
grupos tradicionalmente excluídos, p.ex. com aquelas comunidades que



mais sofrem com a falta de água em tempos de seca. Viu-se no caso
empírico que grande parte do documento técnico do PERH é elaborado
por parte de grupos técnicos do governo (Coordenadoria de Recursos
Hídricos, DAEE e CETESB) em parceria com uma empresa de consultoria
privada, fazendo com que parte significativa das decisões acerca do pla-
no estejam centralizadas no âmbito do poder público estadual.

Mesmo assim, após definição prévia das partes constitutivas do do-
cumento técnico, há participação de atores não-estatais já inseridos nas
diferentes instâncias do SIGRH por ocasião da deliberação na plenária do
CRH e de algumas reuniões da Câmara Técnica de Planejamento, onde
estes atores possuem representação.  A consulta pública referente ao plano
também abre possibilidades de participação popular, embora em geral
com pouca efetividade. No entanto, em função da predominância de gru-
pos técnicos do governo durante as discussões do PERH dificilmente pode
ser considerado uma forma de governança participativa. Nos processos
de colaboração, por outro lado, o desenho institucional de governança
favorece os setores privados com interesses econômicos concretos no uso
da água, deixando a responsabilidade para a incorporação dos interesses
públicos ou cidadãos basicamente nas mãos dos próprios agentes gover-
namentais.

Quanto aos meios de coordenação, percebe-se que o CRH se cons-
titui como uma arena de debate e decisão (CTs e plenária), ocorrendo
coordenação vertical e horizontal no processo de elaboração do PERH,
como previsto pela governança multinível. No sentido vertical, os órgãos
gestores do governo estadual (Coordenadoria de Recursos Hídricos/SIMA;
DAEE, CETESB etc.) atuam conjuntamente com os municípios nas reuni-
ões das diferentes CTs do CRH e nas deliberações na plenária. Quanto à
coordenação horizontal, há discussões entre diferentes secretarias esta-
duais e com a sociedade civil, também nas CTs e na plenária.

Especificamente com relação ao processo de elaboração do último
PERH, sob coordenação do CORHI, ocorreram negociações entre os mem-
bros do CRH e consultas públicas com a sociedade civil - conduzidas por
uma empresa de consultoria - com vista à construção de acordos no PERH.
No início do processo, os membros do CORHI, composto exclusivamente
por atores governamentais, definem grupos de trabalho internos para
discutir e organizar a elaboração da minuta do projeto de lei e do docu-
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mento técnico do PERH. Através da empresa de consultoria, algumas
consultas são realizadas sobre o conteúdo destes documentos na Câma-
ra Técnica de Planejamento do CRH e em todos os CBHs do estado, atra-
vés das suas Secretarias Executivas e respectivas CTs de Planejamento.
Depois da consolidação das informações pelo CORHI, o PERH vai à con-
sulta pública para finalmente ser aprovado na plenária do CRH.

Em suma, o mecanismo de coordenação também guarda semelhan-
ça com a governança colaborativa à medida que os acordos são obtidos
por meio da mediação realizada pela empresa contratada. Além disso, a
existência de relações entre atores governamentais e não governamen-
tais com relativamente autonomia decisória com possibilidade de recor-
rer à plenária e às diferentes CTs do CRH e dos CBHs para resolver poten-
ciais conflitos de interesse no PERH, demonstra características da gover-
nança policêntrica.

Por fim, acerca do objetivo e dos possíveis efeitos sobre a busca da
resiliência, o arranjo institucional tende a proporcionar um aumento da
capacidade coletiva de adaptação às mudanças climáticas, à medida que
o CRH e os CT’s representam um ambiente propício à troca de informa-
ções e aprendizagem social, facilitando estratégias interescalares e interse-
toriais e a  construção de consenso, estando associado aos princípios da
governança multinível e colaborativa e, em menor grau, da governança
policêntrica.

* * *
Os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs) do estado de São Paulo

foram criados pela Política Estadual de Recursos Hídricos, quando ocor-
reu o processo de implementação da governança da água na década de
1980/902. A proposta de concepção destes espaços visava “a criação de
instituições de tomada de decisão” (ABERS & KECK, 2017, p. 33), que pu-
dessem atuar nas bacias hidrográficas, com a participação de atores pri-
vados, da sociedade civil, além dos atores estatais. Os CBHs são colegiados
tripartites, deliberativos com participação de representantes do ente es-
tadual, dos municípios e da sociedade civil. Há ainda espaço para partici-

2. Lei Estadual n° 7.663, de 30 de dezembro de 1991.



pação nas Câmaras Técnicas (CTs) e Grupos de Trabalho, que atuam como
entes consultivos.

As bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ) fornecem água
para o Sistema Cantareira, um dos principais sistemas de abastecimento
da região metropolitana de São Paulo. O comitê estadual do PCJ foi cria-
do em 1993, inicialmente apenas com uma estrutura no estado de São
Paulo, sendo criados em 2003 e 2008, respectivamente, os Comitês fede-
ral (PCJ-Federal) e mineiro (CBH-PJ1). Hoje existe uma complexa estrutu-
ra de governança composta por três comitês: paulista, mineiro e federal,
prevendo a atuação de atores do ente federal, dos estados, dos municí-
pios pertencentes à bacia hidrográfica e da sociedade civil organizada
(como organizações não-governamentais, universidades, usuários de
água, associações especializadas em recursos hídricos, sindicatos, etc.).

Os representantes eleitos ou indicados são os principais atores que
tomam decisões nas plenárias deliberativas. A estruturação dos comitês
PCJ demonstra um desenho institucional com características dos concei-
tos de governança multinível e policêntrica. Como já mencionado anteri-
ormente, os Comitês PCJ são organizados em três Comitês: CBH-PJ1 (12
membros), CBH-PCJ (33 atores) e PCJ-Federal (50 atores, dos quais fazem
parte 9 atores do comitê mineiro e 29 do comitê paulista), que trabalham
de forma integrada, ainda que em plenárias independentes. Os comitês
PCJ contam com a Agência das Bacias PCJ, cuja função é auxiliar com
suporte técnico e administrativo, implementando as políticas e iniciativas
determinadas nos comitês; a Agência Reguladora ARES-PCJ que regula e
fiscaliza os serviços de saneamento; e o Consórcio Intermunicipal PCJ, uma
associação composta por municípios e empresas, criado em 1989, que é
membro dos Comitês PCJ e atua na recuperação de mananciais. Obser-
va-se que os comitês PCJ possuem uma preocupação com a distribuição
de informações para a sociedade civil, havendo divulgação em sites e redes
sociais. Desta forma, é possível identificar indícios de ações condizentes
com os conceitos de governança participativa e colaborativa.

Com relação aos processos decisórios, os CBHs possuem caráter
deliberativo, ao tratarem da aprovação de propostas feitas no âmbito da
bacia para o Plano Estadual de Bacias Hidrográficas e de projetos para
obtenção de recursos do Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO).
Também são consultivos voltados a subsidiar as decisões tomadas no
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âmbito da bacia hidrográfica e auxiliar os entes governamentais na tomada
de decisão com os dados levantados e documentos publicados. O arran-
jo de governança apresenta características da governança colaborativa, à
medida que as plenárias dos CBHs são espaços em que se busca decisões
negociadas entre as partes envolvidas. No entanto, não prevê, conforme
idealizado na concepção da governança participativa, uma atuação de
atores para além daqueles que se enquadram como institucionais, no
sentido de um empoderamento dos setores politicamente excluídos. Isto
porque, a Lei Estadual n. 7.663/91 prevê que um terço dos membros com
direito a voto deve ser de representantes da sociedade civil, em que se
enquadram entidades de ensino e pesquisa, usuários de água e associa-
ções não governamentais. Deste modo, predomina a visão técnica do
gerenciamento dos recursos hídricos por não haver espaço para cidadãos
comuns ou para associações de moradores de bairros afetados pela falta
ou precariedade do saneamento ambiental. Além disso, os atores da so-
ciedade civil com poder de voto muitas vezes representam pequenos
grupos de interesse, como por exemplo, sindicatos rurais e usuários de
água, agregando assim, interesses específicos e mercantilistas. Nos Co-
mitês PCJ há uma separação entre organizações civis e usuários de recur-
sos hídricos, representando estes últimos no mínimo 50% dos votos da
sociedade civil3. Consequentemente, há de se notar o predomínio de in-
teresses econômicos em detrimento das preocupações com a água en-
quanto bem comum.

Os principais mecanismos de coordenação, as CTs e os GTs, atuam
de forma horizontal, ao discutir e elaborar em conjunto propostas sobre
temas específ icos, e vertical, através da CT de planejamento (que faz
interlocução entre as CTs e a plenária geral, além de integrar atores dos
diversos níveis - federal, estadual e municipal) e as plenárias gerais, que
possibilitam a integração entre os atores dos três Comitês, formando a
estrutura dos Comitês PCJ. Outro fator que vale destacar, é a constituição
de uma única diretoria para os 3 Comitês. Os mecanismos de coordena-
ção dão, portanto, suporte à integração da governança multinível.

3. Segundo a composição de membros do Comitê PCJ Federal, atualmente há 20 mem-
bros titulares do segmento usuários de recursos hídricos e 10 membros titulares do
segmento organizações civis. (Disponível em: <https://www.comitespcj.org.br>. Acesso
em: 13 ago. 2021).



Quanto ao objetivo e aos possíveis efeitos, o arranjo institucional
muito amplo e complexo, envolvendo a plenária geral, os GTs e CTs, se
destaca pela inclusão de múltiplos atores institucionais de diferentes ní-
veis governamentais. Além deles, ocorre também o envolvimento de di-
versos setores da sociedade civil com a preocupação de encontrar solu-
ções comuns para os problemas relacionados à gestão da água. Dessa
forma, apresentam-se elementos de uma governança multinível e colabo-
rativa, com certo grau de policentricidade. Isso é mais perceptível ao
observar a existência de atores e estruturas importantes em nível estadual
e municipal que representam centros decisórios próprios, como o DAEE
e as prefeituras municipais, mas que interdependem da cooperação com
os comitês, podendo sua atuação prática ser caracterizada como go-
vernança policêntrica.

Considerações finais: apontamentos
para a governança de saneamento ambiental
na MMP face às mudanças climáticas

Se de um lado a MMP como unidade de planejamento e com sua
frágil institucionalização não se consolidou formalmente no âmbito da
atual política de desenvolvimento metropolitano (Ramos et al., 2020), de
outro, as pesquisas desenvolvidas no Projeto Temático Macroamb têm
revelado um quadro bastante heterogêneo, com situações de desigual-
dades e vulnerabilidades socioambientais consideráveis que demanda
uma governança efetiva deste território. O projeto, salientando a existência
de múltiplas escalas, níveis, conexões e interdependências, tem confirma-
do a relevância do território macrometropolitano como espaço para ino-
vação das práticas de governança ambiental, sobretudo tendo em vista a
necessidade de uma efetiva participação dos diferentes atores políticos
nas tomadas de decisões políticas como condição indispensável para
caminhar em direção à implementação de políticas socioambientais mais
justas e resilientes, conforme evidenciado na revisão bibliográfica.

Ter capacidade de gerenciar a proteção e o uso dos sistemas so-
cioecológicos de maneira mais holística e sustentável, lidando proati-
vamente com incertezas e complexidades e se ajustando constantemen-
te às mudanças indesejáveis, são atributos necessários da governança em
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tempos de crise ambiental e climática. Por isso, a transição para um siste-
ma resiliente de governança ambiental da Macrometrópole Paulista de-
penderá de abordagens inovadoras e dinâmicas que reforcem a conecti-
vidade e interatividade entre múltiplos atores de diversos níveis e esca-
las, superando assim as tradicionais barreiras dos atuais arranjos insti-
tucionais e padrões de governança pouco transparentes e participativos,
e as duradouras situações de injustiças e de conflitos socioambientais.

As pesquisas realizadas demonstram uma significativa pluralidade de
arranjos institucionais na governança da água e do saneamento ambiental
na Macrometrópole Paulista, estando, na tendência geral, em conformi-
dade com as diversas concepções de governança discutidas na literatura
contemporânea; ou seja, houve de forma geral uma expansão dos pro-
cessos de governança com envolvimento crescente de atores – as partes
interessadas – nos processos de negociação e de tomada de decisão.
Evidentemente, estes processos não se desenvolvem uniformemente e
existem assimetrias de poder e influência, sobretudo em benefício do
poder público, como demonstra o papel central desempenhado pelo
CORHI na negociação do PERH. Mesmo assim, em processos rotineiros de
governança da água, como no caso da elaboração do PERH, as oportuni-
dades de participação por parte do setores extragovernamentais são
consideráveis, o que mudou, entretanto, no caso da crise hídrica de 2014/
15 quando houve uma recentralização do poder no executivo estadual nas
figuras do Comitê da Crise, da SABESP e do próprio governador, que se
deu em detrimento das estruturas participativas e comitês de bacias que
foram simplesmente ignorados como espaços políticos de deliberação
(RAMOS et al., 2020).

Da mesma forma, embora existam arranjos multiníveis e outros cen-
tros decisórios paralelos, apontando para as concepções de governança
multinível e policêntrica, o que de fato predominam nos processos deci-
sórios é a lógica tecnocrática das engenharias e a lógica de mercado, uma
vez que o principal provedor de água no território metropolitano é uma
empresa de capital misto negociada nas bolsas de São Paulo e Nova
Iorque. Os comitês de bacias certamente representam um avanço impor-
tante para uma gestão integrada e participativa dos recursos hídricos,
ainda que a própria experiência com a crise hídrica tenha demonstrado
os limites dessa participação.



O que as pesquisas do G1 sobre Governança do Saneamento Am-
biental também revelaram, é a falta de uma aproximação dos arranjos de
governança da água e do saneamento ambiental à população afetada. Foi
difícil identif icar elementos de uma governança participativa que visa
justamente o empoderamento cívico e a inclusão das comunidades nos
processos de tomada de decisão em torno da água, que entendemos
como crucial para que questões relacionadas à justiça hídrica, à água como
direito humano, possam ganhar espaço nos debates públicos e nas polí-
ticas públicas da água. Verdadeiras formas de governança multinível,
policêntrica e/ou colaborativa, sem incluir o nível comunitário, sem pre-
ver centros de decisão influentes na esfera comunitária ou sem conside-
rar a colaboração nesta, serão sempre inacabadas e incapazes de romper
com a lógica tecnocrática e mercadológica reinante que acaba reforçando
as desigualdades, exclusões, vulnerabilidades e insustentabilidades existen-
tes. Entendemos que o crescente poder corporativo da SABESP nos proces-
sos de governança hídrica, assim como os objetivos de privatização previstos
no novo Marco Regulatório do Saneamento, fornecem motivos para rece-
ar por uma tendência privatizante e danosa sobre a preservação da água
como bem público no futuro. As pesquisas ainda em desenvolvimento no
âmbito do G1 do projeto Macroamb, ao analisar com maior profundidade
os atores, as estruturas institucionais e os padrões da governança do sane-
amento ambiental em ação, devem trazer conhecimentos importantes so-
bre os avanços e limites da governança ambiental na MMP e recomenda-
ções sobre possíveis caminhos para uma governança capaz de promover
um desenvolvimento mais sustentável e resiliente da MMP.
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Introdução
As grandes metrópoles possuem intensas conexões com os fenômenos
associados às amplas mudanças ambientais globais em curso, como as mu-
danças climáticas. Com efeito, essa conectividade remete tanto a causalida-
des e motricidade de transições, como também se relaciona com as diversi-
ficadas consequências e impactos a que os moradores de grandes conglo-
merados urbanos se tornam suscetíveis (BULKELEY, 2010; KJELLSTROM et al.,
2007; SETO et al., 2017). Com isso, a urbanização, como um processo que se
acelera intensamente desde a segunda metade do século XX, corrobora com
a concepção daquilo que hoje denominamos de Antropoceno, o reconheci-
mento de uma era geológica atribuída à magnitude de transformação das
ações antrópicas sobre o planeta (STEFFEN et al., 2015).

No que diz respeito às forças motrizes por meio das quais a urbani-
zação contribui para as mudanças climáticas, cabe considerar que as ci-
dades são destino das mais distintas demandas de energia, água, insumos,
alimentos e de produtos industrializados. Destaca-se que as cadeias de
provimento desses recursos se relacionam fortemente com a emissão de
gases de efeito estufa. Além disso, a urbanização também remete a pro-
fundas mudanças na paisagem e nos ecossistemas, alterando de forma
muito significativa, por exemplo, o provimento de serviços ecossistêmicos
fundamentais à vida humana e às mais distintas cadeias produtivas e eco-
nômicas.



50 Governança Ambiental na Macrometrópole Paulista Face à Variabilidade Climática

Por outro lado, quanto às consequências das mudanças climáticas
enquanto impactos às cidades e suas populações, cabe inicialmente con-
siderar conjuntos de vulnerabilidades que se sobrepõem, associados a
fatores físicos-ambientais (escassez hídrica, riscos de desastres associa-
dos a intensas chuvas), socioeconômicos (segregação socioespacial asso-
ciada a periferização e a pobreza) e políticos (precário planejamento ur-
bano e investimentos em infraestrutura e serviços). Nesse sentido, consi-
deramos a vulnerabilidade às mudanças climáticas enquanto o grau em
que determinados sistemas (no caso, urbanos) são suscetíveis e impossi-
bilitados de lidar com impactos e adversidades. Esta condição pode se
exacerbar por outros fatores estressores, por exemplo, como condições
ambientais e climáticas correntes, pobreza, acesso desigual a recursos,
insuficiência de infraestrutura, insegurança alimentar, pressões econômi-
cas e incidência de doenças (IPCC., 2007).

Diante destas considerações, arguimos que é estratégico partir das
cidades para criar alternativas para mitigação dos fatores que incidem nas
mudanças climáticas. Ao mesmo tempo, deve-se promover adaptação
para o enfrentamento de impactos e distúrbios, como eventos climáticos
extremos e suas consequências como enchentes, inundações, desliza-
mentos de terra ou intensas e prolongadas estiagens. Porém, o grau de
complexidade dos problemas atuais (urbanos e globais) e a escassez de
recursos remetem ao imperativo de que frentes distintas de ações de
mitigação e adaptação devam ser implementadas conjuntamente ou de
maneira convergente.

Para a busca de convergências e de uma perspectiva transversal capaz
de abarcar condicionantes interdependentes associados à sustentabilidade,
recorremos aos atributos e possibilidades associados ao nexo água-ener-
gia-alimentos como uma forma de integração de governança urbana
(ARTIOLI et al., 2017; HOFF, 2011). Como um novo paradigma integrador das
ciências ambientais e de sua relação com as políticas, o nexo se dedica aos
trade-offs (trocas compensatórias em que um lado ganha enquanto o ou-
tro perde) entre as cadeias de produção e provisão de suas três dimensões,
pois em síntese, há uma forte e crescente interdependência entre elas (AL-
SAIDI & ELAGIB, 2017). Por exemplo, distintos meios de produção de ener-
gia dependem de volumes consideráveis de água; captar, tratar e distribuir
água requer significativo insumo energético; produzir, beneficiar e distri-



buir alimentos, do mesmo modo, caracteriza substancial demanda de água
e energia. Esta perspectiva de compensações dentre as cadeias de água,
energia e alimentos se destaca a partir do reconhecimento da centralidade
da demanda de recursos hídricos no que diz respeito às mais distintas ca-
deias de desenvolvimento econômico (BENITES-LAZARO et al., 2020;
WAUGHRAY, 2011). Porém, diante do quadro global de exclusão social e
pobreza intensificado pela pandemia de Covid-19, em que aproximadamen-
te 9,4% da população mundial vive na linha da extrema pobreza1, carecen-
do de acesso em quantidade e qualidade adequada à água, energia e ali-
mentos, o nexo torna-se fundamental para racionalizar interdependências
na busca de alternativas sinergéticas na provisão de recursos com vistas à
inclusão social e redução da vulnerabilidade (HOFF, 2011). Embora outras
concepções de análise e gestão de recursos já tenham se dedicado a ques-
tão das interdependências e a natureza de suas estruturas de governança,
postulamos que o nexo não deve ser apenas uma palavra da moda (BENSON
& GAIN; ROUILLARD, 2015; CAIRNS & KRZYWOSZYNSKA, 2016). O nexo
pode e deve abarcar questões sociopolíticas das interações entre suas di-
mensões, permitindo estruturas integrativas de alternativas e sinergias a par-
tir de uma governança urbana (ARTIOLI & ACUTO; MCARTHUR, 2017;
URBINATTI et al., 2020).

A natureza transversal da racionalidade do nexo é aqui compreendi-
da como uma forma de ampliar a resiliência dos sistemas sócio-ecológi-
cos urbanos. Nisso, compreendemos a resiliência como a capacidade de
um dado sistema (urbano) de ter uma continuidade de mudanças e de se
adaptar dentro de determinados limites críticos. Isto também remete,
evidentemente, a capacidade deste sistema em retomar sua integridade
mediante a impactos ou distúrbios. O conceito de adaptabilidade com-
põe essa perspectiva de plasticidade da resiliência, representando a ca-
pacidade de desenvolver ajustes para corroborar a trajetória de estabili-
dade. Nessas concepções, fica a interpretação de que os sistemas em
estudo, como megacidades, não apresentam uma condição estática. Na

1. Dado divulgado em 2020 pelo Banco Mundial. Estima-se que em 2021 mais 150 mi-
lhões de pessoas se tornarão extremamente pobres (vivendo com menos de 1,9 dólar
ao dia) por conta dos impactos da Covid-19. Ver: https://www.worldbank.org/en/news/
press-release/2020/10/07/covid-19-to-add-as-many-as-150-million-extreme-poor-
by-2021. Acesso em: 24 Ago. 2021.
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verdade, encontram-se em constante movimento dentro de determina-
dos padrões de desenvolvimento (FOLKE et al., 2010).

Estes padrões de desenvolvimento podem ser entendidos como ten-
dências de adensamento urbano, crescimento econômico e perspectivas
de oferecimento de oportunidades para inclusão social. Porém, no pro-
cesso global de urbanização, algumas tendências de caráter negativo
também podem ser elencadas dentro dos padrões de desenvolvimento
dos sistemas urbanos, assim, destacam-se: aumento constante de deman-
das por água, energia e alimentos; elevação de emissões de gases de efeito
estufa; aumento de taxas impermeabilização; e depleção de serviços
ecossistêmicos essenciais ao suporte à vida das próprias populações ur-
banas. No conjunto, vemos que a urbanização analisada sob a ótica das
mudanças climáticas coloca-se como uma dinâmica que tende à insusten-
tabilidade (SETO et al., 2017).

Neste artigo objetivamos explorar o nexo água-energia-alimentos
enquanto alternativa para ampliação da resiliência e redução da vulnera-
bilidade socioambiental mediante as mudanças climáticas, identificando
perspectivas e desafios para um amplo território urbanizado. Dialogamos
com contexto da Macrometrópole Paulista (MMP), que se constitui em
território heterogêneo, onde prevalecem profundas iniquidades, intensos
desafios de escassez de recursos, riscos de desastres e insustentabilidade,
agravados pelas ameaças associadas às mudanças climáticas globais
(AMARAL et al., 2021; CANIL & LAMPIS; SANTOS, 2020; JACOBI & CIBIM;
LEÃO, 2015; TRAVASSOS et al., 2020a, 2020b).

A seguir, o texto se organiza em mais três seções, onde tratamos: da
perspectiva do nexo para a busca ou ampliação da resiliência macrometro-
politana; de alternativas e sinergias associadas a racionalidade do nexo
com potencial de replicabilidade; e finalmente de considerações finais e
insights para contribuir com a governança do nexo em um contexto
(macro)metropolitano.

O nexo e a resiliência urbana em um
contexto macrometropolitano

A abordagem do nexo voltada aos contextos urbanos, ou o nexo
urbano, contribui com uma visão holística sobre sinergias e trade-offs a
dialogar com as demandas das cidades em suas conexões regionais e



transescalares (AMARAL et al., 2021; LEHMANN, 2018; ARTIOLI et al., 2017).
O nexo urbano, conforme descreve o relatório do ICLEI (2014), procura
responder à necessidade urgente de políticas e mecanismos de imple-
mentação de abordagens alternativas ao pensamento fragmentado, isto
é, um padrão de estruturas autocentradas em seu próprio domínio em
setores urbanos vitais. Além dos sistemas metropolitanos cruciais como,
a água, energia e alimentos, esta abordagem busca transcender áreas de
políticas como de uso da terra, inclusão social, gestão de resíduos e trans-
porte, a fim de alcançar um uso mais eficiente e eficaz dos ciclos de re-
cursos nas áreas urbanas e periurbanas. Assim, o nexo urbano é visto como
uma abordagem para o delineamento de soluções de desenvolvimento
urbano sustentável, integrando-se os sistemas água-energia-alimentos.
Esta integração deve proporcionar benefícios uns aos outros por meio de
soluções personalizadas para governar de forma sustentável as ligações
rurais-urbanas e as interdependências de recursos por meio de perspec-
tiva espacial multiescalar e abrangente (GIZ & ICLEI, 2014).

No entanto, como Benites-Lazaro e Giatti (2021) descrevem, o pla-
nejamento urbano e a transformação para a sustentabilidade até agora
não prestaram atenção adequada à resiliência e a essas formas de inte-
gração sistêmica. Nesse sentido, as cidades permanecem mal preparadas
para enfrentar os desafios de adaptação e mitigação às mudanças climá-
ticas. O planejamento urbano, assim como o planejamento dos setores do
nexo, é realizado de acordo com métodos tradicionais e de forma inde-
pendente com base em uma administração pública setorial. Assim, um dos
principais problemas que o nexo procura superar é a tradição de toma-
das de decisão concentradas apenas em um setor sem levar em conside-
ração que suas respectivas políticas podem afetar outros setores negati-
vamente. Para os autores, esta fragmentação traz a necessidade de trans-
formações mais profundas, por meio de abordagens integradoras que
equilibrem políticas públicas, conquistas sociais e gestão sustentável dos
recursos naturais e ecossistemas. Porém, mesmo com o reconhecimento
da severidade e urgência das mudanças climáticas (MASSON-DELMOTTE
et al., 2021), observam-se tendências preocupantes, como o uso excessi-
vo da terra, o aumento da desigualdade e outros desafios urbanos que
ameaçam segurança alimentar, hídrica e energética. Assim, prevalecem os
desafios para os formuladores de políticas urbanas, que devem reverter
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o curso insustentável do fornecimento de alimentos, água e energia e
tratamento de resíduos para recuperação de materiais e busca da susten-
tabilidade urbana (LEHMANN, 2018).

No equacionamento destas questões complexas em grandes aglo-
merados urbanos, as redes de cooperação entre cidades podem desem-
penhar um papel muito importante na apropriação da abordagem de
nexo. Os principais exemplos dessas redes são: Rede de Cidades Resilientes
(R-cities), C40 Cities, Governos Locais pela Sustentabilidade (ICLEI), e o
Pacto Global dos Prefeitos pelo Clima e a Energia. Essas redes internaci-
onais têm trabalhado para elaborar planos estratégicos de longo prazo
para identificar os principais setores que podem contribuir para preparar
a resiliência urbana e estabelecer respostas de capacidade para os desa-
fios existentes e futuros. Por exemplo, o relatório do ICLEI, constitui uma
reivindicação relevante para um papel mais ativo das cidades na articula-
ção de problemas e soluções com enfoque no nexo (GIZ & ICLEI, 2014).

No entanto, estudos prévios como de Bellezoni et al. (2021) demons-
tram que a abordagem do nexo tem se concentrado principalmente na
segurança de recursos em macroescala global, tornando difícil a aplica-
ção desta abordagem em escala urbana. Não havendo consenso metodo-
lógico nesse sentido, os fluxos dentre os setores do nexo podem opor-
tunizar algumas abordagens qualitativas ou quantitativas. O enfoque dos
fluxos remete a analisar as compensações diretas entre os setores do nexo,
por exemplo, quanto a energia necessária para tratamento e distribuição
de água ou quanto ao consumo de água e energia em distintas etapas da
produção de alimentos (AMARAL et al., 2021; ARTHUR et al., 2019). O
estudo de Bellezoni ainda destaca que na literatura existente há preocu-
pação de que os meios de subsistência e o meio ambiente sejam frequen-
temente omitidos nas avaliações do nexo. O que também caracteriza na
relação com desafios para implementar soluções baseadas na natureza nas
cidades, ou as infraestruturas verdes e azuis em centros urbanos. Essas
questões precisam ser tomadas em conta tanto em estudos acadêmicos,
assim como devem ser foco de políticas públicas de caráter transversal de
recursos alimentares, hídricos e energéticos.

Nos estudos que envolvem sistemas sócio-ecológicos complexos,
como a MMP, indicadores têm sido utilizados como importantes ferramen-
tas de suporte para diagnosticar, monitorar e avaliar a (in)sustentabilidade



da gestão de recursos e suas implicações em termos de escassez (RICHTER
& JACOBI, 2018), injustiças ambientais e desenvolvimento humano e ur-
bano (AMARAL et al., 2021; GIATTI et al., 2016). Nesse mesmo sentido de
análise, considerando a amplitude e gravidade da problemática das rela-
ções de interdependência entre água, energia e alimentos, indicadores
também podem ser utilizados para quantificar a eficiência da alocação de
recursos e impactos socioambientais associados (trade-offs) (VANHAM et
al., 2017; ROIBÁS et al., 2015), bem como para subsidiar a proposição de
políticas públicas sinergéticas entre os setores (DAEE, 2013).

No Brasil, agências reguladoras e sistemas de informação de domí-
nio público do governo federal têm gerado e divulgado dados para indi-
cadores de caráter intersetorial que abrangem, pelo menos, dois dos três
setores da abordagem do nexo. A saber: o SNIS (Sistema Nacional de
Informações sobre Saneamento) que disponibiliza séries temporais com
dados municipais para a quantidade de energia elétrica gasta no tratamen-
to de água e esgoto; o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti-
ca), que, por meio da Pesquisa Agrícola Municipal, divulga, anualmente,
a quantidade de agrotóxicos utilizados por hectare de área plantada; o
Manual de Usos Consuntivos da Água no Brasil, que é uma publicação
recente elaborada por uma equipe técnica da Agência Nacional de Águas
(ANA), apresenta a evolução temporal e estimativas municipais da vazão
hídrica necessária para a geração termelétrica, abastecimento urbano, rural
e industrial e dessedentação animal, tendo como base um horizonte tem-
poral de até 2030.

Entretanto, no contexto brasileiro e global, o nexo ainda se constitui
como um desafio em termos de gestão para ser quantificado; independente
da dimensão da escala territorial que é considerada para análise. Afinal, os
indicadores disponíveis ainda não correspondem, na íntegra, à complexi-
dade do nexo e as necessidades de informações para fácil identificação de
possibilidades para redução de trade-offs. Além disso, as lacunas de dados
permanecem para além daqueles de caráter hidrológico e há um número
relativamente baixo de trabalhos que consideram indicadores do nexo em
sua metodologia (ARTHUR et al., 2019; ALBRECHT et al., 2018). Isto frequen-
temente compromete a agregação da informação proveniente de distintos
setores e dificulta o desenvolvimento de alternativas sinérgicas represen-
tadas por ações, políticas e tecnologias capazes de amenizar as pressões da
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urbanização e das ameaças climáticas sobre a sociedade e o território
macrometropolitano (TRAVASSOS et al., 2020b).

Diante disso, alternativas inovadoras são necessárias para uma mu-
dança de paradigma envolvendo a produção de informação, inclusive de
indicadores, e seu uso na busca de ações na perspectiva do nexo, para isso,
é necessário haver colaboração entre esforços da comunidade científica
para o desenvolvimento de novas métricas e instrumentos de apoio à
análise e à gestão. Superar esses obstáculos e circunstâncias convencio-
nais de isolamento e fragmentação é algo a contribuir com sinergias para
atenuar os trade-offs dos setores do nexo.

Retomando a ideia de que os sistemas urbanos tendem a insustenta-
bilidade, podemos entender que novas perspectivas de ganhos transver-
sais, como no que diz respeito ao nexo, podem significar relevantes pos-
sibilidades de novas formas de organização e desenvolvimento aos sis-
temas socio-ecológicos urbanos. O pensamento em torno da resiliência
também pontua quanto a transformabilidade, que se caracteriza pela
transgressão aos limites convencionais da resiliência, impondo novas di-
nâmicas, caracterizando situações de ruptura e inovação (FOLKE et al.,
2010; WALKER et al., 2004). Digamos que, se nossos sistemas urbanos
tendem ao colapso, novas dinâmicas são necessárias para delimitar pro-
cessos de desenvolvimento que se direcionem a otimizar recursos, mini-
mizar impactos, reduzir trade-offs e ampliar a resiliência dentro de novos
limites de operação nas cidades – limites da sustentabilidade. Para isso,
efetivamente, a perspectiva de interdependência e de busca de sinergias
do nexo parece se colocar como uma potencialidade para novos direcio-
namentos às tendências transformadoras de urbanização.

Alternativas e sinergias
A mudança de uso do solo decorrente da urbanização é um dos

impactos humanos mais irreversíveis na biosfera. Ela acelera a perda de
terras agrícolas altamente produtivas, afeta a demanda de energia, altera
o clima, modifica os ciclos hidrológico e biogeoquímicos, fragmenta os
habitats e reduz a biodiversidade. Notadamente, estes fenômenos rever-
tem em ameaças aos grandes contingentes populacionais urbanos (SETO
et al., 2011). Os principais impactos e riscos climáticos às cidades carac-
terizam-se como aumento de temperatura, aumento no nível do mar, ilhas



de calor urbanas, inundações, escassez de água e alimentos, acidificação
dos oceanos e eventos extremos. A maioria das cidades brasileiras já
apresenta problemas ambientais associados a seus padrões de desenvol-
vimento e transformação de seus territórios. Nesse sentido, as crises glo-
bais por seus reflexos locais tendem a exacerbar problemas urbanos, como
no caso do ciclo hidrológico influenciado pelo aquecimento global, que
tende a acentuar impactos já conhecidos, como inundações, desliza-
mentos de terra, ondas de calor e escassez hídrica (PBMC, 2016).

Com isso, pode-se afirmar com segurança que o aquecimento glo-
bal provocará impactos significativos em quatro setores na maioria das
cidades: sistemas locais de energia; demanda e fornecimento de água e
tratamento de esgoto; transporte; e saúde pública (ROSENZWEIG et al.,
2011, apud PBMC, 2016). Os setores citados conjugam o desafio das ci-
dades de reduzir sua vulnerabilidade socioambiental por meio de desen-
volvimento de agendas e implementação de políticas públicas e ações
voltadas às mudanças climáticas. Em consonância com as diretrizes de
reduzir trade-offs entre os setores do nexo, compreendemos também
como necessária a sinergia desejável na interação entre medidas de adap-
tação e de mitigação às mudanças climáticas, capazes, inclusive, de dia-
logar através de escalas territoriais. Deste modo, estas sinergias podem
transcender por meio de efeitos combinados, capazes de constituir resul-
tados sistêmicos maiores do que a simples soma de seus efeitos se
implementados separadamente (KLEIN et al.2007).

A busca desta transcendência em um complexo sistema macrome-
tropolitano pode ser viabilizada por meio da cooperação entre distintos
municípios. Por exemplo, como no caso do Consórcio Intermunicipal do Gran-
de ABC, situado na MMP, que é formado pelos municípios de Diadema, Mauá,
Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo André, São Bernardo do Campo e
São Caetano do Sul. Em 2017, este consórcio apresentou o Plano de Ação de
Enfrentamento às Mudanças Climáticas do Grande ABC2, que pode contribuir
para demonstrar possibilidades de sinergias no nexo em uma metrópole.

Este plano estabeleceu diretrizes setoriais estratégicas com desdo-
bramento em ações em quatro eixos: energia; transporte; resíduos sólidos
e saneamento; e desenvolvimento sustentável e resiliente, conforme se
2. https://consorcioabc.sp.gov.br/noticia/2804/plano-de-acao-de-enfrentamento-as-

mudancas-climaticas-do-grande-abc.
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apresenta parcialmente no Quadro 1. O direcionamento deste plano se
acopla diretamente às estratégias mitigação e adaptação às mudanças cli-
máticas, desse modo, enfocando redução de emissões de GEE e buscando
tornar as cidades do consórcio mais resilientes. É possível observar, toda-
via, que os esforços permanecem relativamente setoriais e com interações
limitadas. De fato, apesar do aumento das ambições de planos de mitigação
e de adaptação no âmbito das cidades, há poucos esforços visando criar
sinergias entre eles (ÜRGE-VORSATZ et al, 2018). Essa crítica é do mesmo
modo compartilhada pela essência do debate sobre o nexo, em que se
reconhece de forma ponderada a tradição de ações isoladas e setoriais.

Mesmo persistindo a a clássica fragmentação, consideramos que as
ações e diretrizes trazem possibilidades e insights interessantes sobre ma-
neiras de identificarmos oportunidades sinergias ou o reconhecimento de
compensações associadas ao nexo. Por exemplo, no eixo energia a busca
de eficiência energética, a redução de consumo e a geração de energia limpa
oportuniza especificamente redução de trade-offs e interessantes sinergias
que podem beneficiar na economia de água e na disponibilidade energética
e hídrica para produção de alimentos. No eixo transporte, as melhorias e
incentivos aos transportes públicos também podem efetuar redução de
pressão por compensações, sobretudo tendo em consideração que uma das
maiores demandas urbanas por energia provém dos transportes.

Mas é importante notar que o equacionamento almejado não é neces-
sariamente simples e inequivocamente benéfico. O olhar sobre a raciona-
lidade do nexo deve ser crítico, pois as compensações entre os setores po-
dem inverter o resultado de análises a partir de olhares unilaterais. Para ilus-
trar, ainda na questão do transporte, a proposição de estímulos ao uso de
biocombustíveis é indubitavelmente benéfica no sentido da mitigaçao das
mudanças climáticas. Por outro lado, no contexto de interdependência
territorial e de cadeias produtivas essa produção de energia renovável gera
disputas consideráveis por recursos, como no caso de uso do solo e deman-
da hídrica, competindo com a produção de alimentos. A indústria brasileira
do bioetanol, por exemplo, coloca-se muitas vezes nessa situação de confli-
to de discursos, de um lado enaltecendo sua real contribuição na redução da
emissao de gases  de efeito estufa, de outro, desconsiderando que sua ca-
deia produtiva caracteriza outras pressões de interesse no debate da susten-
tabilidade (BENITES-LAZARO et al., 2020).



Quadro 1   Algumas diretrizes setoriais e ações do Plano de Ação de Enfrentamento às
Mudanças Climáticas do Grande ABC.

Diretrizes Setoriais Ações 

Energia 

Aumento da eficiência 
energética em prédios 
públicos e privados 

- Alcançar eficiência e modernização energética 
em vias públicas (substituição das lâmpadas 
existentes por mais eficientes e promoção da 
tecnologia LED)  
- Contratar energia solar para suprir as 
instituições públicas  
- Incentivar a substituição de combustíveis 
intensos em GEEs por combustíveis renováveis 
em grandes consumidores de energia  
- Fixar meta de redução de consumo 
energético para cada cidade 

Redução do consumo de 
energia e do desperdício 
energético em prédios 
públicos, comerciais e 
residenciais 

Geração e a promoção do 
uso de energias a partir de 
fontes limpas e renováveis 

Transporte 

Reorganização dos 
serviços de transporte 
coletivo, com a 
constituição de uma rede 
uni-ficada e integrada de 
serviços municipais e 
metropolitanos, en-
globando todos os modos 
de transporte, de alta, 
média e baixa capacidades 

- Implantar os corredores de Bus Rapid Transit 
Services (BRT) 
- Desenvolver ciclovias, ciclofaixas e ciclorrotas  
- Aumentar o percentual de biodiesel no diesel 
da frota de ônibus Consórcio Grande ABC  
- Avaliar técnica e economicamente a 
substituição de gasolina por etanol na frota de 
veículos das prefeituras do Consórcio  

Desenvolvimento 
Sustentável e 
Resiliente 

Controle da expansão da 
mancha urbana e dos 
assentamentos precários 
existentes 

- Elaborar estudo de análise de vulnerabilidade 
climática de sistemas ou áreas específicas do 
consórcio  
- Realizar estudos e mapeamento para o 
estabelecimento do Sistema Intermunicipal de 
Áreas Verdes, que contemple estratégias e 
diretrizes para: 1) recuperação de vegetação 
nativa; 2) implantação, recuperação e 
manutenção das Unidades de Conservação ;  
3) elaboração de Plano de Arborização 
Regional; incentivos para a criação de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural (RPPN); 4) 
elaborar e implantar Programa de Pagamento 
por Serviços Ambientais; 5) elaborar e 
implantar o Plano Regional de Redução de 
Riscos. 

Fonte: Plano de ação de enfrentamento às mudanças climáticas do Grande ABC.

No eixo dos resíduos, todo o processo de reciclagem implica em
importantes inter-relações positivas com variadas cadeias produtivas, estas
que são amplamente demandantes de água e energia. Além disso, o for-
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talecimento de cooperativas de catadores promove inclusão social no
processo de reciclagem, fortalecendo a economia circular e o prota-
gonismo em interações multisetoriais associadas à busca dos Objetivos
de Desenvolvimento Sustentável (GUTBERLET, 2021; GUTBERLET et al.,
2020). No quarto e último eixo deste plano, controle de expansão urbana
e conservação e restauração de vegetação nativa contribuem para a pro-
visão de importantes serviços ecossistêmicos, o que em meio urbano pode
contribuir de forma fundamental para o provimento de água, regulação
climática e redução de riscos. Na MMP alguns municípios periféricos
podem ser caracterizados como importantes provedores de serviços
ecossistêmicos, porém, apresentando piores desempenhos quanto ao
desenvolvimento humano. Isto inevitavelmente perpassa interações nas
cadeias do nexo e pode também contribuir para a sustentabilidade urba-
na e para a redução de injustiças ambientais (AMARAL et al., 2021)

No campo do saneamento básico, especificamente quanto ao abas-
tecimento público de água e coleta e tratamento de esgotos domésticos,
distintas oportunidades de racionalização com foco no nexo podem tra-
zer outras contribuições a serem reproduzidas como experiências aplica-
das aos municípios de uma grande metrópole. Segundo o Sistema Naci-
onal de Informações sobre Saneamento (SNIS) o consumo de energia
elétrica equivale a cerca de 13% dos custos das empresas do setor de
saneamento, variando de acordo com as etapas e plantas. Estes elevados
custos são influenciados por fatores como a instalação e funcionamento
de distintos mecanismos e equipamentos. Em estações de tratamento de
água, por exemplo, o consumo médio varia entre 6,5 e 25,5 kWh/m3 de
água distribuída, amplitude que denota possibilidade de gestão de efi-
ciência e, portanto, oportunidade de mitigação de trade-offs entre abas-
tecimento público de água e energia (SNIS, 2017; WAKEEL et al., 2016).

Com a finalidade de promover melhoria da eficiência energética, o
setor de saneamento tem adotado alternativas com o intuito de otimizar
o uso de energia elétrica e viabilizar a redução do consumo. A imple-
mentação de uma racionalidade do nexo no setor de saneamento pode
estimular a busca de sinergias desde os processos de gestão e política da
água, interagindo com o setor energia e com a produção de alimentos em
consonância com a questão da segurança dos recursos hídricos (SCOTT
et al., 2015).



A exemplo de possibilidades, no Brasil algumas parcerias entre em-
presas de saneamento e universidades têm intensificado estudos com o
intuito de promover a reutilização do lodo (resíduo do tratamento de
esgoto) como fertilizante orgânico, uma vez que sua composição é de “4%
de nitrogênio, 2% de fósforo, 0,4% de potássio e 25% de carbono” (OLI-
VEIRA et al.,1995; SABESP 2018).

A Companhia de Saneamento Básico de São Paulo – SABESP, possui
em sua planta de tratamento de esgoto na cidade de Franca um sistema
criado em parceria com o Instituto Fraunhofer da Alemanha, que permite
a utilização do biogás para utilização em veículos, a estação trata cerca de
“500 L/s de esgoto e produz 2.500 Nm3 de biogás por dia, o que equivale
a 1.500 litros de gasolina”. Pesquisa semelhante foi realizada pela Com-
panhia de Saneamento do Paraná, onde a realização de análise do biogás
e lodo de uma de suas estações de tratamento de esgoto indicou que há
significativo potencial para utilização como fonte de energia renovável
(SABESP, 2018; SANEPAR, 2016).

Experiências recentes denotam ainda a eficiência da produção de
energia elétrica através da pressão hidráulica da água dentro de tubula-
ções. Este processo, com experiências já em atividade, assemelha-se a
pequenas hidrelétricas, aproveitando a pressão da água em tubulações em
declive, permitindo que a energia remanescente não aproveitada na planta
possa ser recuperada para o uso da concessionária (SABESP, 2018).

Considerações finais: insights sobre a governança
do nexo em uma macrometrópole

O debate sobre o nexo urbano desperta o interesse e mobiliza para
uma governança mais sustentável do ponto de vista estrutural e social. A
qualificação deste modelo de governança se dá pela transversalidade e
diálogo entre distintos setores e, também, pela forma inclusiva de distin-
tos atores sociais. Isto quer dizer que o conceito possibilita repensar as-
pectos históricos de uma governança, ou insuficiência dela, como no caso
da MMP, a partir de lentes mais integrativas em relação aos recursos água,
energia, alimentos e o próprio ambiente. Contudo, assim como este ca-
pítulo buscou mostrar, não basta somente integrar a governança para se
alcançar resultados sustentáveis; é preciso entender o nexo urbano de
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forma crítica para poder avaliar as sinergias e os trade-offs multilateralmen-
te. A inexistência de reflexões e de ações de potencialmente transversais
em consideração ao nexo, pode fazer com que convencionais ações
setoriais permaneçam gerando efeitos negativos de forma concorrente a
outros setores.

A análise do Plano de Ação de Enfrentamento às Mudanças Climáti-
cas do Grande ABC mostrou que a racionalidade da governança ambiental
é pautada em setores estratégicos, ainda pouco integrativa e comparti-
lhada entre diferentes expertises. Isto não quer dizer que este plano não
seja um avanço no enfrentamento das mudanças climáticas, pois suas
possibilidades são portadoras de transversalidades relevantes e inovado-
ras. Os insights aqui sugeridos a partir do conceito de nexo urbano são
justamente para aprimorar instrumentos pré-existentes no contexto da
MMP que podem ser fundamentais para o futuro em termos climáticos,
ambientais e sociais na região. Entendemos que este amplo e complexo
sistema urbano requer diversidade e integração de alternativas e de diá-
logo entre atores sociais convencionalmente isolados. Para isso, a coope-
ração entre municípios se coloca como um elemento capaz de gerar co-
operações que transcendem escalas, além disso, gerando situações cria-
tivas e oportunidades de aplicação do nexo para contribuir com a conver-
gência entre mitigação e adaptação às mudanças climáticas. Estruturas
mais diversificadas, nesse sentido, devem ser perspectivas a ampliar a
resiliência de complexos sistemas urbanos frente aos desafios e incerte-
zas das mudanças climáticas.
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Introdução
No contexto das mudanças climáticas, a disparidade do acesso à água
no planeta é acentuada pela ocorrência de eventos extremos que podem
levar a acúmulos expressivos de precipitação assim como a sua falta. Dessa
forma, populações vulnerabilizadas e que vivem sob condições de estresse
hídrico, estão ainda mais expostas a tais mudanças globais. Ao reconhe-
cer a necessidade de adaptação e mitigação a esta nova realidade, con-
ceitos e práticas de garantia de acesso e distribuição da água foram ajus-
tados e criados, como o caso da segurança hídrica (UM INWEH, 2013). Isto
é observado nas propostas elaboradas para responder à “crise global da
água”, intensificada ainda mais pelas mudanças climáticas. Assim, o con-
ceito de segurança hídrica, atrelado a governança da água e a perspecti-
va do Nexo água/alimento/energia, foi apresentado como uma resposta
central a este problema (BAKKER, 2012; UN-INWEH, 2013).

A articulação do conceito de segurança hídrica, com práticas de ges-
tão ambiental já existentes, se apresenta na sua relação com a governança
da água a partir de duas funções: como atributo e indicador (GERLAK et
al., 2018). Como atributo, a governança se transforma em um instrumen-
to para promover a segurança hídrica, ao mesmo tempo em que a segu-
rança hídrica estabelece metas para atingir uma boa governança da água
(COOK & BAKKER, 2012). Por outro lado, as características da governança,
como presença de arranjos institucionais, legislações que promovam es-
paços de negociação participativos que manejem o risco e a resolução de
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conflitos, se transformaram em indicadores para atingir a segurança hídrica
(UN-INWEH, 2013). Assim, com o foco na promoção da tomada de deci-
são de forma participativa e descentralizada, a segurança hídrica se alinhou
ao arcabouço da boa governança da água e se transformou em mais um
parâmetro a ser atingido por meio de práticas como a participação, a trans-
parência, a accountability e a existência de regras e legislações que medi-
am a tomada de decisão (GERLAK et al., 2018; COOK & BAKKER, 2012).

Ao mesmo tempo, o conceito de segurança hídrica, na perspectiva do
Nexo água/alimento/energia, propõe a necessidade de criar novas práticas
e estruturas de governança da água, que reconheçam as características
multiescalares, inter-relacionais e da interdisciplinaridade na promoção do
acesso à água (HOFF, 2011; EMPINOTTI, et al. 2019b). Tal visão entende a
crise hídrica como, prioritariamente, um problema de falta de conhecimento
integrado e multiescalar, assim como a falta de estruturas mobilizadoras de
ações inter-relacionadas, onde a tecnologia e a geração de conhecimento
seriam chaves para atingir a segurança hídrica (GREY et al., 2013).

São notáveis os avanços na teoria e na prática da governança da água
a partir da inserção da segurança hídrica e do nexo água/alimento/ener-
gia, entretanto, é importante salientar que essa reflexão parte do princí-
pio de que a água é entendida como um componente natural e biofísico,
representada pelo ciclo hidrológico. A interferência humana ocorre de
forma externa à água, por meio de práticas de engenharia e gestão, com
o objetivo de garantir o seu acesso e a sua distribuição e assim atender
às suas múltiplas demandas de uso (LINTON, 2008). Contudo, a água tam-
bém pode ser entendida a partir de uma leitura hidrossocial, como um
elemento híbrido, resultado da interação entre natureza, tecnologia e
sociedade, a materialidade do ambiente físico e suas dinâmicas
(SWYNGEDOUW & BOELENS, 2018). Tais interações são reflexivas, dinâ-
micas e multiescalares, que levam a produção de diferentes águas de acor-
do com o contexto e a sua temporalidade (LINTON, 2010; TSUTSUI &
EMPINOTTI, 2021). Assim, a água é muito mais que a sua materialidade e
sim o produto das relações hidrossociais que a compõem.

Neste sentido, as leituras da segurança hídrica e governança da água
apresentados acima negligenciam tais relações hidrossociais, como a
estrutura e a escala de um arranjo institucional mais amplo. É necessário
um olhar voltado para as relações entre a sociedade e a água, dado que



a segurança hídrica vai além do investimento em infraestrutura, como
único componente para garantir sua disponibilidade, e a necessidade de
considerar o papel crucial que às desigualdades e assimetrias de poder
exercem nas dinâmicas de sua distribuição e acesso (LOFTUS, 2015;
JEPSON et al., 2017). Assim, a participação e mobilização de atores deve
ocorrer a partir do princípio da água como um direito (LOFTUS, 2015) e
que reforça o controle social desde a sua produção até a sua distribuição.
Daí a importância do engajamento popular na construção da segurança
hídrica, com a inserção de aspectos da sabedoria popular e regras não-
institucionais para a gestão comunitária da água, na garantia do “direito
à água” e na interpretação das relações hidrossociais (JEPSON et al., 2017).
Tal reflexão fundamenta a leitura crítica das formas como o conceito de
segurança hídrica é apresentado e colocado em prática.

Dessa forma, o objetivo deste capítulo é apresentar e refletir sobre
os diferentes significados do conceito de segurança hídrica, que aqui clas-
sificamos como segurança hídrica instrumental e segurança hídrica críti-
ca, os desdobramentos e limitações da prática atual de segurança hídrica,
bem como os desafios de capturar suas dinâmicas em termos de dados
e escalas. Por fim, são indicados pontos de partida para pensar a segu-
rança hídrica da macrometrópole paulista a partir de sua leitura crítica.

Da Segurança Hídrica Instrumental para a
Segurança Hídrica Crítica

O conceito de segurança hídrica utilizado pela Agência Nacional de
Águas, é definido como intervenções estratégicas que têm por objetivo
prover garantia hídrica, em quantidade e qualidade, para o abastecimen-
to humano, o equilíbrio dos ecossistemas e o desenvolvimento das ativi-
dades econômicas, além de reduzir os riscos associados aos eventos
hidrológicos críticos e aumentar a resiliência dos sistemas de abastecimen-
to (ANA, 2019). Tal definição reproduz o entendimento de agências mul-
tilaterais e fóruns internacionais, que descrevem o problema da seguran-
ça hídrica a partir da disponibilidade e distribuição espacial da água de
forma desigual, com demandas e múltiplos usos competindo entre si, e
como as mudanças climáticas intensificam tais características e pedem por
soluções (COOK et al., 2012; GREY et al, 2013; UNESCO, 2019). Ao definir
a segurança hídrica a partir da disponibilidade física da água distribuída
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espacialmente e por eventos extremos (BROWN et al., 2013), se reforça que
as ações do Estado ocorram dentro da perspectiva setorial, em uma escala
regional e nacional, que desconsidera as desigualdades locais. Esse enten-
dimento instrumental da segurança hídrica assume a problemática de aces-
so à água como uma questão meramente técnica, onde os recursos hídricos
são tratados de forma utilitária e como insumos para diversas atividades
produtivas, para os ecossistemas e o abastecimento humano.

A discussão sobre os usos do conceito de segurança hídrica nas práti-
cas de gestão e no discurso inscrito nos instrumentos de planejamento de
acesso às águas pode apontar um caminho metodológico para uma análise
crítica da segurança hídrica, à medida que se considere a clivagem entre o
seu discurso conceitual e a capacidade das ações planejadas alcançarem seus
preceitos. É o que ocorre no Plano Nacional de Segurança Hídrica e no Plano
Diretor de Aproveitamento de Recursos Hídricos da Macrometrópole Paulista.
Ambos os planos, ao definirem ações e custos, limitam-se a análises e defi-
nições de obras de infraestrutura que respondam à equação restrita com as
variáveis de oferta e demanda (DAEE, 2013, p. 242; ANA, 2019, p. 83 e ss.).
Não são considerados outros projetos previstos na legislação como ações para
redução de vulnerabilidades sociais no território (urbano ou rural), para a
proteção e a recuperação de mananciais; para estimular o desenvolvimento
de cidades resilientes e os processos sustentáveis de urbanização, particular-
mente em relação a gestão da água e do saneamento básico; para estudos
de viabilidade de infraestruturas verdes, particularmente de drenagem em
áreas densamente urbanizadas previstos como possíveis práticas que repre-
sentam estratégias de promoção da segurança hídrica, ainda que a tratem a
partir de sua leitura instrumental. Pelo contrário, observa-se a persistência dos
princípios do paradigma hidráulico (MOLLE, 2008) que, ao se basear apenas
em soluções de obras de infraestrutura de acesso à água, desconsidera a
indissociabilidade entre sociedade e natureza, o que, em termos de planeja-
mento da política pública, demandaria incluir outras variáveis presentes, por
exemplo, nas diretrizes da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que
institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima, e da Lei nº 12.608, de 10
de abril de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil
(BRASIL, 2009 e 2012).

É preferível tratar o conceito de segurança hídrica de forma flexível
e mais ampla possível, pois este é simultaneamente múltiplo e maleável.



Por um lado, refere-se a uma vasta gama de questões relacionadas à água,
desde a disponibilidade de água até riscos de acesso e de desastres; en-
quanto, por outro lado, carece de especificidade, sendo aplicado de for-
ma multiescalar (desde o domicílio, passando pelo nação-estado até o
âmbito planetário), com pouca direção de como deve ser alcançado (COOK
& BAKKER, 2012). A redução instrumental das políticas de acesso à água
a esse binômio “demanda versus acesso” é uma opção política, à medida
que exclui da gestão das águas os objetivos de enfrentamento das cha-
gas de uma territorialidade constituída na desigualdade sócio-econômi-
ca. Há que se considerar que a problemática do acesso à água e da segu-
rança hídrica deve reconhecer as relações sociais e fluxos de poder que
configuram o seu acesso, muitas vezes, de forma desigual.

Em busca de um novo caminho que reconheça tais dinâmicas, alguns
autores atribuíram um novo significado à segurança hídrica com foco a
partir da escala local e que chama a atenção para a forma como se en-
tende a produção social da água, suas características materiais e questões
de assimetrias de poder e acesso à água como componentes chaves
(JEPSON et al., 2017). Esta perspectiva crítica entende a segurança hídrica
como um processo garantido, principalmente, na escala local e domicili-
ar uma vez que se reconhecem as estratégias desenvolvidas por comuni-
dades e indivíduos para garantir a sua água, e, assim, que se contrapõe
ao papel único do Estado e do setor privado, como provedores de tal
serviço na escala regional de infraestrutura (LAUTZE & MANTHRITHILAKE,
2012). Ao reconhecer a água como produto de relações hidrossociais
originadas a partir de interações socioambientais, tal reflexão nos possi-
bilita reconhecer as diversidades ambientais e sociais e como elas criam
oportunidades para o desenvolvimento de soluções tecnológicas múlti-
plas, que inclusive produzem novas escalas geográficas. Deste modo, as
ações relacionadas ao manejo da água devem ser intersetoriais e in-
terescalares, considerar não apenas fontes de água superficiais e propor
regulamentações direcionadas aos fluxos de água, mas também incluir a
água subterrânea e aquela presente no solo.  O reconhecimento de
assimetrias e desigualdades no acesso à água se torna uma das entradas
para o entendimento da produção da segurança hídrica a partir das rela-
ções hidrossociais e da construção para um caminho de equidade e jus-
tiça no acesso e uso da água.

Cap. 3 – Segurança Hídrica, mudanças climáticas e a Macrometrópole Paulista: desafios... 69



70 Governança Ambiental na Macrometrópole Paulista Face à Variabilidade Climática

Ao assumirmos a segurança hídrica como um processo, a valoriza-
ção da escala local para a sua análise se torna chave, assim como a forma
como identificamos a escala regional que se constitui a partir de estraté-
gias de garantia do acesso e controle da água. Ao acompanhar e mapear
tais relações hidrossociais, é possível reconhecer a produção de territóri-
os que podem ir além de unidades de planejamento baseadas em recor-
tes físicos, como as bacias hidrográficas (EMPINOTTI et al., 2021). Nas
próximas duas seções deste capítulo abordaremos tais dinâmicas e seus
desafios no estudo da segurança hídrica.

Apontamentos críticos às relações hidrossociais
no aproveitamento hídrico da Macrometrópole
Paulista e na constituição de territórios

Um entendimento instrumental da segurança hídrica se limita ao
objetivo de possibilitar o acesso à H2O, e desconsidera que as relações
hidrossociais  produzem a água que resulta da interação entre a sua mate-
rialidade, a tecnologia empregada para o seu controle e transformação,
assim como pelas relações de poder e estruturas sociais (LINTON &
BUDDS, 2014; BAKKER, 2003; JEPSON et al., 2017). O caso da gestão da
crise hídrica paulista de 2013 a 2015 pode ser emblemático para a análi-
se de como foram estabelecidas as relações hidrossociais de controle da
água no território macrometropolitano (EMPINOTTI et al., 2019a). Dois
aspectos são de imprescindível discussão para uma análise deste caso de
relações hidrossociais. Primeiro, o poder econômico e político da Com-
panhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), como
principal operador das captações de água bruta para abastecimento de
água potável na macrometrópole paulista. Segundo, é o aspecto da trans-
formação da espacialidade provocada pelas obras de infraestrutura que
revertem bacias hidrográficas e criam uma multiescalaridade para a qual
instrumentos de planejamento vigentes não são capazes de responder.

A SABESP possui 80% de seus usuários na RMSP, o que corresponde
a cerca de 20 milhões de pessoas, que proporcionam 67% da receita
operacional bruta do total de R$ 11,7 bilhões de reais no ano 2015 (SABESP,
s/d, p. F-43). Na condição de sociedade de capital misto com capital aber-
to em bolsas de valores, a empresa tem o dever de prestar contas ao mer-



cado de futuros sobre os riscos de suas ações – a abertura de seu capital
ocorreu nas Bolsas de São Paulo (1997) e de Nova Iorque (2002) (SCHAPIRO;
MARINHO, 2018). As estruturas de poder envolvidas na gestão das águas
macrometropolitanas não são apenas complexas em virtude da finan-
ceirização urbana da água, mas também pela gestão compartilhada entre
Estado de São Paulo, SABESP e municípios metropolitanos. De um lado, a
governança corporativa da companhia está engendrada para a maximização
do valor das ações no mercado nacional e internacional, a partir de políti-
cas que aglutinam interesses de acionistas e de executivos (KLINK & SOU-
ZA, 2017; KLINK et al, 2019). E de outro, tem-se a conflituosa governança
metropolitana da água, marcada pelo abandono de trajetórias institucionais
de cooperação federativa para relações pautadas na disputa concorrencial
de mercado da SABESP frente aos municípios metropolitanos (AVERSA &
OLIVEIRA, 2021). Tais dinâmicas extrapolam a escala da bacia hidrográfica
uma vez que os atores diretamente envolvidos na distribuição e tomada de
decisão respondem aos interesses dos seus acionistas do sistema financeiro
global e repercutem nas práticas de negociação locais.

A multiescalaridade das estruturas de poder reflete em como se cons-
tituem a multiescalaridade provocada pelas infraestruturas de engenha-
ria necessárias ao atendimento da demanda hídrica da RMSP e de defini-
ções dos marcos territoriais das bacias hidrográficas exportadoras e im-
portadoras de água. Ao mesmo tempo, o planejamento macrometropo-
litano paulista não pode ser reduzido aos limites do estado de São Paulo,
porque duas das bacias que exportam água para a RMSP são bacias
hidrográficas federais1, e a disputa por esta água é também mobilizada
por polos consumidores, como metrópoles e regiões industriais localiza-
das em outras bacias hidrográficas, mas interligadas por canais e trans-
posições que alavancam os investimentos em infraestrutura e direcionam
os fluxos de água (FORMIGA & BRITTO, 2020).

1. A primeira, nas Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, que, des-
de 1974, integram os estados de São Paulo e de Minas Gerais por meio do Sistema
Cantareira. O PDARH-MMP, sob críticas, apontou a solução de reversão da Bacia
Hidrográfica do Rio Paraíba do Sul (BHPS), o que veio a se transformar em obra de
engenharia, como legados da crise hídrica paulista, consistindo na retirada entre 5,13
m3 e 8,5 m3 (ABES, 2017, p. 119). Esta obra de ampliação de acesso à água para a
Região Metropolitana de São Paulo já havia sido criticada quando ainda era objeto de
planejamento no PDARH-MMP (FORMIGA & BRITTO, 2020, p. 9; INEA, 2014, p.79).
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Assim, observa-se que os fluxos e estruturas de poder que se articu-
lam em relações hidrossociais assim como as características da seguran-
ça hídrica no recorte da macrometrópole paulista vão além das bacias
hidrográficas que constituem o sistema de águas que abastece tal região.
Esta reflexão vai ao encontro de outros estudos que apresentaram como
as decisões referentes ao acesso e distribuição da água são influenciadas
por atores externos às bacias hidrográficas que pertencem a redes de ex-
ploração e uso da água em múltiplos locais, além de interesses regionais,
nacionais e internacionais (EMPINOTTI, et al., 2021). Ao mesmo tempo que
a água e seus usos nos forçam a uma reflexão intersetorial, sua multiesca-
laridade também indica que as ações não devem ser construídas e con-
centradas apenas nas escalas locais e na bacia hidrográfica. Como alter-
nativa a este impasse, se apresenta o conceito de territórios hidrossociais
que reconhece a multiplicidade e multiescalaridade das ações em garan-
tir e mobilizar o acesso à água e que refletem em múltiplas agendas e
interesses que, quando em colisão, se constituem em conflitos impreg-
nados pelas lutas de classe, gênero, étnicos e outras lutas por poder
(SWYNGEDOUW, 2004; BOELENS et al., 2016). Assim, os territórios hi-
drossociais são configurações espaciais de pessoas, instituições, fluxos de
água, tecnologia hidráulica e ambiente que giram em torno do controle
da água (BOELENS et al., 2016).

Neste sentido, a produção da segurança hídrica a partir das relações
hidrossociais articula e materializa territórios de disputa e controle que,
em função da sua multiescalaridade e multiplicidade de interesses, des-
de domiciliares até globais, perpassa as bacias hidrográficas e constitui
territórios hidrossociais. O reconhecimento dessas relações para além das
bacias hidrográficas possibilita a análise de novos recortes como as
hidromegalópoles (CARMO & ANAZAWA, 2017), que se consolidam a par-
tir do fluxo de águas, desde a sua área de disponibilização até a chegada
nos espaços de consumo, normalmente constituintes de áreas altamente
urbanizadas. Neste sentido, uma nova escala geográfica se constitui e
introduz mais uma camada de complexidade na análise e reflexão da
segurança hídrica.



Os desafios de capturar as dinâmicas da
segurança hídrica

Formular alternativas à segurança hídrica instrumental exige métri-
cas capazes de identificar a (in)segurança hídrica em escalas territoriais
compatíveis com as análises propostas pela teoria crítica. A revisão biblio-
gráfica realizada por Octavianti e Staddon (2021) sobre as medições de
segurança hídrica conduzidas no meio técnico e acadêmico, aponta para
dois conjuntos dominantes de métricas: as baseadas em escala de expe-
riência humana da segurança hídrica e as baseadas em recursos hídricos.
Enquanto o primeiro conjunto utiliza ferramentas que medem as experiên-
cias de  (in)segurança hídrica das pessoas em nível domiciliar ou comuni-
tário, o segundo aborda ferramentas de medição com foco nos recursos
hídricos em outros níveis de abrangência, como cidade, estados, bacia
hidrográfica e país. Também se observa a insuficiência de estudos e mé-
tricas sobre ciclos hidrossociais locais, tais como a abordagem da segu-
rança hídrica domiciliar se dispõe a investigar (JEPSON, 2014; TOMAZ et
al., 2020; OCTAVIANTI & STADDON, 2021).

As instâncias brasileiras de gestão dos recursos hídricos utilizam
métricas baseadas, principalmente, na disponibilidade hídrica (relação
consumo e demanda) para subsidiar os instrumentos e planos de segu-
rança hídrica e saneamento. São informações sobre características físicas
da água (volume, vazão, bacia hidrográfica) e os sistemas de abastecimen-
to (armazenamento, tratamento e rede de distribuição) e sobre o consu-
mo que alimentam as bases de dados e subsidiam o planejamento hídrico.
Um exemplo é o índice de segurança hídrica elaborado no Plano Nacio-
nal de Segurança Hídrica para definir o nível de segurança das bacias
hidrográficas, cujos dados foram originados das bases do Sistema Nacio-
nal de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH). São quatro dimen-
sões que constituem o índice: a dimensão humana composta pelo indi-
cador de extensão da rede de abastecimento e pontos de captação de
água para analisar a garantia de abastecimento de água humano. A di-
mensão ecossistêmica que se baseia em indicadores de quantidade e
qualidade de água disponível para usos naturais e segurança de barragem.
A terceira dimensão, a econômica, cujos indicadores são formulados com
base na garantia da água para irrigação, pecuária e atividade industrial. E
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a dimensão resiliência formulada a partir de indicadores que avaliam a
capacidade de reservação natural e artificial de água, potencial de arma-
zenamento subterrâneo e variabilidade pluviométrica (ANA, 2019). Estas
métricas, incapazes de medir a segurança hídrica em nível domiciliar, não
são limitadas apenas pela escala de análise inadequada, mas sobretudo
pelo tipo de dado coletado localizar-se no campo conceitual da seguran-
ça hídrica instrumental e na sua incapacidade de capturar a dimensão
política e diferenciações sociais para caracterizar a (in)segurança hídrica
como construção social.

No mesmo sentido, os dados do Sistema Nacional de Informação sobre
Saneamento (SNIS), são produzidos a partir de informações a respeito dos
serviços de abastecimento de água em escala municipal, informações téc-
nico-operacionais e financeiras, o que inclui dados sobre a oferta e a qua-
lidade dos serviços oferecidos à população (SNIS, 2019). Nesta abordagem
instrumental, a segurança hídrica é definida pela oferta de quantidade de
água em qualidade adequada para múltiplos consumos humanos. Para isso
são consideradas informações de pluviometria, disponibilidade de água
superficial e subterrânea, capacidades de tratamento da água bruta, distri-
buição da água tratada, quantidade de ligações, perdas de água e custos/
receitas operacionais (ANA, 2019; SNIS, 2019). Esses dados, geralmente,
retratam apenas a realidade das áreas urbanizadas, não contendo informa-
ções sobre comunidades não atendidas e ignorando as soluções de abas-
tecimento locais, tanto em zonas rurais como urbanas.

A Tabela 1 elenca importantes fontes de dados secundários, própri-
as à oferta de informações para estudo segurança hídrica no Brasil, com
abrangência em todo país, destacando as limitações à aplicação da Segu-
rança Hídrica Crítica.

Em relação à unidade de análise, as ferramentas métricas se dividem
em três escalas: administrativa (município a país), hidrológica (bacia
hidrográfica) e relações sociais (comunidade, domicílio). Assim, exprime-
se o primeiro desafio: os dados secundários disponíveis são produzidos
em unidades de análises incompatíveis com a leitura da segurança hídrica
crítica, porém compatíveis com métodos de planejamento instrumental
de recursos hídricos.



Tabela 1  Fontes de dados disponíveis e os desafios para a segurança hídrica crítica.

Fonte de dados 
secundários 

Instituição 
Responsável 

Unidade de 
análise 

Frequência 
da coleta 
dos dados 

Limitações dos 
dados à análise 
de Segurança 
Hídrica Crítica 

Sistema Nacional de 
Informações sobre 
Saneamento  

Ministério do 
desenvolvime
nto Regional 

Município Anual Unidade de análise 
pouco detalhada 

Censo Demográfico 
Instituto 

Brasileiro de 
Geografia e 
Estatística 

Setor censitário Decanal 
Frequência 

temporal e  dados 
não adequados 

Pesquisa Nacional 
de Amostra de 
Domicílios Contínua 

Instituto 
Brasileiro de 
Geografia e 
Estatística 

Estados e 
municípios da 

capital e outras 
menos 

detalhadas 

Trimestral, 
anual e 

variável** 
Unidade de análise 
pouco detalhada 

Sistema Nacional de 
Informações sobre 
Recursos 
Hídricos/PNSH 

Agência 
Nacional de 

Águas 
Ottobacias e 

UTAs* 
Fontes de 

2010 e 2017 

Indicadores e 
dados construídos 
com base na oferta 

e demanda de 
água para escalas 

territoriais de 
ottobacias 

*UTAs: Unidades Territoriais de Análise é composto pelo agrupamento de ottobacias em situação
crítica de segurança hídrica.** Os dados do PNAD apresentam variação de acordo com o tipo de
dados. Mais informações consultar https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9171-pes-
quisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.html?=&t=o-que-e.

A principal preocupação é que a produção de dados restrita à abor-
dagem instrumental impossibilite, de forma prematura, alternativas e
novas interpretações, práticas e políticas sobre (in)segurança hídrica crí-
tica, bem como outras compreensões das dinâmicas territoriais (JEPSON
et al., 2017; ZEITOUN et al., 2016).

Além dos dados e escalas contemplados na abordagem instrumen-
tal, para a leitura crítica da segurança hídrica é fundamental considerar:
o acesso à água (JEPSON, 2014; SUBBARAMAN et al., 2015); custos da
renda familiar com a água (SUBBARAMAN et al., 2015); quantidade e
qualidade de água para as atividades domésticas (JEPSON, 2014). Indica-
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dores de raça, renda e gênero, intermitência no abastecimento e acesso
à rede de abastecimento também devem ser considerados. Ao incluir essas
dimensões, necessariamente, ampliamos o espaço analítico de modo a
avaliar a segurança hídrica como um processo relacional e dinâmico vin-
culado à experiência vivida, e não apenas como condições parametrizadas
em relação ao acesso, qualidade ou disponibilidade de água (JEPSON et
al., 2017a). Diante da ausência de informações secundárias para subsidi-
ar análises sobre segurança hídrica domiciliar, pesquisadores têm optado
por coletar dados primários em campo por meio de questionários e entre-
vistas semi-estruturadas (TOMAZ et. al, 2020; CORTEZ, 2019; JEPSON et al.,
2017b; YOUNG et al., 2019). Neste sentido, o desafio se constitui em iden-
tificar amostragens representativas para que tais estudos possam ser ge-
neralizados e refletidos na escala no município e regiões, mas agora com
especificidade e componentes qualitativos que a análise na escala do do-
micílio proporciona.

Pontos de partida para se pensar a Segurança Hídrica
na Macrometrópole a partir da perspectiva crítica

Ao pensarmos a segurança hídrica a partir do entendimento da água
como resultado de relações hidrossociais que se constituem em fluxos
materiais e de poder, abrem-se oportunidades para analisar os processos
que produzem a segurança hídrica, assim como os desafios que se cons-
tituem. Nos últimos anos, conforme tratado neste capítulo, pesquisado-
res têm revisado criticamente o conceito instrumental de segurança
hídrica, de forma a fortalecer o combate às desigualdades nos sistemas
de distribuição da água.

Ao reconhecermos que a segurança hídrica é produzida por meio de
relações hidrossociais, se observa uma mudança quanto às escalas ati-
vadas e construídas neste processo, assim como a multiplicidade de ato-
res envolvidos e a importância das especificidades contextuais de cada
local. Neste sentido, a produção da segurança hídrica e de insegurança
hídrica perpassa os limites de bacias hidrográficas e constitui territórios
hidrossociais a partir da distribuição de fluxos de água, de poder e de suas
infraestruturas.



Se por um lado, tal espacialização se constitui em uma nova escala
geográfica, o local também ganha importância como no caso da escala
domiciliar e individual pois é ali que se materializa a (in)segurança hídrica.
Ao analisarmos as múltiplas dimensões em que a falta de acesso à água
impacta as práticas do dia a dia na escala do domicílio, é possível avaliar
se a segurança hídrica existe. As especificidades do contexto local em
termos de disponibilidade hídrica, juntamente com a estruturas de poder
presentes, levam a reflexão para a importância de considerar soluções de
controle local a partir da co-produção de soluções e a criação de um sis-
tema híbrido de distribuição e abastecimento de água que não dependa
unicamente de uma empresa e sistema de abastecimento.

Tais oportunidades e novas maneiras de se pensar e planejar territó-
rios como a macrometrópole paulista, a partir do conceito da segurança
hídrica crítica também nos leva a desafios como o tipo de dados neces-
sários para capturar tais processos e o formato dos dados que estão dis-
poníveis. A combinação de indicadores locais, junto ao conhecimento das
realidades específicas, precisa ser assimilada na fundamentação do pla-
nejamento e gestão hídricos, trazendo maior atenção à escala domiciliar.
É necessário repensar os tipos de dados e a unidade de análise utilizada
na sua coleta e assim aumentar o leque de informações disponibilizadas
que possibilitem a discussão da segurança hídrica além da perspectiva
instrumental.

Por fim, as estruturas e os mecanismos institucionais de governança
ambiental existentes no contexto da macrometrópole paulista são frag-
mentados, setorializados e utilizam o recorte das unidades de geren-
ciamento hídrico e as bacias hidrográficas como norteadoras dos espa-
ços de tomada de decisão (TRAVASSOS et al., 2019; TORRES et al., 2019).
Neste sentido, é importante pensarmos e construirmos novas hierarqui-
as ou estruturas de tomada de decisão que reconheçam as limitações
atuais e necessidade de integração. Além disso, a participação deve se
constituir não só na tomada de decisão, mas também na definição e
implementação de soluções, que crie novas práticas de co-produção com
o protagonismo do cidadão e onde o Estado poderia assumir diferentes
funções, desde mediador, financiador e gestor das ações e processos que
produzirão a segurança hídrica. Portanto, a pergunta que devemos fazer
é como podemos produzir uma segurança hídrica baseada no princípio
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do direito à água, que responda às necessidades dos múltiplos atores
envolvidos, humanos e não humanos, tendo como ponto de partida o
indivíduo e o domicílio e que se desdobre nos territórios hidrossociais que
se constituem a partir de tais dinâmicas.
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A macrometrópole, os indicadores e os desafios
das múltiplas escalas geográficas
Complexa e multifacetada, a Macrometrópole Paulista (MMP) é uma
construção espacial que resulta dos rumos traçados pela economia polí-
tica brasileira ao longo do século XX e início do século XXI. Ainda que o
surgimento de “cidades-regiões globais” (SCOTT & AGNEW; SOJA &
STORPER, 2001; FREY, 2019) e de “megacidades-regiões policêntricas”
(HALL & PAIN, 2009) tenham sido apontados nas últimas décadas como
fenômenos dotados de certa universalidade na “era urbana” (BRENNER,
2013), elas encerram, em sua extensão territorial, numerosas particulari-
dades políticas, econômicas e sociais que dizem respeito ao país no qual
estão inseridas.

Por um lado, assim como outras “megacidades-regiões policêntricas”
do mundo, a MMP pode ser entendida como um espaço de significativa
articulação funcional, visto sua densidade de infraestruturas – de trans-
porte, telecomunicações e energia –, que permitem a fluidez não apenas
de pessoas, informação e capitais, mas também de mercadorias (produ-
zidas por modernos setores agrícolas, pecuários e industriais). O peso
econômico desse espaço no território nacional já foi apresentado em
capítulos anteriores, deixando claro o protagonismo dessa amálgama de
municípios – em especial a metrópole de São Paulo – na hierarquia urba-
na nacional e internacional.

Por outro lado, nesse espaço manifestam-se desigualdades socioeco-
nômicas, típicas da matriz do desenvolvimento nacional, historicamente
concentrador de renda como já revelaram diversos autores (FURTADO,



82 Governança Ambiental na Macrometrópole Paulista Face à Variabilidade Climática

1974; FIORI, 1993; TAVARES, 1993; SAMPAIO Jr, 1999; OLIVEIRA, 2006).
Essas desigualdades podem ser evidenciadas em múltiplas escalas: comu-
nitária ou de vizinhança (como no caso de proximidade de favelas e con-
domínios de alto padrão; exemplo Paraisópolis-Morumbi), urbana (como
na relação centro-periferia dentro de um mesmo município), metropoli-
tana (na relação entre metrópole e seus municípios conurbados) e tam-
bém, como poder-se-ia esperar, na escala das macrometrópoles, especi-
almente no que diz respeito às metrópoles e aos municípios que, embo-
ra não conurbados, estão funcionalmente integrados aos fluxos metropo-
litanos. Vejamos, por exemplo, os dados referentes à renda para ilustrar
as variações socioeconômicas em múltiplas escalas dentro da MMP. En-
quanto a renda per capita mensal no bairro de Alto de Pinheiros (Zona
Oeste da cidade de São Paulo) foi de R$ 9.591 em 2019, esse valor cai para
R$ 2.628 no bairro de Lajeado (na Zona Leste da cidade) (REDE NOSSA SÃO
PAULO, 2020). Ao se comparar as variações do PIB per capita anual nas
escalas metropolitana e macrometropolitana, pode-se observar, por exem-
plo, que ele foi de R$ 58.690 no município de São Paulo em 2018, de
R$ 21.070 em Itapecerica da Serra (na Região Metropolitana de São Pau-
lo) e de R$ 10.844 em Natividade da Serra (na MMP) (IBGE, 2021).

As desigualdades socioeconômicas e ambientais, somadas à exten-
são espacial (53,4 km2), ao número de municípios (174) e ao número de
regiões metropolitanas (5) (EMPLASA, 2020), são fatores que dificultam a
organização de indicadores na escala da macrometrópole. Para além dis-
so, diferentes dados estatísticos relevantes já produzidos para uma aná-
lise macrometropolitana consistente são apresentados por institutos de
pesquisa que fazem levantamentos em diferentes escalas, como setores
censitários, distritos, subprefeituras, municípios e regiões metropolitanas.

Interessa, neste texto, apresentar os desafios existentes na identifi-
cação, seleção, elaboração e utilização dos indicadores de saneamento
ambiental existentes relativos à vulnerabilidade socioambiental, ao nexo
água, energia, alimento e resíduos sólidos, à segurança hídrica e à gover-
nança na MMP. Na medida em que esses desafios sejam debatidos, os
indicadores ganham significativo vigor para auxiliar na transformação de
uma realidade tão desigual.



Vulnerabilidades sociais, socioambientais e os indicadores
A urbanização brasileira consolidou-se, ao longo do século XX e XXI,

como um processo de construção de vulnerabilidades sociais e socioam-
bientais diversas. A atuação conjunta entre o Estado e as empresas do
mercado imobiliário foram responsáveis por uma valorização diferencial
do preço do solo urbano em função de seus interesses, de modo que
investimentos públicos e privados em infraestruturas e serviços se aden-
saram nos bairros centrais. Enquanto isso, os bairros periféricos se cons-
tituíram como os solos mais baratos, os quais, justamente por isso, pas-
saram a  ser ocupados pelas populações de baixa renda (MARICATO, 1996;
ROLNIK, 1998; FERREIRA, 2007). Predominam nesses bairros a autocons-
trução da moradia (dentro das condições técnico-materiais possíveis), a
precariedade na oferta de infraestruturas e serviços (saneamento básico,
energia, pavimentação, transporte, educação, saúde e lazer) e a posse
informal da terra (mas garantidos por contratos de compra-e-venda fei-
tos de boa fé). Deve-se mencionar que, frequentemente, o desinteresse
do mercado imobiliário por determinadas áreas periféricas se dá em fun-
ção de suas condições físico-naturais, especialmente quando essas estão
em áreas de elevada declividade (com potencial para deslizamento de
terras) ou em áreas planas próximas a rios e mananciais (com potencial
para alagamentos e geralmente protegidas por legislações ambientais).

A MMP chega ao século XXI com 2,68 milhões de habitantes viven-
do em assentamentos subnormais, com limitado acesso às infraestruturas
e serviços urbanos e baixos rendimentos mensais per capita. O Mapa 1
revela a distribuição do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) na
MMP. Desenvolvido pela Fundação Seade a partir dos dados do Censo
2010 do IBGE, esse índice considera fatores relativos à educação (alfabe-
tização), renda, idade (dos chefes de família), tendo sido cruzado com
dados relativos à situação do aglomerado, de modo que aqueles classifi-
cados como “subnormal” (favela), ampliam a vulnerabilidade social.
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Mapa 1  Vulnerabilidade Social na  MMP. Fonte: Adaptado de IPVS, 2010. (MOURA; CA-
NIL; SULAIMAN, 2019).

O mapa revela contrastes significativos de situações de vulnera-
bilidade na MMP, sendo que, nas cidades, os setores censitários mais
vulneráveis ocupam as áreas periféricas dos limites municipais. A distri-
buição dessas áreas de maior vulnerabilidade atestam justamente onde
o poder público necessita agir de forma a combater as desigualdades
socioeconômicas. Deve-se observar, contudo, que esse índice não contem-
pla aspectos relativos à exposição da população e suas moradias aos ris-
cos de ordem socioambiental.

Dado o contexto de variabilidade climática, as transformações nos
regimes pluviométricos e hídricos na MMP têm intensificado a ocorrên-
cia de eventos extremos, como de inundações e  deslizamentos de terras
(CANIL et. al., 2020; TRAVASSOS et. al., 2020; TORRES et. al., 2021). Surge
então a necessidade de inserir os efeitos desses eventos — ainda que eles
ocorram de maneira irregular — na composição da noção de vulnera-
bilidade.

Os debates em torno do entendimento de uma vulnerabilidade
socioambiental  na MMP tem se consolidado a partir de sobreposições



entre áreas de alta vulnerabilidade social com áreas de maior susceti-
bilidade às inundações (especialmente planícies fluviais) ou aos movimen-
tos de massa (especialmente em áreas de planaltos). Nesse sentido, Alves
(2021) realiza a proposição de um índice híbrido, conjugando indicado-
res de vulnerabilidade construídos no campo sociodemográfico (por meio
de dados censitários) com dados cartográficos de áreas de suscetibilidade
a inundações e deslizamentos construídos no campo físico ambiental. O
denominado Índice de Vulnerabilidade Socioambiental (IVSA) foi aplica-
do a 62 municípios da Macrometrópole Paulista (regiões metropolitanas
de São Paulo, Baixada Santista e Campinas), e identificou 1,8 milhões de
habitantes vivendo em áreas de alta vulnerabilidade. Por meio deste ín-
dice, desenvolveu-se:

(...) uma análise em escala espacial intraurbana (setores censi-
tários) e ao mesmo tempo com um recorte espacial macrome-
tropolitano, abrangendo 62 municípios de três regiões metropo-
litanas, a partir de uma base de dados composta de um conjun-
to de indicadores sociais e ambientais de diferentes fontes (Censo
2010, IPVS, Serviço Geológico), para mais de 37 mil setores censi-
tários. Destaca-se ainda o esforço analítico e metodológico para
integrar dois conceitos (ou definições) de vulnerabilidade – um
social e outro físico-ambiental – com tradições teóricas e episte-
mológicas distintas, por meio da integração de indicadores so-
ciais e ambientais (ALVES, 2021, p.10).

Além dos avanços trazidos por Alves, entendemos também que a
escassez hídrica – na condição de revés associado à variabilidade climá-
tica – se coloca como mais um elemento relevante e objeto de estudo im-
prescindível quanto à compreensão da vulnerabilidade socioambiental na
Macrometrópole Paulista, além das inundações e dos deslizamentos.
Nessa perspectiva, Giatti et al. (2016) analisam indicadores multissetoriais
na busca de compreensões sobre o fundamental fator condicionante da
escassez hídrica neste amplo sistema urbano, tendo o recurso enquanto
um elemento central na perspectiva de escassez fortemente interde-
pendente entre cadeias de produção e provisão de alimentos e energia –
o chamado nexo água-energia-alimentos (HOFF, 2011). Neste estudo
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sobre o território macrometropolitano, os autores identificam elementos
transescalares das relações de interdependência, atributos necessários à
governança do nexo, e fatores da condução histórica da gestão dos re-
cursos. Também demonstram uma associação linear entre a elevação do
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o crescimento da demanda
hídrica per capita nos municípios componentes, alertando para um preo-
cupante antagonismo entre o necessário processo de inclusão social e a
disponibilidade limitada de recursos ambientais, especialmente da água.

Os itens a seguir se dedicam a apresentar, em linhas gerais, alguns
dos desafios e descobertas relativos ao desenvolvimento ou ao uso de
indicadores de escassez hídrica, do nexo água-energia-alimento e de
governança que são de suma relevância para o diagnóstico e para a trans-
formação do quadro de vulnerabilidade social e socioambiental da Macro-
metrópole Paulista face à variabilidade climática.

Os indicadores e a segurança hídrica
O desafio de desenvolver indicadores para compreender as condi-

ções de segurança hídrica de um determinado território envolve não
apenas a definição deste conceito, como também as escalas e métricas
necessárias para compreender as dinâmicas que a compõem. Nesse sen-
tido, tem-se dois tipos predominantes de indicadores: um baseado na
experiência humana, ou seja, na escala do domicílio, e; outro baseado nas
características e escalas dos recursos hídricos em cidades, bacias hidro-
gráficas ou países (OCTAVIANTI & STADDON, 2021).

Quando a segurança hídrica é entendida como um objetivo a ser
alcançado, ou seja, como a garantia de acesso à água em qualidade e
quantidade que responda às demandas dos seres humanos, das ativida-
des econômicas e dos ecossistemas em um contexto de mudanças climá-
ticas (GREY et al, 2013; UNESCO, 2019), os indicadores de segurança hídrica
capturam a disponibilidade hídrica, os sistemas de abastecimento, as ati-
vidades consumidoras e as suas demandas como, por exemplo, o Indica-
dor de Segurança Hídrica (ISH) desenvolvido pela Agência Nacional de
Água (ANA, 2019). Outros indicadores também incluem variáveis de ren-
da e presença de infraestrutura e respondem à escala municipal, estadu-
al ou da bacia hidrográfica, sendo alimentados por dados secundários
disponíveis nas bases do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística



(IBGE) e do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS)
(JESUS & TOMASELLA, 2019). O objetivo destes indicadores é contribuir
para garantir a disponibilidade hídrica, especialmente por meio de inves-
timentos em infraestrutura de armazenamento e distribuição, que confi-
guram como a principal estratégia para atingir a segurança hídrica em
escala municipal, regional e nacional.

Entretanto, ao tratarmos a segurança hídrica como um processo
constituído a partir das relações entre indivíduos, domicílios e comunida-
des, atentamos às complexas relações hidrossociais, aquelas que dizem
respeito às formas de acessar a água, de forma a manter o desenvolvimen-
to das suas capacidades humanas e seu bem estar (JEPSON et al., 2017).
Nesse caso, a escala de análise muda para o indivíduo e para o domicílio,
de modo que reconhece-se que a segurança hídrica se constitui nas
múltiplas dimensões presentes nas práticas cotidianas (TOMAZ et al, 2020;
YOUNG et al., 2019).

Pode-se entender que a (in)segurança hídrica se constitui para além
da presença (ou não) de torneiras e tubulações responsáveis pelo abas-
tecimento de água. Ela atenta, a bem da verdade, na qualidade e quanti-
dade desta água, na regularidade do seu abastecimento, no tipo de
infraestrutura presente no domicílio, na capacidade de aquisição do ser-
viço por parte dos cidadãos e no seu impacto na qualidade de vida diária
das pessoas.

Os dados em escala regional e municipal, com foco na presença ou
não de infraestrutura e de disponibilidade hídrica não são capazes de
expressar a ocorrência e os diferentes níveis de (in)segurança hídrica exis-
tentes. Isso pois os indicadores de segurança hídrica são elaborados a
partir de dados coletados na escala do domicílio, dados esses que por si
mesmo, já são capazes de capturar as suas múltiplas dimensões. Os indi-
cadores desenvolvidos a partir desta perspectiva identificam como a
(in)segurança hídrica se constitui nas práticas cotidianas das pessoas, e não
apenas no objetivo de garantir a disponibilidade hídrica de determinada
região e/ou município.

Desse modo, os dados primários são fundamentais, uma vez que os
dados secundários disponíveis no Brasil não capturam as múltiplas dimen-
sões que compõem a (in)segurança hídrica. A perspectiva em questão
concentra a sua análise a partir da identificação de comunidades e popu-
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lações que vivem em condições de insegurança hídrica e que, assim, ava-
liam a performance das intervenções hídricas (OCTAVIANTI & STADDON,
2021). Ou seja, o reconhecimento da existência de desigualdades e vulne-
rabilidades e como tais dinâmicas influenciam a segurança hídrica dos
indivíduos e comunidades é o ponto de partida de tais indicadores.

O desafio de desenvolver um indicador de segurança hídrica para a
MMP reflete o tipo de dados secundários disponíveis, que em geral são
voltados para uma análise dos recursos hídricos, da disponibilidade hídrica
e da infraestrutura presente em agregados considerados em escalas re-
gionais e municipais, incapazes de capturar as dinâmicas de uso cotidia-
no do recurso em diferentes unidades de análise. Por outro lado, para
propor o desenvolvimento de um indicador a partir da coleta de dados
primários depara-se com o elevado volume de dados a serem coletados
para uma área nas dimensões e complexidade da Macrometrópole Paulista
(TORRES, 2021).

Dessa forma, estratégias de coleta de forma virtual e o desenvolvi-
mento de aplicativos que incentivam as pessoas a responderem a ques-
tionários e surveys tornam-se chave, assim como a realização de tais es-
tudos nas áreas caracterizadas por insegurança hídrica. Entretanto, outros
desafios devem ser considerados como, por exemplo, o grau de escola-
ridade, o acesso à internet e aparelhos eletrônicos, que adicionam mais
uma camada de exclusão no acesso de tais informações. Por fim, a análi-
se de indicadores de segurança hídrica poderia ser aprofundada ao com-
binarmos análises de insegurança hídrica em áreas de maior vulne-
rabilidade presentes em sub-regiões e municípios da MMP. Construir
caminhos que possibilitem o diálogo e a combinação de diferentes indi-
cadores poderão contribuir na identificação das desigualdades e na sua
transformação.

Os indicadores e o nexo
O nexo água-energia-alimentos coloca-se como uma crescente

motivação para produção acadêmica e possibilidade de gestão integra-
da com foco na redução de compensações (trade-offs) e otimização de
recursos com características de marcantes interdependências entre suas
cadeias de produção e provisão. Por meio da inserção em demandas glo-
bais por insumos, energia e materiais e pela centralidade econômica,



populacional e de consumo, os sistemas urbanos colocam-se intrinseca-
mente às perspectivas de aplicação da racionalidade do nexo e respecti-
vas ações (ARTIOLI & ACUTO; MCARTHUR, 2017; ZHANG et al., 2019).

Mas o nexo, que não deve se resumir puramente a questões técni-
cas e de eficiência transetorial (DALLA FONTANA et al., 2020), também
requer dedicação de análises interdisciplinares e reconhecimentos de suas
dimensões sócio políticas (CAIRNS & KRZYWOSZYNSKA, 2016). Por exem-
plo, se empreendemos esta lógica de escassez e interdependências à
Macrometrópole Paulista, imediatamente temos que reconhecer que os
fluxos de água, energia e alimentos consumidos nesse grande sistema
urbano se expandem para muito além de seus limites territoriais. De fato,
muitos fluxos de cadeias produtivas se encontram, inclusive, associados
a dinâmicas globais. Além desta complexidade, também é importante
reconhecer que os setores componentes do nexo já se constituem de
estruturas de governança previamente estabelecidas (BENSON & GAIN;
ROUILLARD, 2015). Assim, têm-se que o nexo extrapola limites como o
território macrometropolitano. Mesmo tendo a água como elemento cen-
tral de escassez condicionante das atividades, o nexo também não pode
ser simplesmente gerido a partir de limites de bacias hidrográficas (GIATTI
et al., 2016).

Diante destas relações que extrapolam limites territoriais e transver-
salizam setores distintos, a concepção de indicadores do nexo para um
sistema metropolitano requer o reconhecimento da impossibilidade da
gestão integrada da escassez de água, energia e alimentos em um recor-
te territorial restrito. Nesta perspectiva, Arthur et al. (2019) recomendam
que o nexo água-energia-alimentos possa ser analisado e gerido a partir
de indicadores de fluxo, de aspectos de eficiência e de quantificação de
impactos ambientais. Indicadores de fluxo são aqueles que quantificam
ou analisam o movimento entre recursos em um dado sistema, podendo
ser representados, por exemplo, pelo gasto de energia necessário para
distribuir água tratada, ou a quantidade de água utilizada para irrigação
na produção de alimentos. Os indicadores voltados aos aspectos de efi-
ciência direcionam-se à performance das interações entre setores e
interdependências no sistema, avaliando e comparando o provimento de
recursos, por exemplo alimentos, em relação ao total de água e energia
demandada. Por último, os indicadores de impactos ambientais servem
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para quantificar externalidades da produção de um dado sistema, assim
investigam as consequências das atividades produtivas no ambiente e na
saúde humana.

A racionalidade do nexo busca sinergias nas cadeias produtivas por
meio da atenuação das compensações entre os setores de água, energia
e alimentos. Mas esse desafio deve se orientar para a redução de iniqui-
dades e de vulnerabilidades. Assim, promover o desenvolvimento social
requer o reconhecimento de aumento de oferta dos recursos do nexo,
porém, com o desafio constante de se analisar e mitigar a tendência de
recrudescimento de compensações no fluxo entre os recursos (busca de
aumento de eficiência) e redução de impactos ambientais. Na Macro-
metrópole Paulista, o estudo de Amaral et al. (2021) partiu da identifica-
ção de municípios fornecedores de amplos serviços ecossistêmicos ao
território urbanizado, que por sua vez apresentam piores indicadores de
desenvolvimento humano. Assim, diversos indicadores foram utilizados
como de desenvolvimento humano, infraestrutura verde, demanda de
água por habitante e, na perspectiva de fluxo entre setores indicadores de
água utilizada para irrigação de culturas agrícolas e água para desse-
dentação de animais. Nesta análise, os autores identificam aspectos de
fluxo do nexo água-energia-alimentos como possibilidades de otimizar o
provimento de serviços ecossistêmicos para contribuir com a mitigação
de injustiças ambientais no território macrometropolitano.

Há ainda muitos desafios para escolha de bons indicadores para o
nexo, isto porque prevalece de forma generalizada a produção de infor-
mações setoriais, não muito amigáveis ao necessário diálogo intersetorial.
O uso de indicadores para explorar o nexo é uma prática recente, não
havendo ainda metodologias específicas para isso. Uma alternativa que
se sugere, pode ser na forma de explorar o nexo pelo uso de matrizes de
indicadores voltados à sustentabilidade, buscando-se com isso aprofundar
especificamente em aspectos de eficiência e mitigação na redução de
compensações entre setores (AMARAL, 2021).

Nesse sentido é possível também explorar indicadores que estabe-
leçam as relações entre o nexo e as questões dos padrões de produção e
consumo e de geração e gestão dos resíduos sólidos e suas interfaces.
Observa-se a insustentabilidade dos fluxos de milhares de toneladas di-
árias e as possíveis alternativas, em atendimento aos Objetivos do Desen-



volvimento Sustentável. Santos et al., (2019) consideram que no desen-
volvimento dos modelos de gestão e de governança acerca dos resíduos
sólidos urbanos na MMP o maior desafio consiste em considerar as múl-
tiplas escalas nas quais são concebidas as diferentes políticas e iniciativas,
sejam elas de escala global, nacional, estadual, regional e/ou municipal.
Para além disso, um elemento que aumenta a complexidade desses mo-
delos consiste das instâncias concretas de sua implementação, aquelas que
permitem seu alcance na população, de modo a viabilizar a colaboração
cidadã, variável fundamental para o êxito das políticas públicas.

Indicadores de governança
Corresponde à complexidade dos indicadores socioeconômicos e

socioambientais da Macrometrópole Paulista uma complexidade não
menos perturbadora e pouco transparente da estrutura político-institu-
cional, de um conjunto de agências públicas, atuando nas diversas esca-
las e territórios, interagindo com múltiplos atores sociais e econômicos que
buscam influenciar, por meio das mais variadas maneiras, os processos de
planejamento e as políticas públicas na base de seus interesses e posições
ideológicas.

Esta diversidade e opacidade das estruturas e práticas do sistema
político-administrativo não é uma tendência específica da MMP, mas é
uma tendência da atual transformação do Estado e da administração
pública e suas relações com a sociedade.  Esta tendência tem contribuí-
do para uma mudança de foco nas pesquisas das ciências políticas e ad-
ministrativas, de uma ênfase geralmente dada à atuação dos governos, das
autoridades estatais, para uma preocupação com a governança entendi-
da como uma gestão compartilhada, interinstitucional e interativa. Esta
abordagem reconhece e, de alguma maneira, aceita as limitações do Es-
tado no contexto da era neoliberal buscando suporte fora do âmbito do
Estado, no setor produtivo e na sociedade civil organizada, para dar con-
ta de suas responsabilidades e competências relativas ao planejamento e
às políticas públicas (FREY, 2004; STOKER, 2000).

Por outro lado, a governança “reflete uma ampla guinada institucional
em que se presta mais atenção às relações entre capacidades institu-
cionais, a coordenação e a coerência dos processos econômicos e da ação
social” (BRIDGE & PERREAULT, 2009: 475). Isto significa que o desafio con-
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siste então na construção de uma capacidade institucional que permite,
em nosso caso, promover ou apoiar as transformações necessárias para
uma MMP mais sustentável, que consiga conciliar o desenvolvimento
econômico com justiça social e equilíbrio ecológico, ou traduzida em outra
perspectiva, avançar na agenda 2030 dos objetivos do desenvolvimento
sustentável (KOGA et al., 2020; STEINER et al. 2020; FREY et al. 2020). Mas
ao mesmo tempo, isto não pode se dar às custas da democracia que
consiste justamente na expectativa que instituições representativas con-
sigam transformar os compromissos políticos e intenções em ações con-
cretas (O’TOOLE, 2009: 1).

Indicadores de governança têm que, portanto, buscar captar tanto as
contribuições dos processos e instituições de governança para a legitimi-
dade democrática, como também a sua capacidade de transformar os
compromissos políticos democraticamente estabelecidos em resultados
concretos, o que remete à discussão sobre capacidades estatais. Enquanto
os indicadores relativos à segurança hídrica e ao nexo água-energia-ali-
mentos, discutidos anteriormente, podem ser considerados facetas dos
indicadores de sustentabilidade, os quais além de contribuir para a cons-
cientização ambiental, “fornecem subsídios científicos para a decisão sobre
a escala aceitável  de uso de um recurso natural, de modo a minimizar o
risco de perdas irreversíveis” (ROMEIRO, 2004:15), os indicadores de
governança buscam avaliar as capacidades estatais e, embora aconteça
raramente, a sua legitimidade democrática.

Quando os indicadores de governança são tratados como parte de
um conjunto de indicadores de sustentabilidade, eles tendem  a ser de-
duzidos de um conceito frágil ou precário de governança, como na pro-
posta dos indicadores de sustentabilidade urbana de Steiner et al. (2020),
em que os autores, para aferir a forma sustentável de governança, recor-
rem aos indicadores ‘participação em eleições’, ‘respostas de governos a
pedidos de informação’ e ‘dependência do orçamento municipal’ de trans-
ferências, que dificilmente conseguem captar a essência da governança
democrática.

Por isso, optamos em nossa pesquisa para recorrer a conceitos mais
robustos de governança (ver capítulo G1-1 deste livro) por entender que
somente estes permitem nos proporcionar variáveis capazes de tirarmos
lições das avaliações para futuras melhorias e aprimoramentos. Quanto à



capacidade estatal existe uma grande variedade de indicadores – capaci-
dades coerciva, fiscal, administrativa, transformadora, relacional, legal ou
política – que potencialmente podem ser considerados e que demandam
variáveis adequadas para sua operacionalização (FREY et al., 2021) e even-
tual construção de um índice de governança. Quanto à legitimidade de-
mocrática, sugerimos, conforme apresentado em nossa proposta, as va-
riáveis ‘atores políticos’, ‘Processos de negociação e tomada de decisão’,
‘mecanismos de coordenação’ e ‘objetivos e efeitos referentes à resiliência’,
sendo suas características apreciadas à luz das concepções teóricas de-
senvolvidas – governança policêntrica, multinível, participativa e colabo-
rativa. Ao optarmos por uma análise qualitativamente mais complexa das
diferentes variáveis, esperamos poder chegar a indicadores com um grau
de complexidade que a própria complexidade dos desafios exige, estan-
do cientes, todavia, das limitações em relação à mensurabilidade e, por-
tanto, à comparabilidade em escala mais ampla. No entanto, tal análise
pode nos servir para entrar em diálogo mais aprofundado entre ciência e
governança no sentido de um trabalho institucional efetivo (PATTERSON
& BEUNEN, 2019) capaz de impulsionar a mudança institucional de uma
maneira que a governança se torne mais includente e participativa, mais
representativa dos interesses e valores presentes na sociedade, promoven-
do mais reflexividade nos processos de formação de opinião e de toma-
da de decisão, favorecendo assim uma resposta mais adequada às crises
ambiental e climática por meio de uma governança resiliente e sustentável.

Considerações finais
O uso e/ou o desenvolvimento de indicadores de segurança hídrica,

do nexo água-energia-alimento e de governança são de grande impor-
tância para uma compreensão mais apurada da dinâmica e multifacetada
Macrometrópole Paulista.

Em que pese o fato de que esse espaço é marcado por numerosas
desigualdades socioespaciais – que se verificam em diversas escalas geo-
gráficas –, as vulnerabilidades sociais e socioambientais da população pre-
cisam ser objeto de análise aprofundada e contínua, especialmente no
contexto de variabilidade climática, variabilidade essa que gera impactos
diretos nas dinâmicas físico-naturais, na vida social e econômica, mas
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também na agenda política. Da mesma forma, a governança deste terri-
tório em constante transformação tem que seguir princípios democráti-
cos, visando à inclusão e participação da sociedade, inclusive a conside-
ração dos interesses das futuras gerações, algo ainda pouco desenvolvi-
do, sobretudo em nível regional. Assim, os indicadores servem como um
importante diagnóstico e devem ser norteadores para o desenvolvimen-
to de políticas públicas de transformação da Macrometrópole em direção
a um futuro mais sustentável e resiliente, um desafio cujo enfrentamento
se torna uma necessidade cada vez mais imperiosa em vista do crescente
acúmulo de conhecimentos científicos sobre o avanço do aquecimento
global (IPCC, 2021).
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Introdução
O capítulo é uma síntese reflexiva sobre as pesquisas realizadas no âm-
bito do subprojeto G2 e desenvolvidas no Laboratório de Planejamento –
LaPlan, no Laboratório de Gestão de Riscos – LabGRis, ambos da UFABC,
e no Grupo de Acompanhamento e Estudos em Governança Ambiental –
GovAmb – da USP. O ambiente de pesquisa envolve temas associados ao
planejamento, enquanto campo de conhecimento e práticas, e às territo-
rialidades, com suas estruturas e dinâmicas, ambos afetados por vetores
de mudança, como as mudanças climáticas e aqueles oriundos dos pro-
cessos associados ao modelo de desenvolvimento no recorte da pesqui-
sa do Projeto Temático (Processo 2015/03804-9): Macrometrópole Paulista
(MMP).

Inicialmente cabe explicitar alguns valores e visões tratados como pres-
supostos para o grupo e que motivam as pesquisadoras e os pesquisado-
ras. A organização do capítulo também pressupõe que estão aqui referen-
ciadas e articuladas as principais publicações produzidas entre 2018 e 2021
pelo conjunto de 22 pesquisadores, no nível de iniciação científica (IC),
mestrado, doutorado e pós-doutorado, além das/dos docentes integran-
tes do grupo. Desta forma, compõe-se como um guia para compreender a
produção e acessar os temas e as pesquisas com maior detalhamento.

As questões que orientam a pesquisa são: como ou de que forma as
dinâmicas territoriais e as mudanças climáticas estão afetando o sistema,
as práticas e a cultura de planejamento na macrometrópole; e se essas re-
presentam inovações ou a manutenção do status quo. A partir daí, enten-
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der se há melhorias ambientais ou ecossistêmicas relacionadas a esses pro-
cessos.

A hipótese é que os cenários de mudanças climáticas, especialmen-
te eventos extremos associados à variabilidade climática, vêm provocan-
do alterações na cultura, práticas e no sistema de planejamento. Tais al-
terações têm promovido inovações e melhorias nas condições ambientais
e ecossistêmicas, no entanto, não têm sido suficientes para alterar o pa-
drão insustentável do modelo de desenvolvimento – no nível macro – e do
padrão de produção e reprodução espacial – no nível local/regional – ca-
racterizados pela degradação, segregação e desigualdades socioambientais.
Especialmente sobre eventos extremos, a hipótese é que as respostas a esses
são caracterizadas por ações estruturais e escolhas conduzidas de forma
centralizada, com baixo grau de participação (MOMM et al, 2021).

Valores e pressupostos das pesquisas no campo do planejamento
A delimitação do planejamento como um campo acadêmico e de prá-

ticas vem sendo tema de publicações no âmbito da UFABC (KLINK et al.,
2016) e aprofundado a partir das pesquisas do LaPlan e do Projeto Temático
MacroAmb (ZIMMERMANN & MOMM, 2022). Organizar as teorias, méto-
dos e abordagens nesse campo para analisar os processos de planejamento
em um determinado objeto territorial – a MMP – foi um primeiro desafio.
Associar este a um cenário de emergência climática se converteu em um
recorte inédito para os grupos de pesquisa e pesquisadoras e pesquisado-
res envolvidos, dada a contemporaneidade da temática.

Um primeiro delineamento das teorias e abordagens demandou cir-
cunscrever valores e visões do campo do planejamento e das pesquisado-
ras e pesquisadores, muitos deles também praticantes ou ex-praticantes
neste campo, que permeiam a produção de conhecimento e a reflexão. Em
uma certa linha do tempo dos termos e valores para o campo estão: o in-
teresse público; a sustentabilidade (em contraponto à manutenção do status
quo, path dependency); a justiça social e ambiental em um contexto de ci-
ência pós-normal (que considera a inserção dos praticantes na pesquisa).
Na tradição do planejamento, segundo Moroni (2018), o interesse público
é considerado como um principal critério de justificação em planos e pro-
jetos, no entanto está sob ataque nos dias atuais. Sabe-se que o interesse
público não se aloja na esfera exclusiva do Estado, nem tampouco pode ser



confundido com os interesses ou as necessidades privadas e setoriais. En-
tretanto, não se pode ignorar que o aparelho burocrático do Estado, a quem
cabe a intermediação com o mercado, vem atuando sob pressão constan-
te, especialmente pela privatização de bens de interesse público. No entan-
to, tais pressões não partem apenas do mercado, mas também de movimen-
tos que se orientam pelo ‘paradigma dos comuns’ e de movimentos am-
bientalistas que carregam um valor crítico e de oposição à essa crescente
apropriação privada de bens públicos e recursos comuns naturais, que os
Estados de orientações neoliberal têm permitido (DARDOT & LAVAL, 2017).

Apesar de reconhecido como Estado constitucional de direito, o Es-
tado brasileiro, em suas diversas instâncias, tem negligenciado suas obri-
gações frente ao conjunto dos cidadãos, ou a responder às demandas dos
diversos atores sociais, desconsiderando seus recursos de gestão e de
planejamento. Nas últimas décadas, o Brasil chegou a acenar com a am-
pliação de direitos sociais e de espaços de maior diversidade democráti-
ca. Apesar de não superar as desigualdades de sua sociedade, praticou,
não apenas na escala local, formas de gestão participativa, estratégias
inovadoras de planejamento e gestão e construiu um arcabouço jurídico
urbanístico e ambiental renovados (Política Nacional de Meio Ambiente,
Política Nacional de Recursos Hídricos, Estatuto da Cidade; Estatuto da
Metrópole; Lei de Consórcios, entre outros). Entretanto, esses espaços de
governança plurais e mais abrangentes, tanto de demandas dos movimen-
tos sociais e populares, quanto de perspectivas de desenvolvimento sus-
tentável, não chegaram a se consolidar, em um contexto em que predo-
minaram os valores do neoliberalismo (SANTOS, 2016).

O enfraquecimento de instituições públicas e seus regulamentos é
evidência desse ambiente controverso para o planejamento estatal, onde
as orientações neoliberais têm levado a uma confusão sobre ser de inte-
resse público a mercantilização de bens públicos e bens comuns. No con-
texto das metrópoles brasileiras, que já carregam o dilema da difícil cons-
tituição em “verdadeiros territórios políticos” (LEFÈBVRE, 2009, p.300), a
fragilidade das instituições estatais de planejamento se evidencia, sugerindo
a necessidade de buscar espaços que acolham a diversidade de ações e
valores em suas múltiplas escalas de iniciativas (MOMM et al., 2020). Mes-
mo que em tempos de emergência climática e de cosmocapitalismo
(DARDOT & LAVAL, 2017), pouco se possa esperar da reação dos Estados

Cap. 5 – Planejamento na Macrometrópole Paulista: balanço de pesquisas... 103



104 Governança Ambiental na Macrometrópole Paulista Face à Variabilidade Climática

nacionais, ainda assim, é imprescindível que o Estado não busque aten-
der interesses particulares e setoriais, mas sim os interesses e necessida-
des de todos os cidadãos. Tais princípios serão mais bem defendidos e
representados, quanto mais o Estado se apresentar democrático e como
efetiva arena de debates plurais entre os atores sociais.

O caso da MMP é instigante para essa reflexão e diálogo, uma vez que
o interesse público – da sociedade ou da gestão do bem comum – está
distante de planos e projetos para a região. Mais do que isso, em um
verdadeiro exemplo de “neoliberalismo à brasileira” (OLIVEIRA, 1995), o
Governo do Estado de São Paulo, após realizar um planejamento para a
região em 2014 – privilegiando aportes e interesses do capital privado em
logística e transportes, no que chamou de “Carteira de Projeto” de seu
Plano de Ação, extingue, em 2019, a Empresa Paulista de Planejamento
Metropolitano (EMPLASA), descrita no plano como responsável por sua
condução, planejamento e governança.

Assim como a presença do interesse público e da participação social
na construção da visão e do plano da região é opaco ou marginal, tam-
bém é rugosa a visão e continuidade das políticas de Estado para a MMP.
Três exemplos ajudam a reforçar esse argumento. O primeiro é ausência
de qualquer menção ao Planejamento da MMP no processo de dissolu-
ção da EMPLASA, de acordo com a Lei 17.056 de 05 de Junho de 2019. O
segundo é a ausência das discussões sobre a região na proposta de nova
regionalização do Estado de São Paulo, liderada pela Secretaria de Desen-
volvimento Regional. O terceiro é a diminuição e orçamento quase sim-
bólico destinado à região no Plano Plurianual do Estado de São Paulo.

Nesse sentido, se para Tavares (2018) a MMP se institucionaliza no
sistema de planejamento do Estado de São Paulo a partir de sua inclusão
em dotações orçamentárias, de alguma maneira ela perde sua força no
mesmo sistema, a partir da diminuição desses orçamentos, da dissolução
da EMPLASA e da nova regionalização. Por outro lado, e aqui uma contri-
buição das pesquisas ancoradas no Grupo 2 do Projeto Temático, mais do
que se analisar as dinâmicas institucionais das esferas de planejamento
sobre essa região, mira-se também os processos que correm em distin-
tas escalas nesta região, com foco em municípios, bacias, consórcios, re-
giões metropolitanas, planos e projetos, entre outras, naquilo que mais a
frente diferenciarmos entre o “na” e “da” Macrometrópole.



As pesquisas realizadas procuram debater com a Questão Social, tema
presente nos estudos no campo do planejamento desde pelo menos o fim
da década de 1960 e início de 1970, com a publicação dos trabalhos clás-
sicos de Henri Lefebvre – O Direito à Cidade – e David Harvey – Justiça
Social e a Cidade, principalmente com autores cujos trabalhos derivam de
suas teses centrais, ampliando chaves de leitura e objetos de pesquisa.
Podemos citar aqui os estudos de Castells, Flávio Villaça, Randolf Reiner,
Allen Scott, John Allen, Neil Smith, e nas últimas décadas, Neil Brenner, Alex
Aylett, Phillip Allmendinger e outros autores. Grosso modo, o processo de
produção social do espaço é epifenômeno do processo de apropriação,
circulação e reprodução do capital. Logo, é central o entendimento de que
o capital não apenas estrutura o espaço, mas a dinâmica das cidades e a
vida política e cultural associada a ela. Assim como produz e reproduz
lógicas de dominação de grupos de elites e a perpetuação de desigual-
dades no território.

Se a Questão Social parece consolidada e é uma marca importante
em uma diversidade de trabalhos e estudos no campo do planejamento,
sua interface com a Questão Ambiental é mais recente e emergente. Com
destaque para os trabalhos de Susan Fainstein, Alex Aylett, Julian Agyeman,
Hamil Pearsall, Joe Pierce, Jason A. Byrne, Jennifer Wolch, Graham
Haughton, Harriet Bulkeley, Isabelle Anguelovski, Vanessa Watson, Linda
Shi, entre outros no campo do planejamento. No Brasil os estudos que
operam na indissociação entre a Questão Social e Ambiental, encontram
espaço com mais força partir das décadas de 1990 e 2000, com trabalhos
fundantes de Henri Acselrad, Heloisa Soares de Moura Costa, Ester
Limonad, Carlos Vainer, Laura Bueno, Roberto Monte-Mór, Pedro Jacobi
entre outras contribuições.

É importante também destacar que a associação entre planejamen-
to e a questão ambiental, no Brasil e no mundo, dialoga com a articula-
ção institucional das agendas ambiental e urbana, principalmente a par-
tir da elaboração das estratégias da Agenda 21, na Conferência das Na-
ções Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (CNUMAD), Rio 92,
e dos debates do Segundo Encontro da ONU Habitat, em 1996, em Istam-
bul. Essa articulação tem grande impacto nos sistemas de planejamento,
mas, lembrando a hipótese da pesquisa, não tem sido suficiente para al-
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terar o padrão insustentável do modelo de desenvolvimento, agora, mais
que capitalista, neoliberal e financeiro.

O conteúdo reunido nos trabalhos desenvolvidos, ou em desenvolvi-
mento no âmbito do G2, circunscreve-se nos valores e visões acima descri-
tas, embora opere sem filiação dogmática, e amplia de forma plural e
eclética as lentes de análises e metodologias anteriormente propostas. Trata-
se, de alguma maneira, de uma contribuição inovadora a este campo, já em
curso em grupos de pesquisas e trabalhos lideradas pelas coordenadoras,
perseguindo, de forma exploratória novas abordagens articuladas sob o
conceito de sustentabilidade, mas com foco para as questões de justiça e
de transição – ou transição justa – sejam elas agroecológica, sociotécnica,
territorial – seus instrumentos e sua práxis pelos praticantes.

A tabela a seguir exemplifica a contribuição do grupo a partir de ar-
tigos científicos publicados em periódicos indexados em que são abor-
dados os temas da produção social do risco, a justiça ambiental e as tran-
sições, com aproximação interdisciplinar, mas ancorado no campo do pla-
nejamento urbano e regional. Ao final do projeto, com defesas de disser-
tações e teses, novos artigos, livros e capítulos de livros, o preenchimen-
to da tabela deve ser mais equilibrado entre os temas. Mas já é perceptí-
vel um grande interesse, ou nexo imperativo, entre os trabalhos que
conectam o tema da justiça ambiental e a produção social dos riscos.

Tabela 1   Artigos do Grupo 2 publicados em periódicos que abordam o tema dos ris-
cos, a justiça ambiental e as transições.

 

Fonte: Elaborado pelos autores.



Tal aproximação, inclusive, deve ser vista como contribuição teórico-
metodológica dos trabalhos produzidos pelo grupo, pois tais abordagens
nem sempre estão juntas (ACSERALD, 2002). A principal divergência en-
tre os estudos em justiça ambiental e o referencial da teoria do risco é o
questionamento sobre a distribuição do risco no território. Enquanto a
justiça ambiental entende que os riscos são injustamente distribuídos com
predominância dos agravos em grupos vulneráveis, a teoria do risco en-
tende que a imprevisibilidade do risco atinge a todos e, mais do que isso,
que, como um bumerangue (BECK, 2010 [1992]), se voltará com força para
aquele que em primeira instância produziu os riscos.

Para além disso, os trabalhos produzidos, ou em desenvolvimento,
exploram ainda – como eixo central ou transversal – o contexto da varia-
bilidade climática, tema que a partir 2005 com o evento do Furacão Katrina,
que atingiu com força o Golfo do México e os Estados da Louisiana, Texas
e Missouri nos Estados Unidos, passa a receber substancial contribuição
nos estudos da justiça ambiental, inclusive com o desenvolvimento de um
uma noção específica para lidar com tais eventos: a justiça climática. No
Brasil, por outro lado, esta agenda de pesquisa permanece incipiente, em-
bora emergente (TORRES et al., 2021a). E, ao contrário do que afirmam
Schlosberg and Collins (2014), para quem os dois movimentos – por jus-
tiça ambiental e por justiça climática – influenciaram-se mutuamente, e
até mesmo se fundiram de muitas maneiras, não se observa o mesmo
processo por aqui. No entanto, mesmo sem movimentos estruturados por
justiça climática, grupos vulneráveis têm sofrido de forma desproporcio-
nal os efeitos climáticos no território e, mais do que isso, possuem distin-
tas capacidades de reação a estes eventos. As pesquisas que incorporam,
portanto, a variabilidade climática ou o contexto de emergência climáti-
ca, contribuem não apenas aos estudos de justiça ambiental, mas também
a esta agenda de pesquisa emergente no campo do planejamento, bem
como, com a formação de novos quadros acadêmicos e técnicos, muitos
dos quais gestores e praticantes da gestão pública.

Outro aspecto importante, no horizonte da pesquisa, é a interação
ciência-sociedade-política, cada vez mais necessária no campo do plane-
jamento em diálogo com o interesse público, a sustentabilidade e a jus-
tiça ambiental, o que demanda perspectivas interdisciplinares e partici-
pativas. Perspectiva essa que caminha no sentido de superar a raciona-
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lidade econômica e a hegemonia da ciência clássica que tem, na outra face
da modernização e do desenvolvimento científico, a exclusão e os riscos
(BECK, 2010 [1992]) e que coloca novos desafios à ciência, à sociedade e
à política. Nesse sentido, configura-se a chamada “Ciência Pós-Normal”
(FUNTOWICZ, RAVETZ, 2000), numa revisão da ciência cujos processos de
construção de conhecimento e seus desdobramentos em estratégias de
solução de problemas conduziram ao atual cenário de problemáticas
socioambientais e, portanto, não são capazes de fazer frente a ele.

Partindo da compreensão de que “os fatos são incertos, os valores
controvertidos, as apostas elevadas e as decisões urgentes” (FUNTOWICZ,
RAVETZ, 1997, p. 1), a Ciência Pós-Normal aponta a contradição entre
segurança científica e a incerteza advinda dos riscos que ela mesma gera.
Inserindo, em contraposição, as noções de probabilidade, incerteza e ris-
co, aponta a necessidade de se rever e ampliar os processos e os atores
que serão envolvidos na produção de conhecimento e no desenho de
soluções, no que se chama “comunidade ampliada de pares” (FUNTOWICZ,
DE MARCHI, 2003, p. 84). Wesselink e Hope (2013) reconhecem o êxito da
ciência pós-normal como um “conceito sensibilizador”, para uma política
de governança de problemas concretos, e estudos mais recentes apon-
tam-na como um novo paradigma para a gestão de riscos e desastres
(SULAIMAN, 2014; SULAIMAN, JACOBI, ALEDO, 2018).

A produção e a reflexão no âmbito do “G2”
Os três capítulos sínteses da produção do G2 discutem os temas a par-

tir de aspectos fundantes – aqueles que originalmente organizaram as pes-
quisas e possuem abordagens já consolidadas – e emergentes – aqueles
que a partir das pesquisas e do trabalho intra e intergrupos e pesquisa-
dores/as que se afirmaram ou apontaram como relevantes e capazes de
promover algum nível de inovação no conhecimento. A pretensa inova-
ção identificada pode tratar de questões stricto sensu ao tema, ao recor-
te – a MMP – ou ao próprio modo de se produzir conhecimento em um
ambiente interdisciplinar.

As pesquisas produzidas estão organizadas em três agrupamentos
temáticos: (i) aspectos territoriais e institucionais da MMP e de seu pla-
nejamento; (ii) instrumentos e modelos de planejamento “na” e “da” MMP;
(iii) uso de recursos naturais e riscos e desastres na MMP.



A metodologia utilizada para produzir a síntese reflexiva dos capítu-
los  foi a partir de duas oficinas. Na primeira oficina as pesquisadoras e
os pesquisadores apresentaram suas pesquisas individuais (IC, mestrado,
doutorado e pós-doutorado), que foram organizadas em torno de clusters,
destacando aspectos fundantes e emergentes. Então, foram convocados
a fazer um artigo, uma vez que se trata de um debate por temas/agrupa-
mentos e não apenas uma resultante ou somatória de pesquisas indivi-
duais. Em um segundo momento os três agrupamentos, já em formato de
artigos ou working papers, foram apresentados e debatidos.

Os artigos originados dos três grupos, representam tempos distin-
tos dos temas e das pesquisas no G2. O primeiro e o segundo artigos, aqui
apresentados como capítulos, apresentam temas e pesquisas mais avan-
çadas. O terceiro, por conta da vinda do tema do risco posteriormente,
busca uma construção teórica e traz alguns resultados, se traduzindo mais
em uma agenda de pesquisa, que resultou na organização de um grupo
de pesquisa no âmbito LaPlan-LabGRis. A sequência dos trabalhos envol-
veu uma nova rodada de oficinas, onde foram desenvolvidos esquemas
conceituais, teóricos e metodológicos para o desenvolvimento dos arti-
gos, entendendo-os como plataformas para a consolidação de temas
emergentes.

Aspectos fundantes e emergentes na pesquisa
O capítulo “Tekoá e a Macrometrópole Paulista: reflexões sobre a pro-

dução social do espaço” é oriundo das primeiras discussões no âmbito do
Macroamb, nas quais se procurava compreender a invenção da macrome-
trópole e sua aderência ao conceito de cidade-região. Os primeiros artigos
produzidos pelo grupo de pesquisadores procuravam caracterizar esse ter-
ritório, reconhecendo-o como uma região com perímetro frouxo ou flexível,
lugar heterogêneo e com desigualdades. O planejamento, constituído pelo
Plano de Ação da Macrometrópole e pelo Plano de Aproveitamento de Re-
cursos Hídricos a partir da liderança da EMPLASA e DAEE respectivamente,
reforçava determinados papéis para a MMP, sem encarar de forma robusta
os desequilíbrios regionais existentes. Essa leitura, fundante, levou a duas
abordagens desenvolvidas no capítulo que podem ser consideradas emer-
gentes: a dos soft spaces e a da região com buracos. Ambos conceitos se
associam tanto à produção do espaço regional quanto aos sistemas de
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governança e planejamento, o primeiro relacionado ao reescalonamento do
Estado e à condição pós-política do planejamento. O segundo à leitura par-
celar do território pelo planejamento, que inclui determinadas territorialidades
e dimensões nos artefatos de planejamento, enquanto exclui outras. No ca-
minho para reconhecer os buracos, outro tema emerge, o das ruralidades
metropolitanas, que dão suporte à compreensão das heterogeneidades e da
diversidade do território macrometropolitano.

O capítulo explora a possibilidade de aplicar os conceitos de hard e soft
spaces para a MMP, primeiramente apresentando a discussão e associan-
do-os aos temas do transporte e logística, como indutores da forma hard
do planejamento. Em seguida, o processo paralelo entendido como soft, no
qual as práticas e processos que podem se estabelecer como janelas de
oportunidades ou desafios do planejamento contemporâneo, bem como
a discussão dos buracos e a temática das ruralidades metropolitanas. O tema
dos hard e soft spaces, emergente também no campo de estudos do pla-
nejamento no Brasil, foi central para o desenvolvimento de uma tese de
doutorado do projeto e iniciação científica, além de ter sido resultado de
pesquisa no exterior, bem como a publicação do capítulo de livro “Trans-
formações no sistema e na cultura de planejamento na Macrometrópole
Paulista face às mudanças climáticas” (MOMM et al., 2021).

Os temas do transporte e logística são objetos de uma tese de dou-
torado, bem como uma iniciação científica, e desdobraram-se nos traba-
lhos: 1) Logística e mobilidade em São Paulo: escolhas contraditórias e in-
sustentáveis (ZIONI et al., 2021); 2) O Litoral da Macrometrópole: tão lon-
ge de Deus e tão perto do Diabo (GONÇALVES et al., 2020); 3) Transport and
urban mobility: Challenges of adaptation to climate change in the São Paulo
Macrometropolis (ZIONI, 2020).

As ruralidades e os buracos da macrometrópole paulista foram tema
de bolsas de Iniciação Científica e Treinamento Técnico FAPESP, bem como
tema de tese de doutorado em andamento. Tratam do tema diversos
produtos desenvolvidos no projeto, bem como: 1) Ruralidades metropo-
litanas como espaços de resiliência ambiental: o caso da Região Metro-
politana de São Paulo (BELLENZANI et al., 2021); 2) Heterogeneity and
spatial fragmentation in the Sao Paulo Macrometropolis: the production
of borders and holes (TRAVASSOS et al., 2020); 3) A importância do rural
na Região Metropolitana de São Paulo (TRAVASSOS et al., 2021).



O capítulo “Sistema, práticas e cultura de planejamento ambiental na
Macrometrópole Paulista em contexto de mudanças climáticas: debate a
partir de artefatos de planejamento”, se estrutura a partir de pesquisas que
abordam processos e instrumentos de planejamento territorial e ambiental
por meio de pesquisas de mestrado e doutorado. Apesar de uma certa
tradição na academia de estudos de caso com recorte sobre instrumen-
tos, esta regra se funde na empiria e na aplicação, na medida que pesquisa
a partir da experiência dos pesquisadores e sobre a análise de políticas
públicas. Não por acaso, no grupo de pesquisadores envolvidos no tema
estão praticantes vindos de instituições (Consórcio, órgão ambientais em
níveis estadual e municipal), com experiência sobre seus objetos de pes-
quisa. Essa condição é desejável, na medida que trata de uma ciência social
aplicada em que problemas da realidade afetam a produção do campo e
vice-versa, para além da perspectiva da ciência pós-normal. No entanto,
o desafio colocado para o LaPlan, tal como citado no início deste capítu-
lo, foi organizar uma base teórica e reflexiva capaz de sustentar uma aná-
lise mais robusta de processos e resultantes, neste caso denominados ar-
tefatos de planejamento.

O primeiro movimento estabeleceu a literatura sobre as teorias e so-
bre as práticas de planejamento, este último com base no conceito de cul-
tura. Fundamental para essa organização foi a pesquisa no exterior aces-
sando bibliotecas e repertórios de escolas com maior tradição no campo,
como é o caso do planejamento espacial na Alemanha (raumplanung), que
pode ser denominado como um campo mais maduro comparado ao cam-
po ainda em construção no Brasil (ZIMMERMANN & MOMM, 2022). Um
aspecto emergente nas pesquisas é o recorte de instrumentos da política
ambiental cujo imbricamento em outros campos é maior, por exemplo re-
lativo aos estudos do meio ambiente. Desta forma, a reflexão das práticas
do planejamento ambiental em diálogo com as teorias do planejamento
urbano e regional se converte em um exercício relevante.

Dessa organização foram produzidas publicações e pesquisas anali-
sando, entre outros, casos como o Plano de Ação de Enfrentamento às
Mudanças Climáticas da Região do Consórcio do ABC (MOMM et al., 2020);
o caso da escassez hídrica na RMSP (MOMM et al., 2021); iniciativas de
transformações de rios em metrópoles globais (MOMM et al., 2020) e
outras ainda em andamento.
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No capítulo, quatro artefatos foram discutidos a partir de uma estru-
tura analítica baseada na pesquisa de mestrado de Rosseto (2020). Essa
estrutura, apoiada no modelo de Knieling e Othengrafen (2009), considera
a conjuntura, relacionada com forças motrizes (ex. mudanças climáticas)
em um nível macro; o ambiente social do planejamento, incluindo valo-
res e a linguagem; e os estilos e modelos (teorias de planejamento), e o
papel dos planejadores. A análise é feita a partir da análise de artefatos,
entendendo esses como produtos, estruturas e processos visíveis do pla-
nejamento. Os artefatos discutidos são organizados em: Planos Territoriais,
sendo o PAM da MMP, os PDUI das RM inseridas na MMP; os PDs dos
municípios sede das RM e AU que integram a MMP; Territoriais-Am-
bientais, sendo as Unidades de Conservação (SNUC) entendidas tanto
como planos territoriais, como instrumento ambiental, multiescalar e
multinível, reconhecidos internacionalmente para conservação da bio-
diversidade. Também foi discutida a AIA, instrumento previsto pela Polí-
tica Nacional do Meio Ambiente (PNMA) como ferramenta de suporte à
decisão, em associação com o Licenciamento Ambiental (LA) no caso de
empreendimentos e/ou intervenções potencialmente poluidoras ou ca-
pazes de gerar significativo impacto ambiental. E, por fim, o PSA, que pode
ser descrito como mecanismo para a conservação ambiental; instrumen-
to de estímulo econômico, de gestão ambiental e de promoção do desen-
volvimento, ou mesmo programas e projetos; e que precisa de normativa
legal, como legislação, termo de compromisso ou contrato. Sobre os mo-
delos e estilos há uma temporalidade nos casos partindo de uma visão
tecnicista e compreensiva, passando pelo planejamento comunicativo –
papel da participação social – até movimentos mais difusos no presente.
Esse momento presente, já em diálogo com o primeiro artigo, o planeja-
mento pós-político representa a falta de coordenação entre os diversos
instrumentos no território da MMP, especialmente pelo baixo prota-
gonismo de atores regionais como a (pouca) autoridade metropolitana e
o Comitê de Bacia Hidrográfica, para citar alguns.

O grupo de capítulos finaliza com novas questões de pesquisa com
caráter emergente, seja pela interdisciplinaridade na abordagem de temas
consolidados, seja pelo uso de literatura. A trajetória da região entre a
manutenção do status quo e inovações, bem como as questões afetas aos
riscos e à justiça ambiental e territorial, enraizadas nas pesquisas anteriores



de docentes do grupo, ganhou relevo quando se associou aos conceitos
de transição. Parte importante das pesquisas de mestrado e doutorado do
grupo dialogam com essas questões, em diversas escalas, procurando
observar em que medida as mudanças climáticas vão pressionar a práti-
ca e o sistema de planejamento, tratados no artigo anterior, em torno de
uma transição justa para a sustentabilidade. A reunião de alguns dos ar-
tigos produzidos ilustram essa trajetória, como um dos primeiros artigos
construídos no âmbito do G2, somente agora publicado: “Permanência e
transições no planejamento e a crise hídrica na Região Metropolitana de
São Paulo”, de Momm; Travassos; Ramalho e Zioni (2021). Abordagens
convergentes se encontram nos artigos: “Why do extreme events still kill
in the São Paulo Macro Metropolis Region? Chronicle of a death foretold
in the global south”, de Travassos et al. (2020); “Vulnerability of the São
Paulo Macro Metropolis to Droughts and Natural Disasters: Local to Re-
gional Climate Risk Assessments and Policy Responses”, de Torres et. al.
(2021b), que relacionam os riscos à governança, mostrando uma série de
lacunas no sistema de planejamento e sua desarticulação à gestão de ris-
cos. A própria natureza e abrangência do risco e sua relação com a
vulnerabilidade também foram tema de diversos artigos publicados por
pesquisadores do grupo, como os artigos “Vulnerabilidade e a constru-
ção social do risco: uma contribuição para o planejamento na macro-
metrópole paulista”, de Canil, Lampis e Santos (2020) e “Apontamentos
sobre urbanização, adaptação e vulnerabilidades na Macrometrópole
Paulista”, de Travassos, Momm e Torres (2019).

Nesse sentido, o último dos artigos síntese – “Da construção social
dos riscos à transição sociotécnica: discutindo possibilidades de enfren-
tamento aos extremos pluviométricos na MMP”, procura mostrar essa tra-
jetória, explorando a relação entre as teorias que fundamentaram o de-
senvolvimento inicial da pesquisa e a teoria de transição sociotécnica.
Também é o artigo em que estão associados de forma mais expressiva
pesquisadores e pesquisadoras do LabGris e do LaPlan, o que confere ao
artigo grande complexidade pelo debate multidisciplinar que estrutura.
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Questões para as pesquisas e para o
planejamento da e na MMP

Os trabalhos produzidos e em andamento no G2 se organizaram em
dois movimentos que podem ser identificados como emergentes e que
conformam uma agenda de pesquisa. O primeiro tratou de organizar e
atualizar a produção teórica sobre planejamento urbano e regional, na tra-
dição brasileira, e do planejamento espacial, na perspectiva internacional,
especialmente no LaPlan. É desse movimento que se organizou uma pu-
blicação seriada denominada – Cadernos de Planejamento – com previ-
são de lançamento para os próximos anos. Um segundo movimento foi
cruzar essa literatura com os temas ambiental e de risco em um conteú-
do relevante e por vezes inédito para o debate acadêmico. Neste âmbito
um tema presente mas ainda não devidamente aprofundado, é o papel
dos praticantes na pesquisa, que pode ser visto pela lente da Ciência Pós-
normal e também da aprendizagem social. Ainda neste âmbito, o papel e
a cultura dos planejadores e dos valores em conflito na disputa na cons-
trução e na revisão das políticas territoriais e ambientais é tema fundamen-
tal para compreender planos e projetos que sob a ótica de objetivos e
princípios mais abstratos (sustentabilidade, por exemplo) perpetuam de-
sigualdades e vulnerabilidades. Nesse caminho, pensar sobre justiça
ambiental e territorial endereçada (ou não) nos artefatos de planejamen-
to e suas resultantes é igualmente relevante.

Associados a esses movimentos de produção de conhecimento, estão
os sistemas de planejamento e a governança contemporâneos do objeto
da pesquisa – MMP –, que se caracterizam pela falta de liderança e de uma
autoridade (macro) metropolitana e pelo protagonismo da setorialidade, tal
como aquela ligada às infraestruturas, e do mercado como agente de pla-
nejamento, o que distorce a possibilidade de construção coletiva e de uma
visão integrada e compreensiva desse território. A temporalidade também
é afetada, na medida em que a visão de longo prazo, pressuposto da
sustentabilidade, é substituída por uma certa parcialidade temporal, por que
não dizer estratégica, na medida que iniciativas e projetos pontuais se
viabilizam sem uma necessária coordenação e compensação. É exemplar
dessa forma de planejar e das decisões que uma crise hídrica, por conta da
escassez, se converta em mais obras para atender a demanda em uma re-



gião com déficit hídrico crônico do que atuar sobre as causas do proble-
ma, como é o caso da proteção das áreas produtoras de água. Assim es-
tão, por exemplo, as obras licenciadas após 2015 e um instrumento como
o PSA que, sem a devida coordenação, não terão potencial para mudar o
padrão de desenvolvimento. No entanto, em uma perspectiva global, é
possível observar que esse não é um movimento local, mas coloca a MMP
no caminho de outras tantas regiões metropolitanas, especialmente no Sul
Global, que se vêm à deriva de um planejamento mais amplo e assertivo.
Nesse debate ainda, a perspectiva decolonial e insurgente se apresenta
como possíveis reações a um modelo hegemônico de urbanização.
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Introdução
O Tekoa (ou Tekoha), presente no título deste capítulo, é um conceito fun-
damental para entender a territorialidade dos povos Guarani, uma das
etnias anteriormente estabelecidas nas terras em que hoje imagina-se uma
região prioritariamente urbana, junto com outros povos como os
Kaingang, Krenak e Terena. Tekoa, segundo Ladeira (1992), significa em
tupi-guarani: “lugar onde é possível realizar o modo de ser Guarani”1, no
caso, as comunidades Guarani-Mbyá, reconhecidas por sua cultura e for-
ma de vida, incompatíveis com fronteiras formais ou arranjos jurídicos
territoriais. Em paralelo a essa mesma Tekoa, o território denominado
Macrometrópole Paulista (MMP) se revela sendo uma arena estratégica

1. Segundo a Comissão Pró-Indio de São Paulo, a partir de Brighenti (2005), a definição
de tekoha no Guarani, pode ser interpretado como a síntese da concepção e da rela-
ção que esse povo mantém com o meio ambiente. Na materialidade (plano físico), o
termo é a aldeia, “é o lugar onde a comunidade Guarani encontra os meios necessá-
rios para sua sobrevivência”. Por assim dizer, é a conjugação dos vários espaços que
se entrecruzam: o espaço da mata preservada onde praticam a caça ritual; espaço da
coleta de ervas medicinais e material para confeccionar artesanatos e construir suas
casas; é o local onde praticam a agricultura; é também um espaço sociopolítico, onde
constroem suas casas de moradias, a casa cerimonial/Opy, o pátio das festas, das reu-
niões e do lazer. Não é possível conceber o tekoha sem a composição dos espaços,
ou apenas um dos espaços; nesse caso, não poderão viver a plenitude e assim se
quebra a relação que mantém com o meio, produzindo o desequilíbrio” (CPISP, 2021).
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para a formulação e implementação de planejamento, governança e de
políticas públicas regionais transescalares (EMPLASA, 2011).

A alusão no título deste capítulo pretende, por um lado, relembrar
os povos originários do território objeto de análise que, embora não es-
tudados neste texto, são símbolo de um processo de produção do espa-
ço excludente e desigual, ao qual não apenas as primeiras etnias, mas as
atuais populações mais pobres e vulneráveis estão submetidas. Assim, a
referência à Tekoa se faz para a compreensão do objeto territorial macro-
metropolitano e suas diversidades, bem como para vislumbrar a possibili-
dade de realização e de existência de um novo modo de ser metropolitano.

É justamente sobre essa dualidade e contradição da produção social
do espaço que nos debruçamos no capítulo. Sua reflexão contribui para
decifrar a produção social das fronteiras e redes no território, politicamente
produzidas pelos agentes estatais. Bem como, permite interpretar os
condicionantes dos atores sociais que reproduzem esse espaço, a despeito
das diversidades e contradições que o compõem.

A partir da aprendizagem do grupo de pesquisadores aqui reunidos
e, de forma exploratória, baseando-se nos resultados obtidos e nas pes-
quisas em andamento dos autores integrantes do Grupo de Pesquisa G2 –
“Territorialidades, espacialidades e inovação na governança ambiental” no
âmbito do Projeto Temático MacroAmb (FAPESP 2015/03804-9), busca-
mos apresentar uma diversidade de lentes e abordagens para análise sob
a qual trabalhamos, em constante diálogo com a dinâmica de construção
do espaço socialmente produzido (seus atores, suas formas e suas inte-
rações), que identifica este território como uma região heterogênea e
multifacetada. A partir disso, buscamos identificar o que poderia ser en-
tendido como os temas fundantes e emergentes da MMP, em consonân-
cia com as pesquisas em andamento.

Nesse sentido, é importante destacar os trabalhos concluídos e em
andamento que subsidiam este material. Como as pesquisas que anali-
sam a estruturação da MMP, a partir da expansão metropolitana e suas
redes, suas escalas geográficas, suas delimitações político-institucionais
e suas fronteiras “frouxas” (ZIONI et al., 2019)2; os que investigam as es-

2. Como exemplo, a pesquisa de doutoramento: A governança metropolitana de trans-
portes e as particularidades da Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Nor-
te, de Graziana Donata Punzi de Siqueira; e a iniciação científica: Fluxos na Macrometró-



truturas de planejamento e governança (MOMM, et al., 2021; SANTANA-
CHAVES, et al., 2021)3. Assim como sua face “não-urbana”, seus “buracos”,
a produção social de suas bordas e ruralidades metropolitanas (TRA-
VASSOS et al., 2020)4. Tratam-se de pesquisas em diálogo constante com
teorias e abordagens, como os estudos de metropolização e regiona-
lização (BRENNER, 2018; BRENNER & SCHMID, 2015; LENCIONI, 2017;
FIRKOWSKI, 2015, entre outros), dos Soft Spaces e do planejamento em um
contexto de pós-política (ALLMENDINGER et al., 2015), da região com
buracos (TRAVASSOS et al., 2020) e ruralidades metropolitanas (BELLEN-
ZANI et al., 2021; TRAVASSOS & PORTES, 2018; TRAVASSOS et al., 2021).

É, portanto, a partir desses pontos de partida que contribuímos com
o debate sobre a Tekoa, ou melhor, as diversas Tekoa possíveis em um ter-
ritório de heterogeneidades, pluralidades e, sobretudo, desigualdades
como o da MMP.

Dessa forma, o capítulo está dividido em três partes centrais. A primeira
apresenta a estrutura conceitual dos Hard/Soft spaces e busca aproximar
suas acepções para a Macrometrópole Paulista. A segunda parte explora o
que entendemos como eixo fundante, com foco nos fluxos, transporte e
logística da região. A terceira e última, o eixo emergente, aqui caracteriza-
do pelas ruralidades macrometropolitanas, o que entendemos por “buracos”

pole Paulista, de Danielle Andrade Angelo. Bem como na Pesquisa de Pós-Doutorado
(Processo FAPESP 2018/06685-9) Novos meios de cooperação científica para a inova-
ção na Governança Socioambiental da Macrometrópole Paulista, de Pedro Henrique
Campello Torres e supervisão de Pedro Roberto Jacobi, no Grupo de Acompanhamento
e Estudos em Governança Ambiental – (GovAmb/IEE-USP).

3. Como exemplo, a pesquisa de doutoramento: Teorias contemporâneas e a circulação
de ideias no planejamento – a emergência da abordagem do Soft spaces: um estudo de
caso na Região Metropolitana de Sorocaba inserida na Macrometrópole Paulista, de Igor
Matheus Santana Chaves; e a iniciação científica: Fuzzy boundaries e Soft spaces na
Macrometrópole Paulista, de Lucas dos Santos Rocha. Ambas situadas no Grupo de
Pesquisa CNPq “Campo do planejamento territorial”.

4. Como exemplo a pesquisa de doutoramento: Ruralidades Metropolitanas, território e
paisagem: o caso da Macrometróple Paulista, de Maria Lucia Bellenzani; a iniciação cien-
tífica: Territórios: projeto transparência e coleta de dados, Desigualdade, diversidade
territorial e participação social na gestão de recursos hídricos: um diálogo entre políti-
cas e saberes no território de Gabriel Machado Araújo; e do trabalho de conclusão de
curso do bacharelado em Planejamento Territorial: Para além da dicotomia urbano-
rural: Tipologias para análise do rural metropolitano na Macrometrópole Paulista, de
Bruna de Souza Fernandes. Ambas situadas no Grupo de Pesquisa CNPq “Territórios e
Natureza: Planejamento e Gestão”.
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e fragmentos da MMP. Esperamos que as contribuições aqui levantadas, re-
flitam o esforço interdisciplinar de uma agenda de pesquisa em construção,
preocupada com as diversas dinâmicas territoriais e do planejamento.

Para além dos limites estatutários: Explorando as noções
de Hard e Soft spaces na MMP

Por meio da observação das práticas nas quais as abordagens sobre
os territórios se multiplicam e que a governança se adapta a diferentes
escalas, níveis e novos atores, o conceito de Soft spaces (ALLMENDINGER
& HAUGHTON, 2007) surge como uma possibilidade para descrever e ana-
lisar a formação da Macrometrópole Paulista (MOMM et al., 2021). Essa
abordagem tem sua gênese no Reino Unido, em meados de 2000, para
descrever o surgimento de novas escalas de planejamento e governança
entre as fronteiras político-administrativas resultantes dos processos de
reestruturação e reescalonamento que se evidenciava no governo New
Labour (1995-2010) (HAUGHTON & ALLMENDINGER, 2007).

 Enquanto já existiam práticas de planejamento além das fronteiras
administrativas, Haughton e Allmendinger (2007; 2009) introduziram uma
nova abordagem para descrevê-las e definir os conceitos como Soft spaces
e Hard spaces, especialmente no contexto emergente de governança e pla-
nejamento.

A divisão identifica os elementos que compõem cada um desses
conceitos. Isto não significa dizer que eles são opostos ou dicotômicos,
ou que um é mais relevante do que o outro – são complementares. Os
espaços Hard (ou estatutários) formam as arenas e processos formais e
visíveis, Estados e seus entes delimitados, soberanos e governados. São
impulsionados por uma miríade de preocupações políticas – tais como a
hierarquia e a coordenação da política e planos de desenvolvimento e sua
coordenação com outras estratégias. Os espaços Soft (ou funcionais) são
arenas fluídas entre esses processos estatutários onde há implementação
por barganha, flexibilidade e arranjos institucionais híbridos (HAUGHTON
& ALLMENDINGER, 2007. Ou seja, que são distintos dos procedimentos
administrativos tradicionais, são orientados para objetivos e resultados, e
são guiados por estruturas de governança não estatuárias ou funcionais
(setoriais) que favorecem modos flexíveis de cooperação.



Enquanto o dualismo de espaços soft/hard foi adotado para descre-
ver os níveis administrativos em qualquer escala, que vão do nacional e
regional a metropolitano e local e a quase qualquer contexto, os acordos
cooperativos e o enraizamento nos processos políticos locais são respon-
sáveis por estabelecer uma relação diferente destes espaços com os an-
tecedentes administrativos e institucionais (ALLMENDINGER et al., 2015).
Os limites desses espaços são disformes – ou fuzzy, pois são dispositivos
dinâmicos que mudam conforme a presença de estratégias territoriais que,
por diversas vezes, resultam de uma complexa interação entre políticas de
cima para baixo e práticas de baixo para cima (HELEY, 2013). Feitos sob
medida, esses arranjos de governança e planejamento visam gerar novos
imaginários espaciais que vão além de entidades político-territoriais formais.

Para Boulineau, 2017, o termo é claramente de inspiração liberal. Assim,
o uso estratégico de limites além dos administrativos está ligado a um incen-
tivo político para romper os grilhões dos padrões de trabalho existentes, que
podem ser vistos como lentos, burocráticos ou não, refletindo as verdadei-
ras geografias de problemas e oportunidades (ALLMENDINGER &
HAUGHTON, 2009, p. 619); em outras palavras, estes termos também fazem
parte de um pensamento liberal que submete o político ao econômico, a fim
de conseguir maximizar a competitividade (BOULINEAU, 2017).

Nesse sentido, o diálogo do conceito de Soft spaces se dá com a noção
da Tekoá, esse lugar onde é possível realizar o modo de ser – e como esse
modo de ser pode estar relacionado com uma produção social de fron-
teiras e institucionalidades para além de definições formais ou estatutárias.
A questão que se coloca, por um lado, é quem propõe/impõe essas fron-
teiras e com quais objetivos. Por outro, como processos formais acabam
por invisibilizar formas plurais e diversas presentes no território. Tanto do
ponto de vista de seus arranjos institucionais, quanto das populações
presentes na região.

Uma primeira ponte com o conceito de Soft spaces diz respeito à for-
mação institucional da Macrometrópole Paulista. A MMP não possui fun-
dação formal em sua criação (decreto, lei ou portaria), nem, portanto, ela
deixa de existir (ZIONI, et. al., 2019; TORRES, 2021). Assim, esse espaço pro-
duzido – e percebido – como arena de projetos de infraestrutura e logística,
condomínios privados, parques industriais entre outros, não é necessaria-
mente o resultado de um ato jurídico do Estado. São planos e estratégias
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que se articulam, se sobrepõem e avançam mesmo sem a necessidade de
uma estrutura formal e institucional de planejamento de longo prazo.

Governada, em grande parte, pela lógica neoliberal, de estado mínimo,
privatizações e diminuição de espaços participativos, o Estado de São Paulo
passa, no início dos anos 2020, por uma crise institucional resultante de pro-
postas de reforma administrativa apresentadas pelo governo que visam
minimizar os gastos públicos e, para isso, priorizam os projetos com investi-
mento privado. Sob este aspecto, o setor de infraestruturas e de transportes,
por exemplo, é alvo dessas medidas no Estado e a MMP, a região mais atin-
gida por esse processo (GOMES, 2018). Assim como o próprio planejamen-
to, com a decisão da extinção da EMPLASA (Empresa Paulista de Planejamento
Metropolitano S.A), a partir da Lei Nº 17.056, de 2019, sem qualquer indica-
ção sobre quem passaria a ser responsável pelo planejamento metropolita-
no do Estado de São Paulo. Nem sobre para quem passaria a governança da
MMP e a secretaria executiva do Plano de Ação da Macrometrópole (PAM).

A tendência, com esse processo, é uma ampliação de projetos de
privatização, concessões e Parcerias Público-Privadas (PPP) em áreas prio-
ritárias para a acumulação do capital, não necessariamente para a redução
de desigualdades e desequilíbrios regionais. Verifica-se a redução da capa-
cidade de planejamento, participação, regulação e fiscalização por parte do
Estado, o que dificulta o alcance da pretendida eficiência e eficácia desses
serviços. Esta mudança está relacionada com o impulso neoliberal em busca
de uma agenda de alto crescimento para nações, regiões e localidades, em
que novas políticas e formas institucionais podem ser rapidamente criadas,
modificadas e descartadas (BRENNER, 2018). Essa visão de planejamento
incorpora, de modo funcional, territórios como a MMP, em uma lógica glo-
bal de intensificação da competição interespacial para atração de investi-
mentos, e encadeamento dessas regiões no que se entende por cidade-
região global (TORRES et al., 2020; TRAVASSOS et al., 2020)

Isto posto, destacamos outra aderência com a teoria dos Soft spaces.
Pois, com base na crítica de Olesen (2012), a abordagem Soft no planeja-
mento e governança se estabelece como ferramenta útil para a promo-
ção de uma prática preocupada com efetividade nas entregas dos planos
e projetos (delivery) e crescimento econômico (OLESEN, 2012). Dessa for-
ma, por um lado, a fluidez e flexibilidade (fuzzy boundaries) das fronteiras
e limites desses arranjos possuem um potencial de provocar debates sobre



novas identidades territoriais, além de facilitar o desenvolvimento e as
vantagens competitivas das regiões por meio da minimização de regula-
mentações e desenvolvimento de parcerias. Por outro, também são utili-
zados para confundir os mecanismos de responsabilidade e contornar o
enfrentamento de questões especialmente relacionadas com a justiça
social e os aspectos ambientais (OLESEN, 2012; HAUGHTON et al., 2013).

Nesse sentido, Haugton, Allmendinger e Oosterlynck (2013) argumen-
tam que ao se analisar os espaços Soft, estes podem representar uma forma
particular de governança neoliberal e deslocamento de desacordos políticos
que atuam na normalização e institucionalização desse pensamento neoli-
beral em sua forma pós-política no planejamento. Essa condição refere-se à
substituição do debate, do desacordo e do dissenso por uma série de arran-
jos de governança que se estabelecem em torno de métricas contábeis e
gestão tecnocrática, com o objetivo de suprimir, contornar ou circunscrever
questões de natureza política (SWYNGEDOUW, 2009; METZGER, 2018).

De acordo com Allmendinger & Haughton (2012), a condição pós-
política no planejamento tem um propósito: legitimar estratégias e pro-
jetos hegemônicos da agenda de crescimento econômico. Diante disso,
enxergamos outra ligação direta com a conjuntura que descrevemos em
relação às políticas vivenciadas no Estado de São Paulo.

Fluxos, transporte e logística
A MMP, um dos recortes territoriais de maior expressão do Hemisfé-

rio Sul, se estrutura a partir de um conjunto de cinco regiões metropoli-
tanas, dois aglomerados urbanos e uma microrregião5 – não instituciona-
lizada – no Estado de São Paulo (Figura 2) e se caracteriza, de forma
contraintuitiva, por uma imensa heterogeneidade. Do ponto de vista fun-
cional, a MMP pode ser um espaço econômico expandido (ASQUINO,
2010), objeto de análise de benefícios e impactos de projetos e políticas
públicas, em especial as de infraestrutura de circulação e de transportes,
importantes fatores de transformação da dinâmica regional.
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É possível estabelecer uma relação entre o que entendemos como os
aspectos Hard – em diálogo com Haughton e Allmendinger (2007) da
Macrometrópole Paulista. No domínio Hard está a Macrometrópole for-
mal, seu planejamento e governança normativo e estatutário, de estruturas
fixas e fluxos hierárquicos. No entanto, como descrito no item anterior, esse
domínio está dotado de contornos peculiares como a decisão de sua não
formalização, a gestão neoliberal e a promoção dos elementos de confi-
guração de cidade-região global.

Na pluralidade de lentes possíveis, a abordagem funcional da MMP
considera o processo de urbanização e formação da rede de cidades como
resultantes dos processos sociais, econômicos e políticos, criando diferen-
tes eixos e pólos de desenvolvimento. Esse processo induz a necessidade
de circulação de pessoas, mercadorias e serviços (ZIONI et al., 2021), que
pode ser abordado pelo papel dos fluxos de transporte e logística na
estruturação desse território, como observado na Figura 1.

Figura 1   A Macrometrópole Paulista, infraestrutura, urbanização e unidades de conser-
vação. Fonte: Fundação SEADE (2018); EMPLASA (2014); Ministério da Infraestrutura (2020).
Elaboração: LaPlan/UFABC, 2021.



Pelo mapa apresentado podemos observar que os equipamentos de
infraestrutura (portos, rodovias, ferrovias) não se distribuem de maneira
igualitária no território, são instalados para permitir e/ou facilitar as ligações
entre os pólos econômicos estratégicos, sempre considerando a cidade de
São Paulo como centralidade. Sendo assim, impulsionam a urbanização nas
suas proximidades, muitas vezes se sobrepondo a outros fatores, como as
unidades de conservação. Ao fazer uma ponte com os Hard spaces, perce-
bemos que as estruturas rígidas de planejamento e governança estatais,
estimulam uma organização do espaço refletida numa lógica econômica de
produção, com discurso desenvolvimentista.

Em uma perspectiva histórica, podemos considerar que o processo
desenvolvimentista do estado de São Paulo, assim como a MMP, apresenta
um histórico de desconcentração-concentrada (AZZONI, 1986; NEGRI,1996),
em que as indústrias, rodovias, comunicações, energia, serviços financei-
ros, entre outros, se expandiram para o interior contíguo da capital (PIRES
DO RIO, 2012) em busca da diminuição de custos (BETARELLI JUNIOR et
al., 2013).

Autores como Lencioni (2015) abordam a formação da MMP como
resultante de um processo do de urbanização extensiva, conceito desen-
volvido por Monte-Mór (2019) a partir de uma leitura lefebvriana do es-
paço, mais especificamente derivada de seu entendimento de “zona ur-
bana”. Outra abordagem importante entende o processo de formação da
MMP como consequência de um processo de heterogeneização, fragmen-
tação e dispersão dos tecidos, equipamentos e acomodações urbanas e in-
dustriais, que vem ocorrendo, em especial nas últimas décadas (TRAVASSOS
et al., 2019) a partir do diálogo com estudos sobre urbanização dispersa e
novas formas de produção do tecido urbano como apresentadas em Reis Filho
(2006). Tais discussões requerem a implementação de infraestruturas com-
plexas de ligação, o reconhecimento dos diversos fluxos e a garantia de equi-
pamentos e serviços em busca de equilíbrio regional.

Os planos e projetos de infraestrutura que visam o desenvolvimen-
to econômico da macrometrópole, representam possíveis indutores de
relocalização de cadeias produtivas e reterritorialização do capital, man-
tendo uma relação funcional com a capital paulista (ASQUINO, 2009).
Nesse sentido, a lógica de articulação regional sempre esteve presente nos
projetos de infraestrutura, transporte e logística de São Paulo, tanto no
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plano municipal quanto no estadual, com investimentos em infraestrutura
para conexões aéreas, rodoviárias, ferroviárias e hidroviárias, para garan-
tir que a MMP seja “o mais importante hub de transporte e comunicação
do país” (EMPLASA, 2014). No entanto, não é a resolução desses dese-
quilíbrios regionais que as atuais políticas formais de planejamento para
macrometrópole paulista tem se concentrado, ao contrário, o próprio
Plano de Ação da Macrometrópole tende a perpetuar esses desequilíbrios
e desigualdades (TORRES et al., 2020).

Igualmente paradoxal é que, mesmo destacando-se por abranger o
mais importante porto brasileiro (Santos) e os dois mais movimentados
aeroportos nacionais (Guarulhos e Congonhas), a mobilidade de pessoas
e mercadorias no interior da MMP se faz sob altos custos econômicos,
sociais e ambientais (ZIONI et al., 2021). Esta cidade-região concentra um
“conjunto privilegiado de funcionalidades e conexões relativamente às
demais regiões brasileiras” (TRAVASSOS et al., 2019, p. 9), por se consti-
tuir no nó central das redes de infraestrutura de transporte e logística do
país. Por outro lado, são inúmeros os municípios com dificuldade de aces-
so aos eixos produtivos e de logística, especialmente aqueles que possu-
em características rurais e que ficam à margem da lógica de desenvolvi-
mento regional.

No que tange às infraestruturas rodoviárias, destaca-se o rodoanel,
que tem por objetivo escoar o tráfego na RMSP, e faz a interligação das
principais rodovias para o interior (Figura 2). Os eixos e fluxos transformam
e estruturam o território e concentram em suas margens dos pólos indus-
triais, tecnológicos, bem como na maioria dos equipamentos que atendem
e estruturam a região. Assim, as infraestruturas de transporte se apresen-
tam como um elemento facilitador das relações econômicas e sociais atra-
vés dos fluxos, bem como de acirramento das desigualdades. O que leva a
percepção social de desenvolvimento, dificultando a criticidade e estimu-
lando iniciativas de implementação dessas estruturas, sem um planejamento
que considere as particularidades ou as heterogeneidades, característico do
contexto de pós-política já evocado pelo presente capítulo.

Refletindo sobre a lógica da Tekoa, o lugar onde deveria ser possível
realizar o modo de ser da diversidade, pode-se afirmar que esse proces-
so de desenvolvimento a partir de fluxos não é pensado, produzido e
conduzido para a diminuição das desigualdades e o respeito às plura-



lidades encontradas neste território. Ao contrário, tende a exacerbar de-
sigualdades já existentes, privilegiando determinados setores a partir do
discurso do desenvolvimento econômico. Ou seja, sem um diagnóstico
amplo das características e dinâmicas territoriais da MMP e concentração
nos aspectos macroestruturais de circulação, o que, ao contrário de pos-
sibilitar os modos de ser e a diversidade, vai constituir uma hetero-
geneidade cada vez mais configurada como desigualdade. Além disso,
esse discurso também vai restringir as possibilidades de associar as estra-
tégias de desenvolvimento à proteção e conservação ambiental.

Nesse espaço econômico expandido, as infraestruturas de transpor-
te e circulação representam importantes fatores de transformação da di-
nâmica regional, pois consolidam as estratégias propostas pelo Estado e
impactam nas políticas públicas locais/municipais, que se valem da exis-
tência dos eixos de ligação para redirecionar os investimentos e esforços,
buscando a articulação com os pólos econômicos da MMP. Dessa forma,
os municípios mais distantes desses eixos e, especialmente aqueles que
possuem características rurais mais acentuadas, bem como as porções
rurais de municípios mais urbanizados, ficam à margem da lógica de
desenvolvimento regional (FAVARETO & EMPINOTTI, 2019).

A outra face da Macrometrópole Paulista: a produção
social de seus buracos e as ruralidades metropolitanas

Os aspectos fundantes estruturaram o diagnóstico e os planos para
a MMP, ou o que cunhamos, no item anterior, de estrutura do Hard space.
Contudo, o resultado do processo de produção social do espaço regio-
nal não se constituiu apenas pela homogeneização dos aspectos urbanos.
Assim, a MMP, a exemplo de outras cidade-regiões, constitui-se por uma
rede complexa e articulada, com laços internos de poder e exclusão
estruturada, cujo desenvolvimento desigual é parte formativa, concreti-
zando e caracterizando-se como uma região com ‘buracos’ (ALLEN et al.,
2002; TRAVASSOS, et al., 2020), territórios excluídos simbolicamente, cujas
funções são preteridas no desenvolvimento regional. Porém, tais “bura-
cos”, excluídos, possuem não somente diferenças de grau em relação à
MMP, mas também de natureza (HAESBAERT, 2014), com construção da
identidade a partir de outros modos de vida e de suas relações.
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RUA (2005), ao tratar das múltiplas interações do entre o rural e o ur-
bano, balizadas pelos diversos momentos do capitalismo contemporâneo
e criadoras de territorialidades que, segundo ele, estão por se definir,
enfatiza como essas diferenças se revelam, ou não, conforme a escala.

Fica claro, para nós, que se trata de duas escalas de análise: uma
que abarca todo o território, em que o “urbano” se manifestará
ideologicamente, comportamentalmente, com representações
homogeneizadoras; outra escala será a das interações urbano-
rurais, em que espaços híbridos serão gerados como frutos par-
ticulares de tais interações (RUA, 2005, p. 2)

Trata-se, portanto, nesta sessão, de aproximar a escala de modo a
revelar a pluralidade. Explorar e tensionar essas diferenças é importante
para revelar a heterogeneidade do espaço social produzido, as Tekoa
possíveis. E, sobretudo, para identificar que parte considerável destes
“buracos” são áreas essenciais para garantir o provimento de serviços
ecossistêmicos, como o abastecimento de água, a segurança alimentar e
nutricional para a metrópole (TRAVASSOS & FERREIRA, 2016). São, ainda,
espaços de resiliência frente às mudanças climáticas, fundamentais para
a própria sobrevivência humana nas metrópoles.

Ao tratar da abrangência do processo de metropolização contempo-
râneo, ao menos dois caminhos podem ser tomados. Um primeiro parte
do ponto de vista de que o processo de complexificação de regiões me-
tropolitanas é predominantemente urbano-urbano ou urbano-metropo-
litano, olhando para as relações funcionais entre centros urbanos ou en-
tre cidades, mas entendendo que é possível a existência de um território
não urbano mesmo nas regiões metropolitanas (FIRKOWSKI, 2013). Um
segundo debate, exemplificado aqui pela posição de Brenner e Schmid
(2015), considera o processo de urbanização como um processo que
abrange todas as relações funcionais em um território (tanto entre cen-
tros urbanos quanto estes e suas hinterlândias – a que os autores chamam
de paisagem operacional).

Para Lencioni (2019, p. 135), o processo de metropolização incide
também nos espaços rurais, espaços “vazios” (i.e, buracos, como defini-
do em Travassos et al., 2020) e “demais espaços difíceis de nomear”. Em



seu trabalho “Urbanidades no Rural”, Rua (2015) afirma que as manifes-
tações do urbano no rural dizem respeito a todas as manifestações ma-
teriais e imateriais em áreas rurais, sem que, por isso, sejam identificadas
como urbanas. Essas manifestações correspondem a um dos sentidos de
territórios híbridos dado por Haesbaert (2004). Por isso, segundo a auto-
ra, a clássica divisão entre espaços urbanos e rurais vem ganhando cada
vez mais opacidade. Isso não significa que o rural desaparece, mas sim que
se modifica (BELLENZANI et al., 2021).

As ruralidades são espaços importantes do território que precisam ser
compreendidas na sua complexidade e heterogeneidade. O reconheci-
mento de suas singularidades e multiplicidades pelos instrumentos de
planejamento e gestão do território é essencial para pensar o desenvol-
vimento equilibrado dos espaços urbanos e rurais (TRAVASSOS & POR-
TES, 2018; TRAVASSOS et al., 2021). Nesta perspectiva, consideramos não
apenas uma sociedade de maior conectividade e interdependências, mas
também o papel alterado das fronteiras governamentais e administrati-
vas e dos atores locais. Como a MMP possui cerca de 78% do seu territó-
rio classificado como rural (TRAVASSOS et al., 2020), ao olhar apenas para
as manchas de expansão dos centros urbanos, a maior parcela desse ter-
ritório pode estar sendo negligenciada.

Em uma região caracterizada por intensa urbanização, os limites entre
urbano e rural, cidade e campo muitas vezes tornam-se borrados, forman-
do o que Barsky (2005, p. 2) chama de “território de transformação escor-
regadio, transitório, em constante mutação, frágil, suscetível a novas in-
tervenções”. Se esse extenso território é excluído do planejamento e
governança formal da MMP, ele emerge nos “buracos”, não como um rural
setorial exclusivamente agrário, mas como rural pluriativo e multifuncional,
em proximidade com as dinâmicas da natureza (TRAVASSOS & PORTES,
2018), elementos que remetem ao conceito de nova ruralidade, perspec-
tiva que enxerga o rural como um espaço cada vez mais valioso nas soci-
edades contemporâneas, com dinâmicas, atores e atividades que vão além
da agricultura (FAVARETO & WANDERLEY, 2013).

Aprofundando a questão, entendemos que as características desta
nova ruralidade podem ser reunidas em cinco questões como proposto
por Kageyama (2008): a) diversificação social em função das novas ativi-
dades não produtivas desempenhadas no rural (pluriatividade); b) o es-
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tabelecimento de relações de complementaridade com o urbano, em
substituição ao caráter de antagonismo; c) o crescimento demográfico,
pela redução das migrações para a cidade e atração de outras categorias
sociais; d) a valorização do patrimônio natural e cultural das localidades,
que passa a ser percebido como elemento de desenvolvimento local; e)
os novos contornos da questão agrária, que passam a considerar os pa-
péis dos agricultores na segurança alimentar, conservação do meio am-
biente e da paisagem rural (multifuncionalidade).

Destacar e considerar esses espaços como essencialmente urbanos
ou rurais sem qualquer tipo de especificação torna as políticas e projetos
incompatíveis com eles. Próximos aos centros urbanos, mas nem inteira-
mente urbanos, nem propriamente rurais em uma visão produtivista tra-
dicional (TRAVASSOS & PORTES, 2018), o que chamaremos aqui de rural
metropolitano não é absorvido pelas políticas rurais e ficam aquém das
políticas urbanas, sendo muitas vezes considerado – quando não há pro-
teção ambiental – como um estoque de terrenos para urbanização (Ibidem,
2018).

Visando elucidar e caracterizar, de forma exploratória, as heteroge-
neidades do rural na Macrometrópole, Fernandes (2020) propôs cinco
tipologias, descritas na figura a seguir, seguidas pelo percentual de área
que ocupam na região – destaca-se que a análise exclui as manchas ur-
banas, que compõem somente 3,49% da área total.

Tratam-se de tipologias em construção, para inspirar e complemen-
tar futuras agendas de pesquisas sobre o tema, considerando também
outros elementos territoriais como sistema viário, hidrografia, áreas de
proteção e recuperação aos mananciais e unidades de conservação, en-
tre outras. No entanto, já trazem, de maneira robusta, as diferentes
ruralidades que permeiam o território fragmentado e heterogêneo da
MMP, contribuindo para a compreensão da complexidade socioterritorial
e dos diversos modos de ser que coexistem e interagem na Tekoa da re-
gião – e de outras por vir.



Figura 2  Tipologia das áreas com características rurais na Macrometrópole Paulista.

Obs: Tipo 0: Áreas urbanas, não consideradas no modelo uma vez que a tipologia visa às áreas ru-
rais – Área MMP: 3,49%; Tipo 1: Predominância de silvicultura e extrativismo, relativamente baixa
presença de unidades agropecuárias, baixa presença de remanescentes e áreas de preservação, maior
concentração de domicílios com saneamento adequado – Área MMP: 23,8%; Tipo 2: Altíssima pro-
porção de estabelecimentos agropecuários, com alto número de vínculos formais na agricultura, forte
presença de sítios e chácaras agrícolas com produção, baixo crescimento populacional, alta concen-
tração de remanescentes de vegetação nativa – Área MMP: 25,5%; Tipo 3: Alta proporção de esta-
belecimentos, mas poucos vínculos formais no setor, elevada concentração de chácaras de lazer e
segunda residência. É a região que mais cresceu em termos populacionais na MMP – Área MMP:
21,8%; Tipo 4: Única tipologia com mais trabalhadores rurais não qualificados que qualificados, baixa
diversificação econômica e vínculos formais, taxa de crescimento zero entre 2000 e 2010, altíssima
presença de vegetação nativa – Área MMP: 16,9%; Tipo 5: Economia diversificada orientada pela
indústria e serviços, elevado crescimento populacional entre 2000 e 2010, baixa presença de vege-
tação nativa, elevada taxa de desemprego, com pontos de alta vulnerabilidade – Área MMP: 3,5%.
Fonte: Fernandes (2020, p. 16).

Conclusões
O capítulo buscou refletir sobre a produção social do espaço da

Macrometrópole Paulista, a partir de eixos de pesquisa das autoras e dos
autores, evidenciando a necessidade de uma diversidade de lentes para
analisar uma MMP plural e diversa. Buscou-se, de forma exploratória, ilus-
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trar abordagens entendidas como Hard/Soft Spaces. A complementaridade
de visões e aproximações se faz necessária para entender os processos
duais e contraditórios da formação desta região. Para caracterizar a MMP,
foram considerados como fundante os eixos de fluxos, transportes e
logísticas, em diálogo com planos e práticas correntes de planejamento –
Hard. De forma complementar a lógica funcional macrometropolitana –
urbano industrial, foi discutida sob a ótica das ruralidades macrome-
tropolitanas, buscando iluminar este território, percebendo suas especifi-
cidades que divergem da lógica de planejamento estabelecida pelo es-
tado e explorando possíveis tipologias para novas agendas de pesquisas.

O capítulo contribui para o debate em formação sobre a territo-
rialidade da Macrometrópole Paulista, suas práticas estatais, não estatais,
espaços formais e não formais, em uma conjuntura de crise ambiental. Para
o planejamento, diretamente influenciado pelas dinâmicas territoriais,
compreender esses processos é essencial para compreender as mudan-
ças. Seja por meio de entender as estruturas que se revelam e determi-
nam a organização do território, ou pela compreensão da diversidade e
pluralidade do espaço.

Acreditamos que, no planejamento e governança das interfaces ru-
ral-urbana, e nas próprias ruralidades metropolitanas aqui apresentadas,
será mais eficaz e responsável se as políticas e programas envolverem não
apenas os municípios constituintes localizados neste território, mas tam-
bém as relações sociais, econômicas e ambientais nas quais estas comu-
nidades estão inseridas. Uma abordagem híbrida e cooperativa pode aju-
dar a minimizar as tendências antidemocráticas apontadas por Olesen
(2012). Esta abordagem híbrida, como apresentado em Brown & Shucksmith
(2017), pode produzir uma governança eficaz no rural metropolitano, em
áreas potencialmente contenciosas na gestão de resíduos; desenvolvimen-
to de infraestrutura; mudança nos padrões de uso do solo, incluindo, mas
não se limitando à localização de moradias; atividades econômicas; ins-
talações municipais como transporte e estações de tratamento de águas
residuais; proteção ambiental e gestão de recursos naturais; e sistemas
locais de alimentação.

É nessa arena que é preciso construir, lutar e disputar uma Tekoa com
equidade ambiental e redução de desigualdades. Assim teremos possi-
bilidade de viabilizar o lugar onde, senão todos, mas a maior parte dos



residentes, respeitando suas diversidades e identidades, possa realizar seu
modo de ser. Por isso, a lente da pós-política é também fundamental para
contextualizar a formação e o desenvolvimento da MMP, como observa-
mos ao longo do capítulo. Como lutar, planejar e gerir uma região com
espaços cada vez mais reduzidos de participação, transparência e plane-
jamento? É, pois, na tensão entre práticas formais e não formais de pla-
nejamento que novos territórios e territorialidades podem emergir, visan-
do transpor as barreiras colocadas pelo poder público. Novos caminhos,
direções e realizações dos modos de ser de diversas comunidades pre-
sentes na MMP podem insurgir a partir desses tensionamentos. A Tekoa –
ou as diversas Tekoa da MMP – não serão forjadas pela lógica neoliberal.
Ao contrário, precisam ser construídas a partir de suas fissuras e contra-
dições, potencializando a força de suas pluralidades.
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Introdução
A Macrometrópole Paulista (MMP) é uma região complexa que concentra
riqueza, diversidade e desigualdade, podendo ser caracterizada como um
território com um dos mais dinâmicos processos da urbanização contempo-
rânea. Tais territórios estão associados às demandas de processos produti-
vos mais flexíveis, onde fluxos e arranjos, redes de infraestrutura e estruturas
de produção, presididos pela troca de insumos, produtos e informações,
caracterizam as novas formas de polarização da metrópole (CASTRO & SAN-
TOS JUNIOR, 2017; LEONEL et al., 2019; ZIONI et al., 2019).

No momento das pesquisas, a região englobava cinco regiões metro-
politanas (São Paulo, Campinas, Baixada Santista, Vale do Paraíba e Litoral
Norte e de Sorocaba), duas aglomerações urbanas (Piracicaba e Jundiaí) e
a macro região de Bragança Paulista, totalizando 174 municípios. Apesar de
não ser regulamentada por lei específica, a Emplasa1, por meio do Plano de
Ação da Macrometrópole Paulista (PAM), inseriu a região no sistema de pla-

1. O governo do estado de São Paulo, autorizado pela Lei nº 17.056, de 05 de junho de
2019 (ESTADO DE SÃO PAULO, 2019), deu início à extinção da Emplasa, bem como à
liquidação de seu patrimônio.
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nejamento do estado de São Paulo, considerando-a como plataforma
territorial de planejamento e integração de políticas públicas setoriais. Ou
seja, apesar da emergência dessa escala de planejamento, esta não se con-
figura como uma unidade de planejamento formal, com jurisdição própria,
mas sim como um contexto territorial, um ambiente no qual o planejamento
se dá em seus múltiplos níveis e setores. (ESTADO DE SÃO PAULO, 2014;
CASTRO; SANTOS JUNIOR, 2017; TAVARES, 2018).

A conjuntura econômica, política e social está associada à hetero-
geneidade e desigualdade espacial da MMP que, por sua vez, são repro-
duzidas pelos arranjos institucionais. Segundo Reimer (2013, p. 4660), as
rotinas de planejamento sofrem baixa pressão para mudanças e a “forma
de fazer” tende a se manter, sustentada pelos discursos hegemônicos em
determinados contextos espaço-temporais. Nesse sentido, é histórica a
necessidade de políticas territoriais no Brasil que lidem com as injustiças
e vulnerabilidades socioambientais na produção do espaço. Por outro lado,
Reimer (2013) considera também que pressões externas, entre elas mu-
danças climáticas, econômicas ou demográficas, podem ser capazes de
tensionar as culturas de planejamento estáveis e resultar em um proces-
so de reflexão institucional. Assim, “as mudanças climáticas, com seus
impactos e incertezas, poderiam representar uma oportunidade para al-
terar as formas de desenvolvimento territorial” (MOMM et al., 2017, p. 17).
Beck (2018, p. 55) pergunta “o que a mudança climática faz para nós e
como ela altera a ordem da sociedade e a política?”, reconhecendo a
possibilidade de alterações fundamentais, como em formas de poder,
arranjos de cooperação, incertezas, inseguranças e desigualdades.

O planejamento de territórios em seus múltiplos níveis e escalas, do
local ao supranacional, é resultante de fatores socioeconômicos e cultu-
rais, assim como afeta e é afetado pela dinâmica dos sistemas naturais,
como é o caso das mudanças climáticas. No Brasil, o planejamento am-
biental, por um lado, recebe influência da abordagem tecnicista da teoria
do planejamento compreensivo e, por outro, possui interface com o
ativismo social e a participação da sociedade civil (COSTA, 2008). Nesse
sentido, é relevante compreender quais são e como se relacionam aspec-
tos que impactam nos processos de planejamento.

A partir desses pressupostos, o objetivo deste artigo é fazer um exer-
cício reflexivo sobre possibilidades de análise dos processos de planejamen-



to, por meio da proposição de uma estrutura analítica que considera uma
abordagem que combine análise do sistema, das práticas e do que se de-
nomina como cultura de planejamento (SANYAL, 2005, 2016; REIMER, 2013;
REIMER; GETIMIS & BLOTEVOGEL, 2014; STEAD & VRIES; TASAN-KOK, 2015;
ZIMMERMANN & CHANG; PUTLITZ, 2018). Para o exercício foram utilizados
quatro artefatos de planejamento, objetos de pesquisa de mestrado e dou-
torado desenvolvidas no âmbito do PGT/UFABC2, que integram o subprojeto
“Territorialidades, espacialidades e inovação na governança ambiental” do
MacroAmb3. Os casos selecionados foram objeto das pesquisas prévias sob
diferentes abordagens e a ideia, neste artigo, é explorar a aplicação da es-
trutura analítica proposta. Sem o compromisso, necessariamente, de se
aprofundar nas dimensões que compõem a estrutura, pretende-se explorar
as possibilidades que se descortinam com esse tipo de abordagem.

Artefatos de planejamento constituem a parte visível e de fácil per-
cepção do planejamento, como estruturas, processos e documentos
(KNIELING & OTHENGRAFEN, 2009). O termo artefato de planejamento,
utilizado por Knieling, Othengrafen (2009), é compreendido aqui como
uma designação mais abrangente do que o usual “instrumento de plane-
jamento”, não podendo ser analisado de maneira independente dos ele-
mentos que compõe a cultura de planejamento e suas inter-relações. Nos
casos aqui analisados, são eles: (1) Planos Territoriais, sendo o PAM, Pla-
nos de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) e Planos Diretores
(PD) – das regiões metropolitanas (RM) e dos municípios sede das RM e
aglomerações urbanas (AU) que integram a MMP; (2) Unidades de Con-
servação (UC); (3) Avaliação de Impacto Ambiental (AIA); e (4) Pagamen-
to por Serviços Ambientais (PSA).

Por fim, se discutem as relações do que fundamenta e o que emerge
desses debates e que elementos comuns se observam a partir de novas
perspectivas de análise. Essa reflexão contribui para a agenda de pesqui-
sa no campo do planejamento, principalmente frente a cenários de incer-
tezas em um território complexo em contexto de mudanças climáticas.

2. Programa de Pós-Graduação em Planejamento e Gestão do Território da Universida-
de Federal do ABC. https://sig.ufabc.edu.br/sigaa/public/programa/portal.jsf?lc=pt_
BR&id=216. Acessado em: 19 abr. 2020.

3. Projeto Temático FAPESP Governaça Ambiental na Macrometrópole Paulista face à
variabilidade climática. Processo Fapesp número 2015/03804-9.
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Referencial teórico-metodológico
O exercício reflexivo de análise do processo de planejamento ambiental

na e da MMP proposto neste capítulo se baseia em um referencial teórico-
metodológico explorado principalmente em duas pesquisas: pesquisa de
mestrado já concluída (ROSSETO, 2020) e de doutorado em andamento4.

Para analisar o processo de planejamento territorial, usamos como
referencial uma abordagem que combina a análise do sistema, das práti-
cas e da cultura de planejamento, considerando um conjunto de valores
e práticas formalizados, ou não, em estruturas institucionais complexas,
multidimensionais, ou normativas. Esta abordagem ajuda a entender como
e por que ocorrem mudanças no ambiente de planejamento, e se as con-
figurações institucionais são intencionalmente projetadas ou imprevisíveis,
e como essas mudanças impactam as políticas públicas (REIMER, 2013;
STEAD & VRIES; TASAN-KOK, 2015; SANYAL, 2005, 2016; ZIMMERMANN
et al., 2018).

O sistema de planejamento é constituído pelas estruturas institu-
cionais e formais em que ocorre a prática do planejamento. Essas estru-
turas são passíveis de mudança ou resistência conforme ações de trans-
formação por atores e vetores de mudança, endógenos e exógenos, como
é o caso do impacto das mudanças climáticas. No entanto, entender o
planejamento envolve ir além das estruturas formais e inclui apreender
valores, atitudes, relação entre atores, mentalidades, rotinas, o que pode
se configurar como parte da cultura do planejamento (SANYAL, 2005;
REIMER et al., 2014).

Para apreender a cultura do planejamento é necessário entender
tanto os elementos explícitos, como os institucionais e legais, quanto os
valores implícitos, bem como o ‘habitus’ de planejadores ou de outras
partes interessadas e envolvidas nos processos de planejamento (SANYAL,
2005). Partindo de uma abordagem sistêmica junto a outras teorias que
consideram também a importância do contexto nas práticas do planeja-
mento, Knieling e Othengrafen (2009), entendem a cultura como uma

4. Aqui se refere à pesquisa em desenvolvimento por Ana Lia Leonel, durante o douto-
rado em Planejamento e Gestão do Território, na Universidade Federal do ABC, sob orien-
tação da professora Sandra Momm e coorientação do professor Klaus Frey, intitulada
“Trajetória e Práxis do Planejamento Ambiental na Macrometrópole Paulista e Mudan-
ças Climáticas: um estudo de caso sobre instrumento de zoneamento ambiental”.



dimensão organizadora das análises do planejamento, que pode ser vis-
ta a partir de três dimensões estruturantes. Identificado pelos autores
como Culturised Planning Model (CPM), o modelo analítico é composto
por (a) “artefatos de planejamento”, sendo os produtos, estruturas e pro-
cessos visíveis; o (b) “ambiente de planejamento”, referindo-se às premis-
sas compartilhadas, valores e quadros cognitivos que são tomados como
garantidos pelos planejadores e o (c) “ambiente social”, referindo-se ao
subjacente e ao inconsciente, crenças, pensamentos, percepções que afe-
tam o planejamento.

A dimensão dos artefatos de planejamento, considerada para este es-
tudo, é entendida como a parte visível do planejamento, como planos, es-
truturas e processos que podem ser facilmente reconhecidos e compreen-
didos (KNIELING & OTHENGRAFEN, 2009). Apresenta-se nas formas das es-
truturas, legislações, dados geográficos e estatísticos (ALVES, 2013), pode ser
inferida a partir de representações cartográficas, planos e demais instrumen-
tos que se relacionam com o planejamento (KNIELING & OTHENGRAFEN,
2009, p. 304). As formas de análises dessa dimensão são diversas, por exem-
plo, considerando marcos históricos, comparando sistemas de planejamen-
to, analisando uma nova lei de ordenamento do território ou os objetivos e
princípios das legislações e planos (CHILLA & SCHULZ, 2015).

Apesar da potencialidade de operacionalização do modelo analítico
sobre a dimensão da cultura do planejamento, sua aplicação ainda se
apresenta de forma intuitiva e diversa. A partir da fundamentação teórica
proveniente de uma revisão bibliográfica de estudos de análise da cultu-
ra do planejamento, emerge na pesquisa elaborada por Rosseto (2020) um
arcabouço de elementos que refletem aspectos da cultura do planejamen-
to e que podem auxiliar na sistematização das análises. São eles: espaço
e território; escalas de planejamento; papel dos planejadores; formas de
conhecimento consideradas no planejamento; participação social; lingua-
gem, comunicação e informação; valores; política; poder; forças motrizes
de permanência e mudanças no planejamento do território; dimensão
temporal; e os próprios sistemas de planejamento. O uso desses elementos
pode variar conforme o caso e contexto de análise (ROSSETO, 2019; 2020).

Baseado nesta ferramenta analítica operacional elaborada por Rosseto
(2020), que contribui com estudos mais sistematizados no campo do pla-
nejamento, propomos uma estrutura para análise do processo de planeja-
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mento (Figura 1). Esta estrutura analítica organiza os elementos (ROSSETO,
2020) em relação às dimensões do CPM (KNIELING & OTHENGRAFEN,
2009). A estrutura deve ser vista mais como uma trama, do que como uma
estrutura cartesiana. Os elementos influenciam e interagem uns com os
outros e também extrapolam suas posições, no entanto existe uma lógica
na sua organização. Nas linhas que estão pontilhadas, os elementos que es-
tão mais ao topo da estrutura referem-se à conjuntura, enquanto os na base
referem-se ao ambiente social de planejamento (subjetivo). Entre esses, têm-
se os artefatos de planejamento, elementos que estão mais presentes nos
processos e estruturas visíveis. Na organização das colunas, a pontilhada
organiza um conjunto de elementos que se referem aos modelos e estilos
de planejamento. De forma geral nas linhas mais à esquerda estão as cate-
gorias mais amplas dos elementos indo às categorias mais específicas (con-
siderando o planejamento) à direita.

 

Figura 1  Estrutura analítica do processo de planejamento. Fonte: Elaboração própria
baseado em Rosseto (2020, p.89).

A Figura 1 também situa os quatro casos – artefatos de planejamen-
to – discutidos a seguir de acordo com a estrutura analítica como forma
de avaliar o processo de planejamento ambiental na MMP.



Quatro casos: artefatos de planejamento
Os itens a seguir apresentam os casos sujeitos à análise com base na

estrutura acima proposta (Figura 1). Nesta seção, o objetivo é caracteri-
zar os artefatos e apresentar as principais discussões trazidas pelas pes-
quisas que tratam de cada um deles. A partir das discussões já postas pelos
autores das pesquisas elencadas, sob diferentes abordagens e embasa-
mentos teóricos, são identificadas peculiaridades desses artefatos na MMP
e associações com os elementos ilustrados na Figura 1. Os artefatos dis-
cutidos são: (1) Planos Territoriais, especificamente, análise do discurso a
respeito de questões ambientais (como sustentabilidade) no PAM; nos
PDUI das RM inseridas na MMP; e nos PD dos municípios sede das RM e
AU que integram a MMP. É possível caracterizá-los como instrumentos
legais de planejamento e, dessa maneira, entendemos que esses planos
mantêm uma relação com os demais artefatos aqui analisados, porque os
seguintes podem fazer parte, influenciar e serem influenciados por estes
planos territoriais.

As (2) UC, definidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação (SNUC) podem ser entendidas tanto como planos territoriais como
instrumentos ambientais, reconhecidos internacionalmente para conser-
vação da biodiversidade. A (3) AIA, instrumento previsto pela Política
Nacional do Meio Ambiente (PNMA) como ferramenta de suporte à deci-
são, é utilizada em associação com o Licenciamento Ambiental (LA) no caso
de empreendimentos e/ou intervenções potencialmente poluidoras ou
capazes de gerar significativo impacto ambiental. E, por fim, o (4) PSA, que
pode ser descrito como mecanismo para a preservação ambiental; instru-
mento de estímulo econômico, de gestão ambiental e de promoção do
desenvolvimento, ou mesmo programas e projetos; e que precisa de norma-
tiva legal, como legislação, termo de compromisso ou contrato.

 O exercício realizado pretende identificar aspectos que caracterizam
os processos de planejamento na e da MMP, independentemente das
perspectivas metodológicas utilizadas pelos autores em cada trabalho
anterior. A proposta é, nesse sentido, explorar os artefatos a partir de um
novo olhar, baseado na estrutura analítica proposta. Cabe ressaltar que,
dado o recorte metodológico das análises prévias de cada caso, nem to-
dos os elementos foram identificados em todos os casos. Em linhas ge-
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rais, podemos dizer que elementos como sistemas e escalas são aborda-
dos em todos eles, de certa maneira por serem a face mais evidente dos
artefatos, enquanto outros são abordados e aprofundados de formas di-
ferentes.

Os termos relativos aos elementos da estrutura analítica estão des-
tacados em negrito nos itens a seguir.

Os Planos Territoriais e a MMP: explorando os elementos de
escalas, linguagem e participação social no PAM, PDUI e PD

Os planos territoriais são objeto de pesquisa de mestrado já concluída
(GONÇALVES, 2022)5, que discute a inserção do conceito de sustenta-
bilidade nos planos estudados, em diferentes escalas. A pesquisa parte da
compreensão de que, dentre as questões que organizam a dimensão da
conjuntura para o planejamento (linha superior pontilhada na estrutura da
Figura 1), a pauta ambiental vem ganhando relevância na agenda política,
particularmente evidenciada pelo debate sobre as mudanças climáticas
(BECALLI et al., 2016) como força motriz, que acrescentam tom de urgên-
cia à sua inserção no campo do planejamento (CAMPBELL, 2013). Na di-
mensão do ambiente social (linha pontilhada inferior), essa pauta rever-
bera de modo heterogêneo no elemento dos valores, dadas as disputas
de diferentes (e potencialmente conflitantes) sentidos conferidos à susten-
tabilidade (ACSELRAD, 2009). Buscando compreender como esses elemen-
tos relacionam-se com a dimensão visível – a dimensão dos artefatos (li-
nhas centrais) – está-se investigando como os diferentes discursos de
sustentabilidade estão presentes em artefatos de três diferentes escalas,
bem como o modo que se relacionam às diferenças nas suas respectivas
formas de participação social.

Quanto à organização das escalas relativas à MMP, o planejamento
do território delimitado envolve artefatos da MMP (como o PAM) e na
MMP (como os PDUI metropolitanos e os PD municipais). Ainda que não
conte com formalização legal, mesmo após décadas da emergência da

5. Aqui se refere à pesquisa desenvolvida por Vitor Martins Gonçalves, durante o mes-
trado em Planejamento e Gestão do Território, na Universidade Federal do ABC, sob
orientação da professora Luciana Rodrigues Fagnoni Costa Travassos, intitulada “Es-
calas de planejamento e seus respectivos discursos: sustentabilidade nos documen-
tos da Macrometrópole Paulista”.



expressão MMP (IPEA, 2013), “a região tem se configurado como unida-
de de planejamento territorial, inclusive com dotações orçamentárias
previstas no Plano Plurianual de São Paulo” (TORRES et al., 2019, p. 104).
Já os planos na MMP, em escala municipal e metropolitana, são instrumen-
tos previstos em lei, portanto com maior grau de institucionalização (BRA-
SIL, 2001; 2015).

Assim como os graus de institucionalização destas escalas, as formas
de participação social nos processos e sistemas de planejamento tam-
bém são variados. Em escala municipal, o inciso I, §4º do art. 39º da Lei
10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade) assegura “a partici-
pação da população e de associações representativas dos vários segmen-
tos da comunidade” (BRASIL, 2001) na elaboração dos PD. O conteúdo do
inciso I, §2º do art. 12º da Lei 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto
da Metrópole) difere ligeiramente do seu equivalente em escala munici-
pal, prevendo que os PDUI sejam construídos “com a participação de re-
presentantes da sociedade civil e da população, em todos os Municípios
integrantes da unidade territorial urbana” (BRASIL, 2015), enfatizando mais
a representação e menos a participação direta.

Na escala macrometropolitana e metropolitana, a elaboração do PAM
também contou com certo grau de participação interfederativa, com con-
sultas a setores do Estado. Porém, tendo maior autonomia, na elaboração
do PAM “a seleção dos participantes desses encontros [de discussões
públicas e validação política] foi estratégica do ponto de vista político”
(ESTADO DE SÃO PAULO, 2014, v. 1, p. 40). Xavier e Torres (2019, p. 35)
destacam “que o PAM faz uma distinção entre sociedade civil e setor pri-
vado (sob o qual recai a expectativa de financiamento a projetos da car-
teira do PAM) e o processo de sua construção privilegiou a participação
do segundo”. Na comparação com as escalas e sistemas de planejamen-
to na MMP (municipal e metropolitana), no planejamento da MMP o Es-
tado dialoga mais diretamente com setores hegemônicos e menos com
o conjunto da população, o que é característico de um modelo mais vol-
tado para interesses do mercado e menos alinhados com valores como
justiça social ou redução de vulnerabilidades.

A pesquisa em desenvolvimento tem como um de seus elementos
fundantes a interpretação de Villaça (2010) da história do planejamento
no Brasil, em sua tendência à transição “do planejamento que era execu-
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tado” para “o planejamento-discurso” (VILLAÇA, 2010, p. 211). Este últi-
mo caracteriza-se por apresentar objetivos palatáveis ao conjunto da
população e distantes dos reais interesses dos setores hegemônicos. Os
espaços de participação popular no processo tendem a reforçar esta con-
tradição do papel do planejamento ao fazer dos planos artefatos poten-
cialmente menos permeáveis a discursos contrários ao interesse popular
e alinhados aos objetivos de setores hegemônicos para a organização do
território (VILLAÇA, 2010). Assim, a pesquisa busca verificar a hipótese que
diferentes escalas de planejamento manifestam diferentes discursos, sen-
do o planejamento macrometropolitano o ambiente mais permeável a
discursos convergentes aos interesses de setores hegemônicos, por es-
tar mais distante das esferas de participação e legitimação política.

Para tanto, a pesquisa propõe um arranjo de três instrumentos teóri-
co-metodológicos. São eles: (1) o Modelo tridimensional de Análise Crítica
do Discurso de Fairclough (1995), para investigar as relações entre lingua-
gem e poder, abordando especialmente os aspectos políticos e econômi-
cos do contexto no qual os planos analisados são elaborados; (2) os méto-
dos da Linguística de Corpus6 (LC), que contribuem com a análise discursiva
ao expor “‘as relações internas descritíveis’ dos textos (ou seja, a linguagem
e seu co-texto)” (THORNBURY, 2010, p. 270), e viabilizam a análise do dis-
curso em corpora grandes e; (3) a matriz de Dryzek (2013) para classifica-
ção de discursos de sustentabilidade (como valor), que prevê dois eixos de
análise (imaginativo vs. prosaico e reformista vs. radical).

Os métodos quantitativos, quali-quantitativos e qualitativos da LC são
utilizados nesta mesma ordem, como lentes com graus crescentes de
aproximação dos conteúdo interno dos corpora, de modo que os resulta-
dos obtidos por cada método forneceram pistas para a investigação com
o método subsequente. Na primeira e mais ampla lente, a dos métodos
quantitativos, foram levantadas medidas de frequência relativa (FR) de
palavras-chave de interesse da pesquisa, das medidas de dispersão des-
tas, bem como suas possíveis correlações. Identificou-se que, conforme

6. A LC é utilizada como metodologia, não como teoria, isso significa que a hipótese não
parte da LC, tampouco de padrões estatísticos encontrados nos diferentes corpora. A
hipótese nasce no campo do planejamento territorial e a LC é utilizada como metodo-
logia para verificar a validade da hipótese. Nos termos da LC, trata-se de uma pesqui-
sa “baseada em corpus” (corpus-based) e não “orientada por corpus” (corpus-driven)
(MCENERY & WILSON, 2001; BERBER SARDINHA, 2004).



aumenta a escala de planejamento e diminui o grau de institucionalização
da participação, menor tende a ser o espaço ocupado pela pauta am-
biental e maior tende a ser o destaque às pautas mais puramente econô-
micas, havendo inclusive uma forte correlação negativa entre as palavras-
chave destas duas pautas.

Na segunda lente utilizou-se o método quali-quantitativo de medi-
da das colocações – ou seja, das ocorrências próximas e associadas de
palavras – que contribui com a identificação da construção do sentido
atribuído à palavras-chave ao ilustrar se a ocorrência próxima de um de-
terminado conjunto de palavras é atípica ou acima do esperado, quando
em comparação com ocorrências aleatórias. Informado pelos resultados
dos métodos anteriores, a terceira e última lente prestou-se a verificar a
hipótese, por meio da análise dos sentidos conferidos às palavras-chave
em seu contexto interno de ocorrência no texto (na sigla em inglês, key
word in context, KWIC). Os métodos quali-quantitativos e qualitativos
apontaram que o sentido conferido à sustentabilidade nos PD e PDUI
analisados se aproxima de discurso mais imaginativo (progressista), en-
quanto o PAM se utiliza de um discurso mais prosaico (conservador). Em
todas as escalas, porém, os discursos de sustentabilidade têm grau refor-
mista (moderado). Para a palavra-chave participação destaca-se a dife-
rença conferida pelo instrumento da MMP (o PAM) frente aos demais
corpora analisados. Enquanto nos PD o sentido conferido à participação
é de “garantir” “participação” da “população” e dos “movimentos”, no PAM
a participação é orientada à “stakeholders” e “entes privados”, tanto na
elaboração dos planos quanto na sua viabilização financeira. O corpus dos
PDUI, em acordo com a governança interfederativa prevista no Estatuto
da Metrópole (BRASIL, 2015) confere participação a “representantes” de
“municípios” e “agentes públicos”.

O arranjo teórico-metodológico proposto permitiu identificar rela-
ções entre alguns elementos das diferentes dimensões do planejamento
como política; escalas de planejamento; participação social; valores e;
linguagem, comunicação e informação. Este último sendo utilizado
como janela para investigar como aspectos conjunturais manifestam-se
nos artefatos, influenciados pelas formas de participação social específi-
cas à cada escala de planejamento.
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As Unidade de Conservação da região do Alto Tietê-Cabeceiras
As UC são objeto de pesquisa de doutorado em andamento7 que

discute, tendo como objeto de estudo a bacia do Alto Tietê, o papel das
áreas protegidas na adaptação às mudanças climáticas. As unidades de
conservação, definidas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação
(SNUC) (BRASIL, 2000), surgem no contexto internacional, no século XIX
a partir de abordagens conceituais sobre conservação e preservação, com
a denominação de áreas protegidas. A ideia era definir espaços para con-
servação de paisagens naturais, que, já no século XVIII possuíam um for-
te componente “sobrenatural” e até mesmo religioso, de lugares onde era
possível se ter um contato maior com Deus (BENSUSAN, 2006). Sob esta
perspectiva foram criados alguns parques nacionais nos Estados Unidos
e Europa, partindo do contexto da rápida expansão urbana e do proces-
so de industrialização, propondo a criação de “ilhas” de conservação para
a contemplação da natureza.

No Brasil, teve seu marco nos anos 1930, com a criação dos primei-
ros parques nacionais. As UC eram criadas por entes federativos nacionais,
numa abordagem top-down, sem consulta pública ou debate quanto às
restrições impostas ao uso dos recursos naturais. Trata-se do modelo
tecnocrático de planejamento racional, com valorização do conhecimen-
to técnico e predomínio dos instrumentos de planejamento. De acordo
com Watson (2016), o modelo de planejamento racional e técnico das
décadas de 1950 e 1960 teve origem numa epistemologia positivista,
enraizada na tradição iluminista da modernidade, e preocupava-se com
questões de procedimentos.

 As UC são espaços territoriais definidos geograficamente, conside-
rados instrumentos efetivos para proteção ambiental e conservação da
biodiversidade (BRASIL, 2008), além de serem importantes para conter os
impactos da ocupação desordenada e o uso indiscriminado dos recursos
naturais, (BENSUSAN, 2006), sendo instrumento de planejamento e or-

7. Aqui se refere à pesquisa em desenvolvimento por Solange Alves Duarte dos Santos,
durante o doutorado em Planejamento e Gestão do Território, na Universidade Fede-
ral do ABC, sob orientação da professora Sandra Momm e coorientação da professo-
ra Luciana Rodrigues Fagnoni Costa Travassos, intitulada “Planejamento e Governança
de Áreas Protegidas em cenário de mudanças climáticas: estudo de caso da região do
Alto Tietê-Cabeceiras, SP”.



denamento territorial previsto pela PNMA (BRASIL, 1981). Para além de sua
função conservacionista, desempenham, sobretudo, função social e eco-
nômica, considerando que apresentam potencial para responder a alguns
desafios da atualidade, tais como a redução de riscos nas mudanças cli-
máticas, segurança alimentar e hídrica. São complexos territórios, que
demandam planos e articulam a participação social de diversos atores,
sendo instrumentos do sistema de planejamento e gestão, que interagem
em diferentes escalas e níveis, e com diversas políticas setoriais.

O SNUC, incorporando avanços nos modelos de planejamento, fez
importantes destaques para a participação social na criação e gestão das
UC, também para a elaboração de planos de manejo que, além de defini-
rem o zoneamento das UC, apresentam regras para seu manejo e gestão,
acompanhando o momento da virada comunicativa. Para Randolph (2007),
o planejamento colaborativo-comunicativo marcava a diferença em rela-
ção a vertentes mais instrumentais, entendendo o planejamento comu-
nicativo não só como profundamente político, mas como um projeto de
reformulação das relações entre sociedade e Estado.

A região de estudo é o Alto Tietê-Cabeceiras (ATC), que como par-
te da Bacia do Alto Tietê é integrante de uma escala de planejamento as-
sociada à gestão de recursos hídricos, e sua configuração engloba onze
municípios8, inseridos na MMP. Localiza-se no eixo central do desenvolvi-
mento econômico do estado de São Paulo, abriga importantes mananciais
e é rica em biodiversidade e outros recursos naturais que cumprem a fun-
ção de fornecimento de serviços ecossistêmicos. Abriga importantes UC que
integram a Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo
(RBCVSP)9. É uma região sobre a qual incidem instrumentos de proteção
ambiental, com diversos objetivos e formas de planejamento e governança.

É possível compreender o papel das UC na adaptação e mitigação dos
efeitos das mudanças climáticas, como força motriz de mudanças e
permanências, e como estas vêm afetando e são afetadas pelos proces-

8. Arujá, Biritiba-Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Guarulhos, Itaquaquecetuba, Mogi das
Cruzes, Poá, Salesópolis, parte de São Paulo (subprefeituras: Penha, Ermelino Mata-
razzo, São Miguel, Itaim Paulista e Guaianazes) e Suzano.

9. Categoria Internacional de área protegida, estabelecido no art. 41 da Lei nº 9985/2000
e no cap. XI do Decreto Federal nº 4.340/2002. A RBCVSP foi declarada como tal pela
UNESCO em 1994.
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sos de planejamento e governança na região ATC. A partir da análise de
alguns dados, observa-se que alguns municípios, têm sido palco de even-
tos extremos, como cheias e secas, porém os instrumentos de planejamen-
to existentes, pouco contribuem para o enfrentamento destes desafios.

Olhando para alguns elementos tratados na estrutura analítica, como
por exemplo, os sistemas de planejamento das UC, estes são represen-
tados por alguns artefatos, estruturas institucionais, normas legais, pla-
nos, programas, entre outros, que viabilizam importantes políticas públi-
cas para o planejamento e a governança das UC. Destaca-se aqui que estes
podem se constituir em tecnologias institucionais dinâmicas que prescre-
vem estruturas legais e administrativas para ordem e estrutura espacial,
para garantir o uso da terra e o desenvolvimento dentro de uma área
definida específica e que se manifestam em vários níveis diferentes, ou
seja, nacional, regional e local (REIMER et al., 2014).

O caso do plano de manejo da Área de Proteção Ambiental Várzea
do Tietê, aprovado em 2013 e interrompido por uma ação civil pública,
pode ser considerado um produto “visível” ou um “artefato”, a partir das
análises de Rosseto (2020). Tal instrumento foi elaborado num ambiente
com valor tecnicista, baseado no conhecimento profissional dos plane-
jadores. Baseado em Reimer (2013), reconhecemos que o planejamento
espacial está profundamente enraizado em contextos institucionais e que
muitas vezes existe a necessidade de acomodar diversos interesses e
mediar grupos organizados no âmbito da participação social. Contudo,
a interação com os atores sociais da região aponta que a ausência do plano
de manejo atualizado, dinâmico e construído de forma participativa, vem
comprometendo os processos de governança ambiental.

Avaliação de Impacto Ambiental
A aplicação da AIA é objeto de estudo de pesquisa em andamento10,

em nível de doutorado, que busca compreender a relação entre as ferra-

10 . Aqui se refere à pesquisa em desenvolvimento por Paula Ciminelli Ramalho, durante
o doutorado em Planejamento e Gestão do Território, na Universidade Federal do ABC,
sob orientação da professora Sandra Momm e coorientação do professor Pedro R.
Jacobi, intitulada “Avaliação de Impacto Ambiental e Planejamento na Macrometrópole
Paulista: um estudo sobre o licenciamento ambiental das obras de aproveitamento de
recursos hídricos”.



mentas de avaliação de impacto e o campo do planejamento. A AIA é
ferramenta de suporte à decisão, que visa avaliar de forma prévia os pos-
síveis impactos de ações antrópicas ao meio ambiente (JAY et al., 2007;
SÁNCHEZ, 2008; GAZZOLA, 2011). Surge no contexto internacional a partir
da preocupação gerada por episódios críticos de poluição ambiental em
meados do século XX, sendo um dos precursores da ascensão da agenda
ambiental. Em seguida, numa conjuntura de crescente preocupação com
questões relacionadas à poluição, comprometimento do uso indiscri-
minado dos recursos naturais e, posteriormente com as mudanças climá-
ticas, se difunde em âmbito mundial (JAY et al., 2007; FOWLER & AGUIAR,
1993). Atualmente, a AIA tem força legal e institucional em praticamente
todos os países e, embora tenha sido adaptada para diferentes realida-
des territoriais, seus objetivos e elementos básicos fundamentais são
amplamente aceitos (FOWLER & AGUIAR, 1993; MORGAN, 2012).

No Brasil, a AIA, em associação com o LA, está prevista pela PNMA
desde a sua publicação em 1981 (BRASIL, 1981). O LA é definido como o
procedimento administrativo destinado a licenciar atividades ou empre-
endimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente
poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar degradação am-
biental (BRASIL, 2011).

 Na MMP, a AIA e o LA são conduzidos pela Companhia Ambiental
do Estado de São Paulo (CETESB), órgão ambiental estadual, ou por órgãos
municipais de meio ambiente, dependendo da natureza do empreendi-
mento, porte e potencial poluidor. Contam, contudo, com a participação
de órgãos intervenientes que têm como atribuição a tutela de bens es-
pecíficos em matéria ambiental, como é o caso, por exemplo, de interven-
ção em UC ou outorgas de uso da água. Sendo assim, a aplicação de AIA
e LA na MMP se dá em um ambiente de alta complexidade, tanto do ponto
de vista territorial, como também institucional e de governança, envol-
vendo aspectos ambientais, a participação de múltiplos atores e institui-
ções em diferentes escalas.

A pesquisa desenvolvida por Ramalho (2022)  tem como seus elemen-
tos fundantes o debate sobre as múltiplas dimensões da relação entre a AIA
e o planejamento (GLASSON & SALVADOR, 2000; LAWRENCE, 2000, 2003;
SÁNCHEZ, 2008). A AIA e o LA foram concebidos como instrumentos de pla-
nejamento e controle, pautados na avaliação técnica e sistemática de po-
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tenciais impactos ambientais. Sua aplicação revela conflitos relacionados a
questões conjunturais, que têm sido cada vez mais centrais nos estudos
sobre o tema e dialoga com os elementos da estrutura analítica proposta.

Com o olhar para a MMP, é possível discutir alguns desses elementos,
considerando especialmente a aderência da AIA à racionalidade tecnicista
do modelo de planejamento vigente e seus limites. Nessa perspectiva, o
papel do planejador, enquanto técnico especialista, politicamente neutro
mas detentor do conhecimento e atuando a favor do interesse público
(ALLMENDINGER, 2017; ACHEAMPONG, 2019), correlaciona-se com o pa-
pel dos agentes do órgão licenciador. A participação social é legalmente
prevista, porém não vinculante à tomada de decisão e se dá, via de regra,
de forma protocolar e incapaz de considerar outras formas de conhecimen-
to para além das informações técnicas dos estudos ambientais.

 Nesse sentido, valores intrínsecos ao modelo racional de planeja-
mento aparecem na aplicação da AIA. Elementos conjunturais, do ambi-
ente social e de planejamento impactam a aplicação do instrumento e
devem ser considerados nas análises sobre sua efetividade.

Pagamento por Serviços Ambientais
O PSA foi discutido em pesquisa de mestrado já concluída (FAZZA,

2019), que buscou analisar sua aplicação no município de Santo André –
SP. Verifica-se, de início que, embora associado à mesma conjuntura de
iminência da temática ambiental e da sustentabilidade em âmbito global,
o PSA, diferentemente dos instrumentos anteriores, é um instrumento de
estímulo econômico para a conservação ambiental, que considera os
princípios do “usuário-pagador” e “provedor-recebedor” (PAGIOLA et al.,
2012). Ao contrário da regulação que proíbe ou restringe o uso de deter-
minado recurso natural, o PSA valora e cria um incentivo econômico para
a conservação.

Essa visão de valoração surge a partir dos trabalhos de Costanza
(1989) sobre capital natural e sustentabilidade aplicados em uma exten-
são territorial determinada, seja em uma bacia hidrográfica ou em um
município. Considerando os elementos organizados na estrutura analíti-
ca (Figura 1), especificamente a partir da dimensão do ambiente social
(linha pontilhada inferior), a visão de valoração (econômica) da natureza



é pautada em um valor neoliberal que influenciou um modelo de susten-
tabilidade e molda essa característica específica que embasa o PSA.

Apoiado em experiências internacionais e na perspectiva de uma
economia verde, no Brasil, o exemplo pioneiro aconteceu na cidade mi-
neira de Extrema em 2005, com o Programa Conservadores das Águas.
Inúmeros projetos usam o PSA como instrumento de gestão ambiental,
por exemplo, nos Estados Unidos foi promovido incentivo econômico para
as práticas de conservação do solo em áreas rurais ainda em 1985 e na
Costa Rica a implementação do PSA se iniciou em 1996 (FAZZA, 2019).

 Para Arriagada e Perrings (2009), o instrumento PSA precisa de
normativa para sua implantação, ou seja, são necessários que os critérios
sejam previstos em uma regulamentação específica, seja por meio de
legislação, termo de compromisso ou contrato. Desta forma a aplicação
do PSA se insere no sistema de planejamento e deve ser aplicado de
forma articulada com outras ferramentas de conservação e ordenamento
territorial. Outra condição importante para a aplicação do instrumento PSA
são os recursos que custeiam o pagamento ou implementação dos pro-
gramas. Nesse contexto, é necessário ter a definição de quem são os
financiadores ou as fontes de recurso, além da previsão de recurso por um
período definido no programa de PSA. Em 2007 se iniciou a discussão no
âmbito federal de projetos de lei para PSA. Dentre tramitações, arquiva-
mentos e desarquivamentos, em 14 de janeiro de 2021 foi promulgada a
Lei n° 14.119 que institui a Política Nacional de Pagamento por Serviços
Ambientais (PNPSA), dando regulamentação específica ao instrumento
PSA, apresentando os conceitos, ordenando e demais aplicações (BRASIL,
2021). O Art. 5ª desta lei apresenta as diretrizes legais e aponta o PSA
“como instrumento de promoção do desenvolvimento social, ambiental,
econômico e cultural das populações em área rural e urbana” (BRASIL,
2021), consolidando um ambiente político propício para a difusão do ins-
trumento. Vale destacar que a PNPSA considera a área urbana como pro-
vedora de serviços ambientais, o que representa um avanço para municí-
pios que não possuem áreas rurais e são produtoras de água, por exem-
plo.

No estado de São Paulo, o regramento que institui e regulamenta a
Política de Mudanças Climáticas (ESTADO DE SÃO PAULO, 2009; 2010) re-
conhece o PSA como estratégia de conservação e permite que seja associ-
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ado ao Programa de Remanescentes Florestais (PRF), entretanto, reconhe-
ce as áreas rurais como provedoras de serviços ambientais. Desta forma, a
política incorpora a sustentabilidade como um valor e articula sua aplica-
ção a estruturas do sistema de planejamento organizadas para a aplica-
ção de outros instrumentos correlatos, em diferentes escalas.

As florestas geram inúmeros Serviços Ecossistêmicos (SE) (NAHLIK et
al., 2012), sendo elas localizadas em áreas rurais ou urbanas. No entanto,
em alguns lugares, os Serviços Ambientais (SA) estão comprometidos devi-
do à ocupação humana e às intervenções irregulares (GUEDES & SEEHUSEN,
2011). Nesse sentido, o PSA surge como um mecanismo que fortalece a
gestão ambiental, melhora a qualidade ambiental (PAGIOLA & GLEHN;
TAFARELLO, 2012) e social do local onde é aplicado (PAGIOLA & BISHOP;
LANDER-MILLS, 2005). Os estudos de caso explorados por Fazza (2019)
elucidam formas distintas e inovadoras de aplicação de PSA, utilizando
fontes de recursos baseadas no princípio “usuário-pagador”, não ampa-
radas pelas leis apresentadas anteriormente e abertas à participação
social. Estas incluem a inserção de diferentes atores, como sociedade ci-
vil ou organizações não governamentais (ONGs) engajadas na gestão
socioambiental, e novas formas de conhecimento ao sistema de plane-
jamento conduzidas de forma autônoma.

É papel dos planejadores, sejam gestores públicos ou autônomos,
elencar o suporte técnico por meio de grupos organizados, seja pelo
Comitê de Bacias Hidrográficas, consórcios intermunicipais, universidades,
instituições de pesquisa nacionais e internacionais, ONGs, iniciativa priva-
da, sociedade civil entre outros, com o objetivo de fomentar programas
de PSA em seu território, alinhados às necessidades ambientais e soci-
ais. A municipalidade pode desenvolver seu próprio amparo legal, relaci-
onando artefatos de planejamento, como PD, Lei de Uso e Ocupação do
Solo, e estudos técnicos realizados pelo município, além de ajustar ou criar
fundos municipais para executar projetos de PSA (FAZZA, 2019), mecanis-
mos esses que quando são associados considera-se emergentes.

A estrutura analítica aplicada
aos artefatos selecionados

Analisar o planejamento em um território complexo como a MMP por
meio de uma abordagem multidimensional envolve, necessariamente, a



articulação de diferentes elementos deste campo. O olhar para elemen-
tos do sistema de planejamento (como o ambiente jurídico e institucional)
deve ainda ser “complementado com a inclusão de outros aspectos cul-
turais do planejamento em diferentes escalas” (GETIMIS, 2012, p. 27).

A discussão dos quatro casos, objeto das pesquisas prévias, sob a
ótica da estrutura analítica proposta evidencia a multiplicidade de atores
envolvidos no planejamento ambiental, a multiescalaridade e a comple-
xidade de elementos e inter-relações que determinam o funcionamento
dos artefatos de planejamento, em consonância com o que vem sendo
apontado pelos autores do campo do planejamento, entre eles Knieling,
Othengrafen (2009), Reimer (2013), Reimer, Getimis, Blotevogel (2014).

Olhando especificamente para os elementos sistematizados na Figu-
ra 1, observa-se que as mudanças climáticas aparecem em todos os casos
analisados como conjuntura e força motriz. O desafio e urgência em torno
da situação, como o agravamento de eventos extremos, gera uma pressão
sobre o planejamento ambiental, tanto sobre a dinâmica natural, quanto so-
bre os instrumentos em si, que passam a considerar estratégias de enfrenta-
mento às mudanças climáticas, e sobre os valores que influenciam o campo.

A escala macrometropolitana ainda torna mais evidente a alta com-
plexidade (e heterogeneidade) territorial, institucional e de governança.
Os casos apontam a relevância da questão escalar na influência ao pla-
nejamento, por exemplo, ao jogar luz sobre a relação entre as especifi-
cidades na forma de participação em cada escala e os valores manifesta-
dos em seus respectivos planos.

Considerando o conjunto de valores e práticas formalizados, ou não,
em estruturas institucionais complexas e multidimensionais, ou normativas
que se descortinam a partir da análise dos casos, é possível apontar di-
nâmicas de mudanças e permanências no processo de planejamento
ambiental na e da MMP. Apesar dos limites do modelo de planejamento
racional diante dos desafios socioambientais atuais, a racionalidade
tecnicista não desapareceu da prática de planejamento. Há certo conjunto
de restrições à efetiva participação social no planejamento ou em como
os discursos se alteram em função do grau de participação, essa variação
depende da escala em que o planejamento ocorre e dos instrumentos que
estão sendo utilizados. Essa análise aponta para aspectos que evidenci-
am rupturas entre as várias camadas da abordagem no contexto brasileiro.
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Em um esforço de síntese de se aplicar a estrutura analítica (em de-
senvolvimento) apresentada neste capítulo (Figura 1) aos artefatos de
planejamento, identificamos os principais elementos em cada caso e as
questões que emergem nesta análise (Quadro 1).

Quadro 1  Sistematização da aplicação da estrutura analítica aos artefatos dos quatro
casos.

Artefato Questões Emergentes Elementos 

Planos 
Territoriais 

As escalas interferem no grau de participação e 
este interfere no modo como o conceito de 
sustentabilidade é compreendido nos planos  

Escalas 
Participação social 
Valores 

UC 

UC é um instrumento multiescalar e multinível 
que articula diferentes atores (incluindo a 
sociedade) e interage com diversas políticas 
setoriais. 
Segue um modelo de planejamento tecnicista, 
top-down 

Escalas 
Participação social 
Formas de conhecimento; 
valores 

AIA 

Os agentes ambientais exercem papel 
semelhante ao do planejador especialista 
A existência de espaços de participação nem 
sempre é suficientes para garantir processos 
efetivamente colaborativos 
Limites do instrumentos estão associados às 
características  do modelo de planejamento 
tecnicista 

Papel do planejador 
Valor 
Participação social 
Formas de conhecimento 
Modelos de planejamento 

PSA 

A aplicação do PSA depende de integração com 
outros artefatos e componentes do sistema de 
planejamento 
Valoração econômica sobre a natureza para 
conservação ambiental 

Sistema de planejamento 
Política 
Escala 
Valor 

Fonte: Elaboração própria.

Complementarmente às contribuições que emergem das análises dos
artefatos de planejamento na e da MMP, a estrutura apresentada neste
capítulo, para análise do processo de planejamento (Figura 1), agrega
novas perspectivas. Mesmo as pesquisas que subsidiaram os casos dis-
cutidos neste capítulo não tendo utilizado esta metodologia originalmen-
te, foi possível identificar aderência na análise.
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Todos os casos evidenciaram, por exemplo, a relevância do debate
sobre participação social e escalas em suas análises. Além destes, outros
elementos que se destacaram foram o próprio sistema de planejamento,
o papel dos planejadores, formas de conhecimento e as relações de po-
der. Ainda assim, os demais também apareceram em ao menos um dos
casos. Essa leitura, identificando se, e como, os elementos sistematizados
por Rosseto (2020) (Figura 1) aparecem nas pesquisas, reforça a importân-
cia e relevância do modelo analítico proposto.

A exemplo do que emergiu neste capítulo, as análises feitas aqui
evidenciaram o quanto o planejamento é um espaço de disputa entre
interesses e visões de mundo divergentes e como os processos participa-
tivos trazem à tona esses conflitos. E, ainda, as possibilidades de pesqui-
sas e análises a partir da abordagem teórico-metodológica expressa na
estrutura analítica apresentada neste capítulo.
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de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) processo n. 2015/
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Uma apresentação breve do risco como produto social
Uma das características do grupo Territorialidades, espacialidades e ino-
vação na governança ambiental (G2) é a diversidade de pesquisas, o que
se torna uma oportunidade para a integração de conceitos e abordagens
científicas na compreensão do território, considerando o uso e ocupação
do solo, as políticas públicas e formas de convívio e o enfrentamento de
conflitos e adversidades pela sociedade. Pesquisadoras e pesquisadores
do grupo buscam retratar de forma crítica e articulada esses cenários,
unindo o repertório do Laboratório de Gestão de Riscos (LabGRis) e do
Laboratório de Planejamento Territorial (LaPlan), ambos da Universidade
Federal do ABC (UFABC), para construir, dentre outras atividades, uma
leitura integrada e transdisciplinar entre a construção social dos riscos e
a transição sociotécnica.

Em muitas das médias e grandes cidades brasileiras, em especial as
localizadas na Macrometrópole Paulista (MMP), a ocorrência de desastres,
como por exemplo as inundações, evidencia problemáticas socioambientais
urbanas que se tornaram constitutivas. Ou seja, é reflexo do modelo de
desenvolvimento brasileiro, que promoveu, e segue promovendo, uma
urbanização predatória, desigual e ambientalmente insustentável. Portan-
to, partimos da perspectiva de que o desastre é a materialização do risco,
produzido por formas de ocupação do território, das relações sociais, e de
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escolhas políticas e econômicas adotadas ao longo do tempo, sendo assim,
fundamentalmente uma construção social (VEYRET & RICHEMOND, 2007).

Tratar os riscos como parte das escolhas da sociedade não é negar
as dinâmicas dos fenômenos naturais, mas sim, compreender a relevân-
cia dos processos sociais, econômicos e políticos que os geram e/ou in-
fluenciam (CANIL et al., 2020). Por mais que esse entendimento tenha se
fortalecido a partir dos anos 1980, as ações para redução de riscos de
desastres (RRD) não consideram diretamente a sociedade como respon-
sável, sendo os desastres ainda vistos como fatalidades. Auxilia essa dis-
cussão a reflexão feita por Lavell e Maskrey, em que:

A RRD como paradigma continua a ser impulsionada pela noção
cada vez mais desatualizada de que desastres são choques exó-
genos e imprevistos que afetam os sistemas econômicos e soci-
edades que estão funcionando normalmente em vez de indica-
dores endógenos de desenvolvimento fracassado ou distorcido,
de processos econômicos e sociais insustentáveis e insanos e de
sociedades mal adaptadas. Sob o verniz tecnocrático da RRD, a
visão dos desastres como “Atos de Deus” (ou da “Natureza”) ainda
ressoa. (LAVELL & MASKREY, 2014, p. 270)

A partir de um olhar que coloca a ação do homem como dissociável
da natureza, o enfrentamento e as medidas de mitigação de riscos e res-
posta a desastres são, preferencialmente, de controle da natureza e ocor-
rem por meio de obras tecnocráticas de engenharia (YOUNG et al., 2019).
Tais soluções, como a canalização de rios ou os aclamados piscinões, não
questionam a produção do risco, por exemplo o que gera as inundações.
Dessa maneira, explicitam a incapacidade e a negligência de especialistas,
cientistas e tomadores de decisão para identificar e abordar as causas subja-
centes à construção social do risco, pois isso conduziria a questionar os im-
perativos normativos, as necessidades das elites e os estilos de vida do atual
sistema socioeconômico globalizado (ALEDO & SULAIMAN, 2014; BRENNER,
2018). Essa perspectiva é apresentada na seção II deste artigo sobre as situ-
ações adversas na Macrometrópole Paulista com foco no desafio das inun-
dações urbanas.



No entanto, é possível identificar, analisar e, principalmente, dar vi-
sibilidade a experiências em curso que propõem uma contraposição
observável ao paradigma tecnicista e às estratégias de ação com foco na
construção social dos riscos, ilustrados na seção IV deste artigo, que abor-
da nichos experimentais a partir do repertório das transições sociotécnicas,
abordagem definida por Geels (2002; 2011), e que é apresentada na se-
ção III. As Considerações Finais, seção V, reforçam que o enfrentamento
de um problema multicausal, como são os desastres socioambientais, em
especial na MMP, não se pode pautar em respostas monofuncionais con-
vencionais que mantém a insustentabilidade urbana.

Situações adversas na MMP: o desafio das
inundações urbanas

Em um cenário de mudança do clima, as cidades são palco de diver-
sos tipos de crises relacionadas ao meio ambiente e aos recursos natu-
rais, ocasionando impactos econômicos e acentuando a vulnerabilidade
social de grande parcela da população que possui dificuldades estrutu-
rais e baixa capacidade adaptativa (NOBRE, 2010).

Inúmeros são os riscos decorrentes das mudanças climáticas globais
relacionados às dinâmicas da natureza, como as relacionadas à água.
Nesse cenário estão a alta intensidade pluviométrica, que pode levar à
ocorrência de inundações e deslizamentos, alternada com períodos cada
vez mais longos de secas e, consequentemente, de escassez hídrica; a
contínua elevação do nível do mar; os conflitos e a concorrência pelo uso
da água. Esses são apenas alguns dos frutos referentes à situação insus-
tentável vivenciada na atualidade (SCHNEIDER, 2001; TRAVASSOS et al.,
2020; MOMM et al., 2021).

Cabe destacar as observações de Ferreira (2019) sobre outro fenô-
meno que tende a ser recrudescido pelas mudanças do clima, as ilhas de
calor1. Tal processo pode ser resultado da morfologia urbana, tamanho da
cidade, aumento de superfícies impermeabilizadas, redução de vegetação,
entre outros fatores. Seus efeitos podem impactar o clima local e regio-

1. As ilhas de calor, ou seja, a diferença de temperatura entre as superfícies de áreas ur-
banas, em geral, cobertas por revestimentos impermeáveis como asfalto, concreto etc.
e mais quentes, e seu entorno, coberto por vegetação ou solo úmido, mais frias.
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nal como também os recursos hídricos, a qualidade do ar, a saúde, a bio-
diversidade e o funcionamento dos ecossistemas, e resultam, além disso,
em mudanças na umidade relativa do ar, tempestades e inundações
(MIKAMI, 2005).

Esses fenômenos estão intrinsecamente ligados às interações entre o
processo de urbanização e as mudanças climáticas, tanto na direção dos
impactos com origem em áreas urbanas que contribuem para ampliar os
efeitos dessas mudanças, como na direção contrária dos efeitos negativos
das alterações climáticas que afetam as áreas urbanas (NOBRE et al., 2010).

Artigos recentes ilustram a influência dos eventos extremos e a dis-
tribuição de riscos e desastres associados a processos de inundação e
escassez hídrica na MPP apontando como a população é afetada de
maneira desigual no território, algo que está atrelado à dinâmica de pro-
dução do espaço dessa região e aos aspectos de vulnerabilidade de sua
população (CANIL & LAMPIS; SANTOS, 2020; TRAVASSOS et al., 2020; CA-
NIL et al., 2021; TORRES et al., 2021; MOMM et al., 2021).

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), 1,4 milhão de pessoas vivem em áreas de risco de deslizamentos,
enxurradas e inundações na MMP (MOURA & SILVA, 2020). Além desse
contingente, há uma parcela muito maior da população que é afetada
direta e indiretamente. Essa é uma situação verificada a cada ano, com
maior ou menor gravidade e impacto que ocorre principalmente nos pe-
ríodos de verão, época de chuvas mais intensas e prolongadas no sudes-
te brasileiro, e que se intensifica em uma perspectiva concreta de mudança
climática.

Em face da realidade em que eventos extremos de precipitação con-
vivem com períodos de escassez (DE ARAÚJO et al., 2020), mesmo em lo-
cais consolidados, os padrões de infraestrutura (monofuncional) e servi-
ços urbanos não são suficientes para lidar com o cenário de variabilidade
climática (DEPIETRI & MCPHEARSON, 2017), além de, em alguns casos,
intensificarem os processos do meio físico. Por exemplo, as canalizações de
rios e córregos são grandes responsáveis pela ocorrência de enxurradas, em
razão do aumento da vazão e da velocidade de escoamento superficial da
água, afora propagar inundações a jusante (TRAVASSOS & MOMM, 2013).

Outra forma de disciplinamento das águas em ambientes urbanos são
os grandes reservatórios de retenção (ou detenção) – popularmente co-



nhecidos como “piscinões” -, que compõem o atual modelo dominante
e convencional de solução de drenagem urbana para o enfrentamento de
grandes inundações na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP)
(MOURA et al., 2014).

Um exemplo representativo desse cenário é a Região do Grande ABC,
situada na sub-região sudeste da RMSP e na porção superior da bacia do
rio Tamanduateí. O processo de urbanização da região foi caracterizado pela
ocupação intensa de áreas de planícies de inundação de seus rios (MOROZ-
CACCIA GOUVEIA, 2010), com a impermeabilização do solo e utilização
majoritária de elementos de infraestrutura cinza (reservatórios, canalizações
e tamponamentos de rios), prevalecendo a opção urbanística – no mínimo,
discutível – antes adotada na capital de São Paulo, em favor da destinação
e uso das várzeas por faixas marginais do sistema viário, “encaixotando ou
apagando” os cursos d’água do tecido urbano. Essa opção de implantação
de infraestrutura tem elevados custos sociais, econômicos e ambientais.

Em março de 2019, um episódio de chuvas intensas causou desliza-
mentos e inundações na região, e o óbito de 10 pessoas. O Observatório
de Políticas Públicas, Empreendedorismo e Conjuntura da Universidade
Municipal de São Caetano do Sul (USCS) estimou que esse evento levou
a uma perda de R$ 1,6 bilhão, prejuízo ocasionado pela queda da produ-
ção e a perda de móveis e equipamentos (FERRAZ, 2019). Após esse acon-
tecimento, a principal medida anunciada pelo Governo do Estado foi a
construção de mais um “piscinão” entre a capital São Paulo e a Região do
Grande ABC, com um custo da ordem de R$ 400 milhões (PINHONI, 2019).
Esse breve relato demonstra a opção adotada para tratar um problema
mantendo a lógica tecnicista e pouco adaptativa do passado.

Essas infraestruturas cinzas de larga escala (grey hard infrastructure) nos
sistemas de micro e macrodrenagem tratam de intervenções específicas que
buscam minimizar ou controlar inundações e alagamentos. No entanto, não
necessariamente elas possuem capacidade adaptativa às condições variá-
veis do desenvolvimento da cidade (DEPIETRI & MCPHEARSON, 2017). A
falta de preparação de espaços urbanos para responder às novas situa-
ções ocasionadas pelos impactos da mudança do clima resulta na deteri-
oração contínua das cidades, perda de vidas e de investimentos públicos
e privados (BUENO et al., 2012).
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As adversidades que permeiam a produção do espaço e o manejo de
águas da Região do Grande ABC podem ser também observadas em ou-
tros locais da MMP (CANIL et al., 2020). A influência da mudança do clima
e, consequentemente, o aumento de eventos extremos são desafios já
experimentados nesse território. O caminho que tem sido tomado é, mui-
tas vezes, no rumo da manutenção da condição atual caracterizada por uma
baixa capacidade adaptativa e em favor da adoção de medidas estruturais
de caráter tecnocrático. Entretanto, o tensionamento desse debate e os
exemplos internacionais e nacionais de práticas que conduzem à transição
sociotécnica podem trazer uma nova perspectiva de futuro.

A lente da transição sociotécnica e a
perspectiva multinível

Entende-se transição sociotécnica como uma mudança na configu-
ração específica de práticas e processos – elementos materiais e sociais
que constituem “sistemas sociotécnicos” – que, reforçados ao longo do
tempo, resultam em sistemas consolidados e com elevada resistência à
mudança (GEELS & SCHOT, 2007). Os sistemas sociotécnicos, por sua vez,
são definidos por Geels (2004, p. 900) como o alinhamento entre elemen-
tos e serviços essenciais para o suprimento de demandas sociais básicas,
como por exemplo: transporte, alimentação, comunicação, entre outros.

Para garantir a estabilidade dos sistemas sociotécnicos existentes, as
regras e regimes orientam as percepções e ações dos grupos sociais em
que estão inseridos. O alinhamento entre regras gera força para coorde-
nar as atividades em diferentes grupos sociais ou diferentes regimes,
podendo eles serem: tecnológicos; políticos; científicos; financeiros; e,
socioculturais ou de usuários. Esses regimes são, portanto, interdepen-
dentes, mesmo que possuam relativa autonomia, compostos pelo alinha-
mento entre normas e grupos sociais envolvidos (GEELS, 2004).

Dessa forma, é necessário observar as transições sociotécnicas como
processos emergentes, não lineares, cuja velocidade, intensidade e fre-
quência são variáveis imprevisíveis (GEELS, 2002; 2011). Transições reais
dependem de elementos catalisadores para ocorrer, sendo essas as for-
ças externas ou nichos experimentais que pressionam por mudanças. O
modelo de análise desenhado por Geels (2002; 2004; 2001), denominado
Perspectiva Multinível (multi-level perspective), além de orientar o enten-



dimento da interação entre os três níveis (regime sociotécnico, nichos e
landscapes), avalia as multifases dinâmicas do sistema sociotécnico, me-
diante a adoção de um modelo de padrão evolucionário (BROWN et al.,
2013).

A partir da Perspectiva Multinível pode-se compreender características
de sistemas sociotécnicos e dos diferentes níveis que os compõem, o que
permite inferir a tendência de mudanças ou manutenção de práticas difun-
didas em um contexto espaço-temporal. A metodologia é baseada na aná-
lise da relação hierárquica entre diferentes níveis (configurações sociotécnicas
particulares, ou seja, conjunto de práticas), que diferem entre si quanto à
abrangência, estabilidade e, principalmente, quanto ao grau de difusão en-
tre os grupos sociais em diferentes escalas de planejamento.

Conforme ilustrado na Figura 1, os níveis apresentam uma relação
hierárquica entre si e são classificados em três grupos: nichos tecnológicos,
regimes sociotécnicos e paisagens sociotécnicas (também descritos como
landscape), conforme detalhado no Quadro 1.

Figura 1   Múltiplos níveis em uma hierarquia aninhada. Adaptado de Geels (2004).

Cap. 8 – Da construção social dos riscos à transição sociotécnica: discutindo ... 173



174 Governança Ambiental na Macrometrópole Paulista Face à Variabilidade Climática

Quadro 1  Multiníveis da transição sociotécnica.

Multiníveis da transição sociotécnica 

Nichos 
tecnológicos 

Partindo da lógica hierárquica entre os diferentes níveis, podem ser 
descritos como estruturas de inovação, apresentando caracte-
rísticas de baixa estabilidade, e limitado potencial de difusão no 
que se refere ao conjunto de práticas consolidadas, mas que se 
expressam como núcleos experimentais favoráveis para a validação 
de práticas emergentes. 

Regimes 
sociotécnicos 

Apresentam maior estabilidade e poder de influência sobre uma 
ampla rede de atores e, como consequência, influem sobre lógicas 
de mercado, artefatos, entre outros aspectos. 

Paisagens 
sociotécnicas 
(landscape) 

As landscapes representam práticas estáveis e altamente difun-
didas entre uma ampla parcela da sociedade, com potencial de 
ditar diretrizes em eixos estruturantes da sociedade, como setores 
econômicos, políticos e ambientais. 

Fonte: GEELS; SCHOT, 2010. Elaboração própria.

Compreendendo que as mudanças ocorrem como uma resultante da
associação de múltiplos vetores, a permanência dos riscos – quando com-
preendida como fruto ou componente da sociedade – pode ser vista como
vetor de pressão favorável às mudanças, enquanto as práticas consolida-
das se manifestam como forças de resistência favoráveis à manutenção
do status quo. Analisando o contexto macrometropolitano, a variabilida-
de climática, a permanência e a reprodução de riscos sistêmicos podem
criar oportunidades para a ocorrência de transições sociotécnicas no re-
gime de governança ambiental (MOMM et al., 2021).

Algumas iniciativas vinculadas a projetos e planos setoriais, a proje-
tos de pesquisa e extensão universitária, e a movimentos populares ou
ações da sociedade civil operam como nichos experimentais, cujas carac-
terísticas se assemelham ao nível dos nichos dos regimes sociotécnicos,
são exemplos desse tipo de iniciativas a aplicação de soluções baseadas
na natureza( (SbN)2 (ALBERT et al., 2019; YOUNG et al., 2019). Tal concei-

2. Segundo Geels (2004), no nível dos nichos, ou seja, microescala do regime sociotécnico,
é onde as alternativas sustentáveis emergem. Apesar do caráter multiescalar, dos fe-
nômenos aqui abordados, nosso foco está nesse nível. Daí a necessidade de explicitar,
nesse espaço, a relação dos nichos com as soluções baseadas na natureza como op-
ção para as ações para redução de riscos de desastres. Por isso, os exemplos citados
neste capítulo são tratados ao nível de nichos experimentais.



to, segundo Cohen-Shacham et al. (2016), faz uso dos ecossistemas e dos
respectivos serviços que são fornecidos para enfrentar os desafios da so-
ciedade contemporânea como as mudanças climáticas, a segurança ali-
mentar e os desastres socioambientais.

As SbN têm sido apresentadas como um conceito “guarda-chuva”,
abrigando em seu escopo concepções como infraestrutura verde, servi-
ços ecossistêmicos e adaptações baseadas em ecossistemas, entre outros
(NESSHÖVER et al., 2017; DORST et al., 2019; SEDDON et al., 2020). Em seu
amplo arcabouço estão práticas e processos que podem se integrar a
conceitos, como a economia circular, que permitiria a transição a uma
sociedade de fato sustentável (PEARLMUTTER et al., 2020).

 Por conta de sua característica multiescalar, tais soluções podem abri-
gar vários instrumentos de planejamento territorial, em que é possível arti-
cular desde o manejo da terra em pequena escala, a cobertura vegetal de su-
perfícies construídas, como telhados ou paredes, até a restauração de ecossis-
temas (HAASE et al., 2017; ALBERT et al., 2019; DORST et al., 2019; PEARL-
MUTTER et al., 2020). Van der Jagt et al. (2020) ressaltam que uma das carac-
terísticas marcantes das soluções baseadas na natureza é ser um sistema de
inovação “vivo” voltado para a resolução de grandes desafios sociais.

Apesar de serem pouco abordadas pela literatura de transições socio-
técnicas (Ibid.), este artigo utiliza-se de nichos experimentais para analisar
exemplos de aplicação de soluções baseadas na natureza para o enfrenta-
mento das inundações urbanas, por proporcionar diversos benefícios
ambientais, sociais e econômicos, apoiar estratégias sem-arrependimentos,
apresentar custo-benefício positivo, sendo um caminho comum entre a
redução de risco de desastres, o enfrentamento às mudanças climáticas e
a busca por resiliência e sustentabilidade. A seguir são apresentados exem-
plos concretos observáveis na MMP que apontam estratégias em curso de
enfrentamento às inundações urbanas por meio das soluções baseadas na
natureza.

Enfrentando as adversidades a partir de nichos
experimentais: quais caminhos percorrer?

Processos e práticas de transição sociotécnica costumam não ser li-
neares, ou seja, estão mais para choques ou tensionamentos da realida-
de presente, no sentido de produzir mudanças exemplares, que para
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perdurarem dependerão de todo um contexto social, econômico e político.
Ao tratar da problemática relacionada aos extremos pluviométricos, prin-
cipalmente as inundações urbanas, são observados nichos vinculados a
diferentes tipos de atores que, em dado momento, se apresentam como
exemplos positivos (best practices) e que podem, ou poderiam, ser replica-
dos. Dentre os caminhos possíveis de guinada ou inversão de prioridades,
destacam-se as SbN como uma possibilidade de trazer mudanças para-
digmáticas de enfrentamento de adversidades.

O conceito de SbN tem sido muito usado nos países do Norte Global
e tornou-se elemento de análise e inspiração para pesquisadores, gestores
públicos e planejadores, enquanto caminhos para realizar a transição para
cidades, de fato, sustentáveis. As intervenções físicas de drenagem urbana
podem ser dispositivos convencionais (infraestrutura cinza), ou aqueles com
base em sistemas naturais ou sistemas híbridos onde elementos construídos
são complementados por sistemas “verdes” com largo uso de vegetação e
até materiais de baixo carbono (DEPIETRI & MCPHEARSON, 2017; DURLO
& SUTILI, 2012). Para auxiliar essa compreensão cita-se alguns exemplos de
intervenções que fazem uso dos conceitos e dos princípios estabelecidos
pelas soluções baseadas na natureza na MMP.

O primeiro exemplo, o Parque Linear Ribeirão das Pedras, implanta-
do em Campinas, nasceu como proposta estabelecida por Oliveira (2004),
ao desenvolver uma metodologia para recuperação das várzeas objeti-
vando o controle de cheias urbanas. Na primeira parte do projeto, em
1999, restaurou-se cerca de 33,37 ha da mata ciliar ao longo da área de
preservação permanente (APP) do curso d’água, junto à implantação de
tanques de detenção vegetados e realizando poucas intervenções de
obras civis (infraestrutura cinza). As condições apontadas pelo autor para
que as vazões de pico se mantenham nos patamares anteriores à urbani-
zação são a implantação de bacias de detenção ao longo do parque e li-
mitar a impermeabilização do solo na bacia do respectivo córrego em 65%
(OLIVEIRA, 2004).

Outro exemplo é o Parque Central de Santo André, situado próximo
ao centro da cidade. O município possui uma rede de infraestruturas cin-
zas para o controle de cheias de seus rios, dentre elas sete piscinões.
Entretanto, mesmo não sendo contabilizadas nesse número, as lagoas do
Parque Central possuem uma capacidade de armazenamento de



60,5 mil m3 e podem ser consideradas como tanques de retenção. Soma-
se a essa capacidade a área vegetada e permeável do parque com apro-
ximadamente 364 mil m² (desconsiderando as lagoas).4

Além dessas intervenções citadas, apresenta-se dois casos que, além
do objetivo de melhorar a qualidade das águas urbanas, atuam também
para o amortecimento das cheias e inundações, dado que uma das carac-
terísticas das soluções baseadas na natureza é a multifuncionalidade.

O primeiro caso é um tratamento alternativo para um córrego na
cidade de Guarulhos. A intervenção foi feita em um trecho de 190 metros
que se encontra em canal aberto junto a cerca de 20 residências, em um
bairro próximo ao centro. Esse projeto foi coordenado pela Secretaria
Municipal de Obras e envolveu demolições, obras civis, paisagismo e a
implantação da vazão de base, que é a canalização em tempo seco da
drenagem urbana. Nesse trecho, experimentou-se o não lançamento das
águas servidas vindas de montante, permitindo apenas o lançamento das
águas das nascentes (CAMPOS, 2013). Com a aplicação dessa técnica,
foram plantadas algumas espécies arbóreas ao longo das margens do
riacho. Embora se trate de uma solução parcial, visto que, por falta de
coletores tronco que os conduzam até uma estação de tratamento, os
efluentes canalizados na área do projeto voltam ao curso d’água a jusante,
essa intervenção propicia uma demonstração de outro caminho para o tra-
tamento de águas urbanas em pequena escala (MORENO & MOMM, 2019).

O segundo exemplo, o manejo das águas urbanas em Suzano, foi feito
por um movimento social – a Central Pró-Moradia Suzanense (CEMOS),
vinculada à União dos Movimentos por Moradia (UMM). Implantado en-
tre 2013 e 2016 com um mutirão de moradia para a construção de 80
casas, a CEMOS recuperou o trecho da APP do Córrego Jaguaribe em seu
terreno – uma área de 2,43 ha – com reflorestamento de espécies nativas.
Além disso, foi implantada uma estação de tratamento de esgoto que
funciona como um sistema de alagados construídos (constructed wetland)
(MORENO & POLLACHI, 2019). Os alagados construídos, assim como pân-

3. Dados do Resumo Executivo da Revisão do Plano Municipal de Saneamento Básico de
Santo André (conforme decreto 17.165/19 de 1º de março de 2019).

4. Disponível: http://www.semasa.sp.gov.br/drenagem/macrodrenagem/piscinoes/. Aces-
so em: 14 maio 2021.
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tanos e brejos, são locais de transição entre áreas úmidas e secas com a
função de ajudar na limpeza e manutenção dos ambientes naturais. Tra-
ta-se de um sistema que combina processos físicos, para retenção, filtra-
gem e sedimentação, e biológicos para remoção de cargas poluentes, com
plantas que melhoram a qualidade das águas, regulam seu fluxo e propi-
ciam habitats para a vida silvestre, além de serem muito eficientes no
sequestro de carbono (DOTRO et al., 2017; CHENOWETH et al., 2018)

Casos como esses são amostras de uma gama de ações com uma
diversidade de soluções, escalas e atores envolvidos. Não se pretende aqui
fazer comparações ou elencar os melhores exemplos de soluções basea-
das na natureza, porém ilustrar que essas práticas podem ser entendidas
como nichos para a transição sociotécnica. Nesse sentido, o regime esta-
ria associado ao conjunto de regras e instrumentos de gestão consolida-
dos nos núcleos de tomada de decisão no âmbito do planejamento ur-
bano, vinculados a práticas, planos, projetos e programas implementados
pela governança da água e pela gestão de riscos ao longo dos anos, re-
forçando e validando a manutenção de práticas incorporadas pelos ato-
res (praticantes) que o integram. Por sua vez, o nicho estaria relacionado
aos componentes e práticas das soluções baseadas na natureza, operan-
do como instrumentos de inovação favoráveis a mitigação de impactos
na gestão de riscos e na gestão de recursos hídricos (WWAP, 2018), tal
como nos casos aqui relatados em projetos ou intervenções em pequena
e média escala.

Trata-se assim de um percurso longo e sinuoso que, mesmo em meio
às dificuldades impostas pelo modelo de urbanização vivenciado em
muitas cidades grandes e médias na MMP, apoiado pelo sistema socio-
técnico vigente que dificulta mudanças nas práticas sociais e mantém o
status quo de intervenção, demonstra que há possibilidades de mudan-
ças que podem levar a uma transição sociotécnica, com exemplos reais
de inovações alternativas que apontam para caminhos de superação da
influência restritiva do regime.

Nesse caso, as inovações, foram crucialmente dependentes da ação
dos nichos tecnológicos. Kemp et al. (1998) sugerem uma ferramenta
analítica, o Strategic Niche Management (SNM) que trata da criação e do
desenvolvimento de espaços de proteção para o uso de novas tecnologias,
por meio de experimentação. Nesses “espaços de proteção” foi possível



o desenvolvimento de práticas como as soluções baseadas na natureza,
que puderam ocorrer dentro de um ambiente propício para sua execução,
pois seu desempenho poderia não ser suficientemente competitivo no
ambiente de seleção do regime, que, como apontado, privilegia interven-
ções de engenharia de caráter tradicional. Para que esse processo ocor-
resse, nos casos demonstrados a proteção de nicho foi oferecida por pre-
feituras, universidades e movimentos sociais. Contudo, o sucesso do ni-
cho depende do envolvimento, ainda, de círculos mais amplos de atores
com maior influência sociopolítica. Somente assim é possível mobilizar a
legitimidade social da inovação aplicada.

Nichos sustentáveis compreendem redes de experimento do mun-
do real que surgem de relações de valorização de aspectos de integração
urbano-ambiental resilientes, resultando em práticas sociotécnicas soci-
al e ecologicamente benignas (Smith et al., 2010). Mesmo com a amplia-
ção da implantação, desenvolvimento e estabilização de nichos é funda-
mental que haja uma pressão de landscape sintonizada com a mudança,
pois a chave para que uma transição sociotécnica de fato ocorra é a
interação dos três níveis: nichos, os regimes e a landscape (SOVACOOL &
HESS, 2017).

Considerações finais
A convivência com situações adversas, como o risco, pode ser com-

preendida como um problema multicausal, que é construído socialmen-
te e que, como outros que fazem parte do cotidiano da população, são
provenientes dos processos de produção do espaço. Essas situações são
tratadas, muitas vezes, numa lógica de respostas monotemáticas, mono-
cráticas, monofuncionais e cujo norte é a manutenção do sistema atual,
já que os regimes tendem a (re)produzir padrões de desenvolvimento
tecnológico convencionais.

 Caminhos que podem nos conduzir à mudança nessa lógica e que
apontam para uma sociedade mais sustentável e resiliente passam por
processos não lineares, muitas vezes, apoiados em nichos de experimen-
tação que buscam mudar ou desafiar o regime, a fim de atingir de fato
uma transição sociotécnica. Alguns projetos piloto e intervenções pontuais
representam alternativas às soluções tradicionais de engenharia, que ainda
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são largamente utilizadas nos dias de hoje, ancoradas pelo sistema
sociotécnico vigente.

Mesmo com pressões advindas da landscape onde se observa um
quadro de incertezas e em que as mudanças climáticas estão em curso –
além de outras crises associadas, como a perda de biodiversidade e as
crises sanitárias, que devem ser mais frequentes –, a resposta dada pelas
experiências empíricas e pesquisas demonstram que a alternativa tem sido
a revisão de práticas associadas à lógica monofuncional, de escalas res-
tritivas, herdadas da concepção prevalente e aderentes ao modelo de ur-
banização do século XX.

Consequentemente, o caminho a ser trilhado passa pela superação dos
sistemas vigentes, por meio da complementação institucional de requisitos
de apoio às práticas emergentes favoráveis à redução de riscos sistêmicos,
por meio de uma rede crescente de atores envolvidos. Observa-se, ainda, que
as soluções tradicionais de engenharia via de regra sobrepõem-se a um te-
cido social típico da periferia do sistema econômico. Parcelas consideráveis
da população que majoritariamente vivem em áreas urbanas, estão fora dos
sistemas formais de planejamento e gestão urbanas e respondem pelo maior
percentual de vítimas desse processo que se retroalimenta.

Uma das medidas de enfrentamento de tal quadro, as soluções ba-
seadas na natureza, mostram vários aspectos e oportunidades que pre-
cisam ser explorados, dentre eles a escassez de pesquisas e a demanda
por conhecimento que tratem da relação dessas com as transições socio-
técnicas, como aponta Van der Jagt et al. (2020). Por se tratar de um tema
emergente, é compreensível que haja lacunas a serem preenchidas, prin-
cipalmente considerando a necessidade de responder às condições soci-
ais, ambientais e culturais das diferentes regiões do Sul global.

Isso coloca em evidência o papel estratégico das universidades para
a pesquisa e extensão na coprodução de conhecimento e desenvolvimen-
to de inovações alternativas, dessa forma, possibilitando uma maior com-
preensão das sobreposições de elementos complexos. Consequente-
mente, é possível induzir, de forma gradual, uma articulação de visões e
a concepção de uma rede de apoio que possibilite o surgimento de ni-
chos tecnológicos. Não se trata apenas de cruzar conceitos e pesquisas,
mas sim de buscar consensos e conexões a partir do entendimento da ne-
cessidade de mudanças paradigmáticas.



Dessa forma, esses nichos passariam a ter forças suficientes para rom-
per com o regime, tornando-se necessárias a pesquisa, implementação e
avaliação em um processo de aperfeiçoamento constante e de longo
prazo. Pretende-se que tal discussão se traduza em práticas resilientes de
implementação das tecnologias alternativas, tais como as soluções base-
adas na natureza.
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Introdução
A vulnerabilidade de áreas urbanas às mudanças climáticas tem mereci-
do especial atenção nos estudos e pesquisas, em particular os voltados
para os fatores que tornam pessoas e lugares mais propensos a sofrer os
impactos decorrentes da variabilidade climática, que devem ser mais acen-
tuados no decorrer deste século (IPCC, 2007; 2014; MARTINS & FERREIRA,
2010; NOBRE & YOUNG, 2011; WOLF, 2011; HAMIM et al., 2014; DI GIULIO
et al., 2019; LEAL FILHO et al., 2019). Nessa direção a vulnerabilidade é um
conceito chave e a ele se associa a capacidade de adaptação em face da
exposição e sensibilidade de espaços urbanos (WOLF, 2011).

Esses temas norteiam o presente texto que tem por objetivo tratar da
vulnerabilidade socioambiental e da capacidade adaptativa em pequenas
cidades da Macrometrópole Paulista – MMP diante da emergência climá-
tica. Para isso são analisados os indicadores mais significativos em termos
de vulnerabilidade, consideradas as ações mais urgentes para adaptação
que podem ocorrer em nível local e as barreiras que se impõem a essas
localidades em relação à necessária adaptação.

Com esse objetivo o capítulo se vale de uma metodologia de análise
multivariada, que primeiro recorre à literatura recente sobre o assunto, com
textos buscados nas plataformas Web of Science, Scopus e Google Scholar
relacionados aos parâmetros temáticos: mudanças climáticas, indicado-
res de vulnerabilidade e capacidade adaptativa em áreas urbanas e aos
parâmetros linguísticos dos idiomas português, inglês e espanhol. A busca
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levou à seleção de 39 textos entre os mais citados pelos pares acadêmi-
cos. Esses textos foram lidos e analisados por meio da técnica de análise
de conteúdo, fundada em Bardin (2009), qual seja: seleção do corpus a ser
analisado e leitura flutuante que traz à reflexão hipóteses e questio-
namentos pertinentes ao conteúdo dos temas. A análise dessa bibliogra-
fia favoreceu sua empregabilidade em relação às vulnerabilidades das
localidades escolhidas para este texto: as pequenas cidades da MMP.

O conceito de pequenas cidades difere da percepção popular de
“cidades pequenas”. As pequenas cidades são aqui consideradas com base
nas leituras de Bell e Jayne (2009), Maia (2010) e Corrêa (2011). Trata-se
de locais com tamanho, origem e função semelhantes. Todos têm popu-
lação em torno de 20 mil habitantes, possuem fortes relações com o cam-
po, experimentam crescimento lento e um histórico de enfraquecimento
socioeconômico e populacional (podendo inclusive registrar decres-
cimento populacional). Somados a esses fatores, são locais que apresen-
tam “incipiente oferta de serviços e ainda um comércio bastante restrito”
e pouca ou quase nenhuma dinâmica econômica, e que “não conseguem
nem mesmo desempenhar uma centralidade em uma microrregião”
(MAIA, 2010, p. 22).

Considerando as regiões que formam a MMP e que apresentam maior
quantidade de municípios que se enquadram no conceito de pequenas
cidades, a pesquisa se voltou para a Região Metropolitana do Vale do
Paraíba e Litoral Norte – RMVPLN e Região Metropolitana de Sorocaba –
RMS, encontrando 31 municípios considerados pequenas cidades. Para
cada um foram buscadas variáveis que favorecem a construção de indi-
cadores. Em seguida foi realizado o agrupamento de indicadores em ín-
dices capazes de favorecer a compreensão das vulnerabilidades socioam-
bientais. Um indicador é considerado uma medida ou métrica elaborada
a partir de dados verificáveis que condensam complexidade e veiculam
informações (HINKEL, 2011). Os indicadores são apropriados para abor-
dar vulnerabilidades de possíveis danos futuros em escalas locais, quan-
do os sistemas podem ser definidos de forma restrita e os argumentos
indutivos podem ser construídos (HINKEL, 2011; KABISH et al., 2016).

Também foram consideradas para análise as características do meio
físico que tornam o lugar mais ou menos instável a processos desenca-
deados por eventos climáticos. Essas características comportam dados



relacionados à geologia, geomorfologia, pedologia, clima e hidrografia,
que possibilitam melhor compreensão das ameaças naturais e do incre-
mento dessas ameaças em face de atividades antrópicas ligadas às formas
de uso e ocupação do solo.

Para a compreensão das vulnerabilidades socioambientais foram
consideradas três dimensões de variáveis cumulativas ou sobrepostas:
ambiental, social e institucional.

A dimensão social abrange os temas população, trabalho, rendimen-
to, saúde e educação, que possibilitam identificar (in)equidades que au-
mentam ou diminuem a capacidade de preparação social para a respos-
ta e recuperação em face de um acontecimento perigoso ou de um de-
sastre. A idade, por exemplo, afeta a mobilidade; se requer cuidados espe-
ciais; a renda diz respeito à capacidade de absorver danos e de recupera-
ção; o grau de escolaridade indica capacidade cognitiva de interpretação
e apropriação das mensagens relativas às ameaças.

A dimensão ambiental comporta aspectos como cobertura vegetal, uso
e ocupação do solo e saneamento. A cobertura vegetal e o uso e ocupação
do solo permitem identificar remanescentes naturais e áreas que sofreram
atividades antrópicas e que, dependendo do tipo de ocupação, podem tor-
nar o entorno urbano mais ou menos propenso a ameaças. As condições de
saneamento, por sua vez, permitem se acercar de ações que podem conter
ou intensificar processos climáticos, como a erosão, a depender do estado
da drenagem urbana, da coleta e tratamento de resíduos, do esgotamento
sanitário e da oferta de água tratada. Os eventos hidrológicos podem com-
prometer o abastecimento de água, a coleta e tratamento de esgotos, a dre-
nagem urbana e o controle de inundações, bem como a coleta e disposição
final de resíduos sólidos (BRITTO & FORMIGA-JOHNSSON, 2010).

A dimensão institucional se vale da existência de políticas e ações
organizadas destinadas a normatizar os modos de uso e ocupação do
espaço e de contenção de riscos. O trabalho com os indicadores implicou
na seleção do corpo de variáveis e no agrupamento nas dimensões defi-
nidas, seguido da interpretação das dimensões a partir da atribuição de
graus de vulnerabilidade na escala de 1 a 5: muito alta (5), alta (4), média
(3), baixa (2) e muito baixa (1). Esses graus se fundaram em trabalhos como
os de Leal Filho et al. (2019) e do SEADE (2010) e mostraram-se pertinen-
tes agregar valores de diferentes unidades de medida.
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A análise das dimensões em seu conjunto resultou na classificação
das vulnerabilidades dos municípios, agrupados por região administrati-
va em Muito alta: muito alta exposição a extremos climáticos com quase
nenhuma infraestrutura para enfrentar e acesso muito limitado a meios
para se adaptar; Alta: alta exposição a extremos climáticos com pouca
infraestrutura para enfrentar e acesso limitado à tecnologia e recursos;
Média: exposição moderada a extremos climáticos com alguma infraes-
trutura para enfrentar e algum acesso à tecnologia e recursos; Baixa: menor
exposição (em comparação com os outros), com infraestrutura para lidar,
e com acesso mediano a tecnologia e recursos; Muito baixa: pouca expo-
sição e acesso aos meios para lidar com os eventos anunciados (LEAL FI-
LHO et al., 2019).

As condições de vulnerabilidade socioambientais encontradas leva-
ram à definição de prioridades para medidas adaptativas e possibilidades
de atendimento das prioridades, a partir das condições encontradas nos
municípios selecionados.

Com esse escopo o texto foi organizado de modo a considerar pri-
meiramente a importância de ações adaptativas em espaços urbanos
vulneráveis às variações climáticas; na sequência se voltou para as ques-
tões que envolvem pequenas cidades, considerando que a maioria das
análises referentes a ações adaptativas em áreas urbanas se concentram
em cidades de grande e médio porte, resultando em lacunas de conheci-
mento dessas ações no que se refere ao que se concebe como pequena
cidade. Tendo em vista que a maior ou menor vulnerabilidade se faz pre-
sente em conformidade com as características físicas do lugar, no texto se
fez estudos dessa natureza para as regiões que comportam a maioria das
pequenas cidades da MMP: RMVPLN (23 municípios) e RMS (8 municípi-
os). Na continuidade foram apresentados e analisados os indicadores das
localidades e definidos graus de maior ou menor vulnerabilidade, que
permitiram a ação seguinte de identificação das prioridades de interven-
ções com vistas à diminuição da vulnerabilidade socioambiental. As bar-
reiras que se apresentam para a consecução de ações adaptativas de res-
ponsabilidade pública foram tratadas logo após, e o texto se encerrou com
a análise dos desafios que permanecem para que possa haver a diminui-
ção das vulnerabilidades nas pequenas cidades da MMP, contempladas
neste estudo.



Mudanças climáticas e medidas adaptativas
As mudanças climáticas representam um sério desafio para o desen-

volvimento urbano em face da alta concentração humana que favorece a
ampliação de riscos decorrentes de eventos extremos. Segundo dados das
Nações Unidas, 54% da população mundial vive em áreas urbanas, pro-
porção que deve aumentar para 66% até 2050 (UN-HABITAT, 2008; LEAL
FILHO et al., 2019).

Como resultado desse crescimento urbano as cidades se tornam mais
suscetíveis a impactos severos decorrentes de eventos como ondas de
calor, ventos fortes, precipitação intensa que provoca tempestades, inun-
dações, deslizamentos de terra ou seca com a escassez de água, entre
outros (UN-HABITAT, 2008; LEAL FILHO et al., 2019; NOBRE et al., 2010).

Para diminuir a intensidade dos impactos é fundamental que se ado-
tem medidas adaptativas que permitam às cidades se prepararem, parti-
cularmente as relacionadas à infraestrutura e ao oferecimento de servi-
ços básicos (IPCC, 2007; WOLF, 2011; HAMIM et al., 2014; DI GIULIO et al.,
2019; LEAL FILHO et al., 2019).

A adaptação às mudanças climáticas corresponde ao que dispõe o
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) e o National
Research Council (NRC, 2010) a ajuste em sistemas naturais ou humanos
em resposta a estímulos climáticos reais ou esperados ou seus efeitos, que
moderam danos ou exploram oportunidades benéficas (IPCC, 2007).

A adaptação é semelhante a outras inovações de política: requer o
gerenciamento do enquadramento da questão ao mesmo tempo em que
aumenta a conscientização, gera sanções e incentivos, desenvolve opções
viáveis e institucionaliza as políticas selecionadas (HAMIM et al., 2014;
PASQUINI, 2020).

Os estudos que contemplam ações adaptativas em áreas urbanas, em
sua maioria, visam cidades de grande e médio porte, resultando em lacunas
de conhecimento dessas ações em cidades pequenas e em cidades localiza-
das em economias menos desenvolvidas (HAMIM ET AL., 2014; WAMSLER &
BRIK, 2014; PASQUINI, 2020; BAUSCH & KOZIOL, 2020). Contudo, são justa-
mente as pequenas localidades em países em desenvolvimento as que de-
vem sofrer com a ausência de infraestrutura e de capacidade de articulação,
de sistemas de alerta e de estruturas institucionais capazes de dar resposta
aos desastres naturais e impactos ambientais (NOBRE & YOUNG, 2011).
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Essas considerações bibliográficas estimulam o estudo aqui desen-
volvido, centrado na análise das vulnerabilidades socioambientais e em
perspectivas para a adaptação necessária ao enfrentamento da variabili-
dade climática em pequenas cidades da Macrometrópole Paulista.

A adaptação em pequenos municípios da MMP
O Brasil tem atualmente mais de 80% de sua população vivendo em

áreas urbanas, o que aumenta a preocupação com as mudanças do clima
nesses espaços (NOBRE et al., 2010). Os impactos tendem a exacerbar os
riscos já existentes nas cidades, explicitando as inadequações nas capa-
cidades dos governos locais em lidarem com as deficiências de infraes-
trutura e de serviços básicos (DI GIULIO et al., 2019).

O Estado de São Paulo, com mais de 43 milhões de habitantes e res-
ponsável por mais de 32% do PIB nacional, é um dos precursores na ques-
tão climática em face de acordos como a Política Estadual de Mudanças
Climáticas (2009) e o Protocolo Climático (2015). Ainda assim, como cons-
tatado por Di Giulio et al. (2019), o Pacto Global de Prefeitos pelo Clima e
Energia (Global Covenant of Mayors for Climate & Energy, 2017) contou
com adesão de apenas três cidades do Estado de São Paulo entre as 33
cidades brasileiras que firmaram o acordo.

Não obstante, no relatório Vulnerabilidades das Megacidades Brasi-
leiras às Mudanças Climáticas: Região Metropolitana de São Paulo (2010)
se projeta um aumento de 2°C a 4°C na temperatura média anual para o
fim deste século, com o aumento no número de dias e noites quentes e
a diminuição no número de dias e noites frios (NOBRE et al., 2010). No
relatório também é prevista uma elevação média na temperatura da re-
gião de 2°C a 3°C entre 2070 e 2100, o que levará a dobrar o número de
dias com chuvas intensas (acima de 10 mm) e a agravar as enchentes que
são recorrentes em todo verão.

Somado a ele, o Painel Brasileiro de Mudanças do Clima (2013), es-
tima para a região sudeste um aumento de 1°C (2040) e 3°C (2100) nas
temperaturas médias regionais, acompanhado de aumento nas chuvas de
5% a 10% até 2040 e 30% até 2100, com ocorrências de tempestades mais
intensas, riscos de inundações, enxurradas e deslizamentos de terra e
ondas de calor mais frequentes.



Por essas razões, é imprescindível que nas cidades se adotem políti-
cas voltadas à adaptação, com ações de prevenção e proteção em face às
vulnerabilidades já presentes e às futuras.

A RMS teve estudos desenvolvidos por Silva e da Silva (2016) que
constataram que as temperaturas máximas e mínimas durante o período
de 2012 a 2013 mostraram-se elevadas no período de verão e mais bai-
xas no inverno. Também identificaram forte oscilação e maior amplitude
térmica nas estações de transição primavera e outono, sendo que nos
meses de inverno a umidade relativa do ar ficou abaixo dos 20%.

A possibilidade de incremento de eventos climáticos nas pequenas
cidades da parte Nordeste da RMVPLN foi examinada no âmbito do pro-
jeto Fapesp 2011/51016-9 “Vulnerabilidade do patrimônio cultural do Vale
Histórico Paulista às mudanças climáticas globais”. As simulações do cli-
ma, utilizando modelos regionais, identificaram cenários futuros (2070)
com um aumento médio de 3°C nas temperaturas máxima e mínima e uma
leve diminuição da umidade relativa, bem como aumento da precipitação
nos períodos de primavera e incertezas em relação aos períodos em que
podem ocorrer chuvas intensas (ZANIRATO et al., 2014). Já para a região
em torno de Taubaté, as análises de Horikoshi e Fisch (2007), de Santos e
Fisch (2016) e de Silva e Fish (2019) indicaram tendência ao aumento nas
precipitações e na temperatura do ar. A probabilidade é de aumento de
9,2% das precipitações para o período de 2011-2040 (SILVA & FISH, 2019)
e de “um aumento da temperatura média anual do ar em 3,6°C, e um au-
mento na precipitação acumulada anual em 231 mm, equivalente a apro-
ximadamente 17% da normal climatológica para o intervalo de tempo
2071-2099” (SANTOS & FISCH, 2016, p. 1068).

É sabido que a maior ou menor exposição de lugares aos efeitos da
variabilidade climática está relacionada com a localização física e as con-
dições do ambiente natural (PELLING, 2003). Áreas com rochas pouco co-
esas podem intensificar processos erosivos e se agravarem a depender da
altitude, declividade, estabilidade dos solos; intensidade da precipitação,
da hidrografia e da densidade e estabilidade da cobertura vegetal. Esses
fatores podem resultar também em maior ou menor frequência de inun-
dação.

A exposição dos lugares aos efeitos da variabilidade climática se
entrelaça ainda a outros fatores como o tipo de ocupação, a existência de
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estruturas de contenção de riscos e à capacidade de organização políti-
co/institucional de gestão das localidades com ações preventivas.

Para compreender como e se esses fatores se colocam em relação aos
pequenos municípios, objetos desta análise, explicitamos inicialmente a
caracterização do meio físico onde se encontram as pequenas cidades da
RMVPLN e da RMS.

Caracterização física das regiões em estudo
Os municípios da RMVPLN assinalados como pequenas cidades es-

tão distribuídos pelas terras altas que compõem o Vale do Rio Paraíba do
Sul. Situam-se em relevo de escarpas, serras, morros e morrotes consti-
tuídos predominantemente por rochas cristalinas, com declividades mé-
dias e altas, com valores acima de 15% e formação de solos nas tipologias
argissolos, latossolos vermelho – amarelos e cambissolos háplicos, ou seja,
solos relativamente rasos. São regiões de elevada suscetibilidade a pro-
cessos de escorregamentos em função das altas declividades, tipos de solo
e presença de blocos rochosos aflorantes em vertentes de encostas
(AB´SABER, 2000; SÁTIRO, et al., 2013). A cobertura vegetal compreende flo-
restas ombrófila densa alto montana (Mata Atlântica Alto Montana) e den-
sa montana (Mata Atlântica Montana) nas terras altas das faixas norte e sul
de todo o Vale; pastagens, cultivo de eucalipto e áreas urbanas ocupam o
lugar da floresta outrora existente. A temperatura média encontra-se em
23°C e o índice pluviométrico anual é em média de 1400 mm, com concen-
tração expressiva (em torno de 70%) entre a primavera-verão (NUNES &
CALBETE, 2005), havendo cenários que indicam incremento de 9,2% das
precipitações para o período atual – de 2011-2040 (SILVA & FISH, 2019).

As pequenas cidades se distribuem parte nos contrafortes da Serra
da Mantiqueira e parte nos contrafortes da Serra do Mar – Bocaina. A
porção que se encontra mais próxima à Mantiqueira apresenta altitude e
declividade maiores, acima de 30%, e vales profundos. A região é consi-
derada dotada de fatores que favorecem a erosão do solo (AB’SABER,
2000; DEVIDE, 2013).

Por sua vez, os municípios da RMS se encontram em níveis diferen-
tes de altitude, indo de terrenos altos com cerca de 970 metros em torno
às Serras de Araçoiaba e de São Francisco, a terrenos baixos e mais ou
menos planos, com 500 metros de altitude, junto às margens dos rios



Sorocaba, Alambari, Tietê e Sarapuí. Os solos classificam-se em podo-
zólicos, latossolos e cambissolos e litossolos. O relevo se constitui, prin-
cipalmente, por colinas e morros baixos onde se veem baixas declividades
e terrenos em várzeas sujeitos a inundações periódicas. A vegetação é
composta por florestas e campos de cerrado. O cultivo de algodão, as
pastagens, a mineração e a ocupação urbana levaram à perda significati-
va da cobertura vegetal, restando hoje áreas de capoeiras, campos e cer-
rados e uma vegetação mais expressiva nas unidades de conservação que
a região mantém (MANFREDINI, 2015). O clima predominante é segun-
do classificação de Köeppen o subtropical temperado (Cfa), com média
em 21,2 °C e o índice pluviométrico se encontra na média em 1.339 mm
(ABREU & TONELLO, 2017).

Na RMVPLN localizam-se os 23 municípios cuja origem (economia
cafeeira), tamanho (entre 2500 a 22 mil habitantes) e função (basicamen-
te serviços) permitem a classificação de pequenas cidades. Na RMS as 8
pequenas cidades que têm em comum a origem relacionada à explora-
ção bandeirantista e à atividade tropeira, o tamanho e a função em con-
dições semelhantes às da RMVPLN.

A exposição das pequenas cidades aos efeitos da variabilidade climá-
tica se relaciona tanto com a localização física e condições do ambiente
natural, como a outros fatores (sociais, ambientais e institucionais) possí-
veis de serem melhor compreendidos a partir da análise dos indicadores
selecionados.

As pequenas cidades à luz da análise dos indicadores
Todas as tabelas que seguem dizem respeito à classificação utiliza-

da pelos autores, cujo método elucidou-se na introdução. Para cada di-
mensão (social, ambiental e institucional) foram compiladas as variáveis
que são especificadas ao longo do texto, e calculado o grau de vulne-
rabilidade em relação à dimensão indicada.

Os dados referentes à vulnerabilidade social foram obtidos no Índi-
ce Paulista de Vulnerabilidade Social – IPVS, elaborado pelo SEADE (2010),
que agrega variáveis referidas às condições da população, como número
de pessoas por domicílio, domicílios com renda per capita de até meio
salário mínimo, responsáveis pelo domicílio com menos de 30 anos de
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idade, número de alfabetizados por domicílio, crianças com menos de 6
anos no total de residentes, entre outros. Os dados recolhidos pelo SEADE
levaram ao agrupamento em percentuais de setores por município em 7
níveis de vulnerabilidade: 1 – Baixíssima; 2 – Muito baixa; 3 – Baixa, 4 –
Média (urbanos); 5 – Alta (urbanos), 6 – Muito alta (aglomerados subnor-
mais) e 7 – Alta (rurais).

Nas Tabelas 1 e 2 observou-se que 9 dos 23 municípios da RMVPLN
e 5 dos 8 municípios da RMS têm uma maior concentração nos níveis 5,
6 e 7 – índices de vulnerabilidade alta, muito alta e muito alta rural, cujos
valores somados são superiores a 25%, ou seja, indicam que mais de ¼
da população se encontra em alta ou muito alta vulnerabilidade.

Tabela 1  Vulnerabilidade Social RMVPLN.

Município 1  
Baixíssima 

2 
Muito 
baixa 

3 
Baixa 

4  
Média 

5  
Alta 

6  
Muito 

alta 

7 
Alta - 
rural 

% de Alta 
e Muito 

alta 
Arapeí    79,60%   20,40% 20,40 

Areias   12,30% 68,10%   19,60% 19,60 

Bananal  10,60%  58,00% 13,40%  18,00% 31,40 

Canas    49,50% 50,50%   50,50 

Cunha  8,40%  46,30% 5,60%  39,80% 45,40 

Igaratá  11,70% 9,40% 45,50% 25,90%  7,60% 33,50 

Jambeiro 15,10% 47,70% 21,80% 15,40%    0 

Lagoinha  23,20%  64,20%   12,60% 12,60 

Lavrinhas    76,60% 16,80%  6,60% 23,40 
Monteiro 
Lobato  39,40% 24,00% 26,90%   9,70% 9,70 

Natividade da 
Serra  15,80% 9,40% 36,30%   38,40% 38,40 

Paraibuna  36,10% 15,60% 19,90% 2,60%  25,70% 25,70 

Piquete  23,00%  74,50%   2,50% 2,50 

Potim    49,50% 50,50%   50,50 

Queluz  13,30% 9,50% 41,50% 17,60%  18,10% 35,70 
Redenção da 
Serra    40,90% 17,50%  41,50% 59,00 

Roseira  14,50% 8,50% 54,10% 20,00%  2,90% 22,90 
S. Bento do 
Sapucaí  305,00% 2,50% 37,10% 8,00%  22,00% 30,00 



Tabela 1  Vulnerabilidade Social RMVPLN (continuação).

S. Bento do 
Sapucaí  305,00% 2,50% 37,10% 8,00%  22,00% 30,00 

S. José do 
Barreiro    75,60%   24,40% 24,40 

S. Luís do 
Paraitinga  36,50% 2,60% 44,50%   16,40% 16,40 

Santa Branca 1,40% 12,80%  81,00%   4,80% 4,80 

Silveiras  31,30%  29,50%   39,10% 39,10 
St. Antônio do 
Pinhal 2,50% 24,60% 17,50% 29,10% 7,60%  18,70% 26,30 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do IPVS – SEADE, 2010.

Tabela 2  Vulnerabilidade Social RMS.

Município 1  
Baixíssima 

2  
Muito 
Baixa 

3 
Baixa 

4 
 Média 

5 
Alta 

6 
Muito 
Alta 

7 
Alta – 
Rural 

% de 
Alta e 
Muito 

alta 
Alambarí  22,60% 10,50% 30,60% 36,30%   36,30 
Alumínio  36,80% 52,20% 10,90%    0 
Araçariguama  3,20% 55,00% 26,80% 15,00%   15,00 
Capela do 
Alto  29,50% 19,40% 18,70% 32,30%   32,30 

Cesário Lange  48,50% 19,20% 4,90% 27,50%   27,50 
Jumirim  42,90% 57,10%     0 
Sarapuí  38,20% 2,30% 32,70% 20,20%  6,60% 26,80 
Tapiraí    49,90% 21,60%  28,50% 50,10 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do IPVS – SEADE, 2010.

Os dados do IPVS foram então agrupados de modo a melhor eviden-
ciar a vulnerabilidade social por região metropolitana, conforme se vê na
Tabela 3.

Município 1  
Baixíssima 

2 
Muito 
baixa 

3 
Baixa 

4  
Média 

5  
Alta 

6  
Muito 

alta 

7 
Alta - 
rural 

% de Alta 
e Muito 

alta 
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Tabela 3   Número de municípios por grau de vulnerabilidade social por RM.

Vulnerabilidad
e Social 

5  
Muito Alta 

4  
Alta 

3  
Média 

2 
Baixa 

1 
Muito Baixa 

RMVPLN 4 6 6 3 4 
RMS 1 2 2 1 2 
Totais 5 8 8 4 6 

   Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do IPVS – SEADE, 2010.

O agrupamento mostrou que a maioria dos municípios de ambas as
RMs se encontram em vulnerabilidade social de média a muito alta, ha-
vendo mais de 1/3 deles com índices de alta a muito alta vulnerabilidade,
sendo que há maior incidência desse tipo de vulnerabilidade nos municí-
pios da RMVPLN. Essa dimensão permitiu constatar a alta incidência de
fatores que promovem iniquidades e que tendem a comprometer a capa-
cidade de preparação social para respostas a acontecimentos desastrosos.

A essa dimensão se soma à ambiental. Para a vulnerabilidade am-
biental buscamos dados de saneamento (Tabela 4), com variáveis referi-
das ao atendimento de água tratada, esgotamento sanitário e coleta de
lixo. Os dados são do Sistema Nacional de Informação sobre Saneamen-
to – SNIS (2018), separados município a município de ambas as regiões
metropolitanas e agrupados de 1 a 5, em relação a maiores ou menores
índices de população não atendida pela oferta de água tratada, coleta de
esgoto e de resíduos sólidos.

Tabela 4  Número de municípios por grau de vulnerabilidade de saneamento.

Saneamento 5 
Muito Alto 

4 
Alto 

3 
Médio 

2 
Baixo 

1 
Muito baixo 

RMVPLN 3 2 11 3 4 
RMS 0 2 1 5 0 
Totais 3 4 12 8 4 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do SNIS, 2018.

Nesse aspecto também se viu que a maioria dos municípios de ambas
as RMs apresentam vulnerabilidades de média a muito alta. Araçariguama,
na RMS, por exemplo, encontra-se no grupo 5 pois tem 39,70% da popu-

Vulnerabilidade
Social



lação sem acesso à água tratada, 60,75% sem acesso ao esgotamento
sanitário e 31,36% sem coleta de lixo. Na RMVPLN os municípios nos
agrupamentos com alta e muita alta ausência de saneamento são, por
exemplo, Igaratá, que tem 44,10% da população sem acesso à água tra-
tada, 74,27% sem acesso à coleta de esgotos e 20,68% sem acesso à co-
leta de lixo. Índices também expressivos se veem em Redenção da Serra,
onde 53,74% não têm acesso à água tratada, 61,71% sem acesso à coleta
de esgotos e 13,28% sem acesso à coleta de lixo.

As condições de saneamento, que já não se mostram adequadas
podem ser agravadas por processos hidrológicos podem comprometer o
abastecimento de água, o esgotamento sanitário, a coleta e tratamento
de resíduos e favorecer a erosão em função do estado da drenagem ur-
bana, bastante incipiente, em particular nos municípios da RMVPLN.

Também consideramos para a análise da vulnerabilidade ambiental
dados relativos às formas de uso e ocupação do solo, com base nos da-
dos do MapBiomas Brasil (2019). Ambas as regiões guardam remanescen-
tes vegetais que se encontram nas áreas mais altas e/ou em unidades de
conservação, ainda que ambas tenham em comum grande parte do solo
voltada para pastagem, que está presente nos 31 municípios. Em parti-
cular na RMVPLN, outrora domínio da Mata Atlântica, chega a haver
municípios nos quais a área de pastagem ocupa 77% do território. A sil-
vicultura está presente em 30 dos 31 municípios de ambas as regiões,
sendo mais expressiva em extensão na RMVPLN. A agricultura é uma ati-
vidade secundária em ambas as regiões, não correspondendo a mais do
que 12% na RMVPLN. Na RMS encontra-se um município – Cesário Lange,
que chega a ter 61% de sua área destinada à agricultura, enquanto os
demais ficam na média abaixo dos 20%. Também se veem atividades de
mineração na RMS, especialmente em Alumínio, o que não ocorre na
RMVPLN. As áreas urbanas em ambas as regiões são pequenas, não ocu-
pando mais do que 4% do território municipal.

A RMVPLN é a que detém maior índice de cobertura por vegetação
remanescente, sendo São José do Barreiro o município com o maior índi-
ce, em torno de 72%, e Potim e Canas com valores abaixo de 30%. Cabe
dizer que a vegetação se encontra em terras altas, em unidades de con-
servação, distantes dos centros urbanos, esses sim, circundados por pas-
tagens. Afloramentos rochosos estão presentes em 18 municípios.
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A RMS, por sua vez, tem menores índices de cobertura de floresta
natural, apesar de Tapiraí deter 81,66% de vegetação remanescente, en-
quanto Jumirim e Cesário Lange têm menos que 11%. O afloramento
rochoso se encontra em apenas 1 município, Alumínio.

Os dados levantados município a município foram agrupados por
região metropolitana e possibilitaram a elaboração da tabela abaixo (ta-
bela 5), que sintetiza os agrupamentos referidos às formas de uso e ocu-
pação do solo dos municípios com maior a menor alteração na composi-
ção original por atividades como pastagem, silvicultura, agricultura, mi-
neração e área urbanizada.

Tabela 5   Número de municípios por grau de vulnerabilidade de uso e ocupação do solo.

Uso e ocupação 
do solo 

5 
Muito alto 

4  
Alto 

3 
Médio 

2 
Baixo 

1 
Baixíssimo 

RMVPLN 0 2 3 18 0 
RMS 0 1 6 1 0 
Totais 0 3 9 19 0 

Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados constantes no MapBiomas, 2019.

O agrupamento mostrou que nenhum município se encontra no
grupo 1, o que significaria grau muito elevado de comprometimento das
formas de uso e ocupação do solo, ainda que a maioria dos municípios
de ambas as RMs (19 ao todo) apresentem baixos índices decorrentes das
transformações do solo original em áreas de pastagem e/ou de silvicul-
tura. Como parte dos municípios da RMVPLN mantém terras altas, com
vegetação natural protegida pela criação de UCs e parte da RMS também
contém UCs com medidas restritivas, os índices de alteração na compo-
sição vegetal de remanescentes naturais favoreceu o agrupamento em
níveis de menor intensidade. Isso não se aplicou em municípios como
Jumirim, na RMS, que tem 70% de seu solo coberto por pastagens, ou
mesmo Potim, na RMVPLN, que detém apenas 3,51% dos remanescentes
naturais. Os municípios que têm tipos de ocupação de solo nos graus alto
são aqueles cujo entorno urbano é mais propenso a ameaças, o que não
isenta os demais da possibilidade de ocorrência de deslizamento, sobre-
tudo quanto o entorno imediato do centro urbano é composto por áreas
de pastagens, a exemplo São José do Barreiro e Cunha, na RMVPLN.



As condições de uso e ocupação do solo, somadas às características
físicas das localidades, favorecem a ocorrência de movimento de massas
e processos de cheias e inundações. A presença de pastagens favorece
esses episódios, haja vista que diminui a vegetação de raiz profunda que
poderia reter o solo. O pastoreio de gado em áreas íngremes também
favorece a movimentação, pois o pisoteio forma sulcos que carreiam água
e solo em episódios de chuvas de maior intensidade.

Consideramos ainda pertinente à vulnerabilidade ambiental o mapea-
mento de áreas de risco elaborado pelo IPT (entre 2005 e 2015), em convê-
nio com o governo do Estado de São Paulo, que identificou áreas propícias
a deslizamentos e inundações em cada um dos municípios. Os dados cons-
tantes nos relatórios de risco possibilitaram o agrupamento, por região me-
tropolitana, de municípios que registraram incidência de eventos de desliza-
mento e inundação de maior a menor grau, conforme as Tabelas 6 e 7.

Tabela 6 Número de municípios por grau de vulnerabilidade a deslizamentos.

Episódios de ocorrência de 
deslizamento/municípios 

5 
Muito alto 

4 
Alto 

3 
Médio 

2 
 Baixo 

1 ou Nenhuma 
ocorrência 

RMVPLN 22 59 38 11 1 
RMS 9 12 14 10 1 
Totais 31 71 52 21 2 

Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados do IPT 2005-2015.

Tabela 7   Número de municípios por grau de vulnerabilidade a inundações.

Episódios de 
ocorrência de 

inundação/municípios 
5 

Muito alto 
4 

Alto 
3 

Médio 
2 

Baixo 
1 ou 

nenhuma 
ocorrência 

RMVPLN 3 20 26 5 1 
RMS 0 1 19 0 1 
Totais 3 21 45 5  

Fonte: elaborado pelos autores a partir do IPT 2005-2015.

As vulnerabilidades ambientais expressas nas condições de sanea-
mento, de uso e ocupação do solo, de ocorrência de inundações e de
deslizamentos favoreceram perceber que ambas as regiões têm municí-
pios com alto e muito alto grau de vulnerabilidade, havendo a prepon-
derância de municípios nesses graus na RMVPLN em relação à RMS.
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Mesmo que a RMVPLN tenha mais municípios, ela registra propor-
cionalmente maior número de ocorrências de alto e muito alto impacto,
seja em relação aos movimentos de terra, ou de inundação. Dos 23 mu-
nicípios apenas Potim, Roseira e Silveiras não referiram deslizamentos. Nos
20 outros as ocorrências foram frequentes, sendo Bananal, Cunha, Parai-
buna, Piquete e São Luís do Paraitinga os que mais reportaram episódios
de alto e muito alto impactos. Em relação às inundações, essa região re-
gistra episódios em 21 dos 23 municípios, sendo que em São Luís do
Paraitinga foram registrados 13 ocorrências, 10 das quais de alto e muito
alto impacto; as exceções em relação a episódios de inundação se veem
em Potim e Roseira.

Na RMS, os municípios onde ocorreram a maioria dos eventos de
deslizamento foram Alumínio (26 episódios) e Tapiraí (13 episódios), Araça-
riguama (5 episódios) e Cesário Lange (1 episódio). Quatro municípios
(Alambari, Capela do Alto, Jumirim e Sarapuí) não registram ações dessa
natureza. Episódios de inundação foram registrados em 6 dos 8 municípi-
os (exceção de Jumirim e Alumínio), sendo esses de grau médio e alto.

As vulnerabilidades decorrentes de fatores ambientais alertam para
o perigo de agravamento, em face dos cenários climáticos projetados para
as regiões e essa situação pode ser intensificada a depender de como a
gestão local está a considerá-la. Uma vez que o IPT realizou o mapeamento
de áreas de risco município a município, apresentou os resultados das
pesquisas aos gestores municipais, e que há evidências de vulnerabilidades
sociais e ambientais a expor as localidades a ameaças, consideramos
importante olhar para a existência ou não de políticas e ações voltadas aos
usos e ocupação do solo e à contenção de riscos, aqui agrupadas como
variáveis institucionais. Para tal, foi considerada a ausência ou disponibi-
lidade de instrumentos de gestão do solo urbano, quais sejam: Planos de
Contingência, Lei Orgânica, Código de Posturas, Plano Diretor, Plano de
Saneamento, Plano de Resíduos e Política de Meio Ambiente.

A escolha desses instrumentos baseou-se no entendimento de que
os mesmos estabelecem restrições, atribuições e recomendações de uso
do solo segundo as características específicas de cada município, portanto
estão intimamente relacionados com a identificação de vulnerabilidades
que surgem e se intensificam em face da ocorrência de eventos naturais. A
existência do Plano Diretor, por exemplo, possibilita considerar normas,



índices e parâmetros a serem observados para disciplinar o uso e a ocupa-
ção do solo urbano, de modo a evitar a ocupação de áreas propícias a de-
sastres. A presença ou ausência de instrumentos dessa natureza foi consi-
derada um indicador de maior ou menor vulnerabilidade institucional.

Os Planos de Contingência, por sua vez, indicam a existência de pro-
cedimentos pensados em face de emergências e desastres relacionados
a eventos naturais. Em relação a eles, dados do IBGE constantes na Pes-
quisa de Informações Básicas Municipais – MUNIC (2018) indicam para a
RMVPLN, entre os 23 municípios, que apenas um (Piquete), tem plano de
contingência para deslizamento. Também para a RMS, dentre os 8 muni-
cípios, apenas 1 (Araçariguama), tem o referido plano.

Dados do SNIS (2018) mostram ainda que 2 dos municípios da RMS
têm sistema de alerta para riscos hidrológicos, números iguais para a
RMVPLN, em que pese a frequência de episódios de inundação já re-
gistrados.

A vulnerabilidade institucional dos municípios foi considerada a partir
da existência de normativas que indicam ações referidas às restrições,
atribuições e recomendações de gestão urbana de uso e ocupação do solo
que podem favorecer ao planejamento com ações de prevenção a impe-
dir ocupação irregular, de realocação da população residente em áreas de
risco, de monitoramento, alerta e alarme, de assistência às populações
vitimadas, de reabilitação em caso desastres. Esses fatores levaram ao
agrupamento dos municípios do menor número de atos (grau 5) ao mai-
or (grau 1), conforme se vê na Tabela 8.

Tabela 8 Número de municípios por grau de vulnerabilidade em normativas para a ges-
tão de risco/gestão urbana

Ausência de normativa 
de gestão de risco, 

gestão 
urbana/municípios 

5 
Muito alto 

4 
Alto 

3 
Médio 

2 
Baixo 

1 
Muito baixo 

RMVPLN 0 6 9 5 3 
RMS 0 0 6 1 1 
Totais 0 6 15 6 4 

Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados disponíveis no IBGE – Munic 2018, SNIS
2018 e Câmaras Municipais, 2021.
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A classificação permitiu identificar a prevalência de municípios com
alto e médio grau de vulnerabilidade institucional na RMVPLN em rela-
ção à RMS.

Os estudos desenvolvidos levaram à constatação de vulnerabilidades
socioambientais expressas nas dimensões definidas para ambas as regi-
ões, com maior incidência nos municípios da RMVPLN. Tais vulnerabi-
lidades podem predispor as pequenas cidades a maiores riscos diante do
agravamento da variabilidade climática, advertindo que as mesmas pre-
cisam se preparar com medidas adaptativas capazes de conter as vulne-
rabilidades identificadas.

Assim, buscamos ver possibilidades de capacidade adaptativa das
pequenas cidades de ambas as regiões metropolitanas, tendo como es-
copo as competências em nível local.

Ações para adaptação e capacidade adaptativa
O modelo federativo brasileiro confere autonomia às cidades para

legislarem sobre seus territórios e os municípios são as primeiras instân-
cias governamentais a responderem ao desafio do planejamento e regu-
lação de políticas e de fornecimento de infraestrutura e serviços destina-
dos a conter as vulnerabilidades locais. A ele cabem responsabilidades e
competências sobre a ocupação do território em consonância com a
política de desenvolvimento urbano ambiental, com ações que visem aos
usos e ocupação compatíveis com as características geomorfológicas,
hídricas e climáticas do local (Barbi, 2014).

Em relação às vulnerabilidades ambientais expressas no saneamen-
to básico, todos os municípios têm planos de saneamento básico e em 29
dos 31 municípios de ambas as RMs tais planos foram elaborados há
pouco mais de cinco anos (SNIS, 2018). Nesses planos se veem referênci-
as às deficiências dos serviços de esgotamento sanitário e à necessidade
de reparo/ampliação de estruturas de saneamento e de adequação aos
serviços de coleta de resíduos sólidos. Ainda assim, como se vê no Ranking
Abes da Universalização do Saneamento (ABES, 2021), pouco foi feito,
tanto é que municípios como Santo Antônio do Pinhal e Monteiro Lobato,
na RMVPLN, têm para abastecimento de água, índices como 56,41 e 49,92.
Já para coleta de esgoto, os percentuais são respectivamente 32,01 e 39,54.



Na RMS, Jumirim e Araçoiaba da Serra têm percentuais de 56,43 e 30,94
de coleta de esgoto.

Essas condições não são específicas das pequenas cidades, mas se
fazem também presentes nas periferias das grandes cidades (Brito e For-
miga-Johnsson, 2010), indicando desafios como a disponibilidade hídrica
e o acesso ao saneamento para populações ainda desprovidas desses
serviços; de proteção de mananciais; de coleta e tratamento de esgotos;
de drenagem urbana e controle de inundações e de coleta e disposição
final de resíduos sólidos, questões que não são desvinculadas dos altos
custos e de priorização de investimentos para a adaptação dos sistemas
hídricos e de saneamento às variabilidades climáticas.

Aspectos ainda pertinentes ao saneamento básico se vinculam às
vulnerabilidades atinentes a eventos de deslizamento e enchentes, que
demandam ações para o fornecimento de infraestrutura e serviços volta-
dos à contenção de encostas e de adequação do sistema de drenagem
urbana e de redes de águas pluviais. O investimento em drenagem urba-
na é uma necessidade na maioria dos municípios, particularmente nos da
RMVPLN, pois os núcleos urbanos se situam em vales encaixados entre
morros, com altas declividades, sujeitos a escorregamento de massa das
encostas. Também nessa região, assim como na RMS, os núcleos urbanos
se distribuem em volta de rios e ribeirões que sofrem inundações defla-
gradas por chuvas fortes e rápidas e/ou chuvas de longa duração. O sis-
tema de drenagem, quando existente, é descontínuo, bastante antigo e
insuficiente com falhas de manutenção e entupimentos, como se pode ver
nos Planos de Saneamento Básico dos referidos municípios e no SNIS
(2018). A instalação ou renovação da drenagem urbana é urgente, ainda
que custosa e implica em escolhas e prioridades políticas.

No que diz respeito à vulnerabilidade institucional, cabe dizer que ela
não se restringe às normas que poderiam orientar formas de uso e ocu-
pação do espaço e de contingência em casos de eventos climáticos, mas
também se expressam na participação limitada de cidadãos na tomada de
decisão, pois os conselhos municipais, quando existentes são mais con-
sultivos do que deliberativos, não são paritários, uma vez que têm parte
significativa de representantes do executivo. Essas localidades têm ainda
falta de pessoal técnico capacitado, o que se soma às demais dificulda-
des em responder a emergências climáticas (ZANIRATO, 2018).
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Como apontado por Wolf (2011), qualquer decisão para adaptação
envolve valores que moldam o que é percebido como valendo o esforço,
e isso passa por ao menos quatro fatores-chave que conformam o pro-
cesso de adaptação: as percepções, tanto das autoridades governamen-
tais quanto do público, influenciam como a vulnerabilidade é concebida;
as estruturas institucionais em todos os níveis que induzem as respostas
e as decisões a serem tomadas; as redes sociais, incluindo associações
informais que têm um papel importante na modelagem da adaptação,
assim como fatores subjacentes, complexos e concorrentes que devem ser
considerados para que a política de adaptação seja bem-sucedida. Esses
fatores interferem nas ações de responsabilidade pública e explicam o
descompasso entre a constatação da necessidade de medidas e a ação
concreta para a implementação das mesmas (NALAU et al., 2015; BAUSCH
& KOZIOL, 2020).

Isso faz com que a adaptação em nível local, como apontado pela
literatura (NALAU et al., 2015; BAKER et al., 2012; BAUSCH & KOZIOL, 2020)
seja frequentemente admitida, mas dificultada por arranjos mais amplos
que incluem atores em níveis mais altos. Isso porque em sistemas de
governança multinível, o nível local é frequentemente o mais fraco e com
capacidade limitada para planejar e para implementar estratégias de adap-
tação, o que restringe a possibilidade de assimilação das competências
comuns e concorrentes dos gestores municipais em relação ao uso e
ocupação do solo, ao zoneamento, ao código de obras, etc.

Barreiras que se apresentam em nível local e que comprometem a
capacidade adaptativa foram tratadas por Kabish et al. (2016), Nalau et al.
(2015) e Pasquini (2020). Segundo Nalau et al. (2015), mesmo em nações
desenvolvidas relativamente ricas, há uma série de restrições que impe-
dem as ações de adaptação ou sua eficácia, incluindo déficit de informa-
ções, recursos econômicos e financeiros para realizar a adaptação, capa-
cidade institucional e tecnológica, e desafios políticos e sociais.

Tais restrições também se vinculam ao fato de que as mudanças cli-
máticas são vistas como necessidades de longo prazo, e de que o retor-
no do investimento nessa direção só se manifesta após os mandatos dos
gestores locais (MARTINS & FERREIRA, 2010; PASQUINI, 2020). Também
se apresentam como barreiras os interesses da propriedade privada que
limitam a gestão local sobre o espaço urbano (KABISH et al., 2016) e que



não raras vezes implicam em questões como: quem vai pagar pelas
melhorias de adaptação?

As barreiras identificadas pelos autores referidos também se colocam
nos pequenos municípios analisados. Uma dessas barreiras diz respeito
à falta de conhecimento, informação e consciência das mudanças climá-
ticas, como identificado na pesquisa conduzida por Zanirato et al. (2018)
no âmbito da comunicação de risco a gestores municipais e a represen-
tantes da sociedade em municípios da RMVPLN. Na ocasião foram encon-
trados baixos níveis de conhecimento sobre mudanças climáticas, muitas
vezes referidas a degelo dos polos e à poluição atmosférica em países
altamente industrializados; dificuldades em compreender os riscos climá-
ticos na escala local, ainda que tenha havido percepções quanto ao au-
mento na frequência de cheias dos rios, da perda de nascentes, de desliza-
mento de encostas e de erosão. Essas percepções não foram associadas
a eventos climáticos, mas atribuídas a dificuldades de manutenção de
galerias, falta de fiscalização e de políticas públicas de conscientização da
população (para eles, a que mora em encostas ou que joga lixo em
córregos e rios).

Ainda que na ocasião se tenha caminhado para a definição de prio-
ridades e de construção coletiva de uma agenda de adaptação com ações
de curto e médio prazo, passados três anos pode-se ver que nada se
cumpriu. Isso se explica não só pelas dificuldades orçamentárias, mas
também por algo constatado na ocasião e que diz respeito às dinâmicas
próprias de pequenas cidades na quais se percebem de forma clara os
interesses políticos, os jogos de poder, a vontade de agradar os respon-
sáveis pela comunicação de riscos e que pode, não necessariamente, in-
correr em ações no sentido de fazer valer o acordado (ZANIRATO et al.,
2018). Não foram poucos os entraves apresentados na ocasião como a
raridade da permanência dos gestores municipais nas oficinas, a difícil as-
siduidade dos participantes da sociedade mais ampla que se intercalam
em dias de presença, o entendimento de que a responsabilidade para a
tomada de decisões deveria ficar restrita a uma secretaria e não na pers-
pectiva multissetorial.

Essas constatações encontram correspondência com os estudos de
Pasquini (2020) segundo o qual as mudanças climáticas continuam a ser
periféricas nas agendas políticas, muitas vezes vistas como ‘superadas’ por
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questões socioeconômicas relacionadas ao desenvolvimento, tidas como
mais urgentes pelos tomadores de decisão. O paradigma de crescimento
econômico é preponderante nessas agendas, chegando mesmo a se cons-
tituir em uma “obsessão” (KABISH et al., 2016), orientadas por questões
como a criação de empregos e a atração de investimentos.

As barreiras destacadas pelos autores referidos são extremamente
interconectadas e se fazem presentes nos municípios aqui tratados, o que
amplia os desafios a serem enfrentados.

Considerações finais
O estudo se voltou para pequenas cidades, assim conceituadas em

relação à bibliografia e à pertinência dos atributos que as caracterizam e
esse recorte considerou possibilidades de preencher lacunas de conhe-
cimento a respeito de vulnerabilidades socioambientais à variabilidade
climática nessa escala territorial.

Com esse propósito apresentou cenários climáticos futuros para as
localidades selecionadas e considerou que a maior ou menor vulnera-
bilidade se faz presente em conformidade com as características físicas do
lugar, o que levou a estudos dessa natureza para as regiões que compor-
tam a maioria das pequenas cidades da MMP: RMVPLN (23 municípios) e
RMS (8 municípios).

Esses estudos mostraram que tanto a RMS quanto a RMVPLN têm
prognósticos climáticos de aumento das temperaturas máximas e míni-
mas; leve diminuição da umidade relativa, bem como aumento da preci-
pitação nos períodos chuvosos.

Modificações nos padrões de pluviosidade potencializam condições
de perigo associados a essas alterações e a possibilidade de eventos
hidrometeorológicos capazes de provocar deslizamentos e inundações
torna-se preocupante quando se considera que os municípios da RMS têm
um relevo em colinas e morros com baixas declividades e terrenos em
várzeas onde ocorrem inundações periódicas. O mesmo se pode dizer para
os municípios da RMVPLN que estão em relevo de escarpas, serras e
morros, com declividades médias e altas e com solos relativamente rasos
e de elevada suscetibilidade a processos de escorregamentos.

As condições propícias a inundações e deslizamentos interagem com
as condições socioambientais, cujas vulnerabilidades puderam ser com-



preendidas a partir da análise de indicadores nas dimensões social,
ambiental e institucional.

A dimensão social se mostrou em ambas as RMs com vulnerabilidades
em grau médio, alto e muito alto, com cerca de 1/3 de municípios com
graus de alta a muito alta vulnerabilidade, havendo maior incidência de
muito alta vulnerabilidade nos municípios da RMVPLN.

No que diz respeito à dimensão ambiental, as vulnerabilidades ao
saneamento se mostraram para a maioria dos municípios de ambas as RMs
em graus de média, alta e muito alta exposição. Em relação às formas de
uso e ocupação do solo, a maioria dos municípios de ambas as RMs apre-
sentaram baixo grau de comprometimento das formas de uso e ocupa-
ção do solo, boa parte porque ainda mantém áreas protegidas em forma
de Unidades de Conservação em altitudes elevadas. Em contraposição a
esse índice, a vulnerabilidade a eventos de deslizamento e cheias se co-
loca para os municípios em graus de alta e muito alta ocorrência, com
maior incidência nos municípios da RMVPLN em relação aos da RMS.

A vulnerabilidade institucional completou o quadro permitindo iden-
tificar maior grau nesse aspecto nos municípios da RMVPLN.

A sobreposição das dimensões favoreceu perceber vulnerabilidades
socioambientais, mais acentuadas na RMVPLN, ainda que também pre-
sentes na RMS, que podem predispor a desastres das localidades aos
efeitos decorrentes da variabilidade climática.

A identificação das vulnerabilidades favoreceu a consideração das
prioridades de intervenção que se encontram no âmbito local, posto que
o município tenha sob sua responsabilidade a gestão do espaço urbano.
As intervenções indicadas teriam, em potencial, condições de diminuir
parte das vulnerabilidades e melhor preparar as localidades para os even-
tos decorrentes da variabilidade climática em curso e aos anunciados.

Todavia, a capacidade adaptativa em nível local não se traduz auto-
maticamente em adaptação em si, posto à existência de inúmeras barrei-
ras que dificultam a consolidação de ações efetivas e que evidenciam a
necessidade de intervenções planejadas e complementares que articulem
instâncias de planejamento setoriais e diferentes níveis de governo. Pu-
demos perceber que as capacidades em nível local são críticas para uma
adaptação bem-sucedida à mudança climática, o que remete à urgência
de sistemas de governança de risco urbano distribuído nas diferentes
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escalas que envolvem o planejamento e a governança, de modo a possi-
bilitar condições adaptativas para as pequenas cidades.

Concluímos o estudo defendendo a importância da continuidade de
investigação a respeito das limitações à capacidade adaptativa na escala
que tratamos, de modo a favorecer a um planejamento articulado nos
diferentes níveis das administrações públicas para a minimização das
vulnerabilidades que se colocam aos municípios aqui estudados.
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Introdução
Áreas naturais protegidas podem oferecer benefícios significativos para
a sociedade, proporcionando uma série de serviços ecossistêmicos como
a produção de alimentos, o apoio à biodiversidade, a disponibilidade de
água, a regulação do clima, assim como a possibilidade de contemplação
por meio de atividades de lazer e turismo, gerando formas de bem viver.
Tais lugares são detentores desses potenciais justamente pelo ritmo mais
lento de transformações neles ocorridas, mas, ao mesmo tempo, neces-
sitam de alternativas de desenvolvimento local que permitam a persistên-
cia desses atributos.

Em termos econômicos, os benefícios ecossistêmicos fornecidos pelas
áreas naturais protegidas são relevantes, assim como o retorno das ativida-
des relacionadas ao lazer e ao turismo, o que justificaria a manutenção de tais
áreas bem como os custos de manejo. Contudo, essas áreas historicamente
sofrem com uma série de pressões e problemas socioambientais como os
decorrentes do crescimento da população humana, da urbanização, da cres-
cente demanda por bens naturais e das mudanças no uso da terra que tra-
duzem a dicotomia entre os usos e a conservação destes espaços.

Enfrentar esses desafios interligados exige a articulação entre a ges-
tão das áreas protegidas e as políticas de desenvolvimento de modo a levá-
las, em conjunto com as diferentes esferas de governança a assumir um
papel mais expressivo no desenvolvimento local, que permita manter e/
ou expandir a conservação ambiental por meio do reconhecimento de
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seus múltiplos valores, aumentando o papel dessas áreas num cenário de
mudanças ambientais em que se fazem necessárias a mitigação e a adap-
tação para a conservação da vida, no sentido amplo.

Nesse sentido, neste artigo traremos alguns apontamentos sobre os
desafios acerca da proteção do meio ambiente pela instituição de áreas
naturais protegidas e o desenvolvimento local, com ênfase na valoração
dos bens naturais a partir da prestação dos serviços ecossistêmicos e das
iniciativas de usos turísticos, formas possíveis de considerar tanto o de-
senvolvimento local, como a necessidade de conservação ambiental.

Para tanto, toma-se como análise Unidades de Conservação locali-
zadas em pequenos municípios na Região Metropolitana do Vale do
Paraíba e Litoral Norte – RMVPLN, onde se veem, há tempos, problemas
entre a possibilidade de desenvolvimento socioeconômico regional e a
conservação ambiental (OLIVEIRA, 2020). Tais problemas se mostram ine-
rentes à instituição de áreas protegidas desarticuladas de outras políticas
de desenvolvimento territorial.

Consideram-se pequenos municípios, neste caso, os lugares que
concentram núcleos urbanos e população de até 25 mil habitantes (clas-
sificação dada pelo IBGE). Muitos dos municípios da RMVPLN possuem
territórios grandes em comparação com o tamanho populacional, deste
modo, consideramos pequenos municípios não pelo tamanho de seu
território, mas pela reduzida demografia e também por características
comuns em razão de suas origens históricas e funções atuais.

Para construir o debate proposto, o texto articula a pesquisa biblio-
gráfica e documental e se pauta principalmente no conhecimento prévio
de trabalhos desenvolvidos pelos autores na região, derivados de pesqui-
sas do Grupo de Estudos Urbanos e Ambientais (GEURBAM) e da vin-
culação ao projeto Governança Ambiental da Macrometrópole Paulista
face à Variabilidade Climática (MACROAMB).

O texto traz, como reflexão, a necessidade de um planejamento re-
gional mais integrado para o fortalecimento da região metropolitana e que
o evidente potencial observado nas pequenas localidades deve ser visto
a partir da valorização dos benefícios gerais, por meio do turismo e dos
serviços ecossistêmicos, que podem apontar para saídas mais condizen-
tes com as características do que se espera de um desenvolvimento com
bases locais.



Unidades de Conservação e desenvolvimento local:
conceitos gerais

Os desafios impostos às unidades de Uso Sustentável estão atrelados à
necessidade de conciliação entre a ocupação e o desenvolvimento susten-
tável do território, por meio de atividades diversas, sendo essas inclusive
urbanas e industriais. Nas unidades de Proteção Integral o desafio se foca na
manutenção do estado de conservação, excluindo a ocupação humana. Em
ambos os casos os interesses e as necessidades humanas para obtenção de
bens naturais, por meio da ocupação e exploração, são fatores de pressão
atrelados ao processo de crescimento econômico ou de subsistência.

A presença de populações tradicionais ou não nesses espaços e en-
torno é uma regra e não uma exceção no contexto brasileiro e mundial,
conforme evidencia Morsello (2001). Por isso, a relação entre elas tende
a ser conflituosa, muitas vezes sem a consideração da existência de po-
pulações que desenvolvem sua vida cotidiana nesses lugares. Disso de-
corre que tais lugares necessitam de políticas e ações voltadas a um sen-
tido socioambiental, capaz de favorecer tanto à conservação quanto ao
desenvolvimento socioeconômico local (OLIVEIRA, 2017).

As novas ações de conservação não se baseiam apenas em campos
tradicionais da biologia da conservação, mas se abrem para novas pers-
pectivas baseadas nas práticas culturais, materiais e imateriais das popu-
lações residentes, reconhecendo cada vez mais os vínculos identitários
com o território e a importância desses para o empoderamento e a ges-
tão participativa (MISATO, 2018).

Para que a conservação em escala regional ou local possa efetivamen-
te contribuir para o êxito do desenvolvimento, é preciso considerar o que
essas áreas têm a oferecer, tanto do ponto de vista do desenvolvimento,
quanto da proteção e, para isso, há que se vincular as áreas protegidas às
estratégias locais de desenvolvimento e, mais especificamente, à efetiva
participação social nas tomadas de decisão sobre os territórios.

Há diversas estratégias já consolidadas com o objetivo de afiançar a
conservação e favorecer o desenvolvimento que incluem: prover oportu-
nidades apropriadas de desenvolvimento, enfatizar o envolvimento das
comunidades locais, adotar gestão compartilhada, assegurar autonomia
local, garantir direitos de acesso a bens naturais, promover conhecimen-
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to, garantir compensação financeira por perdas e encorajar o turismo
(BROOKS et al., 2006). De acordo com o estudo conduzido por esses au-
tores, essas estratégias possuem bases comuns e podem ser categorizadas
da seguinte forma: 1) Relação contínua entre utilização e proteção; 2)
interação com o mercado; 3) descentralização e 4) Community homogeneity.1

O que se verifica como pontos consolidados em diversos estudos é
que o sucesso da conservação depende do suporte e participação da
população local e que as preocupações com meios de subsistência e
objetivos futuros de desenvolvimento precisam estar no centro de qual-
quer estratégia viável de conservação, que envolva, sobretudo, as pesso-
as (PIMBERT & PRETTY, 1995; HULME & MURPHREE, 2001; MCSHANE,
2003; BARRET et al. 2005).

Importante ressaltar que para a consolidação dessas ações, que dão
suporte a iniciativas de desenvolvimento local, é fundamental a existên-
cia de instituições gestoras fortes e presentes, uma vez que se verifica que
os objetivos institucionais dos órgãos responsáveis pela gestão das UCs
são bem claros, mas sua ação efetiva deixa a desejar (MISATO, 2018). Exis-
tem diversos problemas relacionados à falta de infraestrutura adequada
para a gestão das UCs, falta de mão de obra qualificada e em quantidade
suficiente para garantir a fiscalização e o andamento de programas de
conservação, tais como o Plano de Manejo. Outra questão que interfere
diretamente na qualidade ambiental e na própria credibilidade das insti-
tuições perante a sociedade civil é o uso político dos cargos de gestão. A
escassez de recursos financeiros dificulta a gestão das UCs, que devem
ser norteadas pelo Plano de Manejo.

Dentre as UCs da RMVLN, somente 6 unidades possuem Planos de
Manejo, dos quais 2 já deveriam ter sido revisados, conforme o SNUC, que
prevê atualização em 5 anos. A tabela a seguir trata da situação dos PM
das UCs da região.

A inexistência de plano de manejo aprovado dificulta ainda mais
ações em torno da conservação e do desenvolvimento local. Ainda que
existam problemas institucionais, conflitos e pressões em torno de áreas
protegidas, há práticas recentes de conservação e uso que podem gerar
formas potenciais de desenvolvimento local apoiadas em experiências e

1. A tradução do termo retrata uma comunidade em que todos os membros comparti-
lham um conjunto semelhante de crenças, valores e características demográficas.



referenciais como os acima citados. Dentre essas ações encontram-se o
turismo enquanto fator de desenvolvimento, que pode ocorrer em con-
sonância com a valoração dos benefícios ecossistêmicos, temas a serem
discutidos na sequência.

Tabela 1 Unidades de Conservação na RM VPLN em relação ao Plano de Manejo.

Unidade  Ato de criação  Ano Criação  Gestor 
Situação do 

PM 
Ato de 

aprovação 

Flona de Lorena 
Portaria nº 24104 
de 11/04/1934 

1934  ICMBIO  Aprovado  Portaria 246/2001 

PE Campos de 
Jordão 

Decreto‐Lei nº 
11.908/1941 

1941  FF  Aprovado  Res.SMA 04/2017 

Parna Bocaina 
Decreto nº 68.172 
de 05/02/1971 

1971  ICMBIO  Aprovado  Portaria 358/2017 

APA Bacia do Rio 
Paraíba do Sul 

Decreto nº 87561 
de 13/09/1982 

1982  ICMBIO  Inexistente  ‐ 

APA Campos do 
Jordão 

Decreto nº 
20.956/1983; Lei 
nº 4.105/1984 

1983  FF  Inexistente  ‐ 

APA Silveiras  Lei nº 4.100/1984  1984  FF  Inexistente  ‐ 

APA Serra da 
Mantiqueira 

Decreto nº 91304 
de 06/06/1985 

1985  ICMBIO  Aprovado 
Portaria 

1.046/2018 

ARIE Pedra Branca 
Decreto nº 

26.720/1987; 
Lei nº 5.864/1987 

1987  FF  Inexistente  ‐ 

ESEC Bananal 
Decreto nº 
26.890/1987 

1987  FF  Análise Consema  ‐ 

PE Mananciais de 
Campos do Jordão 

Decreto nº 
37.539/1993 

1993  FF  Aprovado  Res. SMA 04/2017 

APA Sapucai‐
Mirim 

Decreto nº 
43.285/1998 

1998  FF  Inexistente  ‐ 

APA São Francisco 
Xavier 

Lei nº 
11.262/2002 

2002  FF  Aprovado  Res. SMA 64/2008 

APA Banhado 
Lei nº 

11.262/2002 
2002  FF  Inexistente  ‐ 

MONA Pedra do 
Baú 

Decreto nº 
56.613/2010 

2010  FF  Inexistente  ‐ 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da FF e do ICMBio, 2021.

Desenvolvimento local nos pequenos
municípios da RMVPLN

O desenvolvimento local pode ser entendido como uma estratégia
de desenvolvimento aplicada a diferentes recortes espaciais e aglomera-
dos humanos. (BUARQUE, 1999). A noção de local para o desenvolvimento
refere-se desde a pequena escala, até municípios ou microrregiões homo-
gêneas. Seu enfoque é baseado nos recursos endógenos (humanos, cul-
turais, naturais e de infraestrutura).
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Todavia, é preciso ter claro que o local não é sinônimo de pequeno,
mas de um limite territorial, que tem características similares e uma rela-
ção socioespacial dinâmica, capaz de promover a melhoria da qualidade
de vida de uma população, a partir da transformação em suas bases eco-
nômicas e na organização social resultante da mobilização das energias
locais (BUARQUE, 1999).

A RMVPLN, formada por 39 municípios que ocupam 31,39% do ter-
ritório da Macrometrópole Paulista – MMP é uma região que, historica-
mente, demanda ações e propostas de desenvolvimento voltadas à escala
local. É um espaço reconhecido por sua heterogeneidade, onde as assi-
metrias e desigualdades se expressam em condições diferenciadas de
infraestrutura urbana e social e na capacidade de acesso a recursos para
o desenvolvimento (ZANIRATO et al., 2020).

Figura 1 Divisão da RMVPLN. Fonte: AGEMVALE, 2018.

Essas assimetrias são expressas em diversos fatores, mas principal-
mente em termos populacionais, econômicos, sociais e pelo Produto In-
terno Bruto – PIB de cada município, onde se veem grandes municípios
com economia dinâmica e diversificada e pequenos municípios que se
encontram em situação de vulnerabilidade no sentido mais amplo.



São 22 os municípios menos populosos, aqui considerados peque-
nos municípios (todos com menos de 25 mil habitantes). A normativa aqui
utilizada é a classificação por tamanho da população, dada pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, em que os municípios peque-
nos são aqueles que concentram população de até 25.000 habitantes
(IBGE, 2016).

No processo do desenvolvimento regional do Vale do Paraíba, em
particular no decorrer do século XX, aprofundaram-se assimetrias entre
os municípios, alguns passando por intensa dinamização socioespacial a
partir da década de 1970, após a formação de regiões metropolitanas e
com a instauração de projetos de desenvolvimento político-territoriais.
Esses municípios foram fortalecidos por ações de incentivo econômico,
enquanto outros ficaram à margem desse modelo de desenvolvimento
(GOMES et al, 2018).

Os 22 municípios aqui referidos são os que mais se distanciaram em
relação aos que se desenvolveram economicamente, como São José dos
Campos, Jacareí, Guaratinguetá, Taubaté e são portadores de uma forma
residual do desenvolvimento, e, por essa razão, em acordo com Damiani
(2006), são a face menos “moderna” do processo modernizador do capita-
lismo. Apesar da proximidade com municípios dinâmicos como São José dos
Campos e Taubaté, os processos de desenvolvimento não se realizaram da
mesma forma nos pequenos municípios, e hoje tais localidades enfrentam
sérios problemas do ponto de vista socioeconômico e do aumento gradativo
das vulnerabilidades sociais. Esses pequenos municípios passaram a apre-
sentar características em comum, como se veem na Tabela 2.

Verifica-se que a taxa de crescimento demográfico entre 2000 a 2010
foi de 1,29% para toda a RMVPLN, enquanto muitos dos pequenos mu-
nicípios tiveram retração populacional e forte comprometimento socio-
econômico, dados que continuam a corroborar com as estimativas demo-
gráficas negativas e de forte retração socioeconômica apontadas pelo
SEADE (2018), IBGE (2020).

A perda populacional está diretamente relacionada à baixa capaci-
dade de geração de empregos e aos altos níveis de pobreza, conforme se
veem no Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS, a partir de
indicadores como renda domiciliar, alfabetização, média de idade do res-
ponsável pelo domicílio, possibilidades de inserção no mercado de tra-
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balho, acesso a bens e serviços públicos (SEADE, 2018). De acordo com
esse índice, muitos dos pequenos municípios se encontram em situação
de média vulnerabilidade no ambiente urbano e alguns com alta vulne-
rabilidade no ambiente urbano e rural (SEADE, 2018). Somam-se isso os
fatores de desigualdade que são muito altos em toda a RMVPLN, mas
principalmente nos pequenos municípios (SEADE, 2018).

Os municípios expressam aproximações fortes na relação campo-
cidade, vistas a partir de aspectos como acessibilidade, localização e pre-
dominância de paisagens rurais e naturais. Mas ainda assim, exercem uma
função pequena na totalidade da rede urbana regional. (CORRÊA, 1999,
2003; DAMIANI, 2006; MAIA, 2009; SANTOS, 2010),

Tabela 2   Características demográficas e socioeconômicas dos 22 pequenos municípios
da RMVPLN.

Município  Área (km²) 
População 
(2020) 

PIB (Milhões) 
(2011) 

IDH‐M (2010)  Sub‐região 

Arapeí  156,9  2460  30,97  0,68  Cruzeiro 

Areias  305,23  3896  40  0,697  Cruzeiro 

Bananal  616,43  10993  113  0,758  Cruzeiro 

Canas  53,26  5204  44,52  0,753  Guaratinguetá 

Cunha  1407,25  21459  173,72  0,733  Guaratinguetá 

Igaratá  292,95  9583  127,42  0,764 
São José dos 
Campos 

Lagoinha  255,47  4889  64,85  0,752  Taubaté 

Lavrinhas  167,06  7311  67,52  0,768  Cruzeiro 

Monteiro Lobato  332,74  4696  46,38  0,755 
São José dos 
Campos 

Natividade da 
Serra 

833,37  6642  64,06  0,733  Taubaté 

Paraibuna  809,57  18263  196,69  0,771 
São José dos 
Campos 

Piquete  175,99  13575  128,85  0,801  Guaratinguetá 

Queluz  249,39  13606  104,93  0,766  Cruzeiro 

Redenção da 
Serra 

309,44  3839  48,43  0,736  Taubaté 

Roseira  130,65  10801  294,36  0,777  Guaratinguetá 

Santa Branca  272,23  14857  206,71  0,796  Taubaté 

São Bento do 
Sapucaí 

252,57  10893  123,45  0,776  Taubaté 

São José do 
Barreiro 

570,68  4144  48,39  0,727  Cruzeiro 

São Luiz do 
Paraitinga 

617,31  10690  115,21  0,754  Taubaté 

Silveiras  414,78  6339  61,73  0,721  Cruzeiro 

Fonte: Adaptado de IBGE, 2020.



Figura 2 IPRS da RMVPLN, 2020. Fonte: Adaptado de SEADE, 2020.

Como verificado em pesquisas (OLIVEIRA, 2020), do ponto de vista
econômico, o setor de serviços é preponderante nas pequenas localidades
e responsável por grande parcela da economia local. A participação per-
centual de empregos formais dentro do setor de serviços também indica
grandes percentuais de informalidade. Dentre esse setor encontram-se
atividades ligadas ao turismo, uma das principais fontes de ingresso de
recursos, com altos índices de informalidade e sazonalidade (SEADE, 2018),
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e que foram extremamente afetadas com o início da pandemia de COVID-
19, pois as ações para conter o avanço da doença fragilizaram ainda mais
a economia e acentuaram as vulnerabilidades locais (ZANIRATO et al., 2020).

Esses fatores tendem a acentuar os conflitos de ordem socioambiental
em torno a áreas de usos restritos, visto que muitos deles são portadores
de Unidades de Conservação, que se fizeram em meio a disputas terri-
toriais (OLIVEIRA, 2020).

Por outro lado, justamente por serem detentores de paisagens mag-
níficas, presentes dentro ou no entorno das UCs, os pequenos municípi-
os da região se apoiaram, a partir da década de 1970, em atividades vin-
culadas ao turismo, com destaque para São Bento do Sapucaí e São José
do Barreiro e outros próximos a áreas protegidas.

Desde então, esses municípios passaram a ser considerados como
portadores de uma “‘tradição turística’ por registrar a presença de empre-
endimentos e associações que, em parceria com o poder público, opera-
ram na identificação e na estruturação de atrativos e na sedimentação de
um leque de produtos” (PELLICCIOTTA, 2017, p. 5), como é o caso dos
municípios da região do Vale Histórico Paulista – Queluz, Areias, Silveiras,
São José do Barreiro, Arapeí e Bananal, no extremo noroeste da RMVPLN.

Houve diversas tentativas de desenvolvimento nessa região e as pri-
meiras tratativas para fortalecimento ocorreram na década de 1970, com
a articulação da CODIVAP (A Associação de municípios do Vale do Paraíba)
e da Região Administrativa de São José dos Campos, que iniciaram diag-
nósticos e projetos voltados a desenvolver o turismo (PELLICCIOTTA, 2017).

Nos anos 70 foram criados os dois principais representantes das
Unidades de Conservação da região, o Parque Nacional da Serra da
Bocaina (1971) e o Parque Nacional da Serra do Mar (1977), além disso,
houve a criação da APA Silveiras (1984) e da Estação Ecológica de Bana-
nal (1987). Na mesma década foram iniciados esforços para a proteção do
patrimônio cultural com o tombamento de diversas edificações remanes-
centes da economia cafeeira em todo o Vale do Paraíba.

Nos anos 90, o Consórcio Intermunicipal do Polo Turístico do Cone
Leste Paulista, em conjunto com a Agência Via Vale, elaboraram seis cir-
cuitos turísticos com o objetivo de “atrair, organizar e distribuir os visitantes
na Região do Vale do Paraíba” (FRIEDHILDE, 2004). Assim, em 1996, como
resultados dessa iniciativa foram lançados os circuitos Alto Paraíba, Cos-



ta Verde, Rota da Fé, Serra da Mantiqueira, Tecnológico e Cultural e Vale
Histórico (PELLICCIOTTA, 2017).

No decorrer do final das décadas de 90 e início do século XXI, outras
iniciativas de desenvolvimento local se instalaram nos pequenos municí-
pios tidos como de vocação turística, principalmente as propostas e pro-
jetos desenvolvidos pelo SEBRAE – Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas. Foi também uma ação do SEBRAE a implantação de
consórcios de desenvolvimento que tinham como objetivo integrar o
turismo às diretrizes regionais dadas pelo Programa de Regionalização do
Turismo (2006), do Ministério do Turismo (PELLICCIOTTA, 2017).

Ao longo do tempo, políticas públicas regionais se voltaram para o
que se considera a vocação da região, na busca, até o momento pouco
frutífera, de impulsionar o desenvolvimento da região. Isso se apresenta
até os dias atuais como uma esperança condicional (OLIVEIRA, 2020) na
medida em que tal vocação ainda não foi capaz de mudar o cenário de
vulnerabilidade que afeta o Vale Histórico Paulista.

A extinta Emplasa – Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano
S.A., no Plano de Ação da Macrometrópole Paulista 2013-2014 (EMPLASA,
2014), considerou o desenvolvimento macrometropolitano a partir de ei-
xos estruturantes que reforçavam os polos já desenvolvidos. Para os muni-
cípios fora desse eixo, na Carteira de Projetos foram propostas ações de
incentivo à implementação de Pagamentos por Serviços Ambientais a pro-
prietários de áreas protegidas, a formulação de Parcerias Público-Privadas
para a exploração de UCs, a criação de instrumentos de gestão para as áreas
de mananciais e o desenvolvimento de turismo sustentável (EMPLASA,
2014). Essas ações não tiveram prosseguimento com a extinção da empre-
sa de planejamento, nem tampouco com iniciativas fora dessa instituição.

O que se vê, ainda hoje, são dificuldades que se acumulam em rela-
ção ao desenvolvimento dos pequenos municípios a partir da atividade
turística, em face de decisões como as de reduzirem o turismo a uma
atividade de empreendedorismo, sem a consideração dos processos so-
ciais, econômicos, culturais e ambientais que o envolvem. (OLIVEIRA,
2020). Também se veem dificuldades em compreender as áreas protegi-
das como potenciais ao desenvolvimento local pela consideração dos
benefícios ecossistêmicos num sentido mais amplo.
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Turismo e benefícios ecossistêmicos: associações
em torno ao desenvolvimento local nos pequenos
municípios da RMVPLN

As áreas verdes são essenciais para a sobrevivência dos seres vivos em
função de benefícios como os de regulação térmica, controle do escoamen-
to superficial, disponibilidade de água potável, modulação de doenças infec-
ciosas transmitidas por vetores, melhoria da qualidade do ar, redução de
ruídos, produção de alimentos, promoção à saúde mental e redução da
morbimortalidade (AMATO-LOURENÇO et al., 2016; GAUDERETO et al., 2018).

Esses benefícios que as populações humanas recebem dos ecossis-
temas são definidos em acordo com a Avaliação Ecossistêmica do Milênio
(MEA, 2005) como serviços ecossistêmicos (SE) e são divididos em quatro
categorias: serviços de provisão, de regulação, de suporte e culturais.

Os serviços de provisão são categorizados no tocante à capacidade
dos ecossistemas de fornecer materiais para consumo como alimentos,
matérias primas e água potável. Os serviços de regulação como aqueles
que englobam as funções reguladoras das condições ambientais naturais
como a prevenção de erosão e inundações. Os serviços de suporte são
aqueles necessários para que os outros serviços existam, como a ciclagem
de nutrientes, a formação do solo, e produção de oxigênio. Os serviços
culturais compreendem os benefícios não materiais que os ecossistemas
oferecem, como a produção de conhecimento, o enriquecimento espiri-
tual e a contemplação. A presença dessas áreas é considerada crucial tanto
para a promoção do desenvolvimento sustentável como para a oferta de
serviços ecossistêmicos (GAUDERETO et al., 2018).

Ainda assim, permanecem dificuldades em incorporar às estratégi-
as de proteção ambiental, ações decorrentes dos benefícios gerados em
áreas verdes, protegidas, capazes de favorecer o desenvolvimento local
nas regiões detentoras de tais lugares.

No caso da RMVPLN, as Unidades de Conservação presentes nas cer-
canias dos municípios despontam como importante potencial para o de-
senvolvimento local, pela singularidade territorial, capaz de favorecer a um
desenvolvimento a partir de bens específicos e exclusivos de seu território.

As Unidades de Conservação se situam no domínio da Mata Atlânti-
ca, atualmente reduzida a 7,3 % de sua área original e sobrevivem em



constante ameaça decorrente da urbanização desordenada, da expansão
do agronegócio e de áreas de pastagens, que pressionam cada vez mais
os escassos fragmentos de floresta. Nesse sentido, as Unidades de Con-
servação necessitam de estratégias mais bem definidas quanto aos limi-
tes e possibilidades de usos desses espaços, em especial às necessidades
de desenvolvimento local e com vistas à proteção do meio ambiente, ao
que podemos chamar de desenvolvimento sustentável.

As Unidades de Conservação presentes na região estudadas são
expressas no mapa a seguir.

Figura 3 Unidades de Conservação Federais e Estaduais na RMVPLN. Fonte: Organiza-
ção dos autores a partir do banco de dados geográficos: DATAGEO.

Os atributos de tais unidades são apresentados na tabela a seguir, que
traz o descritivo das UCs, com a identificação dos atributos de criação, os
atrativos e atividades a eles vinculados:
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Tabela 3 Unidades de Conservação da RMVPLN, atributos de criação e usos vinculados.

Unidade  Categoria 
Atributos de 

Criação 
Exploração 
Turística 

Município 

Flona de Lorena  Uso Sustentável 

Banco genético de 
espécies arbóreas. 
Produção de 
sementes 

Atrativos: Trilhas, 
Quiosques, Lago, 
Roteiro cultural, 
Campo de Futebol.  
Atividades: Passeio, 
Descanso, 
Caminhadas, 
Exercícios Físicos, 
Andar de Bicicleta, 
Observação de flora e 
fauna, Fotografar, 
Pique‐ Nique 

Lorena (SP) 

PE Campos de Jordão  Proteção Integral 

Possui três 
fitosionomias básicas 
da Mata Atlântica; A 
mata de araucárias, 
símbolo do parque, os 
campos de altitude e 
as matas nebulares, 
hoje formam as 
maiores extensões 
contínuas de 
pinheiros de todo o 
sudeste brasileiro 

Atrativos: Rios, Lago, 
Mirante, Cachoeira, 
Roteiro Cultural, 
Playground, Trilha.  
Atividades: Permitido 
Nadar, Permitido 
Bicicleta, Observação 
de Fauna e Flora, 
Passeio Noturno, 
Tirolesa, Arvorismo, 
Observação de Aves. 

Campos do Jordão (SP) 

Parna Bocaina  Proteção Integral 

Representa um 
importante 
fragmento do 
Domínio da  
Mata Atlântica, 
agrupando ampla 
diversidade de tipos 
vegetacionais, 
grandes extensões 
contínuas de áreas 
florestadas, sob 
diversos domínios 
geomorfológicos. É 
um território com 
endemismos, refúgios 
ecológicos e espécies 
ameaçadas de 
extinção 

Atrativos: Cachoeiras, 
Mirantes, Trilha, 
Roteiro Cultural, 
Costão rochoso, 
Praia. 
Atividades: O Parque 
Nacional da Serra da 
Bocaina (PNSB) não 
está consolidado em 
termos de visitação, 
por isso ainda não 
oferece prestação de 
serviços ao turista. 
Parte desta lacuna, 
porém, é preenchida 
pela iniciativa privada 
existente no entorno 
do Parque  

Angra dos Reis (RJ), Parati 
(RJ), Areias (SP), Cunha 
(SP), São José do Barreiro 
(SP), Ubatuba (SP) 

APA Bacia do Rio 
Paraíba do Sul 

Uso Sustentável 

Proteger os 
mananciais de 
abastecimento da 
bacia hidrográfica do 
Rio Paraíba do Sul e 
proteger a  
diversidade biológica, 
disciplinar o processo 
de ocupação e 
assegurar a 
sustentabilidade do 
uso dos recursos 
naturais. 

Informações não 
disponibilizadas pelo 
órgão gestor. 

Municípios abrangidos pela 
APA no Estado de São 
Paulo: Areias, Arujá, 
Bananal, Cachoeira 
Paulista, Cruzeiro, 
Guaratinguetá, Guarulhos, 
lgaratá, Jacareí, Jambeiro, 
Lavrinhas, Monteiro 
Lobato, Natividade da 
Serra, Paraibuna, Piquete, 
Queluz, Redenção da Serra, 
Santa Branca, Santa Isabel, 
Silveiras, São José do 
Barreiro, São José dos 
Campos e Taubaté. 
*Obs.: abrangência da APA 
nos Estados de Minas 
Gerais e Rio de Janeiro em 
fase de 
levantamento/identificação 



Tabela 3 Unidades de Conservação da RMVPLN, atributos de criação e usos vinculados
(continuação).

Unidade  Categoria 
Atributos de 

Criação 
Exploração 
Turística 

Município 

APA Campos do 
Jordão 

Uso Sustentável 

Visa proteger a 
biodiversidade da 
Serra da Mantiqueira, 
os remanescentes de 
vegetação nativa e os 
mananciais para 
abastecimento 
público da região 

Atrativos: Rio e lago 
(Contemplação), 
Mirante, Cachoeira, 
Playground.  
Atividades: Permitido 
pescar, permitido 
bicicleta, observação 
de fauna, passeio 
noturno, tirolesa, 
arvorismo, 
balonismo, 
observação de aves. 

Campos do Jordão (SP) 

APA Silveiras  Uso Sustentável 

mosaico de paisagens 
de grande beleza 
cênica, especialmente 
ao sul, com relevo 
predominantemente 
formado por morros e 
cristas, que atingem 
altitudes de até 1800 
metros 

Atrativos: Rios, 
Cachoeira, Roteiro 
Cultural.  
Atividades: Permitido 
nadar, Permitido 
bicicleta, Observação 
de fauna, Observação 
de Flora, Balonismo. 

Silveiras(SP) 

APA Serra da 
Mantiqueira 

 

Garantir a 
conservação do 
conjunto paisagístico 
e da cultura regional 
da Serra da 
Mantiqueira. Além de 
proteger e preservar a 
flora endêmica e 
andina; os 
remanescentes dos 
bosques de araucária; 
a continuidade da 
cobertura vegetal do 
espigão central e das 
manchas de 
vegetação primitiva; a 
vida selvagem, 
principalmente as 
espécies ameaçadas 
de extinção 

Informações não 
disponibilizadas pelo 
órgão gestor. 

Aiuruoca (MG), Alagoa 
(MG), Bocaina de Minas 
(MG), Baependi (MG), 
Delfim Moreira (MG), 
Itamonte (MG), ltanhandu 
(MG), Liberdade (MG), 
Marmelópolis (MG), Passa 
Quatro (MG), Passa Vinte 
(MG), Piranguçu  
(MG), Pouso Alto (MG), 
Virginia (MG), Wenceslau 
Braz (MG), Itatiaia (RJ), 
Resende (RJ), Campos do 
Jordão (SP), Cruzeiro (SP), 
Guaratinguetá (SP), Lorena 
(SP), Lavrinhas (SP), 
Pindamonhangaba (SP), 
Piquete (SP), Queluz (SP), 
Santo Antônio do Pinhal 
(SP), São Bento do Sapucaí 
(SP) 

ARIE Pedra Branca  Uso Sustentável 

Proteção de matas 
naturais, da fauna 
associada a essa 
formação vegetal e 
dos mananciais nela 
contidos que já foram 
responsáveis pelo 
abastecimento de 
toda a região de 
Taubaté. 

Atrativos: Rio e Lago 
(contemplação) 

Tremembé (SP) 

ESEC Bananal  Proteção Integral 

Proteger 
remanescentes de 
Floresta Ombrófila 
Densa Montana e Alto 
Montana, refúgios 
vegetacionais, 
espécies de flora e 
fauna ameaçadas de 
extinção, além de 
desenvolver pesquisas 
e atividades de 
educação ambiental. 

Atrativos: Rio, 
represa e lago 
(contemplação), 
Trilha.  
Atividades: 
Observação de fauna, 
Observação de flora, 
Observação de aves. 

Bananal (SP) 
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Tabela 3 Unidades de Conservação da RMVPLN, atributos de criação e usos vinculados
(continuação).

Unidade  Categoria 
Atributos de 

Criação 
Exploração 
Turística 

Município 

PE Mananciais de 
Campos do Jordão 

Proteção Integral 

Proteger os 
mananciais oriundos 
da cabeceira do 
Córrego do Coutinho e 
do Ribeirão das 
Perdizes (formador da 
represa do Salto) 

Atrativos: Rio 
(contemplação), 
Mirante, Cachoeira, 
Monumento 
geológico, Roteiro 
Cultural.  
Atividades: Permitido 
nadar, Permitido 
bicicleta, Observação 
de fauna, Observação 
de flora, Observação 
de aves. 

Campos do Jordão (SP) 

APA Sapucai‐Mirim  Uso Sustentável 

Abrange áreas dos 
municípios onde se 
encontra a bacia do 
rio Sapucaí., 
responsável pelo 
abastecimento local e 
de mais 40 municípios 
de Minas Gerais. 
Caracterizada por uma 
beleza cênica, em que 
se destacam pontos 
relevantes, 
reconhecidos 
regionalmente como a 
Pedra do Baú e o Pico 
Agudo. 

Atrativos: Rio 
(contemplação), 
Mirante, Cachoeira, 
Gruta, Monumento 
Geológico, Roteiro 
Cultural.  
Permitido Nadar, 
Permitido pescar, 
Permitido Bicicleta,  
Observação de Fauna, 
Observação de Flora, 
Montanhismo, Rapel, 
Escalada, Tirolesa, 
Paraglaider, 
Observação de aves. 

São Bento do Sapucaí (SP) 

APA São Francisco 
Xavier 

Uso Sustentável 

Faz parte do maciço 
montanhoso da Serra 
da Mantiqueira, que 
corresponde a um 
conjunto de  
elevadas escarpas 
festonadas e sulcadas 
e morros mais ou 
menos isolados que 
terminam no vale do 
rio Paraíba. 

Atrativos: Rio 
(contemplação), 
Mirante, Cachoeira, 
Roteiro Cultural. 
Atividades: Permitido 
nadar, Permitido 
pescar, Rafting, 
Permitido bicicleta, 
Observação de fauna, 
Observação de Flora, 
Passeio Noturno, 
Montanhismo, Rapel, 
Escalada, Paraglaider, 
Boiacross, 
Observação de Aves. 

São José dos Campos (SP) 

APA Banhado  Uso Sustentável 

Correspondem a uma 
vasta planície aluvial, 
formada por 
sedimentos 
transportados pelo rio 
Paraíba do Sul, onde 
estão presentes 
muitos meandros 
abandonados e 
terraços (resquícios de 
uma antiga atividade 
agrícola), compondo 
um cenário de rara 
beleza e totalmente 
integrado à paisagem 
urbana central de São 
José dos Campos. 

Atrativos: Rio, 
Mirante, Roteiro 
Cultural.  
Atividades: Permitido 
nadar, Permitido 
bicicleta, Observação 
de Fauna, Observação 
de Flora, Passeio 
noturno, Observação 
de aves. 

São José dos Campos (SP) 



Tabela 3 Unidades de Conservação da RMVPLN, atributos de criação e usos vinculados
(continuação).

Unidade  Categoria 
Atributos de 

Criação 
Exploração 
Turística 

Município 

MONA Pedra do Baú  Proteção Integral 

Inserido em meio à 
Mata Atlântica, com 
aspectos de vegetação 
de altitude e grande 
diversidade de fauna. 

Atrativos: Mirante, 
Gruta, Costão 
Rochoso, Roteiro 
Cultural, Monumento 
Geológico, Trilha.  
Atividades: 
Observação de Fauna, 
Observação de Flora, 
Montanhismo, Rapel,  
Escalada, Paraglaider, 
Observação de Aves. 

São Bento do Sapucaí (SP) 

Fonte: FF, 2021 e CNUC, 2021.

Como se pode ver na Tabela 3, essas áreas provêm, entre outros be-
nefícios, a água que abastece as duas maiores metrópoles do país: São
Paulo e Rio de Janeiro. São ainda detentoras de ampla biodiversidade
expressa em plantas não convencionais e em frutas nativas tais como o
araçá-piranga, a grumixama, a gabiroba, assim como em uma rica fauna
vista em invertebrados terrestres, invertebrados aquáticos, anfíbios, aves,
peixes e mamíferos, alguns em risco de extinção como a onça-pintada, a
onça-parda ou suçuarana, o muriqui e o sagui-da-serra-escuro (PMPNSB,
2002). Também conservam fibras/materiais de plantas (xaxim, coqueiro,
bananeira, sementes) para usos diretos ou transformação, além de pro-
porcionarem benefícios recreacionais e de saúde física e mental por meio
das paisagens de expressiva beleza cênica, recortadas por rios, lagos,
cachoeiras, mirantes, e por interações físicas e vivenciais como a educa-
ção ambiental e o entretenimento por meio de trilhas; bens que adqui-
rem valor imensurável no momento em que se vê a degradação e perda
de atributos ambientais geradores do bem estar.

Esses e outros benefícios se fazem fundamentais num cenário mo-
dulado por eventos decorrentes da variabilidade climática, a saber: dispo-
nibilização de água doce por meio de nascentes naturais, regulação do ar
e do clima, conservação de espécies vegetais pela retirada de sementes
ou esporos, manutenção da cobertura vegetal em ambientes declivosos
e sequestro de carbono. Justamente por esses benefícios, é imperativo
fomentar a elaboração e implantação de políticas públicas voltadas ao
reconhecimento e valorização dos benefícios ecossistêmicos, de modo a
garantir a manutenção das áreas protegidas, incluindo seus processos

Cap. 10 –  Unidades de Conservação e desenvolvimento local: limites e possibilidades ... 229



230 Governança Ambiental na Macrometrópole Paulista Face à Variabilidade Climática

ecológicos, diretamente relacionados com o bem-estar humano. Valori-
zar na perspectiva contingente (BELETE e. ASSEFA, 2003) de estimar o valor
de existência e permanência dos benefícios ecossistêmicos para as gera-
ções atuais e futuras.

Ainda que não seja fácil, essa possibilidade se apresenta com efeti-
vo potencial para propiciar condições menos assimétricas para o desen-
volvimento local, considerando a riqueza desses lugares e a importância
de seus benefícios, diretamente ligados à manutenção da própria vida.

Nesse sentido, considerar os benefícios ecossistêmicos nas ações de
desenvolvimento local pode ser uma alternativa de efetivo potencial para
o desenvolvimento local, num cenário de degradação e perda da bio-
diversidade.

Considerações finais
Buscou-se neste texto pensar nos desafios para a proteção do meio

ambiente em locais dotados de áreas naturais protegidas, associado ao
desenvolvimento local. Para tanto, a ênfase se voltou para a valoração dos
bens naturais a partir do reconhecimento do valor contido nos benefíci-
os ecossistêmicos e nas iniciativas de usos turísticos, formas possíveis de
considerar o desenvolvimento local e a conservação ambiental em regi-
ões deprimidas, como as que comportam os pequenos municípios da
RMVPLN. Com essa preocupação sistematizou informações sobre os be-
nefícios ecossistêmicos, enfatizando a necessidade e a urgência de me-
didas capazes de proteger os ecossistemas, conciliando a conservação
com o desenvolvimento local.

Tomou-se como unidade de análise a Região Metropolitana do Vale
do Paraíba e Litoral Norte, justamente porque apresenta grande comple-
xidade de gestão pelas distintas características demográficas e econômi-
cas nelas contidas. Inseridas nesse contexto, o olhar se voltou para os
pequenos municípios, que se diferenciam de outros mais expoentes na
RMVPLN, e que, justamente por isso, quando olhadas sob uma perspec-
tiva de planejamento regional, têm sido constantemente esquecidos ou
pouco valorizados.

O texto apresentou potenciais existentes nas pequenas localidades,
provedoras de benefícios ecossistêmicos, presentes nas Unidades de



Conservação da região, algo ainda a ser inserido em ações de planejamen-
to com vistas à diminuição das assimetrias regionais. A mudança do olhar
para essas pequenas cidades onde se encontram as áreas protegidas é
necessária e está vinculada às bases do desenvolvimento local, que visam
não só a incluir os atores locais, mas a considerar o potencial encontrado
no próprio território.

Essa mudança do olhar destaca tanto os serviços de turismo funda-
dos nos atrativos naturais que tais lugares detém, como na valorização dos
benefícios ecossistêmicos que podem e devem ser considerado. Ambos
os aspectos podem impulsionar o desenvolvimento local e ser fatores
geradores de emprego e renda aos municípios, como podem também ser
condição para a conservação dos atributos ambientais que precisam ser
valorizados, sobretudo no cenário em que vivemos para o qual temos
tantas demandas e tão poucas ações efetivas.

Agradecimentos – Os autores agradecem o apoio recebido da Fundação
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Introdução
Ainda que majoritariamente urbana, a Macrometrópole Paulista (MMP)
possui em seu território áreas definidas como rurais que enfrentam pro-
blemáticas inerentes a essas localidades. Entre essas está o acesso à água,
cuja problemática difere dos desafios visualizados em áreas urbanas por
conta do alto custo de se prover infraestrutura para comunidades rurais
espalhadas e das dificuldades de inserção dessas áreas na lógica de mer-
cado que predomina nas companhias de abastecimento de água, o que
leva o acesso à água por parte da população a depender preponderan-
temente de soluções alternativas individuais de abastecimento de água
(PÁDUA, 2006; SWYNGEDOUW, 2006).

O principal desafio para o empreendimento dessas soluções está no
fato de que cabe a própria população a responsabilidade pela captação
e garantia da qualidade da água, o que possui como agravante o fato de
muitas comunidades rurais estarem em áreas ambientalmente frágeis,
sujeitas a transformações ambientais decorrentes das atividades agro-
pecuárias e extrativistas, e de muitas dessas populações possuírem em
geral menos recursos financeiros, principalmente no contexto das áreas
rurais de países da periferia do capitalismo (SWYNGEDOUW, 2006; PÁDUA,
2006). Essas dificuldades afetam diretamente a segurança hídrica dessas
populações, uma vez que a segurança hídrica implica na garantia do acesso
da população a água em qualidade e quantidade adequadas (BAKKER, 2012).

Tendo isso em vista, o objetivo desse texto é analisar as vulnerabilidades
das áreas rurais da Macrometrópole Paulista (MMP) no que diz respeito a
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Segurança Hídrica, levando em conta nessa análise a perspectiva de que as
relações entre sociedade e natureza são mediadas por relações de poder,
o que se expressa também no acesso a água (SWYNGEDOUW, 2006).

O texto é trabalhado de acordo com a seguinte estrutura: primeiro
se apresenta o que se entende tradicionalmente por rural, com enfoque
nas definições adotadas pelo Estado, posteriormente se apresenta o con-
ceito de segurança hídrica. Em seguida se discute acerca das áreas rurais
e suas dificuldades no acesso a água em qualidade e quantidade adequa-
da, considerando especialmente a Macrometrópole Paulista.

O rural
Torna-se necessário no contexto desse texto trazer a concepção de

rural presente nos marcos legais, haja vista que esses dispõem as regras
e procedimentos que balizam as ações e interações no mundo social, e
portanto, expressam as relações de poder contidas na sociedade. Esses
marcos legais também têm a capacidade de produzir realidades e natu-
ralizar determinadas concepções, fazendo com que essas concepções de
caráter social sejam aceitas como naturais (MEDEIROS et al., 2014).

Nesse sentido, é importante trazer uma reflexão acerca de como essas
concepções influenciam nas ações institucionais, pois conforme apontam
Wanderley e Favaraevetto, o vazio institucional nas formas de regulação
e definição do território rural no Brasil explica o”[...] caráter periférico e
residual conferido a estes espaços nas estratégias e na ideologia do de-
senvolvimento brasileiro.” (WANDERLEY & FAVARETO, 2013 p. 414). Ou
seja, rural adquire esse caráter periférico e residual, pois sua própria de-
finição institucional define essas áreas como tal (WANDERLEY & FAVA-
RETO, 2013).

Tradicionalmente, a definição do rural tem se colocado como aquilo
que está em oposição ao urbano, onde a relação entre esses dois territó-
rios distintos é marcada pela subordinação do rural pelo urbano. O pro-
cesso de urbanização, nessa concepção, seria um processo natural e ine-
vitável de modernização da sociedade (CARNEIRO, 2007).

A legislação ainda em vigor que estabelece formalmente os territóri-
os urbanos e consequentemente os rurais é o Decreto-lei nº311, de 2 de
Março de 1938. Esse decreto, com o intuito de “organizar” o território na-



cional, definiu como condição para a criação de um município a prévia
delimitação da sua porção urbana e suburbana. Vê-se, portanto, que o ru-
ral nesse caso é definido por exclusão, ou seja, o que sobrou no território
de um município que não é urbano (MEDEIROS et al., 2014).

Outro dispositivo da legislação brasileira que define o rural, também pelo
critério de exclusão, é a Lei nº 5.172 de 25 de Outubro de 1966, que dispõe
sobre o sistema tributário nacional. Importante destacar que essa legislação
define que as áreas urbanas devem pagar tributos aos municípios, enquan-
to que as rurais à federação, o que acaba por ser um fator que leva o poder
público municipal a considerar mais os aspectos fiscais no momento da
delimitação das áreas urbanas e rurais, em detrimento de aspectos geográ-
ficos, sociais, econômicos e/ou culturais (ABRAMOVAY, 2003).

Outro ponto relevante para a discussão presente nessa legislação
são aspectos atrelados propriamente à definição do urbano. Segundo
estas, são urbanas as áreas que (ainda que não obrigatoriamente) possu-
em os seguintes atributos:

[...] pelo menos 2 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou
mantidos pelo Poder Público: I – meio-fio ou calçamento, com
canalização de águas pluviais; II – abastecimento de água; III –
sistemas de esgotos sanitários; IV – rede de iluminação pública,
com ou sem posteamento para distribuição domiciliar; V – escola
primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três)
quilômetros do imóvel considerado” (Lei nº 5.172, de 25 de ou-
tubro de 1966 – artigo 32, parágrafo 1º).

Ou seja, legalmente a presença de infraestrutura e de serviços básicos,
entre eles o abastecimento de água, é vista como o oposto da condição rural.
Sendo assim, o rural é majoritariamente definido como se tratando de áre-
as residuais, ou remanescentes do processo de urbanização, sendo carac-
terizadas pela exclusão, pela precariedade e carência de serviços básicos
(ABRAMOVAY, 2000; WANDERLEY & FAVARETO, 2013).

A discussão que se propõe no presente texto não é na direção de
propor novas definições de rural ou discutir quais são as mais adequadas,
mas sim de entender como o rural tem sido considerado tradicionalmente,
e como essas questões impactam nessas áreas rurais definidas adminis-
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trativamente de acordo com a legislação aqui apresentada, ainda que se
façam críticas às mesmas. A discussão se dirige então para pensar a se-
gurança hídrica dessas populações que se encontram nessas áreas que são
definidas pela oposição ao urbano, caracterizadas pela exclusão, precari-
edade e carência de serviços básicos. Para isso, na seção seguinte se dis-
cute o conceito de segurança hídrica, de modo a considerar essas assi-
metrias.

Conceito de segurança hídrica
O conceito de segurança hídrica tem se tornado cada vez mais rele-

vante por conta da crescente vulnerabilidade tanto das sociedades huma-
nas como dos ecossistemas em relação à água. São crescentes as amea-
ças aos sistemas de fornecimento de água por conta da contaminação e
de outros impactos nos ecossistemas aquáticos causados pela atividade
humana. Além das ameaças aos que já contam com o fornecimento de
água, ainda existe um grande contingente populacional que sequer tem
acesso seguro à água potável de forma sustentável (BAKKER, 2012).

A primeira conceituação de segurança hídrica que passou a abordar
essas questões, que se diferenciava do que vinha até então sendo entendi-
do por segurança hídrica no campo da geopolítica, foi cunhada pela Glo-
bal Water Partnership, que passou a definir a segurança hídrica como uma
situação onde se tem o acesso à água, em qualidade e quantidade adequada
de modo a garantir a higiene, saúde e produtividade da população e a
preservação dos ecossistemas (GLOBAL WATER PARTNERSHIP, 2000).

Desde então, o conceito tem se tornado cada vez mais diverso, indo
além até mesmo dos aspectos de quantidade e acessibilidade para popu-
lações humanas e adotando aspectos como a qualidade da água, saúde
humana e proteção dos ecossistemas (COOK & BAKKER, 2011).

Além disso, é importante que a segurança hídrica incorpore uma visão
politizada acerca do acesso à água e pense a questão da garantia ao aces-
so à água em qualidade e quantidade adequada além do tecnicismo. Isso
principalmente pelo fato de que o acesso ou a exclusão do acesso à água
é determinado por relações de poder social, econômico e político que
condicionam as relações entre sociedade e ambiente (SWYNGEDOUW,
2006; ROBBINS, 2012; LOFTUS, 2015).



É preciso levar em consideração nas discussões sobre segurança
hídrica que a circulação da água incorpora e interioriza essas relações de
poder, que operam em diversas escalas e trazem questões de classe, gê-
nero e raça. São essas relações de poder que ditam quem terá domínio e
acesso à água e quem será excluído (SWYNGEDOUW, 2006).

Tratar a segurança hídrica de forma despolitizada retira o componente
político da distribuição da água, fazendo com que essa questão seja re-
duzida a apenas um problema resultante de questões de ordem natural
e/ou que pode ser resolvido apenas por meio de soluções tecnológicas
(LOFTUS, 2015). A questão não é sobre como levar água para as pessoas,
visto que muitos dos princípios de engenharia necessários para tal já são
bastante difundidos, nem é decorrente apenas de aspectos naturais. A
questão que deve ser encarada é porque alguns grupos têm acesso à água
de forma adequada e outros não (SWYNGEDOUW, 2006).

Levando em conta essas questões, o presente texto adota o concei-
to de segurança hídrica focado na garantia do acesso da população a água
em qualidade e quantidade, considerando que o acesso à água não está
restrito apenas a questões técnicas, mas faz parte das relações entre
ambiente e sociedade, onde a falta de acesso a água em qualidade e
quantidade não está apenas relacionada à falta física da água, mas tam-
bém é uma expressão da desigualdade política e econômica.

Quando se fala na segurança hídrica das áreas rurais, levar em conta
essas questões é imprescindível. Como visto na seção anterior, a própria
definição das áreas rurais que as considera como áreas residuais e peri-
féricas acaba por fazer com que esses locais recebam uma menor aten-
ção do poder público (WANDERLEY & FAVARETO, 2013). Na seção a seguir,
as especificidades da segurança hídrica nas áreas rurais serão discutidas.

As áreas rurais e a segurança hídrica
No Brasil, o desenvolvimento do setor de saneamento (que inclui o

acesso à água) esteve bastante relacionado ao interesse das elites econô-
micas, de modo a garantir a reprodução do modelo econômico dominante
(REZENDE & HELLER, 2008). Tal postura fez com que as ações desse setor
historicamente se concentrassem em áreas de interesse econômico, re-
legando as populações das periferias urbanas, pequenos municípios e
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áreas rurais, uma posição marginal frente às ações de saneamento pro-
movidas pelo Estado (REZENDE & HELLER, 2008; MURTHA et al., 2015).

O abastecimento de água nas áreas rurais ao longo dos anos apresen-
tou uma carência de ações permanentes e sistemáticas promovidas pelo
poder público brasileiro. Ainda que existam algumas ações, essas ocorrem
de modo disperso entre vários órgãos e ministérios, atuando de forma se-
parada e descoordenada e, além disso, essas ações em geral não possuem
planejamento em longo prazo (ROLAND et al., 2020).

As áreas rurais possuem especificidades que não permitem que so-
luções pensadas no contexto urbano sejam aplicadas nessas áreas. Entre
as dificuldades de se prover rede de abastecimento para comunidades
rurais está o fato de essas estarem espalhadas por territórios extensos,
fazendo com que o custo para tal seja extremamente alto e com um re-
torno de investimento baixo e incerto, o que contraria os princípios de
mercado que regem historicamente grande parte das decisões do setor
de saneamento no Brasil (SWYNGEDOUW, 2006; ROLAND et al., 2020;
REZENDE & HELLER, 2008).

Além das dificuldades técnicas e econômicas de se implementar sis-
temas convencionais de saneamento nos moldes dos que se veem em
áreas urbanas, a aplicação dessa concepção nas áreas rurais sem consi-
derar suas especificidades acaba impondo uma lógica onde a maior apro-
ximação ao urbano é associada ao desenvolvimento dessas áreas rurais,
que são tradicionalmente consideradas como atrasadas e deficientes
(ABRAMOVAY, 2000).

Como discutido anteriormente, a definição mais tradicional do rural,
que o considera como oposição ao urbano, coloca a urbanização das áreas
rurais como um processo natural e inevitável de modernização da socie-
dade (CARNEIRO, 2017). Parte dessa modernização se coloca pela via do
acesso à infraestrutura e serviços básicos, entre elas as infraestruturas de
abastecimento de água coletivas (ABRAMOVAY, 2000).

Portanto, quando se propõe a solução dos problemas de acesso à água
em qualidade e quantidade nas áreas rurais por meio de projetos desse tipo,
está se reafirmando que a solução para os problemas das áreas rurais resi-
de num desenvolvimento que pressupõe a urbanização como único cami-
nho. Cabe pontuar que a urbanização não trás uma maior segurança hídrica,



pelo contrário, impõe novas dinâmicas e contradições para o acesso a água
a partir da sua mercantilização (SWYNGEDOUW, 2006).

Nesse sentido, o Programa Nacional de Saneamento Rural traz algu-
mas diretrizes que reforçam a necessidade de se pensar o saneamento
rural para além da imposição desses sistemas convencionais. Segundo o
programa deve se dar preferência à tecnologia já utilizada e, se necessá-
rio, promover sua adequação ou melhoria. Além disso o programa reco-
menda a participação social em todas as etapas, desde a concepção dos
sistemas até a sua operação e manutenção, visando que, mesmo no caso
de necessidade de implementação de tecnologias diferentes, essas sejam
adequados às condições locais, com alternativas que contemplem as
especificidades das áreas rurais e suas características demográficas,
ambientais e culturais das populações (FUNASA, 2019)

Ainda que se considerem as problemáticas associadas a essa visão
desenvolvimentista do rural, que busca homogeneizar as formas de vida,
essa questão não se contrapõe ao fato de que existe uma negação da
responsabilidade sobre o saneamento nas áreas rurais. O que se argumen-
ta não é a inação do Estado nas áreas rurais, mas uma ação que não con-
sidere o rural alvo da modernização inevitável, levando em conta as suas
particularidades. O poder público precisa considerar essas particularida-
des, e ser capaz de conceber e implementar soluções compatíveis com a
realidade de cada população rural. Deve-se levar em conta não só ques-
tões demográficas, mas também aspectos sociais, ambientais e culturais
dessas populações rurais, que são também diferentes entre si (ROLAND
et. al., 2020).

Metodologia
De modo a abrir uma discussão acerca do papel do poder público na

garantia da segurança hídrica da população rural na Macrometrópole
Paulista, se realizou um levantamento inicial acerca das ações do poder
público municipal sobre o tema. Para tal, foram selecionados municípios
da Macrometrópole Paulista, na região do Vale do Paraíba, que possuem
uma população majoritariamente rural (Tabela 1). Esse recorte resultou na
seleção de quatro municípios:
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Tabela 1   Municípios selecionados.

Municípios População 
urbana 

População  
rural 

Grau de urbanização 
(em %) 

Paraibuna 5518 12786 30,15 
Ibiúna 28507 48360 37,09 
Natividade da Serra 2851 3852 42,53 
Monteiro Lobato 2000 2491 44,53 

Fonte: SEADE, 2021.

Nesses municípios, as formas de acesso à água nas áreas rurais se di-
videm entre domicílios ligados a redes gerais, captação de poços e nascentes
na propriedade, e outras formas de abastecimento que incluem: carro pipa,
cisterna de água de chuva, rio, açude, lago e igarapé (Tabela 2).

Tabela 2   Formas de abastecimento de água em domicílios rurais.

Municípios Rede geral Poço/ nascente na  
propriedade Outras 

Paraibuna 43% 37% 30% 
Ibiúna 25% 69% 6% 
Natividade da Serra 6% 54% 39% 
Monteiro Lobato 48% 39% 13% 

Fonte: Censo – IBGE/Rural – PNSR.

Foram analisados os Planos Municipais de Saneamento Básico de cada
um dos municípios. A opção por realizar a análise desse documento se deve
ao fato de este ser de elaboração obrigatória por parte dos municípios de
acordo com a Lei n.º 11.445/20071, a Lei de Saneamento Básico, sendo uma

1. Alguns aspectos da Lei 11.445/2007 foram alterados pela redação da Lei nº 14.026/
2020, conhecida como Novo Marco Legal do Saneamento. No que diz respeito aos
Planos de saneamento básico estes continuam obrigatórios, entretanto o modo como
devem ser apresentados foi flexibilizado, podendo ser regional em casos onde os
serviços são prestados regionalmente, bem como podem ser substituídos por estu-
dos estudos que embasam a concessão ou a privatização dos serviços. Além disso, os
municípios com população inferior a 20.000 habitantes poderão apresentar planos
simplificados, com menor nível de detalhamento. O prazo para revisão também foi
estendido, de 4 para 10 anos (BRASIL, 2020).



condicionante para o repasse de recursos federais para projetos de sanea-
mento do município (BRASIL, 2007). O Plano de Saneamento Rural, publica-
do em 2019, também traz como um das funções do município a elaboração
dos plano municipais de saneamento básico, e que deve apresentar nesses
planos as demandas de saneamento rural (FUNASA, 2019. p. 219)

Discussão dos resultados
A leitura dos Planos levou em conta dois aspectos: o reconhecimen-

to das Áreas Rurais, ao menos abordando essas áreas na caracterização
do abastecimento de água, e a proposição de alternativas ou ações em
prol da segurança hídrica da população rural. A seguir é apresentado o
que foi levantado em cada plano:
Paraibuna: O plano reconhece a existência de núcleos habitacionais iso-
lados e considera vital o acesso à água por parte desses habitantes. En-
tretanto, o Plano também ressalta que apesar de vital, o fornecimento de
água para esses núcleos isolados por meio de sistemas públicos conven-
cionais é insustentável financeiramente, e a partir dessa constatação, pro-
põe a tomada de soluções alternativas. São apresentadas duas alternati-
vas: O fornecimento por meio de caminhões pipa, com a instalação de
caixas de água coletivas ou individuais, sendo os materiais disponibilizados
pelo poder público e a instalação feita pela própria comunidade com a
orientação técnica da Operadora do Sistema de Abastecimento de Água
Municipal; a segunda opção apresentada é a implementação de um mini-
sistema de abastecimento de água comunitário em núcleos onde não for
viável o abastecimento por caminhão Pipa. Este sistema comunitário pode
ser implantado pela própria comunidade beneficiada, sob orientação téc-
nica da Operadora e com materiais e equipamentos fornecidos pelo Po-
der Público. Apesar de dispor de soluções alternativas estas não são con-
sideradas nas intervenções planejadas, pois de acordo com o Plano de-
verão ser tratadas futuramente caso a caso (PMSB – PARAIBUNA, 2011).
Ibiúna: O plano não faz menção às áreas rurais, o mesmo só trata sobre
o sistema convencional de abastecimento de água que atende sua por-
ção urbana, delimitando as áreas urbanas que ainda não são atendidas,
mas que podem ser atendidas futuramente, classificadas como “áreas

Cap. 11 –  Segurança hídrica das populações rurais da Macrometrópole Paulista 243



244 Governança Ambiental na Macrometrópole Paulista Face à Variabilidade Climática

atendíveis”, e desconsiderando assim o restante do município como alvo
de algum tipo de ação (PMSB –IBIUNA, 2019).
Natividade da Serra: O Plano faz referência a sistemas independentes de
abastecimento de água de responsabilidade da prefeitura municipal e que
atendem a seis núcleos habitacionais isolados. Tratam-se de sistemas
bastante simples de captação, reservação e distribuição de água sem
qualquer tipo de tratamento ou desinfecção. O plano propõe investimento
de modo a incluir uma etapa de cloração e fluoretação da água nesses
sistemas isolados. Não se faz nenhuma outra menção a ampliação do
atendimento para outras áreas isoladas ou outras ações voltadas para a
população rural (PMSB – NATIVIDADE DA SERRA, 2018).
Monteiro Lobato: Não existem menções no plano a áreas rurais. Os Pro-
jetos para melhoria do abastecimento de água na cidade vão em direção
de aumentar a cobertura do sistema convencional nas áreas urbanas, sem
qualquer menção a alternativas ou ações voltadas para áreas rurais (PMSB –
MONTEIRO LOBATO, 2011).

Ao analisar as questões presentes no plano ficam claros alguns as-
pectos que nos permitem compreender as questões que permeiam a ação
Estatal para com a segurança hídrica das populações rurais.

Nos Planos de Monteiro Lobato e Ibiúna não foram identificados
qualquer menção às áreas rurais. Segundo Rezende (2019), a ausência das
áreas rurais em Planos Municipais tem diversas razões. Primeiramente, o
próprio planejamento municipal tem uma perspectiva urbanística, com
enfoque para as áreas urbanas. Outro ponto, segundo a autora, é a falta
de clareza por parte dos órgãos municipais sobre a quem cabe a compe-
tência das ações de saneamento nessas áreas, uma vez que as mesmas
pagam impostos federais e não municipais (REZENDE, 2019). O Progra-
ma Nacional de Saneamento Rural, também pontua que muitas vezes, por
falta de conhecimento técnico, as áreas rurais não são abrangidas nesses
planos, e que essa ausência dificulta a criação de políticas e programas
estratégicos (FUNASA, 2019).

 Nos Planos de Paraibuna e Natividade da Serra, que trazem ações
para as áreas rurais, essas se voltam para a implementação de soluções
alternativas de abastecimento, trazendo duas opções: utilização de cami-



nhões pipa e mini-sistemas de abastecimento descentralizados. Ainda que
seja importante ao menos a inclusão dessa possibilidade no plano, é
importante observar que não existem propostas voltadas para a melhoria
das formas de abastecimento individuais já utilizadas pela população rural
dos municípios.

Em Natividade da Serra e Paraibuna, ainda que exista uma expressi-
va parte da população com abastecimento individual por meio de poços
e nascentes na propriedade (respectivamente 54% e 37% da população
rural), não existem propostas voltadas para a adequação ou melhoria
desses sistemas, conforme preconiza, por exemplo, o mais recente Pro-
grama Nacional de Saneamento Rural (FUNASA, 2019).

Conclusão
Mesmo nos municípios considerados majoritariamente rurais, o ru-

ral é ainda tratado de forma residual no planejamento das ações de sa-
neamento básico que incluem o abastecimento de água. Essa realidade
está fortemente ligada ao modo como as áreas rurais são consideradas
nos marcos legais. Dos quatro planos analisados, dois sequer tratam so-
bre as áreas rurais, e os outros dois que o fazem, desconsideram as par-
ticularidades dessas áreas.

Pensar a segurança hídrica das populações rurais deve ir além de
propostas que buscam inserir essas populações na lógica dos sistemas
convencionais, quer seja pela construção de sistemas convencionais em
menor escala e descentralizados, ou pela proposição de diferentes formas
de distribuição que impõe uma lógica moderna na forma de se relacio-
nar com a água. Para isso, pressupõe-se a superação de definições anti-
quadas do rural, presentes nos marcos legais brasileiros que subjugam
esses espaços a áreas residuais e atrasadas, o que se materializa e se re-
força a partir de políticas públicas que incorporam essas definições.

É necessário manter o respeito à autonomia dessas populações no
acesso à água, mas também garantir a sua segurança hídrica por meio de
ações, no sentido de proteger e aprimorar os modos de acesso à água já
utilizados de forma conjunta, respeitando o conhecimento tradicional das
populações.
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Introdução
A Macrometrópole Paulista (MMP) é um espaço que concentra regiões
metropolitanas e aglomerações urbanas com expressivo dinamismo
socioeconômico e áreas suburbanas com características urbano-rurais.
Esses espaços compartilham desigualdades socioambientais que tendem
a ser agravadas em face à variabilidade climática. Um dos principais efei-
tos das mudanças climáticas nesse espaço é a intensificação da ocorrên-
cia de eventos hidrometeorológicos extremos, tais como inundações e
escorregamentos, cujos impactos são sentidos, em maior grau, pela po-
pulação mais pobre.

Nesse sentido, questionar as condições estruturantes desses impac-
tos e identificar os desafios para ações adaptativas a tais eventos na MMP
que sejam capazes de romper o status quo e promover condições de vida
mais justas e seguras é uma tarefa urgente e necessária. A agenda da
Ecologia Política Urbana (EPU) contribui para essa tarefa porque possibi-
lita desnudar a estrutura capitalista e seus metabolismos direcionados para
a acumulação, tendo a questão ambiental como centro do debate sobre
urbanização, desconfiando das soluções tecnológicas e dos discursos que
margeiam as condições centrais para a mudança diante da crise climáti-
ca (KEIL, 2020).
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Este capítulo busca discutir, à luz da EPU, os desafios para o enfrenta-
mento da lógica hegemônica de adaptação aos eventos hidrometeoroló-
gicos extremos nos diferentes espaços que conformam a MMP. O texto se
organiza em três seções. A primeira discute as desigualdades do fenômeno
macrometropolitano tendo como enfoque as relações centro e periferia,
que estruturam a MMP. A segunda apresenta a agenda da Justiça Climá-
tica frente às desigualdades da produção capitalista do espaço urbano e
o aprofundamento das injustiças que surgem dessa produção diante da
variabilidade climática. A terceira seção discute as especificidades da di-
nâmica macrometropolitana face à variabilidade climática e tensiona como
a lógica adaptativa hegemônica está relacionada às desigualdades que
reproduzem um quadro de injustiça climática na MMP.

Produção do espaço e a reprodução de desigualdades
na Macrometrópole Paulista

A produção do espaço metropolitano assume crescente importância
para a garantia de continuidade e sobrevivência do capitalismo, sendo que
“(...) o capitalismo só se manteve, estendendo-se ao espaço inteiro”
(LEFEBVRE, 2008, p.117). Essa extensão do capitalismo “ao espaço intei-
ro” reconhecida por Lefebvre pode ser compreendida nos termos dos
processos de metropolização, sendo que a totalidade do espaço é sub-
metida à lógica capitalista.

A metropolização contemporânea para Olivier Mongin (2009) repre-
senta a imbricação entre os processos regionais e globais, no sentido de
que constitui caminhos convergentes dentro de uma lógica capaz de jus-
tapor territórios intraurbanos e interurbanos. Edward Soja (2013) chega a
defender que vivemos uma fase de superação da metrópole, ou pós-
metropolitana, pois as lógicas convencionais, e mesmo a escala clássica
de compreensão do processo urbano, não fazem mais sentido. A urbani-
zação regional, como define o autor, adquire um novo conteúdo que se
revela pela urbanização dos subúrbios e pela policentralidade da metró-
pole, incorporando espaços suburbanos ao espaço globalizado.

No Brasil, o processo de metropolização ocorre reproduzindo uma
miríade de desigualdades, as quais se aprofundam pela crescente impor-
tância dos ganhos imobiliários na produção do espaço regional. Sandra



Lencioni (2014) destaca que as antigas divisões centro e periferia tornam-
se cada vez mais complexas, e a diferenciação socioespacial ocorre sob
grandes disparidades e com múltiplas manifestações de segregação
socioespacial. Essa complexidade pode ser vista na configuração socioes-
pacial da MMP.

A MMP é um espaço que concentra as principais regiões metropoli-
tanas e aglomerações urbanas do Estado de São Paulo (NEGREIROS; SAN-
TOS; MIRANDA, 2015), conformando o que alguns autores chamam de
“uma nova forma de produção do espaço” urbano (PASTERNAK & BÓGUS,
2019, p. 447). Esse espaço concentra o maior polo produtivo e tecnológico
do país, com importante dinâmica socioeconômica e competitiva (NEGREI-
ROS et al., 2015).

Entretanto, sua robustez socioeconômica e tecnológica acompanha
altas taxas de desigualdade social e de assimetrias no fornecimento e
acesso aos serviços públicos e infraestrutura. A MMP possui localidades
que convivem com: o risco de escassez hídrica e de chuvas intensas que
podem vir a acarretar em inundações, escorregamentos e outros impac-
tos negativos associados aos eventos hidrometeorológicos extremos
(RICHTER & JACOBI, 2018; CANIL et al., 2020; TRAVASSOS et al., 2020);
assimetrias na taxa de cobertura de abastecimento de água, coleta e tra-
tamento de esgoto (CANIL et al., 2021); periferias caracterizadas por situ-
ações de risco, condições precárias de habitação e de acesso a serviços
públicos, além da ocorrência frequente de impactos negativos associados
aos eventos hidrometeorológicos extremos (CANIL et al., 2020).

Apesar da aparente homogeneidade, o território da MMP também se
caracteriza pela presença de espaços rurais, urbano-rurais e de áreas de
interesse e proteção ambiental que, em sua maioria, são relegados a um
espaço de menor importância nos estudos técnico-científicos e nas es-
tratégias de planejamento para a região (TRAVASSOS et al., 2020).

Com essa complexidade territorial, o planejamento da MMP torna-
se igualmente complexo. Tavares (2018) explicita que, ao longo das últimas
décadas, a empresa paulista de planejamento metropolitano (EMPLASA)
lançou estudos que contribuíram para as discussões institucionais da MMP,
com recomendações intersetoriais, mas que, na prática, falharam. Momm-
Schult et al. (2015) apontam que as falhas no planejamento dessa região
surgem a partir das sobreposições administrativas com lógicas divergen-
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tes de divisão e gestão político-administrativa do território, como as re-
lacionadas aos Comitês de Bacia e aos Municípios. Ainda assim, além de
avançar nas abordagens intersetoriais, as autoras propõem que a elabo-
ração de políticas públicas territoriais considere dinâmicas de poder lo-
cal-global, que estão além das atuais condições de escassez ou excesso
de água (MOMM-SCHULT et al., 2015).

O fluxo intenso de relações urbano-rurais na MMP atinge desde ní-
veis regionais até transações internacionais, mas não se configura como
um fenômeno de urbanização absoluta. Ainda que, de acordo com Tavares
(2018) em citação de Lencioni (2003), a fluidez das fronteiras municipais
seja perceptível graças às conurbações presentes na área, há uma perma-
nência da demanda por funções estritamente rurais e urbanas, tanto para
relações econômico-políticas quanto para os “modos-de-vida”.

Este último conceito, como coloca Tacoli (2013), traduz característi-
cas de territórios do Sul Global a partir das práticas culturais e econômi-
cas que acompanharam os processos de formação histórica destes paí-
ses, ou seja, “modos-de-vida” são aspectos que passam tanto pelas ne-
cessidades de busca pela “vida urbana”, quanto por características da
“ruralidade”. A autora também coloca que a legislação e o mercado imo-
biliário são dois atores essenciais para a compreensão do uso do solo nos
países onde a forte desigualdade é produto das relações sociais, como é
o caso do Brasil (TACOLI, 2013).

Frente a essa complexidade já existente e intensamente discutida, as
condições impostas pela variabilidade climática têm o potencial de apro-
fundar as desigualdades resultantes do processo produção do espaço da
MMP e demandam ações adaptativas que considerem o enfrentamento
das desigualdades. Neste contexto, a seção a seguir discute o conceito e
a aplicação das ações adaptativas às mudanças climáticas e as contribui-
ções que a agenda da Justiça Climática traz ao debate.

A Justiça no centro do debate da Variabilidade Climática:
para além da modernização ecológica

Na escala dos países, onde é feita a discussão sobre o enfrentamento
às mudanças climáticas em grandes conferências internacionais, a concep-
ção que se aproxima da ideia de promoção de justiça na resposta às
mudanças climáticas é a do princípio das responsabilidades comuns,



porém diferenciadas. O foco desse princípio é a argumentação de que,
embora todo o globo deva enfrentar as mudanças climáticas, são os pa-
íses tidos como industrializados – ou desenvolvidos – os que possuem a
responsabilidade de serem os primeiros a reduzir drasticamente a emissão
de Gases de Efeito Estufa. Além disso, o princípio também evidencia a im-
portância de que os países desenvolvidos forneçam suporte técnico e fi-
nanceiro para o empreendimento de medidas adaptativas nos países em
desenvolvimento (LINDOSO & MARIA, 2013; MOREIRA & RIBEIRO, 2017).

Fundado no seio do movimento por Justiça Ambiental, a Justiça Cli-
mática é uma vertente que busca ir além desse debate, uma vez que reco-
nhece as limitações das conferências internacionais e, por conta disso, pro-
põe uma agenda alternativa comprometida com valores não capitalistas
(MARTINEZ-ALIER et al., 2016; ROUTLEDGE et al., 2018).

Formado majoritariamente por movimentos sociais que buscam re-
presentar as camadas mais vulneráveis da população, o movimento por
Justiça Climática possui na escala populacional sua atuação mais contun-
dente, buscando dar suporte para os principais atingidos pela materiali-
zação dos efeitos negativos das mudanças climáticas, com destaque para
os mais pobres, as comunidades tradicionais de pequenos agricultores e
pescadores e os povos indígenas (RAMMÊ, 2012; MARTINEZ-ALIER et al.,
2016). O movimento possui diversas alianças entre grupos sociais orga-
nizados, dentre eles destacam-se a Plataforma Boliviana frente às Mudan-
ças Climáticas, a Plataforma Latinoamericana e do Caribe para a Justiça
Climática, Aliança Pan-africana para a Justiça Climática e a Aliança para a
Justiça Climática.

A constatação trazida pelos movimentos de Justiça Climática é de que
aqueles que menos contribuíram historicamente para a crise climática
global são os mais atingidos pelos impactos associados às mudanças cli-
máticas (LINDOSO & MARIA, 2013; BATHIANY et al., 2018). Este fato evi-
dencia a necessidade de que a adaptação aos efeitos negativos desse pro-
cesso tenha como mote o enfrentamento a uma injustiça histórica asso-
ciada à emergência climática que se materializa de forma multiescalar,
como será abordado neste capítulo.

O conceito de adaptação é definido pelo Painel Intergovernamental
sobre Alterações Climáticas (IPCC) como um “processo de adaptação ao
clima real ou esperado e os seus efeitos” que tem como objetivo “mode-
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rar ou evitar danos ou explorar oportunidades benéficas” (IPCC, 2014, p.
5). Nesse sentido, a adaptação se coloca como um ajuste socioambiental
em resposta aos eventos climáticos e seus efeitos (MARENGO, 2019). No
espaço urbano, a ação adaptativa materializa-se em arranjos institucionais
e intervenções de infraestrutura para mobilizar respostas aos impactos da
variabilidade climática (SOVACOOL, 2017).

No que concerne à adoção de medidas adaptativas aos efeitos das
mudanças climáticas em um contexto de injustiça e desigualdade, Tra-
vassos, Momm e Torres (2019) afirmam que

As ações de adaptação às mudanças climáticas, nas cidades de
países em desenvolvimento, devem estar relacionadas às vulne-
rabilidades resultantes da produção extremamente desigual do
espaço. Nessas cidades, em termos de investimento do Estado
e da qualidade da infraestrutura, a desigualdade se configura na
expressiva colocalização da população mais pobre e das áreas
com maior suscetibilidade à inundação, movimentos de massa,
bem como piores condições de atendimento de equipamentos
sociais, redes de infraestrutura, ou seja, mais desprovidas de pro-
teção institucional, como é o caso da atuação da Defesa Civil
(TRAVASSOS & MOMM; TORRES, 2019 p. 120).

Dessa forma, é possível notar que a vulnerabilidade nas cidades,
principalmente dos países do Sul Global, resulta diretamente do proces-
so de produção desigual do espaço, sendo esse um fator que deve ser
considerado quando se propõe a adoção de medidas de adaptação às
mudanças climáticas.

Portanto, as políticas de combate às desigualdades sociais devem ser
consideradas como ações prioritárias e interligadas às ações adaptativas
(DI GIULIO, 2019; NOBRE, 2019; TRAVASSOS et al., 2019), considerando não
somente o enfrentamento dos efeitos da variabilidade climática, mas a
reprodução e intensificação das injustiças ambientais existentes nas cida-
des, principalmente, nos países periféricos marcados pelo acesso e distri-
buição desigual aos serviços públicos e a maior vulnerabilidade dos gru-
pos marginalizados aos eventos hidrometeorológicos extremos (TRA-
VASSOS et al., 2019).



Além do aspecto da vulnerabilidade, a adaptação está intimamente
associada com a capacidade adaptativa contexto-específica da espacialidade
onde a adaptação é posta em prática (SMIT & WANDEL, 2006). Por conta disso,
uma menor capacidade no provimento de infraestrutura básica e de equipa-
mentos públicos para a prevenção de situações de riscos e de ocorrência
desastres por parte do Estado, como a falta de sistemas de infraestrutura de
água, esgoto, moradia, energia e transporte adequados (MARTINS; FERREIRA,
2011; TRAVASSOS et al, 2019), interfere diretamente na capacidade adaptativa
e na vulnerabilidade das localidades.

Em um contexto de incerteza climática, inserido em uma sociedade
extremamente excludente e desigual, não há surpresas de que os efeitos
da variabilidade climática se convertam em injustiças climáticas. Sendo
assim, é imperativo que a adaptação seja direcionada por uma perspec-
tiva de justiça. Entretanto, o que se percebe é uma sinergia entre as polí-
ticas de adaptação que vêm sendo discutidas nas cidades e a agenda
neoliberal (WHITEHEAD, 2014; KEIL, 2020). Essa política surge em resposta
aos limites que as mudanças climáticas impõem ao neoliberalismo, que
passa a buscar novas formas de acumulação de capital (WHITEHEAD,
2014), por meio de soluções de modernização ecológica (tecnologias de
infraestrutura) acompanhadas do discurso de que a urbanização neoliberal
“sustentável” é a única forma racional de salvar o mundo (KEIL, 2020).

O discurso hegemônico sobre a adaptação carrega a bagagem de
modernização ecológica intervencionista, que concentra suas soluções em
respostas técnicas controladas por países do Norte Global para redução
de riscos em eventos extremos, como secas e inundações (GOLDMAN et
al, 2018; SOVACOOL, 2017). A literatura crítica, com destaque à Ecologia
Política das Mudanças Climáticas, reivindica uma perspectiva de adapta-
ção transformadora que mobiliza mudanças estruturais, opondo-se aos
ajustes particulares que não atuam na causa dos problemas socioam-
bientais de nosso tempo (GOLDMAN et al., 2018). Essa perspectiva adapta-
tiva não desconsidera a importância das medidas de intervenção local,
como obras de infraestrutura, mas traz ao debate que somente essas in-
tervenções técnicas e localizadas não são suficientes para o enfrentamento
das injustiças climáticas.

A construção de uma agenda crítica ao discurso adaptativo hege-
mônico é particularmente importante para o Brasil, haja vista que as es-
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tratégias de adaptação são vistas “mais como gerenciamento de desas-
tres do que como gerenciamento de riscos de mudanças climáticas”
(BARBI, 2019, p. 79) e, portanto, não se enquadram como ações preven-
tivas de preparo às ameaças, mas como intervenções reativas para ge-
renciar desastres (CANIL et al., 2020). Além disso, nas cidades brasileiras
as ações adaptativas são institucionalizadas em políticas climáticas e pla-
nos de adaptação implementados por governos locais (BARBI, 2019; DI
GIULIO, 2019) que atendem a determinados setores econômicos e exclu-
em grande parte da população da rota de intervenções do Estado, o que
acaba por reproduzir e exacerbar as injustiças ambientais e climáticas
(LAMPIS et al., 2020; TRAVASSOS et al., 2019).

Ademais, o desenvolvimento de projetos de adaptação associados às
mudanças climáticas revelam contradições associadas às dinâmicas de
apropriação e gestão privada, de exclusão social e de intervenção e de-
gradação ambiental, gerando efeitos negativos aos grupos marginaliza-
dos (SOVACOOL, 2017). Dessa forma, os esforços adaptativos que não
atuam nas causas profundas e estruturais da crise climática têm aumen-
tado a vulnerabilidade dos grupos marginalizados aos efeitos da variabi-
lidade climática (SOVACOOL, 2017).

Com isso, cabe analisar como as propostas e ações adaptativas fren-
te à variabilidade climática se colocam para a MMP em sua principal es-
tratégia de planejamento macrometropolitano e quais são os desafios para
a Justiça Climática macrometropolitana, considerando as desigualdades
e heterogeneidades que conformam esse espaço. Tais questões serão
abordadas na próxima seção.

Adaptação e (in)iustiça climática na
Macrometrópole Paulista

A principal estratégia de planejamento para a MMP foi desenvolvi-
da em parceria público-privada por meio do Plano de Ação da Macrome-
trópole Paulista (PAM), previsto para o período de 2013-2040, com o in-
tuito de desenvolver ações de competência urbana macrometropolitana
(NEGREIROS et al., 2015). O Quadro 1 apresenta os eixos estratégicos do
planejamento macrometropolitano e as ações previstas para investimen-
to nos espaços denominados como “vetores de desenvolvimento”, que se
delimitam por espaços territoriais e temáticos (vetores territoriais e



sistêmicos, respectivamente) considerados estratégicos para o desenvol-
vimento da MMP.

Embora o PAM considere ações para diminuição da desigualdade so-
cial e para preservação de serviços ecossistêmicos (ARAÚJO et al., 2020), o
modelo de investimento público em grandes projetos de infraestrutura
tende a privilegiar o setor privado e gerar injustiças e conflitos ambientais
no território. Como observado nos projetos do Porto da cidade de São
Sebastião e do centro logístico em Paranapiacaba, em Santo André, gran-
des projetos de infraestrutura que possuem o intuito de ampliar a capaci-
dade logística da MMP desconsideram a importância ecossistêmica dessas
localidades, que abrigam importantes remanescentes da mata atlântica
(TORRES et al., 2019). Além disso, observa-se que as ações previstas ten-
dem a reforçar a atratividade econômica, com incentivo aos investimentos
privados nos vetores de desenvolvimento da MMP.

Como expõe o Quadro 1, os investimentos para o planejamento da
MMP estão direcionados para os denominados vetores de desenvolvimento,
definidos como “espaços de articulação de atividades [...] infraestruturais,
naturais e funcionais” da MMP (NEGREIROS et al., 2015, p. 129) e descon-
sideram para a agenda do desenvolvimento macrometropolitano os espa-
ços periféricos para além desses vetores, caracterizados por dinâmicas ur-
bano-rurais e de interesse ambiental (CANIL et al., 2021; ARAÚJO et al., 2020;
TRAVASSOS et al., 2020). Com isso, reforçam-se as injustiças climáticas na
periferia da MMP, haja vista que esses espaços são mais suscetíveis a even-
tos extremos em função das dinâmicas de uso e ocupação do solo e das
características físicas locais (CANIL et al., 2021).

É também nesses espaços que se observa uma menor capacidade em
oferecer a infraestrutura necessária para a adaptação aos cenários de maior
frequência e intensidade de eventos hidrometeorológicos extremos associ-
ados às mudanças climáticas. Nos espaços excluídos dos vetores de desen-
volvimento da MMP, estão localizados os espaços urbano-rurais, dentre eles
os pequenos municípios que, no contexto brasileiro, apresentam não só uma
capacidade de resposta menor do que os grandes centros urbanos, que em
geral possuem uma capacidade institucional, técnica e financeira maior, como
também recebem uma menor atenção dos entes federativos estaduais e fe-
deral (ARAÚJO et al., 2019; ZANIRATO, 2019).
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Quadro 1   Os eixos e ações previstos no PAM .

Eixos estratégicos Objetivo Ações previstas 
para investimento 

Espaços para investimento: 
vetores de 

desenvolvimento 

Conectividade 
Territorial e 
Competitividade 
Econômica 
 

“manter a atratividade 
econômica da MMP, 
especialmente no que se 
refere às condições de 
logística e transporte e 
de infraestrutura de 
suporte ao 
desenvolvimento” 
(EMPLASA, 2015, p. 37). 
 

● Conexão 
rodoferroviária e  
de transporte de 
carga e passageiros; 
● Logística e 
transporte; 
● Energia, 
telecomunicações, 
recursos hídricos e 
saneamento. 

“territórios definidos, que, 
uma vez estruturados, 
podem organizar o 
desenvolvimento futuro da 
MMP” (EMPLASA, 2015, p. 
28). 
 
Há dois tipos de vetores para 
as intervenções previstas: 
 
● Vetores territoriais:  Região 
Metropolitana de São Paulo; 
Bandeirantes; Vale do 
Paraíba; Caminho do Mar; 
Sorocaba, e Perimetral da 
MMP (EMPLASA, 2014). 
 
Definição: “conexões que 
desempenham funções 
específicas em nível 
intermetropolitano [...] que 
resultam na conformação 
e/ou reforço das novas 
centralidades” (EMPLASA, 
2015, p. 31). 
 
● Vetores sistêmicos:  
Recursos Hídricos e 
Saneamento; 
Desenvolvimento Ambiental; 
Sistema de Energia; Inovação 
Tecnológica, Qualificação da 
Mão de Obra e Gestão Fiscal, 
e Desenvolvimento 
Habitacional (EMPLASA, 
2014). 
 
Definição: “presença de 
conjuntos naturais ou 
técnicos [...] de modo a 
garantir a sustentabilidade e 
competitividade do 
território” (EMPLASA, 2014, p. 
22). 

Coesão Territorial 
e Urbanização 
Inclusiva 

“combinar 
desenvolvimento 
territorial, qualidade de 
vida e urbanização 
inclusiva, garantindo um 
processo de 
desenvolvimento 
sustentável com 
equidade social.” 
(EMPLASA, 2015, p. 215-
216). Considerando que 
“existe parcela 
importante do território 
desprovida de condições 
de atração de 
investimentos 
produtivos” (EMPLASA, 
2015, p. 215). 

● Empreendimentos 
habitacionais; 
● Urbanização de 
assentamos 
informais; 
● Preservação 
ambiental (turismo 
sustentável, 
pagamento por 
serviços ambientais, 
certificação, etc.). 
  
 

Governança 
Metropolitana 

“formulação, gestão e 
financiamento de 
políticas, planos, 
projetos e ações 
destinados ao 
desenvolvimento do 
território da MMP. 
Envolve não apenas a 
ação do setor público, 
mas, também, a 
participação do setor 
privado e da sociedade 
organizada” (EMPLASA, 
2015, p. 283). 

● Parcerias Público-
Privadas; 
● Projetos privados e 
concessões; 
● Projetos públicos. 

Fonte: elaboração dos autores (2021).



O que se nota no caso dos espaços excluídos do planejamento ma-
crometropolitano é uma dinâmica de injustiça climática que se expressa em
três principais aspectos: 1) no fato de ser uma região que se localiza em um
país do Sul Global que contribuiu menos para a problemática das mudanças
climáticas do que os países desenvolvidos, e que a despeito disso, tende a
arcar com efeitos mais fortes por conta da maior variabilidade climática que
irá ocorrer nos trópicos do planeta (BATHIANY et al., 2018); 2) possuir espa-
ços com alta vulnerabilidade social, com uma população suscetível a sofrer
grandes impactos decorrentes das mudanças climáticas, e 3) possuir espa-
ços com menor capacidade de resposta político institucional e técnico finan-
ceira para adotar medidas adaptativas do que outras localidades.

A injustiça climática na MMP é, portanto, uma dinâmica multiescalar
que se expressa na escala global, entre países, na escala regional e local,
entre as localidades da região da macrometrópole, e, localmente, entre as
condições de vida extremamente desiguais da população. A estratégia de
planejamento para a MMP, pactuada principalmente com o setor priva-
do, define os espaços que apresentam dinamismo e rentabilidade econô-
mica como receptáculo dos investimentos e projetos, reforçando as
centralidades já existentes na MMP, excluindo a periferia macrometro-
politana e reforçando as desigualdades territoriais. Nesse sentido, vale
salientar que as propostas e ações neoliberais não são suficientes para
enfrentar o quadro de injustiça climática na MMP e podem, inclusive,
aprofundar ainda mais o quadro de injustiça ambiental e climática, como
já evidencia a literatura (SOVACOOL, 2017).

Parte do argumento sobre a adaptação urbana neoliberal se apoia na
ideia de que o desenvolvimento econômico, por si só, resolveria a desi-
gualdade e, portanto, possibilitaria que a população de forma individual
se adaptasse às mudanças climáticas. Essa forma de adaptação individu-
alizada criaria um mercado para medidas de adaptação urbana, onde o
planejamento urbano tem importante papel para criar as bases para esse
novo mercado, de forma a proteger os interesses do capital (WHITEHEAD,
2014). Pode-se observar no PAM, por exemplo, que os investimentos se
voltam para ações que buscam atrair capital e que incentivam o empreen-
dedorismo urbano (ARAÚJO et al., 2020), de forma a proteger o interesse
do capital e do investimento internacional, conduzindo para esse tipo de
adaptação urbana neoliberal (WHITEHEAD, 2014).
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O que se vê, entretanto, é que historicamente as políticas neoliberais
não só foram incapazes de superar a desigualdade como as reforçaram.
Isso se dá porque a desigualdade é parte estruturante do neoliberalismo,
que tem como real objetivo a restauração e a perpetuação do poder das
classes dominantes (HARVEY, 2008). Essas políticas não só aprofundaram
a desigualdade, como foram também responsáveis pelo aprofundamento
da própria crise climática (FIELDMAN, 2011).

Além do exposto, o planejamento para ações adaptativas às mudan-
ças climáticas na MMP pode não ser “capaz de responder ao agravamen-
to dos riscos” que se espera no longo prazo (ARAÚJO et al., 2020, p. 108),
já que as propostas para redução de áreas de risco previstas no PAM não
estão associadas ao cenário de variabilidade climática. A pouca conside-
ração e/ou exclusão dos espaços periféricos urbano-rurais na agenda de
planejamento urbano e a consequente tendência de agravamento das
desigualdades territoriais já existentes na MMP, em conjunto com o ce-
nário de variabilidade climática, são questões urgentes para o debate do
quadro de injustiça climática nessa região.

A sinergia entre as políticas de adaptação climática que vêm sendo
discutidas nas cidades e a agenda neoliberal é o principal desafio para a
Justiça Climática. Portanto, torna-se um desafio pensar a adaptação às
mudanças climáticas globais nas diferentes conformações da MMP, levan-
do em consideração que o principal instrumento de planejamento pen-
sado para essa região, o PAM, está voltado para uma agenda neoliberal,
com ações que não enfrentam as desigualdades do território da MMP e
ainda podem reforçá-las. Essa característica se opõe às problemáticas
visualizadas na MMP, uma vez que a vulnerabilidade nas cidades, princi-
palmente dos países do Sul Global, resulta diretamente do processo de
produção desigual do espaço.

Nesse sentido, o referencial teórico atrelado à EPU permite concluir
que a adoção de políticas de adaptação radicalmente transformadoras
para a MMP são fundamentais para que as intervenções possam atuar na
causa estrutural das injustiças ambientais e climáticas. O planejamento
deve ser capaz de dar espaço às mudanças estruturais necessárias para
que as intervenções sejam capazes de reverter e enfrentar o quadro de
injustiças que caracteriza a sociedade capitalista e seus instrumentos de
planejamento urbano, de modo que se enfrentem os desafios colocados



para a adaptação aos efeitos negativos das mudanças climáticas (como
os relacionados aos eventos hidrometeorológicos extremos) nas diferen-
tes conformações territoriais do espaço da MMP. O movimento por Jus-
tiça Climática é um importante mobilizador para transformações estrutu-
rais do status quo em direção à Justiça Ambiental e Climática com base
na construção de alternativas emancipatórias à hegemonia cultural, eco-
nômica e política da sociedade capitalista.

Pesquisas futuras que sejam norteadas pela discussão da Justiça Cli-
mática no território podem vir a contribuir para a superação dos desafios
relacionados à adaptação à variabilidade climática em um contexto de
emergência, posto que compreender a espacialização do problema à luz da
EPU permite a construção de um embate crítico que ainda precisa ser efe-
tivado no âmbito da discussão acadêmica da ciência da mudança do clima.
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Introdução
Áreas urbanas ocupam apenas aproximadamente 1 % do globo, no en-
tanto mais da metade da população mundial vive nessas regiões e existe
uma estimativa de que esse número cresça para 68 % até 2050 (UN/DESA,
2018). O processo de urbanização se dá através da substituição do ambi-
ente natural por materiais impermeáveis e de diferentes propriedades
radiativas, como asfalto, tijolos e concreto, o que ocasiona mudanças no
balanço de energia, definido pelas trocas de radiação, calor e umidade
entre a superfície e atmosfera. As extensas áreas impermeáveis na região
urbana aumentam o escoamento superficial, que em casos de chuvas
intensas, sobrecarrega o sistema de drenagem. Somado às alterações de
cursos d’água e canalização de rios, a população urbana se torna vulne-
rável a ocorrências de enchentes, alagamentos, enxurradas e deslizamento
de terra. Estas ocorrências causam impactos sociais e econômicos, como
perdas de vidas, danos a construções, perda de imóveis gerando grande
número de desabrigados e interrupção de transportes públicos. A expan-
são desordenada de áreas urbanas faz com que pessoas ocupem áreas de
risco, tornando-as mais vulneráveis. De acordo com Jha; Bloch & Lamond
(2012), o número de pessoas afetadas por estes impactos cresceram nas
últimas décadas e representa, atualmente, 1% da população global. No
Brasil, entre 1990 e 2012, enxurradas foram responsáveis por 20% dos
afetados por desastres naturais, sendo a principal causa de mortes, seguida
por deslizamentos de terra (CEPED, 2013a). Em 2010, mais de 8 milhões
de pessoas estavam em áreas de risco para enchentes, enxurradas e
deslizamento de terra no Brasil (ALVALÁ et al., 2019).
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O processo de urbanização propicia um ambiente suscetível à ocor-
rência de desastres naturais, o que não é muito comum em regiões rurais.
Uma maneira de mostrar como as regiões rurais e urbanas são diferentes
é através do balanço de energia (Figura 1). Considerando a mesma quan-
tidade de radiação solar incidente, observa-se diminuição da radiação
solar refletida (QR) na região urbana (menor albedo), quando comparada
com região rural, aumentando a absorção de radiação. A quantidade de
radiação solar refletida depende das propriedades radiativas das superfí-
cies, pois os materiais mais escuros refletem menos radiação. A falta de
água disponível para evaporar relacionada com a baixa cobertura de ve-
getação, a substituição por materiais impermeáveis e o rápido escoamen-
to da chuva pelo sistema de drenagem faz com que a radiação absorvida
seja utilizada no aquecimento das superfícies urbanas. Com isso, o termo
do calor sensível (QH) se torna maior e o termo de calor latente menor (QE).
O fluxo de calor sensível está relacionado com as trocas de calor entre a
superfície e atmosfera e é dependente da temperatura, já o termo de calor
latente está relacionado com a umidade, ou seja, com evaporação de água
disponível e transpiração da vegetação.

A presença de prédios e o adensamento de construções na área ur-
bana gera um aprisionamento da radiação solar através de múltiplas re-
flexões, e da radiação infravermelha (QL para cima). A radiação solar ab-
sorvida pelos poluentes na atmosfera e pelas superfícies é emitida pro-
porcionalmente à sua temperatura no comprimento de onda infraver-
melho. O resfriamento devido à maior perda de radiação infravermelha
emitida (maior temperatura) na região urbana é compensado pelo apri-
sionamento e pela liberação de calor antropogênico (QF).

A radiação infravermelha emitida pela atmosfera (QL para baixo) pode ser
ainda maior na área urbana pela presença de poluentes, alterando os valores
apresentados na Figura 1. Além disso, mais dois termos contribuem para o
aquecimento da região, o termo de armazenamento (QS), que é maior na área
urbanizada devido ao calor específico maior dos materiais presentes, e o calor
antropogênico (QF), relacionado com fontes como automóveis, gastos com
energia elétrica, ar-condicionado, aquecedores internos, etc. Todas estas alte-
rações no balanço de energia fazem com que o ambiente urbano seja relati-
vamente mais quente que suas vizinhanças, dando origem ao fenômeno da ilha
de calor, um dos principais efeitos dos grandes centros urbanos.



Figura 1 Balanço de energia para uma região rural (esquerda) e urbana (direita), valo-
res típicos para cada termo. As unidades estão em kW h m2 dia–1. Adaptado de http://
www.ruf.rice.edu/~sass/UHI.html.

A ilha de calor (Figura 2) é uma circulação em que o ar mais frio ao
redor flui para os centros urbanos, gerando uma região de convergência
em baixos níveis na região urbanizada, esta convergência, combinada com
o ar quente, gera movimentos ascendentes. Em geral, a ilha de calor é mais
intensa à noite, em períodos de vento calmo e céu claro. A intensidade tem
relação com o tamanho da cidade e com a densidade de construções
(ZHOU et al., 2017).

Figura 2   Esquema de uma ilha de calor. Adaptado de Cotton & Pielke (2007).
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O processo de urbanização pode impactar eventos de tempestades,
ocasionando mudanças na quantidade, localização e movimentação da
precipitação (CHANGNON et al., 1981, LIU & NIYOGI, 2019). Esses efeitos
estão relacionados com a ilha de calor, mas também com o aumento da
rugosidade da superfície, devido à presença de construções, e com a
poluição (SHEPHERD, 2005).

O objetivo deste artigo é fazer uma revisão bibliográfica dos impac-
tos do processo de urbanização na precipitação, destacando as causas e
consequências. O primeiro tópico propõe o tema e a área de estudo, o
segundo tópico traz uma revisão explicitando os efeitos da ilha de calor,
rugosidade da superfície e poluição urbana. O terceiro foca nos impactos
já estudados na Macrometrópole Paulista. Por último, uma conclusão é
feita, incluindo uma discussão sobre temas que ainda precisam ser abor-
dados em futuros estudos.

Macrometrópole Paulista
A Macrometrópole Paulista (MMP) é uma região composta por cin-

co regiões metropolitanas (Regiões Metropolitanas de São Paulo, RMSP,
da Baixada Santista, RMBS, de Campinas, RMC, do Vale do Paraíba e Lito-
ral Norte, RMVPLN, e de Sorocaba, RMS), pelas Aglomerações Urbanas de
Jundiaí e de Piracicaba e a Unidade Regional Bragantina. Localizada na
região leste do Estado de São Paulo, é composta por 174 municípios,
ocupando uma área de 53.000 km2 com uma população estimada de 33
milhões de pessoas; possui 11.000 km2 de área urbana, além de respon-
der por 82,5 % do PIB do Estado (TRAVASSOS et al., 2020).

O clima no Estado de São Paulo é bastante variável espacialmente, e
na MMP é dominado por um regime de monção, com o começo da esta-
ção chuvosa na primavera e término no começo de outono, e estação seca
no inverno (MARENGO et al., 2020). Por ser uma região de transição cli-
mática (TARIFA & ARMANI, 2001) é afetada por sistemas tropicais prove-
nientes das regiões norte e centro-oeste, como a Zona de Convergência
do Atlântico Sul (ZCAS) (CARVALHO et al., 2004), e de latitudes médias
vindos da região sul do país, como as frentes frias (SILVA DIAS, 1987). A
ZCAS pode ser definida como uma banda de intensa convecção, se esten-
dendo da região Amazônica para a região sudeste do país.



A região sudeste da América do Sul foi identificada como uma das
regiões mais favoráveis a ocorrências de tempestades (ZIPSER et al., 2006;
ALBRECHT et al., 2016) e, principalmente no verão, os eventos são frequen-
tes, inclusive com a formação de tempestades organizadas na forma de
linhas de instabilidade (BENDER, 2012). A distribuição de chuva no Esta-
do de SP é fortemente influenciada pela ZCAS durante o verão (CARVA-
LHO et al., 2002), no entanto, a passagem de frentes frias na região tam-
bém pode levar a grandes acumulados de precipitação. Lima, Satyamurty
& Fernández (2010) mostraram que durante a estação chuvosa (outubro
a março do ano seguinte), 53 % dos eventos extremos de chuva entre
1960-2005 estavam relacionados com frentes frias, enquanto que 47 %
estavam relacionados com episódios de ZCAS na região sudeste do Bra-
sil. Além de circulações de larga escala que podem atuar na região, como
a ZCAS e frentes já mencionadas, fenômenos de mesoescala também são
importantes nas ocorrências de precipitação, como circulação de vale-
montanha e brisa marítima. A brisa marítima atua na porção leste da
Macrometrópole, na região da Baixada Santista, Vale do Paraíba e RMSP,
e pode interagir com a circulação de vale-montanha (FREITAS, 2003).
Assim, tempestades podem estar relacionadas com eventos que se desen-
volvem com a ausência de uma forçante sinótica, que podem ser carac-
terizados como tempestades pulsantes (MILLER & MOTE, 2017). Ainda, a
precipitação apresenta uma variabilidade interanual e interdecadal rela-
cionada à variabilidade climática (MACHADO et al., 2021).

Urbanização e seus impactos na precipitação
Impactos urbanos em ocorrências de tempo severo vêm sendo es-

tudado nos últimos anos, um dos estudos pioneiros no tema foi o
METROMEX (CHANGNON et al., 1981), que avaliou esses impactos na
região de St. Louis, Missouri, EUA, na década de 70. Os resultados mais
relevantes foram o aumento de precipitação nos centros urbanos e em
torno de 50 – 75 km corrente abaixo da cidade. Liu & Niyogi (2019) rea-
lizaram uma meta-análise de vários estudos sobre impactos urbanos e
também encontraram que o aumento de precipitação é mais intenso na
região corrente abaixo (18 %) e no centro urbano (16 %). No entanto,
aumento nas laterais (4 e 2 %) e corrente acima (1 %) também são obser-
vados.
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Estudos recentes corroboram os resultados do aumento de precipita-
ção nos centros urbanos e corrente abaixo da cidade do METROMEX
(SHEPHERD et al., 2002; GANESHAN et al., 2013; NIYOGI et al., 2017); as-
sim como também mostraram aumento de extremos na região urbana e
tendência de crescimento da precipitação ao longo de décadas devido ao
processo de urbanização (BURIAN & SHEPHERD, 2005; KISHTAWAL et al.,
2010). Por outro lado, Zhang et al. (2009) e Song et al. (2014) mostraram uma
tendência de queda na precipitação na região de Pequim, China, ao longo
de décadas, com o rápido processo de urbanização, o que tem ocasionado
problemas de abastecimento de água. De acordo com Zhang et al. (2009)
isso pode estar relacionado com a diminuição de vapor d’água na região
urbana. Esses resultados evidenciam que centros urbanos em diferentes
regiões podem apresentar impactos distintos em longo prazo.

Geometria urbana e ilha de calor
Os impactos em diferentes regiões com relação ao centro urbano

podem estar relacionados com a propagação corrente abaixo da conver-
gência em baixos níveis, associada à ilha de calor. Utilizando modelagem
numérica, Rozoff; Cotton & Adegoke (2003) e Han & Baik (2008) mostra-
ram a formação e a advecção corrente abaixo da circulação de ilha de calor,
evidenciando que a convergência relacionada pode iniciar convecção.
Ainda de acordo com Han & Baik (2008), quanto mais intensa a fonte de
calor e mais fraca a velocidade do vento, mais próxima da fonte é a
convecção e, por consequência, a precipitação observada. O aumento da
rugosidade da superfície relacionado com a presença de prédios também
gera padrões de convergência na área urbana. No entanto, de acordo com
Rozoff; Cotton & Adegoke (2003) este padrão é observado corrente aci-
ma e não é suficiente para iniciar convecção, mas pode interagir com a
circulação de ilha de calor e impactar na iniciação da convecção.

Outro ponto que também pode evidenciar as diferentes regiões
impactadas são as mudanças na estrutura de tempestades e efeitos de
barreira pela presença de prédios (BORNSTEIN & LEROY, 1990; NIYOGI et
al., 2011; DOU et al., 2015). Dou et al. (2015), corroborando os resultados
anteriormente mostrados por Bornstein & Leroy (1990) para a região da
cidade de Nova York, discutiram que os impactos urbanos em diferentes
áreas, na região de Pequim na China, estão relacionados com a intensi-



dade da ilha de calor. Em condições intensas de ilha de calor, os máximos
ocorrem na região urbana, enquanto que em situações mais fracas existe
um efeito de barreira (devido à presença de prédios), ocasionando máxi-
mos de precipitação na região lateral e na região corrente abaixo.

Os impactos urbanos podem ser observados em eventos com a au-
sência de forçantes sinóticas mais significativas (MOTE et al., 2007; ASHLEY
et al., 2012), em que a ilha de calor é mais intensa, mas também em ocor-
rências relacionadas a uma forçante sinótica (GANESHAN et al., 2013;
ZHONG; YANG, 2015). Outro ponto importante com relação à circulação
de ilha de calor é a possível interação com outras circulações de mesoes-
cala, como brisa marítima/lacustre e vale-montanha, amplif icando a
convecção. Vários estudos já identificaram essa interação para vários lu-
gares do mundo (FREITAS et al., 2007; SHEPHERD et al., 2010; LIN et al.,
2011).

Aerossóis
Os efeitos da concentração de aerossóis na precipitação são diver-

sos, Rosenfeld (2000) e Givati & Rosenfeld (2004) identificaram uma di-
minuição da chuva relacionada à concentração de núcleos de condensação
de nuvens (CCN). Segundo Givati & Rosenfeld (2004), o impacto é maior
em nuvens rasas. Outros estudos mostraram aumento da precipitação
(BELL et al., 2008; LACKE et al., 2009). Rosenfeld et al. (2008) discute dois
distintos efeitos da presença de poluição na atmosfera, com relação ao
impacto na radiação e na microfísica. Poluentes na atmosfera diminuem
a quantidade de radiação solar que chega à superfície, gerando resfria-
mento. Uma parte da radiação é refletida de volta para o espaço e outra
absorvida pelos poluentes, aquecendo a baixa troposfera. Isto estabiliza
a atmosfera, ou seja, o perfil vertical de temperatura apresenta um aumen-
to com altura em baixos níveis, suprimindo convecção. Na parte de
microfísica, uma maior concentração de CCN diminui a conversão de gotas
de nuvem em gotas de chuva, devido à uma maior concentração de go-
tas menores. Este processo pode diminuir a precipitação em nuvens ra-
sas, mas intensificar nuvens convectivas. A desaceleração na conversão de
gota de nuvem em chuva, atrasa a precipitação, e portanto, maior conteú-
do de água líquida pode ser carregada à alturas com baixas temperatu-
ras (abaixo de 0 ºC) em nuvens profundas. O aumento da condensação e
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do congelamento em altos níveis, libera mais calor latente, intensifican-
do a convecção. Utilizando modelagem numérica Carrió; Cotton & Cheng
(2010) e Han; Baik & Khain (2012) descrevem este processo e o conse-
quente aumento da precipitação com o aumento da concentração de CCN.
No entanto, de acordo com Rosenfeld et al. (2008) e Carrió; Cotton &
Cheng (2010) o aumento da concentração acima de um limite pode ser
prejudicial, suprimindo a precipitação, esta concentração pode depender
da distância da base da nuvem até o nível de congelamento e da instabi-
lidade atmosférica. Van Den Heever & Cotton (2007) também mostraram
que a presença de aerossóis de diferentes tamanhos (GCCN e CCN) pro-
duzem impactos na microfísica e dinâmica das tempestades e que estes
impactos são não lineares, dificultando conclusões diretas dos efeitos do
aumento da concentração.

A utilização de sensoriamento remoto é uma importante ferramenta nos
estudos deste tópico, por exemplo, utilizando satélites é possível obter da-
dos de precipitação, nuvens, aerossóis, radiação, cobrindo uma extensa área.
Muitos estudos utilizaram dados de precipitação de radar ou satélite para
identificar os impactos urbanos corrente abaixo (ou em diferentes regiões),
assim como para verificar efeitos da presença de aerossóis (SHEPHERD et al.,
2002, FAN et al., 2016). A utilização de satélites para estas análises é particu-
larmente importante em regiões com redes observacionais esparsas, possi-
bilitando o estudo em várias regiões do mundo.

Ainda, a sua utilização é uma possibilidade na melhoria da compre-
ensão de processos envolvendo a interação de aerossóis e nuvens, inclu-
sive auxiliando no desenvolvimento de parametrizações e validação de
modelos (ROSENFELD et al., 2014a, FAN et al., 2016). Com novas ferramen-
tas de alta resolução é possível, por exemplo, obter concentrações de CCN
na atmosfera (ROSENFELD et al., 2014b; ROSENFELD et al., 2016).

Sistemas precipitantes e o processo de urbanização na
Macrometrópole Paulista

Na estação chuvosa da RMSP durante as últimas duas décadas foi
observado um aumento significativo no volume total sazonal de chuva
(MARENGO et al., 2020), o que pode ser explicado pelo deslocamento mais
a sudoeste da ZCAS nas décadas recentes (ZILLI et al., 2017) e pelo aumen-
to na frequência de eventos extremos de precipitação diária. Marengo et



al. (2020) analisaram duas estações meteorológicas pontuais sobre a RMSP
e encontraram que na década de 1950 não houve chuva acima de 50 mm/
dia, enquanto na última década esse limiar tem ocorrido entre 2 a 5 ve-
zes por ano. No entanto, ocorrências de chuva fraca (entre 0.1 e 5 mm/
dia) apresentam uma tendência de queda, enquanto o número de dias
consecutivos sem chuva tem aumentado, assim como a duração da esta-
ção seca. Os autores ainda indicam aumento na intensidade e frequência
de chuvas intensas na RMSP no período de 2040 e 2100. Silva Dias et al.
(2013) mostraram tendência de aumento da precipitação na cidade de São
Paulo entre 1933 e 2010, que, durante o verão, pode ter relação com o
processo de urbanização. Na MMP, Machado et al. (2021) também iden-
tificaram aumento da precipitação anual e de extremos entre 1940 e 2016.
O aumento dos extremos tem uma correlação com índices climáticos. No
entanto, ainda de acordo com os autores existe evidência de que o au-
mento na ocorrência e frequência de extremos seja maior em áreas
urbanizadas.

Naccarato; Pinto & Pinto (2003) identificaram uma densidade de raio
maior nas regiões metropolitanas de São Paulo, Campinas e São José do
Rio Preto com relação às áreas ao redor. Ainda, mostraram uma correla-
ção positiva entre número de flashes e concentração de PM10. Estes resul-
tados podem estar relacionados com a ilha de calor intensif icando a
convecção em áreas urbanas, assim como com a poluição.

A formação da ilha de calor na cidade de São Paulo e RMSP é estu-
dada há alguns anos (LOMBARDO, 1984; FREITAS, 2003). Freitas et al.
(2007) mostraram aceleração da brisa devido ao aumento do gradiente
de temperatura pela presença da ilha de calor. Esta aceleração ocorre até
o centro da área urbana, sendo então observada uma desaceleração a
partir do centro da RMSP. A interação entre a ilha de calor e a brisa marí-
tima pode amplificar a convecção na região, dando origem às fortes tem-
pestades observadas na cidade de São Paulo e RMSP (PEREIRA FILHO et
al., 2004; FREITAS et al., 2009; VEMADO & PEREIRA FILHO, 2016). Durante
eventos de brisa marítima entre 2005 e 2008, Vemado e Pereira Filho (2016)
mostraram que a precipitação acumulada é 4 vezes maior nas áreas ur-
banas da RMSP do que ao redor, com acumulados de até 600 mm. Os
maiores valores ocorrem na região central com máximos ligeiramente
deslocados para leste. A presença de áreas urbanas em simulações numé-
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ricas de um evento de tempo severo na RSMP aumentou a precipitação
em até 100 % no estudo de Freitas et al. (2009), o aumento foi maior na
região leste.

Os eventos severos observados com tanta frequência atualmente na
MMP ocorreram devido à variabilidade climática natural, ao aquecimen-
to global e/ou efeitos da urbanização. A combinação de eventos severos
de precipitação com áreas urbanizadas gera diversos danos econômicos
e até perda de vidas.

Devido ao processo de urbanização da região, nos últimos anos, rios
foram canalizados e cursos d’água sofreram alterações, além da substitui-
ção de áreas permeáveis por materiais impermeáveis, o que faz com que a
região sofre com enchentes, inundações, enxurradas e alagamentos, sen-
do evidente a deficiência de drenagem urbana em episódios de chuva for-
te. Deslizamentos de terra também são observados na região, principalmen-
te afetando regiões de ocupação desordenada com habitações precárias.
De acordo com a Atlas de Desastres Naturais (CEPED, 2013b), inundações,
enxurradas, alagamentos e deslizamentos de terra afetaram em torno de 3,6
milhões de pessoas entre 1991 e 2012 no Estado de São Paulo; entre
desabrigados e desalojados foram mais de 200 mil. A RMSP foi a mais afe-
tada do Estado por essas ocorrências. Com relação a impactos econômicos,
Santos (2013) mostrou que os efeitos dos frequentes eventos de alagamento
na cidade de São Paulo não são apenas observados na cidade. Em 2008 estas
ocorrências tiveram um impacto em torno de 170 milhões de reais no PIB
do Brasil. Durante a estação chuvosa de 2016 a 2019 (outubro a março do
ano seguinte), Travassos et al. (2020) identificaram 47 mortes relacionadas
à eventos de chuva na MMP (38 na RSMP), destas a maioria foi por afoga-
mento, seguido por deslizamento de terra. Mortes também ocorreram por
raios, desabamentos e queda de árvores. Do total de mortes por afogamen-
to, a maior parte (15 das 20) foi em regiões identificadas como não vulne-
ráveis, enquanto todas por deslizamento de terra ocorreram em áreas vul-
neráveis. De acordo com os autores, as mortes por afogamento indicam
problemas de infraestrutura urbana, com áreas impermeabilizadas próxi-
mas a córregos, intensificando escoamento superficial. Também indicam
falta de conhecimento por parte da população com relação aos riscos de
permanência em áreas inundadas, assim como a ausência de estrutura de
resgate para responder rapidamente às ocorrências. Em áreas vulneráveis,



as mortes por deslizamento de terra ocorreram devido à presença de ha-
bitações precárias em áreas suscetíveis.

Conclusões
O processo de urbanização altera as propriedades térmicas, radiativas

e aerodinâmicas de uma região, modificando as trocas de calor e umida-
de entre a superfície e a atmosfera e dando origem ao fenômeno de ilha
de calor. Muitos estudos apresentam evidências de impactos urbanos em
ocorrências de tempestades, alterando a estrutura, a localização e a inten-
sidade da precipitação, como foi mostrado ao longo deste artigo. O au-
mento da precipitação é maior maior na região corrente abaixo e no cen-
tro, mas também pode ser observado nas laterais e corrente acima de
centros urbanos. Além disso, várias regiões observaram tendência de
aumento da precipitação e de eventos extremos ao longo de décadas
devido ao processo de urbanização. No entanto, tendência de queda tam-
bém foi identificada, levando a prejuízos no abastecimento de água na
região de Pequim. Os impactos estão relacionados à ilha de calor, aumento
da rugosidade da superfície e poluentes atmosféricos.

Dentro da MMP, na RMSP, a formação da ilha de calor, assim como
aumento da intensidade da precipitação com a presença da cidade em
simulações numéricas, tendência de crescimento e aumento na frequência
de eventos extremos foi observada, sendo possível concluir que o processo
de urbanização impacta ocorrências de tempestades e precipitação nes-
ta região. Aumento da frequência de eventos extremos e tendência de
crescimento da precipitação também foram identificados dentro da MMP
como um todo, estando correlacionadas com índices climáticos. No en-
tanto, também existem evidências de que estes aumentos sejam mais in-
tensos em áreas urbanizadas. A maior densidade de raios na RMC, assim
como na RMSP, do que em áreas ao redor, indica que o processo de ur-
banização também impacta tempestades na RMC. Como a ilha de calor é
proporcional ao tamanho da cidade, espera-se que cidades menores
dentro da MMP tenham impactos menores, ou não apresentem impac-
tos que possam ser observados. No entanto, a MMP possui várias áreas
urbanizadas próximas e, principalmente em um cenário de crescimento
urbano, as ilhas de calor de cada região podem interagir e impactar a área
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de uma forma mais ampla, como em um conceito de arquipélago urbano
discuto por Shepherd et al. (2013).

Muitos dos impactos urbanos na precipitação na MMP ainda neces-
sitam de mais estudo, utilizando, por exemplo, radar e satélite para ava-
liar a precipitação relacionada a centros urbanos, na tentativa de identifi-
car efeitos corrente abaixo ou lateral em diferentes padrões sinóticos.
Assim como compreender o impacto da ilha de calor, rugosidade e ae-
rossóis nestas ocorrências.

Os diversos eventos severos que causam impactos sociais e econô-
micos na região podem ainda ser agravados em uma perspectiva futura
de expansão urbana, somado aos cenários de mudanças climáticas. Des-
ta forma, projeções de cenários de expansão urbana para o futuro preci-
sam ser estudadas. Ainda, mudanças no padrão de localização das chu-
vas podem ocorrer, fazendo com que o abastecimento de água, que hoje
compromete 1 milhão de pessoas (RAMOS et al., 2020), possa ser agra-
vado dentro da MMP.
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Contextualização
A mudança climática é uma condição da atualidade e interage simulta-
neamente com a multiplicidade de interesses e disputas das sociedades
contemporâneas (BARNETT & ADGER, 2007). Enquanto os atores locais
desempenham um papel central na concepção das instituições, infraes-
truturas e comportamentos, suas opções e incentivos estão inextrica-
velmente enredados em outros processos políticos e econômicos que nem
sempre impulsionam a descarbonização e a adaptação às mudanças cli-
máticas (HUGHES et al. 2020). E assim, a reflexão das questões ambientais,
econômicas, políticas, sociais e culturais são necessárias para lidar com a
complexidade da questão climática e a criação de novas perspectivas de
políticas e ações de enfrentamento (DI GIULIO et al., 2019). Para isso, a
interação entre a ciência e a política deve ser firmada nos processos de
produção/narrativa de conhecimento técnico-científico e a capacidade de
orientação e assimilação nas políticas públicas (BUSHELL et al., 2015). É nesse
contexto que o Coupled Model Intercomparison Project (CMIP, Projeto de
Inter-comparação de Modelos Acoplados), a partir de metodologias robus-
tas e padronizadas sob diferentes abrangências locais, regionais e globais
em uma abordagem interdisciplinar para a predição de sistemas climáticos
e terrestres (EYRING et al., 2016a), se fundamenta. E se mostra como ferra-
menta de experimentos, ideias e práticas inovadoras capazes de integrar a
governança multinível da mudança climática urbana. A partir desta percep-
ção, este capítulo apresenta por meio de uma revisão bibliográfica discus-
sões sobre como as projeções do CMIP podem promover estratégias de
adaptação à mudança climática no nível global e regional com foco sobre
São Paulo.
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Investigando o CMIP e suas projeções
em cenários otimistas e pessimistas de
mudança climática no nível global

O objetivo do CMIP é o entendimento do clima passado, presente e
futuro, decorrentes da variabilidade natural ou em resposta às forçantes
radiativas em um contexto coparticipativo envolvendo no CMIP3 17 gru-
pos de modelagem ao redor do mundo, no CMIP5 esse valor aumentou
para 29 e no CMIP6 está acima de 30 (EYRING et al., 2016b). O CMIP or-
ganiza as intercomparações entre projetos, especificando protocolos ex-
perimentais, para que os cientistas compartilhem e comparem seus mo-
delos (MEEHL et al., 2000). Para esse entendimento, incluem avaliações de
desempenho do modelo durante o período histórico e as quantificações
de causas da propagação da variabilidade natural e respostas às mudan-
ças no forçamento radiativo nas projeções futuras (EYRING et al., 2016b).
E assim, investigam a previsibilidade a partir de estados climáticos obser-
vados. Um objetivo importante do CMIP é tornar as saídas dos modelos
publicamente disponível em um formato padronizado para serem anali-
sadas coletivamente (EYRING et al., 2016a).

O CMIP começou em 1995 e, desde então, seus experimentos con-
tinuam integrando forçantes idealizadas para o futuro que são fundamen-
tais para estudos internacionais como os relatórios do Intergovernmental
Panel on Climate Change (IPCC, Painel Intergovernamental sobre Mudan-
ças Climáticas) (MEEHL et al., 2000). Tais forçantes, como o volume de
emissões de gases do efeito estufa, recebem diferentes modulações com-
pondo cenários de desenvolvimento socioeconômicos otimistas (RCP 2.6,
em que RCP é a sigla em inglês de Caminhos Representativos de Concen-
tração, Representative Concentration Pathway), intermediários (RCP 4.5 e
6) e pessimistas (RCP 8.5). Os valores de RCP referem-se à forçante radiativa
no ano de 2100 (2.6, 4.5, 6 e 8.5 W/m², respectivamente) e estão sujeitos
ao tipo de combustível, uso de renováveis e a cooperação internacional
(VAN VUUREN et al., 2011). Tais cenários são usados para entender os
impactos das mudanças climáticas como por exemplo os padrões de pre-
cipitação, vazão, evapotranspiração, temperatura, assim como mudanças
biogeoquímicas nos oceanos.



O CMIP já promoveu diversas fases de experimentos, os dados da fase
5 (CMIP5) servem como ferramenta para responder às questões que fo-
ram levantadas durante o preparo do Relatório 4 do IPCC, desde 2013
(TAYLOR et al., 2012). A fase mais atual é a 6 (CMIP6) (EYRING et al., 2016a).
Frente a diversidade metodológica dos resultados do CMIP5 e o suporte
de suas informações climáticas, inúmeras narrativas científicas em abor-
dagens interdisciplinares absorvem seus resultados e abarcam pesquisas
em análises ambientais, econômicas, políticas, sociais e culturais tão ne-
cessárias à transição em contextos mais sustentáveis (TAYLOR et al., 2012). 

Frente a transversalidade de suas aplicações, os modelos do CMIP5
já auxiliaram no longo percurso de suporte de informações e pesquisas
para atender a demanda de informações aos tomadores de decisões
(TANGNEY, 2019). Tal abordagem pode ser ilustrada em diversos contex-
tos em que as interações entre acadêmicos e tomadores de decisões se
complementam no processo decisório. Ao testar os modelos do CMIP5
correspondentes às concentrações de RCP4.5 e RCP8.5 nas cidades dos
Estados Unidos, Krayenhoff et al. (2018) identificaram que as interações
dinâmicas das mudanças climáticas com o desenvolvimento urbano, fa-
tores impulsionadores das ilhas de calor, podem intensificar o seu padrão
de aquecimento. No intuito de testar estratégias de adaptação, os auto-
res avaliaram a eficácia de medidas de resfriamento incluindo corredores
de árvores, telhados verdes ou com coberturas refletivas, assim como o
uso de materiais adaptados que exibem admitância térmica reduzida e,
apesar das medidas não responderem a estratégias econômicas e políti-
cas vigentes, serviram de informação para o desenvolvimento de planos
de redução de temperatura através de intervenções biofísicas.

Na investigação de estimativas globais de estresse hídrico sob os
cenários de RCP4.5 e RCP8.5, Luck; Landis e Gassert (2015) avaliaram o
desvio padrão da vazão e abstrações para atendimento agrícola, indus-
trial e doméstico. As abstrações industriais e domésticas são maiores no
cenário intermediário por influências externas como a demanda ener-
gética. Por outro lado, no cenário pessimista a maior abstração ocorre na
agricultura, resultado das maiores demandas por alimento face à maior
população. O predomínio nos padrões de demandas, relativo ao cenário,
levanta vários pontos de ênfase e, assim, os gestores de recursos hídricos
têm a oportunidade de intervir na disponibilidade, zelando pelos setores
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que lideram a demanda em seu respectivo contexto e aumentando o in-
vestimento em eficiência e conservação adaptativa, bem como buscar
esquemas de alocação de água mais conservadores.

Para entender melhor os níveis de defesa contra inundações, Lim et
al. (2018) buscaram quantificar essas incertezas usando os modelos do
CMIP5 na escala global em diversos cenários (RCP4.5 e RCP8.5). Se as
atuais infraestruturas de defesa e a capacidade de resposta de emergên-
cia permanecerem inalteradas, no futuro, a maioria das regiões, particu-
larmente onde os países em desenvolvimento estão concentrados, expe-
rimentariam um aumento da exposição socioeconômica e redução do
produto interno bruto. Esse aumento é especialmente óbvio quando a
lacuna da força climática entre RCP8.5 e RCP4.5 aumenta até o final do
século 21. Pela abrangência desses efeitos esperados a nível global, os
autores acreditam no esforço de mitigação das mudanças climáticas em
um contexto internacional.

Contribuição das projeções do CMIP em
propor governança em níveis regionais,
com foco sobre São Paulo

Estudos mostram como as políticas que se preocupam com o risco
climático podem ser construídas com auxílio de projeções climáticas
obtidas com modelagem numérica. As projeções climáticas têm indica-
do que o clima do Brasil continuará mudando e, considerando que uma
grande parcela da população está em situação de vulnerabilidade social
e que a produção de alimentos, energia e commodities é altamente de-
pendente do clima, é esperado que as mudanças climáticas tenham um
forte impacto negativo em vários níveis.

Para entender a relação de vulnerabilidade social com as mudanças
climáticas, Torres et al. (2012) desenvolveram um índice de vulnerabilidade
socio-climática, associando projeções climáticas globais obtidas do CMIP3
com um mapa de densidade populacional e o índice de desenvolvimen-
to humano do Brasil no nível municipal (IDHM), com base no censo de
2000. Este índice identificou que as principais cidades brasileiras, com alta
densidade populacional, apresentaram os maiores níveis de vulnera-
bilidade às mudanças climáticas. O termo vulnerabilidade tratado por



Torres et al. (2012) seguiu a definição geral do IPCC, que combina expo-
sição, sensibilidade e capacidade adaptativa. Atualizando a base de da-
dos do estudo de Torres et al. (2012), com projeções climáticas globais do
CMIP5, mapa de densidade populacional do Brasil e dados mais recentes
do IDHM, Filho et al. (2016) encontraram áreas vulneráveis diferentes de
Torres et al. (2012). Foi encontrado que nas áreas metropolitanas de alta
densidade populacional (Belo Horizonte, Brasília, Salvador, Manaus, Rio de
Janeiro e São Paulo) e em uma grande faixa de terra entre os Estados de
São Paulo, Minas Gerais e Bahia há um dos maiores valores do índice e a
população dessas áreas serão uma das mais vulneráveis às mudanças cli-
máticas no Brasil. Os autores atribuem essa diferença à atualização da base
de dados das projeções climáticas, e apesar de medidas agressivas de
combate à pobreza também terem sido implementadas desde o estudo
de Torres et al. (2012) a vulnerabilidade não diminuiu ainda que os indi-
cadores sociais tenham melhorado, revelando que a reforma social sozi-
nha não é suficiente para tratar da vulnerabilidade das pessoas às mudan-
ças climáticas. Os autores destacam que a formulação simplista desse
índice pode limitar o seu uso para a tomada de decisão no nível local,
contudo, podem ser úteis em políticas de grande escala como a Política
Nacional de Adaptação às Mudanças Climáticas do Brasil.

Encontrar áreas de vulnerabilidade socio-climática é importante para
tratar questões como exposição, sensibilidade e adaptação. Dentro do
contexto de capacidade adaptativa, Barata et al. (2020) utilizaram proje-
ções climáticas de temperatura e precipitação para apoiar a incorporação
de riscos climáticos no planejamento urbano do Rio de Janeiro e melho-
rar a governança urbana das mudanças climáticas. Os autores avaliaram
projeções do modelo ETA alimentado com HadCM3 e com HadCM2-ES e
de 33 modelos provenientes do CMIP5. As três abordagens projetaram
aumento na magnitude de temperatura e na frequência de dias e noites
mais quentes e uma diminuição na frequência de dias e noites frias até o
final do século no Rio de Janeiro. A abordagem que utilizou os modelos
do CMIP5 apresentou uma variação no campo de precipitação, os mode-
los do CMIP5 projetaram neste campo uma diminuição de 13% na chuva
do 10º percentil e um aumento de 12% na chuva do 90º percentil no
período de 2070-2099, comparando com 1979-2000. Tais percentis refe-
rem-se à frequência de ocorrência da precipitação e, em outras palavras,
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os resultados indicam a redução das chuvas de menor intensidade e o
aumento de dias de tormentas. Enquanto o método ETA-HadCM2-ES
apresentou diminuição de precipitação de 0,4% e de 0,5% no cenário
otimista e pessimista, respectivamente, no período de 2071-2100, com-
parando com 1961-1990. As projeções de temperatura obtidas por mo-
delos numéricos no estudo de Barata et al. (2020) são úteis para o plane-
jamento habitacional, restauração e ampliação de áreas verdes e outras
estratégias para alcançar uma cidade mais saudável. Apesar das projeções
de precipitação serem mais incertas do que as de temperatura, elas indi-
cam que os planejadores devem evitar realocar pessoas de baixa renda
para áreas sujeitas a inundações, conforme designado pelo programa do
governo Federal, Minha Casa Minha Vida. Uma avaliação de custo-bene-
fício de intervenções para reduzir áreas de inundação e aumentar a
resiliência antes de construir novas casas deve ser estruturada.

No contexto da vulnerabilidade socio-climática, o clima tem maior
relevância do que a densidade populacional e o IDHM (FILHO et al., 2016)
e isto é de extrema importância dadas as projeções climáticas pouco oti-
mistas para o final do século XXI. Como as observadas por Vera et al. (2006)
de aumento de precipitação no sudeste da América do Sul durante o verão
de 2070 – 2099, obtida por meio de uma análise consensual entre as pro-
jeções dos modelos do 4th Assessment Report (AR4) do IPCC. Também,
regiões dominadas por um regime de monção, como a Região Metropo-
litana de São Paulo (RMSP), devem observar aumento na área e intensi-
dade da precipitação e uma redistribuição da chuva do início ao fim da
estação chuvosa, à medida que o sistema climático responde à forçante
antropogênica (SETH et al., 2013). As projeções de precipitação e tempe-
ratura do experimento RCP8.5 de 35 modelos do CMIP5, mostradas no
trabalho de Marengo et al. (2020), indicam que a temperatura na cidade
de São Paulo será mais quente entre +1.7 ºC e +3.6 ºC (+2.1 ºC e +6 ºC)
e a precipitação vai variar de -32 % a +58 % (-38 % a +81 %) em 2040
(2080). Além dessas projeções, Marengo et al. (2020) discutiram sobre as
projeções regionais dos eventos extremos, destacando que as projeções
climáticas obtidas com o ETA-HadCM3 indicam aumento na intensidade
e frequência das chuvas intensas na RMSP entre 2040 e 2100.

As projeções climáticas têm extrema importância para o planejamen-
to das cidades, contudo é importante conhecer as incertezas contidas no



processo de modelagem numérica. Entre as formas de reduzir as incerte-
zas, atualmente, é pela aplicação de métodos como downscaling, que
podem ser empregados em escalas locais a partir dos modelos de circu-
lação geral. Mesmo assim, apesar desse recurso não estar disponível para
a época, Giorgi e Francisco (2000) publicaram um estudo coerente com
as projeções mais atuais que estão sendo produzidas com os modelos do
CMIP5 para a temperatura do ar. Os autores analisaram o campo médio
de precipitação e temperatura do ar em superfície no inverno e verão de
5 modelos que hoje compõem os modelos do CMIP, comparando o perí-
odo futuro (2070-2099) com o período de 1960-1990. Na América do Sul,
observaram um aquecimento de 2 ºC a 3 ºC no inverno e de 2 ºC a 4 ºC
no verão e que a intensidade da precipitação vai aumentar entre 5 % e 10
% no inverno e diminuir entre 5 % e 10% no verão. Apesar do cenário de
diminuição de precipitação no verão da América do Sul no período de
2070-2099 não corroborar com as projeções de precipitação no verão do
sudeste da América do Sul de Vera et al. (2006), o resultado de Giorgi &
Francisco (2000) pode estar associado à redistribuição da chuva do início
da estação chuvosa no sudeste da América do Sul (SETH et al., 2013).

Os modelos do CMIP desde 1995 vêm sendo usados para entender
os impactos das mudanças climáticas. As projeções de aumento de tem-
peratura do ar no inverno e verão da América do Sul no período de 2070
– 2099 (GIORGI & FRANCISCO, 2000) e da RMSP durante a década de 2040,
seguida por um aquecimento ainda mais intenso na década de 2080
(MARENGO et al., 2020) mostram a necessidade de um planejamento
habitacional para alcançar condições de temperatura compatíveis a salu-
bridade humana. Além disso, as projeções de precipitação indicam aumen-
to de intensidade no inverno da América do Sul (GIORGI & FRANCISCO,
2000) e no verão do sudeste no período de 2070 – 2099 (VERA et al., 2006),
redistribuição da chuva durante a estação chuvosa (SETH et al., 2013) e
aumento na intensidade e frequência das chuvas intensas na RMSP entre
2040 e 2100 (MARENGO et al., 2020). Tais projeções mostram que os ce-
nários são preocupantes e as políticas públicas devem estar atentas prin-
cipalmente em relação às áreas de ocupação inadequadas e ao atraso da
estação chuvosa, que impacta diretamente os reservatórios de água de-
dicados à geração de energia e abastecimento urbano. É esperado que as
mudanças climáticas afetem não somente a intensidade e frequência dos
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eventos, mas também amplifiquem a existência de riscos socioambientais
em áreas urbanas. Esses riscos afetam principalmente pessoas de baixa
renda e, por esta razão, a “Sendai Framework for Disaster Risk Reduction
(SFDRR)”, organização da ONU, enfatiza a urgência de implantação de
planos nacionais que protejam efetivamente a população.

Em 2018, o IBGE apresentou o número de pessoas em risco devido a
desastres naturais (por exemplo, inundações, enxurradas e movimento de
massa) e o Estado de São Paulo liderou as estatísticas de enchentes com
33,36% dos casos. Com relação a quantidade de pessoas que vivem em
áreas com risco potencial de enchentes e deslizamento de terra, a cidade
de São Paulo levou o segundo lugar, perdendo para Salvador, com 674 mil
pessoas vivendo nessas áreas de risco em 2010. A população estimada que
vive na Macrometrópole Paulista é de 34 milhões de habitantes, dentre
esses, cerca de 10,9% não são atendidos com o serviço de coleta de es-
goto e, eventualmente, também são expostos ao maior potencial de ala-
gamento decorrente da condição e localização de suas moradias. Apesar
desses números, São Paulo foi a primeira cidade brasileira a instituir uma
lei municipal de mudança do clima em 2009 (Lei Nº 14.933), com o obje-
tivo de assegurar o cumprimento dos propósitos da Convenção Quadro
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, buscando alcançar concen-
trações estáveis dos gases de efeito estufa na atmosfera. Embora a cida-
de tenha tido o esforço inicial para o enfrentamento dos impactos das
mudanças climáticas, ainda precisa percorrer um longo caminho para se
preparar de forma mais sustentável e tornar-se mais resiliente aos desas-
tres associados ao clima, o que vem sendo direcionado com o recente
lançamento do Plano de Ação Climática do Município de São Paulo 2020-
2050¹ (SARAIVA, 2018; MARENGO et al., 2020; RAMOS et al., 2020).

Considerações finais
Em meio as projeções do aumento de temperatura e precipitação, as

cidades devem estar preparadas para lidar com as mudanças na distribui-
ção, frequência e intensidade dos riscos relacionados aos eventos climá-

1. https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/meio_ambiente/arquivos/
PlanClimaSP_BaixaResolucao.pdf



ticos. Para que as cidades possam estar preparadas para esse clima futu-
ro, Rosenzweig e Solecki (2018) sugerem preparar as cidades por meio de
cinco caminhos de ação: integrar mitigação e adaptação, coordenar a
redução de riscos e adaptação climática, cogerar informações de riscos,
focar na população menos favorecida e melhorar a governança e as re-
des de conhecimento. Esses caminhos ainda precisam ser pensados para
a cidade de São Paulo, que apesar de ter sido a primeira cidade brasileira
a instituir uma Lei Municipal de Mudança do Clima, em 2009, e im-
plementar um Plano Diretor Estratégico, em 2014, com políticas urbanas
inovadoras, em ambos a megacidade perdeu a oportunidade de progre-
dir em capacidade adaptativa (DI GIULIO et al., 2018). Contudo, a cidade,
agora, recebe uma nova oportunidade de progresso com o lançamento
do Plano de Ação Climática do Município de São Paulo 2020-2050. Em
meio à grande dificuldade institucional, política e econômica, a adapta-
ção climática deve ser integradora de políticas já existentes de gestão de
recursos, planejamento urbano e saúde pública. Nesse sentido, o dese-
nho dessas iniciativas, em arranjos de governança climática, deveria bus-
car sinergias entre políticas e recursos existentes e o conhecimento téc-
nico-científico.

O grande desafio, então, é a contribuição das ciências políticas, so-
ciais e humanas em endereçar de forma robusta a integração com os
campos de conhecimento científico do clima. E em conjunto, o desenho
de governança adaptativa se coloca possível de ser explorado em caráter
teórico, analítico e metodológico. É exatamente para esse contexto que
os modelos do CMIP e a estrutura de suporte de suas informações climá-
ticas, padronizadas e disponíveis publicamente, sustentam os quadros das
iniciativas teóricas. No entanto, a mitigação e adaptação aplicada, sem
abordagem bilateral com os multiatores de organizações, jurisdições e
sistemas urbanos, não é possível. Dessa forma, mecanismos de copro-
dução de conhecimento, tomadas de decisões e melhor comunicação
encorajam o aprendizado social e a pesquisa ativa (LEMOS et al., 2012).
O esforço de institucionalizar a mudança climática em discursos coletivos
dos modelos do CMIP, reverberam que a produção e implantação de novas
racionalidades climáticas já podem estruturar os discursos de governança
em Planos Diretores, leis, projetos, etc., e que, enquanto não se encontram
soluções que possam ser alcançadas com as capacidades e recursos exis-
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tentes, as experiências de governo nas cidades devem reconfigurar seus
discursos em direção a uma ênfase crescente na experimentação como um
meio de lidar com os processos abertos de governar áreas urbanas
(CASTÁN BROTO, 2017).

A comunidade cientifica baseada nos resultados obtidos com mode-
lagem de sistemas climáticos e terrestres pode estabelecer diálogos com
atores políticos e com a sociedade, essa integração ciência-política-soci-
edade serve de experimento de governança e laboratórios de políticas
para testar e estabelecer as melhores práticas de implantação de medi-
das eficazes, sustentáveis e justas na busca do desenvolvimento urbano.
Assim, o uso desse experimento científico para significar as intervenções
intencionais em tentativa explícita de inovar, aprender ou ganhar experi-
ência devem compor a agenda de governança climática urbana (RAMOS
et al., 2021; BULKELEY & CASTÁN BROTO, 2013).

Agradecimentos – Os autores agradecem o apoio recebido da Fundação
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) processo n. 2015/
03804-9 e bolsa 2019/12015-9, bem como apoio do Conselho Nacional
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) (processo nº 140033/
2020-3).

Referências
BARATA, M. M. L. et al. Use of Climate Change Projections for Resilience Planning in 
Rio de Janeiro, BrazilFrontiers in Sustainable Cities, 2020. Disponível em: <https://
www.frontiersin.org/article/10.3389/frsc.2020.00028>.
BARNETT, J.; ADGER, W. N. Climate change, human security and violent conflict. Political 
Geography, v. 26, n. 6, p. 639–655, 2007. Disponível em: <http://www.sciencedirect.com/
science/article/pii/S096262980700039X>.
BULKELEY, H.; CASTÁN BROTO, V. Government by experiment? Global cities and the 
governing of climate change. Transactions of the Institute of British Geographers, v. 
38, n. 3, p. 361–375, jul. 2013. Disponível em: <http://doi.wiley.com/10.1111/j.1475-
5661.2012.00535.x>.
BUSHELL, S.; COLLEY, T.; WORKMAN, M. A unified narrative for climate change. Nature 
Climate Change, v. 5, n. 11, p. 971–973, 2015. Disponível em: <https://doi.org/10.1038/
nclimate2726>.
CASTÁN BROTO, V. Urban Governance and the Politics of Climate change. World 
Development, v. 93, p. 1–15, maio 2017. Disponível em: <https://linkinghub.elsevier.com/
retrieve/pii/S0305750X16305770>.



DI GIULIO, G. M. et al. Mainstreaming climate adaptation in the megacity of São Paulo,
Brazil. Cities, v. 72, p. 237–244, 2018. Disponível em: <http://www.sciencedirect.com/
science/article/pii/S0264275117300471>.
DI GIULIO, G. M. et al. Bridging the gap between will and action on climate change
adaptation in large cities in Brazil. Regional Environmental Change, v. 19, n. 8, p. 2491–
2502, 2019. Disponível em: <https://doi.org/10.1007/s10113-019-01570-z>.
EYRING, V. et al. Overview of the Coupled Model Intercomparison Project Phase 6 (CMIP6)
experimental design and organization. Geosci. Model Dev., v. 9, n. 5, p. 1937–1958, 26
maio 2016a. Disponível em: <https://gmd.copernicus.org/articles/9/1937/2016/>.
EYRING, V. et al. Towards improved and more routine Earth system model evaluation in
CMIP. Earth System Dynamics, v. 7, n. 4, p. 813–830, 1 nov. 2016b. Disponível em: <https:/
/esd.copernicus.org/articles/7/813/2016/>.
FILHO, J. P. D. et al. Socio-climatic hotspots in Brazil: how do changes driven by the new
set of IPCC climatic projections affect their relevance for policy? Climatic Change, v. 136,
n. 3, p. 413–425, 2016. Disponível em: <https://doi.org/10.1007/s10584-016-1635-z>.
GIORGI, F.; FRANCISCO, R. Evaluating uncertainties in the prediction of regional climate
change. Geophysical Research Letters, v. 27, n. 9, p. 1295–1298, 1 maio 2000. Disponí-
vel em: <http://doi.wiley.com/10.1029/1999GL011016>.
HUGHES, Sara; CHU, Eric K.; MASON, Susan G. Climate change and cities. Oxford
University Press, 2020
KRAYENHOFF, E. S. et al. Diurnal interaction between urban expansion, climate change and
adaptation in US cities. Nature Climate Change, v. 8, n. 12, p. 1097–1103, 2018. Dispo-
nível em: <https://doi.org/10.1038/s41558-018-0320-9>.
LEMOS, M. C.; KIRCHHOFF, C. J.; RAMPRASAD, V. Narrowing the climate information
usability gap. Nature Climate Change, v. 2, n. 11, p. 789–794, 2012. Disponível em:
<https://doi.org/10.1038/nclimate1614>.
LIM, W. H. et al. Long-Term Changes in Global Socioeconomic Benefits of Flood Defenses
and Residual Risk Based on CMIP5 Climate Models. Earth’s Future, v. 6, n. 7, p. 938–954,
1 jul. 2018. Disponível em: <https://doi.org/10.1002/2017EF000671>.
LUCK, M.; LANDIS, M.; GASSERT, F. Aqueduct Water Stress Projections: Decadal
projections of water supply and demand using CMIP5 GCMs.Washington, DC.World
Resources Institute., , 2015. Disponível em: <https://www.wri.org/resources/data-sets/
aqueduct-water-stress-projections-data>.
MARENGO, J. A. et al. Trends in extreme rainfall and hydrogeometeorological disasters in
the Metropolitan Area of São Paulo: a review. Annals of the New York Academy of
Sciences, v. 1472, n. 1, p. 5–20, 2020.
MEEHL, G. A. et al. The Coupled Model Intercomparison Project (CMIP). Bulletin of the
American Meteorological Society, v. 81, n. 2, p. 313–318, fev. 2000. Disponível em:
<http://journals.ametsoc.org/doi/abs/10.1175/1520-0477%282000%29081%
3C0313%3ATCMIPC%3E2.3.CO%3B2>.
RAMOS, R. F. et al. Environmental sanitation in São Paulo Macrometropolis: perspectives
for a multi-level governance. Ambiente & Sociedade, v. 23, 2020. Disponível em: <http:/
/www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-753X2020000100350&
tlng=en>.
RAMOS, R. F; FREY, K; CAMPOS, T. L. O. B. Subnational Water and Climate Governance:
Challenges for Adaptation Policies in the SaÞo Paulo Macrometropolis of Brazil. In: IPSA
World Congress of Political Science, XXVI, 2021.

Cap. 14 –  Contribuição dos modelos do CMIP na formulação de políticas ... 293

https://esd.copernicus.org/articles/7/813/2016/


294 Governança Ambiental na Macrometrópole Paulista Face à Variabilidade Climática

ROSENZWEIG, C.; SOLECKI, W. Action pathways for transforming cities. Nature Climate
Change, v. 8, n. 9, p. 756–759, 30 set. 2018. Disponível em: <http://www.nature.com/
articles/s41558-018-0267-x>.
SARAIVA, A. Estudo inédito mostra moradores sujeitos a enchentes e deslizamentos.
Disponível em: <https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-
de-noticias/noticias/21566-estudo-inedito-mostra-moradores-sujeitos-a-enchentes-e-
deslizamentos>. Acesso em: 7 dez. 2020.
SETH, A. et al. CMIP5 Projected Changes in the Annual Cycle of Precipitation in Monsoon
Regions. Journal of Climate, v. 26, n. 19, p. 7328–7351, 1 out. 2013. Disponível em:
<https://journals.ametsoc.org/jcli/article/26/19/7328/34176/CMIP5-Projected-Changes-
in-the-Annual-Cycle-of>.
TANGNEY, P. Understanding climate change as risk: a review of IPCC guidance for decision-
making. Journal of Risk Research, p. 1–16, 7 out. 2019. Disponível em: <https://
www.tandfonline.com/doi/full/10.1080/13669877.2019.1673801>.
TAYLOR, K. E. et al. CMIP5 Data Reference Syntax (DRS) and Controlled Vocabularies,
2012. . Disponível em: <http://cmip-pcmdi.llnl.gov/cmip5/docs/cmip5_data_reference_
syntax.pdf>.
TORRES, R. R. et al. Socio-climatic hotspots in Brazil. Climatic Change, v. 115, n. 3–4, p.
597–609, 3 dez. 2012. Disponível em: <http://link.springer.com/10.1007/s10584-012-
0461-1>.
VAN VUUREN, D. P. et al. The representative concentration pathways: an overview. Climatic
Change, v. 109, n. 1–2, p. 5–31, 5 nov. 2011. Disponível em: <http://link.springer.com/
10.1007/s10584-011-0148-z>.
VERA, C. et al. Climate change scenarios for seasonal precipitation in South America from
IPCC-AR4 models. Geophysical Research Letters, v. 33, n. 13, p. L13707, 2006. Disponí-
vel em: <http://doi.wiley.com/10.1029/2006GL025759>.



15
Modelagem hidrológica de
bacias urbanizadas

Ca
pít

ulo

Thais Fujita, Caluan Rodrigues Capozzoli,
Sameh Adib Abou Rafee e Edmilson Dias de Freitas

Introdução
A modelagem urbana e os estudos de processos hidrológicos em bacias
urbanizadas são vertentes da ciência hidrológica que ganharam grande
importância nas últimas décadas (SALVADORE et al., 2015). Os impulsores
dessa tendência são a proteção da saúde humana e a crescente consci-
ência de sustentabilidade hídrica consequentes de fatores como a expan-
são urbana e o adensamento da população nas cidades (HESARKAZZAZI
et al., 2020).

As áreas urbanas exibem elevada interferência humana nos recursos
naturais, de forma que seus processos hidrológicos devem ser considera-
dos em menores escalas temporais e espaciais (CRISTIANO et al., 2017).
Portanto, teoria, coleta de dados e equações descritivas, devem ser trata-
das com diferenças fundamentais e estão entre os sistemas mais vulnerá-
veis às chuvas intensas. Somado a isso, os complexos sistemas hidráulicos
da superfície, para a drenagem das chuvas e coleta de esgoto, interagem
com um solo impermeabilizado e revolvido (FLETCHER et al., 2013) e estes
sistemas são dependentes de constantes investimentos econômicos para
se manterem funcionais (NIEMCZYNOWICZ, 1999).

Com o objetivo de acompanhar a dinâmica das infraestruturas urba-
nas, os cálculos hidráulicos dependem de métodos e técnicas de mode-
lagens complementares para a determinação da distribuição da precipi-
tação na superfície, a topologia da complexa rede de drenagem, criação
de hidrogramas baseados em características físicas e conceituais, áreas de
risco e estimativas probabilísticas para determinação de riscos (PAQUIER
& MIGNOT, 2015). Nesse sentido, uma grande variedade de modelos ma-
temáticos hidrológicos foi desenvolvida para tais tarefas, desde os mode-
los conceituais mais simples até os sistemas mais complexos com detalha-
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mento físico (TUCCI, 2005). Mais recentemente, esses modelos se torna-
ram parte de sistemas de suporte às decisões em tempo real (SHARIOR
et al., 2019). Tais ferramentas se mostram importantes na gestão dos re-
cursos nas cidades e nas regiões adjacentes.

Portanto, a modelagem ambiental em áreas urbanas, na escala de
bacia hidrográfica, é uma tarefa desafiadora, pois diversos processos que
relacionam o movimento da água não são completamente compreendi-
dos e são subordinados às condições climáticas e superficiais (FLETCHER
et al., 2013). Dessa forma, soluções e tecnologias acabam se tornando
localizadas, com características físicas que nem sempre são generalistas,
e se somam às condições sociais, econômicas e culturais da área de 
estudo.

Processos hidrológicos urbanos
A superfície de bacias urbanas possui cobertura heterogênea, cons-

tituída por feições naturais e majoritariamente artificiais. Seus processos
interagem uns com os outros em múltiplas formas e em diferentes esca-
las de tempo e espaço (SALVADOREet al., 2015). Nesse tópico serão abor-
dados os componentes do ciclo hidrológico urbano em escala de bacia e
os impactos que a urbanização produz nas componentes do balanço
hídrico em um panorama geral.

Os padrões da urbanização afetam a intensidade e a distribuição da
precipitação (CRISTIANOet al., 2017), sejam pelas mudanças do equilíbrio
energético das atividades humanas, assim como a criação do efeito das
ilhas de calor moduladas pelas condições de mesoescala e sinóticas (HAN
et al., 2014). A heterogeneidade do terreno, que cria padrões de geome-
tria urbana, produz impactos na circulação dos ventos que podem mudar
o clima local (LIN et al., 2017).

O escoamento superficial urbano é rápido pela baixa permeabilidade
do solo e superfícies lisas. Tais padrões favorecem picos de vazão que
reduzem a estabilidade da encosta, aumentam as taxas de erosão e redu-
zem a capacidade de escoamento decorrente de assoreamento de dutos
e canais (TUCCI & COLLISCHONN, 1998). Somam-se também, que essas
superfícies impermeáveis, impactam na dinâmica de conectividade da
vazão (ROY & SHUSTER, 2009) e são determinantes na velocidade e volu-
me de água produzidos. Em condições naturais, os canais se ajustariam à



essa situação, mas nas bacias urbanas as estruturas existentes limitam a
adaptabilidade do curso d’água (SALVADORE et al., 2015). Por conse-
quência, os riscos de inundação e severidade dos eventos aumentam.

A evapotranspiração, crucial para a determinação das componentes do
balanço hídrico, é drasticamente alterada em bacias urbanas (CRISTIANO
et al., 2017) podendo ser pela redução das taxas decorrente das respos-
tas à remoção de áreas vegetadas, aumento de áreas impermeáveis e re-
dução da capacidade do solo em reter umidade, como também o aumento
por meio de disponibilidade de água por fontes urbanas, como piscinas,
fontes, quintais irrigados e inclusão de vegetação exótica (MAZROOEI et
al., 2021). A elevada temperatura aumenta as taxas evaporativas diretas em
porções restritas da paisagem, como por exemplo, a água armazenada nos
solos expostos, nas plantas, depressões da superfície e reservatórios na-
turais e artificiais (SALVADORE et al., 2015). Mais ainda, a menor disponi-
bilidade de água no solo, decorrente da impermeabilização, impacta no
particionamento entre escoamento e a infiltração (LEACH & COULIBALY,
2020). Assim, a recarga dos sistemas subterrâneos urbanos é reduzida por
essa menor parcela de infiltração, então, a recarga direta dos aquíferos é
limitada. No entanto, vazamentos das infraestruturas de abastecimento
são capazes de alimentar os sistemas subterrâneos de forma indireta e
podem até superar a recarga natural. O índice médio de perdas na distri-
buição do Brasil, no ano de 2018 foi de aproximadamente 38% (BRASIL,
2019). Dentre outras formas disponíveis de recarga estão as áreas irrigadas,
as transferências entre bacias e a infiltração de esgoto através de tanques,
latrinas e canais de drenagem (LERNER, 2002). Ademais, estes escapes de
esgotos estão entre os maiores focos de poluição difusa da água subter-
rânea. Destacam-se também a extração de água subterrânea para o con-
sumo urbano que, em meio a essas eminentes possibilidades de conta-
minação, também se qualificam na extração insustentável desse recurso.
Entre os efeitos da degradação da fonte subterrânea estão a redução da
vazão de base dos corpos hídricos e a acomodação de terrenos colocan-
do em risco a integridade das infraestruturas (SALVADORE et al., 2015).

As cidades no futuro serão ainda mais representativas na alocação da
população humana. Nesse contexto, o crescimento das populações, de-
senvolvimento das atividades socioeconômicas e as mudanças nos pa-
drões de consumo, demandarão mais água e serão mais vulneráveis aos
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eventos do clima (UNESCO, 2019). Também, os elementos do ciclo da água
são perturbados e afetarão a disponibilidade da água e sua distribuição
nas cidades. Dessa forma, endereçar a segurança hídrica urbana requer o
conhecimento das alterações das variáveis hidroclimáticas e como elas
afetam a seguridade hídrica urbana, pela identificação dos limiares de
operação das infraestruturas atuais e ampliando as capacidades de resi-
liência urbana (JARAMILLO & NAZEMI, 2018).

Dentre os grandes desafios que as cidades irão suportar, parte deles
podem ser amortecidos pelas soluções baseadas na natureza (SbN), ou
seja, retornar os benefícios e funcionalidades ambientais e culturais dos
serviços ecossistêmicos às áreas urbanas. Para isso, infraestruturas verdes,
como parques, corredores e hortas, são capazes de amenizar altas tem-
peraturas, regular os fluxos da água (i.e., aumento da umidade relativa do
ar e amortecimento dos picos de tormentas) e garantir a qualidade da
água. Redução dos eventos de alagamentos e enchentes por meio de
jardins de chuva e restauração de riachos estão entre as potencialidades
das SbN. Tais benefícios auxiliarão nas medidas de adaptação e um cres-
cente número de projetos vem sendo implementado. No entanto, a aná-
lise sistêmica de seus efeitos e os benefícios comuns de longo prazo ain-
da estão em etapas iniciais (KABISCH et al., 2017).

Modelagem hidrológica urbana
A modelagem hidrológica é uma ferramenta de representação e

compreensão dos processos hidrológicos que ocorrem em bacias urba-
nizadas. A modelagem consiste na utilização de equações de transporte
de massa e energia e a equação de estado, e assim, o comportamento do
sistema hidrológico é composto por reservatórios e equações de fluxo que
quantif icam os transportes entre esses compartimentos hidrológicos
(TUCCI, 2005). A escolha de um determinado modelo depende fundamen-
talmente do objetivo do estudo e dos principais processos hidrológicos
que devem ser representados (SALVADORE et al, 2015).

Entre os principais objetivos de estudo encontrados na literatura
destacam-se a avaliação dos impactos de mudanças de uso e cobertura
do solo e mudanças do clima na resposta hidrológica. De modo geral, essa
abordagem considera que áreas urbanizadas são impermeáveis ou com
permeabilidade menor do que outros tipos de cobertura da bacia e en-



tão é avaliado como o aumento do percentual de área urbana se reflete
na vazão (CUO et al., 2008; DIXON & EARLS, 2012).

Modelos hidrológicos também possuem aplicações consolidadas
para delimitação de manchas de inundação utilizando desde modelos
conceituais simplificados até modelos hidrodinâmicos tridimensionais
(TENG et al., 2017). Os modelos simplificados, em geral, não possuem
rotina de propagação do escoamento e utilizam como principal fonte de
informação os modelos digitais de elevação da área de interesse. As de-
pressões do terreno são preenchidas, permitindo a visualização bidimen-
sional das áreas impactadas de acordo com o nível da água ou com o
volume de água definido (NOBRE et al., 2011; TENG et al., 2015, 2017). A
abordagem utilizando modelos hidrodinâmicos carecem de mais informa-
ções hidrológicas e de características físicas da bacia para ser aplicada.
Além disso, o tempo de processamento também pode ser consideravel-
mente maior. Contudo, os resultados produzidos por este tipo de mode-
lo tendem a ser mais robustos e precisos, uma vez que estes modelos
empregam equações físicas para representação dos processos hidro-
lógicos e, consequentemente, da área inundada (TENG et al., 2017).

A previsão em sistemas de alertas para eventos críticos utiliza mode-
los hidrológicos que permitem antecipar a ocorrência de eventos extre-
mos. Especificamente para previsão de inundações, cuja principal forçante
é a precipitação, modelos conceituais podem ser alimentados com dife-
rentes fontes de informações tais como dados de telemetria, radar e/ou
satélite (ROCHA FILHO, 2010; SALVIANO, 2019) ou ainda utilizar previsões
numéricas de precipitação, que se mostram estratégicas em ampliar o
horizonte de previsão (CALVETTI, 2011; MELLER, 2012; FAN, 2015). Em
sistemas de previsão sazonal, o uso de modelos hidrológicos alimentados
com previsões numéricas pode melhorar a destreza da previsão, e con-
tribuir nas estimativas de disponibilidade hídrica, orientar operações de
reservatórios e realizar previsões de secas e cheias (CROCHEMORE et al.,
2016).

A qualidade das previsões dos modelos depende da calibração e a
validação que são determinantes em reproduzir eventos reais, mas que
podem compor padrões específicos que ainda não foram analisados e se
tornar ferramenta de referência (COSTABILE et al., 2020). No entanto, a pre-
visão hidrológica é fundamentalmente complexa devido à natureza dinâ-
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mica das condições climáticas. Portanto, os principais modelos de previsão
de enchentes de hoje são principalmente de dados específicos e envolvem
várias suposições simplificadas (MOSAVI et al., 2018).Modelos integrados
de balanço hídrico necessitam de dados detalhados de usos da água, tan-
to para o abastecimento urbano quanto para uso industrial, irrigação e
regras de operação de reservatórios. Os modelos integrados de balanço, são
uma importante ferramenta de suporte para a gestão de recursos hídricos
e são úteis na avaliação de critérios de uso da água e cumprimento das
regras existentes (SALVADORE et al., 2015).

Contudo, é importante compreender que todos os modelos possuem li-
mitações de aplicação de acordo com as simplificações que foram adotadas
na concepção do modelo. É fundamental que sejam escolhidos modelos ade-
quados para cada tipo de aplicação. Além da sua escolha, algumas orientações
gerais podem ser elencadas para avaliação da capacidade de representação dos
modelos hidrológicos (SALVADORE et al., 2015):

1) A análise de sensibilidade mostra os parâmetros com maior influ-
ência na saída do modelo e permite reduzir o número de parâ-
metros de calibração;

2) Parâmetros mensuráveis possuem significado físico mais direto,
permitindo assim a comparação dos valores calibrados com medi-
das realizadas in situ ou com valores encontrados na literatura. A
função de parâmetros com significado físico direto nos processos
hidrológicos é em geral bem compreendida e favorece o processo
de calibração manual. Ainda que não haja medidas in situ ou litera-
tura indicando valores esperados para aplicação de um parâmetro
mensurável, seus valores máximo e mínimo possuem limites físicos.

3) A calibração e validação são etapas importantes do processo de
modelagem hidrológica, nos quais as saídas do modelo são com-
paradas com medidas observacionais das variáveis de interesse.

4) De acordo com o propósito do estudo, analisar a saída de outras
variáveis e comparar com medidas observadas também se mostra
um processo complementar. Por exemplo, comparar as saídas de
evapotranspiração, umidade do solo, volume de água com produ-
tos de sensoriamento remoto (SIQUEIRA et al., 2018).



Frente à grande evolução tecnológica, que favoreceu o desenvolvi-
mento de modelos hidrológicos robustos e inclusive de acesso livre, di-
versos modelos continuam sendo aperfeiçoados e coexistem com os avan-
ços de outras áreas correlatas. Com a ampliação de dados descritivos,
fundamentais para endereçar os impactos da urbanização na hidrologia,
a aplicação da modelagem ganhou notoriedade na gestão integrada da
água urbana. Reconhecido por sua flexibilidade para representação de
diferentes escalas espaciais e temporais, o modelo Soil Water Assessment
Tool (SWAT) está entre os mais difundidos no mundo para desenvolvimento
de estudos hidrológicos (GASSMAN et al., 2014). Em bacias urbanas o mo-
delo SWAT é utilizado para o mapeamento de áreas suscetíveis à inundação
(BUSICO et al., 2020), para avaliação do impacto de mudanças do clima no
ciclo hidrológico (MAKHTOUMI et al., 2020), avaliar o impacto da urbaniza-
ção nos componentes do ciclo hidrológico e na disponibilidade hídrica (YANG
et al., 2020). Em uma aplicação do SWAT no Alto Tietê, Taffarello et al. (2018)
investigaram os efeitos das alterações de uso do solo na qualidade da água
do sistema Cantareira para o abastecimento da população. Análises como
estas podem se tornar ferramentas de grande potencial para avaliação do
impacto no sistema hídrico de diferentes estratégias de planejamento urba-
no (SALVADORE et al., 2015).

O modelo SWMM (acrônimo em inglês para Storm Water Management
Model), desenvolvido pela U.S. Environmental Protection Agency, é ampla-
mente utilizado para avaliação do impacto de chuvas intensas em áreas
urbanas, considerando dois módulos que representam o processo de
transformação de chuva em vazão e o sistema de drenagem da área
(ROSSMAN, 2004). Na literatura são encontradas diversas aplicações do
SWMM para simulação do efeito das mudanças do clima, do uso de
infraestruturas de baixo impacto e de alterações da cobertura da bacia na
resposta hidrológica de diversas bacias do mundo (STEFFEN et al., 2013),
inclusive para zoneamento de áreas de inundação para planejamento e
controle de vazão na cidade de São Paulo (BRITES et al., 2019).

Em um estudo com 92 bacias dos Estados Unidos foram simulados
cenários de uso e cobertura da terra utilizando o modelo GR4J (OUDIN
et al., 2018). Nesse trabalho, a metodologia utilizada para modelagem
distinguiu a influência da variabilidade climática e da cobertura da super-
fície no regime de vazão e permitiu concluir que aumentos no pico de

Cap. 15 – Modelagem hidrológica de bacias urbanizadas 301



302 Governança Ambiental na Macrometrópole Paulista Face à Variabilidade Climática

vazão estavam associados com o aumento da impermeabilização da su-
perfície causado pela urbanização (OUDIN et al., 2018).

Direções futuras
A modelagem hidrológica urbana tem ganhado grande importância

pela sua característica multidisciplinar. Certos processos ainda são negli-
genciados pelo desconhecimento de fenômenos ou por falta de informa-
ções que auxiliam na conceituação dos problemas. No entanto, não há
questões no ambiente urbano que já não estejam sendo tratadas (SAL-
VADORE et al., 2015). Nesse sentido, a gama de possibilidades que sur-
gem na aplicação dos modelos hidrológicos para promover conhecimento
e soluções para o desenvolvimento hídrico urbano já está à disposição.
Informações derivadas dos modelos são essenciais para formulações das
políticas públicas que façam sentido, especialmente nos Planos de Recur-
sos Hídricos que fundamentam e orientam a implementação da Política
de Recursos Hídricos. Tais planos são de longo prazo com horizonte de
planejamento compatível com a implementação de programas e proje-
tos, como por exemplo, o diagnósticos da situação dos recursos hídricos,
crescimento demográfico, evolução das atividades produtivas e modifi-
cações dos padrões de ocupação do solo, além das outorgas de usos e
concessão de abastecimentos e geração de energia, criação de áreas de
proteção, entre outros.

Independente do direcionamento, a hidrologia urbana é um tema
integrador entre as engenharias, planejamento urbano, hidrólogos e ci-
entistas ambientais. A reabilitação da infraestrutura urbana de sistemas de
drenagem, transporte e sistemas de tratamento no interior das cidades
desaceleram o espalhamento urbano sobre áreas inadequadas. Por exem-
plo, o entendimento do impacto de diretrizes de ordenamento do terri-
tório no sistema hídrico pode ser avaliado utilizando projeções de cená-
rios de uso e cobertura do solo. Modelos hidrológicos podem também ser
utilizados para o mapeamento de áreas e na operação de alertas para
eventos críticos, sendo assim potencialmente interessantes para mitigação
do impacto de desastres como inundação, alagamentos, enxurradas e
deslizamentos de encostas na presença de chuva. E, para as situações de
escassez, na antecipação de deficiências no abastecimento de água po-
tável e antecipação das medidas de racionalização de uso. Os modelos



também são capazes de incluir em suas análises as atividades de polui-
ção pontual e difusa. E assim, estabelecer medidas corretivas, e até mes-
mo punitivas, como as atividades repetitivas e concentradas do descarte
de esgotos domésticos e industriais, de característica mais local, e as ori-
ginadas em áreas mais extensas, em que ambas impactam na deteriora-
ção da qualidade da água.

Ainda sobre a amplitude de possibilidades que a modelagem hidroló-
gica pode oferecer, destacam as habilidades de identificação de vulnera-
bilidade existentes para um planejamento futuro em que o clima e o modelo
urbano serão diferentes. E assim, auxiliar em medidas adaptativas para remo-
delar e planejar as cidades de acordo com as prioridades regionais e globais,
as tornando resistentes às mudanças climáticas (RIBEIRO; SANTOS, 2016).

A noção de metabolismo urbano baseada na analogia dos organis-
mos indica aspectos paralelos quanto ao consumo de recursos (KENNEDY
et al., 2011). Nesse sentido, os fluxos de materiais e energia nas cidades
como indicadores de um bom metabolismo em termos de saúde, empre-
gos, receitas, educação, moradia, lazer, desenvolvimento agropecuário e
atividades comunitárias dependem da qualidade da gestão dos seus re-
cursos. E assim, a água se torna um indicador representativo, válido e
responsivo à criação de políticas urbanas. O grande desafio é a parceria
entre o uso das informações científicas nas necessidades dos formuladores
de políticas e outros usuários (WADA et al., 2017).
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Introdução
A Macrometrópole Paulista (MMP) é composta por 174 municípios em
uma área de 53,4 mil km², sendo um dos maiores aglomerados urbanos
mundiais. Sua divisão política abrange a Região Metropolitana (RM) de São
Paulo (RMSP), as RMs da Baixada Santista, de Campinas, de Sorocaba, Vale
do Paraíba e Litoral Norte, e as aglomerações urbanas de Jundiaí e Piraci-
caba. As atividades econômicas desenvolvidas em sua região incluem
indústrias de alta tecnologia, comércio, serviços e agroindústria. Em rela-
ção ao Produto Interno Bruto (PIB) sua contribuição é superior a 27% para
o país e a 80% para o Estado de São Paulo (IBGE, 2010). Portanto, a MMP
não é caracterizada apenas por grandes áreas urbanas residenciais, mas
trata-se de um importante polo industrial, de logística, produtor/consu-
midor de alimentos, energia e demanda hídrica, o que traduz sua impor-
tância socioeconômica para todo o país.

De acordo com o censo do IBGE, em 2010 a região apresentava uma
população superior a 30,7 milhões de habitantes, mais de 16% do total
brasileiro, porém, em 1872, na área delimitada atualmente pela MMP,
existia a divisão política de apenas 63 municípios, que juntos abrigavam
aproximadamente 614 mil habitantes (IBGE, 2010). Os dados do IBGE
mostram ainda que em 1950, 74% da população dos municípios da MMP
residiam nas áreas urbanas, já em 2010 esse percentual foi superior a 97%
(MACHADO et al., 2021).

Todos esses números demonstram o quanto a região passou por
transformações econômicas e demográficas históricas, necessitando cada
vez mais de recursos naturais para seu desenvolvimento. A partir do iní-
cio do século XX a agropecuária se expandiu no país, principalmente, da
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região Sudeste em direção às regiões Sul, Centro-Oeste e Nordeste. As-
sim, dentro do contexto de desenvolvimento nacional, o intenso cresci-
mento populacional e migratório gerou uma alteração abrupta da paisa-
gem natural de grande parte do país, visando a produção de alimentos,
transporte, geração de energia, moradia, entre outros. Essa necessidade
crescente de ocupação do solo impulsionou um processo histórico de
substituição da vegetação natural por outros usos.

Neste contexto, monitorar as alterações no uso e cobertura da terra
(UCT), em regiões de tão grande importância socioeconômica, é essencial
para a tomada de decisão de gestores e proporciona a estimativa dos im-
pactos socioambientais associados, por exemplo: no clima local e regional
(FEDDEMA et al., 2005; FREITAS et al., 2007); na emissão de gases de efeito
estufa (HOUGHTON et al., 2012; SOUSA-NETO et al., 2018; BRANDO et al.,
2020); no processo de urbanização (YOUNG, 2013; MACHADO et al., 2021);
na manutenção dos ecossistemas e biodiversidade (ZIMMERMANN et al.,
2010; SÁNCHEZ-CUERVO et al., 2020); na gestão de recursos hídricos
(MARHAENTO et al., 2018; MELLO et al., 2020); na produção de alimentos
(YAN et al., 2009; MUSTARD et al., 2012); entre outros.

Em um contexto global, o controle das mudanças de UCT tem sido
abordado como um importante passo para a gestão dos recursos natu-
rais, onde práticas de desaceleração e reversão da degradação têm sido
encorajadas, de forma a garantir maior resiliência às mudanças climáticas
e a segurança alimentar da população (IPCC, 2019). O relatório especial
do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (do inglês Intergo-
vernmental Panel on Climate Change – IPCC) de 2019 destaca ainda evi-
dências importantes que relacionam as mudanças climáticas com a supres-
são da vegetação natural, o aumento da demanda por alimentos e pro-
cessos de desertificação, desde o período pré-industrial.

A Vegetação original da MMP
De acordo com o novo mapa de Biomas Brasileiros do IBGE de 2019,

na escala 1:250.000 (IBGE, 2019), a MMP tem 95,7% de sua área perten-
cente ao bioma da Mata Atlântica. Os 4,3% restantes pertencem ao bioma
Cerrado, que se distribui principalmente nos municípios do extremo no-
roeste, na aglomeração urbana de Piracicaba, e no extremo sudoeste, nos
municípios de Itapetininga e Sarapuí. Além de serem importantes para a



MMP e para o estado de São Paulo, esses dois biomas são importantes
para o Brasil, ocupando juntos cerca de 37% do território brasileiro e sendo
os biomas mais antropizados.

A Figura 1 apresenta a delimitação delimitação das Regiões Metropo-
litanas da MMP e a distribuição das fitofisionomias da vegetação teórica
original da região, extraída do dado de vegetação do IBGE, versão 2019. Esse
dado é uma compatibilização do projeto RADAMBRASIL, que foi o primeiro
esforço nacional para mapear a realidade física e biótica, nas décadas de 70
e 80 (IBGE, 2018).

Figura 1   Vegetação original da Macrometrópole Paulista. Fonte: Vegetação 1:250.000,
versão 2019 (IBGE, 2018).

Antes do processo de ocupação do solo atual, a MMP era majorita-
riamente coberta pela Floresta Ombrófila Densa (50,5%), áreas de conta-
to entre Savana e Floresta Estacional Semidecídua (20,5%) e Floresta
Estacional Semidecídua (12%). Nota-se a transição entre as fitofisionomias
na direção oeste, onde ocorre o contato entre os dois biomas da região,
partindo de uma influência marítima do Oceano Atlântico, caracterizada
por florestas mais densas, até o interior do continente, onde predomina
a vegetação savânica. As contribuições da topografia também são obser-
vadas, na Serra da Mantiqueira (entre Minas Gerais, São Paulo e Rio de

Cap. 16 – Mudanças de uso e cobertura da terra na Macrometrópole Paulista 309



310 Governança Ambiental na Macrometrópole Paulista Face à Variabilidade Climática

Janeiro) e na Serra do Mar, onde ocorre a Floresta Ombrófila Mista, co-
nhecida como Mata de Araucárias, sendo uma vegetação de maior alti-
tude. A região do Vale do Paraíba também se destaca pela predominân-
cia de vegetação menos densa, ocorrendo vegetação de contato entre a
savana e as florestas da Mata Atlântica.

Ocupação do solo atual na Macrometrópole Paulista
A Fundação SOS Mata Atlântica, em parceria com o Instituto Nacio-

nal de Pesquisas Espaciais (INPE), fornece o monitoramento dos remanes-
centes do bioma Mata Atlântica em todo o território nacional, desde 1985,
sendo um dado importante para o monitoramento da vegetação natural
do país. De acordo com o Atlas de 2019, considera-se que 69% do terri-
tório do Estado de São Paulo pertence à Mata Atlântica, seguindo o esta-
belecido na Lei 11.428/06. Dentro dessa área foram mapeados 2.344.276
hectares de matas nativas em 2019. Somando este valor com as áreas
naturais de Apicum, Mangue, Restinga, Várzea e Refúgio, o total foi de
2.774.833 hectares, então apenas 16,3% desse bioma é remanescente no
Estado de São Paulo, de acordo com esse dado (FUNDAÇÃO_SOS_
MATA_ATLÂNTICA, 2020).

Segundo o Inventário Florestal do Estado de São Paulo de 2020, rea-
lizado pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) e o Insti-
tuto Florestal (IF), o Estado possui atualmente 5.670.532 hectares de vege-
tação nativa em vários estágios de recomposição, uma área equivalente a
22,9% de todo o território paulista. O mapeamento ainda indica que a ve-
getação nativa corresponde a 3% do bioma original do Cerrado e 32,6% da
Mata Atlântica (INSTITUTO_FLORESTAL, 2020). O Inventário Florestal do IF
de 2020, além de ter mapeado todo o Estado de São Paulo, contou com uma
nova metodologia e sensores de alta resolução espacial, identificando frag-
mentos de vegetação não mapeados anteriormente, ambos os fatores são
responsáveis pela diferença entre esse produto e o Atlas da Fundação SOS
Mata Atlântica de 2019. Dentre os resultados, destaca-se também o fato de
que a vegetação nativa se distribui de forma bastante heterogênea no Es-
tado de São Paulo. Dos 645 municípios paulistas, apenas 48 possuem mais
de 50% do seu território coberto por vegetação nativa, e 446 possuem
menos de 20% de cobertura vegetal. Em termos de Unidades de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) na MMP, as Unidades da Baixada



Santista, Litoral Norte e Mantiqueira possuem mais de 50% de ocupação
por vegetação nativa, enquanto as Unidades Paraíba do Sul, Alto Tietê,
Piracicaba/Capivari/Jundiaí e Tietê/Sorocaba estão entre 20 e 50% (IF, 2020).
A Tabela 1 apresenta o percentual de cada tipo de fitofisionomia mapeado
no Inventário Florestal de 2020 no Estado de São Paulo. A Floresta Ombrófila
Densa e a Estacional Semidecidual se destacam novamente sendo os tipos
de vegetação nativa com maior ocupação remanescente.

Tabela 1   Mapeamento da cobertura vegetal nativa no Estado de São Paulo em 2020.

Fitofisionomia Área 
(hectares) 

% do 
Estado 

Floresta Ombrófila Densa (estágio médio e avançado) 2.512.662 10,1 
Floresta Ombrófila Densa de Terras Baixas 320.353 1,3 
Floresta Ombrófila Mista (estágio médio e avançado) 203.997 0,8 
Floresta Estacional Semidecidual (estágio médio e avançado) 1.744.701 7,0 
Formação Pioneira com Influência Fluvial 603.953 2,4 
Formação Pioneira com Influência Fluviomarinha 24.574 0,1 
Floresta Estacional Decidual 4.987 0,0 
Savana Arborizada 87.349 0,4 
Savana Florestada 147.797 0,6 
Savana Gramíneo-lenhosa 4.166 0,0 
Refúgio Ecológico 15.993 0,1 
Total 5.670.532 22,9 

Fonte: Instituto Florestal (2020).

A Figura 2 apresenta o mapeamento UCT do MapBiomas para o ano
de 2019 (coleção 5, lançada em 2020) e a Tabela 2 os percentuais de ocu-
pação de cada classe na área da MMP. O MapBiomas (mapbiomas.org) foi
uma iniciativa do SEEG (Greenhouse Gas Emissions Estimation System), pro-
movida pela rede de ONGs Observatório do Clima, em parceria com Uni-
versidades e companhias privadas, com o objetivo de desenvolver mapea-
mentos livres e anuais do uso e cobertura da terra no Brasil. Os mapea-
mentos são realizados por biomas, utilizando imagens dos satélites Landsat
(30 metros de resolução espacial) e técnicas de machine learning para a
classificação. Por se tratar de um produto em constante aprimoramento e
consistência na metodologia em cada coleção lançada, fornece um impor-
tante paradigma da evolução da ocupação do solo no país.
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É possível verificar na Figura 2 que a vegetação natural existente
atualmente na MMP, representada principalmente pela Formação Flores-
tal (34,3%), se distribui predominantemente nas regiões costeiras e ser-
ranas. De acordo com a Tabela 2, verifica-se que cerca de 35% da área da
MMP é coberta atualmente por vegetação natural, mas que se distribui
de forma bastante heterogênea, como mencionado anteriormente.

Figura 2   Uso e Cobertura da terra de 2019 na Macrometrópole Paulista. Fonte: Projeto
MapBiomas coleção 5.

Além disso, com base nos dados de Unidades de Conservação (UC)
do Ministério do Meio Ambiente, de todas as esferas na MMP (Municipal,
Estadual e Federal), aproximadamente 23% da classe de Floresta Natural,
mapeadas pelo MapBiomas, estão dentro de UCs de Proteção Integral
(Parques, Estação Ecológica, Refúgio de Vida Silvestre, Monumento Na-
tural) e 29% em UCs de Uso sustentável (Áreas de Proteção Ambiental,
Florestas, Reserva Particular de Patrimônio Natural, Áreas de Relevante
Interesse Ecológico). Isso evidencia a importância da UC para a manuten-
ção dos ecossistemas e controle do desmatamento. Cerca de 95% (43%)
da área das UCs de Proteção Integral (Uso Sustentável) está coberta com
classes de UCT naturais.



Na Figura 2 também é possível observar que na região central e
noroeste da Macrometrópole Paulista predominam as atividades antró-
picas, principalmente voltadas à agropecuária e infraestrutura urbana. Pró-
ximo à aglomeração urbana de Piracicaba predomina o uso da terra com
cultivo de cana-de-açúcar, que ocupa aproximadamente 7,4% de toda a
MMP. Por sua vez, no Vale do Paraíba, Litoral Norte e Sorocaba destaca-se
também o uso do solo para pastagem, com total de 18,8% da MMP. As
grandes manchas urbanas também são evidentes, principalmente na RMSP
e na RM de Campinas, que ocupam 9,3% da MMP. A ocupação por Floresta
Plantada também tem destaque, com 4,8% da MMP, distribuída principal-
mente na RM de Sorocaba e em áreas adjacentes à cobertura de Floresta
Natural. As áreas totais de cultivos agrícolas e pecuária somam 54% da MMP.

Tabela 2   Uso e Cobertura da terra de 2019 na Macrometrópole Paulista.

Classe de UCT (2019) % de Área 
Floresta Natural 34,28 
Floresta Savânica 0,18 
Mangue 0,17 
Formação Campestre 0,17 
Praias e dunas 0,01 
Apicum 3,51E-03 
Afloramento rochoso 0,14 
Floresta Plantada 4,76 
Mosaico de Agricultura e Pastagem 19,29 
Pastagem 18,81 
Culturas Perenes 0,07 
Culturas temporárias 2,58 
Soja 1,14 
Cana-de-açúcar 7,40 
Infraestrutura Urbana 9,25 
Áreas não vegetadas 0,16 
Mineração 0,04 
Aquicultura 0,03 
Corpos hídricos 1,53 
Total 100 

Fonte: MapBiomas coleção 5.
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Mudanças históricas no uso e cobertura da terra
De acordo com o IBGE, atualmente o Brasil ainda está passando por

mudanças de uso e cobertura da terra, por meio da supressão de vege-
tação natural, que ocorre espacialmente de forma heterogênea. Entre os
anos 2000 e 2018 o país perdeu cerca de 7,6% da sua vegetação florestal
e 10% da vegetação campestre nativa, sendo em sua maior parte conse-
quência da expansão de pastagens com manejo (IBGE, 2020).

Em relação ao Estado de São Paulo, segundo o monitoramento do
projeto PRODES Cerrado do INPE, entre 2001 e 2020 ocorreu a supressão
de 1.673,75 km² da vegetação nativa do Cerrado (INPE, 2021). Já em rela-
ção ao bioma Mata Atlântica, entre 2000 e 2019 ocorreu o desmatamento
de 91,6 km² apenas de mata nativa em São Paulo, sem considerar o
desmatamento dos outros ecossistemas inseridos no bioma (FUNDAÇÃO_
SOS_MATA_ATLÂNTICA, 2020).

Contudo, o Inventário Florestal de 2020 aponta um crescimento líqui-
do de 4,9% de 2010 a 2020, das áreas de vegetação nativa no Estado.
Assim, de forma geral, houve um balanço positivo em São Paulo, em re-
lação à restauração e conservação da vegetação natural na última déca-
da. No entanto, parte do Vale do Paraíba, Baixada Santista e Litoral Norte
apresentaram balanço negativo, evidenciando maior pressão sobre a ve-
getação nativa remanescente. É importante destacar ainda que essa alte-
ração líquida considera as diferenças metodológicas entre os mapea-
mentos realizados pelo Instituto Florestal em 2010 e 2020. Como a meto-
dologia mais recente utilizou sensores com resolução espacial mais alta,
novos fragmentos de vegetação foram identificados, porém, a alteração
líquida desconta as diferenças resultantes da escala de trabalho (IF, 2020).

De acordo com Farinaci e Batistella (2012) os mapeamentos do IF
sugerem que esteja ocorrendo no Estado de São Paulo a transição flores-
tal a partir da década de 90, que ocorre quando as taxas de desmatamento
diminuem e o processo de recuperação da vegetação natural se torna mais
expressivo, seja por incentivos governamentais, ou por abandono de áreas
que não são mais produtivas. Em contrapartida, as altas taxas de supres-
são do Cerrado neste período sugerem que a menor pressão sobre as
florestas também foi resultado do avanço da agropecuária nas áreas de
vegetação nativa do Cerrado (FARINACI & BATISTELLA, 2012).



Quanto à MMP, é possível visualizar toda a alteração histórica que
ocorreu na paisagem ao comparar as Figuras 1 e 2. Assim, uma grande
área, principalmente com florestas densas e fechadas da Mata Atlântica,
foi suprimida para que existissem as atividades econômicas atuais. No
entanto, sabe-se o quanto a ocupação do solo no país foi desordenada,
pois no início do período de revolução industrial essas áreas eram vistas
com alto potencial de exploração, enquanto hoje práticas de conservação
e recuperação dos remanescentes são encorajadas. O fato de a vegeta-
ção nativa estar principalmente em regiões de relevo irregular evidencia
que a falta de aptidão do solo e do terreno para o uso na agropecuária
favoreceu sua conservação, assim como a demarcação de Unidades de
Conservação nessas regiões. Segundo as Figuras 1 e 2, a mancha urbana
da RMSP se desenvolveu em áreas cobertas originalmente por vegetação
de Savana e Floresta Ombrófila Densa. Por sua vez, as áreas com cultivos
agrícolas, principalmente de cana-de-açúcar, ocuparam áreas de Savana
e Floresta Estacional Semidecidual, no noroeste da MMP.

O gráfico da Figura 3 apresenta a mudança histórica no uso e cober-
tura da terra para a Macrometrópole Paulista, a cada 5 anos, utilizando os
dados do MapBiomas coleção 4.1, reclassificados pelos autores para ape-
nas 7 principais classes (Floresta Natural, Cerrado, Agricultura, Pastagem,
Infraestrutura Urbana, Floresta Plantada e Corpos D’água). Neste caso, a
classe Cerrado engloba as Florestas Savânicas e a Formação Campestre.
De fato, em relação à cobertura por Floresta Natural, não houve altera-
ção líquida significativa nos valores percentuais, de 1985 a 2015. Além
disso, o percentual mínimo ocorre em 2000, e então aumenta até 2015,
evidenciando a transição florestal, na qual processos de recuperação da
vegetação natural são incentivados.

As alterações mais significativas na Figura 3 são referentes ao aumen-
to constante das classes antrópicas de Infraestrutura Urbana (5,3% a 8%)
e Floresta Plantada (2% a 4,8%). A ocupação por cultivos agrícolas sofre
variação no período, mas de 1985 a 2015 cresce de 20,4% para 23,2%. Por
sua vez, as áreas de pastagens apresentaram uma queda bastante signi-
ficativa, de 36,6% a 28,3%. Em termos gerais, é possível concluir que as
transições de UCT na MMP nas últimas 3 décadas são predominantemente
entre usos antrópicos, e não entre cobertura natural e uso antrópico.
Porém, como mencionado anteriormente, os processos de alteração da
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paisagem ocorrem de forma heterogênea espacialmente, seja por ques-
tões econômicas e sociais, influências topográficas ou políticas, como a
demarcação de Unidades de Conservação, por exemplo.

Figura 3   Mudança de UCT de 1985 a 2015 na MMP. Fonte: MapBiomas coleção 4.1.

Esse padrão heterogêneo pode ser observado na Figura 4, que apre-
senta a transição mais expressiva em área absoluta, por município, que
ocorreu entre 1985 e 2015, considerando as classes de UCT da Figura 3.
A maior parte dos municípios da MMP (105) teve alteração mais expres-
siva de Pastagem para Agricultura, principalmente na aglomeração urba-
na de Piracicaba, na RM de Sorocaba e Vale do Paraíba. Os municípios de
Itapetininga e Piracicaba se destacam por terem as maiores áreas com este
tipo de transição, equivalente a 18% do território de cada município. O
segundo tipo de transição mais frequente entre os municípios no perío-
do analisado (21) foi entre as classes de Agricultura e Infraestrutura Ur-
bana, que ocorreu principalmente na RMSP e nos municípios de Cordei-
rópolis, Hortolândia e Várzea Paulista. Nessa transição, São Paulo e Gua-
rulhos se destacam, com aproximadamente 3,5 e 7,9% do território mu-
nicipal, respectivamente, com áreas de Agricultura convertidas em Infraes-
trutura Urbana. Já a região próxima a São José dos Campos se destaca pela
transição de Agricultura para Pastagem, a cidade teve cerca de 19% do seu
território com esta conversão.



De acordo com a Figura 4 alguns municípios da MMP (18) também se
destacam por apresentarem maior transição entre cobertura de vegetação
natural e usos antrópicos, entre 1985 e 2015, principalmente próximo à
Baixada Santista e à cidade de Paraibuna, que se destaca pela transição entre
Floresta Natural e Floresta Plantada em 7% de seu território. Ou seja, esses
municípios apresentam um padrão de expansão dos usos antrópicos no
período recente, o que ocorre também pelo fato de terem grandes áreas
com remanescentes de vegetação nativa. Contudo, em 6 municípios da
MMP ocorreu a predominância de recuperação de áreas com vegetação
natural, sendo o caso de São Bernardo do Campo, que teve 3,5% do seu
território com a conversão de Agricultura para Floresta Natural.

Figura 4 Mudança de UCT mais expressiva na área de 1985 a 2015, por município da
MMP. Fonte: MapBiomas coleção 4.1.

Impactos das mudanças no uso e cobertura da terra
A análise apresentada aqui, com os principais dados e mapeamentos

existentes da vegetação nativa e de UCT na Macrometrópole Paulista,
revela o quanto a região passou historicamente por transformações na sua
superfície. A maior supressão da vegetação nativa ocorreu anteriormen-
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te à década de 80, com mais de 60% de sua área ocupada por atividades
humanas, principalmente para a produção de alimentos (DIAS et al., 2016).
Atualmente, as maiores mudanças ocorrem entre usos já antrópicos, e
grande parte da vegetação natural remanescente está amparada legal-
mente pela demarcação de Unidades de Conservação. Contudo, dois fa-
tos devem ser destacados: não é toda a vegetação nativa remanescente
que está dentro de áreas protegidas, o que aumenta sua vulnerabilidade
à supressão; as áreas protegidas não estão totalmente conservadas com
cobertura de vegetação natural, como observado por Machado & Neves
(2017) em sub-bacias do Sistema Cantareira. Isso evidencia a importân-
cia de fiscalizar as áreas protegidas e de não flexibilizar as legislações
ambientais, assim como incentivar práticas de conservação e recuperação,
principalmente das Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais,
regidas pelo Código Florestal (Lei 12.651/2012), tanto pelo governo, quan-
to por instituições privadas, produtores rurais e pela sociedade em geral.
Afinal, a supressão da vegetação nativa pode impactar os serviços am-
bientais dos ecossistemas, que as atividades humanas obtêm, de forma
direta ou indireta (IBGE, 2020).

É possível que toda a alteração da superfície que ocorreu na região
tenha impactos nos padrões climáticos atuais e nos padrões de vazão dos
corpos hídricos (MARTINS et al., 2016). Segundo Feddema et al. (2005) os
impactos dessas mudanças no clima ocorrem: alterando os ciclos bio-
geoquímicos, através da composição química da atmosfera, e alterando
os processos biogeofísicos, no particionamento do balanço de energia.
Ambos os efeitos se correlacionam, pois, as características hidrológicas da
superfície podem afetar em como a energia recebida é transformada em
calor latente e sensível, por meio da evapotranspiração (SPERA et al., 2018).
Além disso, embora os efeitos da cobertura da terra sejam regionais, eles
podem compensar ou agravar os efeitos das mudanças climáticas globais
(FEDDEMA et al., 2005). Isso também ocorre em relação à poluição atmos-
férica, na qual, regiões rurais e próximas a grandes cidades, como a RMSP,
podem sofrer com a alta concentração de poluentes, em especial po-
luentes secundários - como o ozônio troposférico - que podem se formar
a uma certa distância da fonte de emissão (SQUIZZATO et al., 2021).

Segundo o relatório de emissões de gases do efeito estufa do SEEG,
o setor de mudanças no uso da terra no Brasil, de 1990 a 2014, emitiu 56



bilhões de toneladas de CO2, equivalente a 65% das emissões nacionais
no mesmo período, sendo o desmatamento do bioma Amazônia o prin-
cipal contribuinte. Neste período, a supressão da vegetação da Mata Atlân-
tica e do Cerrado contribuíram com 22% e 20%, respectivamente, das
emissões deste setor (BRANDÃO JR. & BARRETO, 2016).

Portanto, a substituição da vegetação natural por usos antrópicos
causa alterações no balanço hidrológico e de energia, o que pode afetar
o clima regional, com impactos frequentemente representados por mu-
danças na quantidade/frequência de precipitação e alteração da tempe-
ratura do ar (SALAZAR et al., 2015). Segundo Silva Dias et al. (2013), a
urbanização intensa na cidade de São Paulo confere um aumento nos
extremos de precipitação, durante a estação chuvosa, que não é explica-
do apenas pela variabilidade climática. De fato, existem evidências de que
a precipitação está se tornando mais intensa em regiões mais urbanizadas
da Macrometrópole Paulista (MACHADO et al., 2021). O efeito da ilha calor
urbano (ICU), que se forma sobre a RMSP, se soma aos efeitos da mariti-
midade e da topografia da região, contribuindo para a formação de forte
convecção e de tempo severo (FREITAS, 2003; FREITAS et al., 2007). O
agravante é que os impactos destes eventos hidrometeorológicos são
potencializados dentro das áreas urbanas, em especial nas regiões de
expansão não planejada, com baixa infraestrutura, o que faz com que a
população esteja mais vulnerável (MARENGO et al., 2020; TRAVASSOS et
al., 2020). Isso acontece porque a conversão da vegetação natural em
infraestrutura urbana gera a impermeabilização do solo. Assim, quando
ocorre um grande volume de precipitação em um curto período, a água
não infiltra como seria naturalmente, e a rede de drenagem não é sufici-
ente para o escoamento. Então, o excesso de água na superfície pode
desencadear enchentes, alagamentos, deslizamentos, assoreamento dos
corpos hídricos e problemas no fornecimento de água potável.

O processo de urbanização desordenado também favorece a ocupa-
ção de áreas de maiores riscos naturais (geológico, hidrometeorológico
e biológico) e riscos gerados pelas atividades humanas (degradação
ambiental e riscos tecnológicos) que, somados, aumentam a vulnera-
bilidade da população aos desastres naturais (HORITA et al., 2018; MA-
RENGO et al., 2020). Este é um problema bastante relevante na MMP, na
qual foi estimado em 2010 que mais de 3,8 milhões de pessoas vivem em
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moradias precárias como favelas ou ocupações ilegais e clandestinas (CEM,
2014). As evidências dos impactos do processo de urbanização são preo-
cupantes também quando projeções futuras são analisadas (MACHADO
& FREITAS, 2021). Segundo Young (2013), estima-se que em 2030 a ex-
pansão urbana na RMSP se intensifique nas áreas adjacentes, com cres-
cimento de 38,7% em relação a 2008, o que pode gerar pressão sobre as
áreas de vegetação nativa remanescentes e criar 46,1% (200%) mais áre-
as de risco a inundações (deslizamentos).

Mapear e estudar o UCT pode também fomentar o uso de práticas
diretamente voltadas à sociedade, como a arborização e a silvicultura
urbana, diante do cenário de aumento das ICU, de forma a melhorar o
conforto térmico e reduzir o uso de equipamentos de climatização (ZORZI
& GRIGOLETTI, 2016); bem como diminuir a temperatura do ar e a insta-
bilidade atmosférica responsável pela formação de tempestades (GOU-
VÊA, 2007). O manejo correto de espécies na arborização também pode
melhorar a qualidade do ar nas cidades, afinal combinar a emissão de
compostos orgânicos voláteis com as emissões antropogênicas pode
produzir ozônio e piorar a poluição atmosférica (CHURKINA et al., 2014).
Além disso, no cenário atual de mudanças climáticas, os eventos extremos
chuvosos tendem a ser mais recorrentes em áreas urbanizadas (SILVA DIAS
et al., 2013; MARENGO et al., 2020), então a presença de vegetação em
áreas de risco pode diminuir seus impactos, aumentando a taxa de infil-
tração de água no solo e diminuindo o escoamento superficial.

Por fim, é possível concluir o papel do mapeamento do uso e cober-
tura da terra em regiões tão importantes para o país, como a Macro-
metrópole Paulista, a fim de monitorar continuamente a expansão das
atividades humanas e garantir os serviços ecossistêmicos obtidos (IF,
2020), dentre eles: a regulação do ciclo da água, resiliência às mudanças
climáticas e eventos extremos de precipitação, qualidade do ar e confor-
to térmico, gestão dos recursos hídricos para a produção de alimentos,
geração de energia e abastecimento urbano. Esses dados servem também
de insumos para estudos voltados à modelagem climática, hidrológica e
de previsão do tempo, pois descrevem a contribuição da superfície para
os fluxos de calor e umidade para a atmosfera e na infiltração da água no
solo, fornecendo informação essencial para o dia-a-dia da população e
para o planejamento e tomada de decisão de gestores.
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Climate Shift: Uma abordagem
sobre seus efeitos no regime
pluviométrico
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Introdução
Os eventos extremos de precipitação, tanto aqueles relacionados às chei-
as quanto às secas, são de grande preocupação para gestores públicos de-
vido às suas desastrosas consequências ambientais e socioeconômicas.
Tais eventos têm sido enfatizados em estudos recentes, especialmente por
sua relação com a variabilidade climática (FOLLAND et al., 2002; KENYON
& HEGERL, 2010; GRIMM, 2011).

As oscilações climáticas estão associadas à causas naturais, as quais
possuem diferentes  escalas espaço-temporais, que vão desde uma variabili-
dade intrasazonal, como a de Madden-Julian (ZHANG, 2005), interanual,
como El Niño-Oscilação Sul (ENOS) (PHILANDER, 1983; TIMMERMANN et
al., 2018), até uma oscilação interdecadal , como por exemplo, a Oscilação
Interdecadal do Pacífico (OIP) (MANTUA & HARE, 2002; NEWMAN et al.,
2016). Tais fenômenos são caracterizados por anomalias positivas ou nega-
tivas, que provocam alterações na Temperatura da Superfície do Mar (TSM),
consequentemente na pressão, no vento e na convecção sobre os oceanos
Índico, Pacífico e Atlântico. A análise desses eventos tem recebido uma
grande importância global por causar grande impacto no regime pluvio-
métrico em várias regiões do globo.

O que é Climate Shift?
Em meados da década de 1970 ocorreu uma mudança climática glo-

bal abrupta associada principalmente à variabilidade da TSM no Oceano
Pacífico Norte, conhecida como Climate Shift (GRAHAM, 1994; MILLER et
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al., 1994). Climate Shift é definido por um curto período em que várias
oscilações climáticas de grande escala, como OIP e ENOS, mudam de fase,
levando a um novo estado climático. Tal fenômeno é considerado pela
comunidade científica como um evento sem precedentes (ZHANG et al.,
1997; TSONIS et al., 2007; COLLINS et al., 2009; MEEHL et al., 2009; WANG
et al., 2009; JACQUES-COPER & GARREAUD, 2015). Durante a década de
1970, foi observada uma mudança na TSM da fase fria para quente no Pa-
cífico tropical. Com isso, foi induzida uma mudança expressiva na precipi-
tação, em partes da América do Sul (AGOSTA & COMPAGNUCCI, 2008;
JACQUES-COPER & GARREAUD, 2015), da América do Norte (HARTMANN
& WENDLER, 2005; LITZOW, 2006) e regiões do continente asiático (QIAN
& QIN, 2008; SABEERALI et al., 2012; AN et al., 2020).

Alterações dos regimes pluviométricos
após o Climate Shift

Diversos estudos têm investigado o impacto do Climate Shift sobre
a mudança no regime de precipitação. An et al. (2020), analisando os dados
de chuva antes e depois do Climate Shift, observaram mudanças de even-
tos extremos de precipitação na província de Gansu, localizada no noro-
este da China. Por exemplo, no norte de Gansu, os autores detectaram
tendência de aumento na intensidade e frequência de dias com chuvas in-
tensas após a alteração climática da década de 70. Qian e Qin (2008), utili-
zando 486 séries pluviométricas, também observaram uma mudança nos re-
gimes de chuvas, com uma diminuição na precipitação média anual ao lon-
go do rio Huang He, no norte e sudoeste da China, enquanto um aumento
expressivo de precipitação na jusante do rio Yangtze, nordeste da China.

Na Índia, Sabeerali et al. (2012) observaram mudanças no início, tér-
mino e duração da monção do oceano Índico após o Climate Shift, im-
pactando nos índices pluviométricos da região. Outros trabalhos, tais como
Hartmann e Wendler (2005) observaram um aumento de precipitação anual
na região do Alasca, com maior percentual nas partes oeste e sudoeste da
região. O Climate Shift também foi responsável pelo aumento na precipi-
tação de inverno na Sibéria Ocidental, que provocou um aumento consi-
derável na vazão dos seus principais rios (SAVELIEVA et al., 2000).



No Hemisfério Sul, o Climate Shift influenciou tanto no aumento
quanto na diminuição da precipitação média anual em áreas da América
do Sul (JACQUES-COPER & GARREAUD, 2015). Agosta e Compagnucci
(2008) atribuíram à variabilidade das oscilações ENOS e OIP, partes das
anomalias positivas de precipitação durante o verão austral na região sul
da América do Sul, observadas principalmente no Paraguai, nordeste da
Argentina e sul do Brasil. Ainda, Castino et al. (2016) destacam a altera-
ção climática da década de 70 como o principal responsável pelo aumento
de 40% na vazão média anual no Alto do rio Bermejo, localizado no cen-
tro-sul dos Andes, no noroeste da Argentina, sugerindo uma intensifica-
ção do ciclo hidrológico nesta área relacionada ao Climate Shift.

Na bacia hidrográfica do Alto do rio Paraná, comparando dados de
2,739 estações pluviométricas antes (1961-1973) e depois (1978-1990) do
Climate Shift, Abou Rafee (2020) observou um aumento na precipitação
anual de até 15% nas áreas norte e mais de 20% na região sul da bacia. Além
disso, simulando cenários numéricos com o modelo hidrológico Soil and
Water Assessment Tool (ARNOLD et al., 1998), estimou que esse acréscimo
nos índices pluviométricos foi responsável pelo aumento de aproximada-
mente 30% na vazão do Rio Paraná, considerando o exutório da bacia.

O aumento do regime de chuvas após o Climate Shift sobre as regiões
centro-sul da América do Sul está diretamente associado às mudanças nos
fenômenos climáticos. Carvalho et al. (2011) observaram uma variação do
Sistema de Monção da América do Sul, em que seu período úmido au-
mentou de 170 dias (1948-1972) para 195 dias (1972-1982). Além disso,
as alterações nos padrões de chuvas estão atribuídas ao ENOS e OID
(GRIMM et al., 2000; LIEBMANN et al., 2004; SILVA et al., 2011; CAVALCANTI
et al., 2015). Essas oscilações de baixa frequência, na sua fase positiva,
fortalecem o jato subtropical, intensificando os Sistemas Convectivos de
Mesoescala, que consequentemente produzem mais precipitação sobre
essas regiões (GRIMM et al., 1998).

Em contrapartida, foi observada uma diminuição nas chuvas sobre as
regiões norte da América do Sul. Por exemplo, Marengo (2004), através
de uma análise decadal de precipitação durante o período 1929-1998,
sugere uma diminuição nos índices pluviométricos sobre a região norte
da bacia Amazônica após o evento Climate Shift, definido entre 1975 e
1976. Segundo o autor, esse comportamento está atribuído a eventos mais
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frequentes e intensos do ENOS a partir de meados da década 70, em que
tal fenômeno, na sua fase positiva, diminuiu o regime de chuvas na região
(RICHEYet al., 1989; LIEBMANN & MARENGO, 2001).

Perspectivas futuras
Para melhorar a gestão dos recursos hídricos, é importante entender

o comportamento de eventos extremos de precipitação relacionados à
mudança climática. Assim, a alteração climática que ocorreu em meados
da década de 1970, denominada como Climate Shift, deve ser considera-
da ao se analisar mudanças nos regimes de chuvas nos próximos estudos
da comunidade científica. Além disso, é necessário que a variabilidade do
clima local e a circulação de grande escala sejam tratadas conjuntamente
nas análises. Ao mesmo tempo, outros fatores, incluindo efeitos antró-
picos, como a mudança no uso e cobertura da terra também são impor-
tantes. Desta forma, esses aspectos incluídos nas projeções de modelos
numéricos globais, regionais e locais contribuem para as previsões de seca
e cheia tanto a curto quanto a longo prazo. Consequentemente, as incer-
tezas relacionadas ao conhecimento do comportamento da precipitação
e vazão serão menores. Essas duas variáveis possuem uma significativa
importância para o desenvolvimento socioeconômico de setores estraté-
gicos, como por exemplo, para os setores energético e agropecuário.
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Introdução
O desenvolvimento urbano, sua evolução e a digitalização estão mudan-
do as relações das cidades com os cidadãos e as dinâmicas locais. A pos-
sibilidade de acompanhar, capturar informações e extrair conhecimento,
permite que políticas públicas, serviços e o planejamento sejam contínu-
os e responsivos. Entretanto, as inovações e a renovação constante da
infraestrutura não ocorrem de forma igualitária nem mesmo linear pelas
cidades ao redor do mundo. Enquanto alguns países gozam de uma boa
infraestrutura e de uma digitalização presente em sua estrutura urbana,
outros estão em patamares mais obsoletos e tecnologicamente distantes.
Este capítulo apresenta o panorama da Macrometrópole Paulista (MMP),
sob a luz de três indicadores, buscando analisar as condições atuais des-
ta região e frente aos desafios da adoção do paradigma de Smart City nos
municípios que a compõem.

Smart Cities
As Smart Cities (SC) podem ser definidas como centros urbanos sus-

tentáveis e eficientes, que proporcionam alta qualidade de vida a seus
habitantes por meio de uma gestão integrada e otimizada dos recursos
(DANTAS et al., 2018). Todavia, não existe ainda um consenso quanto à
definição de SC, o que dificulta a escolha de elementos de infraestrutura
pertinentes aos projetos de SC, sua adoção e governança (RUHLANDT,
2018; FAKHIMI et al., 2021). Existem dois modelos de conceituação das SC.
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De um lado, uma visão mais tecnocêntrica acredita que os processos e
serviços urbanos podem ser mais eficientes em uma cidade conectada,
cuja grande geração e análise de dados permite melhorar a gestão urba-
na. Por outro lado, há uma abordagem mais holística do conceito, que o
associa a um melhor equilíbrio entre fatores sociais, econômicos,
ambientais, humanos, culturais e tecnológicos (MOHANTY & KUMAR,
2021).

Cidades são a intersecção entre a vida das pessoas e a infraestrutura
física, e um crescimento na população urbana implica no aumento da
necessidade por infraestrutura urbana (FAKHIMI et al., 2021). Vários espe-
cialistas em meio ambiente veem as cidades como um problema ecoló-
gico, devido ao uso intensivo de recursos e as elevadas emissões de ga-
ses do efeito estufa. No entanto, ao mesmo tempo, o fenômeno também
aparece como uma potencial solução: se administrada de forma correta,
aproveitando-se a densidade de transporte público e edifícios de usos
múltiplos, as cidades permitem a utilização da energia e outros recursos
de forma mais eficiente (GOLDFRANK, 2012).

Acredita-se que, quanto melhor o acesso dos cidadãos à informação,
especialmente nos setores mais pobres e vulneráveis aos riscos ambientais,
e maior sua influência nas decisões públicas, maior será a probabilidade
de que as políticas públicas sejam bem-sucedidas para aliviar os proble-
mas, realizar as adaptações necessárias e reduzir a pobreza (GOLDFRANK,
2012). É fundamental que seja garantido o acesso às infraestruturas físi-
cas e serviços sociais para todos os cidadãos através de políticas integra-
das de gestão do crescimento urbano (MOHANTY & KUMAR, 2021), este
debate é também um reflexo da discussão começada por Lefebvre nos
anos 70 do século passado sobre o direito à cidade, que tem se multipli-
cado na América Latina e no Brasil para questionar os processos de apro-
priação dos espaços e da transformação urbana pelo capital financeiro e
os grupos de interesse (CASTRO-COMA & MARTÍ-COSTA, 2016; CUÉLLAR,
2015; LEFEBVRE, 2001). A população deveria ser convidada a participar de
forma mais ativa e frequente nas decisões públicas, especialmente as que
se referem ao planejamento energético e à preservação ambiental, como
tem sinalizado recentemente Szulecki e Overland (2020), entre outros,
numa revisão exaustiva do debate sobre democratização da energia ins-
pirada na tradição do debate sobre o direito à cidade (LEFEBVRE, 2001).



Numa democracia participativa, o povo se torna mais envolvido nas de-
cisões políticas, podendo participar de reuniões frequentes e expor aos
administradores públicos quais são os seus reais anseios e demandas
(RUIZ & BERMANN, 2019).

A demanda por SC surgiu em primeiro lugar no marco do processo
de apropriação da transformação urbana por parte das grandes multina-
cionais dos sistemas inteligentes da eletrônica avançada como a Siemens
e a Toyota, interessadas em manter um controle sobre a renovação da
infraestrutura urbana, elemento fundamental para a transformação digi-
tal (HAJER, 2016) e, em segundo lugar, da narrativa neoliberal que apre-
senta a transformação sob um conjunto de necessidades socialmente
relevantes como aquelas relacionadas com a ampliação da sustenta-
bilidade, a eficiência, a confiabilidade, a segurança e a qualidade dos
serviços oferecidos nas cidades, abordando problemas decorrentes da
urbanização, como desenvolvimento econômico e criação de empregos,
mudanças climáticas, eficiência do uso de recursos, reduzir a desigualdade
e participação cidadã (AMIN & THRIFT, 2017; BRENNER & SCHMID, 2013;
TONKISS, 2013).

Os projetos relacionados com a transformação da infraestrutura e dos
sistemas que articulam o funcionamento das cidades com base na ideia
da SC podem, em teoria, resultar em melhorias generalizadas na qualidade
e nas condições de vida de seus habitantes. Porém, se a própria ideia de
Smart City não vier acompanhada de uma discussão paralela relativa à
justiça distributiva sobre os pontos de vista social e espacial, muitas
ambiguidades podem se apresentar. Por exemplo, segundo as tendênci-
as internacionais, as iniciativas das SC se concentram na melhoria da
infraestrutura e dos sistemas de comunicação e conectividade nas zonas
de maior concentração de empresas, via-de-regra se iniciando pelos sis-
temas utilizados pelas empresas, ou pelos sistemas localizados nos cen-
tros de negócios, ou podendo se estender até os centros históricos das
cidades, refletindo assim a conhecida tendência à renovação urbana atra-
vés do marketing urbano (LEDO et al., 2010).

O argumento do foco no cidadão, apresentado como uma peça es-
sencial para o sucesso de qualquer projeto de SC (MOHANTY & KUMAR,
2021) é necessário para se pensar um modelo de SC que vá além da co-
leta de informações, e que envolva também diálogos dos cidadãos com
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as autoridades públicas, participação na tomada de decisões e avaliação
dos resultados. Porém, o debate sobre as políticas do lugar (politics of
place) tem tocado uma nota que ainda não ecoa com a suficiente força
nos debates sobre governança da energia e SC. As narrativas locais sobre
a governança e a transformação energéticas são em grande parte ofus-
cadas pela proliferação de relatos globais, em grande parte generalistas
e, portanto, contraproducentes.

Linhas mais críticas da literatura acadêmica, como por exemplo aquela
sobre as políticas do lugar ou a ecologia política da qual recebe mais de
uma influência, tem colocado que a resistência é organizada em diferen-
tes níveis: Uma resistência popular mais evidente, às vezes até um novo
movimento insurgente (HOLSTON, 2009), mas também uma resistência
institucional, frente à qual as mobilizações cidadãs sobre temas como o
custo do transporte ou da energia, a poluição, e os efeitos da mudança
climática na vida cotidiana, vêm estabelecendo um novo patamar do
debate precedentemente ignorado, e que assumem um caráter central no
debate (VAN NESTE & SÉNÉCAL, 2015).

Por outro lado, a falta de mecanismos de governança adequados para
a maioria das cidades parece ser o principal obstáculo para a sua trans-
formação em SC. As pesquisas sobre SC carecem de uma compreensão
sistemática dos diferentes componentes da governança dessas cidades,
as métricas para avaliar esses componentes, seus resultados previstos e
os fatores contextuais potenciais que influenciam tanto os componentes
quanto os resultados. Portanto, a governança de SC deveria ser uma área
de pesquisa mais distinta dentro das pesquisas sobre SC (RUHLANDT,
2018). Estudos de benchmarking com outras SC não são adequados, pois
cada cidade enfrenta desafios sociais, políticos, econômicos e ambientais
muito distintos (MOHANTY & KUMAR, 2021), o que dificulta o avanço das
pesquisas especialmente nos países do Sul Global.

A digitalização permitiu que a infraestrutura e as cidades fossem “mais
inteligentes”; a utilização do espaço físico e da energia, a transmissão de
informação, a gestão das tecnologias secundárias, de bens e processos, e
o funcionamento dos negócios e das empresas foram progressivamente
digitalizados (SERRANO, 2018). Os principais desafios de uma Smart City são
sua definição, escopo e interconexões: Existem diferentes abordagens para
a implementação de Smart City que variam de ambientes multidisciplinares



colaborativos, a adição de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC)
em sua estrutura física ao uso de Big Data para decisões de abstração mais
elevadas. Serrano (2018), porém, ressalta o conceito de Digital as a Service
(DaaS), onde qualquer digitalização completa pode ser implementada in-
dependentemente da sua infraestrutura física associada, e apresenta um
claro interesse pela democratização da governança digital e eletrônica; um
eixo que nosso trabalho considera central para o futuro do debate.

A infraestrutura das cidades
O processo de urbanização tradicionalmente e de maneira mais acen-

tuada, ainda nos últimos 40 anos de urbanização acelerada, num contex-
to de capitalismo globalizado e financeirizado é altamente desigual e
desbalanceado, além da dimensão socioespacial, sobretudo no âmbito
tecnológico e digital (CAPROTTI et al., 2021) que se pode considerar como
uma nova fronteira da desigualdade. Pieterse e Hyman (2014) lembram
como as infraestruturas urbanas podem ser entendidas como “conjuntos
complexos que trazem todos os tipos de agentes humanos, não huma-
nos e naturais em uma infinidade de ligações contínuas através do espa-
ço geográfico” (PIETERSE & HYMAN, 2014). Sob esta perspectiva crítica,
as redes de infraestrutura são inerentemente instáveis e em movimento
devido a processos de mobilização contínua da intenção e coordenação
institucional. Esta abordagem reflete uma concepção de infraestruturas
de rede que é inerentemente contrária aos discursos normalizados de
governos e empresas de serviços públicos que referenciam os sistemas
de infraestrutura como um sistema inerte, uma verdadeira caixa preta
inteligível apenas para especialistas profissionais e, portanto, além do
escrutínio crítico. Uma segunda dimensão desta verdadeira “virada in-
fraestrutural”, ressaltam os mesmos autores, é o trabalho que a crítica de
uma execução apolítica do planejamento, das operações e do financia-
mento da infraestrutura quando essas componentes são analisadas como
questões meramente técnicas por serem otimizadas de acordo com cál-
culos racionais feitos por especialistas profissionais.

A literatura “mainstream” (Sistema das Nações Unidas, União Euro-
peia, Agência Internacional da Energia e principais centros de pesquisa do
Norte Global) converge em sinalizar a existência de dois desafios princi-
pais: o aumento de demanda e a necessidade de gerenciamento local, que
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se traduzem em uma maior exigência da infraestrutura existente nas ci-
dades em crescimento. Nesta perspectiva, se privilegia a necessidade do
crescimento da infraestrutura de modo contínuo no tempo, acompanhan-
do o desenvolvimento local e ofertando serviços de qualidade, aumen-
tando a eficiência dos sistemas, reduzindo custos e atendendo às carac-
terísticas locais, de modo a possibilitar o desenvolvimento, a competiti-
vidade e a proteção do meio ambiente regional (UNITED NATIONS, 2016).

Entretanto, a implementação de projetos de SC, processo potencialmente
pleno de aspectos positivos, apresenta também paradoxos como apontam
Howe et al. (2015). Embora a imaginação popular possa reconhecer a infra-
estrutura e o progresso tecnológico como mecanismos que operam para a
melhoria da vida cotidiana, a questão é mais complexa. A infraestrutura não
é inerte, mas sim impregnada de significados sociais, assim como ela é o
reflexo de prioridades de grande relevância nos campos da política pública
e do planejamento (HOWE et al., 2015). Por exemplo, novas infraestruturas
podem ser realizadas em zonas periféricas das cidades durantes as campa-
nhas eleitorais e depois abandonadas sem o orçamento e o pessoal técnico
para sua manutenção; ou a infraestrutura pode favorecer a exploração de
áreas urbanas ecologicamente frágeis pela facilidade de acesso que permite
ao turista e aos interessados em explorar comercialmente a zona; e, finalmen-
te, a infraestrutura pode ser um fator de exacerbação das desigualdades
sociais entre quem tem a possibilidade de adquirir moradia em áreas com alta
qualidade dos serviços e quem permanece em condições caracterizadas por
graves passivos ambientais e marginalidade, convertendo as SC em margina-
lidade tecnológica também. Estas reflexões estiveram presentes também no
evento organizado pela OCDE em dezembro de 2020, ‘OECD Roundtable on
Smart Cities and Inclusive Growth’1.

Smart grids
Dentro da complexidade e da importância dos sistemas energéticos

e de sua infraestrutura, a evolução de smart grids (SG) se torna um pré-
requisito para o desenvolvimento de cidades inteligentes (DANTAS et al.,
2018). O termo smart grid foi usado pela primeira vez em 2005 por Amin

1. Disponível em: https://www.oecd.org/cfe/cities/oecd-roundtable-on-smart-cities-and-
inclusive-growth.htm



e Wollenberg (2005). Trata-se de uma rede de energia elétrica que utiliza
modernas tecnologias de computação e comunicação, que permitem a
autorregulação local, incluindo telemetria, telecomandos e reconfiguração
automática em caso de falhas, ameaças ou perturbações.

As SG estão entre os desenvolvimentos evolutivos mais significati-
vos em sistemas de gerenciamento de energia, porque permitem a inte-
gração de sistemas (incluindo sistemas energéticos descentralizados), o
uso de energia renovável em grande escala e grandes melhorias no
gerenciamento da demanda. Descarbonização, Digitalização, e Descen-
tralização são considerados os principais motores da evolução dos siste-
mas de energia. Nesse sentido, as SG podem trazer diversos benefícios
como redução dos custos globais do sistema, aumento da eficiência
energética e confiabilidade, além de otimizar a geração renovável, redu-
zindo as perdas do sistema (DRANKA & FERREIRA, 2020; ZHANG et al.,
2017; DANTAS et al., 2018).

A transição para um sistema energético mais sustentável é um de-
safio para o setor elétrico brasileiro e mudanças estruturais e regulatórias,
como a criação de novos modelos de negócios, são essenciais para apoi-
ar essa transição (DRANKA & FERREIRA, 2020), que costuma acontecer de
forma endógena devido às características particulares do setor elétrico,
como o fato de ser um monopólio natural, com produto homogêneo e
demanda quase inelástica (DANTAS et al., 2018). A Tabela 1 apresenta
alguns programas piloto relativos à implementação de SG no Brasil:

Tabela 1   Maiores projetos piloto de Smart grids no Brasil.

Projeto Cidades Número de consumidores 
Smart City Búzios (RJ) 10.000 

Programa Smart Grid Barueri e Vargem Grande 
Paulista (SP) 84.000 

InovCity Aparecida (SP) 15.000 
Cidades do Futuro Sete Lagoas (MG) 8.000 
Smart Grid Parintins (AM) 145.000 
Projeto Fernando de 
Noronha Fernando de Noronha 885 

Paraná Smart Grid Curitiba 10.000 
Fonte: Adaptado de (PONCE-JARA et al., 2017)
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O panorama internacional das cidades inteligentes
No âmbito internacional, diversos projetos (ANTHOPOULOS, 2017)

e cidades estão desenvolvendo e implementando soluções, modificando
o ambiente urbano e os serviços oferecidos, sejam eles públicos ou pri-
vados. Muitas destas iniciativas estão presentes em países desenvolvidos
ou em países em desenvolvimento como Índia e China, que tem investi-
do em infraestrutura e modernizando seus serviços. De forma geral, existe
uma busca entre as integrações entre o ambiente físico dos serviços e a
digitalização para garantir escala, como na Coreia do Sul e Cingapura,
assim como uma diretiva em prol da sustentabilidade e melhor qualida-
de de vida, como em cidades chinesas, e uma evolução da participação
dos munícipes e possibilidade da participação na tomada de decisão,
como em alguns países Europeus (ANTHOPOULOS, 2019).

A partir da perspectiva das contribuições da teoria da complexidade
para a ciência pós-normal, Kovacic (2017) assinala como o excesso de
oferta de fatos na ciência para a governança é explicado como uma ques-
tão de complexidade, definida como pluralismo irredutível na base de
conhecimento (KOVACIC, 2017). A autora demonstra como a complexida-
de fornece uma interface para se envolver com os vários fatos da ciência
por meio de três exemplos distintos. Primeiro, as narrativas da água são
usadas para mostrar como diferentes escalas de análise produzem repre-
sentações científicas contraditórias do mesmo sistema. Em segundo lu-
gar, as redes elétricas inteligentes são avaliadas para demonstrar como
diferentes níveis de incerteza estão associados a diferentes representações.
Terceiro, o caso da urbanização de favelas é usado para discutir a neces-
sidade de levar em consideração os interesses da ciência para a gover-
nança; propondo assim uma abordagem original sobre a não neutralida-
de da transformação tecnológica e digital no âmbito urbano com a qual
este trabalho se encontra muito sintonizado.

Panorama da América Latina
Especificamente na América Latina, o tema cidades inteligentes tam-

bém vêm sendo discutido e as cidades vêm sendo analisadas e catego-
rizadas sob indicadores propostos, entre outros, por Cohen (2011),
Calderón et al. (2017), Irabazál e Jirón (2021). Como a América Latina é uma



das regiões com maior área de concentração urbana no planeta, enfren-
tando desafios importantes como desigualdades sociais e a falta de re-
cursos financeiros, os critérios de inclusão de cidades inteligentes vêm
sendo aprimorados ao longo dos anos e o que é proposto por Irabazál &
Jirón (2021) é a estrutura dos 6 Es para planejar, implementar, gerenciar,
avaliar e revitalizar projetos, programas e planos de cidades inteligentes
em combinação com parcerias públicas-privadas-pessoas, onde todos
possam trabalhar juntos para prover o bem estar social e as necessidades
tecnológicas.

Para a definição de cidades inteligentes, Boyd Cohen propôs 62 in-
dicadores com base em 6 eixos: governo, qualidade de vida, mobilidade,
economia, pessoas e meio ambiente. Os indicadores propostos por Cohen
também são utilizados no trabalho de Calderón; López e Marín (2017),
onde buscaram determinar o estado de desenvolvimento das cidades
inteligentes na região da América Latina e Caribe e sua aptidão técnica.
Os resultados indicaram que o número de cidades com iniciativas inteli-
gentes na região é relativamente baixo em comparação com o número de
grandes cidades (mais de um milhão de habitantes) e sendo apenas um
por cento de todas as cidades inteligentes do mundo. O trabalho de
Irabazál e Jirón (2021) ainda indica que a América Latina busca inspirações
em exemplos mundiais, com foco principalmente em novas tecnologias
e intervenções direcionadas a áreas e atores de alto poder aquisitivo,
entretanto, a proposta para cidades inteligentes deve possuir necessari-
amente ações que enfrentem as desigualdades sociais. Por seu turno,
Jessop (2018) tem ressaltado como esses processos regionais podem ser
interpretados ao interior da reflexão sobre o reescalonamento socioes-
pacial do capital internacional, que requer uma combinação de relações
bem ordenadas de mercado (trocas econômicas), compromisso de nego-
ciação (deliberação orientada para o consenso) e solidariedade (compro-
missos de cooperação dignos de confiança).

Panorama da Macrometrópole Paulista e indicadores
Para a compreensão das características da Macrometrópole Paulista

(MMP), dentro deste cenário latino-americano, foram analisados 3 indi-
cadores que sinalizam as condições regionais, desta que é o maior com-
plexo urbanizado da América Latina. Os três indicadores correspondem
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à cobertura da rede de telecomunicações, governo eletrônico e smart
meters. O primeiro indicador permite compreender a infraestrutura bási-
ca da nova economia digital, que fornece a sustentação de diversos ser-
viços prestados pelo município. O segundo indicador revela, dentro des-
te cenário, a desigualdade entre os municípios e o alcance a serviços
públicos oferecidos pelas cidades dentro da MMP. O último indicador
apresenta a quantidade de municípios que recebem smart meters atual-
mente, mostrando como uma solução importante para a digitalização do
setor elétrico ainda tem pouca penetração nacionalmente, ainda que em
uma região como a MMP.

Telecomunicações e tráfego de dados
As infraestruturas modernas são altamente dependentes das TICs

(Tecnologias da Informação e Comunicação), necessitando de redes de
comunicação confiáveis e resilientes que permitam a troca de informações,
através da troca de um grande volume de dados através de sistemas de
Internet das Coisas (IoT), sensoriamento, sistemas de tempo real e digita-
lização de ativos (JAWHAR et al., 2018). Redes de sensoriamento para a
digitalização de serviços públicos como monitoramento da qualidade das
redes de abastecimento (CHEN & HAN, 2018) ou gerenciamento de resí-
duos sólidos (CRUZ et al., 2021) são exemplos do emprego destas tecno-
logias. Os protocolos e redes de comunicação têm papel importante den-
tro das cidades, permitindo a troca de informações entre serviços, entida-
des e o próprio cidadão. Por este motivo ter uma boa abrangência na rede
de dados e voz, assim como em protocolos dedicados a dados, assume
extrema importância no âmbito municipal. Observando o recorte regional
da MMP, verifica-se que a região possui uma infraestrutura instalada de
redes de 4G que atende todos os municípios (TELECO, 2021), contudo ou-
tros protocolos têm uma menor adesão, como o protocolo LoRa (Low Ran-
ge) destinado a troca de dados de sistemas e IoT, cobrindo apenas 40% do
território a MMP (TELECO, 2021).

Governo eletrônico
Os governos ao redor do mundo sofrem a pressão pela moderniza-

ção de seus serviços e a inclusão de novas tecnologias, originando o cha-



mado governo eletrônico (e-gov) (OSMAN et al., 2019). As plataformas e
sistemas voltados para o e-gov utilizam a infraestrutura urbana como
ferramenta para aquisição de dados quanto ao funcionamento de servi-
ços públicos, permitem transparência da gestão (FACCHINI et al., 2016),
uma maior participação do cidadão e eficiência operacional dos serviços
públicos (INGRAMS et al., 2020; OSMAN et al., 2019). Contudo, nem todo
cidadão se torna elegível para ser usuário desses serviços, em alguns casos
pela falta de acesso a conexões de internet e dispositivos capazes de pro-
verem o acesso, como computadores e celulares (CAMILLERI, 2019). Nos
casos das instituições, mesmo as municipalidades podem estar dentro
desta restrição, com a restrição de acesso à Internet, ausência de corpo
técnico para desenvolvimento dos serviços ou com baixos recursos eco-
nômicos para implantação de ações digitais.

O Brasil tem avançado na digitalização dos serviços públicos de for-
ma consistente na última década, embora os limitantes técnicos e econô-
micos ainda apresentem desigualdades quando se avaliam municípios de
regiões diferentes (CGI.br, 2020).

Embora a MMP apresente uma infraestrutura de telecomunicações
com ampla cobertura na região, o panorama de acesso à internet pelas
prefeituras se mostra desigual. A Figura 1 apresenta o mapa da MMP com
o tipo de comunicação utilizado por cada prefeitura, segundo dados da
plataforma Cidades@ do IBGE (IBGE, 2021).

Quando analisados os dados de municípios que fornecem acesso
WiFi gratuito nas cidades da MMP, verifica-se que este serviço é ofertado
por apenas 47% dos municípios, como apresentado na Figura 2, limitan-
do assim o acesso à internet nas populações locais. A possibilidade de
acesso à internet fornecido pelas cidades, de forma gratuita, permite uma
inclusão digital dos munícipes a serviços da prefeitura e concessionárias,
ainda que a cidade não disponha de sistemas inteligentes. Este tipo de
acesso possibilita mitigar a limitação de acesso enfrentada pela popula-
ção, que muitas vezes se enquadra nos grupos medidos pela PNAD TIC
(CETIC.br, 2020), os quais deixam de utilizar a internet pelo alto custo do
serviço frente ao seu poder aquisitivo.
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Figura 1   Mapa da MMP com o tipo de comunicação para acesso à Internet utilizado por
cada prefeitura.  Fonte: IBGE cidades@, 2021.

Figura 2   Municípios da MMP que oferecem acesso WiFi gratuito. Fonte: IBGE cidades@,
2021.



Sob a óptica de serviços digitais focados na dinâmica das cidades, que
diferem do acesso gratuito à internet uma vez que cobrem sistemas inte-
ligentes que agregam valor ao ambiente da cidade e na vida do cidadão,
a Tabela 2 apresenta o percentual de municípios que adotam cada um dos
serviços levantados pelo questionário do IBGE. Estes serviços apresentam
características importantes para as cidades inteligentes e sustentáveis

Tabela 2   Municípios da MMP que possuem serviços inteligentes em sua infraestrutura.

Serviço Prestado Quantidade de municípios 
que utilizam 

Bilhete Eletrônico de Transportes Público 44,8 % 
Ônibus Municipal com GPS 30,5 % 
Centro de Controle e Operações 45,4 % 
Sistema de Iluminação Inteligente 5,7 % 
Semáforos Inteligentes 13, 8% 
Sensores para Monitoramento de Área de Risco 18,4 % 

 Fonte: IBGE (2021)

Smart Meters
A implantação dos Smart Meters (SM), ou medidores inteligentes, é

uma etapa fundamental na implantação das SG e da adoção de novas
formas de cobrança pelo uso da energia, como, por exemplo, Time-Of-
Use (TOU)2, Critical Peak Pricing (CPP) and Real-Time Pricing (RTP) (DRAN-
KA & FERREIRA, 2020).

A primeira regulação brasileira a tratar dos SM foi a Resolução Nor-
mativa nº 502/2012 da ANEEL, posteriormente alterada pela RN nº 863/
2019, que aprimorou os procedimentos de medição e leitura para consu-
midores conectados ao sistema de distribuição.

A adoção de SM por consumidores domésticos no Brasil é de difícil
previsibilidade por dois motivos distintos. O primeiro está associado à
ausência de regulação clara para este segmento, reduzindo o interesse das
concessionárias de distribuição em realizar investimento na moderniza-

2. A cobrança diferenciada pelo horário de uso (time-of-use, TOU) já foi regulamentada
no Brasil e está em estágio de implementação no país: a “tarifa branca” criada pela RN
nº 733/2016 da ANEEL.
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ção, em virtude dos riscos neste atual contexto. O segundo motivo está
relacionado ao limitado conhecimento e acesso à tecnologia por parte do
consumidor final. Os SMs podem agregar facilidades através de sistemas
digitais e aplicativos; entretanto, a população que recebe sua instalação
pode não saber aproveitar estas características por falta de conhecimen-
to técnico ou não ter acesso pela ausência de comunicação através da
internet, seja pela falta de dispositivos móveis ou computadores.

Atualmente, o uso dos medidores inteligentes no país é restrito a
projetos piloto de SG de distribuidoras específicas (DRANKA & FERREIRA,
2020) e a instalação dos SM ainda se encontra em seus primeiros estági-
os e tem, portanto, baixo percentual de penetração no mercado (PONCE-
JARA et al., 2017). Algumas cidades da Macrometrópole Paulista onde já
teve início a instalação dos smart meters são: Aparecida, Atibaia, Barueri,
Bom Jesus dos Perdões, Jaguariúna, Nazaré Paulista, São Paulo.

Embora a instalação de SM tenha o potencial de melhorar a qualidade
do serviço e a operação do sistema global e reduzir custos operacionais,
sua implantação traz novos desafios técnicos, regulatórios, econômicos
e sociais. A questão da privacidade de dados é muito controversa e há
casos em que os consumidores se opõem à instalação desses medidores
(DANTAS et al., 2018). Ainda, os SM têm grande potencial para reduzir as
perdas não-técnicas, pois apesar de não reduzirem essas perdas direta-
mente, os medidores permitem identificar com precisão sua localização
e possibilitam a adoção de medidas eficazes.

Cidades inteligentes e uma agenda para o futuro
A MMP apresenta-se como uma região propícia para iniciativas den-

tro da temática de smart cities, dado o seu grau de urbanização e infraes-
trutura presente, como demonstram os indicadores analisados, mas ain-
da exige grande investimento e políticas de apoio. A existência de espa-
ços que poderão ser construídos para abrigar um vigoroso processo de
diálogo a serem travados em âmbito regional, e que por sua vez poderão
influenciar e se estender ao território nacional com base nas experiências
locais, poderão ser explorados. Segundo Cohen (2015), a adoção de so-
luções para smart city estão compreendidas em três gerações distintas,
que traçam uma evolução linear da utilização das tecnologias. Nacional-
mente, com as limitações técnicas, financeiras e sociais, a adoção não se



adequa a este desenvolvimento linear; os diversos cenários regionais e
limitantes técnicos indicam a necessidade de dinâmicas próprias. Neste
sentido, abrem-se caminhos para investigar como a regionalização e con-
dições próprias do país impactam a utilização de novas tecnologias.

O encerramento das atividades da Empresa Paulista de Planejamen-
to Metropolitano (EMPLASA) impactou negativamente os repositórios de
dados que compreendiam informações de referência da região da MMP.
Embora existam portais de acesso de dados referentes ao estado de São
de Paulo e de alguns municípios, nenhuma das opções cobre esta ausên-
cia de informações específicas do maior aglomerado urbano da América
Latina. Nesse sentido, a criação de um repositório de dados abertos so-
bre informações da MMP, consistente e atualizável, permitiria compreen-
der melhor a região e fornecer subsídios para novas pesquisas e a defini-
ção de políticas públicas.

A análise do novo paradigma da SC e sua paulatina afirmação tam-
bém no âmbito brasileiro é reveladora da necessidade e da importância
ética do debate crítico sobre as transformações sociotécnicas como aque-
las que caracterizam a contemporaneidade do urbano e que não podem
ignorar as profundas conexões com o mundo da empresa, do digital e da
energia de forma mais geral. Nesse sentido, os debates sobre a oposição
abstrata entre o global e o local, que foram centrais nas colocações do
urbanismo mainstream de 10 ou até 20 anos atrás, no auge dos estudos
sobre globalização, e que recentemente voltaram de uma forma semelhan-
te nos estudos sobre mobilidade, mudança climática e transição ener-
gética, precisam ser superados a partir de um redescobrimento do urba-
no como lugar político, no sentido das literaturas críticas como aquelas
sobre a política do lugar (VAN NESTE; SÉNÉGAL, 2015) ou o urbanismo
(BORJA, 2012), ou a geografia crítica do capitalismo contemporâneo
(HARVEY, 2014).
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Introdução
Conforme Sovacool, Sidortsov e Jones (2013), a justiça energética está
relacionada à distribuição justa dos custos e benefícios no sistema ener-
gético e a um processo de tomada de decisão representativo e justo. O
debate para incluir questões de justiça energética à justiça social na tran-
sição para um sistema energético de baixo carbono está presente nos
objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS), em particular, o objeti-
vo ODS 7 que expressa a ideia de uma transição energética justa, isto é,
uma energia sustentável, moderna e a preço acessível a todos. O acesso
à energia sustentável “para todos” é um desafio para os formuladores de
políticas de energia em diversas partes do mundo.  Assim, cabe questio-
nar se o conceito de justiça energética pode ser utilizado como referên-
cia na busca por “energia limpa” para todos. Além disso, a justiça com foco
na política energética pode fornecer insights sobre as múltiplas dimensões
da injustiça e justiça social nos sistemas energéticos, o problema do acesso
e a democratização (JENKINS, 2016).

No mundo, a necessidade de energia é crescente, enquanto o aces-
so às diversas fontes é cada vez mais desigual, o que aprofunda o fosso
entre quem recebe os benefícios da tecnologia e quem está excluído ou
mesmo literalmente expulso das novas formas de cidadania energética.
Situar a pesquisa de energia dentro de contextos mais amplos de desigual-
dades socioeconômicas sistêmicas, devido à interdisciplinaridade do tema,
pode exigir esforços adicionais. Entretanto, abordagens interseccionais se
fazem necessárias, sobretudo aquelas que incluem gênero, raça e classe
às questões energéticas, em vez de tratá-los de maneira exclusiva.
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A crescente produção de energia, impulsionada pelo modelo de
desenvolvimento ambiental e socialmente perverso que incentiva o con-
sumo insustentável de recursos, ainda depende em grande parte das
fontes fósseis e, como tal, contribui muito para o aquecimento global e
degradação ambiental, com efeitos nocivos para as pessoas e ecossistemas
em geral. É por isso que todas as questões de justiça energética são ques-
tões de justiça climática e vice-versa.

Nesta perspectiva, objetiva-se analisar a concentração socioespacial da
inovação tecnológica, sob a compreensão da desigualdade dos processos
de transformação energética existentes na cidade de São Paulo, tendo como
eixo norteador as questões de justiça energética. A incidência de desigual-
dades regionais é um fenômeno multidimensional que ocorre de maneira
inerente ao subdesenvolvimento, com forte recorrência em economias
como a do Brasil. A concentração socioespacial revela-se como entrave ao
desenvolvimento em bases sustentáveis, visto que o fluxo de riquezas, da
renda e do consumo produzem excedentes, mas por outro lado, resultam
em exclusão e escassez. Quando se considera a capacidade local em fomen-
tar inovações tecnológicas essa questão fica ainda mais evidente. Assim,
regiões com sistemas de inovação tecnológica mais avançados e robustos
possuem melhores condições na ampliação de sua renda se comparados
aqueles que apresentam composições inovativas mais frágeis.

A desigualdade regional produz, portanto, tecidos sociais distintos,
cujos arranjos resultam na manutenção do abismo que separa territórios
prósperos daqueles marcados pela pobreza.

A primeira parte do capítulo traz uma discussão inédita no Brasil sob o
ponto de vista do entendimento da pesquisa sobre justiça energética. Parte-
se dos questionamentos a respeito das contribuições que podem ser extraí-
das da literatura no âmbito da filosofia política e em quais eixos de reflexão do
debate sobre justiça energética estes se sustentam. Seguindo esse raciocínio,
argumenta-se sobre quais princípios da justiça energética e com que métricas
a geração distribuída (GD) tem recebido atenção, baseados principalmente, na
revisão de debates sobre justiça energética realizados por Jenkin et al. (2016),
onde há a concentração na produção e no consumo de energia como cam-
pos distintos de atenção e na de Sovacool (2014) que reconhece que a justiça
energética precisa distribuir os benefícios e encargos dos sistemas de energia,
preocupação premente para qualquer sociedade que aspira ser justa.



Na segunda parte do texto, apresentam-se os dados relativos às
regionalidades da cidade de São Paulo como estudo de caso e se discute
as suas implicações à luz da discussão teórica desenvolvida na primeira
parte. Como base para essa análise, utilizam-se resultados de pesquisas
socioeconômicas recentes que tratam da distribuição de renda na cidade,
e ainda, o perfil dos arranjos familiares com foco nas mulheres chefes de
família. O objetivo é analisar a dispersão das unidades de geração distribuída
fotovoltaicas no território com a finalidade de entender os limites espaci-
ais de sua penetração, considerando que a compreensão distributiva da
justiça, tanto em termos da distribuição dos seus impactos como de suas
responsabilidades, implica nas questões de espacialidade.

A metodologia empregada teve como base de dados os Códigos de
Endereçamento Postal (CEP) das unidades disponibilizados pela Agência
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e utilizou-se o site de serviços Google
Maps para o mapeamento dessas unidades. Evidenciou-se uma dispersão
bastante heterogênea dessas unidades na cidade, concentradas nas regi-
ões centro, oeste, centro-sul e oeste e mais dispersas nas demais, à exce-
ção da região sul onde praticamente inexistem.

Analisando os dados socioeconômicos com os limites onde as uni-
dades se concentram, constatou-se uma correlação entre as variáveis
sociais, econômicas e ambientais. Inferiu-se, então, que existe correlação
entre os princípios da justiça energética, sendo eles, distributivo – sinergia
a uma série de vulnerabilidades socioeconômicas, onde pode-se incluir
fatores substanciais, como por exemplo, equidade de gênero e meio am-
biente; de reconhecimento – pessoas com menor índice de educação for-
mal e a população preta e parda que vem sendo ignorada por políticas de
incentivo; e de representação – políticas de incentivo de geração distribu-
ída que negligenciam o acesso a todos, sobretudo, no que se refere à ele-
trificação, que tem grande impacto sobre a saúde, educação e economia.

Finalmente, conclui-se que os dados levantados apontam para uma
concentração da distribuição das instalações de geração distribuída
fotovoltaica que tendem a se apresentar de maneira fiel às desigualda-
des socioespaciais no campo de distribuição de renda, demonstrando a
necessidade de aprofundamento a respeito das sinergias entre pobreza
por renda, desigualdade social e pobreza energética. Inferiu-se também
que os mecanismos de mercado que dominam a governança energética
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são propulsores de políticas públicas de regulação de formas emergen-
tes de geração distribuída, e que, portanto, fomentam a concentração. E
por último, nossa análise destaca a presença de desafios importantes
relacionados aos processos de transformação energética na urbe econô-
mica, legitimando o questionamento sobre como essa transformação
reproduz antigas desigualdades de maneira contínua.

Justiça e justiça energética: fronteiras abertas no debate
A presente seção tem o intuito de discorrer sobre a justiça energética

e aproximá-la das atuais discussões sobre justiça social. Há uma conver-
gência geral no fato de o conceito de Justiça Energética ter sido inicial-
mente empregado com base em preocupações pelas dimensões distri-
butiva e procedimental da justiça, o que é consistente com a origem do
conceito no âmbito dos movimentos sociais, no campo dos estudos so-
bre conflitos socioambientais e da geografia crítica (LEE & BYRNE, 2019;
PELLEGRINI-MASINI et al., 2020; SOVACOOL et al., 2017). Com essa fina-
lidade, a seção parte dos seguintes questionamentos: i) Que tipo de con-
tribuição pode-se extrair da literatura sobre justiça no âmbito da filoso-
fia política trazendo para a luz do debate sobre a justiça energética? ii)
Quais são os principais eixos norteadores da reflexão na literatura sobre
justiça energética?

Partindo desse comparativo, emerge que, no caso da justiça ener-
gética, a métrica da justiça e o caráter interpessoal da redistribuição se
destacam como áreas nas quais existe um déficit de elaboração e, portan-
to, uma debilidade na dimensão da pesquisa empírica. Contudo, é preci-
so lembrar de antemão que tampouco no âmbito da filosofia política se
tem uma convergência universal sobre qual deveria ser a métrica da jus-
tiça social ou econômica. Pelo contrário, na história do pensamento, o
conceito de justiça tem levantado profundas contendas entre quem con-
siderava a origem dos princípios que sustentam a justiça mesmo no campo
das leis naturais, divinas ou positivas.

No pensamento moderno, sobretudo, a partir do pensamento inglês
dos séculos XVIII e XIX, a justiça tem sido pensada como um valor e um
conceito associado com ou subordinado a outros, como nos casos da uti-
lidade social ou felicidade da maioria, e também, como paz e convivência
no marco do respeito recíproco. Porém, é a partir do final do século XIX, com



o pensamento social igualitário e com a obra de Marx que vai se afirman-
do uma ideia de justiça associada à igualdade política e social que, seja dito,
é a raiz não declarada, nem analisada ou até reconhecida por trás da mai-
oria das argumentações contemporâneas sobre justiça energética.

Agora, é legítimo se perguntar por que isso seria ou deveria ser um
problema. É um grande problema quando se trata de passar ao nível
operativo de uma política pública ou de uma avaliação de uma injustiça
no campo energético, a ideia de justiça como algo associado à igualdade
política e social, apresentando como diriam os economistas, grandes elas-
ticidades. Nós podemos considerar um fato que, no campo da justiça
energética, o diálogo com as questões colocadas sobre a justiça pela li-
teratura sobre filosofia política, em particular: i) qual é o princípio da jus-
tiça que tem que ser observado e, ii) qual é sua métrica (o que tem que
ser redistribuído) e tem recebido menor atenção.

Os debates sobre igualdade e, por extensão, desigualdade e justiça
apresentam um paradoxo, todos querem combater os problemas aos quais
dedicam suas análises, porém poucos podem concordar sobre como fazê-
lo, quais deveriam ser as políticas públicas de caráter universal para pro-
duzir uma redução das injustiças e quais as métricas para avaliar ou até
mensurar o aumento da justiça.

Wolff e De Shalit na obra Disadvantage, na qual ressaltam a centra-
lidade dessas perguntas para qualquer que tenha se engajado com ques-
tões de justiça (WOLFF; DE-SHALIT, 2007), lembram as que irresolvíveis
disputas têm se produzido entre aqueles que defendem que os bens
econômicos devem ser distribuídos de tal forma que a sociedade esteja
conformada por iguais e aqueles que pensam que deveria haver priori-
dade absoluta para os que estão em pior situação, e mais além dessa clás-
sica contraposição, outras confrontações entre esses partidos já mencio-
nados em contra daqueles – quem pensa que deveria haver algum tipo
de prioridade ponderada para os que estão em pior situação, ou, final-
mente, todos os partidos precedentes disputando o terreno com aque-
les que pensam que o que realmente importa é que cada um deve ter o
suficiente (o que são chamadas de “teorias da suficiência”).

Um dos trabalhos recentes mais citados, a revisão dos debates sobre
justiça energética realizada por Jenkins e colegas no ano de 2016 foca a
questão da seguinte maneira. O primeiro problema identificado é que, até
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à data da publicação (2016), a literatura no domínio da justiça energética
tinha se centrado na produção e no consumo de energia como campos
distintos de preocupação. No entanto, na tradição da pesquisa em ciên-
cias sociais e energia, na qual se colocam Jenkins e colegas, as duas di-
mensões têm importantes continuidades (JENKINS et al., 2016); enquan-
to isso, nessa tradição, onde é grande a influência da geografia crítica, o
que atinge a um território é um assunto abrangente tanto política como
geograficamente sob o ponto de vista dos sistemas atingidos.

Sovacool (2014), a partir do seu artigo no qual pauta a agenda de
pesquisa no campo, tem deixado a palavra: o teórico da ciência Michael
Sandel, citado por Sovacool, indica que “perguntar se uma sociedade é
justa é perguntar como ela distribui as coisas que prezamos – renda e ri-
queza, deveres e direitos, poderes e oportunidades, cargos e honras. Uma
sociedade justa distribui esses bens da maneira certa; dá a cada pessoa o
que lhe é devido” (SANEL, 2009, citado em SOVACOOL, 2014). A justiça
energética, portanto, reconhece que a energia precisa ser incluída na lis-
ta de coisas que premiamos; como distribuímos os benefícios e encargos
dos sistemas de energia é uma preocupação fundamental para qualquer
sociedade que aspira ser justa.

Outra contribuição central no campo da filosofia política de absolu-
ta relevância para um debate sobre justiça energética tem sido colocada
por Fraser que tem argumentado sobre a necessidade de superar a dimen-
são distributiva das análises sobre a justiça propondo uma articulação da
justiça em três dimensões: redistribuição, reconhecimento e representa-
ção (FRASER, 2010).

Para Fraser (2010), a injustiça não se apresenta em nossas sociedades
só na dimensão distributiva, central nas lutas entre classes e no âmbito da
distribuição das utilidades. A dimensão da identidade e das particularida-
des dos sujeitos sociais resultam ser igualmente determinantes, como é o
caso das diferenças raciais ou de gênero a partir das quais se produzem e
articulam muitas das grandes injustiças que afetam o Brasil, por exemplo,
a exclusão e a violência com base na cor da pele, como mostram as estatís-
ticas sobre a necropolítica das mortes seletivas nas favelas (WERMUTH et
al., 2020), ou a verdadeira pandemia da violência de gênero e, não obstante,
a violência e o maltrato de crianças e idosos.



Ainda de acordo com Fraser (2010), todas essas formas de injustiça
não têm como eixo principal problemas de distribuição, mas de reconhe-
cimento do valor das identidades particulares e das diferenças. Quando
a dimensão da redistribuição e do reconhecimento se somam para pro-
duzir injustiça falamos de interseccionalidade. Finalmente, num mundo
globalizado onde a representação política resulta desterritorializada, a
dimensão da representação acaba por ser igualmente importante como
as outras duas.

Como é indicado no Quadro 1, uma possível fronteira para o desen-
volvimento da pesquisa sobre justiça energética pode ser articulada a
partir da interseção entre as principais tendências da pesquisa empírica
(no eixo horizontal, a saber, avaliativa, normativa e procedimental), e a
proposta de Fraser relativa à articulação dos princípios da justiça em três
âmbitos ou dimensões, no eixo vertical – as dimensões distributivas do
reconhecimento e da representação.

Quadro 1   Contribuições avaliativas, normativas e procedimentais sobre justiça energética.

Princípios Avaliativa Normativa Procedimental 

Distribuição Onde se concentram 
as injustiças? 

Como deveríamos 
resolvê-las?  

Quais métricas 
deveriam ser adotadas 
para a transposição 
dos princípios da 
justiça em políticas 
aplicadas? 

Reconhecimento  
Quais grupos / 
identidades são 
ignorados? 

De que maneira 
deveríamos 
reconhecê-los/as?  

Quais procedimentos e 
mecanismos deveriam 
ser utilizados para 
identificar e devolver 
acesso aos direitos?  

Representação 

Quais são os 
mecanismos políticos 
que negam às 
pessoas/grupos a 
possibilidade de 
participar com 
outros/as na interação 
social, inclusive nas 
arenas políticas? 

Quais deveriam 
ser os canais de 
representação? 

Quais são os 
mecanismos que 
permitem uma ampla 
titularidade dos 
direitos em contextos 
diversos de 
participação política? 

Fonte: Adaptado com base em (JENKINS et al., 2016; FRASER, 2010; GUO et al., 2019).
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Considerando que energia e ambiente são dois campos altamente
complementares, um caminho para a reflexão conceitual é investigar so-
bre o relacionamento entre os debates sobre justiça ambiental e justiça
energética.

A justiça ambiental se refere tanto a um movimento histórico, que
ganhou destaque nos Estados Unidos na década de 1980, quanto a uma
estrutura conceitual para a análise de problemas ambientais (HERBERT,
2020). Sua premissa ética central é que os encargos e benefícios da vida
social com respeito ao meio ambiente devem ser distribuídos de forma justa.
Entretanto, a evidência empírica demonstra que esse ideal está longe de ser
realizado. Infelizmente, aqueles que já sofrem de discriminação e injustiça
na sociedade (por exemplo, os pobres e grupos minoritários sociais e raci-
ais) tendem a também arcar com o fardo dos riscos e desvantagens am-
bientais, vivendo e trabalhando em ambientes perigosos e poluídos.

Esses dois últimos pontos têm sido destacados também no debate
brasileiro sobre justiça ambiental (AMARAL et al., 2021). Evans e Pelhan
(2016) têm resgatado o eixo analítico que permite fazer a conexão entre
justiça ambiental e transições justas. A justiça ambiental é uma aborda-
gem que foca na justiça procedimental e distributiva, não se opõe ao
desenvolvimento como tal, e nem sobre a lógica “não no meu quintal” (do
inglês, “not in my backyard”, também chamada de Nimby), onde as comu-
nidades simplesmente defendem a mudança de indústrias perigosas de
uma localidade para outra.

O conceito de transição justa é descrito pelo Canadian Labour Council
(CLC), um pioneiro no campo, como uma campanha política para “garan-
tir” que os custos da mudança ambiental – em direção à sustentabilidade,
sejam compartilhados de forma justa. O fracasso em criar uma transição
justa significa que o custo das mudanças para a sustentabilidade será
totalmente transferido para os trabalhadores das indústrias-alvo e suas
comunidades. Neste mesmo sentido, a transição energética sem ser jus-
ta é também ambientalmente injusta e vice-versa.

Embora neste capítulo a discussão tenha foco na justiça energética,
é importante ressaltar, no marco de uma discussão mais ampla, os con-
ceitos de justiça ambiental e justiça energética. Finalmente, outro elemento
de destaque é o fato de que, tanto o debate sobre justiça ambiental como
sobre justiça energética, se concentram nas dimensões procedural e



redistributiva relativas: i) Aos sujeitos coletivos, comunidades ou grupos
sociais; e, ou ii) Aos sujeitos geográficos, regiões, territórios ou áreas, como
pela aproximação aos sujeitos coletivos entre eles.

Pensar a justiça energética aproveitando as contribuições do debate
sobre justiça ambiental permite romper a fronteira antropocêntrica de uma
justiça mensurada apenas com base na utilidade de sujeitos humanos e
introduzir a necessidade de uma reflexão que se confronte com outras
unidades de análise, como por exemplo, o território e a natureza como
sujeitos de direitos.

De fato, a reflexão da filosofia política clássica, apesar de ter uma
finalidade coletiva no sentido do fortalecimento da democracia, por exem-
plo, se apresenta como um projeto centrado na identificação de princípi-
os válidos no domínio individual. É esse o caso do Rawls, como reforça
Fanon, indicando que o projeto rawlsiano “fornece uma estrutura teórica
programática para discutir conceitos normativos relativos aos indivíduos,
tais como obrigações, direitos naturais e permissões” (FANTON, 2020).

Conforme debatido por Petroni (2020), as teorias igualitárias da jus-
tiça podem ser organizadas com base em duas disputas teóricas funda-
mentais: a primeira, sobre o problema do objeto da igualdade, como dis-
se Sen “igualdade de quê?” (SEN, 1979), ou seja, qual é a melhor métrica
distributiva para uma dada teoria da justiça. O segundo problema relaci-
ona-se às teorias igualitárias de justiça no que se refere à utilidade e ao
seu caráter interpessoal, isto é, como tornar os princípios distributivos mais
responsivos às nossas escolhas individuais. Esta segunda dimensão é in-
teligível quando pensamos nas reivindicações de pessoas voluntariamente
subprodutivas em relação àquelas involuntariamente improdutivas.

Com toda a probabilidade, uma das razões para essa relativa desco-
nexão é que, de maneira semelhante ao debate sobre justiça ambiental,
a discussão sobre justiça energética se origina em grande parte no âm-
bito dos movimentos sociais e, ainda, mesmo nos primeiros anos de de-
bates promovidos pelo movimento político e da pesquisa sobre justiça
ambiental, os danos ao meio ambiente foram concebidos de formas bas-
tante restritas em termos das desigualdades que se refletem entre os di-
ferentes grupos sociais (HERBERT, 2020).

Sobre a igualdade econômica, Roemer (2012), aponta três razões
principais:
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i) Com base na justiça: “Rawls sustenta que as características das pes-
soas que determinam os resultados econômicos de que desfruta-
rão são arbitrárias do ponto de vista moral: talentos, famílias bio-
lógicas e ambientes”.

ii) Com base nos efeitos adversos da escassez: a igualdade é a forma
mais justa de resolver o fato de que não há riqueza suficiente para
que todos tenham um projeto de vida razoável.

iii) Por razões de bem-estar coletivo: a desigualdade como conjunto
de efeitos nocivos ao bem-estar humano.

Uma linha de desenvolvimento muito promissora na literatura sobre
justiça energética (como é o caso da justiça climática) vem da contribui-
ção de teorias feministas críticas e pós-desenvolvimento. Castán-Broto e
colegas, num trabalho recente sobre justiça energética em Moçambique,
têm defendido um diálogo entre a investigação sobre justiça energética
e pós-colonial com o objetivo de promover a construção social das ver-
dadeiras formas de violação da justiça energética em um contexto pós-
colonial (CASTÁN et al., 2018). Um argumento central é que as concep-
ções universalistas de justiça podem ignorar as particularidades que de-
terminam os resultados de uma intervenção que busca entregar justiça
energética, portanto, como veremos adiante, o eco do componente “re-
conhecimento” do pensamento de Fraser está presente. Neste trabalho,
Castán-Broto e colegas, com base em um lugar de enunciação simboli-
camente legitimado, afirmam que “a tendência acadêmica é, portanto,
caminhar para definições deliberadamente simples de justiça e princípi-
os de justiça fáceis de entender que podem atrair uma audiência cosmo-
polita de praticantes de energia eticamente preocupados e formuladores
de políticas” (CASTÁN et al., 2018).

Pobreza e distribuição da renda como causas e efeitos
da injustiça social no Brasil

Nesta seção, apresenta-se uma caracterização das principais tendên-
cias relativas à pobreza e distribuição da renda como determinantes e
indicativos de injustiça social no Brasil e em São Paulo. Para o Brasil, Neri
(2018) tem colocado que o comportamento da equidade “alavanca os



efeitos do boom seguido da estagnação pretérita sobre a pobreza e o bem-
estar social. A equidade cresceu até 2014, mas desde o final deste ano vem
jogando contra o bem-estar geral da nação”.

De acordo com as análises de Neri, o Quadro 2 apresenta que a evo-
lução da distribuição da renda, analisada a partir dos dados da Pesquisa
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua – PNAD, permanece virtual-
mente inalterada entre os anos de 2012 e 2019, de acordo com vários dos
indicadores específicos. Os 5% mais ricos mantiveram sob seu controle uma
porcentagem da renda que varia entre 29,1% do total em 2015 e 30,7% no
ano de 2012. No entanto, nos últimos dois anos dos quais se dispõem de
valores acertados, entre 2018 e 2019, a porcentagem foi de 30,6%. Em outras
palavras, no Brasil os 5% mais ricos controlam uma terceira parte da renda,
reflexo de uma das concentrações mais desiguais do planeta, como tam-
bém ilustra o índice de Gini, apresentado na última linha do quadro 2 e que
apresenta uma leve variação de 0,524 em 2015 e 0,545 em 2018.

Quadro 2 Evolução da Desigualdade de Renda no Brasil: 2012-2019, segundo a parti-
cipação de cada Grupo de Renda no Rendimento Total1 (%).

Grupos de renda 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

10 % mais pobre 1,0 1,1 1,1 1,1 0,8 0,7 0,8 0,8 

20 % mais pobre  3,8 4,6 3,4 3,4 2,9 2,7 2,9 2,9 

50 % mais pobre 17,5 18,5 16,5 16,6 15,3 15,2 15,4 15,6 

10 % mais rico 43,0 42,3 41,8 41,4 43,4 43,3 43,1 42,9 

5 % mais rico 30,7 29,8 29,4 29,1 29,9 30,2 30,6 30,6 

Índice de Gini2 0,540 0,533 0,526 0,524 0,537 0,538 0,545 0,543 
1 Considera-se o rendimento mensal de todas as pessoas de 14 anos ou mais.
2 O índice de Gini varia de 0 (igualdade máxima) a 1 (desigualdade máxima).
Fonte: IBGE-PNAD Contínua 2012-2019 – Síntese de Indicadores Sociais, 2020, Gráfico 2
(p.53) e Tabela 2 (p.54). Tabela 2.11 UF (disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/
sociais/populacao/9221-sintese-de-indicadores-sociais.html?edicao=29143&t=resultados).

Com base nos dados da Fundação Sistema Estadual de Análise de
Dados do Estado de São Paulo (SEADE), ano-base 2010, do total de 16,2
milhões de pessoas consideradas extremamente pobres no país, com
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renda per capita inferior a setenta reais, cerca de 1,1 milhão residem no
Estado de São Paulo, o que representa 7,0% da população pobre do país,
ou 2,6% da população paulista. No conjunto do país, 8,6% dos brasileiros
vivem em extrema pobreza (SEADE, 2021).

O tema da exclusão social é relevante também quando contraposto
sobre consumo de energia elétrica. Muito embora o Brasil possua um
índice de eletrificação alto se comparado à realidade latino-americana, já
que 99,73% dos domicílios têm acesso à energia elétrica (HUB Energia,
2018), conforme ilustra o Quadro 3, 22% das residências sempre tiveram
dificuldade em arcar com as contas de energia e 25% dos domicílios pas-
saram a ter dificuldades em 2018

Quadro 3 Dificuldade em pagar contas de energia elétrica.

Sempre teve dificuldade em pagar as contas de energia 
elétrica 22% 

Teve dificuldades de pagar as contas de energia elétrica 
no último ano 25% 

Fonte: Adaptado de Latinobarómetro Database. Ano base: 2018.

Neste ponto da seção, pretende-se analisar os dados referentes à
pesquisa da SEADE (2020) sobre a composição e os arranjos familiares que
têm mulheres na chefia das famílias em comparação aos homens. Essa
análise se faz pertinente, pois os discursos dos direitos humanos buscam
superar a desigualdade na sociedade, como a desigualdade entre mulhe-
res e homens decorrente das atribuições de gênero.

Segundo Joan Scott (1995), gênero é uma categoria de análise his-
tórica que se refere à organização sociocultural da relação entre mulhe-
res e homens. As diferenças desiguais de poder entre eles não são deri-
vadas da natureza e da biologia, ainda que sejam naturalizadas como se
fossem distinções inatas. Gênero, enquanto categoria analítica, é um con-
ceito desenvolvido pelo movimento feminista a partir de sua segunda
corrente teórica (também chamada de segunda onda), ou seja, por volta
dos anos 1970, e tem como pano de fundo a reflexão sobre as opressões
causadas nas mulheres em detrimento às relações assimétricas nas femi-
nilidades e masculinidades.



Nas sociedades ocidentais, as questões de gênero fazem parte da
estrutura social e cultural. Dessa forma, se configuram como campos de
disputas que estão presentes desde a família até as nossas leis federais.
Nesse interim, modelam nossa forma de ser e estar no mundo, moldam
nossas identidades e diferenças. No entanto, é preciso dizer que as rela-
ções de gênero não podem ser generalizadas, pois variam em grau de
sociedade para sociedade, o que reforça o ponto de que não são deter-
minadas pela natureza, mas pelo ambiente social no qual uma pessoa é
educada. Consequentemente, as dimensões de gênero quanto ao aces-
so e uso da energia variam entre conceitos sociais, econômicos, culturais
e políticos (FEENSTRA & ÖZEROL, 2021).

Entretanto, o que se vê na prática é que mulheres e homens não se
beneficiam igualmente do acesso à energia, uma vez que o mesmo ser-
viço pode impactá-los de maneira distinta. Não se resume apenas à ques-
tão da divisão de gênero do trabalho que cria necessidades diferentes, mas
também, porque existem percepções distintas dos benefícios da energia
e da capacidade de acesso a esses benefícios com base no gênero.

Fato é que, o planejamento energético nacional não atende às neces-
sidades energéticas de mulheres e homens de forma equitativa. Primei-
ramente, porque os planos de desenvolvimento, em geral, se referem a
investimentos em grandes projetos, com capital destinado ao crescimento
de setores formais, que são principalmente de domínio masculino, por-
tanto, as mulheres encontram-se excluídas desta definição. Depois, por-
que as atividades que são destinadas quase exclusivamente às mulheres,
como o trabalho doméstico e o trabalho de cuidado de pessoas, não são
contempladas no planejamento energético, e tampouco, consideradas
como trabalho, um exemplo nítido de não reconhecimento.

Ignorar as questões de gênero nas políticas energéticas têm como re-
sultados a invisibilidade e exclusão das mulheres, assim como as suas con-
tribuições potenciais, pois elas não são apenas usuárias de energia, mas
também participantes das cadeias de fornecimento de energia. Uma abor-
dagem de gênero não significa direcionar projetos e programas para mu-
lheres, embora também possam ser incluídos, mas analisar, principalmen-
te, o impacto que terão nas questões de gênero, e ainda, políticas que se-
jam mais justas e inclusivas.
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Então, sobre a composição das famílias chefiadas por mulheres, a
pesquisa da SEADE mostra que 65% das famílias não têm filhos ou netos
menores de 18 anos em sua composição, e aquelas que têm filhos e, ou
netos menores de 18 anos, pouco mais de um terço corresponde ao ca-
sal chefiado por mulher. O arranjo mais usual entre as famílias chefiadas
por mulheres continua sendo aquele em que ela vive apenas com os fi-
lhos e, ou netos, sem cônjuge. Parcela de famílias chefiadas por mulheres
em que elas chefiam o casal, com ou sem filhos, já alcança 24%. Percentual
idêntico também ocorre para as que vivem sozinhas.

A pesquisa ressalta ainda que, essas mulheres são mais velhas do que
as chefiadas por homens, sendo para elas a idade média de 53,8 anos,
enquanto a delas é de 49,4 anos. 40% das mulheres têm mais de 60 anos,
contra 27% de homens na mesma faixa etária. Coerente com a idade mais
elevada, mais da metade não estão ocupadas, situação de apenas 28% dos
homens na mesma posição.

A renda média das famílias chefiadas por mulheres é de R$ 2.646,00
correspondendo a 73% da renda das famílias chefiadas por homens. Em
termos per capita, a desigualdade é marcante: em média, as famílias che-
fiadas por mulheres dispõem de R$ 41,00/dia, valor que sobe para R$
46,00/dia entre as chefiadas pelos homens. Além disso, as famílias onde
as mulheres são as provedoras estão entre os 25% mais pobres, dispon-
do de R$ 17,00/dia, no máximo; entretanto, aquelas que estão entre as 25%
de maior renda obtém R$ 48,00/dia, no mínimo.

Outro dado importante se refere à dependência do setor previ-
denciário. Para 19% das famílias providas por mulheres, a renda domici-
liar é advinda exclusivamente de pensões e aposentadorias e 59% têm
como única fonte de renda o trabalho. Entre as mulheres que vivem sozi-
nhas, com idade média de 61,4 anos, o percentual que recebe apenas
pensão e aposentadoria é de 44%. No que se refere à renda média des-
sas famílias de aposentadas e pensionistas, 7% delas encontram-se nes-
sa situação e recebem em média R$ 1.714,00.

Também há mais famílias chefiadas por mulheres recebendo auxíli-
os de programas sociais, um percentual de 10,9% contra 7,7% dos homens.
Na capital, a proporção é menor que nos demais municípios da região
metropolitana, sendo de 9% e 14%, respectivamente. As mulheres que
mais recebem benefícios sociais são aquelas que vivem sem seus cônju-



ges com filhos e, ou netos. O total de pessoas apurado no segundo se-
mestre de 2019 que vivem em famílias chefiadas por mulheres que rece-
bem benefícios sociais é de 1,1 milhão.

A pesquisa aponta ainda que, 39% das famílias na região metropo-
litana de São Paulo são chefiadas por mulheres, sendo que em cada 100
famílias somente 36 têm o formato de casal com filhos chefiadas por
homens, sendo que 16 são casais sem filhos – maioria chefiadas por ho-
mens; 15 são unipessoais, ou seja, pessoas vivendo sozinhas, situação mais
usual entre mulheres. Além disso, 7% das famílias são estendidas, ou seja,
os netos morando com avós, a maioria com a presença dos pais.

Outro dado importante, com base em pesquisa realizada pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2019), é que mulheres com
14 anos ou mais dedicam em média 17,4 horas semanais no trabalho
doméstico não remunerado e, ou afazeres de cuidados de pessoas no
estado de São Paulo, sendo que mulheres brancas despendem 21,7 ho-
ras semanais contra 23,6 horas semanais de mulheres pretas ou pardas.

Infere-se, portanto, que os dados mostram que mulheres chefes de
famílias têm renda menor que os homens e também são mais dependen-
tes do sistema previdenciário e de programas sociais na cidade de São
Paulo. Elas ainda executam o trabalho doméstico e de cuidado de pesso-
as caracterizando dessa forma, a dupla jornada de trabalho. Nesse quesi-
to, destaca-se que mulheres pretas e pardas despendem maior quantidade
de horas dedicadas a esses trabalhos quando comparadas às mulheres
brancas.

Estudo de caso: Desigualdades da geração
distribuída fotovoltaica em São Paulo

Nesta seção, apresenta-se o estudo de caso que analisa o relaciona-
mento entre geração distribuída fotovoltaica em São Paulo visando o rela-
cionamento com os debates sobre pobreza e desigualdade na urbe paulista.

Política pública de GD no marco da política energética federal
Por meio da publicação da Resolução Normativa nº 482/2012, a

ANEEL regularizou a geração distribuída no Brasil. Em síntese, o cliente
final que possuía um papel passivo na rede de distribuição (papel de
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consumidor) passou a ter a possibilidade de gerar energia para seu próprio
consumo e para distribuir o seu excedente gerado na rede nacional de dis-
tribuição (papel de “prosumidor”, palavra derivada do inglês “prosumer”
(producer + consumer). Para além das normas de segurança, a ANEEL res-
tringiu o acesso para aqueles clientes que empreguem fontes incentiva-
das na geração da sua energia, sendo elas: a energia solar, a energia eólica,
a energia hidráulica e a cogeração qualificada. Desde a publicação do
marco regulatório, no entanto, a geração distribuída é fundamentalmen-
te explorada pela indústria fotovoltaica: o número de usinas fotovoltaicas
representa 99,9% de todos os projetos executados desde a publicação do
marco regulatório no Brasil (ANEEL, 2020).

O termo “indústria fotovoltaica”, no entanto, esbarra em uma limita-
ção produtiva do ponto de vista tecnológico nacional. Souza e Cavalcan-
te (2016) explicam em seu artigo, por exemplo, que apesar de reunir al-
gumas condições favoráveis, a produção de tecnologia fotovoltaica é
incipiente no país e que uma característica marcante do desenvolvimen-
to do setor no Brasil é o fato de que se dá de forma “interconectada glo-
balmente”. Isto é, que responde aos interesses do mercado global.

O Quadro 4, desenvolvido por Luna et al. (2019), identifica os princi-
pais mecanismos de incentivo à GD adotados no Brasil. Ainda que seja
visível o esforço de redução dos custos de investimento associados à
adoção de sistemas fotovoltaicos, é importante destacar que eles operam
dentro de uma lógica de mercado que inviabiliza o investimento em ca-
madas mais vulneráveis da sociedade.

Conforme demonstrado pelo Quadro 5, os incentivos adotados desde
o marco da GD no Brasil, ainda que direcionados para diminuir os custos
associados ao investimento tecnológico, não são disruptivos. De acordo
com o estudo de mercado do Portal Solar (2021) referente ao ano de 2020
(que empregou como base 70 mil projetos orçados) (Quadro 4), o valor
médio das contas de energia elétrica pagos pelos clientes é maior que R$
200,00 para mais de 75% das pessoas que realizaram o orçamento; e maior
que R$600,00 para 30% delas. Levando-se em conta a realidade orçamen-
tária da população brasileira, descrita na seção 3 do presente capítulo,
verifica-se que os incentivos não são suficientes para oportunizar à po-
pulação menos favorecida economicamente essa modalidade de geração.



Quadro 4   Incentivos à GD no Brasil.

Incentivos Definições 

Pró-GD O Ministério de Minas e Energia (MME) lançou, em 15/12/2015, o Programa 
de Desenvolvimento da Geração Distribuída de Energia Elétrica (Pró-GD), 
com o objetivo de aprofundar as ações para estimular a geração de energia 
pelos próprios consumidores (residenciais, comerciais, industriais e 
agrícolas). O principal estímulo foi a isenção do imposto ICMS.   

Chamada Pública Aneel 
(2014) 

De 2014 a 2016, entraram em operação as plantas PV da CP No. 013/2011 
- Projetos Estratégicos: "Arranjos Técnicos e Comerciais para a Inserção da 
Geração Solar Fotovoltaica na Matriz Energética Brasileira" (24,6 MW 
contratados, custando R$ 396 milhões). 

Isenção do Imposto de 
Produto Industrializado 
(IPI) 

De acordo com o Decreto 7.212, de 15/06/2010, eles são imunes ao 
imposto sobre produtos industrializados (IPI), energia elétrica, derivados de 
petróleo, combustíveis e minerais. 

Isenção do Imposto 
sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços 
(ICMS)  

Nos termos do Convênio ICMS nº 101/97, celebrado pelas Secretarias de 
Finanças de todos os estados, há isenção do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS) para operações com equipamentos e 
componentes para uso de energia solar e eólica, válida até 31 / 12/2028. 

Isenção de ICMS, PIS e 
Cofins na geração 
distribuída 

Os convênios ICMS números 16, 44, 52.130 e 157 de 2015 do Conselho 
Nacional de Política Financeira (CONFAZ), assinados por vários Estados, 
isentam o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
sobre a energia que o consumidor gera. O imposto se aplica somente sobre 
o excedente consumido da rede, e para instalações de menos de 1 MW. O 
mesmo vale para os Programas de Integração Social (PIS) e Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS). Lei 13.169, datada de 
10/6/2015.  

Redução do Imposto de 
importação 

A Resolução da Câmara de Comércio Exterior (CAMEX) nº 64, de 
22/08/2015, reduz de 14% para 2%, a taxa sobre bens de capital destinados 
à produção de equipamentos de geração solar fotovoltaica, em vigor até 
31 de dezembro de 2016.  

Inclusão no programa 
“Fome Zero” 

A partir de novembro de 2015, os equipamentos de produção de energia 
solar e eólica passaram a fazer parte do programa "Fome Zero", que 
permite o financiamento à taxas de juros mais baixas. 

Incentivo do BNDES Pela Lei nº 13.203, de 12/8/2015, o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) foi autorizado a financiar, a taxas 
diferenciadas, os projetos de geração distribuída em hospitais e escolas 
públicas. 

Inova Fundo de R$ 3 bilhões, criado em 2013, pelo BNDES, Financiador de 
Estudos e Projetos (FINEP) e ANEEL, focado na iniciativa privada e com o 
objetivo de pesquisa e inovação tecnológica nas áreas de: redes 
inteligentes de energia elétrica, linhas de transmissão de longa distância de 
alta tensão, energias alternativas como a solar e eficiência dos veículos 
elétricos. 

Fonte: Adaptado de Luna et al. (2019).
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Quadro 5   Perfil de quem solicita orçamentos de projetos de geração distribuída fotovoltaica.

Quem solicita orçamentos 80% - Homens / 20% - Mulheres 

Valor médio pago na conta de luz¹ 
15% - acima de R$1000,00  
15% - entre R$600,00 e R$1000,00 
45% - entre R$200,00 e R$600,00 
25% - até R$200,00  

Propriedade do imóvel 85% - são proprietários do imóvel / 15% - 
são inquilinos 

Tipo de imóvel 25% - são imóveis comerciais ou industriais / 
75% - são imóveis residenciais 

¹ Valor mensal na conta de luz.
Fonte: Adaptado de Portal Solar (2021) – Ano base: 2020.

A desigualdade na difusão da geração distribuída
fotovoltaica: o caso da cidade de São Paulo

A geração distribuída é apresentada como uma das ferramentas na
busca pelo cumprimento do Objetivo 7 dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS 7), de assegurar o acesso confiável, sustentável, moder-
no e a preço acessível de energia para todos (LAMPIS et al., 2020). Em
parte, porque a geração distribuída está associada à transformação de
sistemas energéticos em sistemas mais limpos, mais responsivos, mais
modernos e mais inteligentes (BROWN et al., 2020). De fato, a geração
distribuída fotovoltaica passa a ser uma opção para as pessoas consumi-
rem energia mais moderna, sustentável, confiável e, ao mesmo tempo,
diminuírem seus custos energéticos com as tarifas de energia elétrica. No
entanto, quão justo é o acesso a essa modalidade de consumo?

De acordo com os dados da ANEEL (2020), a média da capacidade ins-
talada de geração distribuída fotovoltaica no Brasil na classe de consumo
residencial foi de 6,3 kWp até o momento. Levando em consideração este
indicador, e por meio dos dados apresentados no Estudo Estratégico de
Mercado da Greener para janeiro de 2019 (GREENER, 2020), a média do cus-
to final (preço dos sistemas fotovoltaicos e dos serviços de projeto e instala-
ção) dos sistemas de geração distribuída fotovoltaica nas residências brasi-
leiras foi de R$30.807,00. Diante destes números, a pergunta central passa,
então, a ser outra: quem são as pessoas que podem realizar este investimento?

É verdade que nem todas as pessoas que têm condição financeira
optam por realizar esse investimento. Diferentes autores e autoras indicam



que as pessoas que investem em sistemas inovadores em cenários onde o
risco ainda é alto, pois a tecnologia é incipiente, como foi recentemente (ou
ainda é) o caso da energia fotovoltaica – podem ser motivadas a realizar o
investimento em função de fatores pessoais e conjunturas sociotécnicas
distintas (ZHAI & WILLIAMS, 2012; SARANDINOU & GENOUDI, 2013). Ao
estudo destes porquês se dedica a agenda de pesquisa da aceitação so-
cial das tecnologias limpas e modernas (LEVENDA et al., 2021). No entan-
to, para além da questão da aceitação social, é importante considerar que
o custo de investimento mencionado impossibilita o acesso a este novo
formato de performance na rede de distribuição para uma importante ca-
mada de brasileiras e brasileiros, sobretudo quando levamos em conside-
ração a imperativa desigualdade social do país, discutida anteriormente.

Conforme apresentado, a injustiça energética distributiva está rela-
cionada com a alocação desigual das externalidades positivas e negati-
vas da construção do sistema energético (TAREKEGNE, 2020). Neste sen-
tido, nossa intenção é de questionar em que medida a inclusão de pro-
sumidores na rede de distribuição nacional se engendra com as operantes
injustiças sociais brasileiras.

Para tanto, o nosso estudo se propôs a analisar a dispersão das uni-
dades de GD fotovoltaicas no território com a finalidade de compreender
os limites espaciais de sua penetração, tomando em consideração que a
compreensão distributiva da justiça, tanto em termos da distribuição de
seus impactos como de suas responsabilidades, implica em questões de
espacialidade (WALKER, 2009).

Considerando a cidade de São Paulo como exemplo, a evolução no
setor ainda é tímida se comparada à de outras cidades brasileiras, sobre-
tudo levando-se em conta a importância econômica da cidade de São
Paulo. Em 2019, a cidade finalizou o ano com um total de 927 unidades
de geração distribuída fotovoltaica instaladas em seu território, e aproxi-
madamente 6,5 MW de capacidade instalada; posicionando o município
na 18ª posição em termos de número de unidades instaladas e na 20ª em
termos de potência instalada (ANEEL, 2020).

Para analisar a dispersão destas unidades de geração no espaço, o
estudo mapeou as mesmas com base nos CEPs disponibilizados pela ANEEL
(2020) e com o uso dos recursos disponibilizados pelo Google Maps de
mapeamento. É importante considerar que, pelo fato da menor unidade de
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mapeamento entre as duas ser o CEP, unidades vizinhas, por exemplo, es-
tarão representadas pelo mesmo marcador no mapa elaborado. Os resul-
tados são ilustrados na Figura 1, que evidencia uma dispersão muito hete-
rogênea dessas unidades na cidade. As unidades de geração distribuída
fotovoltaica se encontram concentradas nas regiões centro, oeste, centro-
sul e oeste; mais dispersas nas regiões leste (1 e 2), sudeste, nordeste e
noroeste; e quase inexistem na maior parte da região sul. Se bem é verda-
de que diferentes fatores sociotécnicos podem ser responsáveis por tal
heterogeneidade; é verdade também que muitos aspectos socioeconômicos
podem prevalecer nestes distintos processos de difusão.

Figura 1 Dispersão das unidades de geração distribuída fotovoltaica em SP. Fonte: Ela-
boração própria com base nos dados da Aneel (2020).

Análise da injustiça energética no processo
de implantação da GD

Para fins de análise dos possíveis limites configurados pela desigual-
dade nesta difusão, a Figura 2 ilustra uma comparação entre o mapa



gerado pelo presente estudo acerca da dispersão das unidades de geração
distribuída fotovoltaica na cidade de São Paulo e de mapas da desigualda-
de elaborados pela Rede Nossa São Paulo, organização da sociedade civil
formalizada na figura jurídica do Instituto Cidades Sustentáveis (2020).

Figura 2 Comparação Mapa GD Fotovoltaica e Mapas de Indicadores Sociais em São
Paulo 2019. Fonte: Adaptado de Rede Nossa São Paulo, 2020.

Do ponto de vista espacial, resta evidente a correlação entre diferen-
tes fatores socioeconômicos e ambientais e a difusão da geração distri-
buída fotovoltaica em São Paulo. De forma que, do ponto de vista avalia-
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tivo, algumas hipóteses podem ser traçadas acerca dos princípios da jus-
tiça energética. Em relação ao princípio distributivo, a de que a concen-
tração da injustiça de acesso à GD fotovoltaica é espacialmente sinérgica
a uma série de vulnerabilidades socioeconômicas, já que a zona sul da
cidade se vê mais afetada por ela; em relação ao reconhecimento, de que
pessoas com menor índice de educação formal e a população preta e
parda vem sendo ignorada nas políticas de incentivo; e em relação à re-
presentação, de que as políticas de incentivo de GD negligenciam o acesso
a todos.

Conclusões
Longe de querer esgotar o tema, o capítulo apresenta três conclusões

principais. Em primeiro lugar, os dados levantados mostram que a con-
centração da distribuição das instalações de geração distribuída fotovol-
taica tende a se apresentar como uma réplica bastante fiel das desigual-
dades socioespaciais no campo da distribuição da renda e de um conjunto
de indicadores sociais que apontam claramente a necessidade de aprofun-
damento na agenda de pesquisa sobre a sinergias entre pobreza por ren-
da, desigualdade social e pobreza energética.

Em segundo lugar, encontramos que os mecanismos de mercado que
dominam a governança da energia são impulsores de uma política pública
de regulação da nova forma emergente de geração distribuída que fomen-
ta a concentração, o que questiona a direção tomada pela cidade de São
Paulo até o cumprimento do ODS 7.

Em terceiro lugar, a análise aponta a presença de importantes desa-
fios relacionados com o processo de transformação energética na urbe
econômica e industrial mais importante da nação, enquanto é legítimo o
questionamento se essa transformação não está reproduzindo antigas
desigualdades.

Reconhece-se a importância de que os formuladores de políticas,
assim como atores de iniciativas privadas e sociedade em geral, precisam
considerar muito mais que fatores econômicos e técnicos quando do pla-
nejamento e implementação de tecnologias de energias renováveis e que
também existe uma correlação positiva entre o consumo de eletricidade
per capita e as condições socioeconômicas como melhoria do acesso à



energia, incluindo a eletrificação que tem grande impacto sobre fatores
como saúde, educação e economia. Ademais, tal correlação tem efeito
cascata substancial sobre outros fatores, como por exemplo, equidade de
gênero e meio ambiente.
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Introdução
Historicamente no Brasil, a geração elétrica e a operação das instalações
de geração e transmissão de eletricidade ocorrem de forma centralizada
com sua governança restrita a poucos agentes1. Grandes centrais hidre-
létricas corresponderam (e ainda correspondem) pela maior parcela da
oferta elétrica (por volta de mais de 60%), através de grandes usinas como
Itaipu, no Paraná, e Tucuruí, no Pará, com 14 e 8,3 GW de potência insta-
lada respectivamente, configurando-se entre as maiores do mundo, sob
governança da Eletrobrás e suas subsidiárias (LEITE, 2014; Memória da
Eletricidade, 2015).

A governança esteve nas mãos de poucos grupos, sendo o planeja-
mento e decisões estratégicas concentradas nas mãos do Governo Fede-
ral. Embora, a partir de 1990, no âmbito da marcada corrente ideológica
e político-econômica do neoliberalismo dos anos 90, vindos pelo recei-
tuário do Consenso de Washington que foram impostas aos países da
América Latina, principalmente para implementar a liberalização, a des-
regulamentação e as privatizações; o Estado brasileiro se afasta da ação
direta no setor econômico para atuar como regulador. Criou-se em 1997

1. A centralização da geração em grandes usinas é verdadeira a partir de meados da se-
gunda década do século XX, quando a escala das tecnologias possibilita maiores usi-
nas e as perdas na transmissão passam a ser controladas. As primeiras experiências de
geração elétrica no Brasil, que datam desde o final do século XIX, eram descentraliza-
das e operavam através de concessões municipais (JUNIOR et al., 2007; LEITE, 2014;
PAVANELLI, IGARI, 2019; MEMORIA DA ELETRICIDADE, 2020).
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a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, e muitas empresas de
geração, transmissão e distribuição foram privatizadas. Contudo, o Gover-
no manteve seu papel de planejador central (GOMES & VIEIRA, 2009;
PAVANELLI & IGARI, 2019).

No entanto, a centralidade da indústria elétrica, pelo menos para
geração, pode ser desafiada com a maturidade econômica e técnica das
aplicações de geração distribuída (GD) e das subsequentes alterações
regulatórias do final do século XX e início do XXI. Em termos tecnológicos
os painéis fotovoltaicos tornaram-se mais eficientes e junto aos inverso-
res e demais componentes necessários para os sistemas, tornam-se cada
vez mais competitivos economicamente (RÜTHER & ZILLES, 2011; MITS-
CHER & RÜTHER, 2012; ZILLES et al., 2012; BRASIL, 2018; GREENER, 2019).

Já em termos regulatórios, para além das pressões multilaterais para
mitigação dos efeitos negativos das mudanças climáticas2, o Brasil apro-
vou a lei de autoprodutores em 1994, possibilitando a inserção de gera-
ção elétrica de agentes distribuídos na rede elétrica. E, em 2012, a Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 2012) publicou a Resolução
Normativa no 482, definindo o sistema de compensação de excedentes
gerados (net metering) e os certames regulatórios técnicos e econômicos
gerais para os autoprodutores, também denominados prossumidores (ou
consumidores que produzem). Desde de 2012, portanto, o consumidor,
outrora passivo do mercado cativo de eletricidade de uma residência,
comércio ou indústria, tem poder de decisão e autonomia em relação à
produção de energia elétrica.

A geração distribuída (GD) é definida como uma unidade de geração
com capacidade instalada baixa, conectada ou não à rede de distribuição
elétrica (PEPERMANS et al., 2005; WOLFE, 2008). Segundo Ackermann,
Andersson e Söder (2001), a GD pode ou não empregar fontes renováveis,
embora as fontes renováveis (fotovoltaica, eólica, biomassa, pequenas
centrais hidrelétricas) venham sendo fomentadas nos modelos de regu-
lação do setor atuais. A definição de Ackermann e outros (2001) atribui à
definição de GD o fato do sistema estar conectado na rede de distribui-
ção, enquanto Wolfe (2008) associa a GD à geração “on-site”, onde o lo-

2. O Brasil havia inclusive sediado a RIO 92, evento expressivo de ação multilateral para
mitigação dos impactos de mudanças climáticas. Para maiores informações ver em
Bursztyn e Bursztyn (2013, pp 103-105).



cal de produção e consumo coincidem. No caso do Brasil, conforme será
explicado, entende-se como unidade de geração distribuída a unidade
geradora que segue conectada à rede de distribuição nacional.

A GD se apresenta como uma opção para o emprego de recursos
locais na geração elétrica e como uma ferramenta para equiparar a de-
manda da oferta local de energia (MARSDEN, 2011). Assim como o mu-
nicípio de São Paulo, a MMP utiliza majoritariamente recursos energéticos
exógenos, isto é, consome energia elétrica gerada fora de limites terri-
toriais, implicando em externalidades negativas que são experimentadas,
portanto, há quilômetros de distância dos seus centros de consumo
(COLLAÇO, et al., 2019; COLLAÇO, 2019). Externalidades são “(...) impacto(s)
das ações de uma pessoa sobre o bem estar de outros que não tomam
parte da ação.” (MANKIW, 2014, p. 796). Uma externalidade pode ser
positiva (quando a ação gera um impacto positivo no ente não envolvido
na ação) ou negativa (quando a ação gera um impacto negativo no ente
não envolvido na ação). A geração distribuída pode ser compreendida,
nesse sentido, como uma alternativa para amenizar os efeitos da elevada
carga de consumo de regiões urbanas.

Avanços tecnológicos e regulatórios possibilitam que GD democrati-
ze a produção e a governança da eletricidade ao tornar as decisões acerca
do modelo de produção energético acessíveis para consumidores que his-
toricamente dependiam exclusivamente do mercado cativo. Neste contex-
to, o presente artigo teve como objetivo analisar a evolução da geração
distribuída na Macrometrópole de modo a compreender o papel que a
mesma desempenha em seu sistema energético.

Este artigo demonstra que o setor fotovoltaico vem sendo o principal
impulsionador para o avanço da GD na região por meio da adesão, princi-
palmente, dos clientes residenciais. O setor público, por sua vez, teve
inexpressiva contribuição. O trabalho apresenta esse quadro através de
mapeamento da GD na MMP seguido de considerações para adequações
regulatórias que propiciem arranjos que promovam justiça energética.
Destaca-se, por fim, a importância de se considerar aspectos socioeco-
nômicos locais nas elaborações regulatórias, bem como a necessidade de
agências intermediárias que homogeneízem interesses institucionais de
diferentes níveis hierárquicos com adequações de incentivos técnicos e
econômicos para cada localidade.
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O marco regulatório da Geração Distribuída no Brasil
O marco regulatório da GD no Brasil iniciou-se em 2012 com a pu-

blicação pela ANEEL da Resolução Normativa no 482. A resolução, poste-
riormente alterada pela Resolução Normativa no 687 em 2015, define que
os clientes finais de energia elétrica na rede de distribuição ficam possi-
bilitados de instalar até 5 MW de capacidade de geração em suas unida-
des de consumo, sejam elas residências, comércios, indústrias ou outras.

Para além de sinalizar em um sentido de descentralização do setor, a
regulação brasileira da GD é compreendida como uma ferramenta para fo-
mentar a geração de energia renovável e moderna, já que a modalidade de
geração fica restringida para aqueles clientes que geram sua energia por meio
da conversão da energia solar, eólica, hídrica ou da cogeração qualificada.

A Resolução Normativa 482 distingue as unidades em dois formatos:
a micro e a minigeração, onde a primeira se restringe às unidades com
capacidade instalada até 75 kW; e a segunda, a 5MW de potência. Uma
importante diferença entre essas duas modalidades reside no fato de que
os clientes com microgeração, apesar de usarem a rede para descarregar
eletricidade gerada e não utilizada no momento, não arcam com nenhum
custo relacionado às necessidades de manutenção e melhoria da rede;
enquanto os clientes com minigeração sim (ANEEL, 2012; PAVANELLI, 2016).

Uma característica relevante do setor no Brasil e que impacta a dissemi-
nação de GD, é o método de subsídio selecionado para fomentá-lo; o siste-
ma de compensação dos excedentes, conhecido também como net metering.
No Brasil, para cada kWh inserido na rede de distribuição, compensa-se in-
tegralmente o prossumidor com créditos tarifários (ANEEL, 2012). De acor-
do com as definições apresentadas por Vieira et al. (2016, p. 3688), no for-
mato da regulação vigente no Brasil, “o modelo adotado valora a energia ex-
cedente pelo preço de varejo” e quatro tipos de arranjos relacionados à ges-
tão dos créditos são possibilitados: no primeiro, os créditos são compensa-
dos no local onde gerada a energia; no segundo, os créditos são comparti-
lhados virtualmente com outras unidades que não geram energia mas que
estão sob a mesma titularidade da unidade geradora; no terceiro, os crédi-
tos são compartilhados entre diferentes unidades de consumo desde que
dentro de uma mesma propriedade, ou propriedades contíguas; e, finalmente,
no quarto, os créditos são compartilhados comunitariamente, desde que as
partes celebrem um contrato de cooperativa ou consórcio.



Autonomia de governança e externalidades positiva
A indústria elétrica brasileira, além de centralizar a geração em gran-

des usinas, principalmente hidrelétricas, é centralizada também do pon-
to de vista do planejamento, cuja responsabilidade se dá na esfera fede-
ral. A introdução da GD, possibilitada pela competitividade dos preços dos
componentes e avanços regulatórios, oferece autonomia para que con-
sumidores possam agora participar ativamente da geração fazendo par-
te da governança de sua eletricidade (ANDRADE et al., 2020).

Para além destas características, as principais fontes associadas à GD
são renováveis, sendo elas as pequenas centrais hidrelétricas, usinas de
cogeração qualificada, usinas eólicas e fotovoltaicas. Do ponto de vista
ambiental, portanto, a geração distribuída contribui com a agenda da
transição energética, já que, sua expansão implica em uma menor one-
ração para o consumidor da energia elétrica produzida a partir das fon-
tes fósseis e de grandes usinas centralizadas de geração. Tal externalidade
beneficia todos os usuários conectados à rede distribuição já essa carac-
terística tende a levar a diminuição dos preços no consumo final.

Segundo a RN 482, a GD também pode acontecer em condomínios ou
de forma compartilhada, o que possibilita novos arranjos institucionais para
a governança local. Agentes locais podem acordar autonomamente os di-
reitos de propriedade dos ativos: definindo por exemplo quanto a distribui-
ção dos kWh produzidos, e quanto a divisão dos custos de manutenção dos
sistemas. Os condomínios ou geração compartilhada permitem autonomia
energética, o que significa estar livre para formular o arranjo institucional
local que seja adequado entre os associados, considerando os recursos
disponíveis, a cultura e as curvas de demanda, e os custos dos sistemas na
rede de distribuição. Ou seja, é esperado que emerjam na MMP, bem como
em todo o Brasil, arranjos policêntricos de governança entre os indivíduos
e grupos que organizam sua própria geração elétrica.

Intermitência, o risco da regulação única para todo o
território brasileiro – as externalidades negativas

Tendo em vista que a geração distribuída da forma como regulada
no Brasil fomenta a geração de energia solar e eólica, a questão da
intermitência é um importante desafio relacionado à expansão do setor
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já que, enquanto à geração de energia eólica varia em função da flutuação
das velocidades do vento; a geração de energia solar varia em função dos
diferentes níveis de radiação incidentes (assim como da presença de nu-
vens). Para Tomalsquim (2014, p. 9), ainda que “a geração eólica e a solar
não introduz[a] um problema novo para o setor (...) altas participações
destas fontes na matriz elétrica amplificam enormemente o desafio do
operador do sistema”. Estes riscos estão associados à habilidade do ope-
rador de manejar e prever com segurança a oferta de eletricidade dispo-
nível em um dado momento do tempo.

O modelo de incentivo adotado pela regulação brasileira, o net metering,
é também o modelo adotado por diferentes países e ele vem sendo dura-
mente criticado nos últimos anos. Por um lado, este incentivo foi e segue
sendo (no caso do Brasil) uma ferramenta importante para garantir o avanço
do setor, já que possibilita um retorno do investimento consideravelmente
inferior do que em um cenário sem o subsídio para o prossumidor (EID et
al., 2014, MATISOFF & JOHNSON, 2017). Por outro, de acordo com os dife-
rentes arranjos institucionais e tarifários do setor energético dos países em
que aplicado, este modelo de incentivo pode implicar em um subsídio cru-
zado, no qual os clientes que não investiram na GD vejam suas tarifas de
energia elétrica mais caras em função do maior número de prossumidores
na rede de distribuição (VIEIRA, 2016, EID, 2014).

No caso da regulação brasileira, isso se dá porque, da forma como
está desenhada a estrutura da tarifa elétrica nacional, alguns custos fixos
são restituídos às distribuidoras por meio de uma cobrança em R$/kWh
na tarifa final de todos os consumidores. Isso implica, portanto, que aque-
les clientes que não consomem energia, mas seguem conectados à rede
de distribuição, não arquem com os custos da manutenção da rede, de
tal forma que o custo fixo final a ser restituído à distribuidora será atri-
buído a um número menor de consumidores, de tal modo que esses te-
rão suas tarifas acrescidas com o decorrer do tempo e com a ampliação
da rede distribuída (SOARES et al., 2019; VIEIRA, 2016).

Mesmo na arena acadêmica, os debates acerca do tema até esse momento
parecem não chegar a um consenso: Eid et al. (2014) descrevem que existem
inúmeros relatórios que abordam o fenômeno desde seus pontos de vista mais
opostos, possivelmente por respeitarem interesses distintos. Para a realidade
brasileira, a discussão acerca dos efeitos da expansão da GD se estendeu de



tal modo que está prevista uma alteração do modelo de subsídio da GD. Por
um lado, existe a necessidade de considerar que os investimentos necessários
para os sistemas distribuídos sugerem que esses sistemas ainda estão restri-
tos a um público com renda mais elevada. Isso implicaria, portanto, em um
subsídio sob o qual os mais pobres são onerados pelos distúrbios gerados com
a incorporação de novos sistemas na rede de distribuição. Por outro, existe a
necessidade de incentivar a geração distribuída em função de todas as suas
externalidades positivas já mencionadas (LAMPIS et al., 2020).

Panorama da GD na MMP
Conforme demonstrado pela Figura 1, desde seu marco regulatório,

o número de instalações de geração distribuída na MMP expandiu expo-
nencialmente. A MMP fechou o ano de 2020 com um total de 20.917 pro-
jetos instalados e com uma média de crescimento de 286% ao ano. Por
mais que esses números apontem para o acelerado crescimento do setor
na região, diante da importância econômica da MMP, eles ainda são tími-
dos. Um exemplo disto é o fato de que o número de instalações na MMP
representa apenas 5% do total de projetos instalados no Brasil (388.853
projetos instalados até 2020) e 13% do total de projetos instalados na
região sudeste do Brasil (158.782 projetos instalados até 2020).

Figura 1  Expansão da geração distribuída desde seu marco regulatório na MMP.  Fonte:
Autoria própria com base nos dados disponibilizados pela Aneel (2020).
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Ainda que a geração distribuída seja considerada um mecanismo de
fomento para diferentes fontes de geração de energia alternativas e
renováveis, a geração fotovoltaica tem sido seu grande alicerce. Confor-
me demonstrado na Tabela 1, a inserção das outras fontes de energia
segue incipiente na Macrometrópole tanto em termos de número de
usinas quanto em termos de capacidade instalada.

Tabela 1 Classificação das usinas de geração distribuída alocadas na MMP.

Tipo de Usina Número de Instalações Capacidade Instalada (MW) 

Usinas fotovoltaicas 20.902 (aprox.100%) 203,7 (98%) 

Pequenas Centrais Hidrelétricas  1 (0,005%) 0,1 (0,04%) 

Usinas eólicas 5 (0,024%) 0,03 (0,02%) 

Usinas de cogeração qualificada 9 (0,043%) 4,1 (0,04%) 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados disponibilizados pela Aneel (2020).

A geração distribuída vem desempenhando um importante papel de
aumentar a capacidade instalada de geração de energia renovável na MMP.
A capacidade instalada de geração fotovoltaica centralizada ou de proje-
tos que não se configuram dentro do escopo da regulamentação da ge-
ração distribuída na MMP é de tão somente 6,3 MW. No caso da energia
eólica, esses números são ainda mais expressivos: 2,24 kW são outorga-
das de capacidade instalada de geração fora do escopo da regulação
(ANEEL, 2020b).

Territorialmente, projetos de geração distribuída já vêm sendo imple-
mentados em toda a MMP: dentre os 174 municípios que consolidam seu
território, somente o município de Jarinú não contava com nenhum pro-
jeto implementado até o final de 2020. A Tabela 2 demonstra quais são
as regiões metropolitanas com maior número de conexões, sendo as mais
expressivas a Região Metropolitana de Campinas (27% de todas as insta-
lações na região) e a Região Metropolitana de São Paulo (20% de todas
as instalações na região).



Tabela 2 Número de instalações nas regiões metropolitanas que compõe a MMP.

Região Metropolitana Número de Instalações de GD 
Região Metropolitana de Campinas 5.711 
Região Metropolitana de São Paulo 4.118 
Aglomeração Urbana de Piracicaba 3.333 
Região Metropolitana de Sorocaba 2.741 
Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte 2.597 
Unidade Regional de Bragança Paulista 1.041 
Aglomeração Urbana de Jundiaí 824 
Região Metropolitana da Baixada Santista 552 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados disponibilizados pela Aneel (2020).

No que diz respeito à classe de consumo de energia que mais inves-
tiu na geração de energia descentralizada, a Tabela 3 ilustra que os clien-
tes residenciais são os principais propulsores do setor na MMP, sendo
responsáveis por 84% de todas as unidades instaladas.

Tabela 3 Número de instalações por classe de consumo final de energia.

Classe de Consumo Unidades Instaladas 
Residencial 17.564 (83,97%) 
Comercial 2.446 (11,69%) 
Industrial 416 (1,99%) 
Rural 357 (1,71%) 
Poder e Serviço Público 133 (0,64%) 
Iluminação Pública 1 (0,005%) 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados disponibilizados pela Aneel
(2020).

Finalmente, a Tabela 4 apresenta dados que demonstram as moda-
lidades de acesso e de controle dos créditos das unidades instaladas na
MMP. Conforme pode ser observado, o mercado na macrometrópole ainda
não explora as alternativas regulatórias referentes a modelos de geração
menos restritivos e mais disruptivos do ponto de vista da descentralização.
Isto é, o modelo de instalação dominante na macrometrópole é aquele em
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que o proprietário do sistema fotovoltaico abate os créditos gerados nas
contas de eletricidade da própria unidade de consumo (residência, comér-
cio, etc.); seguido daquele em que o proprietário abate parte dos crédi-
tos em outras unidades de consumo sobre as quais é titular.

Tabela 4 Emprego dos créditos gerados.

Geração própria na unidade de consumo 19.499 (93,2%) 
Autoconsumo remoto 1.328 (6,35%) 
Geração Compartilhada entre diferentes unidades de 
consumo 84 (0,4%) 

Estrutura de geração compartilhada entre múltiplas 
unidades de consumo (ex.: condomínios) 6 (0,03%) 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados disponibilizados pela Aneel
(2020).

A expansão da capacidade instalada de GD, principalmente com
aplicações fotovoltaicas, exemplifica novas possibilidades para a gover-
nança energética dos agentes locais, entretanto, sua aplicação em larga
escala ainda deixa questões em aberto, relacionadas a sua estabilidade,
viabilidade e implicações sociais, debatidas a seguir.

Discussão
Avanços do setor

Conforme demonstrado, a geração de energia fotovoltaica tem do-
minado o mercado da geração distribuída na MMP. Diferentes razões
podem ser apresentadas para justificar tamanhas discrepâncias entre o
fomento das diferentes fontes, entre elas, o fato da tecnologia se adaptar
às paisagens urbanas e não requerer um nível de infraestrutura muito
sofisticado. Além disso, desde a publicação do marco regulatório em 2012,
o mercado de energia solar vem se consolidando na região. Desde então,
já são 184 empresas do setor fotovoltaico instaladas na MMP (Portal So-
lar, 2020).

A consolidação desse nicho de mercado pode ser tanto uma conse-
quência da maior procura pelo serviço como também pode ser causa.
Hojckova et al. (2020) descrevem o papel protagonizado por esses atores



não-institucionais – as empresas do ramo – na difusão dos sistemas
fotovoltaicos, por exemplo, como o de construtores de sistemas, que
possuem a habilidade de empregar oportunidades e estruturas em con-
textos distintos para gerar um momento oportuno para a instalação e
difusão das suas inovações em condições de extrema incerteza. Soares
(2020) demonstra, por meio de entrevistas com pessoas que investiram
no setor até 2018 em Holambra, que as empresas do ramo tiveram um
papel fundamental na persuasão e convencimento das pessoas que inves-
tiram em energia fotovoltaica distribuída, já que os mesmos, para além de
vender uma mercadoria e um serviço, precisaram, em um primeiro mo-
mento, vender uma ideia inovadora.

Ainda que o setor venha crescendo rapidamente, a MMP não desem-
penha protagonismo esperado no setor, tomando em conta o seu con-
sumo, que representou, em 2018, 22% de todo o consumo de eletricida-
de nacional (SOARES, 2020). Além disso, Collaço et al. (2020) apresenta
uma estimativa de que a MMP possui potencial para a instalação de apro-
ximadamente 8 MW de capacidade de geração de energia fotovoltaica, o
que demonstra que o setor ainda poderá expandir-se consideravelmente.

Levando-se em consideração o exposto, é importante, no entanto,
destacar que o setor fotovoltaico na MMP até 2020 seguia um modelo
tradicional de geração, isto é, não aproveitava as oportunidades regula-
tórias de compartilhamento de créditos. Uma das oportunidades menci-
onadas é a da instalação de painéis fotovoltaicos em cooperativas, mo-
delo que prevê o compartilhamento de crédito entre todos os coope-
rativados. Schneider (2020) constata em seu artigo que, empregando o
mapeamento das cooperativas solares no Brasil promovido pela parceria
entre o Instituto Ideal e a Confederação Alemã de Cooperativas, que das
19 cooperativas solares mapeadas no Brasil, uma se encontra na Macro-
metrópole. Tal cooperativa contava na ocasião com duas usinas gerado-
ras, uma em Porto Feliz e outra em Araçoiaba da Serra e, juntas, conta-
bilizam uma capacidade instalada de 1,1 MW.

Geração distribuída é inclusiva?
A geração distribuída é compreendida como uma ferramenta para

aumentar a participação dos consumidores finais de energia elétrica nas
decisões de geração. De fato, conforme demonstrado, o crescimento do
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setor de GD na MMP é sobretudo oriundo do investimento de clientes da
classe de consumo residencial.

No entanto, ainda que os custos de investimento com equipamen-
tos e serviços tenha diminuído ao longo dos anos que sucedem o marco
regulatório, conforme demonstra a Tabela 5, os investimentos necessári-
os certamente seguem sendo restritos a uma parcela da população. Se-
gundo dados da pesquisa de mercado do Portal Solar (2021), 30% dos
clientes que orçam projetos fotovoltaicos pagam mensalmente valores
tarifários superiores a R $600,00. Em um contexto em que 24% das famí-
lias brasileiras vivem com menos de 2 salários mínimos por mês (IDEC,
2021), essa informação demonstra quão restrito é o acesso ao sistema
distribuído. Nesse sentido, levando em consideração as premissas já dis-
cutidas, de que a geração distribuída permite que as pessoas tenham mais
autonomia sobre sua gestão energética e maior participação no sistema
energético como um todo, é importante que essas condições sejam
oportunizadas a todos os clientes finais.

Tabela 5 Variação de preços dos módulos solares fotovoltaicos.

Ano Estimativa de preço unitário (US$/Wp) 
2012 0,89 
2014 0,65 
2016 0,39 
2018 0,31 
2020 0,25 

Fonte: Adaptado de BEZERRA, 2020.

Afinal de contas, se bem é verdade que, sob o ponto de vista do cli-
ente final, a geração distribuída é uma ferramenta de manutenção dos
custos tarifários; é verdade também, conforme já discutido, que ela pode
representar um incremento no custo da tarifa daqueles que não geram sua
própria energia. Por outro lado, a geração distribuída representa um avan-
ço do ponto de vista da transição energética já que, além de ampliar a
capacidade de geração de energia moderna e renovável, conforme de-
monstrado, emprega recursos locais para tanto.



A busca pelo balanço ótimo em conseguir garantir energia limpa e
acessível desde que seja para todos, perpassa diferentes níveis insti-
tucionais. A nível regulatório, é possível garantir os incentivos necessári-
os para a expansão ou não do setor; a nível político, existem alternativas
locais que poderiam, por exemplo, ampliar a oferta de energia distribuí-
da na Macrometrópole.

Conclusões
A compreensão das peculiaridades locais, tanto em relação aos re-

cursos naturais disponíveis e suas capacidades de suporte, como seus
diferentes perfis da demanda e potencial de colaborar com a ONS de
forma segura para o sistema nacional, devem ser compreendidas e siste-
matizadas antes de qualquer revisão institucional para GD.

Muito embora oportuna para fomentar a descentralização da gover-
nança, o que democratiza o acesso às decisões sobre geração e uso de
eletricidade, a disseminação da GD não deve ser vista como uma solução,
per se.

As características competitivas da GD podem ter impactos não de-
sejados se uma regulação apropriada não for elaborada, sendo que se
deve considerar os interesses dos diferentes agentes locais na formula-
ção dos incentivos e constrangimentos para expansão dos sistemas, as-
sim como as características socioeconômicas também devem ser levadas
em conta para que a nova legislação não promova distorções, mas sim
justiça energética.

Por isso, o presente estudo sugere a importância de organizações de
meso nível, ou de nível intermediário entre o Governo Federal e as regiões
e localidades, como forma de mitigar problemas informacionais relacio-
nados à intermitência das fonte solar (responsável majoritariamente pe-
los sistemas de GD), servindo como um intermédio para compilação e
análise das informações locais antes de transmiti-las aos operadores cen-
trais (ONS), assim como o fortalecimento do setor público garantindo o
fornecimento estável de eletricidade por meio de suas atividades de pla-
nejamento e da inclusão e combinação entre o Planejamento e Geração
Centralizados com o Planejamento e Geração Descentralizados. Por isso,
não se está propondo a substituição da geração centralizada pela GD, não
existem estudos que demonstrem essa sobreposição. Esta pesquisa, em
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conjunto com os demais pesquisadores e cientistas que estudam o tema,
buscou apontar que existe um potencial expressivo e inexplorado da
implementação da GD, e que essa implementação pode contribuir para o
alcance de metas de sustentabilidade, de melhoria da qualidade de vida
dos cidadãos urbanos, de diminuição da demanda de energia e de emis-
sões de poluentes e GEE, e de aumento da autossuficiência das cidades.

Em adição, nas próximas décadas as cidades brasileiras sofrerão al-
terações demográficas, pressão pela descarbonização, aumento do risco
climático e uma diminuição de acesso aos serviços públicos, se as refor-
mas propostas atualmente, forem de fato efetivadas, sendo que a MMP é
das regiões com melhores condições socioeconômicas para avançar na
agenda de expansão das GD, mas que até o presente momento, tem apre-
sentado uma tímida atuação na área.

Como decorrência, constatamos que diante do acúmulo de crises que
se somarão no futuro próximo, a possibilidade de gerar sua própria ener-
gia poderá ser um fator decisivo no aumento e/ou diminuição da desigual-
dade social, uma vez que terá o potencial de determinar quem terá aces-
so aos serviços energéticos básicos, desde a refrigeração e cocção de
alimentos, até a possibilidade de tomar um banho quente. Nesse novo
cenário, espera-se que avanços tecnológicos, principalmente na distribui-
ção e no armazenamento da eletricidade sejam chaves para o enfrenta-
mento das crises que se somarão e às quais a região da MMP deve se
adiantar.
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Introdução
A sustentabilidade ambiental almeja garantir a perenidade dos sistemas
globais de suporte à vida, associada principalmente às condicionantes
humanas. Para se alcançar tal objetivo é necessário manter minimamen-
te o capital natural em limites quantitativos e qualitativos adequados, tanto
como fonte de insumos e gerador de serviços ecossistêmicos, quanto
como “sumidouro” de resíduos, dentro da capacidade de absorção e
resiliência dos ecossistemas. Em suma, isso significa manter as atividades
humanas, muitas vezes associadas à economia, dentro dos limites impos-
tos pelo ambiente. Ou seja, é preciso manter a escala do subsistema eco-
nômico humano dentro dos limites biofísicos do ecossistema do qual ele
depende e está inserido (GOODLAND, 1995).

No campo das ciências sociais aplicadas, a disputa sobre a conser-
vação ambiental acirra-se nas abordagens da Economia Ambiental Neo-
clássica e da Economia Ecológica, onde a primeira entende o capital na-
tural e os serviços ecossistêmicos dentro de uma lógica de mercado,
podendo estes serem indefinidamente substituídos por capital construído
(infraestrutura, insumos e tecnologia). Já a Economia Ecológica pressupõe
que o Capital Natural e os Serviços Ecossistêmicos não são completamente
substituíveis pelo capital construído. Assim, a Economia Ecológica tem
como premissa elementar o estabelecimento dos limites máximos de
degradação e mínimos de conservação do capital natural, de forma a
delimitar o universo de possibilidades para a apropriação dos ecossistemas
pelo subsistema econômico (IGARI et al., 2020).

A determinação de limites ambientais para as atividades humanas é
discutida desde o final do século XVIII com estudos Malthusianos que
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relacionaram a capacidade de produção de alimentos ao crescimento
demográfico. Posteriormente, o relatório “Limits to Growth”, de 1972, in-
corporou modelos matemáticos preditivos acerca dos limites ambientais
para o crescimento da economia. Em 2005, a Avaliação Ecossistêmica do
Milênio mostrou, por meio de uma síntese global do estado de conser-
vação dos ecossistemas, uma grande perda de serviços ecossistêmicos que
pode comprometer substancialmente o bem-estar humano, principalmen-
te das populações mais pobres e vulneráveis, que são mais dependentes
desses serviços. Rockström et al. (2009) e posteriormente Steffen et al.
(2015) delimitaram os parâmetros ambientais de segurança para a huma-
nidade na forma de limites globais e subglobais para a continuidade da
operação segura do sistema terrestre, dentro do limite estável para a
espécie humana. Steffen et al. (2015) apontam que quatro entre os nove
parâmetros apresentados já teriam ultrapassado o limite estabelecido
como seguro (Integridade da biosfera – Diversidade genética; Mudanças
climáticas; Mudança no sistema de terras; e Ciclos bioquímicos – Nitro-
gênio e Fósforo), sendo necessárias ações que visem retroceder tais avan-
ços ou ao menos impedir que continuem a aumentar. A ultrapassagem
desses limites implica na possibilidade de uma ruptura importante no
equilíbrio desses sistemas, levando a uma nova configuração que pode
não ser adequada para o bem estar humano.

Nesse sentido, o conceito de serviços ecossistêmicos consiste em um
instrumento apropriado para que se possa pensar em uma abordagem
econômica, de planejamento e gestão, que leve em conta os limites pla-
netários. A delimitação deste conceito, atrelada ao reconhecimento do seu
valor e ao uso de ferramentas adequadas de apoio à tomada de decisão,
podem proporcionar subsídios importantes para as políticas públicas vi-
sando a melhor gestão ambiental. Deste modo, este capítulo traça um
resgate histórico do conceito de serviços ecossistêmicos e aponta para o
que este conceito pode contribuir para as discussões sobre a governança
ambiental da Macrometrópole face às mudanças climáticas.

Resgate histórico e evolução do conceito
Gómez-Baggethun et al. (2010) traçam uma importante contribuição

sobre o histórico do conceito de serviços ecossistêmicos. A ideia inicial de
importância da natureza para a humanidade remete, no século XIX, a dois



autores importantes neste aspeto: Jean Baptiste Say e George Perkin
Marsh. O primeiro reconhecia a contribuição da natureza como prestadora
de serviços para a humanidade, sem um reconhecimento econômico da
mesma. Já Marsh (1864), em “O homem e a natureza”, aponta para os im-
pactos decorrentes das atividades humanas que alteram as dinâmicas
sociais e ambientais do meio, mostrando claramente a sua interdepen-
dência.

Desde a publicação de Marsh (op. cit.), muitos autores contribuíram
para a discussão das dependências, relações e influências entre as socie-
dades e os ambientes naturais. Cabe destacar que foi Eugene Odum que,
no livro-texto de Fundamentos de Ecologia (1953), propôs uma aborda-
gem sobre os sistemas ecológicos fundamentada em fluxos de matéria e
energia, que inspirou posteriormente a valoração eMergética do capital
natural e dos serviços ecossistêmicos. Retornaremos a este tema mais
detalhadamente no capítulo seguinte.

Mooney e Ehrlich (1997) descreveram sucintamente este histórico na
importante publicação “Nature’s services: societal dependence on natural
ecosystems”, organizada por Gretchen Daily (1997). O relatório Study of
Critical Environmental Problems (SCEP 1970 in Mooney & Ehrlich, 1997),
traz a abordagem da necessidade de manutenção dos “serviços am-
bientais” (environmental services) como condição de garantir as funções
ecossistêmicas. De acordo com Mooney & Ehrlich (1997), foi em 1974 que
Holdren e Ehrlich renomearam o conceito de serviços ambientais para
“funções de serviço público do ambiente global” (public-service functions
of the global environment).

Neste sentido, deve-se estas discussões do final dos anos 1970 à
formação do conceito de serviços ecossistêmicos, na esteira de uma cres-
cente conscientização política e científica a respeito da poluição ambiental
e questões associadas à escassez de recursos nas décadas de 1960 e 1970
e das discussões sobre desenvolvimento sustentável nos anos 1980
(BRAAT & DE GROOT, 2012).

Esta abordagem do conceito de serviços ecossistêmicos possui raízes
tanto nas ciências naturais – apoiando-se nos conceitos de ecossistemas,
funções ecossistêmicas e funções da natureza – quanto na economia, na
qual o debate a respeito das contribuições da natureza para o bem-estar
humano remonta à economia clássica, porém tendo relação mais direta
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com as discussões sobre capital natural e sustentabilidade nas décadas de
1980 e 1990 (BRAAT & DE GROOT, 2012).

Em suma, a evolução do termo “serviços ecossistêmicos” passou de
uma listagem de funções à definição: “serviços públicos do ecossistema
global” (public services of the global ecosystem), por Ehrlich et al., e “servi-
ços da natureza” (nature’s services), por Westman. Em 1981, Ehrlich e Ehrlich
simplif icaram e redefiniram o nome para “serviços ecossistêmicos”
(ecosystem services) (MOONEY & EHRLICH, 1997).

São sintetizadas a seguir, historicamente, algumas das definições so-
bre o se entende por Serviços Ecossistêmicos.

Em 2014 foi realizado um levantamento sobre os trabalhos científi-
cos sobre o tema (TANCOIGNE et al., 2014), o qual aponta que houve um
expressivo aumento de publicações associadas ao tema de serviços
ecossistêmicos, principalmente após a Avaliação Ecossistêmica do Milê-
nio – Millennium Ecosystem Assessment – MEA (MEA, 2003, 2005). Da
mesma forma, Costanza e Kubiszewski (2012), observaram que 2.386 tra-
balhos científicos tiveram o conceito de serviço ecossistêmico como tó-
pico. Além disso, citações associadas a este tema estavam em torno de
30.000 até a data da publicação (op. cit.). Após esta publicação e, com o
consequente aumento da repercussão sobre o tema, em 2012 é lançada
em 2012 a revista Ecosystem Services para consolidar o conceito e am-
pliar a discussão. O relatório da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA,
2005) foi o resultado de um esforço de mais de mil pesquisadores do
mundo todo, iniciado em 2001 pelo Programa das Nações Unidas para o
Meio Ambiente (PNUMA). Este estudo consiste em uma análise do esta-
do em que se encontravam os serviços e recursos naturais do planeta, com
base na abordagem de Serviços Ecossistêmicos. Dentro da proposta há
claramente uma intenção de quebrar com a dicotomia homem-natureza,
integrando os sistemas socioecológicos.

Esta avaliação busca analisar o impacto das alterações dos ecossis-
temas sobre o bem estar humano, ressaltando que os ecossistemas vêm
sendo modificados não apenas em sua estrutura (tais como habitats), mas
também em suas funções e processos. Esse estudo aponta que os servi-
ços ecossistêmicos, provenientes dos ecossistemas, derivam diretamen-
te de processos como ciclos biogeoquímicos, que vêm sendo modifica-
dos significativamente.



Quadro 1  Síntese de algumas definições de Serviços Ecossistêmicos.
Autor Definição 
Costanza et al. (1997) Os Serviços do Ecossistema são os benefícios que as populações 

humanas obtem, direta ou indiretamente, das funções do 
ecossistema. 

Daily (1997) As condições e processos através dos quais os ecossistemas 
naturais, e as espécies que os constituem, sustentam e realizam 
a vida humana. 

De Groot et al. (2002) 
  

A capacidade dos processos e componentes naturais de fornecer 
bens e serviços que satisfaçam as necessidades humanas, direta 
ou indiretamente. 

Daly & Farley (2004) As funções do ecossistema que possuem valor para os seres 
humanos. 

Millenium Ecosystem 
Assessment (MEA, 2003): 

Os serviços ecossistêmicos são benefícios que as pessoas obtêm 
dos ecossistemas. 

WRI (2005) Os serviços ecossistêmicos são benefícios que as pessoas obtêm 
dos ecossistemas. 

Boyd and Banzhaf (2007): Não são os benefícios que os humanos obtêm dos ecossistemas, 
mas sim os componentes ecológicos diretamente consumidos 
ou usufruídos para produzir o bem-estar humano. 
Os Serviços Ecossistêmicos são componentes da natureza, 
desfrutados, consumidos ou usados diretamente para produzir o 
bem-estar humano. 

Fisher and Turner (2008): Os serviços ecossistêmicos não precisam ser utilizados 
diretamente. (...) Argumentamos que, enquanto o bem-estar 
humano for afetado por processos ou funções ecológicas, eles 
serão serviços. (…) Os benefícios que os humanos obtêm dos 
ecossistemas são derivados dos serviços intermediários e finais. 

Fisher et al. (2009): Os aspectos dos ecossistemas utilizados (ativa ou passivamente) 
para produzir o bem-estar humano. (...) Os serviços 
ecossistêmicos incluem a organização ou estrutura do 
ecossistema, bem como processos e / ou funções, se forem 
consumidos ou utilizados pela humanidade direta ou 
indiretamente. (...) Sem beneficiários humanos não são serviços. 

Haines-Young and Potschin 
(2009) 
  

Em contraste com a definição de MEA de um serviço como os 
benefícios que os ecossistemas fornecem para as pessoas, esta 
revisão sugere que os serviços ecossistêmicos são agora 
amplamente entendidos como as contribuições que os 
ecossistemas fazem para o bem-estar humano. No entanto, a 
maioria dos comentaristas aceita a equivalência dos termos 
'bens' e 'serviços', conforme sugerido pela MEA. 

TEEB Foundations (2010) Serviços ecossistêmicos são as contribuições diretas e indiretas 
dos ecossistemas para o bem-estar humano 

No relatório da Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005) tam-
bém foi realizada uma classificação dos serviços ecossistêmicos, os quais
são alocados nas categorias:
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 Serviços de provisão: estes serviços seriam os produtos obtidos
diretamente dos ecossistemas para a utilização humana. Como
exemplo deste serviço tem-se a obtenção de alimentos, madeira, etc.

 Serviços de regulação: seriam os benefícios humanos obtidos
pelos processos de regulação dos processos ecossistêmicos, como,
por exemplo, a regulação da qualidade do ar.

 Serviços culturais: seriam os benefícios não materiais obtidos dos
ecossistemas que proporcionam um enriquecimento espiritual, desen-
volvimento cognitivo, reflexão, recreação e experiências estéticas.

 Serviços de suporte: esta categoria engloba todos os serviços
necessários para a produção de todos os outros serviços ecossis-
têmicos.

Aprofundando-se na discussão conceitual sobre os serviços ecossis-
têmicos, pode-se compreendê-los, em última instância, como fluxos de
energia, matéria e informação provindos dos ecossistemas que, associa-
dos aos demais tipos de capitais (manufaturado, social e humano) (AN-
DRADE & ROMEIRO, 2009a, 2009b), contribuem para o bem-estar huma-
no. Esses fluxos, por sua vez, resultam dos processos ou funções ecossis-
têmicas, que derivam do capital natural.

Em termos conceituais há uma diferenciação evidente entre funções
e serviços ecossistêmicos, como se pode observar em De Groot (1992),
Costanza et al (1997), De Groot et al. (2002), Daly e Farley (2004) e MEA
(2005). Sinteticamente, de acordo com Costanza et al. (1997), De Groot et
al (2002) e Daly e Farley (2004), os serviços ecossistêmicos são gerados
pelas funções ecossistêmicas que emergem das interações entre os com-
ponentes bióticos e abióticos do meio.

Fisher et al. (2009) defendem que, para um uso efetivo da aborda-
gem de serviços ecossistêmicos na tomada de decisão, é necessário que
haja um entendimento claro, preciso e objetivo de como os serviços con-
tribuem para o bem-estar humano. O sistema de classificação deve ter
potenciais práticos além dos acadêmicos. Existem diversas iniciativas para
a classificação dos serviços ecossistêmicos visando a sua padronização,
de modo a facilitar o seu uso em políticas públicas. A título de exemplo
temos a classificação CICES da Comunidade Européia.



A classificação proposta pelo Millennium Ecosystem Assessment
(MEA, 2005) baseia-se na funcionalidade dos serviços ecossistêmicos, o
que a torna lógica e de fácil compreensão.

A Plataforma Intergovernamental sobre Biodiversidade e Serviços
Ecossistêmicos (IPBES, 2016, 2018 e 2019) desenvolveu uma nova visão
introduzindo o conceito para os Serviços Ecossistêmicos como “contribui-
ções da natureza para as pessoas” (DÍAZ et al., 2015; DÍAZ et al., 2018). Esta
plataforma tem procurado aprofundar o debate sobre como melhor
gerenciar a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos visando o bem-
estar humano. Há o reconhecimento do contexto político e cultural sobre
os serviços ecossistêmicos, relacionando-se com a abordagem de siste-
mas sócio-ecológicos. Neste contexto, há um agrupamento das catego-
rias e uma visão de continuidade neste processo, levando a um entendi-
mento que um serviço pode ser classificado de diversas formas. Entretanto,
há um esforço no sentido de uniformizar os conceitos visando possibili-
tar comparar as diversas avaliações (CICES).

Olhar para a o futuro: perspectivas para
pesquisas e políticas públicas

Na literatura dos marcos históricos da trajetória de conceitualização
dos serviços ecossistêmicos observa-se que há uma clara busca no sen-
tido de ressaltar a natureza do serviço ecossistêmico como sendo um
fenômeno ecológico e não uma condicionante das atividades humanas.
Há também uma necessidade deste reconhecimento para melhoria da
gestão destes mesmos serviços, visando a sua continuidade ou mesmo
no sentido de ampliar o entendimento sobre a dependência das ativida-
des humanas dos serviços ecossistêmicos.

Sendo um conceito antropocêntrico e utilitarista (DE GROOT et al.,
2002; MEA, 2005), em que os processos ou componentes biológicos so-
mente são tomados como serviços quando há uma relação estabelecida
entre este e a utilidade para os seres humanos (DAILY, 1997). Esta pode
ser uma forma de melhor entender a relação entre as funções e serviços.
Um exemplo que pode ser tomado é das plantas medicinais. Se há uso por
alguém com esta finalidade é um serviço, e se não há o serviço a planta
somente faz parte da estrutura e funções do ecossistema.
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A natureza antropocêntrica do conceito não o transforma em uma
abordagem voltada para a garantia do suprimento do serviço para o bem-
estar. Mas há uma discussão importante associada à definição de limites,
ou seja, o quanto podemos alterar as características do meio, mantendo
os serviços ecossistêmicos. Ou melhor, o quanto devemos manter do
ambiente natural para termos a garantia de fornecimento mínimo dos
serviços ecossistêmicos necessários ao bem-estar humano?

A questão basilar é quando, por quanto tempo e por quem serão
apropriados os serviços ecossistêmicos. Se a decisão for pela perenidade
temporal dos serviços, sua exploração deveria ser limitada pela resiliência
dos ecossistemas. Adicionalmente, se a decisão for pela equidade na
apropriação, ela seria balizada por parâmetros minimamente aceitáveis de
justiça ambiental. Neste sentido, o conceito de serviços ecossistêmicos
implica a necessidade de um posicionamento ético e científico, sendo
melhor entendido pelos próprios beneficiários ou recebedores do servi-
ço (COSTANZA et al., 1991; FISHER et al., 2009).

Ou seja, o conceito de serviços ecossistêmicos consolida-se como um
instrumento para ampliar o entendimento sobre a dependência de recur-
sos e fluxos da natureza para o bem-estar humano. Dependendo do olhar
dado aos serviços ecossistêmicos, eles podem ter finalidades distintas
como intermediários ou finais, além de locais, regionais e globais. A abor-
dagem sobre serviço ecossistêmico final e intermediário está associada
em explicitar em como está sendo apropriado o serviço à condição hu-
mana (COSTANZA, 2014).

Mesmo tendo o conceito de serviço ecossistêmico uma denomina-
ção que extrapola a sua própria aplicação, este pode mascarar alguns as-
pectos importantes. Norgaard e Richard (2010) criticam o uso leviano deste
conceito, uma vez que pode comunicar de maneira superficial a impor-
tância da sua manutenção. Ou seja, proporcionar uma noção de relação
de consumo entre ecossistemas e humanidade muitas vezes otimista
quanto à resiliência das funções ecossistêmicas e quanto à possibilidade
de substituição da base (constituída pelo capital natural) por capital
construído. Esta postura de otimismo exagerado é contraditória com os
princípios de precaução e prevenção recomendados para as decisões em
condições de incerteza ou ignorância, muito recorrentes na governança
de sistemas socioecológicos.



Deste modo, o conceito de serviços ecossistêmicos atrelado à gover-
nança ambiental da Macrometrópole Paulista pode contribuir no sentido
de promover uma maior clareza nas relações de oferta e demanda por
esses serviços e os múltiplos territórios, atores e instituições envolvidos
nos sistemas. Este conceito pode também fornecer ferramentas qualita-
tivas e quantitativas para compreender a importância dos ecossistemas
na economia regional, além de subsidiar diversas ferramentas de apoio à
tomada de decisão e políticas públicas, como a elaboração de cenários e
modelos preditivos de causa-efeito decorrentes de mudanças no uso e
ocupação do solo ou como estabelecer arranjos de políticas de pagamen-
tos por serviços ambientais, que serão discutidas nos capítulos seguintes.

Entretanto, o termo passou a ser incorporado, de forma pouco con-
sistente, como paradigma de políticas públicas e ações de conservação
ambiental. Por meio de, por exemplo, programas de pagamento por ser-
viços ecossistêmicos, tem-se a noção que os anseios econômicos e con-
servacionistas estariam suficientemente compreendidos e harmonizados
por este instrumento de incentivo. Há diversos exemplos de uso deste
conceito para definição de políticas públicas, desde conservação de áre-
as preservadas até nas políticas urbanas, que serão apresentados no ca-
pítulo específico.

Neste sentido, a Lei 14.119 que Institui a Política Nacional de Paga-
mento por Serviços Ambientais, de 13 de Janeiro de 2021, apresenta a
definição distinta de Serviço Ambiental e Serviço Ecossistêmico, no seu
Artigo 2o:

II – serviços ecossistêmicos: benefícios relevantes para a socie-
dade gerados pelos ecossistemas, em termos de manutenção, re-
cuperação ou melhoria das condições ambientais, ….
III – serviços ambientais: atividades individuais ou coletivas que
favorecem a manutenção, a recuperação ou a melhoria dos ser-
viços ecossistêmicos.

Portanto, sob a ótica legal há uma clara distinção entre os conceitos
de serviços ecossistêmicos e serviços ambientais, principalmente atrela-
do para fins de Pagamentos por Serviços Ambientais.
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Se o termo serviços ecossistêmicos foi primeiramente criado para que
se tivesse uma melhor noção da importância dos fluxos de matéria e ener-
gia provenientes dos ecossistemas, que beneficiam o ser humando, visan-
do a sua conservação, e/ou o melhor manejo, a mesma abordagem de-
sencadeia uma apropriação do termo por outras esferas, como a do se-
tor produtivo. A definição dada por um grupo importante de cientistas
para os serviços ecossistêmicos mostra a incorporação do manejo na sua
definição:

Ecosystem services are produced along the full spectrum of
heavily managed ecosystems (e.g., agroecosystems) to eco-
systems with low human imprint. Ecosystem services can be fi-
nal (produce benefits directly, such as seafood) or intermediate
(underpinning final services; e.g., the generation of habitats that
support fish populations) (Gerry et al., 2015).

Por outro lado, dentro da concepção do IPBES1, serviços ecossis-
têmicos são

The benefits (and occasionally losses or detriments) that people
obtain from ecosystems. ........ Other approaches distinguish ‘fi-
nal ecosystem services’ that directly deliver welfare gains and/or
losses to people through goods from this general term that
includes the whole pathway from ecological processes through
to final ecosystem services, goods and anthropocentric values to
people (Diaz, 2015).

Sob o ponto de vista da análise realizada, a definição mais abrangente
de Serviços Ecossistêmicos está associada ao IPBES com a contribuição de
vários autores que tratam os serviços como os benefícios provenientes dos
ecossistemas. Nesta definição não há relação direta (ou indireta) com as
necessidades humanas, e olha os serviços sob a ótica de benefícios (que
são passíveis de valorar). Mas abre uma discussão sobre os ecossistemas
manejados, como a produção de alimentos.

1. Intergovernmental Platform on Biodiversity and Ecosystem Services (IPBES).



Neste sentido, não estamos mais diante da visão de uma natureza
intocada, mas que responde à ação humana. Esta mudança conceitual leva,
por um lado, a uma melhor integração entre o homem e o ecossistema,
mas também permite a apropriação do conceito em um espectro maior
de análise.

Esta definição mais abrangente permite uma análise diferenciada
tanto no aspecto de avaliação da contribuição para o bem estar humano,
mas também na própria discussão de natureza dos serviços. Já os Servi-
ços Ambientais, dentro deste entendimento, seriam aqueles que envol-
vem ação antrópica visando à redução de um impacto ambiental ou a
manutenção do fornecimento de serviços ecossistêmicos.

Além disso, é importante destacar que há uma discussão sobre o
papel de como os ecossistemas manejados, ou não, atuam no sentido de
proporcionar bem-estar humano ou a sua melhoria, sem olvidar da ne-
cessidade da manutenção das demais espécies e funções.
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Valor e valoração
Valor é um conceito que está no centro de reflexões filosóficas e cientí-
ficas, relacionando-se à ética, à moral, à cultura, à formação da riqueza,
dos preços e dos processos políticos. Por conta disso, o debate sobre
valoração tende a ser um campo de conflitos e disputas, mas também um
terreno fértil para a reflexão teórica, ontológica e epistemológica sobre a
natureza do conhecimento socioambiental e as relações entre ambiente
e sociedade, economia e cultura. O ato de valorar está relacionado a atri-
buir valor, avaliar, valorizar, julgar e, nesse sentido, estabelecer relações
entre diferenças a fim de comparar, hierarquizar ou equiparar elementos,
cenários e possibilidades.

No campo da valoração de serviços ecossistêmicos, talvez por sua
hegemonia como linguagem privilegiada nas políticas públicas e na
racionalidade da gestão privada, a perspectiva econômica tem trazido as
contribuições mais marcantes, mas não livres de limitações e críticas. Neste
capítulo, pretendemos apresentar um panorama científico sobre valoração
em suas abordagens econômica, ecológica e sociocultural, identificando
problemáticas, potencialidades e limitações.

Abordagem econômica
Sob a perspectiva neoclássica da economia, a valoração busca na

precificação uma referência unificadora, capaz de estabelecer uma hierar-
quia de preferências entre os serviços ecossistêmicos, traduzindo a sub-
jetividade das preferências individuais em sinais quantitativos expressos
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em preços. Entretanto, ao sintetizar os valores e preferências como deman-
da precificada de bens e serviços, exclui-se boa parte das questões éti-
cas e morais, elementos substantivos acerca das manifestações das pre-
ferências de uma sociedade.

Por outro lado, pela perspectiva da oferta, o valor corresponderia aos
custos com trabalho incorporados na produção de bens e serviços (Smith,
1776). Desta maneira, dadas as curvas de produção e as preferências de
demanda (limitadas pela renda dos consumidores) em um dado momento,
chega-se ao equilíbrio de mercado, que determina o preço e a quantida-
de ótimos para a geração de riqueza numa sociedade. Este mecanismo de
oferta e demanda também delimita quais os compradores que terão seus
desejos e necessidades atendidas – aqueles com disposição a pagar igual
ou maior preço de equilíbrio – assim como os ofertantes que consegui-
rão vender seus produtos e serviços – aqueles com custos adicionais de
produção menores ou iguais ao preço de equilíbrio. Complementarmen-
te, o ponto de equilíbrio também delimita os consumidores que não se-
rão atendidos e os produtores que não conseguirão vender os bens e
serviços. Os mercados funcionam então, sob esta perspectiva, como ins-
trumentos para alocação ótima de bens e serviços na sociedade, assim
como de exclusão de consumidores e produtores, observando como
parâmetros alocativos a disposição a pagar e renda dos consumidores,
assim como os custos e a eficiência nos processos produtivos.

Essa visão econômica utilitarista assumiu uma posição predominan-
te nas decisões da vida social. O debate e as disputas nas arenas sociais
perderam espaço para a mediação dos anseios e interesses por meio da
estrutura supostamente neutra dos mercados. Assim, subtraem-se a re-
flexão e o debate substantivo sobre os caminhos moralmente desejáveis
à sociedade e as decisões passam a ser pautadas predominantemente
pelos benefícios e custos econômicos relativos às transações nos merca-
dos. A extrapolação da racionalidade econômica para outros aspectos
sociais, como questões de saúde pública, criminalidade e conservação
ambiental, dotadas de valor moralmente concebido na vida social, ao
serem convertidos para equivalentes monetários, notadamente ganham
maior repercussão, passando a ser comparáveis entre si e até mesmo, no
limite, à utilidade produzida por bens e serviços transacionados em mer-
cados.



No âmbito das políticas públicas, a ponderação e priorização das
demandas da sociedade, frente aos limitados recursos disponíveis aos
governos, representam um debate alocativo crucial. A valoração econô-
mica das questões socioambientais supostamente apresenta-se como al-
ternativa para superação dos dilemas éticos das decisões na sociedade.
A relevância das demandas, sob esta perspectiva, pode ser comparada e
priorizada a partir de uma base monetária comum, com um apelo de
neutralidade de procedimentos e precisão quantitativa que suscitam uma
objetividade pretensamente irrefutável para a resolução de disputas nas
políticas públicas.

Gómez-Baggethun et al. (2010) argumentam que embora a valoração
monetária e políticas baseadas em mercados tenham atraído atenção à
proteção ambiental, incluindo apoio político, isso se deu em conjunto com
a mercantilização dos ecossistemas e suas funções, por meio de um pro-
cesso iniciado na economia clássica, reduzindo a natureza aos seus valo-
res de troca. A primeira revolução industrial multiplicou a exploração e uso
de recursos naturais, mas isso não foi considerado um problema na pers-
pectiva da maioria dos economistas clássicos, pois pensadores tão distin-
tos quanto Adam Smith (1776), David Ricardo (2005) ou Karl Marx (1985)
não entendiam que eles seriam fatores limitantes de produção. Na formu-
lação clássica da produção industrial seriam limitantes o trabalho e o
capital financeiro, enquanto a terra e os recursos naturais (representações
dos serviços ecossistêmicos), apesar de bens providos de valor, eram re-
lativamente pouco escassos frente aos outros capitais, sendo menos re-
levantes para os esforços de alocação e apropriação.

Entretanto, com a crescente escala da produção industrial, o capital
natural passou a apresentar sinais de escassez, e com isso cresceu sua
importância relativa frente aos demais fatores de produção. O pensamento
malthusiano passa então a ser aplicado não somente ao dilema entre
crescimento populacional e produção de alimentos, mas também ao re-
torno decrescente decorrente da redução de disponibilidade de terras
mais apropriadas à produção, reflexo da escassez de Capital Natural e dos
impactos socioambientais negativos associados. Com isso, emergem cor-
rentes na microeconomia voltadas à investigação sobre a exploração,
apropriação, alocação, valoração e conservação do capital natural e dos
serviços ecossistêmicos a ele associados.
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A disputa mais acirrada sobre a conservação ambiental ocorre entre
as abordagens da Sustentabilidade Forte e Fraca, que são associadas,
respectivamente, à Economia Ecológica e à Economia Ambiental Neo-
clássica. A Economia Ambiental entende o capital natural e os serviços
ecossistêmicos dentro de uma lógica de mercado, podendo estes serem
valorados (internalizados) e plenamente substituídos por equivalentes em
capital humano ou construído (infraestrutura, insumos e tecnologia). Este
equacionamento ambiciona a eficiência econômica ótima no uso combi-
nado dos fatores de produção, mas não necessariamente garante as con-
dições para manutenção dos estoques de capital natural em longo pra-
zo. Já a Economia Ecológica pressupõe que a base ambiental deve ser
condicionante para o funcionamento da economia. Há uma inversão de
pressupostos. Assume-se que o capital natural e os serviços ecossis-
têmicos não são plenamente substituíveis pelo capital construído, sendo
complementares. Assume-se que a valoração econômica é insuficiente
para revelar toda a gama de contribuições que o capital natural e servi-
ços ecossistêmicos proporcionam ao bem-estar humano. Além disso, os
mecanismos de mercado não são garantias de níveis adequados de con-
servação e qualidade ambiental. Neste sentido, a Economia Ecológica
parte do princípio que a economia deve ser regida pelos limites biofísicos
máximos de degradação do capital natural, restringindo as possibilidades
para a economia (IGARI et al., 2020).

Evidentemente a valoração econômica não se presta necessariamente
a estabelecer valores de troca em mercados para todos os serviços ecossis-
têmicos. Boa parte dos métodos de valoração parte das premissas da
Economia Ambiental Neoclássica para estabelecer valores de referência,
sujeitos às incertezas relativas à informação incompleta e racionalidade
limitada de consumidores e produtores. Estes valores de referência resul-
tantes da valoração econômica podem ser utilizados para o estabeleci-
mento de multas ou compensações relativas a danos ambientais provo-
cados pelas atividades produtivas e atores sociais ou para balizamento de
taxações ou subsídios (PIGOU, 1920).

É um equívoco presumir que avaliar os serviços ecossistêmicos em
unidades monetárias seria o mesmo que privatizá-los ou mercantizá-los,
dado que, em sua maior parte, os serviços ecossistêmicos são bens pú-
blicos (não rivais e não excludentes) ou recursos comuns (rivais, mas não



excludentes) (COSTANZA, 2006; COSTANZA et al., 2014), e sua privatização
ou mercantilização dependeria de arranjos institucionais e tecnológicos
com substancial custo econômico, social e político.

A excludabilidade refere-se à possibilidade de posse exclusiva de um
bem e a rivalidade à impossibilidade de mais de um indivíduo utilizar
determinado recurso ao mesmo tempo. Bens privados, transacionáveis em
mercados, são exclusivos e rivais. A excludabilidade de serviços ecossis-
têmicos envolve graus variados de dificuldade de estabelecer instituições
(regras) que definam e assegurem direitos de propriedade com o menor
custo de transação possível. Assim, a excludabilidade constitui uma con-
dição dada pelas regras de apropriação e transação vigentes. Já a rivali-
dade resulta de características biofísicas próprias dos serviços ecossistê-
micos, que demandam não somente arranjos institucionais próprios, mas
também arranjos físicos e tecnológicos para estabelecer ou simular situ-
ações de escassez (FARLEY, 2010). Os métodos de valoração econômica
fundamentados em simulação de mercados para os serviços ecossistê-
micos necessariamente têm que controlar a sua não-excludabilidade e
não-rivalidade.

O dilema da livre apropriação (não-excludabilidade) de serviços
ecossistêmicos tidos como bens comuns (provisão de água, exploração
pesqueira, uso de pastagens públicas) leva à exaustão desses bens, dado
que, na ausência de custos de acesso ou uso, os agentes acabam por oti-
mizar seus ganhos através da maximização do seu uso individual, favore-
cendo também agentes com maior capacidade de exploração dos servi-
ços ecossistêmicos e consequentemente potencializando a injustiça
intrageracional e intergeracional na apropriação do capital natural e ser-
viços ecossistêmicos (OLIVEIRA et al., 2020).

Diversos são os modelos que visam corrigir esse dilema da livre apro-
priação de bens comuns. A valoração econômica de serviços ecossis-
têmicos pode ser aplicada sob a perspectiva popularizada por Arthur Cecil
Pigou, de taxações e incentivos pigouvianos, que assume o papel central
do Estado no equacionamento do dilema dos bens comuns (PIGOU, 1920).
O modelo estabelece que agentes privados ficariam sujeitos a taxações,
ou receberiam subsídios e incentivos (como os Pagamentos por Serviços
Ambientais – PSA) de acordo com seu papel no uso, degradação ou con-
servação dos bens comuns. Estes instrumentos econômicos podem asso-
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ciar-se aos princípios morais de “poluidor-pagador” ou “protetor-recebe-
dor” (OLIVEIRA, PAVANELLI e IGARI, 2020). A inclusão de perspectivas que
extrapolam o escopo dos mercados e questões relacionadas à equidade,
limites biofísicos, justiça social e metodologias de avaliação não monetá-
rias são desenvolvidas majoritariamente na Economia Ecológica (MAR-
TINEZ-ALIER, 2002; COSTANZA et al., 2017).

Neste contexto, a valoração econômica de serviços ecossistêmicos
apresenta um papel destacado na pesquisa socioambiental e assume
posição cada vez mais dominante no âmbito das políticas públicas, ao
alinhar-se à hegemonia da racionalidade econômica, principalmente sob
as variantes mais liberais do Estado. A aparente universalidade da racio-
nalidade econômica resulta do domínio nas arenas sociais, tanto acadê-
micas quanto políticas. A ontologia que fundamenta a Economia Neo-
clássica permeia a visão de mundo dos tomadores de decisões, concreti-
zando as bases teóricas, cognitivas e institucionais para a estruturação,
reprodução e legitimação dos mercados como elementos basilares para
a vida em sociedade. As normas e regras (instituições) socialmente cons-
tituídas que balizam o funcionamento dos mercados, conhecidas como leis
de mercado, assumem dimensões dogmáticas, comparáveis até às irrefu-
táveis leis físicas, como a termodinâmica e a relatividade.

Abordagem ecológica: análise eMergética e entropia
Segundo Martinez-Alier (1994), as descobertas da ciência no final do

século XIX, tais como as leis da termodinâmica – desenvolvidas para pro-
piciar o entendimento do funcionamento da máquina a vapor – e a teo-
ria evolucionista, proposta por Charles Darwin, contribuíram de forma
definitiva para o desenvolvimento de linhas de pesquisa, tanto na física
como na biologia, alicerçadas na questão energética, preocupadas tanto
com a sua disponibilidade quanto nos seus fluxos e utilização na nature-
za e na sociedade.

A pesquisa sobre o sistema econômico, tomando como base os pres-
supostos físicos e biológicos, tem como expoente o economista romeno
Nicholas Georgescu-Roegen, que estabelece os princípios teóricos e
metodológicos em seu livro seminal “The Entropy Law and the Economic
Process” (1971). De acordo com Amazonas (2001), a esta abordagem deu-



se a denominação de bioeconomia, que posteriormente contribuiu para
a fundação da Economia Ecológica.

Dentro da Economia Ecológica há uma vertente que procura anali-
sar o funcionamento do sistema econômico firmada em pressupostos
físicos e biológicos. As relações entre o processo econômico e a termo-
dinâmica, sob o ponto de vista desta última, conduzem à compreensão
de que a transformação de recursos naturais em produtos com maior grau
de complexidade demanda necessariamente uso de energia, como o ca-
lor, trabalho animal ou humano, e gera rejeitos e calor residual. Pode-se
entender que o processo econômico-termodinâmico tem sentido único:
da transformação de recursos naturais de baixa entropia em produtos e
resíduos de alta entropia. Segundo Amazonas (2001:92), “a entropia é um
conceito integrador da análise da interação entre a dinâmica ambiental e
a econômica”.

A entropia, sob uma perspectiva bastante simplista, representa o grau
de desorganização da matéria e dos sistemas físicos e biológicos. A trans-
formação de matéria de alta entropia, como elementos químicos em suas
formas mais simples, em compostos orgânicos e inorgânicos mais com-
plexos, e destes em organismos e ecossistemas, implica em redução de
entropia por meio de aporte energético aos processos transformadores.
No sentido oposto, a morte e decomposição de organismos libera a ener-
gia que mantinha a baixa entropia dos sistemas vivos, que são converti-
dos em compostos orgânicos e inorgânicos de maior entropia. A segun-
da lei da termodinâmica prevê que as transformações nos sistemas natu-
rais são favorecidas no sentido do aumento de entropia, e que, por outro
lado, para que ocorra redução da entropia em um sistema, é preciso que
ocorra incorporação de energia pelos processos de transformação.

Assim, seria possível estimar a quantidade de energia demandada
para a transformação e manutenção de materiais e sistemas, tanto natu-
rais quanto antrópicos, em um determinado nível de organização. Esta
estimativa resulta no conceito de eMergia. É possível estimar a eMergia
em um quilo de alumínio, um automóvel, um boi ou uma xícara de café.
A valoração eMergética parte de princípios físicos e biológicos para o
estabelecimento de uma moeda comum, capaz de ser aplicada na avali-
ação tanto de sistemas naturais como de sistemas construídos. Esta
metodologia de valoração ambiental alicerça-se na Ecologia de Sistemas,
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que pode ser considerada uma linha de pesquisa vinculada à Economia
Ecológica. Através de uma conceituação própria, a abordagem ecológica
procura valorar os recursos naturais na forma de eMergia, buscando uma
forma de integração entre a ecologia e a economia (ODUM, 1994). É uma
alternativa à valoração baseada em princípios da economia neoclássica.
Essa abordagem possibilita a identificação, quantificação e ordenamento
dos fluxos energéticos e materiais de um sistema, através da conversão
em unidades de eMergia, de modo a vislumbrar os elementos e suas
interações.

A análise eMergética permite avaliar se uma sociedade é capaz de
manter-se em níveis de baixa entropia exclusivamente com o fluxo de
energia solar incidente, principalmente por meio da fotossíntese nos sis-
temas naturais e antrópicos, ou se estamos aprisionados no uso de reser-
vas fósseis de baixa entropia, fruto do acúmulo biogeoquímico de ener-
gia solar ao longo de centenas de milhões de anos. Além de constituir-se
como instrumento para análise macroestrutural da sociedade, a análise
eMergética também é capaz de avaliar de forma multiescalar produtos e
processos antrópicos, como a geração de energia elétrica, produção de
biocombustíveis, tecnificação da agricultura, no intuito de estabelecer
parâmetros biofísicos e termodinâmicos para a tomada de decisão em
âmbito público e, desejavelmente, também privado. Entretanto, cabe
observar que a valoração emergética apresenta limitações análogas àque-
las da valoração econômica, como o reducionismo dos aspectos ecossis-
têmicos, sociais e humanos a meras relações de transferência e troca, sejam
elas eMergéticas ou econômicas. Além do reducionismo, ambas aborda-
gens pautam-se numa pretensa objetividade termodinâmica ou econô-
mica nos seus métodos, que prescindiriam de parâmetros éticos à con-
servação ambiental ou para a prosperidade social.

Abordagem sociocultural
A valoração sociocultural aborda as percepções humanas sobre os

ecossistemas, incluindo as menos utilitaristas, como as preocupações éti-
cas e sociais associadas aos serviços ecossistêmicos, assim como as pre-
ferências e atitudes derivadas deste processo cognitivo (MAESTRE-AN-
DRÉS et al., 2016). O processo de valoração sociocultural inclui variáveis



externas aos indivíduos como a estrutura social, histórica, cultural e os
arranjos institucionais, e também fatores internos, como as emoções,
valores e preferências. Desse modo, os fatores externos e internos contri-
buem em conjunto para influenciar as decisões individuais quanto aos
valores atribuídos aos serviços ecossistêmicos. Portanto, compreende-se
que os indivíduos respondem aos seus próprios interesses, mas são influ-
enciados por fatores externos que encorajam ou restringem as preferên-
cias individuais (VAN RIPER et al., 2017).

Do ponto de vista sociológico, os fenômenos sociais estão imersos
(embedded) em estruturas sociais, relações de poder e processos sócio-
históricos. As interações entre humanos e ambiente, mercado e socieda-
de, ciência e realidade estão moduladas pelos contextos históricos e
socioculturais em que ocorrem. Assim, a valoração – em seus dados, pre-
missas, métodos e conclusões – não é apenas a identif icação de uma
realidade objetiva, mas a construção de uma visão sobre um determina-
do fenômeno, processo ou objeto, cuja complexidade se relaciona aos
interesses, valores e anseios dos diversos atores sociais envolvidos, bem
como ao contexto micro e macro-sociológico em que acontecem.

Nessa perspectiva, a dimensão sociocultural da valoração é funda-
mental em pelo menos dois sentidos: i) para desenvolver métodos quan-
titativos e qualitativos que possam, ainda que de modo incompleto, re-
presentar aspectos socioculturais dos processos ou fenômenos envolvi-
dos, complexificando, contradizendo ou complementando resultados de
valorações econômicas e ecológicas e ii) para fazer compreender que toda
valoração, seja econômica, ecológica ou sociocultural, por mais objetiva
que possa parecer, está enraizada em valores sociais, culturalmente con-
dicionados, subjetivamente internalizados, sobre o que se pensa ser a
natureza, a economia, a ciência e suas funções na sociedade.

A relevância da dimensão sociocultural do conhecimento torna-se
evidente quando amplia-se o escopo para a reflexão sobre diversidades
epistemológicas e mesmo cosmológicas da relação entre humano-natu-
reza, ambiente e sociedade, o planeta e seus habitantes. Em cosmovisões
indígenas, por exemplo, a terra não é apenas capital natural, mas o lugar
onde se enterram os mortos, de onde brota o alimento para a vida, onde
se enraízam as tradições. E água não é um bem, nem um “recurso hídrico”,
nem somente H2O, mas uma dádiva, elemento sagrado, não pode ser
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vendido nem comprado. Como lembrou Ailton Krenak (2020:47), “(..) aque-
le rio que está em coma é também o nosso avô”. E quando diz “nosso avô”,
não quer dizer o avô somente dos indígenas mas de toda a “humanida-
de”, que insiste em se enxergar separada da natureza. O pensamento
dicotômico antropocêntrico que leva a enxergar a natureza como parte
separada e externa ao ser humano é um obstáculo para encarar mais
holisticamente os desafios das pesquisas a respeito das mudanças am-
bientais (MORAN, 2011).

A insolubilidade dos problemas ambientais globais tem deixado em
evidência que a ciência ocidental não pode ser o único modo legítimo de
produção de conhecimento. A dimensão sociocultural da valoração con-
vida, nesse sentido, à transformação do próprio conhecimento científico,
provocando sua interlocução com outros saberes historicamente desle-
gitimados nos processos decisórios. Isso quer dizer que, no campo da
valoração, governança e proposição de políticas públicas, é necessário
abrir espaços nas arenas sociais para que a voz daqueles que não domi-
nam a linguagem científica também seja ouvida.

Nesse sentido, os cientistas podem atuar não somente como repre-
sentantes ou portadores do conhecimento, mas também como interlo-
cutores que possam traduzir fenômenos sociais, como as desigualdades
e injustiças ambientais, para a linguagem da valoração, e também tradu-
zir as reflexões da ciência ambiental para a gramática do senso comum.
A comunicação científica parece ser um dos grandes desafios para o
enfrentamento social, econômico, político e cultural de problemas globais
como uma pandemia ou as mudanças climáticas.

O desenvolvimento dos métodos de valoração sociocultural em
interlocução com as dimensões econômico-ecológicas dos fenômenos
deve ser orientada por uma ética socioambiental pautada na diversidade
e sustentabilidade, inovando na comunicação de resultados em articula-
ção com atores múltiplos da sociedade. E, nesse sentido, parece funda-
mental uma radicalização dos diálogos inter/transdisciplinares e inter/
transculturais a fim de fomentar inovações na cultura acadêmica e cien-
tífica que possam alcançar a dimensão e urgência dos desafios da gover-
nança ambiental contemporânea.



Contribuições, limites e perspectivas da
valoração de serviços ecossistêmicos

A valoração econômica dos serviços ecossistêmicos viabiliza e fun-
damenta uma análise custo-benefício que pretensamente compara numa
mesma base monetária os aspectos econômicos, sociais e ambientais das
atividades antrópicas. Uma vez que a racionalidade econômica é domi-
nante nos processos decisórios, a valoração ambiental contribui para a
desinvisibilização e para a inserção da temática ambiental na agenda das
organizações privadas e nas políticas públicas. Entretanto, a valoração
evidencia valores econômicos atribuídos aos recursos naturais, que são
estimados a partir do limitado conhecimento presente sobre a estrutura
e função do capital natural, e parte de premissas questionáveis quanto à
capacidade humana de obtenção e articulação de informação completa
para uma plena e coerente manifestação de preferências e, sobretudo, é
questionável o otimismo quanto ao grau de substitubilidade do capital
natural por capital humano e construído.

Assim, a recorrente afirmação de que a valoração é útil para demons-
trar a importância dos serviços ecossistêmicos providos por áreas natu-
rais para o bem-estar da sociedade humana representa um paradoxo lógi-
co. Na medida em que os métodos de valoração econômica assumem que
há informação completa nos mercados, como ela poderia contribuir para
o aumento da compreensão da sociedade a respeito dos benefícios que os
serviços ecossistêmicos trazem para o seu bem-estar? O paradoxo é con-
tornado empiricamente nos métodos de valoração, que estimam a demanda
econômica por serviços ecossistêmicos por duas abordagens principais: (i)
estimam a demanda por serviços ecossistêmicos por meio de bens com-
plementares ou substitutos transacionados em mercados reais; e (ii) ao
aplicar os questionários diretos para estimar a disposição a pagar dos con-
sumidores pelos serviços ecossistêmicos, são fornecidas informações sufi-
cientes e bases de comparação com outros bens, enfatizando-se sobretu-
do a limitação de renda dos respondentes. Com isso, assume-se que a amos-
tra de consumidores tem muito mais informações e estímulos para uma de-
cisão de consumo mais coerente que o restante da sociedade.

Ainda assim, a valoração econômica permanece assumindo a premis-
sa da Economia Ambiental Neoclássica de plena substitutibilidade entre
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os capitais, partindo-se de uma mesma base monetária de comparação.
Esta premissa fundamenta-se e realimenta o otimismo tecnológico que
move as abordagens hegemônicas de gestão ambiental (e.g. moderniza-
ção ecológica, ecoinovação, ecoeficiência) norteadas predominantemente
pelo crescimento econômico e pela lucratividade empresarial. Desta for-
ma, recomenda-se também que o valor monetário deve ser associado a
outros tipos de valores não monetários, como os resultantes de proces-
sos de valoração ecológica e sociocultural, para garantir o entendimento
sobre a importância desses serviços ecossistêmicos de forma mais ampla
nos processos decisórios (CARRILHO; SINISGALLI, 2019). Abordagens
heterodoxas na gestão ambiental, como a Economia Ecológica, a Ecolo-
gia Política e a Justiça Ambiental, preconizam como parâmetros balizado-
res das atividades econômicas os limites sociais mínimos (e.g. eliminação
da pobreza, trabalho digno, equidade) e limites ambientais máximos fun-
damentados na capacidade de suporte e limiares de resiliência dos ecos-
sistemas (MARTINEZ-ALIER, 2002).

Entende-se também que a valoração econômica sinalizaria a escas-
sez de um serviço ecossistêmico. A lógica é que o aumento de preço re-
duziria o consumo, e isso funcionaria com um mecanismo de feedback para
controle da escassez (Quadro 1). A primeira fragilidade deste equacio-
namento consiste na premissa de que a tecnologia de exploração é cons-
tante. O aumento do preço de mercado pode estimular o uso de tecno-
logias mais caras, que antes eram economicamente inviáveis, como a
exploração de petróleo na camada de pré-sal. Além disso, o aumento de
preço pode não garantir a redução do consumo, especialmente quando
a curva de demanda é inelástica (o consumo varia pouco em função do
preço, como ocorre com o consumo de arroz no Brasil).

A valoração transcende o escopo econômico sob a perspectiva da
Economia Ecológica. Os mercados e as sinalizações de preços relativos
deixam de ser os mecanismos prioritários de alocação do capital natural
e dos serviços ecossistêmicos. Concomitantemente, o ótimo econômico
deixa também de representar o objetivo final da alocação dos serviços
ecossistêmicos. O crescimento econômico e a lucratividade das organi-
zações, na perspectiva da Economia Ecológica, passam a ser limitados
pelos parâmetros sociais moralmente almejados e pelos limites ambientais
cientificamente fundamentados.



Quadro 1 Síntese das propostas, potencialidades e fragilidades das valorações econô-
mica, ecológica e sociocultural

 Valoração Econômica Valoração Ecológica Valoração Sociocultural 

Propostas 

Busca estabelecer uma 
referência monetária unifi-
cadora, capaz de estabe-
lecer uma hierarquia de pre-
ferências entre os serviços 
ecossistêmicos comparati-
vamente a outros bens e 
serviços antrópicos, tradu-
zindo a subjetividade das 
preferências individuais em 
sinais quantitativos expres-
sos em preços. 

Avalia, através da análise 
eMergética, serviços ecos-
sistêmicos e suas contri-
buições em produtos e pro-
cessos antrópicos no intuito 
de estabelecer parâmetros 
biofísicos e termodinâmicos 
para a tomada de decisão 
em âmbito público e, dese-
javelmente, também pri-
vado. 

Identifica a percepção huma-
na sobre os ecossistemas e 
seus serviços associados, pau-
tada em valores culturais e 
sociais, por meio de um pro-
cesso holístico que inclui va-
riáveis externas aos indiví-
duos, como a estrutura social, 
histórica, cultural e os arranjos 
institucionais associados, e 
também fatores internos aos 
indivíduos, como as emoções, 
valores e preferências.  

Potencialidades 

Proposta é convergente 
com a racionalidade econô-
mica dominante nas instân-
cias privadas e públicas de 
tomada de decisão, e assim 
pode representar um ca-
minho para inserção da te-
mática ambiental nestas 
agendas mais ortodoxas. 

A valoração eMergética 
apropria-se da termodinâ-
mica e das irrefutáveis va-
riações de entropia nos sis-
temas para avaliar a eficiên-
cia e os impactos negativos 
das intervenções humanas 
nas redes de fluxos, reserva-
tórios e sumidouros de e-
nergia e matéria.  

Explicita a heterogeneidade 
cultural e social na atribuição 
de valor aos ecossistemas e 
seus serviços, contestando e 
relativizando a dominância da 
economia, das ciências, das 
instituições vigentes e da pró-
pria modernidade na relação 
humana com a natureza.  

Fragilidades 

As premissas de informação 
completa e racionalidade 
plena para a valoração 
econômica  dificilmente são 
confirmadas com relação 
aos serviços ecossistêmicos. 
As incertezas podem resul-
tar em equívocos substan-
ciais nas estimativas de 
valor presente de benefícios 
e custos futuros relacio-
nados ao Capital Natural. 
Além disso, não há garantia 
que a sinalização de es-
cassez traduzida em au-
mento de preços resulte em 
redução da degradação da 
natureza, e muito menos 
que esta degradação ocorra 
dentro dos limites de re-
siliência dos ecossistemas.  

A valoração eMergética de-
ixa de enfatizar os aspectos 
socioculturais que se entre-
laçam, influenciam e são in-
fluenciados pelas redes de 
matéria e energia.   

Trata-se de uma abordagem 
contra-hegemônica, que nem 
é aderente à racionalidade 
liberal neoclássica, como a 
valoração econômica, e nem 
pauta-se no positivismo e  de-
terminismo dominantes nas 
ciências naturais para o 
entendi-mento das relações 
de causalidade em sistemas 
biofísicos, como ocorre com a 
valoração eMergética. Assim, 
a valoração sociocultural em-
frenta desafios empíricos, em 
função da dominância da ra-
cionalidade econômica, e 
científicos, em função de seu 
posicionamento epistemoló-
gico contra-hegemônico    
 

 

Vertentes convergentes da Economia Ecológica, da Ecologia Política
e da Justiça Ambiental evidenciam o papel do Estado, dos movimentos
sociais, da vida política e das disputas em arenas sociais na apropriação e
conservação do capital natural. Assim, os mercados e a valoração econô-
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mica passam a representar apenas uma das múltiplas possibilidades de
arranjos institucionais para a conservação ambiental, abrindo um espaço
mais equilibrado para os resultados das valorações ecológica e socio-
cultural.

A valoração, desta forma, é um processo menos objetivo do que se
pensa, enquanto a decisão fundamentada por parâmetros éticos e civiliza-
tórios é menos subjetiva que se supõe.
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Introdução
O conceito de serviços ecossistêmicos tratado nos capítulos anteriores
transmite uma ideia geral intuitiva e facilmente compreensível a respeito
da dependência do bem-estar humano em relação aos ecossistemas
(SCHWILCH et al., 2016). Entretanto, apesar dos avanços em pesquisas nas
últimas décadas, a incorporação do conceito de serviços ecossistêmicos
na tomada de decisões e gestão do território ainda apresenta grandes
desafios, como lacunas de pesquisa sobre as relações causais entre as
funções ecossistêmicas, os serviços por elas produzidos e o bem-estar
humano, (DE GROOT et al., 2010; PIRES et al., 2018) e abordagens trans-
disciplinares que relacionem, de maneira genuína, diferentes setores so-
ciais e formas de conhecimento para solucionar complexos desafios socio-
ambientais (PEREVOCHTCHIKOVA et al. 2019). De maneira correlata, ob-
serva-se também uma lacuna entre a ciência e a prática, predominando
uma visão unidirecional de transferência de conhecimento científico ba-
seado em evidências em Ecologia e Conservação, na qual dificilmente são
considerados aspectos como a limitação da racionalidade humana, a com-
plexidade de fatores, atores e interesses na tomada de decisão, os limites
difusos entre a ciência e a prática e a pluralidade de sistemas de conhe-
cimento e visões de mundo envolvidas nas esferas de decisão (BERTUOL-
GARCIA et al., 2018). Este descompasso entre a ciência e a prática se re-
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flete na dificuldade em transportar uma estrutura conceitual do mundo
ordenado e simplificado dos marcos conceituais para a realidade complexa
do mundo real, onde os problemas a serem enfrentados estão interliga-
dos com múltiplas questões, sistemas de conhecimento, ambientes institu-
cionais, econômicos e políticos (JAX et al., 2018).

Frente a estes desafios, é importante que sejam desenvolvidas fer-
ramentas de operacionalização do conceito de serviços ecossistêmicos
com o objetivo de torná-los utilizáveis pelos tomadores de decisão nas
diversas condições e situações do mundo real. Esse processo inclui pro-
cedimentos e métodos para tornar visíveis as complexas relações socioe-
cológicas, de modo que seja possível compreendê-las, avaliá-las, elabo-
rar cenários possíveis e estabelecer parâmetros que auxiliem na tomada
de decisão (JAX et al., 2018). Existem diversas ferramentas que auxiliam
tanto na identif icação, mapeamento e avaliação dos serviços ecossis-
têmicos, quanto na elaboração de cenários como mudanças de uso do
solo, aumento de temperatura, expansão urbana e seus possíveis impac-
tos, utilizando de metodologias de apoio à tomada de decisão e à elabo-
ração e monitoramento de políticas públicas.

Cabe ressaltar que operacionalizar o conceito de serviços ecossis-
têmicos não significa que há uma solução única e um esquema simples
de aplicação, mas uma variedade de ferramentas e métodos disponíveis
que podem levar a diversas rotas de soluções para os problemas a serem
enfrentados, de acordo com seus contextos ecológicos, sociais e políticos
específicos (JAX et al., 2018). Além disso, a escolha dos instrumentos e
metodologias deve ser ajustada às condições de disponibilidade de da-
dos, de capacidade técnica e de atuação institucional dos diversos órgãos
de planejamento e gestão do território (GRÊT-REGAMEY et al., 2017).

A modelagem espacial de serviços ecossistêmicos é um campo de
pesquisa emergente (OCHOA & URBINA-CARDONA, 2017) e possibilita
o desenvolvimento de métodos inovadores para construção de cenários,
análise de serviços ecossistêmicos e práticas de gestão, as quais têm gran-
de potencial para criar soluções personalizadas que atendam às necessi-
dades dos tomadores de decisão no planejamento do uso da terra e for-
mulação de políticas públicas.

A Figura 1 apresenta um framework conceitual sobre a inclusão dos
serviços ecossistêmicos em políticas públicas, destacando cinco grandes



etapas. A primeira etapa “Selecionar e analisar os serviços ecossistêmicos”
compreende o “modelo de cascata” adaptado para fornecer uma estru-
tura conceitual na compreensão do fluxo de produtos do ecossistema até
as pessoas (POTSCHIN & HAINES-YOUNG, 2016). A cascata inicia com um
conjunto de estruturas biofísicas e processos ecológicos que encontramos
em uma área. Este conjunto sustenta as funções ecossistêmicas, que
muitas vezes são consideradas serviços intermediários ou de suporte. Essas
funções geram os serviços ecossistêmicos finais, que são considerados
potencialmente úteis para as pessoas através da provisão de bens e be-
nefícios. Por fim, um valor (monetário ou não) pode ser atribuído a essas
contribuições do ecossistema para o bem-estar humano.

Figura 1  Inclusão dos serviços ecossistêmicos no ciclo de planejamento de políticas
públicas de conservação para redução dos riscos associados à perda dos ecossistemas.
Fonte: Autora Priscila Ikematsu.

Entendendo-se que os serviços ecossistêmicos são os produtos dos
ecossistemas (naturais, seminaturais ou altamente modificados) que são
considerados potencialmente úteis para as pessoas, sugere-se utilizar a
Common International Classification of Ecosystem Services (CICES) para a
auxiliar a identificação desses serviços (HAINES-YOUNG & POTSCHIN,
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2018). Apesar da maioria das 90 classes ser identificada na área da Macro-
metrópole Paulista, por limitações metodológicas ou na disponibilidade
de dados, as pesquisas tendem a analisar apenas uma pequena parcela
dos serviços, tais como: água de superfície para beber ou usada como
fonte de energia, regulação da condição química da água doce por pro-
cessos vivos, regulação da composição química da atmosfera e controle
de taxas de erosão (FERREIRA et al, 2019; PAVANI et al., 2020).

A Etapa 2 “Identificar as condições atuais, tendências e conflitos de
interesse” visa analisar indicadores para a compreensão do status quo da
relação entre os ecossistemas e as pessoas, delimitando possíveis cenári-
os. Diferentes métodos de modelagem (social, econômica, ambiental,
ecológica, entre outras) são acoplados em ferramentas usadas para ava-
liar, mapear e valorar os serviços ecossistêmicos. A utilização desses ins-
trumentos visa explorar como as mudanças nos ecossistemas podem le-
var a mudanças nos fluxos dos bens e benefícios para as pessoas, avali-
ando os conflitos de interesse e trade-offs.

Os resultados encontrados através dos modelos e ferramentas devem
ser utilizados na etapa seguinte: “Preparar melhores tomadas de decisão”.
Esses resultados devem ser consolidados em planos e projetos com es-
copo bem definido para atingir os objetivos propostos nas políticas pú-
blicas de interesse. O envolvimento de diferentes atores sociais na discus-
são e na tomada de decisão traz celeridade e eficiência para essas políti-
cas públicas participativas.

A quarta etapa “Implementar a mudança” é essencial para otimizar a
alocação de investimentos e dar segurança ao retorno esperado. Uma das
principais ações desta etapa é a priorização de temas e áreas de interes-
se. Da mesma maneira que a etapa anterior, a participação da sociedade
neste processo é fundamental para garantir que além de escolhas corre-
tas na priorização, o processo de implementação desta mudança realmen-
te aconteça da maneira esperada.

A última etapa “Monitorar ações, plano e projeto” garante a aplica-
ção das ações e mudanças promovidas ao longo do tempo, e conse-
quentemente, também garantem a manutenção e/ou a ampliação na
provisão dos serviços ecossistêmicos. O monitoramento trará dados
empíricos para consolidar os indicadores e aprimorar as ferramentas em
níveis adequados ao contexto espacial e à escala de informação.



Essas etapas são fundamentais para garantir a incorporação dos ser-
viços ecossistêmicos no ciclo de planejamento de políticas públicas. As
ações descritas neste fluxograma tendem a minimizar as perdas e maxi-
mizar os ganhos nos problemas e questões sobre uso e ocupação do solo,
fornecimento de serviços ecossistêmicos e, consequentemente, sobre o
bem-estar humano.

Os elementos discutidos neste capítulo estão inseridos na Etapa 2,
principalmente no levantamento de modelos e ferramentas de avaliação
de serviços ecossistêmicos que podem ser utilizados como instrumentos
para a tomada de decisão. A ideia, mais do que apresentar detalhes e
resultados ou uma exaustiva revisão das ferramentas e metodologias
existentes, é identificar elementos e apresentá-los como um caminho
eficiente e teoricamente justificável para a inserção dos serviços ecossis-
têmicos nas políticas públicas de preservação, conservação e uso susten-
tável de ecossistemas, biodiversidade e florestas.

Este capítulo organiza-se nos seguintes tópicos: 1. Modelagem e
cenários como instrumentos de planejamento e gestão; 2. Ferramentas
para análise de serviços ecossistêmicos; 3. Aplicabilidade e restrições para
a modelagem de serviços ecossistêmicos na Macrometrópole Paulista; 4.
Considerações finais.

Modelagem e cenários como instrumentos de
planejamento e gestão

A construção de cenários objetiva examinar futuros plausíveis, pos-
síveis, prováveis e/ou preferíveis para um ou mais componentes de um sis-
tema, baseados em um conjunto coerente e internamente consistente de
pressupostos sobre vetores de mudanças, incertezas, incógnitas e relações-
chave (CARPENTER et al., 2005; HERNANDEZ et al., 2010; IPBES, 2016;
KRÖGER & SCHÄFER, 2016; LAMBIN & GEIST, 2006; PETERSON et al., 2003).

A construção desses cenários representa um valioso esforço de com-
preensão das relações socioecológicas no território, particularmente quan-
do os resultados ecológicos são altamente dependentes de fatores indi-
retos como crescimento econômico e demográfico (CARPENTER, 2005).
Nos estudos de serviços ecossistêmicos, a análise de cenários foi aplica-
da com sucesso em nível local, bem como em avaliações no âmbito nacio-
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nal, regional e global (BURKHARD & MAES, 2017) e o número de traba-
lhos nessa temática vem aumentando (HASEGAWA et al., 2018).

A construção de cenários é um processo complexo e requer narrati-
vas plausíveis, relacionáveis e internamente consistentes de partes inte-
ressadas que são traduzidas e depois mapeadas por meio de uma varie-
dade de métodos disponíveis (BERG et al., 2016). O relatório da IPBES
(2016) reforça que a construção de cenários idealmente deve incluir o
engajamento ativo de diferentes atores por meio de processos parti-
cipativos, deliberação entre painéis de especialistas e simulações quanti-
tativas por modelagem.

Na área de abrangência da Macrometrópole Paulista, Ferreira et al.
(2019) modelaram seis parâmetros hidrológicos na Bacia do Rio Tietê
usando o WaterWorld Policy Support System, simulando a linha de base
atual e seis cenários futuros. Os resultados indicam que a mudança climá-
tica deve impactar os serviços ecossistêmicos de purificação (regulação
da condição química da água doce por processos vivos) e provisão de água
(água de superfície para beber ou usada como fonte de energia), princi-
palmente em áreas urbanas. Por outro lado, um aumento da cobertura
florestal tem potencial de amortecer esses impactos negativos na megaló-
pole de São Paulo. Como as áreas urbanas não são elegíveis para reflo-
restamento massivo, este não será suficiente para restaurar todos os parâ-
metros hidrológicos na bacia, sendo necessário complementar com prá-
ticas agrícolas sustentáveis. Desse modo, o estudo traz informações rele-
vantes para políticas e iniciativas voltadas ao reflorestamento e restaura-
ção florestal, como o Plano Nacional de Recuperação da Vegetação Nati-
va, o Código Florestal Brasileiro (Lei Federal nº 12.651/2012), o Pacto Mata
Atlântica e os Programas de Pagamentos por Serviços Ambientais.

Com o objetivo de analisar o risco às secas no contexto das mudan-
ças climáticas e as respostas políticas para o território da Macrometrópole,
Campello Torres et al. (2021) utilizaram o Índice de Vulnerabilidade a
Desastres Naturais relacionados a Secas (IVDNS) para identificar e seleci-
onar os municípios mais vulneráveis nesse território. Apesar de terem
capacidades positivas para responder às mudanças climáticas, os resul-
tados indicam que os municípios selecionados estão longe de avançar do
status quo ou de tomar as ações necessárias para enfrentar futuros desa-
fios em um cenário de emergência climática, onde existe uma necessida-



de maior de articulação com outros níveis de governança. De acordo com
os autores, a insuficiente integração dos mapeamentos de risco geo-
técnico em planos diretores municipais, a pouca representatividade de
processos participativos na definição de prioridades na gestão de riscos
e desastres e a falta de diálogo entre as instituições técnicas e políticas,
têm impedido o gerenciamento municipal adequado das mudanças cli-
máticas. Nesse contexto, ao indicar as áreas onde a vulnerabilidade a secas
e desastres naturais é maior, o trabalho qualifica o serviço ecossistêmico
de regulação das condições físicas, químicas e biológicas, contribuindo
para orientar os tomadores de decisão no desenvolvimento de estratégi-
as para adaptação e resiliência às mudanças climáticas na Macrometrópole
Paulista, as quais são urgentes nos municípios estudados, e, também, ao
cumprimento das metas do Acordo de Paris.

Outra análise relevante foi realizada por Pavani et al. (2018) que quan-
tificaram o valor do balanço de carbono em três cenários de mudança do
uso da terra no Litoral Norte da Macrometrópole Paulista realizada com
os softwares Dinamica EGO e InVEST (módulo Carbon). O estudo indicou
maior perda de carbono no cenário influenciado pela logística de infraes-
trutura, exploração de óleo-gás e pressão sobre os ambientes naturais, com
perdas monetárias da ordem de US$90 milhões em 20 anos. Os resultados
claramente mostram alterações no serviço ecossistêmico de regulação da
composição química da atmosfera e podem subsidiar políticas públicas para
o gerenciamento sustentável dos sistemas costeiros, para adaptação às mu-
danças climáticas e para conservação de ambientes naturais.

Como pode ser observado nos estudos citados acima, os cenários são
projetados para entender as mudanças nos ecossistemas e, consequen-
temente, na oferta de serviços ecossistêmicos, estudando como reduzir
possíveis impactos e auxiliar na tomada de decisão. A formulação de
políticas públicas também pode ser beneficiada por essa abordagem,
promovendo a conscientização e o envolvimento dos fornecedores e
consumidores desses serviços. Na implementação de políticas, aborda-
gens de cenários são frequentemente usadas para ajudar a identificar
quais atividades serão permitidas ou incentivadas em partes específicas
da paisagem para atingir diferentes objetivos, como proteção ambiental,
produtividade agrícola, desenvolvimento econômico e manutenção da
biodiversidade (IPBES, 2016).
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Assim, a previsão de mudanças futuras no fornecimento de serviços
ecossistêmicos sob vários cenários representa um importante subsídio ao
planejamento do território, pois podem indicar áreas importantes que
necessitam de ações de restauração ou planos de conservação de acor-
do com as prioridades da região. O desafio é encontrar um caminho a
partir dos diversos cenários que, na medida do possível, seja capaz de
fornecer um portfólio mais amplo de serviços e, ainda, garanta a conti-
nuidade no seu fornecimento. Para isso, a escolha da ferramenta certa é
fundamental para que os resultados melhorem, de fato, o entendimento
e caminhos dos objetivos almejados.

Ferramentas para análise de serviços ecossistêmicos
Para a avaliação de serviços ecossistêmicos em diferentes cenários,

Burkhard et al. (2018); Dunford et al. (2017) e Harrison et al. (2018) men-
cionam métodos biofísicos para mapear e modelar os ecossistemas; mé-
todos socioculturais para entender preferências de serviços ecossistêmicos
ou valores sociais; e técnicas monetárias para estimar valores econômi-
cos. Grêt-Regamey et al. (2015) e Turner et al. (2016) acrescentam as fer-
ramentas computadorizadas, como Sistemas de Informação Geográfica
(SIG), sensoriamento remoto e modelos de uso do solo, hidrológicos e
ecológicos.

Alguns portais e documentos técnicos (CIASCA, 2014; SNELL, 2016;
NEUGARTEN et al., 2018) sistematizam um banco de dados com ampla
gama de métodos, ferramentas e fontes. É possível selecionar aquela mais
aderente ao objetivo do estudo, tipo de abordagem a ser utilizada (bio-
física, monetária, social, etc.) e categoria de serviços ecossistêmicos a
serem avaliados (provisão, regulação, culturais e de suporte).

As ferramentas podem ser utilizadas para análise (espacial ou não) e
para a valoração dos serviços (ou ambos) considerando fatores sociais,
ambientais e econômicos, em diversas escalas (nacional, regional, local).
A maioria utiliza mapas como fontes de informação e produz mapas como
saídas. Outras permitem a entrada de tabelas e dados qualitativos (entre-
vistas, grupos focais, surveys), resultando em relatórios, gráficos e diagra-
mas (IKEMATSU & QUINTANILHA, 2020). Esforços têm sido empreendidos
para conceber ferramentas que combinam sistemas de indicadores quan-
titativos, recursos de mapeamento espacialmente explícitos e percepção



qualitativa das partes interessadas de forma complementar (INOSTROZA
et al., 2017).

Desse modo, os produtos advindos da sua aplicação podem facilitar
a visualização da situação atual e futura dos serviços ecossistêmicos aos
tomadores de decisão, por meio da representação cartográfica (mapas)
e visual (diagramas), informando a situação atual e os impactos e as im-
plicações de diferentes ações e políticas para a economia e para o bem
estar humano e ambiental, de maneira integrada. A definição de áreas para
restauração ou enriquecimento florestal, a proposição de corredores eco-
lógicos, oportunidades no mercado de créditos de carbono e de pagamen-
tos por serviços ambientais são alguns exemplos de ações que podem ser
subsidiadas pelos produtos gerados.

Algumas ferramentas são de uso simplificado e rápido, conduzidas
por planilhas práticas para a realização de avaliação qualitativa e quanti-
tativa dos serviços ecossistêmicos, bem como uma análise de indicado-
res, conselhos sobre questões relevantes e um compêndio de informações
sobre o tema. Essas ferramentas auxiliam na avaliação dos benefícios que
as pessoas recebem da natureza, gerando informações para influenciar a
tomada de decisão em determinados locais. Neste contexto, pode-se ci-
tar Ecosystem Services Toolkit (EST), Protected Areas Benefits Assessment Tool
(PA-BAT) e Toolkit for Ecosystem Service Site-based Assessment (TESSA).

Outras ferramentas requerem habilidades em softwares e sistemas de
informação georreferenciada (SIG), utilizando mapas e informações geoes-
paciais para identificar, avaliar e mapear os serviços ecossistêmicos. A web-
ferramenta Co$ting Nature (C$N) tem objetivo de avaliar espacialmente
os impactos de intervenções humanas nos serviços ecossistêmicos, for-
necendo um índice relativo para auxiliar na priorização de conservação e
avaliação de benefícios, pressões e ameaças. Para valores sociais atribuídos
aos serviços ecossistêmicos culturais, como valores estéticos ou recreativos,
o Social Values for Ecosystem Services (SolVES) combina a alocação de pon-
tos de pesquisas com métricas e intensidades de valores. Para avaliação dos
serviços hidrológicos em condições atuais e em cenários de uso do solo e
mudanças climáticas, a WaterWorld (WW) é uma web-ferramenta que for-
nece resultados biofísicos quantitativos e índices relativos.

Além da experiência em SIG, algumas ferramentas também requerem
habilidade em modelagem e até treinamento para garantir a correta mo-
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delagem espacial de serviços ecossistêmicos. Dois exemplos são o Artifici-
al Intelligence for Ecosystem Services (ARIES) e o Multiscale Integrated Models
of Ecosystem Services (MIMES). Ambas as plataformas foram projetadas para
integrar diferentes modelos ecológicos e econômicos na modelagem de
serviços ecossistêmicos. Essas plataformas incluem avaliação por cenários
que podem ser utilizados na otimização de programas de Pagamentos por
Serviços Ecossistêmicos e no planejamento de políticas geoespaciais.

Uma das ferramentas mais utilizadas internacionalmente é o Inte-
grated Valuation of Ecosystem Services and Tradeoffs (InVEST), desenvol-
vido pelo Natural Capital Project da Universidade de Stanford. Apesar de
ter código aberto, o software possui uma interface amigável que auxilia
na utilização do conjunto de modelos para mapeamento e quantificação
de serviços ecossistêmicos em termos biofísicos e econômicos em dife-
rentes cenários. Outras ferramentas são o Soil and Water Assessment Tool
(SWAT), Land Utilisation and Capability Indicator (LUCI) e Resource In-
vestment Optimization System model (RIOS).

No contexto do projeto MacroAmb, alguns estudos aplicaram o
InVEST e suas funções de produção ecológica para gerar previsões espa-
cialmente explícitas da oferta de serviços ecossistêmicos com base em
mapeamentos de usos do solo e cobertura vegetal, atributos biofísicos
correspondentes a cada uso e dados adicionais representando condições
ambientais como clima, solo e topografia. Em uma dessas análises, Pavani,
Ikematsu e Ribeiro (2020) avaliaram dois indicadores de serviços ecossis-
têmicos: sequestro de carbono e retenção de sedimentos a partir do
software InVEST. Os resultados preliminares indicaram um grande arma-
zenamento de carbono na região da Macrometrópole Paulista, porém essa
capacidade se mostrou reduzida em cenários de aumento de temperatu-
ra decorrentes do aquecimento global. Já a análise de retenção de sedi-
mentos indicou que o controle da erosão pode auxiliar na quantificação
da economia em tratamento de água devido à redução da turbidez, atre-
lada à melhora do uso do solo na bacia hidrográfica. As autoras destacam
a importância de incentivar os agricultores a adotar o sistema agroflorestal,
por meio de pagamentos por serviços ambientais, para o restabelecimento
dos benefícios proporcionados pelo ecossistema.

Em outra escala, De Abreu Marques (2018) aplicou o InVEST na Ba-
cia da Represa do Jaguari, localizada no Vale do Paraíba para avaliação do



serviço ecossistêmico de provisão de água. Esta bacia pertence à rede
integrada de reservatórios do Sistema Cantareira, que atende a deman-
da hídrica da Macrometrópole de São Paulo. O cenário analisado consi-
dera o reflorestamento total da Área de Preservação Permanente de rios
e córregos na Bacia com vegetação natural e com sistemas agroflorestais.
Os resultados indicaram a importância da utilização da infraestrutura
natural e de soluções baseadas na natureza, na forma de áreas vegetadas,
no balanço hídrico e na resiliência hídrica da bacia.

Pavani et al. (2020) avaliaram o benefício de controle da erosão e a
redução da quantidade de sedimentos em suspensão na água em 24
bacias hidrográficas, sob influência da Área de Proteção Ambiental da
Bacia do Rio Paraíba do Sul também por meio do InVEST. Para estimar a
proteção dos recursos hídricos por meio do reflorestamento, o cenário
atual foi comparado a um cenário hipotético, no qual pastagens degra-
dadas são substituídas por florestas. Assim, ao debelar a erosão do solo
pode reduzir cerca de 40 t.ha-1.ano-1, e o reflorestamento poderia evitar
gastos com tratamento de água, disposição de lodo e dragagem em tor-
no de US$ 7,8 milhões por ano. O trabalho contribui sobremaneira na
discussão de programas e iniciativas de Pagamentos por Serviços Am-
bientais hídricos e restauração florestal com objetivos de incentivos eco-
nômicos, de forma a evitar o esgotamento dos recursos hídricos e desi-
gualdades no acesso à água.

Aplicabilidade e restrições para a modelagem de serviços
ecossistêmicos na Macrometrópole Paulista

A vantagem dos modelos preditivos é a possibilidade de aplicação
em diferentes paisagens a partir da troca de dados iniciais (locais ou re-
gionais), principalmente de grandes extensões territoriais, como é o caso
da Macrometrópole Paulista. O emprego de ferramentas computacionais
com interface cartográfica (mapas) e visual (diagramas) facilita a represen-
tação da situação atual e futura dos serviços ecossistêmicos aos tomadores
de decisão e demais atores.

Os modelos podem ser aplicados em diversas escalas, podendo in-
cluir tanto extensão da Macrometrópole Paulista e sua complexa hetero-
geneidade territorial, quanto porções menores do território, como as re-
giões metropolitanas, aglomerações urbanas ou bacias hidrográficas.
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Como coexistem áreas de alto e baixo dinamismo, com potencialidades
diferenciadas de desenvolvimento econômico, social e urbano em suas
distintas unidades regionais, bem como no interior delas (CUNHA et al.,
2013; GALVÃO, 2017; NEGREIROS et al., 2015), os resultados encontrados
estão atrelados às condicionantes iniciais, às dinâmicas adotadas e as
próprias restrições do modelo. Entretanto, representam uma importante
contribuição para mostrar as diversas possibilidades e quais caminhos
podem ser traçados a partir destes resultados.

Entre as dificuldades para a elaboração de cenários e da modelagem
ambiental estão o pré-processamento de dados, que exige grandes es-
forços de pesquisa e adaptação dos dados de entrada, e a dinâmica não
linear entre serviços ecossistêmicos em diferentes trajetórias, impulsiona-
dos por fatores biofísicos e decisões de gestão. Além disso, esbarra-se na
falta de elementos para uma análise na escala macrometropolitana e na
dificuldade de modelar as complexas relações que engendram trade-offs
entre o fornecimento de serviços ecossistêmicos e as ações previstas para
a região. As incertezas associadas à modelagem ambiental, bem como a
impossibilidade de contemplar todas as dimensões, interações, variações
e fatores envolvidos nas diferentes unidades físicas ao longo do tempo e
espaço nas simulações (CAVENDER-BARES et al., 2015; DENG & GIBSON,
2016), também fazem parte do rol limitações para a modelagem de ser-
viços ecossistêmicos na Macrometrópole Paulista.

Alguns modelos podem ser operados com limites administrativos
(CAMPELLO TORRES et al., 2021; PAVANI et al., 2018) e outros necessitam
de bacias hidrográficas como recorte espacial (DE ABREU MARQUES, 2018;
FERREIRA et al., 2019; PAVANI et al., 2020). A escolha de qual unidade de
análise será adotada para uma análise integrada e de clusters espaciais de
serviços ecossistêmicos também é essencial nos estudos de modelagem.

Felizmente, caminhamos para uma realidade marcada pela evolução
das ferramentas e técnicas de processamento e pela disponibilização de
dados de entrada com maior qualidade e de mais fácil acesso. O uso e
cobertura da terra, por exemplo, uma das informações essenciais na
modelagem de serviços ecossistêmicos e elaboração de cenários, depende
do processo de classificação adotado e da velocidade das dinâmicas de
transformação do território. O Projeto Mapbiomas, que mapeou o uso e
cobertura do solo para todo o Brasil, foi elaborado por meio do Google



Earth Engine (GEE), uma avançada plataforma de processamento geo-
espacial baseada em nuvem que permite análises de dados ambientais em
escala planetária e macro-regionais de uma maneira rápida e otimizada.
O GGE possui, ainda, uma base catalográfica de vários petabytes de ima-
gens de satélite e de algoritmos na nuvem, ou seja, o usuário pode rea-
lizar diversos processamentos sem precisar estocar em sua máquina os
dados de entrada e saída (GORELICK et al., 2017).

Cabe mencionar, também, que muitas das ferramentas para a mode-
lagem de serviços ecossistêmicos são periodicamente atualizadas de for-
ma a incorporar novas variáveis e novas demandas. Um exemplo é o Urban
InVEST que está sendo desenvolvido pelo Natural Capital em parceria com
governos municipais e líderes de cidades nos Estados Unidos e na Ásia-
Pacífico, cujos estudos estão apoiando avaliações ecológicas urbanas nas
principais cidades chinesas e a avaliação dos co-benefícios da infraestrutura
verde em Paris, França e várias cidades dos EUA (HAMEL et al., 2021).

Apesar dos avanços tecnológicos e de uma relativa adoção dessas
ferramentas na tomada de decisão, é preciso avançar na relação unilate-
ral entre ciência e prática de modo a integrar diferentes fontes de conhe-
cimento local a respeito dos serviços ecossistêmicos e suas relações com
diferentes setores da sociedade para avaliar com maior precisão e com-
plexidade as relações e problemas socioambientais a serem enfrentados
(BERTUOL-GARCIA et al. 2018) Uma abordagem mais participativa (“va-
lor para quem?” e “valor a partir de quando?”) aumenta a credibilidade, a
relevância e a legitimidade do processo, fornece insumos para ferramen-
tas de avaliação, apoia a interpretação dos resultados iniciais, cria um en-
tendimento mútuo do problema e de como usar os resultados para subsi-
diar as decisões (RUCKELSHAUS et al., 2015; DUNFORD et al., 2017). A in-
clusão da visão dos diferentes atores sociais em modelagem não é trivial,
dado que os valores não são estáticos e variam dependendo de quais gru-
pos atribuem valor aos serviços ecossistêmicos (DUNFORD et al., 2017) em
resposta a mudanças ambientais, socioeconômicas ou fatores políticos.
Além disso, a inclusão das percepções dos atores nos modelos ainda é ponto
a ser mais apropriado e desenvolvido (AMAZONAS et al., 2021).

Desse modo, há a necessidade de estimular uma participação mais
ativa da sociedade no debate dos problemas, objetivos e soluções que
influenciam seus destinos, assim como investir em processos educativos
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e de comunicação da importância dos serviços ecossistêmicos para as
lideranças atuais e sociedade em geral. O envolvimento dos diversos ato-
res sociais deve ser feito, como mostrado na Figura 1, durante todo o
processo de formulação de políticas públicas, de forma a construir e re-
construir novas leituras, interpretações e proposições de soluções para a
Macrometrópole Paulista, e outros recortes espaciais semelhantes.

Apesar do nível de incerteza que permeia qualquer estudo envolven-
do modelagem ambiental, os estudos mostram que a escolha de ferra-
mentas de análises espaciais adequadas, adotadas conjuntamente com
técnicas estatísticas e indicadores, podem ajudar a responder perguntas
sobre os impactos potenciais das decisões políticas no futuro nos servi-
ços ecossistêmicos, bem como apoiar a formulação e implementação de
ações de restauração, conservação e uso sustentável baseadas em funda-
mentos científicos. Assim, gerar conhecimento sobre a situação atual e
futura dos serviços fornecidos pelos ecossistemas é fundamental para o
planejamento integrado desses mesmos ecossistemas e paisagens asso-
ciadas, já que diferentes estratégias e decisões sobre o uso e cobertura
da terra geram impactos significativos sobre a oferta e a demanda de
serviços ecossistêmicos.

Considerações finais
Este capítulo descreveu as rotas metodológicas para a integração do

conceito de serviços ecossistêmicos em processos de tomada de decisão,
apresentando alguns estudos de caso para ilustrar essa abordagem em
diferentes contextos de políticas públicas da Macrometrópole Paulista,
como recuperação e conservação florestal, adaptação às mudanças climá-
ticas, proteção de sistemas costeiros, bacias hidrográficas e ambientes
naturais. Uma série de ferramentas e instrumentos disponíveis para apoiar
essa integração foi apresentada. Algumas requerem habilidades em
softwares e sistema de informações geográficas, utilizando mapas e in-
formações geoespaciais para identificar, avaliar e mapear serviços ecossis-
têmicos; mas também existem softwares simples e rápidos de usar. O
Integrated Valuation of Ecosystem Services and Tradeoffs (InVEST), um dos
softwares de código aberto mais utilizados nesse sentido, foi aplicado para
gerar previsões espacialmente explícitas de prestação de serviços ecossis-



têmicos (sequestro de carbono, retenção de sedimentos e controle de
erosão) com base em mapeamentos de uso da terra e cobertura vegetal,
atributos biofísicos e dados adicionais representando condições ambien-
tais como clima, solo e topografia no contexto macrometropolitano.

Constata-se que o uso de modelos em áreas de grandes extensões
territoriais, como a Macrometrópole Paulista, é útil aos tomadores de
decisão e demais interessados. Algumas limitações ainda permanecem,
como o pré-processamento dos dados, a dinâmica não linear entre os
serviços ecossistêmicos, as relações complexas que ocorrem na escala
macrometropolitana e as incertezas associadas à modelagem ambiental
no tempo e no espaço. Felizmente, novas tecnologias e bancos de dados
livres estão disponíveis e podem ajudar a enfrentar esses desafios, junta-
mente com o engajamento de diferentes stakeholders por meio de pro-
cessos participativos em simulações quantitativas por modelagem. Ape-
sar da heterogeneidade do território da Macrometrópole Paulista, essa
abordagem representa uma importante contribuição para mostrar as di-
ferentes possibilidades e caminhos que podem ser traçados a partir des-
ses resultados para um futuro mais sustentável na maior aglomeração
urbana do Brasil.
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Introdução
As políticas públicas podem ser definidas como um conjunto de formu-
lações conceituais promovidas por um ente governamental que resulta em 
ações práticas, cujos objetivos são orientados para a solução de determi-
nadas questões que visam ao interesse público (KLEMZ et al., 2017).

As políticas públicas ambientais envolvem ações e compromissos entre 
a sociedade e poderes legalmente institucionalizados, constituindo-se num 
conjunto de metas e instrumentos que visam reduzir os impactos negativos 
da ação antrópica no ambiente (LUTOSA et al., 2010; RODRIGUES, 2014). Toda 
política pública deve possuir uma justificativa para a sua existência, funda-
mentação teórica, metas, instrumentos e penalidades.

As políticas ambientais, à medida em que se deparam com o seu 
caráter multisetorial, tornam-se, complexas e peculiares. A característica 
de interdependência intrínseca ao ambiente, implica no caráter multi-
disciplinar das políticas ambientais, o que demanda o envolvimento de 
diversos atores nas tomadas de decisão e no desenho institucional com-
plexo, o qual influencia o cenário de formulação de políticas públicas e 
afeta direta ou indiretamente as políticas que contemplem a qualidade 
ambiental (RODRIGUES, 2014).

A inserção das questões ambientais nas agendas políticas governa-
mentais ainda encontra dificuldades. Alguns dos entraves devem-se ao 
fato de que os problemas ambientais são dificilmente previsíveis e suas 
soluções são complexas e possuem consequências de longo prazo. Ou 
seja, a dinâmica dos ecossistemas naturais nem sempre é tangenciável no 
âmbito das tomadas de decisões (LE PRESTE, 2000).
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Sendo assim, se faz necessário ter claro o conceito de serviços ecossis-
têmicos para a formulação de políticas públicas ambientais. Como apon-
tado nos capítulos anteriores, os serviços ecossistêmicos são abordados
nas políticas públicas pelo viés econômico, como uma condicionante das
atividades humanas e não como sendo um fenômeno ecológico. Os ser-
viços ecossistêmicos, entendidos como um instrumento para ampliar o
entendimento sobre a dependência de recursos e fluxos da natureza para
o bem-estar humano, podem fornecer subsídios mais sólidos para a ela-
boração de políticas públicas. Primeiro, porque fornecem uma justificati-
va antropocêntrica para a conservação dos ecossistemas naturais, com
base na dependência dos bens e serviços que as funções ecossistêmicas
fornecem ao bem-estar humano (LAMARQUE et al., 2011). Segundo, por-
que permitem a tradução dos problemas ambientais, ou seja, o que po-
deria ser compreendido apenas cientificamente passa a ser algo tratado
nas políticas. Este, por sua vez, está relacionado também com a valoração
econômica dos serviços ecossistêmicos, a qual pode implicar na formu-
lação de políticas responsivas ao meio ambiente, economicamente atra-
entes (DAILY & ELLISON, 2002; KIESLICH & SALLES, 2021).

No presente capítulo, as políticas públicas ambientais foram consi-
deradas como um dos dispositivos de governança, que podem influenci-
ar as ações dos agentes e o arranjo institucional.

A governança é entendida como um conjunto de políticas, modelos
regulatórios e aderência às regras legais (IMF, 2021), não se distinguindo
da governança institucional (KAUFMANN; KRAAY, 2007). Os modelos de
governança entendidos como arranjos organizacionais institucionalizados
contemplam um conjunto de regras formais, resultados de processos his-
tóricos (NORTH, 1990, 2008; ELINOR ÖSTROM, 2005, 2008).

A governança, no âmbito das políticas ambientais, segundo a Nova
Economia Institucional1, compreende os ambientes institucionais que

1. Claude Ménard e Mary Shirley (2008) abrem o “Handbook of New Institutional Economics”
afirmando que a Nova Economia Institucional (NEI) estuda as instituições e como elas
interagem com os arranjos organizacionais. Isso significa que a NEI está interessada tanto
na estrutura macro dos incentivos e constrangimentos (explícitos e implícitos) como na
maneira que os agentes organizam seus recursos diante destes ambientes institucionais
e respondem com estratégias (arranjos). Ao mesmo tempo que o ambiente institucional
constrange a possibilidade de arranjos organizacionais, os arranjos por sua vez também
podem influenciar a preferência por instituições no instante seguinte.



constrangem ou incentivam a ação coletiva vislumbrada pelo Estado, a
qual é tratada como meta da política ambiental. Considera, para além de
seus impactos econômicos, suas consequências e externalidades socioam-
bientais nos processos de apropriação, uso e distribuição dos recursos
provenientes de serviços ecossistêmicos (McGINNIS; ÖSTROM, 2014;
IGARI et al., 2020).

Östrom (1990), Paavola (2006), Folke (2006), Moran e Östrom (2009)
e McGinnis e Östrom (2014) apresentam macro visões teóricas que con-
templaram o papel das instituições (políticas públicas, leis, resoluções
normativas, ou outros constrangimentos formais e informais) para atin-
gir os objetivos de preservação. As disputas pelo controle das instituições
ao propor regras não são desinteressadas, pois os agentes trazem consi-
go interesses e dotações sociais, políticas e econômicas, para além dos
constrangimentos biofísicos, impostos pelo capital natural e sua capaci-
dade de reposição (PAVANELLI et al., 2021). Isso implica que nem sempre
os agentes apresentam interesses sinérgicos quanto à necessidade e
mesmo intensidade de preservação dos recursos, podendo inclusive des-
prezar qualquer interesse de preservação, disputando apenas a apropri-
ação máxima do capital natural e sua transformação em capital financei-
ro. Nesses casos, surgem os conflitos ambientais e movimentos que cla-
mam pela justiça ambiental (TORRES et al., 2019).

No processo de governança, abarca-se ainda a característica trans-
escalar da provisão dos serviços ecossistêmicos (GONÇALVES et al., 2020a),
as quais são difusas e interdependentes em diferentes escalas e níveis
(CASH et al., 2006). A exemplo, os serviços ecossistêmicos abordados nas
políticas públicas ambientais locais geram impactos para além de suas
fronteiras políticas. Uma ação coordenada de governança, na forma de
políticas públicas ambientais dos poderes locais, pode favorecer ações de
preservação, unificando informações dos fluxos dos recursos intra e en-
tre municípios.

Assumindo esse viés antropocêntrico do conceito que está presente
nas políticas públicas, fez-se um recorte de três diferentes políticas
ambientais e planos estratégicos em níveis hierárquicos institucionais
distintos, que estão relacionados com a proposição de políticas públicas
mitigadoras das mudanças climáticas e dos recursos hídricos, para assim
investigar seus interesses de preservação relacionados aos serviços
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ecossistêmicos. O presente capítulo apresenta uma revisão analítica das
políticas públicas que tratam dos serviços ecossistêmicos, arranjos legais,
sociais e institucionais, nos âmbitos federal, estadual e municipal, com o
objetivo de compreender suas implicações na governança ambiental no
contexto das mudanças climáticas.

Marcos regulatórios e políticas ambientais
relacionadas aos serviços ecossistêmicos

A identificação das políticas públicas e planos estratégicos que apre-
sentam relações com os serviços ecossistêmicos são apresentados na
Tabela 1.

A partir da revisão da literatura e da experiência de pesquisa dos
autores, foram escolhidas, de forma ilustrativa porém não exaustiva, al-
gumas políticas e planos estratégicos em âmbito nacional, estadual e
regional e também no âmbito da macrometrópole paulista, as quais apre-
sentam relações com os serviços ecossistêmicos, com as mudanças climá-
ticas e recursos hídricos.

Tabela 1 Identificação das políticas públicas e planos estratégicos nos níveis institu-
cionais e como abordam os serviços ecossistêmicos.

Ano Plano ou 
Política 

Nível 
Hierárquico Relação e abordagem dos Serviços Ecossistêmicos 

2021 

Política 
Nacional de 
pagamentos 
por serviços 
ambientais – 
PSA 

Federal 

Lei federal que institui o Pagamento por Serviços Ambientais. Apresenta conceitos 
diferenciados para serviços ecossistêmicos e serviços ambientais. Os serviços 
ambientais são entendidos como atividades individuais ou coletivas que favorecem 
a manutenção, a recuperação ou a melhoria dos serviços ecossistêmicos. O 
pagamento por serviços ambientais é definido como: transação de natureza 
voluntária, mediante a qual um pagador de serviços ambientais transfere a um 
provedor desses serviços recursos financeiros ou outra forma de remuneração, nas 
condições acertadas, respeitadas as disposições legais e regulamentares 
pertinentes. 

2019 

Plano 
Nacional de 
Segurança 
Hídrica – 
PNSH 

Federal 

O PNSH assegura ao Brasil um planejamento integrado e consistente de 
infraestrutura hídrica com natureza estratégica e relevância regional, até o horizonte 
de 2035, para redução dos impactos de secas e cheias. Além das obras, também são 
identificados os estudos adicionais e projetos necessários para viabilizá-las, bem 
como as lacunas de conhecimento em áreas de baixa segurança hídrica, para as 
quais foram propostas ações específicas. 
O PNSH não trata especificamente de serviços ecossistêmicos.  
A dimensão ecológica inserida no cálculo do índice de segurança hídrica considera 
apenas indicadores relacionados à qualidade da água e ao meio ambiente, de forma 
a sinalizar a vulnerabilidade de mananciais para abastecimento humano e usos 
múltiplos: água em quantidade suficiente para usos ecossistêmicos; água com 
qualidade adequada para manutenção da vida aquática; e riscos ambientais 
decorrentes de rompimentos de barragens de rejeitos de mineração. 



Tabela 1 Identificação das políticas públicas e planos estratégicos nos níveis institu-
cionais e como abordam os serviços ecossistêmicos (continuação).

Ano Plano ou 
Política 

Nível 
Hierárquico Relação e abordagem dos Serviços Ecossistêmicos 

2016 
Plano 
Nacional de 
Adaptação – 
PNA 

Federal 

Visa orientar iniciativas para a gestão e diminuição do risco climático no longo 
prazo, conforme estabelecido na Portaria Ministerial no 150 de 10 de maio de 2016. 
O plano propõe ações, estratégias e diretrizes que visam a gestão e a diminuição 
do risco climático do País frente aos efeitos adversos da mudança do clima em suas 
dimensões social, econômica e ambiental, além de mecanismos institucionais para 
sua implementação de forma concertada entre os entes federativos, os setores e a 
sociedade, além de uma agenda de implementação de ações de caráter 
estruturante para suprir lacunas observadas no contexto nacional com vistas à 
promoção da adaptação à mudança do clima. 
Promover e integrar a metodologia de Adaptação baseada em Ecossistemas (AbE) 
transversalmente nos setores, para o uso dos serviços ecossistêmicos como 
estratégia alternativa e/ou complementar de adaptação. (Ministério do Meio 
Ambiente, 2016, p. 22) 

2012 
Lei de 
Proteção da 
Vegetação 
Nativa 

Federal 

Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal Brasileiro). O artigo 41 autoriza o poder público 
federal a instituir programas de PSA como forma de apoio e incentivo à conservação 
do meio ambiente. A partir dessa lei, houve incentivo aos estados e municípios com 
capacidade plena para estabelecerem suas normas legais e determinarem regras 
gerais sobre PSA. 

2002 
Política 
Nacional de 
Biodiversida
de – PNB 

Federal 

Implementada pelo Decreto Nº 4.339, de 22 de agosto de 2002, a política traz o 
reconhecimento dos componentes do meio ambiente como recurso econômico-
estratégico de um lado e, de outro lado, o reconhecimento, enquanto princípio, do 
valor intrínseco dos bens ambientais e dos direitos das futuras gerações a esses 
bens. A noção de uso sustentável remete ao conceito de desenvolvimento 
sustentável e, portanto, à compatibilização entre a exploração econômica de um 
componente do meio ambiente e a necessidade de que essa utilização não 
prejudique o direito das gerações futuras.  Segundo o MMA, apresenta várias 
referências a serviços ecossistêmicos (no texto são referidos como serviços 
ambientais), reconhecendo a importância de sua manutenção, da realização de 
estudos para levantamento do seu valor e da implementação de ações para garantir 
a oferta destes serviços pelos ecossistemas. 

2000 

Sistema 
Nacional de 
Unidades de 
Conservação 
– SNUC 

Federal 
Instituído pela Lei No 9.985, de 18 de julho de 2000, o SNUC não inclui o conceito 
de serviços ecossistêmicos em seu texto. Apesar disso, é a principal política pública 
a tratar da conservação e preservação ambiental, o que assegura a integridade de 
muitos ecossistemas e a manutenção de seus serviços. 

2011 
Plano de 
Ação da 
Macrometró
pole Paulista 

Regional 
 

Instrumento de planejamento proposto pelo Governo do Estado de São Paulo que 
intenciona a formulação e a integração de políticas públicas, projetos e ações no 
território da MMP. Elaborado sob coordenação da EMPLASA (Empresa Paulista de 
Planejamento Metropolitano S/A) teve como principal diretriz a integração e 
complementaridade entre as regiões da MMP e da MMP com as demais regiões do 
Estado de São Paulo (EMPLASA, 2014) 

2016-
2019 

Plano 
Estadual de 
Recursos 
Hídricos 

Regional 
Os planos trazem dados específicos sobre a qualidade da água, o enquadramento 
dos corpos hídricos e os esquemas hidráulicos especificamente para o território da 
MMP. 

 

Políticas que incentivam o pagamento por serviços ecossistêmicos
são recentes na política pública ambiental, com vistas a estimular a pro-
teção e a conservação dos ecossistemas. Tais políticas objetivam que tanto
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os atores públicos quanto privados adotem comportamentos e práticas
adequados para a manutenção ou a melhoria dos ecossistemas, assegu-
rando o fornecimento dos serviços ecossistêmicos, por meio de apoio e
incentivo econômico como contrapartida.

Segundo Klemz et al. (2017), a instituição de políticas públicas de
Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA), principalmente em âmbito
estadual e municipal, vem ocorrendo no país por meio das seguintes
regulações: leis de PSA e/ou leis que instituem o PSA, decretos que regu-
lamentam a lei publicada ou que diretamente instituem a iniciativa e reso-
luções e portarias, publicadas pelas determinadas secretarias de governo.

Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais
(PNPSA) e Programa Federal de Pagamento por Serviços
Ambientais (PFPSA)

A Lei 14.119 de 13 de janeiro de 2021 instituiu a Política Nacional de
Pagamento por Serviços Ambientais – (PNPSA), que define conceitos,
objetivos, diretrizes, ações e critérios para sua implantação, institui o Ca-
dastro Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (CNPSA) e o Pro-
grama Federal de Pagamento por Serviços Ambientais (PFPSA), e dispõe
sobre os contratos de pagamento por serviços ambientais (BRASIL, 2021).

 Na referida lei, os serviços ecossistêmicos são definidos como os
“benefícios relevantes para a sociedade gerados pelos ecossistemas, em
termos de manutenção, recuperação ou melhoria das condições ambientais¨,
nas seguintes modalidades: serviços de provisão, como água, alimentos,
madeira; de suporte, como a ciclagem de nutrientes, a decomposição de
resíduos, a dispersão de sementes; de regulação, como o sequestro de
carbono, a purificação do ar, a moderação de eventos climáticos extremos,
e culturais, aqueles que constituem benefícios não materiais providos,
como turismo, recreação e as experiências espirituais e estéticas e do
desenvolvimento intelectual. O PFPSA tem o objetivo de efetivar a PNPSA
relativamente ao pagamento desses serviços pela União, nas ações de
manutenção, de recuperação ou de melhoria da cobertura vegetal nas
áreas prioritárias para a conservação, de combate à fragmentação de
habitats, de formação de corredores de biodiversidade e de conservação
dos recursos hídricos (BRASIL, 2021).



Tanto a política quanto o programa trouxeram definições importantes,
como o que são os PSA, quem são os possíveis provedores, quem são os
possíveis pagadores, conferindo mais segurança jurídica aos programas.

Castro e Young (2017) identificaram que entre 2007 e 2015, dez es-
tados brasileiros normatizaram seus próprios programas de pagamento
para diferentes serviços ambientais, e que outros estados têm trabalha-
do nesta mesma perspectiva para a criação de políticas de PSA.

Coelho et al. (2021) apresentam um panorama de iniciativas de PSA
no Brasil relacionadas aos recursos hídricos, sistematizam as experiênci-
as brasileiras, com foco nos recursos hídricos até 2017, observando a base
legal e os métodos de valoração para determinação dos valores dos in-
centivos monetários, além de identificar os padrões metodológicos e as
tendências recentes da política. As autoras apontam que há números di-
vergentes de iniciativas em andamento em âmbito estadual e local e des-
tacam as 10 experiências mais frequentemente citadas na literatura e to-
madas como o benchmarking do PSA hídricos brasileiro, mas afirmam que
existe um universo de iniciativas bem maior do que esse, muitas vezes
restrito à publicação em diário oficial das unidades subnacionais, o que
dificulta sua visibilidade. Das 68 iniciativas de PSA hídricos em andamen-
to ou concluídas no território nacional descritas pelas autoras, identificam-
se na MMP, os seguintes projetos: Produtor de Água Bacia PCJ, Comitê de
Bacias Hidrográficas Sorocaba e Médio-Tietê, Mina d’Água São Luiz do
Paraitinga, PSA Água Vale do Paraíba, Crédito Ambiental Paulista RPPN,
PSA Água Bacia Paraíba do Sul e Mais Água de São José dos Campos. As
iniciativas ocorreram principalmente nos níveis estadual e municipal, como
estratégia para atender demandas locais e especificidades das bacias
hidrográficas e foram essenciais para subsidiar a construção da recém-
aprovada Política Nacional de PSA.

Planos Nacional de Adaptação
No Brasil, a adaptação às mudanças climáticas está inserida no âm-

bito da Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC – Lei 12.187/
2009) e, apesar da urgência do tema, representa uma agenda que ainda
carece de ser implementada e consolidada (TORRES et al., 2020).

Dentre os instrumentos vinculados à essa política, o Plano Nacional de
Adaptação às Mudanças Climáticas – PNA (BRASIL, 2016a) visa instituir uma
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economia de baixo carbono no país e contribuir para a proteção do sistema
climático global, com base na implementação de um sistema de governança
multinível. Em nível nacional, o PNA fornece as diretrizes, princípios e metas
para a adaptação das mudanças climáticas que devem orientar sua tradução
para ações em nível subnacional. Essas ações devem reduzir riscos e vulnera-
bilidades relacionadas às mudanças climáticas por meio de mudanças estra-
tégicas nos sistemas social, natural, econômico e de infraestrutura. Para sua
implementação, o PNA conta com uma estrutura de governança que busca
ser descentralizada e inclusiva, conectando gestores governamentais de di-
ferentes esferas (federal, estadual, municipal) e atores sociais. Como exem-
plo, a plataforma AdaptaClima, que integra ministérios, ONG’s, centros de
pesquisa e representantes da iniciativa privada para orientar gestores em
medidas de adaptação aÌ mudança do clima.

O PNA segue a proposta de “adaptação baseada em ecossistemas”
do PNUMA, incluindo princípios de gestão baseada em ecossistemas
(EBM) (TRAVERS et al., 2012) e mencionando de forma explícita a impor-
tância estratégica dos serviços ecossistêmicos (definidos, segundo MEA,
2005). Na seção “Estratégia de Biodiversidade e Ecossistemas”, o plano
apresenta os serviços ecossistêmicos relacionados aos outros setores e re-
força a importância de sensibilizar os setores para a integração de aborda-
gens de AbE e serviços ecossistêmicos às ações, planos, estratégias e políti-
cas públicas dos setores, especialmente os mais vulneráveis e os que se be-
neficiam de serviços ecossistêmicos (BRASIL, 2016b).

Apesar desse reconhecimento, o conceito é pouco explorado nas
demais seções e não há, de fato, diretrizes para ações focadas na ques-
tão dos serviços ecossistêmicos em si, além das encontradas na Estraté-
gia de Biodiversidade e Ecossistema. Há de se reconhecer que de forma
geral o PNA foi um avanço na estrutura da política ambiental brasileira,
porém, por seus desafios de implementação, e pelas dificuldades políti-
cas e econômicas enfrentadas em outras políticas de planejamento am-
biental (OSORIO; SANTOS, 2016) no Brasil e no mundo, a implementação
dessa agenda ainda enfrenta desafios na prática.

Plano de Ação da Macrometrópole Paulista
O Plano de Ação da Macrometrópole Paulista (PAM) é uma ferramenta

de planejamento de longo prazo, com o objetivo de dar suporte à formula-



ção e implementação de políticas públicas e às ações de governo para o
território da Macrometrópole Paulista (MMP). Foi elaborado pela a Empre-
sa Paulista de Planejamento Metropolitano S.A, (EMPLASA) , visando o
período de 2013 a 2040. Os indicadores do PAM foram publicados em 2019.

Segundo Torres et al. (2019), verificou-se que a infraestrutura de su-
porte ao desenvolvimento e condições ambientais da MMP foram delimi-
tados como temas relevantes para o planejamento e a gestão desta ma-
crorregião, sendo definidos respectivamente como vetores macrome-
tropolitanos de desenvolvimento territorial e de desenvolvimento sistêmico.

A categoria vetores de desenvolvimento sistêmico englobou o ‘‘ati-
vo ambiental” da MMP que se refere aos remanescentes de vegetação
natural e às Unidades de Conservação, partindo do pressuposto de que
há necessidade de proteção do patrimônio ambiental da MMP, uma vez
que ressalta o potencial de valoração dos serviços ecossistêmicos. Com-
preendem a disposição de bens naturais (água, biodiversidade), conce-
bidos como recursos para serviços ambientais, ao capital humano e
sociotécnico (tecnologia, mão de obra e gestão fiscal). Segundo o PAM,
esses vetores podem promover maior atratividade de capitais, favorecer
a coesão territorial e promover uma urbanização mais inclusiva (EMPLASA,
2015; ARAÚJO et al., 2020).

O PAM está estruturado em três eixos estratégicos, que orientaram
a formulação de projetos e suas ações. O eixo Conectividade Territorial e
Competitividade Econômica, objetiva melhorar as condições de conecti-
vidade entre os territórios, com ações de infraestrutura, de eficiência da
circulação econômica, em prol da atração de investimentos e de empre-
sas que gerem empregos na MMP. Nesse eixo, se deixa bem clara a im-
portância de incentivar a adoção de requisitos de sustentabilidade am-
biental como componente da competitividade econômica das metrópo-
les e de implementar as metas para a mitigação e adaptação das mudan-
ças climáticas (ARAÚJO et al., 2020).

O eixo Coesão Territorial e Urbanização Inclusiva visa a combinar
desenvolvimento territorial, qualidade de vida e urbanização inclusiva de
interesse social, a recuperar áreas degradadas por ocupações irregulares
e a coibir novas ocupações (EMPLASA, 2015; ARAÚJO et al., 2020).

O eixo Governança Metropolitana está centrado na necessidade de
adequações na administração pública para o desenvolvimento da macro-
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metrópole e para a promoção da equidade territorial (EMPLASA, 2015;
ARAÚJO et al., 2020).

Exemplos de instrumento de planejamento para
governança ambiental
Zoneamento Ecológico Econômico do estado de São Paulo

O Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) (decreto nº 4.297 de 10/
07/2002) é um instrumento de planejamento e diagnóstico ambiental pre-
visto na Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA, Lei nº 6.938 de 31/08/
81). Aplicado a diversas unidades territoriais, bacias hidrográficas, regiões
econômicas, entre outras, e com diferentes metodologias, o ZEE indica
possibilidades de uso e ocupação do solo baseadas em critérios técnicos e
sociais. Com a finalidade de auxiliar a formulação de políticas públicas e
estratégias de desenvolvimento, o ZEE permite a elaboração de cenários e
mapas de aptidão e fragilidade do território relacionando a capacidade de
suporte do meio e diversos tipos de ocupação, por exemplo, alocação de
indústrias, áreas agrícolas, aterros sanitários, expansão urbana, entre outros.

O Instituto Florestal tem desenvolvido um projeto de ZEE para o es-
tado de São Paulo baseando-se na metodologia TEEB (The Economics of
Ecosystems & Biodiversity) de diagnóstico e mapeamento dos serviços
ecossistêmicos para formuladores de políticas locais e regionais (TEEB,
2020). Para isso foi realizada uma análise experimental do ZEE na APA
Cantareira, na qual a partir da análise do uso do solo foram estimados os
serviços ecossistêmicos de relevância local, sendo esses: serviços de pro-
visão de alimentos, matéria-prima e água; de regulação climática, de se-
questro e estoque de carbono e de processos geohidrológicos; de suporte,
contemplando polinização e hábitat natural; e serviços culturais.

Os serviços críticos foram, então, analisados quanto ao seu atual
estado de conservação, quais as tendências futuras (crescimento, estabi-
lização ou decrescimento), quais os fatores determinantes de mudanças
e atores na APA, de modo a pensar como as políticas públicas podem
impactar nesses serviços. Deste processo resultou um mapeamento da
pressão sobre os serviços ecossistêmicos no território da APA Cantareira,
a partir de uma construção participativa de mapas de impacto, demanda
e fornecimento.



Reserva da Biosfera e Cinturão Verde da Cidade de São Paulo
Na escala da Macrometrópole, uma importante unidade de gover-

nança territorial baseada na abordagem dos serviços ecossistêmicos é a
Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo (RBCV), que
engloba 78 municípios, além de ecossistemas costeiros e marinhos ane-
xados em 2008 (SÃO PAULO, 2020).

Composta majoritariamente por Unidades de Conservação (48,6% da
área terrestre e 73,4% da área marinha), a RBCV se divide em três zonas
de acordo com o tipo e as características dessas unidades no território: (1)
a Zona Núcleo composta por UC de proteção integral e zonas de vida
silvestre das UCs da categoria Áreas de Proteção Ambiental (APA); (2) a
Zona Tampão ou de Amortecimento, composta por APAs terrestres e ma-
rinhas, excluindo suas respectivas zonas de vida silvestre, Áreas de Prote-
ção e Recuperação de Mananciais não urbanizadas, florestas maduras,
redes de zonas verdes e parques urbanos e zonas especiais de interesse
ambiental; e (3) Zona de Transição ou cooperação que corresponde à área
restante, exceto as manchas urbanas (SÃO PAULO, 2020).

A RBCV faz parte de uma rede internacional de reservas da biosfera
criada no âmbito do programa Homem e Biodiversidade da Organização
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO.
Criadas com o objetivo de serem territórios destinados a explorar e de-
monstrar abordagens de conservação alinhadas ao desenvolvimento sus-
tentável em escala regional, as reservas da biosfera se fundamentam em
uma abordagem ecossistêmica que considera tanto os processos dos
ecossistemas, quanto às próprias cidades como sistemas socioecológicos
(RODRIGUES, 2006). Neste sentido, a RBCV se caracteriza pelas intensas
relações entre os serviços ecossistêmicos e o metabolismo metropolita-
no, onde as pressões urbanas sobre o ambiente são chave para a melhoria
da sustentabilidade urbana e ambiental, sendo assim considerada como
uma Reserva da Biosfera Urbana (RODRIGUES, 2006).

Dentre as ações do plano que concentram a maior parte dos esfor-
ços da RBCV, merece destaque a avaliação dos serviços ecossistêmicos no
âmbito das Avaliações Sub Globais (ASG) nos moldes da Avaliação Ecossis-
têmica do Milênio. Essas avaliações, nas escalas local e regional, fazem
parte de um processo global multiescalar que utiliza as mesmas meto-
dologias para compreender como as relações entre ser humano e meio
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ambiente se dão nas distintas escalas e localizações geográficas e forne-
cer subsídios para a gestão ambiental desses espaços. Neste sentido, a
RBCV consiste em um dos espaços de aplicação dessa metodologia com
o objetivo de trazer ao conhecimento público os serviços ecossistêmicos
que precisam ser protegidos e aqueles que devem ser recuperados (SÃO
PAULO, 2020).

Como parte da avaliação, foram realizados o diagnóstico e o mapea-
mento da capacidade de fornecimento de SE no território e os principais
vetores que atuam sobre os ecossistemas, como o estresse ambiental e
social sobre o solo e a água e o comprometimento da capacidade de re-
novação dos sistemas e seus impactos no bem-estar humano. Foram
analisados os serviços de provisão com foco na produção de água, alimen-
tos, recursos florestais madeireiros e derivados, produtos bioquímicos,
medicamentos naturais e produtos farmacêuticos; os serviços de regu-
lação referentes aos processos geohidrológicos de erosão, escorrega-
mentos, assoreamentos e inundações, de regulação da qualidade do ar,
de fixação de carbono em superfície e redução de gases de efeito estufa
e os serviços associados à regulação climática; os serviços culturais do
folclore caipira presentes na região, assim como o ecoturismo, o turismo
rural e de aventura; e os serviços de suporte com base na biodiversidade.
Além do diagnóstico, foi realizada também a valoração econômico-eco-
lógica dos ecossistemas e seus serviços buscando levar em conta os va-
lores monetários, sociais e ambientais e a natureza complexa dos ecossis-
temas, bem como os riscos de perdas irreversíveis de estruturas e funções
ecossistêmicas (RODRIGUES et al., 2018).

Conclusões
O estado atual das políticas públicas que tratam dos serviços ecossis-

têmicos e dos arranjos legais, sociais e institucionais, nos âmbitos fede-
ral, estadual e municipal, apontaram possibilidades para a governança
ambiental no contexto das mudanças climáticas. A maioria dos programas
e planos analisados estão instituídos legalmente nos âmbitos estadual e
municipal, no entanto, ainda é necessário avançar na direção de um ar-
ranjo institucional forte no âmbito nacional, de forma garantir a continui-
dade dos programas em longo prazo.



A Política Nacional de PSA estabelece um marco legal e traz oportu-
nidades e diretrizes para a expansão e o aperfeiçoamento dos programas
no Brasil, mas ainda há lacunas que precisam ser consideradas, como a
ausência dos dispositivos relacionados ao Conselho Deliberativo e à im-
plantação do Cadastro Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais,
ambos importantes para a transparência e o controle social. Os incentivos
fiscais e tributários para quem adotar programas de PSA, bem como os
incentivos ao desenvolvimento dos mesmos também não foram definidos.

A integração dessa política aos planos regionais e locais, bem como
a expansão para regiões que ainda não contemplam tais programas é
urgente.

 Na Macrometrópole paulista há a necessidade de avanços numa
perspectiva de integração interfederativa ou de escalas de gestão para
arranjos institucionais, pois os planos e as políticas estaduais e municipais,
bem como aqueles que abrangem as bacias hidrográficas, que não con-
templam a complexidade dos problemas socioambientais. É necessária
uma abordagem abrangente e holística, que avance para além dos padrões
tradicionais e busque incorporar as dimensões ecológicas e sociais.

O Plano de Ação da Macrometrópole, como instrumento de gover-
nança, não foi suficiente para promover a integração do território, consi-
derando as diferentes dimensões territoriais (GONÇALVES et al., 2020b).
A direção estratégica apontada pelo PAM indicou predominância de um
modelo que trata a questão do desenvolvimento sustentável de forma
marginal, além de frágil articulação com a variada gama de atores soci-
ais. Além disso, não contempla a complexidade, fluxos e escalas que são
necessárias para a promoção da governança ambiental macrometropo-
litana e dos serviços ecossistêmicos.

Já o Zoneamento Ecológico Econômico possibilita a articulação
territorial de políticas de pagamentos por serviços ambientais e ações
previstas no PNA e PAM, por meio da identificação das áreas provedoras
de serviços ecossistêmicos, os vetores de pressão sobre elas, os atores e
instituições envolvidos na implementação dessas políticas. Esta experiência
pretende ser ampliada para o estado de São Paulo, com destaque para o
litoral, entretanto ainda são encontrados desafios, como a disponibilida-
de de dados espaciais de uso e ocupação do solo, que não estão atua-
lizados e em escala compatível para todos os municípios.
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Com relação à Reserva da Biosfera e Cinturão Verde da Cidade de São
Paulo, os resultados obtidos do diagnóstico e seu mapeamento alinhados
à valoração econômico-ecológica, constituem importantes subsídios para
a governança ambiental da Macrometrópole, com resultados incorpora-
dos ao processo de elaboração do Plano de Desenvolvimento Urbano
Integrado da RMSP em 2018 (SÃO PAULO, 2020). Além de balizar as to-
madas de decisão, a avaliação oferece subsídios para políticas de trans-
ferência monetária baseadas na valoração ecológica econômica como o
PSA, voltado para atores privados, e o ICMS ecológico, voltado para o setor
público.

Embora exista base legal e algumas experiências exitosas de aplica-
ção de políticas públicas relacionadas aos serviços ecossistêmicos na es-
cala local, é preciso caminhar no sentido de ampliar e atualizar os vetores
de transformações sobre eles, além do esforço em consolidar essas expe-
riências em um sistema de governança ambiental participativa na escala
macrometropolitana.

Em síntese, os governos locais e as abordagens regionais são funda-
mentais na proposição de estratégias (DI GIULIO, 2019). Enfatiza-se a
necessidade do diálogo, de fortalecimento dos espaços participativos,
bem como de abordagens interdisciplinares e de uma atuação integrada
entre os níveis e as escalas de planejamento. A articulação entre a ciência
e a gestão é fundamental para orientar processos de adaptação que bus-
quem a sustentabilidade. Assim, a gestão de base ecossistêmica auxilia
nesse processo e se apresenta como uma alternativa metodológica emer-
gente para a construção de processos mais participativos e dialógicos, que
reflitam os interesses da sociedade.

As análises das políticas públicas e planos estratégicos, aqui apresen-
tados, indicam que há um longo caminho a percorrer para estimular e
promover a governança do território nacional, considerando a interdepen-
dência, a transescalaridade, a dinamicidade e a complexidade dos servi-
ços ecossistêmicos. Nesse caminho, destaca-se a importância e a neces-
sidade de se promover processos de educação e aprendizagem social,
tanto para a compreensão da temática como para elaboração de políti-
cas públicas democráticas, sustentáveis e que possibilitem o controle
social.
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Introdução
Inúmeros são os desafios socioambientais neste início do século XXI, bem
como os possíveis caminhos inovadores para o seu enfrentamento. Den-
tre os possíveis caminhos, existe certo consenso sobre a necessidade de
fontes de conhecimentos que ultrapassem as barreiras disciplinares e, até
mesmo, os limites da ciência. Para os problemas complexos atuais, é ne-
cessário integrar disciplinas e diferentes fontes de conhecimento acadê-
mico e não acadêmico (FUNTOWICZ & RAVETZ, 1994). Nesse sentido, pes-
quisadores, gestores e a sociedade vêm buscando meios de trabalhar
colaborativamente para avançar nessa integração.

No campo científico figura o Projeto Temático Governança Ambiental
da Macrometrópole Paulista face à Variabilidade Climática (MacroAmb),
financiado pela FAPESP (Processo 2015/03804-9), com o propósito de
contribuir para a inovação da governança ambiental na Macrometrópole
Paulista. Para isso, agrega uma diversidade de pesquisadoras(es) de dife-
rentes áreas do conhecimento, assumindo a intencionalidade por um
processo de aprendizagem colaborativa, pautada pela teoria da Aprendi-
zagem Social para a Sustentabilidade (AS), enquanto um caminho para
fomentar uma forma inovadora de fazer pesquisa.

Tendo em vista tal pretensão do MacroAmb e os desafios e limitações
que predominam até o momento da descoberta do novo em qualquer
processo de inovação, pesquisas que busquem aprofundar o conhecimen-
to a respeito de tais desafios se fazem necessárias. Com elas é possível ter
maior clareza de limites não percebidos que obstaculizam o processo
pretendido. Por isso, o presente estudo buscou evidenciar e discutir os
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desafios de tal processo inovador de se fazer pesquisa à luz de um con-
ceito importante para a AS: o diálogo. Para compreender sua relevância
para o campo da AS apresentamos a seguir os princípios de tal aprendi-
zagem e sua base dialógica.

Aprendizagem social para a sustentabilidade
e sua base dialógica

No campo dos estudos e intervenções educadoras em prol da susten-
tabilidade vigoram inúmeras compreensões teóricas e práticas. Entre elas,
está a Aprendizagem Social para a Sustentabilidade. Esta carece de um
consenso conceitual e metodológico, existindo uma diversidade de con-
cepções embasadas em diferentes teorias, as quais podem ser agrupadas
em duas categorias: teorias da aprendizagem comunicativa e teorias da
aprendizagem transformadora (MURO & JEFFREY, 2008).

Por conta de tal diversidade, ao se trabalhar com a AS é importante
explicitar qual linha se está adotando. Neste capítulo assumimos a pers-
pectiva transformadora. Com base na literatura (WALS et al., 2009; WALS,
2011; HARMONICOP, 2005; MURO, 2008; REED et al., 2010; SCHOLZ et al.,
2014), é possível elencar algumas de suas características mais relevantes:
a importância da diversidade; o reconhecimento da interdependência
entre os atores; a confiança e coesão social; a responsabilização dos ato-
res em manter o processo; a promoção de uma nova forma de pensar; a
construção coletiva de significado, sem a necessidade de se chegar a
consensos; o desenvolvimento de soluções possíveis para os problemas
vividos; a concretização de mudanças cognitivas, relacionais e contextuais;
o estabelecimento de acordos coletivos; e a construção e realização de
ações colaborativas.

Tais características podem ser sintetizadas num processo complexo
e cíclico, o qual, apenas para efeito de representação, enunciamos a par-
tir de uma linearidade: um ou vários problemas do contexto em que se
vive fomenta(m) a interação entre diferentes atores sociais, os quais rea-
lizam o exercício coletivo de reflexividade em torno de suas ideias e valo-
res, gerando mudanças cognitivas e relacionais. Essas levam a negociações
que se materializam em ação coletiva que, por sua vez, promovem novas
mudanças cognitivas, relacionais e contextuais. Nesse processo, o grupo
adquire novas habilidades interpessoais, reconhece a necessidade de



processos colaborativos e reflexivos, identifica e compreende outros pro-
blemas a serem enfrentados, renovando o ciclo.

Todo esse processo de aprendizagem social está assentado numa base
dialógica (HARMONICOP, 2005; JACOBI et al., 2020). As ideias de destaca-
dos pensadores sobre o tema do diálogo, como David Bohm (2005; 2007)
e Paulo Freire (1983; 2017), sustentam tais processos de aprendizagem. Os
autores enfatizam a abertura e o respeito para ouvir quem pensa diferen-
te; a possibilidade de poder expressar o que se acredita; a reflexão conjun-
ta para a busca da criticidade e coerência do pensamento, a partir da sus-
pensão dos pressupostos; a construção de confiança entre as pessoas; a
transformação de ideias, relações e comportamentos fruto dos processos
reflexivos; e a colaboração para materializar as ideias cocriadas.

Essa base dialógica tem sido evidenciada por alguns autores da AS.
Monteiro (2009), ao discutir três dimensões que compreendem a constru-
ção conceitual da AS, aponta o diálogo na concepção de David Bohm
como uma delas, uma vez que que estimula a criatividade e a interação
de visões de mundo. No mesmo sentido, Selby (2009) propõe a utiliza-
ção dos preceitos de diálogo de Bohm em processos de Aprendizagem
Social, enunciando o termo Aprendizagem Social Dialógica. Souza, Wals
e Jacobi (2019) apresentam, a partir de uma síntese das ideias de Paulo
Freire e Humberto Maturana, três princípios-chave que podem orientar
processos de aprendizagem social transformadora, figurando entre eles
a interação dialógica em um clima de aceitação mútua, com base no di-
álogo proposto por Paulo Freire e, em menor medida, nas idéias de Bohm.

Ademais, algumas pesquisas aplicadas já foram realizadas com o
intuito de averiguar a ocorrência e qualidade das relações interpessoais
em processos de AS, com base na teoria do diálogo, atestando a impor-
tância de se aprofundar o conhecimento a respeito das interações conver-
sacionais para a transformação cognitiva e relacional entre as pessoas
envolvidas (BEERS et al., 2016; BENTLEY BRYMER et al., 2018; KERKHOF,
2006).

Teoria do diálogo
Assim como a AS, o diálogo possui uma diversidade de concepções,

sendo necessário explicitar qual se está assumindo ao trabalhar com ele.
O arcabouço teórico do diálogo que adotamos aqui se baseia nas ideias
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de Monteiro (2018); Monteiro e Sorrentino (2019a; 2019b); Jacobi, Mon-
teiro e Souza (2020); Monteiro e Ribeiro (2020); Monteiro (2020), desen-
volvidas, essencialmente, a partir das ideias de Martin Buber, David Bohm,
William Isaacs e Paulo Freire.

A partir das ideias de tais autores é possível depreender uma com-
preensão de diálogo ampliada, entendendo-o, como sugerem Jacobi,
Monteiro e Souza (2020), enquanto uma forma particular de se relacio-
nar com o outro, constituindo uma concepção de caráter ético-moral. Os
princípios-base que subsidiam tal definição ampliada são: o reconheci-
mento de que somos seres constituídos a partir das relações que estabe-
lecemos ao longo de nossas vidas; o reconhecimento de que estamos em
um constante processo de devir, sendo seres incompletos e, portanto, com
abertura para o novo; o reconhecimento de que cada um de nós possui
uma trajetória de vida particular, mas inserida em determinado contexto
histórico-cultural, que contribui para a diversidade de interpretações so-
bre a vida; e o reconhecimento de que a incerteza é algo intrínseco à
existência, ao contrário do que a modernidade tem nos sugerido.

Tais princípios podem ser colocados em prática a partir de um ciclo
reflexivo, como sugerem Monteiro e Sorrentino (2019a) e Monteiro (2020).
O processo se inicia pela observação de uma situação ou pela escuta de
algum depoimento. Fruto desse contato emergem emoções e sentimen-
tos que podem auxiliar no processo de readmiração das crenças, dos
valores e das ideias construídas e fortalecidas ao longo da vida do indiví-
duo. Por fim, devolve-se ao outro, por meio da fala (verbal e não-verbal)
aquilo que foi sentido e pensado, possibilitando a ela/ele realizar o mes-
mo exercício. Assim, nutre-se o ciclo reflexivo de diálogo entre o eu e o
outro, fomentando a compreensão e a conexão interpessoal.

Essas práticas estimulam a aproximação do eu com o outro que pos-
sui uma história, condições de vida e interpretações diferentes. Essa apro-
ximação permite a emergência da criação de novos sentidos (BOHM, 2005)
que, por sua vez, pode estimular a cocriação de ações (JACOBI et al., 2020).
Monteiro e Ribeiro (2020), ao investigar um processo de formação dialógica
desenvolvido com jovens de um coletivo ambientalista, verificaram a ocor-
rência de tal alternância entre um ciclo de reflexão, caracterizado pelo exer-
cício da readmiração, e outro de ação, construída com base nos preceitos
do diálogo, como sugere Freire (2017).



Dessa forma, podemos sintetizar o processo de diálogo da seguinte
maneira: promove-se encontros em que se realizam as práticas dialógicas –
ouvir, identificar emoções e sentimentos, readmirar e falar. Tais práticas
fomentam a cocriação de novos sentidos, promovendo mudanças cogni-
tivas e relacionais, a partir da ressignificação de ideias e comportamen-
tos que, por sua vez, possibilitam a emergência de ações colaborativas em
prol de transformações da realidade.

Metodologia
Adotamos uma abordagem qualitativa de pesquisa (CRESWELL, 2014),

tendo como inspiração epistemológica o estudo de caso (BECKER, 1994).
Como evidenciado na introdução, o caso em questão é o próprio Projeto
Temático Governança Ambiental da Macrometrópole Paulista face à Varia-
bilidade Climática, com período de vigência de 2017 a 2022, o qual agrega
cerca de 100 pesquisadores de diversas áreas do conhecimento divididos
em cinco grupos de trabalho: 1) governança de saneamento ambiental e
análises de vulnerabilidades na Macrometrópole Paulista; 2) territorialidades,
espacialidades e inovação na governança ambiental; 3) a abordagem dos
serviços ecossistêmicos na dinâmica da governança ambiental; 4) a gover-
nança das questões energéticas no contexto da Macrometrópole Paulista;
5) evolução da urbanização da cidade de São Paulo e seu impacto nos
padrões atmosféricos da região: simulações numéricas do clima presente
e futuro (INSTITUTO DE ENERGIA E AMBIENTE, s/d).

Para estimular a aprendizagem social entre os pesquisadores dos
cinco grupos foram realizadas duas oficinas participativas. A primeira, em
21 de setembro de 2018, se deu com o objetivo de estimular o planeja-
mento colaborativo das pesquisas e seus desdobramentos para a socieda-
de, utilizando para isso o Modelo Conceitual Community Based Participatory
Research – CBPR (WALLERSTEIN et al., 2017) num encontro de quatro ho-
ras de duração que contou com a presença de vinte e duas pessoas.

A segunda, ocorrida em 30 de maio de 2019, teve como objetivo
identificar e problematizar os principais desafios para a vivência da apren-
dizagem social entre os pesquisadores do Projeto Temático. Para isso, a
oficina foi conduzida a partir das etapas do Itinerário de Pesquisa de Paulo
Freire – Círculos de Cultura, com duração de quatro horas e contando com
a participação de vinte pessoas.
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Para o cumprimento do objetivo proposto neste capítulo buscamos
analisar os desafios para o diálogo a partir das duas oficinas de AS supra-
citadas. Assim, para a coleta de dados utilizamos a observação direta
(MARCONI; LAKATOS, 2003), uma vez que estivemos envolvidos na facili-
tação de tais oficinas, e as anotações realizadas no caderno de campo, a
partir das quais é possível ter acesso à descrição metodológica e resulta-
dos atingidos. Ademais, consideramos também os dados coletados com um
questionário (MARCONI; LAKATOS, 2003), aplicado dez meses após a se-
gunda oficina, com o objetivo de apurar a percepção dos integrantes do
Projeto Temático sobre a ocorrência da AS interna e externamente (com
atores sociais que não atuam como pesquisadores do projeto).

Para a análise dos dados aplicamos um quadro analítico, construído
previamente a partir dos aspectos teóricos do diálogo supracitados, com
base em duas categorias de análise e respectivas perguntas-indicadoras
(ver Quadro 1). Apoiados nelas, buscamos identificar indícios da presen-
ça dos princípios e práticas dialógicas a partir dos resultados das duas
oficinas e do questionário.

Resultados e discussão
Condições estruturais para a emergência e manutenção do diálogo

A partir das análises das duas oficinas é possível tecer algumas consi-
derações com base nas condições estruturais necessárias para a emergên-
cia do diálogo, como sugerem Bohm (2005), Isaacs (1999) e Freire (2017).

Em relação ao número de pessoas envolvidas nas oficinas é possível
observar que se encontra dentro do intervalo ideal sugerido por Bohm
(2005), de vinte a quarenta pessoas, o qual visa facilitar a construção de
um microcosmo cultural que possibilita o encontro de perspectivas diver-
sas para o diálogo. Por outro lado, tal número não garantiu a presença
representativa dos cinco grupos, já que na oficina 1 não havia pesquisa-
dores do Grupo 5 e na oficina 2 não havia integrantes dos Grupos 3, 4 e 5.

Sobre a frequência dos encontros podemos afirmar ser bastante
baixa. Transcorreram oito meses entre um encontro e outro, de forma que
podemos inferir que as oficinas foram encontros pontuais, sem a perspec-
tiva de uma continuidade necessária para a emergência do diálogo com
encontros semanais ou quinzenais (BOHM, 2005).



Quadro 1 Categorias de análise e perguntas-indicadoras.

Estrutural Compreensiva-colaborativa 

Há participação de número suficiente de 
pessoas para a emergência do diálogo (20-
40 pessoas)? 

Há indícios de respeito, humildade e curio-
sidade para o diferente? 

O local possui boa acústica e baixa 
distração? 

Todos podem se expressar livremente, di-
zendo aquilo que faz sentido para si? 

A frequência dos encontros permite a 
manutenção do diálogo ao longo do 
tempo? 

Há indícios de uma escuta horizontalizada? 

A disposição espacial dos participantes 
fomenta o diálogo? 

Busca-se compreender por que o outro 
pensa como pensa, readmirando as próprias 
ideias? 

A liderança fomenta a construção de um 
ambiente seguro e de confiança? 

Há indícios da não imposição de ideias e/ou 
ações? 

Há indícios de transformação estrutural 
interna fruto dos processos vividos? 

Permite-se a emergência e enfrentamento 
de conflitos? 

  Há aprendizagem sobre si, sobre o outro 
e/ou sobre o mundo? 

  Há transformação de comportamentos e/ou 
relações? 

  Há ações colaborativas entre os Grupos? 

Fonte: Própria, inspirada em Monteiro (2018); Monteiro e Sorrentino (2019a; 2019b);
Jacobi, Monteiro e Souza (2020); Monteiro e Ribeiro (2020); Monteiro (2020); Bohm (2005);
Isaacs (1999); Freire (2017).

Quanto à disposição dos participantes durante as oficinas foi possí-
vel perceber momentos em que os pesquisadores estavam dispostos em
formato circular, arranjo geométrico que estimula a horizontalidade ne-
cessária para o diálogo (BOHM, 2005; FREIRE, 2017).

A respeito dos locais em que as oficinas ocorreram – Centro de Con-
vivência do Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Pau-
lo – IEE/USP (Oficina 1) e uma sala de aula da Faculdade de Saúde Públi-
ca da USP (Oficina 2), ambos possuíam boa acústica e baixa distração,
possibilitando a atenção dos participantes no encontro.
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Por f im, as oficinas contaram com a presença de uma liderança
facilitadora, responsável pela articulação e estímulo dos processos dia-
lógicos, o que vai ao encontro do que sugerem Bohm (2005) e Isaacs (1999)
a respeito da relevância da liderança em processos de diálogo. Tal lide-
rança deve exercer um papel de facilitação inicial, fomentando os encon-
tros e os princípios dialógicos e ir se auto anulando com o passar do tempo
(BOHM, 2005; ISAACS, 1999), à medida que os participantes forem se
apropriando do processo. No entanto, ao longo do projeto, o papel de
liderança parece não ter existido no período entre oficinas, nem após suas
realizações, haja vista a inexistência de encontros coletivos em tais perí-
odos nos mesmos moldes. Esse vácuo foi listado como um desafio para
a continuidade das interações por alguns pesquisadores em suas respostas
ao questionário.

Soma-se a isso outro desafio a ser vencido: o compartilhamento de
poder, em especial por aqueles em posições hierárquicas mais altas, dando
“mais poder de voz a pesquisadores novos e aos menos ‘consolidados’,
já que o poder de fala se mantém costumeiramente com os pesquisado-
res de longa data, o que inibe a capacidade de inovação do pensamento
formado no grupo, que segue enrijecido” (P6),1 bem como a própria emer-
gência do diálogo, como sugere Bohm (2005) e Isaacs (1999).

Condições para o estímulo da compreensão
dialógica e ações colaborativas

Sobre essa categoria de análise foi possível identificar a presença de
dois aspectos de grande importância para a emergência do diálogo. O
primeiro é a vontade em dialogar, uma vez que “para ocorrer a aprendi-
zagem os indivíduos precisam estar abertos a aprender e compartilhar”
(P12). Tal vontade se apresenta na enunciação da intencionalidade com-
partilhada pelos pesquisadores participantes da primeira oficina, ao men-
cionarem como resultado esperado do Projeto Temático, “a construção da
pesquisa em conjunto com a sociedade. Extrapolar a multidisciplinaridade
para atingir a interdisciplinaridade (entre pesquisadores de diversas for-
mações) e a transdisciplinaridade no diálogo com a sociedade.” Comple-

1. Para preservar a identidade dos pesquisadores que responderam ao questionário cada
um foi designado pela letra “P” seguida de um número (ex.: P10).



mentam reconhecendo a relevância do “diálogo permanente ‘dentro e fora
dos projetos’, entre os pesquisadores do grupo e os diversos atores soci-
ais que participam do processo”.

Sobre isso, podemos dizer que a construção conjunta de pesquisa
suscita o desejo de aproximação entre academia e sociedade, como su-
gerem Funtowicz e Ravetz (1993). Tal aproximação pode ser interpretada
como um importante indício de abertura ao diálogo e à aprendizagem
social, por parte dos pesquisadores, com as pessoas da comunidade em
que estão inseridos e que produzem conhecimento a respeito, uma vez que
suscita o encontro de diferentes visões de mundo. Isso se reforça ao enun-
ciar a inter e transdisciplinaridade como aspectos a serem alcançados, de
forma que a primeira pode ser entendida enquanto um caminho para a
promoção do diálogo entre pesquisadores de diferentes áreas e a segun-
da um caminho para a promoção do diálogo entre eles e a sociedade.

O segundo aspecto é a esperança de que o diálogo com o outro é pos-
sível e de que o Projeto Temático abriga condições para seu estímulo, o qual
pode ser inferido a partir da percepção dos pesquisadores, presentes na
primeira oficina, de que o Projeto Temático é “propício à aprendizagem so-
cial entre pesquisadores de diferentes áreas e com experiências diversas e pela
própria integração de temas específicos a serem estudados pelos grupos”.

No entanto, tal diversidade de áreas e saberes, percebida como uma
potencialidade para a AS, parece ter sido ressignificada como um desa-
fio após oito meses durante a segunda oficina. Em hipótese, sustentamos
que o desafio não é a diversidade em si, a qual é condição essencial para
o diálogo e para a aprendizagem social, mas a dificuldade em  lidar com
ela, de compreender as diferentes visões e, portanto, de colocar em prá-
tica uma forma dialógica de relação (BUBER, 1979, 2014; FREIRE, 1983,
2017; JACOBI et al., 2020).

Isso parece se confirmar com o desafio da tradução entre disciplinas
enunciado pelos pesquisadores, o qual pode indicar uma dificuldade em
compreender os significados por trás dos diferentes conceitos e métodos
utilizados pelos diversos grupos, com sentidos provenientes de áreas dis-
tintas do conhecimento. De fato, diferença de linguagem entre discipli-
nas (i.e., na definição e entendimento de termos e conceitos) é um desa-
fio para integração entre pesquisadores de diferentes disciplinas e entre
eles e a sociedade (KLUGER et al., 2021).
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Somam-se a isso, posturas individuais caracterizadas por hábitos
culturais antidialógicos, como a presença de visões fechadas para o novo,
o que indica a aderência às próprias crenças, valores e ideias (BOHM, 1980,
2005, 2007); a priorização dos trabalhos individuais, frente ao coletivo,
indício do valor moderno individualista (SANTOS, 2008; HARARI, 2018); e
a compreensão de que algumas ciências são consideradas mais científi-
cas do que outras, indicando a hierarquização dos saberes (SANTOS, 2007)
e obstaculizando o diálogo pela falta de uma postura de humildade, como
sugere Freire (2017).

Todos esses desafios, quando não enfrentados, fomentam o distan-
ciamento entre os diferentes, reforçando a fragmentação e o isolamento
entre os grupos (Gs) do Projeto. Como resultado surgem problemas na
comunicação interna, evidenciados pelo desconhecimento a respeito dos
projetos de extensão no MacroAmb, afirmados pelos pesquisadores na
segunda oficina, o que leva a criação de um ciclo vicioso da antidia-
logicidade (MONTEIRO & SORRENTINO, 2019a).

Outro desafio encontrado para tal categoria foi a existência de uma
diversidade interpretativa sobre a ocorrência da AS dentro do Projeto, a qual
pode ser fruto de diferentes compreensões conceituais, incluindo inter-
pretações desconexas entre diálogo e AS. Um depoimento que chama a
atenção nesse sentido é o do P8 quando afirma crer “que as dinâmicas
de aprendizagem social estão presentes essencialmente entre e dentro dos
subgrupos do projeto. O diálogo entre pesquisadores e estudantes entre
os subgrupos de trabalho considero inexistente” (P8). Aqui o entendimen-
to da relação entre aprendizagem social e diálogo é fragmentado, desco-
nhecendo a relação intrínseca existente entre eles, como sugerimos an-
teriormente.

Por fim, destacamos o desafio da separação de “mundos” entre aca-
demia e sociedade civil, posto pelos pesquisadores enquanto um desafio
de linguagem, o que nos permite inferir que a separação mencionada é
fruto desse aspecto. O diálogo exige o compartilhamento de uma base
sígnica comum (BOHM, 2007), ou seja, de palavras com significados com-
partilhados. Sem isso o diálogo fica impedido, uma vez que não há en-
tendimento. O que se ouve são sons desprovidos de sentidos, assim como
acontece quando ouvimos alguém falar uma língua que desconhecemos.



Assim, é possível afirmar que o compartilhamento de uma base
sígnica é um desafio presente dentro do Projeto entre os pesquisadores
de diferentes áreas e entre os pesquisadores e atores externos, o que
obstaculiza a possibilidade de compreensão e de superação da separa-
ção de mundos, gerando como consequências a falta de relações com
movimentos sociais e demais atores fora da academia e o desconhecimen-
to da sensibilidade de setores da sociedade ao conhecimento produzido
na academia.

Apesar do cenário desafiador constituído, foi possível identificar nas
visões de alguns pesquisadores aspectos essenciais para a busca da coe-
rência dialógica, os quais podem estimular a emergência e manutenção
de processos de aprendizagem social.

Entre os aspectos essenciais identificados figura a importância do
reconhecimento da fragmentação existente entre os pesquisadores, reco-
nhecida pelo P20 ao afirmar que “ainda existe uma certa segmentação
entre os grupos, que seria desejável que seja revista, até para viabilizar
ações conjuntas e produções conjuntas que foquem nas interrelações
entre os grupos e suas pesquisas”. Tal fragmentação persiste apesar das
publicações coletivas, como evidenciado pelo P13: “mesmo as experiên-
cias de artigos/livros em conjunto não superam certa compartimen-
talização e desarticulação dos saberes”.

Como consequência, instaura-se um cenário de inexistência de uma
compreensão coletiva e compartilhada sobre a AS, como evidenciado pela
diversidade interpretativa supracitada e pelo P13:

a CPN [Ciência Pós-Normal] e AS não fazem parte de todas as pes-
quisas e trabalhos dos alunos, pesquisadores e grupos de pesquisa
(o que não foi colocado como “pré-requisito” e complica sua reali-
zação). Para avançar nesse sentido, seriam necessários espaços-tem-
po de formação sobre esses referenciais para que todos do temático
considerassem a perspectiva participativa e dialogada/dialógica e
se posicionassem dentro desse espectro (P13).

Outros aspectos essenciais são o reconhecimento e possível ressigni-
ficação da produtividade, caracterizada pela pressão em produzir e cum-
prir as metas do cronograma, o que contribui para a obstaculização do
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diálogo, como sugerem Luca e Andrade (2013). De acordo com o P20
“parece [...] que estamos sob uma permanente pressão e expectativa de
aumentar a produtividade, o que favorece antes o trabalho mais indivi-
dualizado ou em pequenos grupos, em detrimento de uma cooperação
mais ampla entre os grupos” (P20). Em complemento, o P4 reforça a im-
portância de “compreender que todos nós temos agendas bem cheias,
inclusive dentro do contexto da participação dos Gs e de elaboração de
nossas pesquisas e produtos (artigos, trabalhos para eventos científicos
etc.)” (P4). A produção colaborativa entre diferentes disciplinas e áreas do
saber demanda maior investimento de tempo e dedicação dos envolvi-
dos (KLUGER & BARTZKE, 2020) e, em um mesmo período de tempo, gera
menos publicações comparativamente a produções disciplinares (LEAHEY
et al., 2017), e um contexto em que predomina a pressão por produção é
prejudicial para tal colaboração.

Implicações para a aprendizagem social
Com as análises apresentadas anteriormente é possível afirmar ha-

ver uma distância entre a intencionalidade para o diálogo e Aprendiza-
gem Social e sua materialização dentro do Projeto Temático, configuran-
do um cenário de incipiência dialógica. Ao confrontarmos tal incipiência
com a bibliografia do diálogo e da AS, é possível verificar certa conver-
gência. Tais desafios não se apresentam como algo surpreendente, uma
vez que, como sugerem Monteiro e Sorrentino (2019a), estamos todos
imersos numa cultura predominantemente antidialógica, de forma que
temos os valores do não diálogo fortemente arraigados em nós.

Apesar disso, a identificação aprofundada dos desafios para a ocor-
rência do diálogo se faz relevante no contexto específico da AS, uma vez
que figura no campo a incipiência de pesquisas aplicadas que nos permi-
tam a compreensão aprofundada de interações dialógicas para estimular
processos de AS (BENTLEY BRYMER et al., 2018; BEERS et al., 2016;
SCHWARZIN, 2011), havendo a necessidade de mais pesquisas sobre mé-
todos estimuladores de diálogo e aprendizagens promotoras da transição
para a sustentabilidade (KERKHOF, 2006).

Assim, os resultados aqui apresentados e discutidos não devem ser
entendidos como uma denúncia culpabilizadora, mas como um avanço do
reconhecimento dos diversos limites existentes dentro da iniciativa esti-



mulando a percepção da incoerência entre intenção e ação, como suge-
re Bohm (2007), o que permitirá ao Projeto atingir a inovação que deseja
viver e promover uma forma dialógica de governança.

Considerações finais
Buscamos identificar neste capítulo os desafios para a emergência e

manutenção do diálogo, entendido enquanto base para os processos de
aprendizagem social, no contexto do Projeto Temático Governança Am-
biental da Macrometrópole Paulista face à Variabilidade Climática. Entre
eles estão: o caráter pontual das atividades de AS; a atuação pontual de
uma liderança facilitadora, limitada aos momentos de oficinas; o com-
partilhamento de poder; a diversidade de áreas e saberes; a tradução entre
disciplinas; as posturas individuais; a diversidade interpretativa sobre a
ocorrência da AS; a separação de “mundos” entre academia e sociedade
civil; o reconhecimento da fragmentação; e o reconhecimento e possível
ressignificação da produtividade.

Tais desafios, quando confrontados pela presença de duas importan-
tes condições para o diálogo – a vontade em realizá-lo e a esperança de
sua possibilidade, configuram um cenário de incipiência dialógica. No
entanto, reforçamos que tal cenário condiz com os percalços de um pro-
cesso de inovação, assim como o Projeto Temático se propõe a realizar.

Vale dizer que o percurso de trabalho dentro do Temático continuou
para além do recorte temporal realizado neste capítulo, contando inclu-
sive com a realização de uma pesquisa aplicada para investigar um mé-
todo de fomento ao aprendizado do diálogo. A Aprendizagem Social é um
processo contínuo, cujos frutos serão percebidos em médio e longo pra-
zos. Portanto, os resultados apresentados e discutidos aqui representam
um capítulo da história do Projeto, sendo necessárias futuras análises que
considerem aspectos complementares.

Além disso, destacamos que a relevância dos achados neste capítu-
lo diz respeito, em primeiro lugar, a realização da identificação dos desa-
fios para a ocorrência do diálogo e AS, haja vista a incipiência de literatu-
ra que trate de indicadores (no nosso caso perguntas-indicadoras) que
permitam a verificação da ocorrência (ou não) dos princípios e práticas
dialógicas dentro e entre grupos.
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Outra contribuição importante, relacionada à anterior, é que tais
desafios não parecem ser exclusivos do MacroAmb, sendo possível per-
ceber que alguns deles são comuns a grupos de pesquisa que visam tra-
balhar juntos, assumindo os princípios da inter e transdisciplinaridade.
Sendo assim, os resultados aqui encontrados podem auxiliar outros gru-
pos de pesquisa a realizarem uma autoanálise para diagnosticar o nível
de diálogo que estão conseguindo imprimir em suas interações e, assim,
vivenciar uma aprendizagem colaborativa, tal como previsto pela teoria
da Aprendizagem Social para a Sustentabilidade.

Por fim, algumas recomendações podem auxiliar no processo de
intensificação do diálogo dentro de grupos que pretendam trabalhar com
os princípios da AS, tal como o MacroAmb. Em primeiro lugar é bastante
importante haver uma compreensão comum a respeito do que é diálogo
e aprendizagem social. Do contrário, haverá diferentes interpretações
sobre aquilo que se experiencia. Outro ponto é a experimentação e apren-
dizado de métodos que permitam o salto quali-quantitativo das interações
dialógicas entre as pessoas integrantes do grupo. Um terceiro aspecto é
o cuidado com a frequência entre encontros dialógicos de AS, reconhe-
cendo a importância de realizá-los periodicamente (a cada quinze dias ou
uma vez por mês) para que o grupo possa criar e manter a sinergia e cli-
ma dialógicos. Aliado a isso, é relevante a definição de uma figura de li-
derança, a qual pode ser compartilhada por mais de uma pessoa, com a
responsabilidade de cuidar dessa periodicidade dos encontros e nutrir
durante eles o exercício dos princípios e práticas dialógicas. Outro ponto
bastante delicado e complexo é o cuidado com o estabelecimento de
prazos de entrega de produtos (artigos, dissertações, teses etc.). O tem-
po pode ser um importante obstáculo para o diálogo. Por isso, é interes-
sante a transformação do tempo acordado com os financiadores, de for-
ma que estes, se realmente querem incentivar pesquisas inovadoras, de-
vem reavaliar os prazos que estipulam, bem como a forma de avaliar que,
de maneira geral, foca no produto final e não no processo dessas pesqui-
sas. Por fim, é relevante a realização de avaliação periódica para averiguar
os avanços e desafios encontrados, buscando acertar o rumo daquilo que
não está atingindo o esperado e fortalecendo o que está dando certo.
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Síntese e palavras
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Pedro Roberto Jacobi, Alexander Turra, Célio Bermann,
Edmilson Dias de Freitas, Klaus Frey, Leandro Giatti,

Luciana Travassos, Paulo Antônio de Almeida Sinisgalli,
Sandra Momm e Silvia Zanirato

Ao discutir as múltiplas escalas, níveis, conexões e interdependências fica
evidente a relevância do território macrometropolitano (MMP) como es-
paço de conflitos e de coalizões, como fórum de debates relevantes de
inovação das práticas de governança ambiental, sobretudo consideran-
do a participação, efetiva ou não, dos diferentes atores nas tomadas de
decisões políticas.

Se de um lado o futuro da Macrometrópole Paulista (MMP) como
unidade de planejamento é incerto com a extinção da EMPLASA - já o era,
mesmo com a autarquia - as pesquisas desenvolvidas no projeto revelam
um território bastante heterogêneo, com situações de desigualdades e
vulnerabilidades socioeconômicas e ambientais consideráveis. A transição
para um sistema resiliente de governança ambiental da MMP depende de
abordagens inovadoras e dinâmicas que reforcem a conectividade e
interatividade entre múltiplos atores de diversos níveis e escalas. Há que
se considerar as incertezas e complexidades como atributos em tempos
de crise ambiental e climática, superando assim as tradicionais barreiras
dos atuais arranjos institucionais e padrões de governança pouco trans-
parentes e participativos. Além disso, a problemática da segurança hídrica
adquire relevância, e a ênfase nas relações hidrossociais, ou uma aborda-
gem de territórios hidrossociais, configura uma ampliação das  escalas a
serem ativadas e construídas para garantir a redução de riscos para a
população, principalmente. Destacam-se dois temas, a necessidade de
promover a governança em múltiplos níveis e escalas e a importância de
entender o nexo urbano em torno da água, energia e alimentação, das
dinâmicas territoriais e dos serviços ecossistêmicos, de forma crítica para
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compreender as relações que extrapolam limites territoriais e transver-
salizam setores distintos.

A pesquisa explicita a desarticulação e a precária visão de sustenta-
bilidade de estruturas político-institucionais fragmentadas envolvendo um
conjunto de agências públicas. Essa falta de concertação é observada nas
diversas escalas e territórios, resultado da ação de atores com poder que
privilegiam, nos processos de planejamento e nas políticas públicas, in-
teresses econômicos particulares e/ou setoriais em detrimento dos inte-
resses comuns e ambientais. O reconhecimento da importância de com-
preender e mobilizar a territorialidade da MMP como objeto de planeja-
mento e de governança, sobrevivendo ou não ao fim da EMPLASA, apoia-
se em pesquisas de diferentes âmbitos. Como aquelas que enfatizam a
necessidade de revisão das lógicas economicistas e expansionistas pre-
valecentes pela compreensão da diversidade e pluralidade do espaço,
enquanto campo de conhecimento e práticas, cada vez mais afetado pelas
mudanças climáticas e os processos associados ao modelo predatório de
desenvolvimento capitalista em seu estágio neoliberal.

O projeto MacroAmb vem propondo abordagens que discutem o pró-
prio conceito  de sustentabilidade, hoje amplamente capturado pelo siste-
ma econômico hegemônico. Assim, revisita-se o debate já clássico de justiça
ambiental e os mais emergentes sobre transições e suas diferentes perspec-
tivas: energética, agroecológica, sociotécnica e política, bem como seus ins-
trumentos numa dinâmica multiescalar, na qual se verifica que frequentemen-
te a lógica prevalecente acaba reforçando as centralidades e exclusões já
existentes na MMP. A centralização do processo de tomada de decisão, par-
ticularmente acentuada em tempos de crise, como evidenciado no caso da
crise da água em São Paulo, tende a excluir e prejudicar sobremaneira as
periferias, reforçando as desigualdades territoriais. Além disso, verifica-se uma
insuficiente integração dos mapeamentos de risco geotécnico nos planos
diretores municipais, com pouca representatividade e efetividade de proces-
sos participativos na definição de prioridades na gestão de riscos e desastres.
Há também  a falta de diálogo entre as instituições técnicas e políticas. Isto
têm dificultado avançar com a adaptação aos riscos relacionados às mudan-
ças climáticas em nível local e regional.

Os caminhos que apontam para mudanças que promovam mais
resiliência nas cidades passam por processos e estratégias flexíveis e não



lineares. Para além do planejamento abrangente e integrado, projetos
piloto e intervenções pontuais podem inspirar e pressionar por mudan-
ças importantes na busca de práticas emergentes e possíveis soluções
favoráveis à redução de riscos sistêmicos. Ao ampliar a rede de atores
envolvidos nos processos de governança ambiental e de riscos - parcelas
consideráveis da população, que majoritariamente vivem em áreas urba-
nas e periurbanas são mais afetadas pelos efeitos locais do aquecimento
global, deveria ocorrer um processo de mobilização estimulando uma
ampla participação da sociedade nos sistemas formais de planejamento
e gestão urbanas. Para se ter uma transição sustentável há a necessidade
premente da população se sentir parte deste processo.

Outro aspecto que a pesquisa apresenta é a importância de olhar para
os pequenos municípios, que têm importante potencial ecossistêmico.
Estes territórios demandam apoio para a conservação de suas áreas pro-
tegidas e o desenvolvimento das estruturas econômicas locais. Deve-se
levar em consideração a necessidade de reduzir as vulnerabilidades e
melhor preparar as localidades para os eventos decorrentes das mudan-
ças climáticas.

Os resultados sinalizam para o aumento na formação das ilhas de
calor, em virtude da forma como o processo de urbanização tem ocorri-
do, contribuindo para o aumento de eventos extremos, associados aos
índices climáticos, seja por fornecer ambientes mais favoráveis à ocorrên-
cia de tempestades e outras formas de precipitação, seja porque estão
vinculadas à impermeabilização do solo, na MMP como um todo. Isto
mostra que as projeções de cenários de expansão urbana para o futuro
precisam ser estudadas e que maiores mudanças no padrão de localiza-
ção das chuvas podem ocorrer, fazendo com que deficiências no abaste-
cimento de água possam ser agravadas dentro da MMP.

Os modelos de projeção climática – CMIP,  e a estrutura de suporte
de suas informações climáticas, padronizadas e disponíveis publicamen-
te, sustentam os quadros das iniciativas teóricas, enquanto a modelagem
hidrológica urbana possibilita o entendimento do impacto de diretrizes
de ordenamento do território, utilizando projeções de cenários de uso e
cobertura do solo. Estes modelos podem também ser utilizados para o
mapeamento de áreas,  na operação de alertas para eventos críticos,  para
orientar a mitigação do impacto de desastres, ou mesmo para as situa-
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ções de escassez, na antecipação de deficiências no abastecimento de
água potável e antecipação das medidas de racionalização de uso.

Quanto às energias renováveis na MMP, observa-se que a distribui-
ção das instalações de geração distribuída fotovoltaica tende a se apre-
sentar como uma réplica bastante fiel das desigualdades socioespaciais
no campo da distribuição da renda. Estas instalações refletem também  um
conjunto de indicadores sociais que apontam para a necessidade de
aprofundamento na agenda de pesquisa sobre as sinergias entre pobre-
za por renda, desigualdade social e pobreza energética. As contribuições
apresentadas neste livro sobre a questão energética na MPP destacam um
elemento de grande  importância para  os formuladores de políticas: na
crise climática planetária a energia já não é, nem pode ser considerada
como um assunto eminentemente técnico. Junto com a governança
ambiental dos territórios e do nexo urbano-rural, a energia é hoje em dia
uma dimensão social. Toda a transformação socioecológica necessária
para superar a crise climática passa pela transição energética, desde a
alimentação dos sistemas essenciais para as cidades (transporte, conecti-
vidade, conforto térmico, produção localizada, etc.) até a transformação
política e cultural. Esta transição está diretamente associada à renovação
do paradigma da sustentabilidade, ou seja, a  energia está no centro de
qualquer abordagem realista. Portanto, os atores do mercado, das insti-
tuições públicas e da sociedade civil organizada em geral, precisam con-
siderar que a energia se relaciona com o direito aos futuros sustentáveis,
que vai  além de uma conceptualização da energia como uma dimensão
relacionada com os fatores econômicos e técnicos, como é o caso  do
planejamento e da implementação de tecnologias de energias renováveis.
A nova cidadania ambiental, que vai permitir enfrentar a crise planetária,
também é necessariamente uma cidadania energética. E  como tal, apre-
senta uma correlação do tipo ‘efeito cascata’ para outras dimensões trans-
versais à governança ambiental sustentável e justa, como por exemplo, a
equidade de gênero e a participação dos atores sociais na produção de
ciência cidadã para a gestão do meio ambiente.

Outra observação importante sob o aspecto da energia, é que a MMP
apresenta-se como uma região propícia para iniciativas dentro da temática
de smart cities, dado o seu grau de urbanização e infraestrutura presen-
te, mas ainda exige grande investimento e políticas de apoio. Contudo,



este tema precisa ser debatido além da ilusão de uma simples solução
tecnológica, trazendo para o debate os aspectos distributivos relaciona-
dos com a justiça ambiental e espacial. É muito provável que, nas próxi-
mas décadas, as cidades brasileiras sofram alterações demográficas, pres-
são pela descarbonização, aumento do risco climático e uma diminuição
de acesso aos serviços públicos. A  MMP é, no Brasil, uma das regiões com
as melhores condições socioeconômicas para avançar na agenda da sus-
tentabilidade e adaptação climática. Entretanto, até o presente momen-
to, tem apresentado uma tímida atuação no território.

A abordagem dos serviços ecossistêmicos na Macrometrópole Pau-
lista, vinculada à governança ambiental, mostra como seria possível pro-
mover um maior equilíbrio nas relações de oferta e demanda por esses
serviços e entre os múltiplos territórios, atores e instituições envolvidos
nos sistemas de sua gestão. O uso de ferramentas qualitativas e quanti-
tativas fornece informações relevantes sobre as dinâmicas dos municípi-
os e da própria MMP, possibilitando entender as relações entre as regi-
ões relativas aos serviços ecossistêmicos e suas dinâmicas. Os serviços
ecossistêmicos podem ter um papel importante para desenvolver e sub-
sidiar diversas ferramentas de apoio à tomada de decisão e políticas pú-
blicas, como a elaboração de cenários e modelos preditivos de causa-
efeito decorrentes de mudanças no uso e ocupação do solo ou como
estabelecer arranjos de políticas de pagamentos por serviços ambientais.

Na análise do Plano de Ação da Macrometrópole (PAM), definido
como um instrumento de governança e planejamento, por exemplo, ve-
rifica-se que não há a integração do território, considerando as suas di-
ferentes dimensões, e o aspecto da sustentabilidade. Em contraponto, para
se promover a governança ambiental macrometropolitana na perspecti-
va dos serviços ecossistêmicos  é necessário reconhecer a complexidade,
os fluxos e as escalas entre os diversos territórios da MMP, que são neces-
sárias para a interdependência, a transescalaridade, a dinamicidade. Cabe
destacar  que com a possibilidade de implementação do Zoneamento
Ecológico Econômico do Estado de São Paulo, em elaboração, tendo como
um dos pilares os serviços ecossistêmicos, abre-se um importante cami-
nho para a sua integração com as políticas públicas, possibilitando uma
melhor articulação territorial com, por exemplo, os pagamentos por ser-
viços ambientais e ações previstas no PNA e PAM.  A identificação das áreas
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provedoras de serviços ecossistêmicos, dos vetores de pressão sobre estes
e dos conflitos associados aos seus trade-offs deve ser considerada em
uma análise inicial. Enfatiza-se aspectos relacionados com a  implemen-
tação de mudanças nas dinâmicas setoriais e ao fortalecimento do pro-
cesso decisório, mesmo com as limitações quanto à disponibilidade de
dados espaciais de uso e ocupação do solo, que não estão atualizados e
em escala compatível para todos os municípios.

Ressalta-se ainda que, no projeto, foram desenvolvidas atividades na
perspectiva de se promover diálogos interdisciplinares e a necessidade de
avaliar a Aprendizagem Social (AS) gerada enquanto processo contínuo,
no qual os resultados apresentados e discutidos representam um impor-
tante capítulo da história do projeto. Destacam-se os desafios, conflitos
e tensões enfrentados para estabelecer ou fortalecer espaços de diálogo
dentro e entre grupos. No entanto, tais desafios não parecem ser algo
exclusivo do MacroAmb, haja vista que se fazem presentes, guardadas as
devidas proporções, em outros grupos de pesquisa que também almejam
adotar os princípios da inter e transdisciplinaridade em seus trabalhos.
Com isso, os aprendizados desenvolvidos no Projeto podem ajudar no
aprimoramento da aprendizagem social desses grupos e, assim, ampliar
as experiências e pesquisas sobre interações dialógicas e colaborativas.

Finalmente, cabe fazer algumas observações sobre os alcances des-
te projeto. Constata-se que os governos locais e as abordagens regionais
são fundamentais na proposição de estratégias de desenvolvimento e
sustentabilidade, destacando a necessidade do diálogo, de fortalecimento
dos espaços participativos, bem como de abordagens interdisciplinares
e de uma atuação integrada entre os níveis e as escalas de planejamento
e de gestão. O projeto possibilitou também a necessidade de incorporar
outras formas de conhecimentos e objetos científicos híbridos sobre os
temas abordados num contexto caracterizado pela complexidade, incer-
teza e diversidade nas multicausalidades. Isto pode ser observado nos
capítulos que abordam temáticas nas quais se enfatizam diversas carac-
terísticas das desigualdades como é caso da justiça climática, justiça
energética e justiça ambiental, enquanto parte componente das relações
de interdependência de processos que compõem a Macrometrópole. Mas
também os artigos na sua diversidade apontam para a necessidade de



avançar para novas formas de governança multinível e de integração entre
as políticas públicas.

Há a necessidade da adoção, o quanto antes, de práticas cooperati-
vas, integradas e permanentes de governança ambiental. Torna-se neces-
sária esta transformação se quisermos evitar o cenário inquietante de um
autoritarismo ambiental como último recurso para a imposição das me-
didas inevitáveis e restritivas para assegurar a sustentabilidade futura da
macrometrópole paulista em tempos de crise climática.

  A articulação entre a ciência e a gestão é fundamental para orientar
processos de adaptação que busquem a sustentabilidade e a construção
de processos mais participativos e dialógicos, que reflitam de fato os inte-
resses da sociedade. Fortalece-se um horizonte de planejamento compa-
tível com a implementação de programas e projetos, como por exemplo, o
diagnósticos da situação dos recursos hídricos, crescimento demográfico,
evolução das atividades produtivas e modificações dos padrões de ocupa-
ção do solo, além das outorgas de usos e concessão de abastecimentos e
geração de energia, criação de áreas de proteção, entre outros. Entende-
se que os avanços só se promovem rompendo com as lógicas existentes,
fortalecendo ações intersetoriais com base na pesquisa, implementação e
avaliação em um processo de aperfeiçoamento constante e de longo pra-
zo, que se traduza em práticas resilientes de implementação de políticas e
ações alternativas na governança socioambiental e territorial.

Cabe enfatizar o papel estratégico das universidades para a pesqui-
sa e extensão na coprodução de conhecimento e de inovações  progres-
sistas no alcance de metas de um desenvolvimento justo e sustentável.  Por
meio dessa agenda mobilizada pela ciência, é possível uma melhor com-
preensão das sobreposições de elementos complexos, enfatizando me-
canismos de coprodução de conhecimento, e uma melhor comunicação
que encoraja o aprendizado social e a pesquisa ativa.

O desafio segue em promover mudanças paradigmáticas que forta-
leçam a elaboração de políticas públicas democráticas, que estimulem o
controle social e que contemplem e enfrentem de forma persistente as
desigualdades, vulnerabilidades e aspectos relacionados com a produção
social dos riscos e a justiça ambiental.
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